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resida e nao possua outro imével rural. A garantia
pelas obrigag0es, neste caso, fica limitada a safra.

Art. “.." A alienacao ou concessdo de terras
publicas com &rea superior a um limite de cinco
médulos rurais, somente se fara por lei especifica.

Parégrafo (Inico. Lei especifica dispor4 sobre
as condigbes de legitimagéo de posse e de aquisi-
¢ao de terras pablicas por aqueles que a tornarem
produtivas por seu trabalho.

Art. *.." Todo aquele que néo sendo proprie-
tério rural ou urbano, ocupar por cinco anos inin-
terruptos, sem oposigéo nem reconhecimento de
dominio alheio, trecho de terra rural ndo superior
a cinquenta hectares, tornando-o produtivo por
seu trabalho e tendo nele sua moradia, adquirir-
lhe-4 a propriedade, mediante sentenga declara-
téria devidamente transcrita.

Art. “..” E dever do poder publico realizar o
pleno desenvolvimento urbano, evitando as aglo-
meragdes, possibilitando o acesso a moradia, de-
fendendo o meio ambiente e impedindo a estoca-
gem de éreas urbanas para fins especulativos.

§ 1°. Para se atingir o pleno desenvolvimento
urbano, os municipios poderéo promover a desa-
propriagéo da propriedade territorial e predial ur-
banas, da seguinte forma:

a) a desapropriagéo da propriedade territorial
urbana se dard da mesma forma que os estabe-
lecidos nos paragrafos 2° e 3° do art. 27

b) adesapropriagéo de propriedade predial ur-
bana seré realizada em dinheiro e a valor de mer-
cado. i

§ 2°. E assegurado o direito de prioridade de
compra — direito de preempgéo — de imdveis,
ao poder publico.

Art. “.."” Ficainstituido por lei especificao Te-
to de Densidade Legal para todo o territério na-
cional.

§ 1°. OTetode Densidade Legal define legal-
mente os direitos de construir dos proprietarios
de terra urbana.

§ 2°. Aedificagdo de uma construgéo que ex-
cede o Teto de Densidade Legal é subordinada
a um deposito pelo beneficidrio correspondente
ao valor do metro quadrado do terreno, na propor-
¢éo da drea em excesso.

§ 3°. O usudrio para ter direito de construir
deve declarar o valor do terreno. A administragéo
municipal pode contestar o valor declarado do
terreno. E, quando a disparidade entre a avaliagao
publica e privada for sensivel, o prego do terreno
seré fixado por jurisdigéo competente.

Art. “...” Todo aquele que nao sendo proprie-
tario urbano ou rural ocupar por trés anos ininter-
ruptos, sem oposicdo nem reconhecimento de
dominio alheio, lote urbano de terra, ndo superior
a 200 metros quadrados, e nele residindo, adqui-
rir-lhe-4 a propriedade, mediante sentenca decla-
ratéria devidamente transcrita.

Justificacao

A Constituicao deve assegurar o uso Social da
Terra

A propriedade privada da terra no Brasil, tem
se constituido em eficiente instrumento de con-
centragéo da renda e da riqueza e por conseguinte
vem contribuindo com a geragéo de desequili-
brios e com a injustica social.

A terra, por seu caréter (inico e por sua impor-
tancia, ndo se pode ser tratada como um bem
ordindrio, sujeito as pressées do mercado. Se na

rea rural, o monopdlio da terra e seu mal aprovei-
tamento tem causado problemas e injustigas, na
area urbana, o controle da terra por particulares,
tem gerado especulagéo imobiliaria, super aden-
samento, marginalizagéo, falta de condigdes mini-
mas de habitabilidade e violéncia.

A falta de controle pablico sobre o uso da terra,
tem se convertido em grave obstaculo para o pla-
nejamento e para a aplicacao de projetos de de-
senvolvimento. A reforma agraria, a reforma urba-
na, a garantia de condigdes dignas de vida para
as pessoas e o desenvolvimento social, s6 se tor-
naréo realidade, se o uso da terra estiver subme-
tido ao interesse da sociedade. Portanto, é indis-
penséavel o controle publico sobre a utilizagédo da
terra, para garantir seu uso como bem publico
e propiciar o pleno desenvolvimento econémico
e social.

O poder publico deve ter a vontade politica
de elaborar e aplicar politicas adequadas em rela-
¢do a utilizacdo das terras urbanas e rurais. Mas
nao basta a vontade politica, & necessario ter leis
adequadas que definam os limites entre os direi-
tos individuais e o interesse ptblico.

O Conselho Federal de Economia entende que
o direito & propriedade da terra deve estar condi-
cionado & sua fungdo social. Para isto é neces-
sério: dotar o Poder Piblico de instrumentos capa-
zes de assegurar o controle sobre o uso da terra;
adequar a legislagdo as necessidades que emer-
gem das condi¢des de convivéncia social das ci-
dades; dotar os municipios de instrumentos para
a execugéo de suas politicas de desenvolvimento
urbano; e leis que propiciem condigdes de promo-
ver a reforma agréria e urbana no pafs.

As sugestdes apresentadas, em anexo, ao Con-
gresso Constituinte, tém como objetivo, assegurar
a fung&o social da terra e por conseguinte, criar
condices para o pleno desenvolvimento rural e
urbano do pais E este Conselho espera que, na
nova Constituicdo Brasileira, tais sugestoes este-
jam incorporadas.

SUGESTAO N° 10.300

BUREAU INTERNACIONAL DA ECONOMIA
E DO TRABALHO SEGAO DE
SAO PAULO — SAO PAULO

Exme Sr.

Presidente da Subcomissao

dos Direitos e Garantias Individuais
Assembléia Nacional Constituinte
Brasflia — DF

Através da proposicao anexa, vimos submeter
a consideragdo de Vossa Exceléncia e demais
respeitdveis membros da Assembléia Nacional
Constituinte, integrantes desta Subcomissao, a ti-
tulo de colaboragéo de expressiva parcela da opi-
nido publica, sugestbes que representam as mais
prementes exigéncias e reivindicagdes de diversos
segmentos da sociedade brasileira.

A matéria contida na proposi¢édo que segue,
de porte constitucional, é resultado de pesquisas
feitas nos mais diversos contextos sociais, em ca-
madas do meio urbano como do meio rural, além
de estudos e reflex&o sobre o anteprojeto da Co-
misséo de Estudos Constitucionais, presidida pelo
ilustre jurista Afonso Arinos de Melo Franco. O
texto da Constituigao vigente foi, igualmente, alvo
do nosso estudo, bem assim ainda a matéria divul-

gada na imprensa de autoria de “expert” em as-
suntos de natureza constitucional.

Informamos também, que esta proposta ser4,
ainda uma vez, apresentada a esta Assembléia
Nacional Constituinte, nos termos do artigo 23
do seu Regimento Interno, e que ja consta de
considerével nimero de adesdes.

Responsabilizam-se pelo trabalho aqui apre-
sentado, como também pela futura coleta das
assinaturas, as seguintes:

Entidades civis:

— Bureau Internacional da Economia e do Tra-
balho — Segéo de Séo Paulo — SP.

— Associacéo dos Moradores da llha Santa Te-
resinha — Recife — PE.

-— Associagé@o dos Lavradores da Comunidade
Magnifica — ltapecuru-Mirim — MA.

Para contato desta Subcomissdo com os pro-
ponentes indicamos:

Maria Carlota Delgado Assad

SQS 110 — Bloco | — Apte 104
70373 — Brasflia — DF
Fone: 242-0771.

Brasflia, 29 de abril de 1987. — Maria Carlota
Delgado Assad.

Proposta
“Art. A lei disciplinara a censura, que
incidird em todos os meios de publicagio
e divulgacéo. Nao seré tolerado qualquer pu-
blicagéo atentatéria & moral e aos bons cos-
tumes.”

SUGESTAO N- 10.301

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA
ARQUITETURA E AGRONOMIA

Oficio 415
Brasilia, 6 de maio de 1987.

Exme Senhor

Dep. Marcondes Gadelha

MD. Presidente da Comisséo da Familia, da Edu-
cagdo, Cultura, Esporte, Comunicagao, Ciéncia
e Tecnologia

Nesta

Senhor Deputado,

Temos a honra de encaminhar a V. Ex* as con-
clusdes do Simpésio sobre o Trabalho da Mulher
na Area Tecnolégica, realizado no auditério do
CONFEA — Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, de 25 a 27 de margo,
e que teve como objetivo discutir a questao rela-
tiva ao trabalho da mulher, abordando-a dentro
de uma perspectiva cultural e institucional, bem
como os aspectos especificos da drea tecnolé-
gica, com a finalidade de apresentar propostas
& Assembléia Nacional Constituinte, além de pro-
por mecanismos que assegurem o livre e amplo
exercicio profissional da mulher.

O Simpésio foi promovido pelo CONFEA e or-
ganizado pela Equipe de Trabalho sobre a Ques-
tao da Mulher, constitufda a partir de uma pro-
posta apresentada na XVIil Reuniao de Represen-
tantes dos Conselheiros Federais e Regionais. Tal
proposta, de autoria da Eng* Civil Maria Elizabeth
Marinho do Nascimento (CREA/PE) reivindicava
a formagdo de uma comiss&o que promovesse
estudos visando & criagdo de mecanismos capa-
zes de assegurar a inexisténcia de qualquer tipo
de discriminacéo contra a mulher e garantir o
seu livre e amplo exercicio profissional.
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Compreendendo que essa luta se insere na luta
maior da classe trabalhadora e nas reivindicagbes
de reforma da politica de ciéncia e tecnologia
nacional, adaptadas as condi¢des do pais, visando
ao interesse social, apresentamos esse trabalho
num esforgo conjunto de todas essas reinvindi-
cagoes.

Estamos enviando o resultado do Simpésio que
diz respeito especificamente &s questdes mais
amplas e gerais da mulher trabalhadora, que es-
peramos sejam contempladas na Constituinte,
tendo sido as questoes especificas da fiscalizagéo
de nossa profissdo encaminhadas como reivindi-
cacoes a este Conselho Federal.

Atenciosamente, — Luiz Carlos dos Santos,
Presidente.

Conclusées do Simpésio sobre
Trabalho da Mulher na
Area Tecnolégica
yoY
De 25 a 27 de marco de 1987
Brasilia — DF
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Simpésio sobre o Trabalho da
Mulher na Area Tecnolégica

Apresentacio

As conclusées do Simpésio sobre o trabalho
da mulher na 4rea tecnolégica, realizado no Audi-
tério do CONFEA, em Brasilia-DF, de 25 a 27
de margo de 1987, constam de:

e introdugdo contendo posigdo conceitual
acerca da condigéo feminina;

o apoio a Carta das Mulheres aos Constituin-
tes, entregue pelos membros do CNDM aos parla-
mentares em 26-3-87;

e rejvindicagdes especificas quanto ao tema
“A Mulher e o Direito ao Trabalho™;

e questdes organizativas da Equipe Nacional
e dos Grupos de Trabalho Estaduais;

® mogoes aprovadas no Encontro.

Brasilia, 27 de margo de 1987.

Introdugao

Desde a infancia a mulher recebe uma carga
sistemética de informagoes, de condicionamen-
tos, que criam para ela a imagem da “mulher
ideal”, aquela que teré maiores chances de suces-
so, como a mulher passiva, que se esfor¢a por
agradar, que depende do homem para existir co-
mo ser humano. As meninas séo mais poupadas
que os meninos, que séo incitados a resolverem
seus proprios problemas; elas s&o incentivadas
sempre a se anular como pessoa e a receber
passivamente o papel que esperam dela: para
agradar é preciso fazer-se objeto.

Crescendo dessa maneira, coloca no casamen-
to todas as suas expectativas. Nao podendo dedi-
car-se exclusivamente ao lar, procura um trabalho
geralmente os subalternos, dito “femininos”, para
complementar a renda familiar. Seu trabatho &
entdo visto como subsidiario, e como tal é remu-
nerado; além disso a mulher é sobrecarregada
com o trabalho doméstico, dupla jornada, ainda
inteframente sob sua responsabilidade.

As dificuldades principais para a plena realiza-
¢ao da mulher podem ser creditadas a:

e herancga do ensino e da cultura;

e estatuto juridico de tutelada;

e trabalho doméstico gratuito;

e afastamento das esferas decisérias da vida
politica e social;

o dificuldade de organizagdo enquanto mu-
Iher.

O Estado capitalista deixa a familia os custos
e aresponsabilidade com a reposi¢@o da mao-de-
obra que lhe serviré de quadros futuros; o cuidado
dos filhos é deixado aos pais e a mée é a principal
encarregada; ndo sdo fornecidos os meios para
o cuidado das criangas pequenas; os métodos
de controle da natalidade n&o respeitam a livre
determinagdo do casal em programar a familia
da forma que mais lhe convier; geralmente a limi-
tagdo do numero de filhos obedece apenas &s
necessidades prementes de sobrevivéncia.

Apenas com a superagéo do sistema de explo-
ragdo méxima do regime capitalista poderédo as
mulheres realmente conquistar uma posicao de
semelhangca com os homens, pois um regime
que tem o maior lucro como meta absoluta, vai
sempre explorar ao maximo a classe trabathadora,
sem se preocupar com suas necessidades e téo-
somente com a maior rentabilidade. Enquanto
a mao-de-obra masculina bastar a demanda exis-
tente, a mulher serd preterida pelos problemas
que acarreta: quando ela é necesséria para com-
pletar as linhas de produgéo é chamada ao traba-
lho. Historicamente, néo foram vitérias trabalhis-
tas e sim a demanda capitalista que promoveu
a absor¢éo da méao-de-obra feminina

A preocupagéo com a qualidade de vida passa
necessariamente pela familia, “como célula pro-
dutiva, de um lado, e, em tese, como parte de
prazer, de emogbes, de afeto, de amor, por outro™.
Para um crescimento saudével e harmonioso dos
filhos, para uma feliz vida em familia, ha neces-
sidade de pais realizados integralmente como
pessoas, incluindo-se ai a realizagdo profissional.
Para que 1sso acontega, é necessério que sejam
abolidas todas as discriminagdes, reais ou camu-
fladas, e que o Estado assuma o cuidado dos
filhos e possibilite a racionalizagéo do trabalho
doméstico, aliado a isso a consciéncia de igual-
dade dos conjuges; de duas liberdades que se
completam e serdo superadas as amarras que
nos relegam a um sexo de segunda categoria.

Além disso, a especificidade da questao da Mu-
Iher ndo pode deixar de lado a realidade. Somos
parte integrante de uma sociedade de classe, fun-
dada em direitos desiguais. A concentragéo da
terra e da renda é tdo absurda que nao é possivel
enganar nem, mesmo ao mais desatento cidadao.
O achatamento salarial, o desemprego, os altos

* Semimério da Confederagdo Latno-Americano de Profissio-
nais Universitanios

indices de violéncia, de mortalidade infantil, sdo
demonstragdes concretas de nossa faléncia. E
é por isso que nds, profissionais do Sistema CON-
FEA/CREA, técnicos de nivel superior e médio,
temos que recuperar a nossa condigédo de cida-
daos, abandonando a nossa postura de neutrali-
dade. Temos que ultrapassar as barreiras do cor-
porativismo e nos engajarmos na luta pela amplia-
¢ao do mercado de trabalho, garantia de salério
justo para os trabalhadores de todas as categonas
profissionais, a fim de podermos viver com digni-
dade e coragem.

Devemos estar conscientes de uma luta que
nao é contra o nosso companheiro de profissao,
mas é contra toda uma sociedade que, fundada
em direitos desiguais, em um sistema altamente
competitivo, nos confronta e nos anula, escon-
dendo, dessa forma, o que é mais elementar e
essencial: a exploragdo do trabalho humano co-
mo mnstrumento de riqueza.

A Mulher e o Direito
ao Trabalho

I — Acesso ao Trabalho

o Que a Constituicdo garanta o livre exercicio
de qualquer trabalho, oficio ou profissao

® Que sejam criados mecanismos para fisca-
lizar a diferenga salarial, os critérios de admissdo
e a ascensdo funcional entre homens e mulheres.

o Que o Estado regulamente as contratagdes
de empregos pelas empresas, através de concur-
sos publicos ou selegdes, de forma a garantir que
nao ocorram discriminagdes quanto a sexo, etnia,
limite de idade, ideologia, estado civil ete, com
especificagéo, no edital, da fungéo a ser exercida.

e Acesso ao trabalho de qualquer natureza in-
clusive os “considerados” insalubres e periogosos
e ao trabalho noturno. Em principio defende-se
a ndo existéncia de trabalhos insalubres para os
trabalhadores em geral, mas como atualmente
inimeras mutheres néo tém acesso a algumas
atividades, pela aplicacéo deste conceito, propug-
na-se pela extingéo da discriminagéo.

o Garantia de isonomia salarial.

o Garantia de néo-discriminacéo entre os se-
xos também no acesso as vagas oferecidas nos
estagios curriculares, evitando-se prejuizos por
falta de experiéncia profissional.

I — Condi¢oes de Trabalho

o (Garantia de socializacdo da maternidade re-
gulamentando a lei da licenga remunerada e/ou
redugéo da jornada de trabalho, apés o nasci-
mento do filho ou adogéo, a mée e ao pai, sem
prejuizo do emprego ou fungéo e do salario, com
a manutencéo dos 3 meses de licenga existente
para a mulher, e estendendo este direito ao pai.

® Que seja assegurado o direito & creche para
os filhos dos trabalhadores, préximo ao local de
trabalho, atendendo inclusive o horéro noturno.
IIl — Mecanismos que assegurem nao-discri-
minacao, valorizacao do trabalho da mulher.

e Que sejam criados dispositivos legais que
garantam a puni¢do, de uma forma e concisa,
de toda discriminag@o concretamente compro-
vada, seja por privilédio ou prejuizo em setores
de vida politica, econdmica, cultural, social e fami-
liar, em funcdo de nacionalidade, origem, religio,
sexo, nivel social e econémico

e Apoio a luta para a inscricdo das donas de
casa na Previdéncia Social com a valorizagéo do
doméstico, concesséo de aposentadoria as traba-
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thadoras rurais, bem como a concessao de bene-
ficio de pensédo ao marndo ou companheiro por
parte da muther.

o Proibicdo do uso de termos que induzam
os estudantes a uma postura discriminatéria, nos
livros didaticos.

e Proibicéo de discriminagoes do sexo da pes-
soa a ser contratada nos antincios de jornal que
requisitern profissionais ou técnicos.

Especifico ao Sistema CONFEA/CREA.

Considerando que o disposto nos arts. 1°, 2°
e 3° da Lei n* 5.194/66, relativo a caracterizagéo,
exercicio e uso do titulo profissional esta impresso
a denominagéo no sexo masculino;

Considerando que nos arts. 13 e 14 da Lei
n° 5.194/66, relativo a mengéao explicita do titulo
profissional e niimero da carteira do CREA em
todos os trabalhos da area tecnolégica;

Considerando que o CONFEA criou a Equipe
de Trabalho sobre a Questdo da Mulher no Siste-
ma CONFEA/CREA para estabelecer condigoes
de igualdade entre os profissionais-homens e mu-
lheres — da area;

Considerando ainda, que alguns Conselhos Re-
gionais ja expedem carteira profissional com titulo
no feminino quando a mulher é a requerente do
processo.

Propomos:

1. Que o Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia institua a denominagéo
no femmino das profissdes do Sistema.

2. Que esta decisdo seja regulamentada e
cumprida em todos os Conselhos Regionais.

I PARTE
“Mocoes aprovadas”

— Mocao

Nés, profissionais reunidas no Simpésio sobre
o Trabalho da Mulher da Area Tecnolégica, no
periodo de 25 a27 de margo de 1987, em Brastha,
reivindicamos por uma redefinicdo na politica
econdémica da “Nova Repuiblica” voltada para o
interesse e bem estar social dos trabalhadores,
ja& que apenas os grandes empresérios e ban-
queiros nacionais e internacionais vém recebendo
benesses dessa politica atual as custas da explo-
racédo da maioria dos trabalhadores desse pafs,
que é a classe menos privilegiada.

Nao aguentamos mais ver nossos salérios a
cada dia valendo menos, e sem ser dada a real
importéncia dos valores sociais do ser humano.
— Mogao

A Area Tecnolégica é uma érea de vital impor-
tancia, sem querer desmerecer as demais, no de-
senvolvimento do Pals e nela estamos atuando
e contribuindo com o nosso papel enquanto téc-
nicas.

Que seja dado o real valor da méo-de-obra
especializada da profissional técnica

Que os constituintes ndo permitam na nova
Constituig@o de 1987, artigos e/ou paragrafos que
impecam o pleno exercicio das profissdes por
noés escolhidas.

— Profissionais que participaram do Simpdsio
sobre o Trabalho da Muther na Area Tecnolégica.
— Mogao

Na luta pelas condigdes de trabaltho é indispen-
sével a liberdade de organizagdo dos trabalha-
dores, sejam da Area Tecnolégica ou de outras
dreas do setor produtivo.

Por ocastéo do 1° Simpésio sobre o Trabalho
da Mulher na Area Tecnolégica vimos externar
nossa solidariedade ao movimento pelo simdica-
lismo livre e autbnomo do Estado, bem como
repudiar as recentes intervengdes inclusive das
Forgas Armadas em movimentos reivindicatérios
pacificos de trabalhadores.

— Mocao

As profissionais e demais participantes do Sim-
pésio sobre o Trabatho da Mulher na Area Tecno-
légica, estdo sabendo que existem pressdes por
parte de Empresas e do préprio Poder Plblico
com a finalidade de pér fim ao piso salarial dos
profissionais das diversas areas, conquistado com
muita luta, lamentam e alertam os Poderes Consti-
tuidos para que néo permitam a ocorréncia de
tal fato
— Mocao

Nos, representantes das profissionais que parti-
cipam do Simpésio sobre o Trabalho da Mulher
na Area TecnolGgica, estamos presentes para re-
ferendar a Carta do Conselho Nacional dos Direi-
tos da Mulher aos Constituintes de 1987, fruto
de ampla discusséo e reflex&o sobre a nossa reali-
dade, visando estabelecer o pleno reconhecimen-
to da cidadania da mulher brasileira.

Aproveitando o evento, registramos nossa preo-
cupagéo no sentido de que os Constituintes lutem
pela redefinicdo da politica de ciéncia e tecnologia
nacional, adaptada as condigdes do Pais e visando
o interesse social.

SUGESTAO N° 10.302

MINISTERIO DO TRABALHO
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA
4 REGIAO (RIO GRANDE DO SUL)

Of. n° 631/87
Porto Alegre, 5 de maio de 1987
A
Assembléia Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados
Brasflia — DF

Senhores Deputados,

Estamos enviando 22 propostas dirigidas as
Comissoes da Asssembléia Nacional Constituinte,
recolhidas por este Conselho de Economia.

Solicitamos distribui-las segundo as subcomis-
sBes no enquadramento que esti expresso nas
mesmas.

Sem mais, subscrevemo-nos,

Atenciosamente, Maria Aparecida Grendene
de Souza, Presidente.

Assunto:

Democratizagéo das Organizagdes ou a limita-
¢&0 do caréter absoluto do poder admunistrativo,

Enquadramento:

|— Comisséo de Soberania e dos Direitos e
Garantias do Homem e da mulher.

b Subcomissédo dos Direitos Politicos, dos
Direitos Coletivos e Garantias.

Proposta:

Democratizar as organizagées, mediante a in-
sercdo em suas relagdes internas de elementos
sinalizadores que néo favoregam o autoritarismo:
implantar a cogestéo, eliminar o desemprego es-
trutural (possibilidade de opressao) e rezudir as
diferengas salariais (motivag&o para a opresséo).

Justificagao

Eliminar o desemprego estrutural (subempre-
go, aproxima uns 25% da PEA: Pop-Economi-
camente Ativa), mediante a redistribui¢io do tra-
balho existente (redugéo da jornada de trabalho
para 6 horas) e medidas coadjuvantes (ampliagéo
da escolaridade) significa eliminar a possibilidade
de opresséo, pois a maior ameaga do poder admi-
nistrativo é o desemprego.

Diminuir a amplitude das diferengas salariais
de sorte a reduzir a motivagao para a dominagéo
(por parte das castas superiores dos assalariados,
aliados aos acionistas — minoritarios — que con-
trolam as organizagdes privadas lucrativas ou aos
“representante” politicos no caso das organiza-
¢bes ptblicas) que os ganhos além do justificdvel
por diferengas de produtividade propiciam.

A distnbuicéo do trabalho deveré ser feia com
redugdo da jornada de trabalho, estabelecimento
de turno Gnico (s), com recontratagbes compen-
satérias (para manter em atividade o mesmo nivel
de emprego medido em Homens X Hora) e distri-~
buigéo dos custos entre as partes envolvidas de
sorte a manter a folha salarial aproximadamente
constante (com os empregados pagando %, os
desempregados %, empregadores % e a comu-
nidade através do Governo outros %, a distribui-
¢éo dos custos devendo acompanhar tanto quan-
to possivel a proporcionalidade de beneficios e
custos), de acordo com a determinagéo da lei,
em 180 dias.

Estas medidas, acrescidas da generalizagdo da
cogestéo a todas as organizagdes, s80 essenciais
a democratizagdo da prépria sociedade, pois ela
pode ser vista como o resultado das relagdes so-
ciais. Destas, as mais permanentes se institucio-
nalizam, e das institucionalizadas, as organizacoes
formais s&o de extrema relevéncia. Democrati-
zé-las, o que corresponde a obter uma demo-
cracia administrativa, favorecerd a obtengdo da
democracia politica e a recuperagéo da plena ci-
dadania para o geral da populagéo. Esta medida,
restritamente j& constante da Constituigdo (art.
165-V) deveré ser regulamentada (e generalizada)
nesta nova Constituicdo com prazo definido (180
dias)

Assunto.
Democratizagédo da Sociedade.
Enquadramento:

I— Comiss@o da Soberania e dos Direitos e
Garantias do Homem e da Mulher.

b — Subcomisséo dos Direitos Politicos, dos
Direitos Coletivos e Garantias.

Proposta:

Estabelecer uma igualdade de acesso econd-
mico — pressuposto (condigdo) bésico para a
igualdade politica — mediante uma politica fiscal
de endas e riqueza e outras medidas que garan-
tam o acesso & propriedade dos fatores e sua
utilizagdo (elementos condicionadores dos rendi-
mentos) de sorte a se atingir um perfil de distri-
buicdo de renda e da riqueza que a lei definir
em 180 dias.

Justificagao

Aigualdade politica é fungéao da igualdade eco-
ndémica. A igualdade econémica significa acesso
igual aos fatores e & sua utilizagao, a posse de
recuros de capital fisico e humano (trabalho quali-



Agosto de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Quinta-feira 6 219

ficado) e ao seu emprego, coadjuvada por uma
politica de rendas e riqueza (politica salarial, fiscal,
etc) que conforme a distribuicdo de rendas e ri-
quezas de acordo com o modelo desejado pela
sociedade, democraticamente representada.

A distribuigéo funcional (lucro X saldrios), uma
politica de emprego de todos os recursos, € a
distribuigé@o especial deverdo estar contempladas
nas metas politicas. Supde-se que as organi-
zagoes tenham sido democratizadas, pela supres-
sdo do desemprego estrutural (subemprego); da
da convergéncia salarial (reducgéo das disparida-
des) que constituem, respectivamente, a possibi-
lidade e a motivag&o basicas para o autoritarismo.
Supbde-se, ainda, generalizada a cogestéo ao nivel
de todas as organizagoes.

Assunto:
Direito de propriedade de todos os tipos.
Enquadramento:

VI — Comisséo de Ordem Econbémica

a— Subcomisséo de Principios Gerais, Inter-
vengdo do Estado, Regime de propriedade do
Subsolo e da Atividade Econémica.

Proposta:

A propriedade privada, ptiblica e socialista em
suas diversas formas deverao ser igualmente pro-
tegidas e igualmente sujeitas aos interesses so-
ciais.

Justificacao

Uma sociedade pluralista nfo deve ficar adstrita
a uma unica determinagéo econdmica tanto
quanto politica. Dado o carécter crucial do tipo
de propriedade para a defini¢do do sistema eco-
némico; dado, ainda, a hibridez dos sistemas eco-
ndmicos contermporéneos e dada, além disso, a
necessidade de se langar as bases para transfor-
magdes sociais inovadoras fora do dilema guerra
ou guerra (s6 se mudam por movimentos violen-
fos), nos parece de suma importéncia deixar-se
aberta a possibilidade de decisdo democrética a
respeito desta questdo, até agora tratada como
intocével.

Assunto:

Reforma Urbana

Enquadramento:

VI — Comissé@o da Ordem Econémica

b — Subcomisséo da Politica agricola e Fun-
diéria e da Reforma Agréria;

Proposta:

Dar acesso & populagdo a vida urbana orde-
nando, além do acesso aos recursos naturais (So-
lo), o acesso aos recursos do capital e do trabalho.

Justificacao

Assim como a Reforma Agréria deve tratar da
forma de apropriacéo dos Recursos Naturais ca-
racteristicos de sua funcéo de produgéo, umaRe-
forma Urbana dever4 tratar primordialmente da
redistribuigao (acesso aos) dos Recursos do Capi-
tal e do Trabalho, prevalentes nas fungdes de pro-
dugdo urbanas (Industria e Servico). A conside-
racdo somente das questoes ligadas aos Recursos
Naturais da cidade numa Reforma Urbana — mal-
grado sua evidente importancia — é uma cépia
inadequada do modelo Agrério.

Tanto a Reforma Agréria quanto a Urbana deve-
rao incorporar novas formas (socialistas, coopera-
tivas, além das publicas e privadas) de produgéo,

circulagéo, consumo e — principalmente — distri-
buigéo das riquezas e da renda. A redistribuigéo
dos recursos, de seu emprego e da renda resul-
tante envolvem questées institucionais, de politica
econdmica, fiscal e saalariais que deverao ser pro-
postas e resolvidas, associadas que deverao ser
propostas e resolvidas, associadas a uma reforma
urbana. O ensino devera ser incentivado para pos-
sibilitar acesso & qualificagé@o dos recursos do tra-
batho da populagéo (capital humano). O trabalho
(no sentido de emprego) existente deveré ser re-
distribuido -— definindo-se uma jormada méxima
compativel (digamos: 6 horas, em tumno tnico)
com a absorgado dos empregados e subempre-
gados (quase 30% da PEA). Uma politica salarial
e fiscal, visando a convergéncia dos salérios igual-
mente se fara necessaria. Quanto ao capital, além
das medidas fiscais para equalizar os rendimentos
face aos salérios e para equalizar a distribuigéo
dariqueza via impostos de transmissao da riqueza,
cabe ampliar sua socializagéo via mercado de ca-
pitais e de inovagéo institucionais ou mudangas
de politicas de privatizagdo dos recursos piblicos
que favoregam a propriedade socializada em seus
diversos tipos. Quanto & organizagéo das relagoes
socrais como um todo cabe ainda, introduzir préati-
cas democréaticas de gestdo tanto a nivel pablico
como privado mediante a generalizagédo da pratica
da co-gestao. Por fim caberia definir-se uma poli-
tica espacial com participagéo dos interessados
mais diretos — dos contingentes migrantes e das
comunidades receptoras — no sentido de tragar
uma politica de alocagdo de recursos e medidas
orientadoras dos fluxos migratérios. Em especial
o fluxo compo-cidade, ineludivel e expressivo de-
veria ser assumido como um problema urbano
e incentivado a se desenvolver ordenadamente
(e ndo como hoje, em que se o vé como uma
aberragdo, se quer reprimi-lo ou susté-lo.)

Assunto:

Organizagéo Econdmica Pluralista.

Enquadramento:

VI— Comissédo da Ordem Econdmica

a— Subcomissé@o de Principios Gerais, Inter-
vengdo do Estado, Regime de Propriedade do
Subsolo e da Atividade Econdmica.

Proposta:

As formas de organizagéo da Produgao, da Cir-
culagéo, da Distribuicdo e do Consumo, privadas,
publicas e socializadas em todas suas variantes,
via mercado ou via administrag@o, deverdo ser
igualmente protegidas e igualmente sujeitas aos
interesses sociais.

Justificacao

A flexibilidade institucional € uma condigéo es-
sencial para a paz. O pluralismo é visto, em geral,
como um conjunto de facgdes capitalistas. Esta
nocao deve ser ampliada para permitir a expres-
s@o de outras tendéncias que, de resto, caracte-
rizam nosso tempo como de sistemas econdmi-
cos hibdridos. Todos os aspectos econdmicos,
poderéo ser organizados de acordo com os inte-
resses politicos da sociedade. Nenhuma institui-
¢ao deve ser superior a vontade popular. A socie-
dade deve ser dados meios e alternativas pacificos
de transigdo institucional. A aceitagéo da diversi-
dade institucional é essencial para a democracia
e a liberdade: em geral, a suposi¢do da comu-
nidade geral de interesses esconde dominagdes.

As organizagbes econdmicas alternativas co-
nhecidas: privada; publica e socialista, em suas
diversas variantes devem ser acessiveis a nossa
Sociedade da forma mais civilizada possivel. Estes
principios implicam na admisséo de tipo de pro-
priedade e gestdo igualmente plurais.

Assunto:

Participagdo nos lucros e na gestéo

Enquadramento:

VI — Comisséo da Ordern Econbémica

a— Subcomissao dos Principios Gerais, inter-
vencdo do Estado, Regime de Propriedade do
Subsolo e da Atividade Econdmica

Propusta:

Assegurar aos trabalhadores, visando a melho-
ria de sua condigdo social a integragao na vida
de organizag@o, com participagdo nos lucros —
quando privada e visam a obter lucros — e na
gestéo — para qualquer tipo de organizagéo publi-
ca ou privada — segundo for estabelecido em
lei em 180 dias.

Justificacao

Manter e ampliar os preceitos hoje existentes
e nao regulamentados. Eliminar o caréter exep-
cional da co-gestao e generalizé-la para o universo
das organizagbes — econdmicas ou de outro tipo.

Quanto ao lucro, regulamentéa-lo adequada-
mente, ndo lhe dando caréter de rendimento do
trabalho. (obrigatoriedade de incorporagéo ao sa-
lério e incidéncia de obrigagdes sociais). Nos
casos de participagdo socializada dos lucros do
tipo PIS/PASEP, deixar sua gestdo a cargo de re-
presentantes dos préprios trabalhadores.

A participacédo na gestdo e nos lucros dela de-
correntes é uma medida essencial para o cresci-
mento da solidariedade social, do acesso & infor-
magéo e as decisdbes por camadas crescentes
da populagéo, realgando seu papel de sécio. No
caso do servigo publico, a co-gestdo colaborara
para garantir que o servico publico sirva efetiva-
mente ao interesse publico. Duas questes devem
ser levadas em conta na implementagéo dessas
medidas: primeiro garantir-se pela permisséo da
existéncia irrestrita do direito de sindicalizagdo a
fim de néo incentivar — especialmente no servigo
publico —que a co-gestéo trate de questdes sindi-
cais, corporativas e em segundo lugar que os
representantes dos trabalhos ndo sejam eleitos
diretamente (o que condiciona a democracia e
eficiéncia de seu desempenho dado que os repre-
sentantes em Diretorias e em Conselhos devem
ter certa qualificag@o e para serem eleitos devem
ser politicamente habilitados a representar seus
companheiros o que implica terem ambas as con-
dicbes em uma mesma (s) pessoa (s), e sim,
sejam indicados por um conselho de represen-
tantes (CORE) este sim eleito diretamente e no
qual todos poderao ser eleitores e eleitos. Os tra-
balhadores indicados deverao ter capacidade téc-
nica, probidade e estarem de acordo com a linha
de atuagcdo do CORE Neste modelo garante-se
a democracia — todos votam e todos podem
ser eleitos — e a eficiéncia — os acolhidos néao
precisam ser sendo competentes. (Este é o mo-
delo modificado da experiéncia de Sao Paulo —
Lei n° 3.741, 20-5-83, melhor desenvolvido na
vers@o modificada pela Comissao de Servige Pa-
blico da Assembléia Legislativa do Rio Grande
do Sul entéo presidido pelo Deputado Vercidino
Albarello — PFL/RS do Projeto de Lei n° 52/84
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do Deputado Cezar Schirmer — PMDB/RS e na
verséo modificada pela mesma Comisséo de Pro-
posta de Emenda Constitucional 69/85, da Depu-
tada Dercy Furtado — PDT/RS (que resultou, sem
a emenda da Comissdo, na emenda Constitu-
cional n° 36/86

Assunto:

Desenvolvimento da tecnologia X emprego

Enquadramento:

VIl — Comissao da Familia, de Educagé&o, Cul-
tura, Esporte, Comunicagéo, Ciéncia € Tecnolo-
gia.

b) Subcomissédo de Ciéncia e Tecnologia e de
Comunicagao

Proposta:

Buscar eliminar a oposigao entre desenvolvi-
mento tecnolégico e nivel de emprego da méo-
de-obra mediante a redistribuicdo do trabalho
(emprego) existente, via reducéo da jornada de
trabalho com contratagées compensatorias (para
garantir o mesmo nivel de Homens x Hora) em
niveis suficientes para eliminar o desemprego es-
trutural (subemprego ou desemprego disfargado:
25% da PEA), distribuido o custo entre os empre-
gados, desempregados, empregadores e a socie-
dade (Governo).

Justificacao

Os estimulos cambiais, crediticios e mercado-
légicos a difuséo da tecnologia de um lado, e,
de outro as restrigbes ao trabalho (salério minimo
e obrigagdes sociais incidentes sobre a folha de
pagamento dos salédrios) criam o cendrio para
o crescimento da tecnologia e a restri¢dio ao em-
prego da méo-de-obra,

De outro lado, as elevadas taxas de natalidade
e 0s movimentos migratérios (aproximadamente
30% da PEA est4, ainda, no campo que responde
por cerca de 10% da Renda Nacional) criam um
acréscimo de oferta da méo-de-obra (principal-
mente urbana) que somada ao subemprego (que
situa-se por volta dos 25% da PEA) caracterizam
um volume nao assimilével de trabalhadores inas-
similaveis dados os padroes tecnolégicos e insti-
tucionais vigentes (em especial a duragéo da jor-
nada de trabalho.)

O emprego é um bem social e, como tal, deve
ser distribufdo entre os que estio em idade de
trabalhar e que queiram fazé-io (PEA). A reducio
da jornada sugerida aliada ao acréscimo da esco-
laridade (medida coadjuvante basica) seria o eixo
da orientagéo basica.

O importante é definir, constitucionalmente, o
estoque de emprego (trabalho) como um bem
social a que devem ter acesso todos os cidaddos
em idade ativa e que queiram trabalhar (PEA).

A escolaridade ampliada, gratuita, até niveis su-
periores & condicdo bésica para o preparo dos
trabalhadores para operar uma sociedade tecno-
logicamente desenvolvida e dos consumidores
para consumirem (e operarem) seus produtos,
e significa dar acesso a todos & aquisigéo do capi-
tal humano adequado.

Assunto:

Eliminar a hipertrofia do papel politico das for-
¢as armadas e redefinir seu papel.

Enguadramento;

IV— Comisséao da Organizagéo Eleitoral, Parti-
déria e Garantias das Instituicoes.

b) Subcomisséo de Defesa do Estado, da So-
ciedade e de sua seguranca. -

Propostas:

Criar um Ministério da Defesa que englobe os
Ministérios Militares.

Eliminar o CSN.

Transferir 0 SNI para um Ministério Civil (Min.
de Administragdo, por exemplo) e estabelecer
controle do Legislativo sobre sua atuacéo.

Eliminar a quase total autogestéo das Forgas
Armadas, revendo seus regulamentos e sujeitan-
do-os ao poder legislativo.

Rever a competéncia das Forcas Armadas para
especializd-las na defesa. (Lei e ordem sédo com-
peténcias da Justica e da Policia) externa.

Profissionalizar as Forgas Armadas, eliminando
o servico militar obrigatério, ou, alternativamente,
eliminé-las.

Justificacao

As Forgas Armadas sdo super representadas
no Executivo. (Vérios Ministérios e outras fungdes
com status ministerial ) O CSN tem fung¢des que
séo, ou do parlamento — definir objetivos nacio-
nais — ou de um Ministério da Defesa ou Policiais.
A necessidade de informagbes para orientagdo
do Governo ndo precisa (e ndo deve) ser militar,
logo o SN deveria ser reestruturado e relocalizado
ao nivel da Administracéo Federal. Estas organiza-
¢oes, defenderam sempre os interesses da corpo-
ragdo Militar associada a interesses e ideologia
(de Seguranca Nacional) nem sempre alinhadas
com os interesses populares.

A impermeabilidade das Forgas Armadas ao
controle politico civil se mantém gragas a quase
autogestdo que tém, corporificada em seus regu-
lamentos que devera@o ser revistos e colocados
sobre controle legislativo.

Além de tudo isto, deve ser suprimido o servico
militar obrigatério e deve-se mesmo questionar-
se da conveniéncia (suposto que a reagéo militar
ndo a impega) de se eliminar esta organizagéo,
deixando & prépria populagéo os encargos da de-
fesa do Pais.

Assunto:

Eleicdo em dois turmos

Enquadramento:

IV — Comisséo da Organizagéo Eleitoral, Parti-
déna e Garantia das Instituicoes.

a) Subcomisséio do Sistema Eleitoral e Parti-
dos Politicos.

Proposta:

Estabelecer elei¢do em dois turnos para as elei-
¢6es majoritarias

Justificacao

— Possibilitar a todos os Partidos no 1° turno
a apresentagéo de seus programas

— Favorecer a diminuigdo do fisiologismo e
a sedimentag&o dos Partidos.

Assunto:

CIPAD — Comissdes Internas de Prevengéo de
Acidentes e Doengas (e Desemprego)

Enquadramento:

VI — Comisséo da, Ordem Social

b — Subcomisséo de Satde, Seguridade e do
Meio Ambiente.

Proposta:

Liberdade de organizagao de Comissdes Inter-
nas de Prevencdo de Acidentes e Doengas —

CIPAD — em todas as organizagoes, e obrigato-
riedade para os casos de organizagoes localizadas
em edificios e para organizagbes com atividades
econdmicas, para zelar pela garantia da higiene
e seguranga no trabalho, ai compreendidos a pre-
vengdo e combate a acidentes, doengas e situa-
¢bes gerais patogénicas — inclusive o desem-
prego, constituida por empregados eleitos e indi-
cados pelo empregador, na quantidade e qualidde
proporcionais aos riscos de acidentes, doengas
e situagdes patogénicas — definidas independen-
temente da cobertura previdencidria — e com
imunidades durante e apés o mandato e com
poderes adequados, conforme a lei determinar
em 180 dias.

Justificagao

Liberdade de organizacéo para permitir que se
a organize mesmo quando ndo for obrigatoria-
mente estipulada; incluir as doengas e situagdes
patogéncias inclusive o desemprego (ato inse-
guro ou condic&o insegura conforme seja a dis-
pensa ou ameaga de despedida com ou sem justa
causa) para cobrir situagdes onde, mesmo nao
havendo grande deslocamento de materiais e
energia é necessério grande esforgco prevencio-
nista relacionado as doengas cardiolégicas, psico-
logicas, as relacionadas & postura, ruido, ilumina-
¢a0 e poluicio e &s condigdes gerais “stressantes”
e em especial o acidente “desemprego” a elas
altamente relacionado. A obrigatoriedade em edi-
ficos se prende & inocuidade das legislagbes urba-
nas e a fiscalizagdo e a dificuldade de se educar
os usuarios em uma mentalidade prevencionista
adequada. Em grandes cidades isto serd crucial
para a prevengéo de incéndios (além de outros
acidentes). Para atividades econdmicas a obriga-
toriedade — com nimero de componentes varia-
veis — visa difundir a mentalidade prevencionista
e cobrir toda sorte de riscos que a atividade econd-
mica possa oferecer. A definicdo das questdes
pertinentes &s CIPAD néo poderd depender de
cobertura previdenciéria e seguros de qualquer
tipo, el1s que i1sto depende de questdes financeiras
que néo devem restringir o campo de agéo pre-
ventivo das CIPAD. A expansao das imunidades
e da efetividade das punicbes e dos meios —
principalmente tempo livre para inspecionar e tra-
balhar em prevencéo e educagéo dos trabalha-
dores — deve-se a necessidade de lhe dar maior
expressdo concreta em seus esforgos.

Assunto:

Provento dos aposentados

Enquadramento:

VIl — Comiss&o da Ordem Social

a— Subcomisséo dos Direitos dos Trabalha-
dores e Servidores Pablicos.

Proposta:

Assegurar aos aposentados proventos iguais
aos dos trabalhadores em atividade.

Aos atuais aposentados assegurar-lhes este di-
reito de forma escalonada em até tantos anos
conforme a lei determinar, em 180 dias.

Justificacao

E uma questao de equidade e &, também, uma
questéo de crescente atualidade, dado que a po-
pulagéo do Pais tende a, relativamente, envelhecer
em sua composicao.

As fontes para este beneficio poderia ser, por
exemplo, proveniente de aliquota especial do Im-
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posto de Exportagdo ou originado em contribui-
¢&o de outro setor altamente subsidiado.

Assunto:

Proventos dos aposentados

Enquadamento:

VIl — Comisséo da Familia, de Educagéo, Cul-
tura, Esporte, Comunicacéo, Ciéncia e Tecnolo-
gia.

c— Subcomisséo da Familia, do Menor e do
Idoso.

Proposta:

Assegurar aos aposentados proventos iguais
aos trabalhadores em atividade.

Aos atuais aposentados assegurar-lhes este di-
reito de forma escalonada em até tantos anos
conforme a lei determinar, em 180 dias.

Justificacao

E uma questio de equidade, e é também uma
questio de crescente atualidade dado que a popu-
lagao do Pais tende a, relativamente, envelhecer
em sua composi¢ao.

As fontes para este beneficio poderia advir, por
exemplo de aliquota especial em Impostos de Ex-
portagao ou outro setor hoje altamente subsidia-
do.

Assunto:

Direitos da méae adotiva

Enquadramento:

VIl — Comisséo da Familia, de Educacéo, Cul-
tura, Esporte, Comunicagéo, Ciéncia e Tecnolo-
gia.

¢ — Subcomissao da Familia, do Menor e do
Idoso.

Proposta:

Estender & mée adotiva os direitos da mae na-
tural.

Justificagao

Os cuidados que uma mae adotiva dedica a
seus filhos s&o, no fundamental, iguais aos de
uma mée natural, dai a necessidade de acesso
aos mesmos direitos {(da CLT, p. ex.)

Assunto:

Efetividade da oferta de ensino gratuito.

Enquadramento:

VIl — Comusséo da Familia, de Educagéo, Cul-
tura, Esporte, Comunicagéo, Ciéncia e Tecnologia
e de Comunicagéo.

a— Subcomissé@o de Educacéo, Cultura e Es-
portes.

Proposta:

O Estado proveré ensino gratuito de 1%, 2¢ e
3¢ Graus, sem limitacdo de idade para acesso,
mantida a obrigatoriedade até os 14 anos.

Justificacao

O Estado assegura educagéo gratuita dos 7
anos aos 14 anos. As criangas das familias de
baixa renda, principalmente, repetem varias sé-
ries, atingindo a idade limite sem completar o
1° Grau, atingindo uma 3° série, por exemplo.
De outro lado, & noite s6 podem frequentar os
maiores de 14 anos e, neste turno, s6 raramente
hé oferta de classes de série inferiores & 4* Assim
o aluno vé-se excluido do turno matutino por ida-
de e ndo pode cursar & noite por falta de oferta
de séries adequadas aos repetentes.

O resultado é o de somar mais um ponto favo-
ravel a evasdo escolar. Dai a necessidade de se
ampliar a oferta de ensino adequando-a as condi-
¢oes reais da demanda com pelo menos:

— adaptagéo do curriculo com classes de 1°
Grau para alunos com idade fora do padréo oficial
atual;

— recuperacgdo de criangas repetentes em ou-
tro turno, na prépria escola ou em locais comuni-
tarios em classes com 8 criangas no méximo,

¢ _ ensino supletivo de 1° Grau para alunos fora
do padréo atual e para todas as séries (parameno-
res de 18 anos e desde o analfabeto).

A extensdo da oferta de ensino gratuito até o
3° Grau, prende-se & necessidade de dar acesso
generalizado & populagdo & educagao superior
tanto por questéo de equidade no acesso ao “ca-
pital humano” (trabalho qualificado) ou ao ensino
pensado como bem de consumo a que tenham
direito de acesso todos os cidadéos, tanto ao inte-
resse de se construir uma sociedade culta e de-
senvolvida tecnolégica e humanisticamente.

Assunto:

Ministério de Servico Social e Assistéencia.

Enquadramento

Il — Comisséo da Organizagao Eleitoral, Pparti-
dérias e Garantias das Instituicoes.

b — Subcomissdo do Poder Executivo

Proposta:

Criar Ministério especifico de Servigo Social e
Assistencia e Secretarias Estaduais semelhantes,
que agreguem os recursos humanos, e financei-
ros e os orientem reduzindo o paralelismo, conflito
e/ou descontinuidade de critérios e que localizem
sua estrutura operacional com todos os servicos
integrados, descentralizadamente, junto as comu-
nidades.

Justificacao

A diversidade dos servigos, fragmentados buro-
craticamente, descoordenados, consome impro-
dutivamente recursos humanos e financeiros e
oferece servigos com paralelismo, conflito de cri-
térios e descontinuidade (falta) em algumas éreas.

Os clientes, agentes passivos, receptores da
“caridade”, se envergonham de recorrer ao recur-
so e quando tem que fazé-lo deverdo percorrer
uma ‘“via sacra” na busca de enquadramento de
seu caso.

O tratamento da questdo com uma vis@o global,
permitird a apreensdo da realidade vivida pelos
clientes ndo mais vistos como casos especiali-
zados (compartimentalizados) otimizando recur-
sos e alcangando agéo eficiente sobre os efeitos
e, talvez, criando condigGes para agir sobre as
causas dos problemas

Assunto:

Prazo prescricional de questbes trabalhistas

Enquadramento:

VIl — Comisséo da Ordem Social

a — Subcomisséo dos Direitos dos Trabalha-
dores e Servidores Pablicos.

Proposta:

Estabelecer prazo prescricional no Direito Tra-
balhista de dois anos a partir do desligamento
do empregado, porém cobrindo direitos que
abranjam todo o periodo da relagéo laboral.

Estabelecer, ainda, que o empregado n&o po-
deré ser despedido quando apresentar uma recla-
matéria trabalhista e durante certo periodo apés
a conclus@o do processo, conforme a lei definir

Justificagdo

Os prazos prescricionais diferem para os sujei-
tos (Pessoas Fisicas e Juridicas) e situagdes diver-

sas. Talvez tenha que se revisar todos eles garan-
tindo maior equidade.

No caso das relagdes laborais, a prescrigao dos
dois anos para os eventos incentiva a burla 4 legis-
lag@o trabalhista. O baixo custo da inflagéo e a
improbabilidade de o fraudado reclamar enquan-
to durar a relagéo trabalhista tornam a lei muito
débil.

Assunto:

Regulamentacéo do trabalho voluntério

Enquadramento:

VIl — Comissao da Ordem Social

a — Subcomisséo dos Direitos dos Trabalha-
dores e Servidores Publicos.

Proposta:

Estabelecer a validade de contrato de trabalho
voluntério sem remuneragé&o, criando normas pa-
ra prevenrr eventual exploracdo (indevida) do tra-
balho e permita sua utilizagdo sem conflito (ou
ameaga de recorrer) com a CLT.

Justificagao

A nao regulamentagédo do trabalho voluntario
nibe vérias instituigbes e em varias situagées de
a comunidade se valer de recursos humanos es-
senciais. O temor de futura caracterizagéo da rela-
¢do como de emprego é a causa bésica. Elimi-
na-la é dar as instituicGes usuérias e as pessoas
interessadas em doar seu trabalho condi¢oes de
fazé-lo.

Assunto:

Licenga para cuidar de familiares e por nojo:
funcionérios estatutérios x CLT.

Enquadramento:

VIl — Comissédo da Ordem Social

a — Subcomiss&@o dos Direitos dos Trabalha-
dores e Servidores Piblicos.

Proposta:

Estender aos trabalhadores em regime da Con-
solidagao das Leis do Trabalho (CLT) as condi-
¢Oes dos trabalhadores estatutérios estaduais
(RS) no que tange ao prazo das licengas para
cuidar de familiares e por nojo.

Justificacdao

Os funcionérios estatutarios tém direito a hicen-
¢a por nojo de sete dias e os da CLT somente
de trés. Para cuidar de familiares, os estatutarios
tém licenca e os celetistas ndo. A isonomia se
impde.

IIm° Sr. Presidente e demais membros da
Assembléia Nacional Constituinte.

O Conselho Federal de Economia e Presi-
dentes dos Conselhos Regionais consideran-
do que:

— o Poder Legislativo se acha impedido de par-
ticipar da elaboragéo, das decisdes e do acompa-
nhamento de matérias referentes as éreas econd-
micas, financeira e or¢amentaria, ndo tendo tam-
bém, participagdo em decisdes de caréter econd-
mico-financeiro dos 6rgaos do Executivo;

—a estrutura tributéria brasileira é uma das
mais injustas e o caréater regressivo dessa estru-
tura decorre; a) do peso excessivo dos tributos
indiretos que oneram mais fortemente os assala-
riados de baixa renda; b) da ndo abrangéncia do
imposto de renda, que se concentra principal-
mente sobre os salérios, existindo uma série de
vazamentos na fributagéo dos rendimentos e ga-



222 Quinta-feira 6

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Agosto de 1987

nhos de capital; ¢) dos baixos niveis de incidéncia
sobre o patriménio.

—a propriedade deve ter fungao social;

Propoem:

1) arestituigéo ao Legislativo do poder de deci-
séo, acompanhamento e controle sobre matérias
de natureza econémica, financeira e orgamen-
téria.

2) participagéio de representantes dos traba-
lhadores e demnais segmentos da sociedade nos
4rgaos colegiados que regulam e fiscalizam a in-
tervengéo do Estado na economia.

3) A criagéo de um imposto progressivo sobre
o patrimonio liquido que atinja as grandes fortu-
nas, acompanhando a prética internacional.

4) a criagio de um imposto progressivo sobre
herangas e doag6es isentando os pequenos e mé-
dios legados.

5) instituicio de mecanismos de controle so-
cial sobre todas as formas de rentncia tnbutéria.

6) garantir o uso social da propriedade, permi-
tindo ao Governo desaproprié-la com tftulos da
divida publica, pelo preco declarado para fins tri-
butérios.

SUGESTAO N° 10.303

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DOPARANA
CURITIBA — PARANA

Of. Circular n° 274/06/87

Do: Presidente do Conselho Regional de Medicina
do Parana

Ao: Presidente da Assembléia Nacional Consti~
tuinte

Deputado Ulysses Guimaraes

Senhor Deputado:

Estamos encaminhando, para conhecimento
de V. 8, copia do Parecer CRMPR n° 065/87, apro-
vado em Sesséo Plenaria realizada em 27-4-87,
sobre “Propasta do Conselho Regional de Medi-
cina do Parané & Constituinte”.

No ensejo, apresentamos nossos protestos de
estima e consideracgéo.

Atenciosamente, ~— Cons. Luiz Carlos Soba-
nia, Presidente.

Parecer CRMPR n° 065/87

Proposta do Conselho Regional
de Medicina do Parana
a Constituinte

Da Saiide

Art. 1° A satide é um direito de todos os habi-
tantes do Territério Nacional, sem qualquer fator
de discriminagéo.

Paragrafo tnico. O direito 2 salde significa
a garantia, pelo Estado, de condigbes dignas de
vida e acesso universal e igualitério, s agdes e
servicos de promogao, protegéo e recuperagéo
de satde assim como reabilitacdo em todos os
seus niveis.

Art 2° O conjunto das agdes e servigos desti-
nados & promogao, protegéo e recuperagao de
saude, assim como reabilitagdo, é uma fungao
de natureza publica, cabendo ao Estado a sua
normatizagéo, execucéo e controle

§ 1° E assegurada a livre organizagao de ser-
vigo de sauide de capital exclusivamente nacional
e a prética hberal.

§ 2° A participagéo do setor privado neste
conjunto de agbes publicas podera ocorrer sob

condigbes estabelecidas em contrato de direito
publico.

Art. 3> As agbes e servigos de salide integra-
rdo uma rede UGnica, reglonalizada e hierarquizada,
conformando um Sistema Nacional de Satide or-
ganizado de acordo com os seguintes principios:

[— Unicidade na formulagdo e condugéo das
politicas nos niveis federal, estaduais e municipais.

I — descentralizagéo da gestdo dos servigos

I — universalizagéo da cobertura e do acesso
da populacéo a todos os niveis de atengéo.

IV — Participagéo dos vérios segmentos sociais
na formulagé@o e no controle das politicas e agoes.

Art. 4° O financiamento do Sistema Nacional
de Sande seré feito com recursos orgamentérios
da Unido, Estados, Municipios, Distrito Federal,
que destinardo o minimo de 12% (doze por cento)
de sua receita tributéria, e, Previdéncia Social.

§ 1° A {nido podera estabelecer tributos vin-
culados, destinados ao financiamento do Sistema
Nacional de Sauide.

§ 2° Aintegragao dos recursos das vérias fon-
tes dar-se-4 através de Fundos de Salide nos ni-
veis federal, estadual e municipal, administrados
de forma colegiada pelos érgéos financiadores,
executores e por representantes dos usudrios.

Art. 5° As atribuicdes do poder publico nos
niveis federal, estadual € municipal, assim como
o0s mecanismos de coordenacéo, administragéo
e financiarnento do Sistema Nacional de Satde,
serdo definidos em uma Lei do Sistema Nacional
de Satde.

Art. 62 O poder puiblico garantird os insumos
necesséarios para o setor e fiscalizaré sua quali-
dade com vistas a preservagao da satde da popu-
lagao.

SUGESTAO N 10.304

CONSELHO DE REITORES DAS
UNIVERSIDADES BRASILEIRAS

Of./CRUB/n° 0588/87-P

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimarées
DD. Presidente da

Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia-DF

Senhor Presidente:

O Conselho de Reitores das Universidades Bra-
sileiras sente-se honrado em apresentar a V. Ex®,
aproposta desta Entidade, como contribuigéo pa-
ra a elaboragdo da Nova Carta Constitucional.

Ao ensejo. reitero a V. Ex* expressées de elevado
apreco.

Atenciosamente, — Reitor Rodolfo Joaquim
Pinto da Luz, Presidente.

Esta proposta dirige-se aos Srs Constituintes
e visa a formalizar alguns artigos da futura Consti-
tuiclo, nas éareas da Educagdo, da Cultura, da
Ciéncia e da Tecnologia e outras.

Ela é fruto do Seminério “A Educagdo na Cons-
tituinte”, promovido pelo Conselho de Reitores.

Os seus principios e as suas idéias gerais estédo
de acordo com a resolugao do CRUB, formulada
na XLIV Reuni&o Plenéria, realizada em Fortaleza,
no més de fevereiro do corrente ano.

I — Da Educacao

Art. A educagéo é direito de todos e dever
do Estado.

Paragrafo tnico. A educagdo visa ao pleno
desenvolvimento da pessoa e & formagéo do cida-
dao, para o aprimoramento da democracia, dos
direitos humanos, da convivéncia solidéria, a ser-
vico de uma sociedade justa e livre.

Art. O ensino, obrigatério para todos, no
minimo por oito anos, entre a faixa de seis a dezes-
seis anos, é assegurado pelo Estado, ministrado
em lingua portuguesa.

§ 1° O Poder Piblico ampliaréd o acesso a
pré-escola.

§ 2° Nas comunidades indigenas, o ensino
podera ser, também, lecionado em idioma nativo.

Art. O ensino é gratuito nos estabelecimen-
tos da Uni&o, dos Estados e dos Municipios.

Art.  Anualmente, a Unido aplicard nunca
menos de 13% e os Estados, o Distrito Federal
e 0s Municiopios hunca menos de 25% das res-
pectivas receitas orgamentarias, na manutengéo
e desenvolvimento do ensino.

Art. E assegurada a liberdade de ensino.

Art. O Poder Piblico assegurarg, sem ex-
clusividade, ensino gratuito em todos os niveis.

Art. As verbas publicas serdo aplicadas ex-
clusivamente no ensino publico.

Paragrafo Ginico. Em carater excepcional, o
Poder Ptiblico poderé destinar recursos a institui-
¢Oes privadas que, pela sua atividade, contribuam
relevantemente para a cultura, o ensino ou a pes-
quisa no Pafs, na forma regulamentada por lei.

Art. No exercicio de suas fun¢des de ensi-
no, pesquisa e extenséo, a Universidade goza de
plena autonomia didéatico-cientifica, disciplinar,
administrativa e financeira.

Il — Da Cultura

Art. Compete ao Poder Publica garantir a
liberdade de criagdo, a liberdade de expresséo,
o acesso e a participagéo da coletividade e do
individuo aos bens culturais.

Il — Da Ciéncia e da Tecnologia

Art. Cabe ao Estado prover e estimular o
desenvolvimento da ciéncia e da tecnologia.

Art. dever do Estado garantir que os efei-
tos e resultados do desenvolvimento da ciéncia
e da tecnologia sejam utilizados em beneficio da
coletividade e do individuo, respeitando-se a inte-
gragdo harmodnica da atividade do homem com
a natureza.

IV — Da Ordem Econdémica e Social

Art. E assegurada aposentadoria para o
professor apos trinta anos e para a professora
ap6s vinte e cinco anos de efetivo exercicio em
fungées de magistério, com salério integral.

Art. A aposentadoria de professores, por
implemento de idade, dar-se-4 com vencimentos
ou salérios integrais

V — Das Disposicoes Gerais e Transitorias

Art. Lei Federal disciplinaré, no prazo méxi-
mo de dois anos, os principios gerais concer-
nentes ao ensino, em todos os niveis.

Obs.: Integra a presente, o documento “Pro-
postas a serem encaminhadas para a conside-
ragéo da Constituinte”, como subsidios.

Brasflia, 28 de abril de 1987. — Reitor Rodolfo
Joaquim Pinto da Luiz, Presidente do CRUB.
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Proposta a serem encaminhadas
para a consideragao da
Constituinte

(Subsidios)

Os reitores das universidades brasileiras expres-
sam sua convicgdo de que a Constituicao deva
fixar apenas principios gerais em torno da questéo
do ensino, em todos os seus niveis e, especial-
mente, no ensino superior.

Justificagao

No mundo todo, o sistema de ensino superior
sofreu profundas transformagées no decorrer da
década de setenta, respondendo ao movimento
de reforma defendido pelos estudantes em 1968,
O elemento fundamental desse desenvolvimento
foi o esforgo de democratizacéo do acesso & uni-
versidade, pela ampliagdo do niimero de vagas
e multiplicagdo dos estabelecimentos de ensino
O desenvolvimento da economia mundial naque-
le periodo facilitou esse processo.

O que se nota hoje, tanto na Europa quanto
na América, é uma crise que decorre dos proble-
mas acumulados nesse periodo: especificamente,
o que se verificou foi a dificuldade em manter
os niveis de exceléncia, tanto no ensino quanto
na pesquisa, nas condigbes de uma nova univer-
sidade de massa.

Se esse problema é preocupante nos paises
desenvolvidos, onde os recursos disponiveis, tan-
to humanos quanto materiais, sdo muito mais
abundantes e onde as baixas taxas de crescimento
demogréfico tém provocado uma diminuigéo das
matriculas, no Brasil, como na América Latina
em geral, o problema € muitissimo mais grave.

Em nosso Pafs, a ampliagéo do acesso ao ensi-
no superior ocorreu sem que se dispusesse de
pessoal qualificado em ntimero suficiente e sem
um equipamento material minimamente adequa-
do para as necessidades do ensino e da pesquisa
Com o decréscimo dos investimentos em educa-
¢do que acompanhou a recesséo econémica, pro-
duziu-se uma deterioragéo geral dos salérios e
das verbas de custeio que tém agravado sobre-
modo uma situagéo em si ja dificil. O resultado
foi a multiplicagéo de estabelecimentos onde o
ensino precério e a inexisténcia de pesquisa confi-
guram imitagbes pobres de verdadeiras univer-
sidades.

Mesmo durante o periodo de maior desenvol-
vimento econdmico, os investimentos jamais fo-
ram suficientes, nem suficientemente bem distri-
buidos, para assegurar que o crescimento quanti-
tativo do sistema fosse acompanhado de um mi-
nimo de qualidade.

O movimento da Constituinte é particularmente
delicado porquanto, na situagédo atual de crise,
é natural que todos os grupos que compdem
o setor académico se sintam ameagados e se
articulem no sentido de tentar assegurar, na pré-
pria lei méxima, os privilégios que ainda gozam,
as vantagens que perderam ou a situagdo a que
aspiram.

Essas circunsténcias exigem prudéncia e mo-
deragdo no estabelecimento de pardmetros per-
manentes para a educagdo superior os quais,
mesmo que parecam adequados para resolver
problemas atuais, podem impedir transformagdes
que se fagam necesséarias no futuro

Assim, as questoes referentes a carreira docen-
te, ao acesso ao ensino superior e a forma de
gestdo das universidades, devem ser objeto, néo
apenas de estudos mais aprofundados mas, igual-
mente, de experiéncias a serem avaliadas poste-
riormente e alteradas, se for necessério. Nao de-
vem, portanto, ser incluidos na Constituicéo.

Para enfrentar a crise da universidade, necessi-
tamos de uma grande flexibilidade nas orienta-
¢oes politicas e que, sustentadas numa avaliagcéo
objetiva dos problemas concretos, permitam a
mundaga de rumo sempre que necessario.

Toda nossa experiéncia histérica mostra que
as tentativas de assegurar, na Constituigdo ou nas
leis ordinérias, a implantag&o de um sistema con-
siderado atual no momento, apenas resultaram
na multiplicagdo de controles burocréticos, no
cerceamento de desenvolvimentos diferenciais e
na criagao de impecilhos formais as inovagbes
criadoras.

O problema de ensino superior no Brasil ndo
pode ser desvinculado das questdes referentes
ao 1° e 2° graus, que constituem a base de todo
o sistema educacional.

Assumindo essa perspectiva, o que se verifica
€ que, historicamente, a educagao no Brasil nunca
representou uma prioridade de governo. Esteve
sempre & margem nas diversas politicas pGblicas
do Pais. Diferentemente de outros paises que sou-
beram perceber a importancia da escola como
instrumento fundamental de superagéo do atraso
s6cio-econdmico, o Brasil, por diversas razbes,
nunca conseguiu fazer da educagdo uma meta
efetivamente prioritéria traduzida em orgamentos
compativeis com a magnitude do problema. Nem
os homens do Império, tampouco os das nossas
diversas republicas, conseguiram colocar a edu-
cagéo na hierarquia dos problemas brasileiros.

O resultado dessa omissdo histérica foi a pro-
gressiva acumulagéo de déficits educacionais, cu-
ja magnitude nos dias atuais pode ser sintetizada
no seguinte quadro:

30% das criangas e jovens na faixa etdria dos
7 anos 14 anos estao fora da escola,

50% dos alunos matriculados na 1* série do
1° grau séo excluidos por evaséo ou repeténcia;

30% dos adultos sdo analfabetos, apenas 14%
da clientela pontecial estdo efetivamente matricu-
lados no 2° grau,

50% dos matriculados no 2° grau frequentam
escolas particulares e muitos desses sdo jovens
trabalhadores que financiam seus estudos com
grandes sacrificios.

Apesar de alguns esforgos dignos de nota ocor-
ridos apés 1930, como a vinculag@o de um per-
centual minimo presente nas Constituigbes de
1934 e 1946 e, mais recentemente, pela aprova-
¢do da Emenda Calmon, o fato a constatar é
o de que os recursos hoje disponiveis sao insufi-
cientes para corrigir o déficit acumulado historica-
mente e colocar o Brasil, em seus diversos seg-
mentos sociais, no mundo das idéias e civilizagédo
contemporaneos. Trata-se, como se pode obser-
var, de uma opgéo histérica, a frente da qual se
encontra hoje a Assembléia Constituinte.

Sem a universalizagdo da educagédo bésica, ai
também compreendida a pré-escola, o Brasil de-
cididamente ndo emergira como Nagéo desen-
volvida, permanencendo fora do circuito contem-
poréneo do progresso social, cientifico e tecnolé-
gico. A universalizagéo requerida néo podera ser

somente de ordem quantitativa. E fundamental
que se assegurem padroes minimos de qualidade
do ensino a toda a populagédo brasileira. Quanti-
dade e qualidade s@o dimensées indisssociaveis
de uma politica progressista da educagao.

1. O Ensino de 1° Grau

O resgate da divida educacional que a Nagédo
mantém em relagdo & populagéo exige:

ampliar o acesso a pré-escola, a populagio que
encontra maior dificuldade em se adaptar a escola
de 1° grau; )

assegurar, efetivamente, a todas as criangas,
8 anos de escolarizacéo béasica;

ampliar o nimero de horas de permanéncia
das criangas na escola.

Para que o sistema escolar néo reproduza as
desigualdades sociais do Pais, reprovando e for-
cando a evasao das criangas que nao tém condi-
¢oes materiais nem ambiente cultural adequado
para o estudo, é preciso ampliar o atendimento
fornecido na pré-escola, que atenua as dificul-
dades de adaptagéo ao primeiro grau.

Para que o primeiro grau fornega a toda a popu-
lagao brasileira os instrumentos bésicos para o
exercicio da cidadania e a formagéo educacional
que devemn anteceder o ingresso no mercado de
trabalho, é necessério um minimo de oito anos
de escolarizagao.

Mas nao basta a extensdo do nimero de anos
de escolarizagdo compulséria. Nossas escolas de
tempo parcial, com turnos de trés ou quatro horas,
apresentam um nivel de aproveitamento dramati-
camente insatisfatério. A ampliagéo do periodo
de permanéncia da crianga na escola é igual-
mente necesséria para assegurar um nivel educa-
cional compativel com as exigéncias de uma na-
¢do moderna e em desenvolvimento:

Esse minimo deve ser entendido como direito
de cidadania e precisa ser assegurado gratuita-
mente pelo Estado nas escolas publicas.

Finalmente, é necessério enfatizar que uma
educagéo basica de boa qualidade exige recursos
materiais e, especialmente, recursos humanos. E
impossivel garantir uma educagdo minimamente
satisfatéria sem umna revisdo completa da politica
salarial do ensino publico. E embora essa questdo
néo possa ser objeto de uma garantia constitu-
clonal, ela certamente requer recursos de vulto
que podem e devem ser assegurados constitucio-
nalmente.

2. O Ensino de 2° Grau

Mo Brasil, a oferta de ensino piiblico de 2° grau
sempre foi extremamente restrita. Os Estados li-
mitaram-se a manter alguns estabelecimentos
exemplares, deixando & iniciativa privada o atendi-
mento das necessidades de escolarizagao de uma
importantissima faixa etaria da populagao.

A demanda crescente por ensino de segundo
grau, que deverd ampliar rapidamente com a ge-
neralizacéo da educagéo bésica, responde &s ne-
cessidades proprias do desenvolvimento social e
econdmico do pafs: a ampliagdo do espago da
participacao democrética e o aumento da ca-
pacidade produtiva.

O Estado néao pode, portanto, continuar a se
eximir de sua responsabilidade nesse nivel de en-
sino, e deve promover uma esforgo concetrado
no sentido de se tornar o agente predominante
na oferta de escolas de 2° grau
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3. A Educacio Superior

As responsabilidades do Estado para com a
educagéo ndo se restringem ao 1° e 2° graus,
mas devem incluir também o ensino superior.

O sistema de ensino superior é responsavel
nao apenas pela formag&o de pessoal altamente
qualificado, mas também pelo desenvolvimento
da pesquisa cientifica e tecnoldgica.

Dal decorre a enorme importancia do ensino
superior em geral e da universidade em particular
na construgdo de uma sociedade moderna e na
superagdo de subdesenvolvimento econdmico,
social e cultura!

O sistema de =nsino superior deve ser capaz
de oferecer formagéo diversificada, de alta quali-
dade, aberta a todas as classes sociais, adequada
as necessidades do desenvolvimento econémico
e social do Pas e capaz de contribuir para a forma-
cao da pessoa e do cidadao; exige instituigcoes
nas quais o ensino esteja associado & pesquisa,
onde a produgéo cientffica e cultural contribua
para o desenvolvimento da tecnologia e para o
diagnéstico dos problemas nacionais.

3.1. A Diversificagéo do Sistema

Neste quadro, o modelo da Universidade néo
precisa se aplicar a todo o ensino supenor, embo-
ra deva ser considerado como centro do sistema.
E possivel e desejavel que se instalem modelos
diversos de instituicGes desde que se garanta a
exceléncia de seu trabalho e se persigam niveis
superiores de qualidade. A atual discriminagéo
legal em relagdo aos estabelecimentos isolados,
necesséria num perfodo histérico em que se pre-
cisava assegurar a existéncia de universidades,
encontra-se hoje superada.

Encontra-se também superada nossa longa tra-
dicéo de controle centralizado e detalhista sobre
o sistema de ensino. Reavaliando essa tradigéo,
€ importante lembrar que a prépria criagéo das
universidades brasileiras, no periodo Vargas, se
deu concomitantemente & criagdo do Ministério
da Educagéo e o estabelecimento de um novo
sistema de rigidos controles do Governo Central
sobre o ensino superior. Esse controle se exerceu
através do detalhamento da regulamentacéo que
definiu néo apenas a natureza e os objetivos das
novas universidades, mas a forma de sua organi-
zagédo, o modelo da escolha dos dirigentes, os
diplomas que poderiam fornecer e o curriculo
minimo obrigatério que os cursos deveriam se-

r.

A medida que se consolidou o controle federal
sobre o sistema de ensino, recrudesceram as
pressdes sociais para que a Unido aumentasse
a rede das universidades federais, garantindo o
ensino gratuito. A diversificagéo do sistema pas-
sou a ser praticamente impossivel nessas condi-
¢bes de monopdlio. Mas essa diversificacéo é ca-
da dia mais necesséria, ndo s6 para atender as
peculiaridades regijonais, mas como instrumento
para ampliar o atendimento as demandas cres-
centes por ensino de nivel universitario. Convém
lembrar que, tanto na Europa como nos Estados
Unidos, as universidades tradicionais se revelaram
inadequadas para atender a democratizagédo do
acesso ao ensino superior e, em todos esses pai-
ses, houve um esforco muito bem sucedido no
sentido de criar outros tipos de estabelecimentos
de ensino.

A variedade de instituices assegura a plurali-
dade e flexibilidade do sistema que se fazem cada

vez mais necessérias para atender & demanda
crescente por educagao de nivel superior. A plura-
lidade do sistera deve incluir néo apenas diferen-
tes modelos de instituicbes, mas contemplar a
coexisténcia de estabelecimentos federais, esta-
duais, municipais, comunitérios e particulares.

Essa coexisténcia néo pode significar, entre-
tanto, a omissao do Estado.

3.2. O Sistema Pablico e o Particular

No Brasil, o ensino superior sempre foi, até
a década de sessenta, predominantemente publi-
co. A partir dessa época, a tendéncia comega
a se inverter e, no final dos anos setenta, é o
ensino particular que detém a maioria das matri-
culas. Esse crescimento constitui a contrapartida
das limitag6es do crescimento do ensino publico.
Na medida em que ele se mostra incapaz de aten-
der, nas universidades gratuitas, toda a demanda
por ensino superior, a iniciativa privada encontra
um espago para se desenvolver.

A gravidade do fendmeno reside no fato de
que, dada a faléncia do ensino publico de primeiro
e segundo graus, a competicdo pelas vagas nas
universidades publicas e gratuitas favorece a po-
pulacéo de renda mais elevada, que foi capaz
de pagar uma formagéo bésica melhor para os
seus filhos A populagdo mais pobre, egressa da
escola pablica, excluida da universidade gratuita,
procura obter nas faculdades particulares, através
de grandes sacrificios, um acesso ao ensino supe-
rior que lhe dé condi¢bes de competir no mercado
de trabalho com os filhos das familias de maior
renda.

No Brasil, onde muitos estabelecimentos de
ensino se organizam como empresas lucrativas,
atendendo a uma populacdo de baixa renda, a
rentabilidade do empreendimento foi assegurada
pela severa restricdo de infra-estrutura de labora-
térios e bibliotecas, pelos baixos salarios pagos
aos docentes e pela eliminagéo da pesquisa. Nes-
sas condi¢coes, o ensino é de méa qualidade e
a preparagéo intelectual e profissional que essas
escolas oferecem, inaceitavel. A solugdo desse
problema pela estadualizagéo ou federalizagéo do
ensino particular seria n&o s6 economicamente
invidvel mas, inclusive, indesejavel. Ela significaria
a absorcéo, pelo Estado, de uma enorme massa
de escolas mal equipadas, de professores despre-
parados, transferindo, do setor privado para o pt-
blico, um ensino de méa qualidade.

Entretanto, o sistema particular é altamente di-
versificado e compreende, ao lado das empresas
de ensino, escolas de bom nivel, cujos custos
de instalag@o e manutengao foram parcialmente
cobertos através de doagdes de entidades filantré-
picas, de empresas privadas ou de comunidades
confessionais. [niciativas desse tipo ndo devem
ser coibidas, mas estimuladas. O que néo pode
se permitir é que, uma vez criadas, os custos de
sua manutengéo sejam repassados para o Estado,
através da federalizagdo do estabelecimento ou
da exigéncia de subvengbes vultosas e perma-
nentes. Nesse Gltimo caso, o que ocorre é uma
verdadeira apropriagéo privada de fundos ptbli-
cos.

A complexidade do problema né@o permite uma
solugao simplista, a curto prazo, a ser estabelecida
pela Constituic@o. Nesse caso, mais uma vez, ha
a necessidade de uma politica educacional que
deve incluir, por um lado, a reforma do ensino
de primeiro e segundo graus, de forma a oferecer

um ensino bésico de boa qualidade ao conjunto
da populacéo brasileira, fornecendo, as camadas
de baixa renda, uma oportunidade de acesso ao
ensino superior gratuito; e promover, por outro
lado, um criterioso processo de incentivos e con-
troles, que elimine as empresas de ensino e per-
mita a sobrevivencia daquelas escolas apoiadas
em iniciativas comunitarias, confessionais ou de
grupos empresariais que oferecem uma forma-
¢80 adequada e uma opgéo pedagégica vélida.

O que a Constituigdo pode e deve estabelecer
é a pluralidade do sistema e a garantia da respon-
sabilidade do Estado no oferecimento de ensino
superior publico e gratuito.

3.4. A Unido, o Estado e os Municipios

A atual Constituicao atribui 4 Unifo um papel
supletivo no sistema de ensino piblico, que deve-
ria estar primordialmente a cargo dos Estados.

E facil verificar que esse preceito, o qual figu-
rava também nas Constituicoes anteriores, néo
corresponde ao que de fato tem ocorrido no de-
senvolvimento do ensino superior. Ao contrério,
o que tem prevalecido é a tendéncia a conceber
todo o sisterna de ensino superior em termos
de um unico modelo institucional: o das universi-
dades publicas mantidas pela Uniéo.

E importante analisar mais de perto o funda-
mento dessa orientagéo, pois ela constitui a con-
trapartida do centralismo burocréitico que tem
marcado a histéria do ensino superior no Brasil
e é uma manifestac@o das vertentes autoritarias
do Estado e da Sociedade.

No Brasil, nossa tradigdo de administragéo bu-
rocrética e centralizada tendeu a uniformizagéo
do sistema de ensino superior. Seria necesséria
uma maquina estatal extremamente eficiente e
flexivel para administrar um sistema simultanea-
mente centralizado e diversificado. Nao s6 a nos-
sa, mas a experiéncia dos demais paises, tem
revelado a incompatibilidade entre centralismo e
diversificagéo. Nao se trata apenas de incompe-
téncia e autoritarismo dos érgaos governamen-
tais. A dependéncia exclusiva de todas as universi-
dades do mesmo érgéo gestor e financiador cria,
a partir da base, uma presséo uniformizada. Num
sistema desse tipo, as demandas por isonomia
e equalizagdo dos recursos e beneficios atuam
poderosamente no sentido de uniformizar as insti-
tuicdes. Por outro lado, o sistema favorece a con-
centracéo, no Ministério da Educagéo, de todas
as pressoes de cunho politico-clientelista as quais
ele tem se mostrado incapaz de resistir.

A diversificagdo do ensino pablico superior exi-
ge uma diferenciacao das iniciativas e responsabi-
lidades, assim como das fontes de financiamento.
A Unido, o Estado e o Municipio, independente
ou conjugadamente, devem contribuir para a ma-
nutengéo do sistema de ensino pablico.

H& que considerar, entretanto, que essa pro-
posta é totalmente invidvel se & descentralizagao
das responsabilidades néo corresponder uma alo-
cagéo correspondente de recursos. Na situagdo
atual de enormes diversidades regionais, a atua-
¢ao da Uniéo ndo pode ser eliminada. Um sistema
diversificado nao pode significar a completa regio-
nalizacéo da educagéo de nivel universitério, nem
a reprodugéo das diferengas que resultam do de-
senvolvimento econdmico desigual. N&o se deve
cogitar de uma completa estadualizagcéo do ensi-
no superior. Recursos Jocais ou estaduais, mesmo
com uma reforma tnbutéria, serdo freqiientemen-
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te nsuficientes para manter uma grande universi-
dade. E embora seja necessério diversificar o sis-
tema de ensino superior, é importante, num Esta-
do democrético, assegurar & populagéo de todas
as regides a possibilidade de acesso ao tipo de
formagao que sé a universidade pode permitir.
Por isso seria de todo desejavel a manutengdo
de uma rede limitada de universidades federais,
distribufdas igualmente pelo territério nacional.

Mas é igualmente importante estimular as ini-
ciativas estaduais e locais que foram capazes, no
passado, de gerar instituicdes tao diversas e tdo
importantes como foram, originalmente, as Uni-
versidades do Parana, Rio Grande do Sul, de Minas
Gerais e de S&o Paulo. A multiplicagéo das univer-
sidades federais, tal como tende a ocorrer hoje,
ao sabor de pressdes politicas e interesses locais,
apenas pode resultar na completa pulverizagao
dos recursos da Emenda Calmon, criando uma
mirfade de instituigbes sem recursos e sem condi-
¢Oes reais de funcionamento.

A contengéo necesséria dessa demanda pode
ser facilitada pela manutengdo do atual preceito
constitucional que atribui & (ni&o um papel suple-
tivo na manutengéo dos sistemas de ensino
3.5. A Universidade no Sistema de Ciéncia e
Tecnologia

Ninguém ignora mais a relagéo direta que existe
entre o estdgio de desenvolvimento cientifico e
tecnolégico de um pais e o progresso social do
seu povo. Os pafses que j& lograram atingir niveis
elevados de padrdes de vida sdo também aqueles
que mais investem em pesquisa, tanto basica
quanto aplicada. No quadro da evolugéo da poli-
tica de ciéncia e tecnologia, ha de se destacar,
tanto com relagéo as nagdes do hemisfério oci-
dental quanto de outras partes do mundo, papel
decisivo do sistema universitéario.

Com efeito, a importéncia das universidades
no mundo modeme deriva do fato de serem além
de instituigdes de ensino também centros de pes-
quisa. Todo o grande desenvolvimento cientifico
que ocorreu a partir do século XX se deveu, em
grande parte, a esse novo papel desempenhado
pelas universidades.

E fundamental reconhecer que a criagéo de
Institutos de Pesquisas separados das instituigdes
de ensino preenche fungées importantes, mas li-
mitadas no campo da ciéncia e da tecnologia.
Basicamente, essas limitagdes derivam de sua de-
pendéncia em relacdo as universidades para o
recrutamento de pessoal qualificado e a dificul-
dade que encontram para difundir os resultados
e as préticas desenvolvidas no sentido de incorpo-
ré-las a formagao dos profissionais e dos novos
cientistas. As universidades, além do mais, apre-
sentam a vantagem da reunido de especialistas
nos mais diferentes campos. Como a aplicagao
da ciéncia na resolugcdo de problemas préticos
envolve fregiientemente a colaboragéo interdis-
ciplinar, a universidade se apresenta como um
espago privilegiado para a pesquisa aplicada. Fi-
nalmente, urna vez que a aplicagcéo do conheci-
mento cientifico estd na estreita dependéncia do
dominio da ciéncia bésica, torna-se impossivel
um desenvolvimento das investigagdes em cen-
tros especializados, se ndo existirem universida-
des nas quais a preocupagdo com a pesquisa
bésica constitua um objetivo fundamental.

Este Gltimo ponto merece uma atengéo espe-
cial, uma vez que, no Brasil, um pragmatismo
imediatista e a excessiva preocupagéo com resul-

tados a curto prazo tém provocado a inobser-
véancia dessa relagdo fundamental entre ciéncia
basica, formagéo de cientistas e pesquisadores
e desenvolvimento da pesquisa aplicada. E im-
prescindivel que a alocagéo de recursos para cién-
cia e tecnologia contemple os diferentes elos des-
sa cadeia, sob o risco de tentarmos construir a
competéncia tecnoldgica sem os alicerces que
a podem sustentar.

Ha ainda a considerar o reverso dessa medalha
Na medida em que os investimentos em ciéncia
e tecnologia beneficiam a universidade, eles pro-
vocam um novo dinamismo na atividade acadé-
mica e repercutern murto positivamente na eleva-
¢éo da qualidade de ensino permitindo a forma-
¢ao de pessoal altamente qualificado.

Finalmente, devemos reconhecer que o finan-
ciamento da universidade através de fontes dife-
renciadas, originérias, de um lado, dos érgéos
encarregados da politica educacional e, de outro,
daqueles voltados para o desenvolvimento da
ciéncia e da tecnologta, constitui um dos poucos
elementos de flexibildade de um sistema educa-
cional que se tem caracterizado, no Brasil, pela
auséncia de autonomia e pelo excesso de contro-
les centralizados.

Assim, o capitulo da Constituicdo que contem-
ple a responsabilidade do Estado na organizagdo
e controle das atividades ligadas a ciéncia e tecno-
logia deve levar em consideragéo o papel funda-
mental das universidades nessa area. As universi-
dades representam o segmento mais criativo do
sisterna nacional de ciéncia e tecnologia. Este
capitulo deverd incluir ainda que ndo somente
a {nido, bem como as Unidades Federadas deve-
rao0 assegurar, em seus orcamentos, recursos sufi-
cientes para o apoio as atividades de pesquisa.
A inclus@o das Unidades Federadas como agen-
tes estratégicos do desenvolvimento cientifico e
tecnoldgico decorre de experiéncias ja vitonosas
no Brasil, onde a participag@o de alguns Estados
nesse processo apresenta saldos capazes de indi-
car medidas concretas por parte da Assembléia
Constituinte.

3.6 A Universidade e a Cultura Brasileira

O processo de construgéo/reconstrugéo da cul-
tura brasileira deve ter na Universidade um de
seus veios mais prospectivos em fungéo das pes-
quisas que desenvolve e do ensino que ministra
em diversos setores do campo cultural. Assim,
o capitulo da futura Constituigdo que se ocupar
em estabelecer diretnzes na éarea cultural deveré
assegurar a particlpagdo da Universidade na pro-
mocgéo cultural do pais e de suas diversas regides.

A existéncia de 2 (dois) Ministérios, um para
a Cultura e outro para a Educagéo, ndo poderéd
separar fendbmenos que s&o indissociaveis, quais
sejam, Educagéo e Cultura Tanto a nivel de inves-
tigacéo, quanto do ensino ou da extensao, Educa-
céo e Cultura ndo podem ser abordados como
instancias independentes.

4. Autonomia Universitaria

O Conselho de Reitores, desde sua criagéo, tem
sustentado a necessidade de o Estado brasileiro
compreender que o exercicio pleno da autonomia
é condigdo imprescindivel para o desempenho
satisfatério do compromisso social da Universi-
dade.

Ao longo dos Ultimos anos, a discusséo e o
debate dessa questdo no seio da comunidade
universitaria mostraram claramente que a Univer-

sidade precisa gozar de autonomia didética, cien-
tifica, administrativa e financeira. Por isso, o Con-
selho de Reitores propoe a Assembléia Consti-
tuinte que a Nova Constituicdo consagre o prin-
cipio da autonomia universitéria.

5. Mais recursos para a Educacao

A formulagdo de uma politica educacional as-
sim comprometida com as necessidades do Pais
e assim identificada com os anseios da populagéo
s6 sera possivel se a fungdo educagao tiver nos
orcamentos pubhcos alta prioridade.

A maneira mais efetiva de assegurar essa priori-
dade seria através de vinculagédo constitucional
de receitas publicas.

Estando instalada a Constituinte Nacional, ca-
beria aos deputados e senadores, que se retinem
para a tarefa maior de elaborar nossa nova Consti-
tuicdo, inserir na Carta dispositivo que assegu-
rasse, para a manutengéao e o desenvolvimento
educacional, a aplicagdo de uma determinada
parcela das receitas tributérias da Uniao, dos Esta-
dos e dos Municipios.

Nao se trataria, contudo, de simplesmente re-
produzir a Emenda Constitucional n° 24 da Cons-
tituigdo atual, ainda que ela tenha representado,
sem sombra de divida, uma licida tomada de
posigo do Congresso Nacional em favor da edu-
cagao.

A vinculagao de receitas significa a provisdo
antecipada de um certo volume e recursos para
a realizagéo de determinado objetivo publico.

Concretamente, ela corresponde a uma defini-
¢éo de prioridade em face de outras necessidades
sociais.

Como o instrurnento técnico para o estabele-
cimento de prioridades é o plano de agdo do
Governo, a teoria do planejamento tende a rejeitar
a prética da vinculagao de receitas E que, a partir
de uma clara formulagéo de politica, caberia ao
plano governamental atribuir a cada setor da ad-
ministragao publica o volume de recursos reque-
ndo para atendimento das diferentes necessida-
des sociais, em cada periodo de tempo da vida
do Pais.

As necessidades de um povo nao sdo perenes
e imutéveis. Ao contrario, por efeito da propria
agao do Estado e das forgas dindmicas da socie-
dade, elas véo se alterando ao compasso do gra-
dativo desenvolvimento do Pais.

Assim, com o tempo, a posigao relativa das
necessidades sociais se altera. Nao faz sentido,
entdo, estabelecer prioridades definitivas de des-
pesas para atendimento de um dado objetivo pu-
blico.

Por essas razoes, a vinculagéo de recursos nédo
deve ser permanente, para todo o tempo. O dispo-
sitivo constitucional que a consagre deve, por isso
mesmo, ser inserido no capitulo das disposigoes
transitérias da Constituigéo.

A temporalidade da vinculagdo ndo pode ser
arbitraria. Ela deve prevalecer pelo prazo que pre-
sumidamente se tenha como necessério para
atendimento do setor que se decidiu privilegiar.

A teoria e a prética do planejamento da educa-
¢ao ensinam que o plano de desenvolvimento
educacional é de longa maturagéo. Sao neces-
sérios alguns anos para realizar e consolidar mu-
dangas de profundidade.

Arecomendagéo do CRUB de se tratar destaca-
damente a educagao neste final de século, através
de garantia de recursos constitucionalmente esta-
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belecida, resulta de necessidades e aspiragdes da
populagéo do tipo aqui discutidas. Dada a natu-
reza dos problemas a atender, pode-se supor de
que necessitariamos de nédo menos de dez anos
para dar o salto de progresso desejado.

5.1. O Percentual da Vinculagao

Se atemporalidade ndo pode ser arbitrariamen-
te estimada, muito menos pode ser arbitréria a
fixacdo da parcela das receitas tributérias destina-
das a manutengéo e ao desenvolvimento do en-
sino.

Digamos, em primeiro lugar, que essa parcela
néo deve ser a mesma para todos os anos do
periodo de vinculag&o.

Um plano de desenvolvimento é constituido de
diversos programas, cada programa é formado
de diversos projetos e todos t&m o seu préprio
ritmo de execugéo e, portanto, de exigéncia de
recursos.

A elaboragéo de um plano educacional desti-
nado a produzir mudangas de profundidade € um
trabalho complexo e que requer um prazo néo
inferior a 2 (dois) anos. Ao longo do periodo de
vinculagéo (10 anos), essa serd a etapa menos
dispendiosa do plano.

A etapa seguinte, que se pode estimar para
um periodo de seis anos, requereré pesadas des-
pesas de investimento em execugédo de obras,
aquisicdo de instalagbes, equipamento e material
permanente. Paralelamente, teria curso todo o
programa de formagéo e aperfeicoamento de re-
cursos humanos.

Ja na etapa posterior, tipicamente de consoli-
dagdo, o sistema se acomodaria 4s suas novas
dimensdes, e s6 necessitaria dos recursos ordina-
rios de manutencgéo e desenvolvimento regular.

Toda a expanséo da rede publica de 1° 2° e
3° graus obedeceria a esse esquema de plano
e ela seria atingida com frés percentuais distintos
de vinculagéo: baixo nos dois primeiros anos, alto
nos seis seguintes, caindo um pouco nos dois
tltimos.

H4, contudo, duas questées a serem enfren-
tadas desde o primeiro ano do periodo de vincula-
¢ao: a) a manutengédo da rede de estabelecimen-
tos j4 instalada e, b) a reviséo da politica salarial.

Em relagao as instituices do sistema federal
de ensino superior, por exemplo, sabe-se que os
recursos advindos da Emenda Constitucional n°
24 e alocados no Orgamento da Unido para 1987,
minados pela retomada do processo inflacionério,
s6 asseguram a manutencdo de um semestre
de atividades.

A revisdo de salérios dos professores de todos
os niveis de ensino exigird que se formule, de
imediato, um plano de ampliagéo gradativa da
remuneragdo real do pessoal docente da Uniéo,
Estados e Municipios.

Na linha dessa ordem de consideragdes, a pro-
posta do CRUB é no sentido de que se insira
na nova Constituigdo um artigo que estipule:

1. a obrigatoriedade da Uni&o, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios aplicarem
na manutencao e desenvolvimento dos sistemas
escolares, durante 10 anos, uma certa parcela
minima de suas receitas resultantes de impostos;

2. avariagdo desse minimo de recursos a apli-
car, com a seguinte gradagédo:

2.1. 15% a Unido e 27% os Estados, Distrito
Federal e Municipios nos dois primeiros anos do
perfodo;

2.2. 20% a Unigdo e 30% os Estados, Distrito
Federal e Municipios nos seis anos subsequentes;

2.3. 17% a Unido e 28% os Estados, Distrito
Federal e Municipios nos dois Gltimos anos do
periodo.

A ampliagéo gradativa do percentual da parcela
a ser vinculada € importante para permitir a aco-
modagao dos diversos setores do Governo a nova
realidade orgamentéria. Seria altamente inconve-
niente para todos alterar abruptamente a estrutura
de gastos da administragdo publica.

5.2. O Célculo dos Percentuais

Os percentuais aqui recomendados foram cal-
culados em fungédo da receita que presumida-
mente pode resultar da cobranga dos impostos,
tendo em vista a atual distribuigdo da carga tribu-
taria entre a Uni&o, Estados e Municipios e a pre-
sente aliquota desses impostos,

Qualquer modificagéo nessa estrutura de distri-
buigao de impostos, bem como na carga tributéria
correspondente, proposta por subcomisséo espe-
cffica da Constituinte, requererd, portanto, da pré-
pria Constituinte — a Comisséo de Sistematizagéo
- recalcular aqueles percentuais, a fim de garantir
as trés esferas da Federag&o o volume de recursos
esperado com a vinculagio proposta.

Ao final do prazo sugerido de 10 (dez) anos,
o Congresso Nacional, de posse de avaliagéo feita
conjuntarnente pelas Comissées de Educagao da
Cémara e do Senado em articulagéo com o Minis-
tério da Educagéo, e as Secretarias de Educacéo,
tera condigdes, diante do quadro educacional do
Pais, de decidir sobre os parametros de financia-
mento a serem, entdo adotados

SUGESTAO N- 10.305
COOPERATIVA HABITACIONAL DE
VICENTE DE CARVALHO
SECCIONAL ESTIVADORES DE SANTOS
SAO PAULO

Assunto; Constituinte

Dilson Nascimento — Diretor-Presidente da
Cooperativa Habitacional de Vicente de Carvalho
~— Seccional Estivadores de Santos -— Estado
de Sao Paulo, solicita ao Presidente da Repiblica,
ministros da area financeira, habitagéo, atengéo
especial para a moradia para os trabalhadores
brasileiros. Deveré ser feito um trabalho de ime-
diato para que o povo brasileiro, dos quais 70%
nao possui casa prépria e esta pagando aluguéis
absurdos. O Governo haje j& deveria olhar com
prioridade para a casa do trabalhador.

1°) Financiamento em 30 anos, comn renda fa-
milar de cinco (05) pessoas

2°) Juros baixos.

3%) Otrabalhador s6 poderia pagar 10% sobre
o valor da prestag&o do seu salério.

4°) Todos os terrenos que fossem decretados
de utlidade publica para se construir moradias,
o Governo pagaria 50% do valor do mesmo, e
ao mesmo tempo o Governo abateria 30% no
Imposto de Renda sobre o valor declarado do
contribuinte. Sendo que aquele que se negasse
a vender o terreno, deveria cobrar o valor real

do terreno, néo pelo valor venal como é cobrado
no momento.

5°) Deveria ser criada a Comissao Vigilante do
FGTS e o mesmo deveria ser arrecadado e aplica-
do somente para a construgao de moradias para
o trabalhador, pois a arrecadagéo do FGTS é feita
nominal e o mesmo foi criado somente para mo-
radias para o trabalhador.

Lembrando que saneamento bésico, enchen-
tes, secas e outros tipos de problemas sociais,
o Governo deveria criar junto aos préprios empre-
sérios um desconto de 2% para que fosse aplica-
do nestes outros problemas sociais.

O FGTS vinculado diretamente a casa propria
aplicaria 90% do que foi arrecadado no ano e
seriam distribuidos a todos os Estados que fariam
convénio com Cooperativas, Cohabs e Sindicatos,
o préprio Governo arrecadaria mais impostos, a
Previdéncia Social arrecadaria mais recursos e
o préprio FGTS na construgao arrecadaria mais,
haveria empregos para muita gente e ao mesmo
tempo estariamos dando moradia para o traba-
Ihador.

Na infra-estrutura que é o complemento da ca-
sa prépria, faria-se-ia no local, escolas, pronto-
socorro, faculdades, banco ou posto-pagador, su-
permercados, farmaécias, etc...

Na Constituinte, na minha opini&éio, o mandato
do Presidente deveria ser feito um trabalho em
nivel nacional, ou seja: quando o povo elegeu
o Presidente da Republica, o povo deveria eleger
em 15 de novembro todos os deputados, senado-
res, governadores, vereadores e prefeitos, e todos
deveria ter a validade de 2, a 4 ou 6 anos de
mandato. Nisso o Pals economizaria e o povo
teria condiges de escolher seus verdadeiros lide-
Tes.

Na democracia como somos todos brasileiros,
e pessoas cegas, analfabetas e nossos amigos
portugueses tém direito de votar e ser votado,
também na minha opinido todos os militares te-
riam o direito de votar, porque séo brasileiros
iguais a todos. Lembrando que os militares vota-
riam um dia antes ou um dia depois, ou cria-se
uma lei que todos os brasileiros deveriam ter direi-
to a voto ou cria-se uma lei de votar quem quiser.
Sem mais, agradeco.

Atenciosamente.

Cooperativa Habitacional de Vicente de Carva-
lho. — Dilson Nascimento, Diretor Presidente.
Atenciosamente.

SUGESTAO N¢ 10.306

COQOPERATIVA MISTA DOS PESCADORES DO
SUL DA BAHIA RESP. LTDA.
COPESSULBA

Porto Seguro — Ba, 16 janeiro de 1987.
Da: Diretoria
Ao: Exme Sr. Ulysses Guimaraes
MD: Presidente Nacional do PMDB
Assunto: Pescador e a Constituinte.

Urn grande grupo de pescadores profissionais,
minis e pequenos produtores, domiciliados no
sul do Estado da Bahia, predominando os locali-
zados nas cidades de Porto Seguro, Santa Cruz
Cabrélia e Belmonte, langaram na elei¢do para
a‘Constituinte, pelo Estado da Bahia, a candi-
datura do Sr. Helio Batista da Silva, pescador pro-
fissional, a Deputado Federal pelo PMDB e que
recebeu na legenda do partido o nimero 1536.
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Considerando que o candidato ndo possuia recur-
so financeiro e representava a pobre classe dos
Pescadores Profissionais nas suas aspiragbes ne-
cessérias, este mesmo grupo financiou a campa-
nha com doagbes de pescado de suas pescarias
que no todo ndo rendeu quantia suficiente nem
para confeccéo satisfatéria de humildes propa-
gandas, E como néo teve outro tipo de ajuda,
adicionada ao desinteresse de alguns que, por
rendeza de formagéo, néo acreditam nos politicos
e mais uma série de obstéculos, entre outros a
méquina do Governo do Estado da Bahia que,
para conter, a candidatura dos pescadores, atuou
junto as Colénias de Pesca, coisa que nao tinha
feito durante toda a gestdo governamental e con-
seguiu aliciar vérios Presidentes de Coldnias de
Pesca.

Embora a assustadora votagéo em branco, ob-
tivemos uma votagéo considerada expressiva

Diante das razbes acima expostas, viemos mui
respeitosamente participar que 0 mesmo grupo
de pescadores acirna mencionado decidiu apelar
a V. Ex® para que avalie e como constituinte seja
porta-voz e reivindicante, no que couber, das ne-
cessidades da pesca e do pescador a ser inserida
na Constituigdo Federal e demais leis que venham
reger os assuntos.

Entre outras sugerimos o seguinte:

a) criagéo de um érgéo de diregéo para a pesca
a nivel de ministério, considerando que varios fa-
tores prejudicam em muito a pesca que tem o
privilégio, néo lembrado e reconhecido, de ser
a primeira atividade profissional do mundo e no
momento tem uma populagdo envolvida direta
e indiretamente néo diferente dos envolvidos na
agricultura a quem esté apenas vinculada ao seu
ministério;

b) fiscalizacdo das nomeagbes para diregéo
dos orgaos que administram a pesca é uma preo-
cupagao e s6 devern ser aceitos nomes que te-
nham vivéncia e experiéncia do dia-a-dia da pesca
e do pescadar, o que até hoje ainda ndo ocorreu.
Estes orgaos tém sido dirigidos por Técnicos e
ou influentes politicos que apesar de interessados
em bem conduzi-los, por falta de vivéncia, nao
téem produzido efeitos nem razoaveis;

¢) colonias de pesca devem ser extintas e cria-
do o Sindicato Trabalhista Independente dos Pes-
cadores Profissionais. As colénias néo tém auto-
nomia e somente tém conduzido o pescador a
uma tutela permanente e altamente prejudicial
ao seu comportamento como pessoa e profis-
sional;

d) redugéo dadade limite para aposentadoria
do Pescador Profissional que hoje € aposentado,
pelo FUNRURAL, somente aos 65 anos de idade,
quando desde os 60 anos nédo tem mais condi-
¢Oes fisicas para embarcar nos barcos de pesca
por ser a pesca uma atividade muito desgastante
e por outras razdes evidentes;

e) o salério do pescador aposentado pelo FUN-
RURAL, maioria absoluta, tem constituido um cas-
tigo muito injusto para quem dedicou a vida inteira
produzindo alimento para a humanidade. Morre
de fome;

f) risco de vida e insalubridade sdo gratifica-
¢Bes que precisam ser pagas aos pescadores que
prestam servicos embarcados nas grandes em-
presas de pesca;

g) a profissdo de Marisqueira, atividade, por
tradicdo exercida por familiares de pescadores,

necessita ser regulamentada e devidamente defi-
nida no enquadramento profissional entre os
quais o previdenciario;

h) apoio ao cooperativismo de pesca, desde
o financiamento suportével para minis, pequenos
e médios produtores, até a criagdo de estrutura
nos grandes centros, para escoamento da produ-
¢&o de peixes direto ao consumidor.

Certos da atengéo de V. Ex*, e da dedicacao
que tera sobre o solicitado, agradecemos penho-
radamente.

Cordialmente, — Raimundo dos Santos
Coélho, Diretor-Secretario.

Helio Batista da Silva, Presidente.

SUGESTAO N° 10.307

UNIMED DE SANTOS — |
COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

23 de dezembro de 1986.
lImo. Sr
DR. Ulysses Guimaraes
MD. Deputado Federal

Prezado Deputado.

A Unimed de Santos congratula-se com V. $°
pela conquista de uma vaga na Assembléia Nacio-
nal Constituinte Enquanto entidade prestadora
de servigos médicos, a Unimed esté atenta & ques-
tio da saide no Brasil e faz um apelo no sentido
de que V. $° se sensibilize com os problemas
do setor, lutando para reverter o vergonhoso qua-
dro que se apresenta.

A populagédo aguarda medidas concretas capa-
zes de proporcionar condig¢bes indispensaveis de
vida. A Assembléia Constituinte deve conduzir a
um pais mais livre, justo e democratico, onde
todos tenham direito & satdide, ao trabalho e &
moradia, entre outros itens bésicos.

E importante também que a nova Constituinte
proiba, expressamente, iniciativas mercantilistas
na éarea de assisténcia médica. Nao se admite
a manutengdo de grupos que fazem da doenga
um grande comércio, explorando tanto médicos
como pacientes.

Entre as alternativas éticas para promogao da
saude, n&o pode ser esquecido o papel do coope-
rativismo médico, representado pelas Unimeds.
A politica de Sauide do Pais, no campo da assis-
téncia médica, deve integrar o Sistema Unimed,
que oferece servicos de qualidade indiscutivel, a
precos acessiveis.

Certos de que V. S* estaré atento para a questao,
apresentamos nossas saudagoes, — Dr. Mario
da Costa Cardoso Filho, Presidente — Dr. Nes-
tor Biscardi, Superintendente.

SUGESTAO N 10.308

CONAGE - COORDENACAO
NACIONAL DOS GEOLOGOS

Sao Paulo, 15 de abrl de 1987.

Excelentissimo Senhor
Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte
MD. Deputado Federal Ulysses Guimaraes

Senhor Presidente,

A Coordenagdo Nacional dos Gedlogos — CO-
NAGE, representando os gedlogos brasileiros, na
condicéo de entidade representativa das associa-

¢Ges profissionais e sindicatos de gedlogos do
Brasil, tendo em vista o disposto no pardgrafo
11 do artigo 13 do Regimento Interno da Assem-
bléia Nacional Constituinte relativa & questao mi-
neral, a seguir transcritas, conforme deliberagdo
do seu Conselho de Representantes.

Art. 1° Os recursos minerais de qualquer na-
tureza, existentes no Pafs, pertencem & Nagéo bra-
sileira de forma inalienével e imprescritivel e, co-
mo tal, serdo administrados pela Uni&o.

Art. 2° As jazidas, minas e demais recursos
minerais, constituem propriedade distinta da do
solo para efeito de exploragéo ou aproveitamento
industrial.

Par4grafo Gnico. A lei definira a participagéo
do proprietério do solo no resultado da lavra.

Art. 3* A exploragéo e o aproveitamento in-
dustrial dos bens minerais dependem, respectiva-
mente, de autorizagao federal e da assinatura de
contrato de lavra, na forma da lei, dada a brasileiro
ou a sociedade organizada no Pais, autorizada
a funcionar como empresa de mineragdo, que
primeiro requerer a rea objetivada.

Paragrafo unico. Somente serd autorizada a
funcionar como empresa de mineragéo a socie-
dade que tenha, no minimo, 51% do seu capital
pertencente a brasileiros ou a pessoas juridicas
de capital interramente nacional, ndo podendo,
os acordos de acionistas ou contratos sociais,
transferir poder decisdrio aos eventuais sécios es-
trangeiros e/ou assegurar aos mesmos a sua dire-
¢ao adrninistrativa e técnica.

Art. 4° A lavra dos bens minerais ser4 objeto
de contrato, por tempo determinado, nunca supe-
rior a 25 anos, assinado entre a (Inido e as empre-
sas de mineragdo, obedecidas as disposi¢bes da
lei.

§ 1° Alei definira as condigbes para a renova-
¢ao do contrato.

§ 2° A lei estabelecerd os mecanismos con-
tratuais mimmos que assegurem ao Pais a defesa
de seus interesses, bem como da sociedade bra-
sileira

§ 3° A empresa de mineragéo pagard uma
indeniza¢éo & Uniao, pelo direito da lavra do bem
mineral, definido caso a caso, sendo, contudo,
levados em conta, dentre outros, a rentabilidade
e o nivel de existéncia de renda econdmica pura.

§ 4° Alei definira o rateio da indenizagao en-
tre a Unido, o Estado e o Municipio.

Art. 5° A competéncia da Uni&o, estabelecida
no artigo anterior, poderé ser transferida aos Esta-
dos, em cujos territorios estejam situadas as jazi-
das minerais, através da lei especifica para cada
Estado.

Art. 6° A lei estabelecerd a forma de indeni-
zacédo pelos investimentos realizados, a ser paga
a empresa de mineragao que realizar a pesquisa
do depésito mineral transformando-o em jazida,
e que, entretanto, ndo realizard a sua lavra, em
face de desacordo com a Unigo.

Art. 7° A Unido, tendo em vista o interesse
do Pais, e no exercicio da soberania nacional so-
bre os recursos minerais, poderé recusar-se a as-
sinar contrato de lavra com empresa que tenha
participag&o de capital estrangeiro, ocorrendo, en-
tdo, neste caso, a indenizagdo prevista no artigo
anterior.

Art. 8° A minuta do contrato a ser assinado
entre a Unido e a empresa de mineragdo serd
publicada no Diario Oficial da Uni&o e no Diario
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Oficial do Estado em que se situa a mina, com
a Assembléia Legislativa respectiva tendo um pra-
zo definido em lei para avocé-lo para exame e
deliberacao.

Art. ¢ Tendo em vista o interesse nacional,
o0s contratos de lavra com empresas de mineragao
que tenham a participagdo de capital estrangeiro
serdo, previamente, submetidos ao Congresso
Nacional.

Art. 10. Compete a Unido legislar sobre a
geologia, as riquezas do subsolo e as atividades
do setor mineral.

Art. 11. Independentemente de autorizacao,
os Estados podem legislar, no caso de haver lei
federal sobre a matéria, para suprir-the as deficién-
cias ou atender &s peculiaridades estaduais, desde
que néo dispensem ou diminuam as suas exigén-
cias ou, em nao havendo legislagéo federal e até
que esta as regule, sobre a geologia, as riquezas
do subsolo e as atividades do setor mineral.

Art. 12. Independentemente de autorizagéo,
os municipios podem legislar, no caso de haver
leis federais e estaduais sobre a matéria, para su-
prir-thes as deficiéncias ou atender as peculia-
ridades locais, desde que néo dispensem ou dimi-
nuam as suas exigéncias, ou , em nao havendo
legislagéo federal efou estadual e até que estas
aregule, sobre a geologia e as atividades minerais
relativas aos materiais de construgdo de uso ime-
diato na construgéo civil.

Art. 13. Satisfeitas as condigOes estabeleci-
das em lei, entre as quais as de possuirem os
necessérios servicos técnicos e administrativos,
os Estados passaréo a exercer, dentro dos respec-
tivos territérios, a atribuicdo de fiscalizagéo das
atividades minerarias, em caréter supletivo e com-
plementar aquela realizada pela Unido

Art. 14. Compete a Unigo instituir o Imposto
Unico sobre Minerais, relativos & extragdo, benefi-
ciamento, circulagao, distribuigao e consumo dos
bens minerais de qualquer natureza.

Art 15. O produto da arrecadagéo do Impos~
to (nico sobre Minerais sera distribuido entre a
Uniéo, os Estados, o Distrito Federal e os muni-
cipios da seguinte forma:

a) dez por cento para a Uniéo;

b) setenta por cento para os Estados e Distrito
Federal;

c) vinte por cento para os municipios

Paragrafo tnico. As cotas da Uniéo e dos Esta-
dos serdo, obrigatoriamente, aplicadas direta-
mente no setor mineral.

Art. 16. Compete & Unio instituir um impos-
to de importagéo sobre minerais e seus respec-
tivos produtos metalirgicos e quimicos.

Pardgrafo tinico. O produto da arrecadagao
do imposto referido no “caput” deste artigo sera
utilizado pela Unido, visando aprofundar o conhe-
cimento geolégico do Pafs e a geragao de novas
reservas minerais.

Art. 17. As empresas transformadoras de
bens minerais primarios — de qualquer tipo,
anualmente aplicardo parte dos lucros obtidos
com esta atividade industrial em empreendimento
diretamente relacionados com o setor mineral,
conforme dispuser a lei

Art. 18. Asempresas de mineragao aplicaréo,
anualmente, parte dos lucros gerados com o
aproveitamento dos bens minerais no municipio
em cujo territério estiver situada a mina, em ativi-

dades econdmicas permanentes ndo relaciona-
das com a minerag¢éo, conforme dispuser a lei.

Art. 19. A lei estebelecera os procedimentos
relativos a prospecgao, pesquisa e aproveitamen-
to da agua subterrnea, bem como as normas
de fiscalizagao destas atividades.

Art 20. A Unido, considerando o interesse
nacional, podera instituir o regime de monopdlio
estatal para a pesquisa, aproveitamento e comer-
cializacéo de qualquer recurso mineral existente
no subsolo do Pais.

§ 1° Tal poliica de monopdlio é parte de uma
politica de minerais estratégicos, definida em lej,
envolvendo aproveitamento, produgéo e comer-
cializagéo interna e externa de todos os bens mi-
nerais do Brasil que sejam estratégicos para seu
préprio desenvolvimento e para a comunidade
internacional.

§ 2° Alei definird o imposto e a indenizagdo
pelo direito de lavra a serem pagos pelos execu-
tores dos monopdlios, bem como as suas distri-
buigdes entre a Uni&o, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municipios.

§ 3° Parcela da cota-parte da Unido, referente
ao imposto definido no paragrafo anterior, serd
obrigatoriamente — destinada a realizagéo dos
levantamentos geolégicos bésicos do Pais, con-
forme for estipulado em lei.

§ 4° Os executores dos monopdlios estatais
de bens minerais aplicardo, anualmente, parte dos
lucros gerados com os seus aproveitamentos nos
municipios em cujos territérios forem realizadas
as suas lavras, em atividades econémicas perma-
nentes ndo relacionadas com o objeto dos respec-
tivos monopdalios.

Art. 21. O petrdleo existente no territério na-
cional, af incluida a plataforma continental e com-
preendidos todos os hidrocarbonetos naturais,
constitui propriedade da Nagéo, que exercerd mo-
nopélio quanto a sua exploragéo, produgéo, refi-
no, industrializagdo e comercializagdo, extensiva
aos seus derivados.

§ 1° Os instrumentos para o exercicio deste
monopdlio sdo a Petréleo Brasileiro S.A — Petro-
brés e, nos setores pertinentes, as empresas que
compoéem o sistema Petrobrés.

§ 2° Ficavedado & Petrobrés firmar contratos
ou acordos de qualquer natureza que represen-
tem alienagdo, associagdo ou torne ambiguo o
poder de decis&o e gestdo sobre o monopdlio,
bem como a participagdo em seus beneficios.

Art. 22. Ficam preservados os atuais mono-
polios estatais do uranio e outros minerais radioa-
tivos.

Art. 23. As atividades de geologia e do setor
mineral devem objetivar o desenvolvimento eco-
némico e social da Nagéo e contribuir para a
melhoria da qualidade de vida da populagéo, de-
vendo, portanto, serem efetuadas de forma com-
pativel com a preservagdo do meio ambiente.

Art. 24. As terras ocupadas pelos indios s&o
inalienéveis e serao demarcadas, a eles cabendo
a sua posse permanente, ficando reconhecido o
seu direito ao usufruto exclusivo das riquezas na-
turais do solo e subsolo e de todas as utilidades
nelas existentes.

Paragrafo tnico. Fica declarada a nulidade de
quaisquer direitos minerérios referentes ao sub-
solo das terras ocupadas pelos indios.

Art. 25. Excepcionalmente, a pesquisa e lavra
de recursos minerais em terras indigenas poderéo
ser feitas, como privilégio da Unido, sem qualquer

interesse empresarial, quando haja relevante inte-
resse nacional, assim declarado pelo Congresso
Nacional para cada caso, desde que inexistam
reservas conhecidas e suficientes para o consumo
interno, economicamente aproveitaveis da rique-
za mineral em questdo, em outras partes do terri-
tério brasileiro, — com a devida aprovacéo da
respectiva comunidade indigena.

§ 1° No contexto do mapeamento geolégico
do Pais, a Unido poderé estender sua execugéo
para as terras indigenas, com a devida aprovagéo
das entidades representativas nacionais das co-
munidades indigenas.

§ 2° A pesquisa e lavra que fala este artigo,
também poderdo acontecer para qualquer bem
mineral, desde que solicitadas pela comunidade
indigena respectiva e aprovadas pelo Congresso
Nacional, sendo realizadas pela Unido sem inte-
resse empresarial.

Art. 26. O lucro resultante da lavra de bens
minerais em terras indigenas sera integralmente
revertido em beneficio das comunidades indige-
nas.

Justificacao

Os gedlogos como componentes da comuni-
dade minero-geoldgica do Pais tém a responsa-
bilidade de contribufrem para a formagéo da opi-
nido ptblica nacional, a respeito da questao mine-
ral. Assim, o gedlogo brasileiro entende que cons-
titui obrigagéo da sua categoria profissional, apre-
sentar sua visdo especializada a respeito do setor
mineral, no contexto da elaboragéo da futura
Constituicéo do Brasil e, daf, a apresentagéo da
sua proposta através da Coordenacdo Nacional
dos Gedlogos — CONAGE, entidade represen-
tativa da profisséo.

Esta proposta busca, em esséncia, a defesa
da soberania nacional sobre os recursos minerais,
bem como seu aproveitamento em beneficio de
nosso povo, por suas geracbes presentes e futu-
ras Em sua elaboragéo, ndo se admitiu a influén-
cia de componentes corporativistas, seja do ponto
de vista profissional, seja do econémico.

Sao pontos embasantes do pensamento do
gedlogo brasileiro:

— a soberania nacional sobre os recursos mi-
nerais, fundamentada na propriedade inalienavel
eimprescritivel da Nagéo, sobre os recursos mine-
rais de qualquer natureza, bem como seu aprovei-
tamento;

— a formulag@o de uma politica mineral que
privilegie os interesses nacionais;

— a manutengdo dos monopdlios estatais do
petrbleo e dos minerais radioativos e a criagao
de outros monopélios sobre minerais estratégi-
cos;

— o fortalecimento institucional do setor mine-
ral, por reconhecer sua importéancia para o desen-
volvimento nacional.

A proposta da CONAGE. contempla como im-
portantes:

— a descentralizacéo da fiscalizagéo e da capa-
cidade para legislar sobre o bem mineral;

— a substituicdo da figura da concesséo pela
do contrato mineral, mais moderna, no contexto
da administragao e politica de recursos minerais,
ja adotada em diversos paises;

— o pagamento, pelo minerador, de uma inde-
nizacao pelo direito de lavrar propriedade néo-re-
novéavel da Nagao;

— valorizag&o da participagéo popular e comu-
nitaria has questdes — setor mineral, pelas atribui-
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¢Oes dadas aos legislativos estaduais e federal
para fiscalizar a agdo do Poder Executivo na Poli-
tica mineral nacional;

_ —aplicagéo direta das cotas-partes do Impacto
Unico sobre Minerais da Unido e dos Estados
no setor mineral, de forma a implementar mais
rapidamente seu crescimento dentro de um con-
junto de medidas tendentes a dirigir seus bene-
ficios prioritariamente ao povo brasileiro;

— aplicagéo de parte do lucro das empresas
transformadoras de bens minerais primérios em
empreendimentos diretamente ligadas a minera-
¢ao;

— obrigatoriedade da aplicag&o, ho municipio,
de parte dos lucros das empresas extratoras de
bens minerais, em atividades distintas de suas
atividades fins;

—conservagdo do meio ambiente e da quali-
dade de vida.

O texto constitucional separa a propriedade do
solo da do subsolo, tornando, por interferéncia,
a Nagao proprietéria dos recursos minerais do
Pais. Contudo, tal transferéncia néo se concretizou
na prética, na medida em que, pelo regime da
concessdo, também adotado na atual Constitui-
¢80, o recurso mineral foi passado para um novo
dono de fato: o minerador, nacional ou estran-
geiro. Mudar esta situacdo, tomando a Nagéo a
Unica proprietaria dos recursos minerais brasi-
leiros, constitui tarefa de elevado sentido social
e politico. Daf a apresentag@o dos artigos 1° e
2° como proposta. Por ela, o bem mineral ndo
constituira propriedade privada ou estatal e, sim,
uma propriedade social de todo o povo brasileiro.

Além disso, o objetivo de tornar o bem mineral
uma propriedade social de toda a Nag&o somente
serd conseguido com a abolicdo do regime da
concessao por tempo indeterminado e a criagéo
da figura do contrato por tempo determinado,
com um pagamento pelo direito de lavrar, por
meio de uma indenizagéo. Com tal indenizagéo,
abre-se a possibilidade da captura, por parte do
aparelho estatal, de parte da renda econdmica
pura, gerada pelas minas que, pelo direito natural,
mesmo dentro do capitalismo, ndo pertencem
ao minerador, tendo em vista que o mesmo em
nada contribuiu para sua geragao, resultado de
atributo da natureza através dos processos geolé-
gicos. A iniciativa de captura da renda econémica
pura pelos governos é um movimento de exten-
s&o internacional e visa beneficiar a sociedade
com o resultado do aproveitamento dos recursos
minerais. Dessa maneira diversos paises estéo re-
vendo a figura da concesséo, procurando outras
alternativas que conduzam a um maior beneficio
para os povos. Em conseqiiéncia, séo plenamente
justificdveis o disposto nos artigos 3° (caput) e
4° Paragrafo. O artigo 5° se insere no contexto
de téo reclamada descentralizagéo da questio mi-
neral da Unido para os Estados e o 6° se justifica
entos empresariais na fase exploratéria da mine-
racao.

Outro aspecto importante € aquele referente
a soberania nacional sobre os recursos minerais.
A Constituigdo em vigor néo assegura a soberania
brasileira sobre os recursos minerais do Brasil,
sendo bemn conhecidos vérios casos de associa-
¢bes de empresas nacionais, inclusive estatais,
com capitais estrangeiros, para aproveitamento
de importantes reservas minerais, em que as dire-
trizes que marcam as suas atividades empresa-
riais, técnicas e comerciais sdo tomadas fora do

Pais, em desacordo com o interesse nacional.
Além disso, o atual sistema de autorizagdo de
pesquisa e concesséo da lavra ndo dé ao Pais
alternativas no sentido de exercitar a sua sobe-
rania sobre os seus préprios recursos minerais.
De forma a corrigrr tal distorgdo extremamente
nociva ao interesse nacional é que estdo sendo
apresentados o paragrafo (inico do artigo 3°, bem
como o artigo 7° que, se incorporados ao texto
constitucional, garantirdo o exercicio da soberania
nacional do Brasil sobre os seus préprios recursos
minerais.

No contexto de valorizar o Poder Legislativo
na administragdo dos recursos minerais brasilei-
ros € que estdo sendo propostos os artigos 8°
e 9°, considerados como fundamentais no sentido
de assegurar a transparéncia do contrato mineral,
se adotado como forma de habilitagéo & lavra
do bem mineral.

A descentralizagdo da competéncia para a nor-
matizagdo legal, de controle e fiscalizagdo sobre
0s recursos minerais para os Estados, sempre
for uma tradigdo constitucional no Brasil, antes
de 1964. Sob a égide da Constituicdo de 1967,
verificou-se que a rigida centralizagdo adotada
né&o atendeu ao interesse do Pais e da sociedade
brasileira. Portanto, a futura Constituicdo deve
propiciar uma volta a descentralizagéo, devendo,
contudo, ser preservado a Unido o estabelecimen-
o de mecanismos legais minimos que assegurem
a unidade da politica mineral brasileira, em termos
globais. E proposto, ainda, um avango na descen-
tralizaga@o, dando aos municipios capacidade para
legislar, supletiva e complementarmente, relativa-
mente aos materiais de uso imediato na constru-
cao civil. Assim, estdo propostos os artigos 1°,
11, 12 e 13 que, se adotados, propiciardo o esta-
belecimento de politicas minerais adequadas as
variadas situagoes regionais no Brasil.

Em relagao a tributagdo dos bens minerais, a
inovagdo apresentada foi a de discriminar as co-
tas-partes do IUM da Uniéo, dos Estados e dos
Municipios. Além disso, foram vinculadas as apli-
cagbes das cotas partes da Unido e dos Estados
ao emprego direto no setor mineral, de forma
a criar condigdes institucionais adequadas e segu-
ras ao seu desenvolvimento, tendo em vista sua
importancia estratégica para o Pafs. Ainda, relati-
vamente a tributagdo, foi proposta a instituigao
do imposto de importagao de bens minerais, com
o produto de sua arrecadagao sendo aplicado
pela Unido no sentido de aprofundar o conheci-
mento geolégico do Pais, visando a geragéo de
reservas minerais e a diminui¢ao de dependéncia
ao subsolo estrangeiro. Daf, a proposta dos artigos
14,15 e 16.

Visando fortalecer mstitucionalmente o setor
mineral brasileiro, é que estd sendo proposto o
artigo 17, prevendo que as empresas transfor-
madoras de bens minerais primérios de qualquer
tipo serdo obrigadas a investir parte de seus lucros
gerados com transformacao industrial do bem
mineral, em atividades minerérias, de forma a re-
por o minério consumido e a manter o Pais ade-
quadamente abastecido de matérias-primas mi-
nerais a partir de seu préprio subsolo, dimimuindo
a dependéncia externa ou mesmo alcangando a
auto-suficiéncia nacional. Com tal dispositivo
constitucional, serdo criadas condigbes objetivas
para que o empresariado nacional e estrangeiro,
que atua no ramo da transformagéo industrial,
como a metalurgia, a quimica e a ceramica, invista

mais no setor mineral, seja na pesquisa mineral
ou na lavra, diretamente ou indiretamente através
do mercado acionério, fortalecendo, sobremanei-
ra, a atividade mineradora. Além disso, constituira
um poderoso estimulo & integragéo vertical da
mineragdo com a indastria de transformagéo de
bens minerais.

Através do artigo 18 ¢ feita exigéncia constitu-
cional de as empresas de mineragdo investirern
em outras atividades permanentes que nao a mi-
neragéo, parte dos lucros obtidos com cada mina,
no préprio municipio em que est4 localizado o
depésito mineral em lavra. Com isto, objetiva-se
a criagdo de um vinculo maior entre a empresa
de mineragao e os municipios mineradores, dimi-
nuindo os efeitos sociais nocivos decorrentes do
fim da mina, quando da exaustdo inexoravel de
suas reservas minerais

O aproveitamento do bem mineral deve, neces-
sariamente, encerrar uma contrapartida social do
minerador, tendo em vista a sua caracteristica
de ser recurso natural ndo-renovéavel. Dai, a neces-
sidade de se encontrar uma forma que possibilite
atodas as geragdes, a atual e as futuras, aproveita-
rem-se da lavra do bem mineral existente nas
comunas em dque vivem as populagdes minera-
doras, diretamente expostas aos inevitaveis male-
ficios que a mineragdo causa. através da agresséo
ao meio ambiente, por melhores que sejam as
providéncias tomadas em sua defesa.

O uso da 4gua subterrénea no Brasil ainda ndao
éregulado por qualquer legislagéo, o que constitui
formidavel atraso. Na nova Constituigéo, tal as-
sunto deve ser adequadamente tratado, criando
as condigdes objetivas que levem a legislagao or-
dinéria a regulamentar a prospecgao, a pesquisa
e 0 aproveitamento da &gua subterranea, recurso
natural da mais alta importancia para o Brasil,
principalmente no futuro. Dai a iniciativa cons-
tante do artigo 19.

Os artigos 20, 21 e 22 déo & Uniéo a autorizagéo
constitucional para instituir monopélio de aprovei-
tamento de qualquer bem mineral, sempre que
o interesse nacional exigir A inovagéo aqui apre-
sentada é a obngatoriedade do pagamento de
uma indenizacéo a Unido, Estados e Municipios
pela lavra monopolizadora do bem mineral e a
institui¢do do respectivo imposto, sendo que parte
razoéavel dele, referente & cota-parte da Unido, de-
ve ser aplicada pela mesma realizagéo dos levan-
tamentos geoldgicos bésicos do pais. Tal pro-
posta encontra plena justificativa nos ensinamen-
tos na moderna administracéo e politica dos re-
cursos minerais, a nivel mundial. A conjuntura
internacional, o desenvolvimento cientifico e tec-
nolégico do abastecimento das matérias-primas
minerais, aliados & sua crescente importancia na
indastria e na agricultura modernas, exigem que
seja dado ao Estado o poder de instituir mono-
p6lios em beneficios do pais. A aplicagao de parte
do imposto resultante na execucéo dos levanta-
mentos geoldgicos bésicos encontra justificativa
na necessidade de se conseguir, em niveis cada
vez mais avangados, o conhecimento do subsolo
nacional, visando a geragdo crescente de novas
reservas minerais, objeto de monopdlio ou néo,
tarefa para a qual é imprescindivel o desenvol-
vimento das ciéncias geoldgicas no pais. Por outro
lado, é estendido &s comunidades municipais o
compromisso social que implica na aplicagao de
parte dos lucros gerados por aqueles bens mine-
rais objeto de monopélio. Outro aspecto impor-
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tante do contetdo destes artigos é aquele que
fortalece sensivelmente a Petrobréas, com a exten-
sé0o do seu monopdlio a distribuigéo de derivados
de petréleo mas que, simultaneamente, impede
que aquela empresa estatal, de forma inconsti-
tucional e ilegal, venha a assinar contratos como
aqueles conhecidos como “de risco”, que ferem
gravemente o monopdlio estatal do petréleo, con-
quista do povo brasileiro.

A implantagéo de empreendimentos mineiros
e de obras civis em geral séo fatores de desequi-
librio do meijo fisico, causando problemas diver-
s0s ao meio ambiente e, inclusive, sobre a popu-
lagéo nas éreas de influéncia desses projetos. Dai,
a iniciativa do artigo 23 que se insere no conceito
de que o aproveitamento dos recursos naturais
nao pode ser feito a qualquer custo.

A histéria brasileira € testemunha do tragico
destino que foi dado aos silvicolas nacionais, em
face do choque cultural ocorrido e da exploragéo
desenfreada das riquezas existentes em terras in-
digenas, com uma populagao estimada em 6
(seis) milhdes de pessoas em 1.500, reduzindo-se
a cerca de 220 mil, caracterizando um verdadeiro
genocidio, em menos de 500 (quinhentos) anos
de convivio. Reverter esta terrivel e desumana ca-
deia de exterminio é tarefa urgente e prioritaria
de todos aqueles que defendem a liberdade, a
demogracia e a justa convivéncia entra as maio-
rias e minorias nacionais No tocante & questiao
mineral em terras indigenas, tem sido detectados
interesses economicos que estdo a espreita de
uma brecha na legislagdo mineréria para se apro-
priarem de suas reservas minerais, com repercus-
sbes danosas aos silvicolas. Por outro lado, os
povos indigenas travam uma luta herdica pela
sua autodeterminacéo, tendo como questao prio-
ritiria a demarcagéo de suas terras pela {Unido
e o usuffuto exclusivo das riquezas naturais do
solo e do subsolo. Os gedlogos brasileiros enten-
dem que tais direitos dos indios devem ser asse-
gurados sendo, contudo, reservada & sociedade
brasileira, como um todo, a possibilidade de reali-
zar o aproveitamento de bens minerais, funda-
mentais ao desenvolvimento nacional, inexisten-
tes na quantidade necesséria em outras partes
do territério pétrio e existentes em terras indige-
nas. Dentro desta visdo de reconhecimento a um
elevado nivel de autonomia relativa s comuni-
dades indigenas, prépria da aplicagéo da demo-
cracia & questdo das minorias nacionais é que
estdo sendo propostos os artigos 24, 25 e 26
que, se inseridos no futuro texto constitucional,
transformariam os recursos minerais existentes
em terras indigenas em uma verdadeira Reserva
Nacional, somente utilizados em situagdes emer-
genciais, ndo colocando em risco a preservacao
cultural dos silvicolas, na medida em que néo
haveria intromisséo estranha em seus costumes
e tradicoes, em larga escala. Por outro lado, o
interesse da sociedade brasileira ficaria, também,
preservado, com a possibilidade do aproveita-
mento do bem mineral ocorrer, no caso de com-
provada necessidade para o pais. Estariam assim,
sendo estabelecidas relagbes democréticas entre
a maioria e as minorias nacionais, na base do
mutuo entendimento, ndo sendo prejudicado o
processo de obtengdo do bem mineral, desde
afase do mapeamento geolégico bésico até aque-
la da produgéo propriamente dita. Além disso,
pelo proposto, o eventual interesse dos silvicolas
em aproveitar bens minerais existentes em suas

terras fica preservado. Tendo em vista o reconhe-
cimento de que os indios tém direito ao usufruto
dos recursos minerais existentes em suas terras,
o eventual aproveitamento dos mesmos deve ser
feito como privilégio da Uniao, sem qualquer inte-
resse empresarial, com os lucros resultantes da
operagao sendo revertido no benefico de todas
as comunidades indigenas nacionais. Finalmente,
a introdugéo do Congresso Nacional e das comu-
nidades indigenas como instancias decisérias
acerca da questdo mineral, em terras indias, tam-
bém se insere no conjunto do relacionamento
democratico entre a maioria e as minorias nacio-
nais devendo, também, ser estendido para oufras
4reas do convivio da sociedade brasileira com
as mesmas.

Gedl. Romualdo Paes de Andrade, Presiden-
te.

SUGESTAO N 10.309

COORDENADORIA DE APOIO E
ASSISTENCIA A PESSOA DEFICIENTE
SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO

A Spress Informética
Belo Horizonte — MG

Prezados Senhores,

Atendendo sua solicitagdo de sugestbes para
a nova Constituicdo, encaminhamos em anexo
documento elaborado durante o Il Encontro Na-
cional de Coordenadorias, Conselhos Estaduais,
Municipais e Entidades de Pessoas Portadoras de
Deficiéncias.

Esperamos dessa forma, representar e defen-
der os anseios dessa classe que soma hoje mais
de 2 milhdes de pessoas somente no Estado de
Minas.

Sempre ao seu dispor, atenciosamente. — Luiz
Geraldo de Mattos, Coordenador.

A Coordenadoria de Apoio e Assisténcia a Pes-
soa Deficiente, 6rgéo da Secretaria de Estado do
Governo e Coordenagéo Politica de Minas Gerais,
promoveu nos dias 5, 6 e 7 de dezembro de 1986,
no plenério da Assembléia Legislativa, em Belo
Horizonte, o Il Encontro Nacional de Coordena-
dorias, Conselhos Estaduais e Municipais, e, Enti-
dades de Pessoas Portadoras de Deficiéncia. Nas
sessoes plenérias foi elaborado um documento
com propostas a ser encaminhado a Assembléia
Nacional Constituinte

IIl — Encontro Nacional de Coordenado-
rias, Conselhos Estaduais e Municipais e, en-
tidades de pessoas portadoras de deficiéncia

Subsidios para a Assembléia Nacional
Constituinte relativos as questoes das pes-
soas portadores de deficiéncia.

Introdugao

A Constituicdo deve ser um instrumento legal,
onde se fixam diretrizes e principios. Nao deve
ser confundida com um regulamento, cuja carac-
teristica dominante é o detalhe. Por isto, somos
de parecer que a melhor estratégia a ser perse-
guida considere:

1. Necessidade de preservar, pelo menos, o
contetido existente na atual Constituigdo e na
Emenda Constitucional n° 12/78.

2. Incluir, tanto quanto possivel, novos conted-
dos, conforme o elenco de propostas, antes apre-

sentadas, com ou sem modificagdes, e outras
que representem o real interesse das pessoas por-
tadoras de deficiéncia.

3. Distribuic&o das matérias nos capftulos pré-
prios em que séo disciplinados os direitos e garan-
tias de todos os cidadaos, evitando a “segregagéo
legal”, simbolo da segregagéo social.

4. Possibilidade de a regulamentagdo dos dis-
positivos constitucionars relativos as pessoas por-
tadoras de deficiéncia ser feita através de lei ordi-
néria. O rétulo de lei especial denota o preconceito
de separag@o, de isolamento, de coisa diferente.
A alternativa de lei complementar parece atribuir
uma importancia extraordinaria ao assunto, exi-
gindo, por 1ss0 mesmo, um quorum muito maior,
a fim de ser aprovada. A lei ordinéria é adotada
para disciplinar a educagéo e as relagbes de or-
dem civil entre os cidadéos brasileiros. Néo sera
importante a lei ordinéria para reger as relagbes
das pessoas portadoras de deficiéncia e a socie-
dade?

5. O dispositivo de presséo, de negociagéo ou
de influéncia deve ser exercido sobre os consti-
tuintes em cada Unidade federada, convergindo
para a Assembléia Nacional Constituinte, em Bra-
sila. Cremos que o éxito estard na razéo direta
da unidade das reivindicacbes. A diversidade de
aspiragbes contribuird para o enfraquecimento da
presséo e para demonstrar que, pelo menos, as
pessoas portadoras de deficiéncia ainda néo sa-
bem o que querem, o que Ihes interessa e o que
lhes, realmente, é necessério.

Justificacao

A Organizagéo das Nacdes Unidas recomenda

que:

“.. os pajses néo deveréo criar legislagéo es-
pecifica para pessoas deficientes, a fim de néo
segrega-las nem estigmatizé-las. Deveré ser pro-
cedido o levantamento da legislagéo existente no
Pais sobre pessoas portadoras de deficiéncias, pa-
ra uma revisao analitica, e, se necessério, proce-
dida a sua atualizagéo ou adequacéo, através de
dispositivos legais visando ao atendimento das
necessidades dos deficientes, protegendo seus di-
reitos fundamentais & educagéo, & reabilitagéo e
ao trabalho.”

Este posicionamento da ONU evoca um 1deal,
reflete uma realidade e consubstancia uma estra-
tégia:

Como ideal, “os paises néo deveréo criar legis-
lagdo especifica para pessoas deficientes, a fim
de nédo segregé-las nem estigmatizé-las”. Como
ideal, ainda, consagra a protecéo dos direitos das
pessoas portadoras de deficiéncias & educagéo,
&reabilitagéo e ao trabalho. Poder-se-4, com justa
razéo, acrescentar o direito de seguranga social
para aquelas que ndo possam educar-se, conve-
nientemente, integrara-se em toda plenitude, nem
desempenhar atividades suscetiveis de prover a
sua prépria subsisténcia.

Como realidade deverd ser feito “um levanta-
mento da legislagao existente sobre pessoas por-
tadoras de deficiéncia para uma revisao analftica”.
Embora o ideal seja, segundo a ONU, a inexis-
téncia de legislagdo especifica, a realidade imp6e
uma legislagéo especial, merecedora de criteriosa
revis@o asseguradora dos direitos fundamentais
indicados, para neutralizar as discriminagées en-
contradas na legislagao.
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Como estratégia, reconhece a necessidade de
ser feita atualizag@o ou adequacao da legislagdo
existente. A reviséo, a atualizagdo e a adequagao,
obviamente, devem ser realizadas nos diferentes
niveis de legislagao, afigurando-se, como coro-
lario, que o ponto de partida deva situar-se nos
dispositivos constitucionais.

A alternativa de incluir na Constituicdo um texto,
a parte, abordando, simultaneamnente, os direitos
fundamentais das pessoas portadoras de deficién-
cia, € admissivel, mas, com muita probabilidade,
reforgadora da segregagéo e do estigma. A distri-
buigéo da matéria pelos temas bésicos da Carta
Magna contribui para o reconhecimento de que
as pessoas portadoras de deficiéncia merecem
ter seus direitos assegurados nos lugares pro-
prios, onde séo disciplinados os direitos de todos
os cidadaos.

Argumentar-se-4, com propriedade, que todos
os direitos e todas as garantias, previstos na Cons-
tituicdo, para todos os cidadéos, também alcan-
¢am as pessoas portadoras de deficiéncia. Toda-
via, a Histéria dos Direitos Humanos revela que,
apesar de a Declaragéo Universal dos Direitos do
Homem consagrar, de forma ampla, o principio
de néo-discriminagéo, a Declaragéo dos Direitos
da Crianga o contempla e repete duas vezes. Nao
obstante o art. 153, § 1°, da Constitui¢do da Rept-
blica Federativa do Brasil vedar quaisquer tipos
de discriminagdes, a Emenda Constitucional n°
12, de 17 de outubro de 1978, reafirma em texto
expresso a proibicdo de discriminar as pessoas
portadoras de deficiéncia.

Aincluséo de dispositivos especificos na futura
Carta Magna, néo destoando dos exemplos inter-
nacionais, manterd inegével conquista social ja
inserida na Constituigéo brasileira.

As propostas, adiante formuladas, traduzem as
aspiragoes comuns de diferentes 4reas de pes-
soas portadoras de deficiéncia, hauridas através
de suas representagdes de dmbito federal, esta-
dual e municipal. Se bem que as propostas néao
encerrem o todo necessério, somente atingivel
no detalhamento de uma legislagéo ordinana, po-
derédo alicercar a agdo governamental, concer-
nente aos seguintes temas fundamentais:

— direitos e garantias individuais,

—prevencéo de deficiéncias;

—direito & educacéo e ao atendimento pre-
coce;

—admisséo ao servigo publico e a empregos
de iniciativa privada;

—organizagéo do trabalho para as pessoas
portadoras de deficiéncia que ndo podem ingres-
sar no mercado competitivo de trabalho;

— seguranga social;

—medidas facilitadoras de integragéo social.

O art. 175, § 4°, da Constituigdo vigente estabe-
lece que a lei especial dispora “sobre educagéo
de excepcionais”. A Emenda Constitucional n° 12,
de 17 de outubro de 1978, assegura as pessoas
portadoras de deficiéncia o ensino gratuito, a ad-
missé&o ao servigo plblico e ao trabalho, assistén-
cia, reabilitagéo e reinsergdo na vida econémica
e social do Pais, bem como a possibilidade de
acesso a edificios e logradouros publicos.

O presente trabalho, talvez, para muitos, parci-
monioso, néo perdeu de vista o sdbio conselho
da multimilenar sabedoria oriental: “Quando o
péo desaparece, vem a benevoléncia; quando a
benevoléncia desaparece, vem a virtude humana;
quando a virtude humana desaparece, vem a justi-

¢a; quando a justica desaparece, vém os rituais,
as regras de conduta”. Mas, por outro lado, ndo
olvidou a regra durea de uma verdadeira demo-
cracia — a igualdade de todos perante a lei.

As propostas materializam o minimo que se
pode esperar da nova Republica, no sentido de
preservar 0 que as pessoas portadoras de defi-
ciéncia j& conquistaram e conseguiram incorpo-
rar & Constituigdo que se vai substituir. Repre-
sentam o minimo, para assegurar os direitos a
quem tem muito a contribuir para a sociedade
ou, involuntariamente, ndo podendo contribuir,
possui, a0 menos, o sagrado direito de viver com
decéncia e dignidade.

Oftrabalho é a sintese das aspiragoes de ponde-
ravel parcela da populagéo brasileira, a ser tribu-
taria do grande caudal das aspiragdes nactonais
que, acrisoladas, hao de traduzir-se na futura
Constituigao do Brasil.

As propostas aprovadas foram as seguintes:

|. Todos s&o iguais perante a lei, sem distingao
de sexo, raga, trabalho, credo religioso e convic-
goes politicas ou por ser portador de deficiéncia
de qualquer ordem. Sera punido pela lei toda dis-
criminago atentatér a aos direitos humanos.

Il. Garantir e proporcionar a prevengéo de
doengas ou condi¢des que levem a deficiéncia.

Ii. Assegurar as pessoas portadoras de defi-
ciéncia, o direito a habilitagéo e reabilitagdo com
todos os equipamentos necessérios.

V. Assegurar a&s pessoas portadoras de defi-
ciéncia o direito 4 educagéo bésica e profissio-
nalizante obrigatéria e gratuita, sem limite de ida-
de, desde o nascimento.

V. A Unido, os Estados e os Municipios devem
garantir para a educagé&o das pessoas portadoras
de deficiéncia, em seus respectivos orgamentos,
o minimo de 10% do valor que constitucional-
mente, for destinado a educagéo.

VL. Proibir a diferenga de salério e de critério
de admissdo, promogéo e dispensa, por motivo
discriminatério, relativos a pessoa portadora de
deficiéncia, raga, cor, sexo, religido, opinido politi-
ca, nacionalidade, idade, estado civil, origem e
a condigao social.

VI. Conceder a dedug&o no Imposto de Renda,
de pessoas fisicas e juridicas, dos gastos com
adaptag@o e aquisi¢do de equipamentos neces-
sérios ao exercicio profissional de pessoas porta-
doras de deficiéncia.

VII. Regulamentar e organizar o trabalho das
oficinas abrigadas para pessoas portadoras de de-
ficiéncia, enquanto nédo possam integrar-se no
mercado de trabalho competitivo.

IX. Transformar a “aposentadoria por invali-
dez” em “seguro-reabilitagéo”, e permitir & pessoa
portadora de deficiéncia, trabalhar em outra fun-
céo diferente da anterior, ficando garantido este
seguro sempre que houver situagéo de desem-
prego.

X Garantir a aposentadoria por tempo de servi-
¢o, aos 20 (vinte) anos de trabalho, para as pes-
soas portadoras de deficiéncia que tenham uma
expectativa de vida reduzida.

XI. Garantir o livre acesso a edificios piblicos
e particulares de frequéncia aberta ao publico,
a logradouros piblicos e ao transporte coletivo,
mediante a eliminag@o de barreiras arquiteténi-
cas, ambientais e a adaptag&o dos meios de trans-
porte.

Xll. Garantir agbes de eclarecimento junto as
instituicdes de ensino, s empresas e as comuni-

dades, quanto & importéncia de prevencgéo de
doengas ou condigdes que levem a deficiéncia.

Xlll. Garantir o direito & informagéo e a comu-
nicagéo considerando-se as adaptagbes neces-
sérias para as pessoas portadoras de deficiéncia.

XIV. Isentar os impostos &s atividades relacio-
nadas ao desenvolvimento de pesquisa, produ-
¢éo, importacéo e comercializagdo de material
ou equipamento especializado para pessoas por-
tadoras de deficiéncia.

Belo Horizonte, 7 de dezembro de 1986.

Subscrevem-se,

— Associagdo de Amigos do Autista de Minas
Gerais—AMA-MG

— Associagao Brasileira de Educacéo de Defi-
cientes Visuais—ABEDEV, Florianépolis/SC

— Associacéo de Cegos de Juiz de Fora, Juiz
de Fora/MG

—Associagao de Cegos Louis Braille, Belo Ho-
rizonte/MG

— Associagao de Cegos de Santa Luzia, Santa
Luzia/MG

—Associagéo de Deficientes Visuais de Goiés,
Goiania/GO

— Associagéio de Deficientes Visuais do Para,
Belém/PA

— Associacao de Surdos de Minas Gerais, Belo

Horizonte/MG

— Associagao dos Deficientes Fisicos do Esta-
do doRio de Janeiro-ADEFERJ, Rio de Janeiro/RJ

—Associacao Mineira de Apoio ao Cego-A-
MAC, Belo Horizonte/MG

— Associagéo Mineira de Paraplégicos-AMP,
Belo Horizonte/MG

—Associacéo Mineira de Reabilitaggo—AMR,
Belo Horizonte/MG

—Associacéo Pernambucana de Cegos—#A-
PEC, Recife/PE

—Camara Municipal de Porto Alegre/RS

— Comité Minas Colorado, Belo Horizonte/MG

— Comisséo Mineira de Defesa de Direitos dos
Surdos-COMIDES, Belo Horizonte/MG

—-Conselho-Estadual de Apoio a Pessoa Porta-
dora de Deficiéncia, Recife/PE

— Conselho Estadual de apoio a pessoa Defi-
ciente-CEAPD, Sao Paulo/SP

—Conselho Estadual de Pernambuco, Recife/
PE

—Conselho Estadual para Assuntos das Pes-
soas Deficientes, Sao Paulo/SP

—Conselho Municipal de Defesa dos Direitos
das Pessoas Portadoras de Deficiéncia, Rio de
Janeiro/RJ

—-Consetho Municipal dos Hansenianos, Rio
de Janeiro/RJ

— Conselho Municipal do Rio, Rio de Janei-
ro/RJ

—Conselho Nacional de Governadores, Dis-
trito Miltiplo L, de Lions Clube Internacional, Belo
Horizonte/MG

— Coordenadoria de Apoio e Assisténcia a Pes-
soa Deficiente-CAAPD, Belo Horizonte/MG

—Coordenadoria Estadual de Desenvolvimen-
to Social, Rio de Janeiro/RJ

— Coordenadoria Municipal de apoio a pessoa
Deficiente de Juiz de Fora, Juiz de Fora/MG

—-Coordenadoria Municipal de Apoio a Pessoa
Deficiente de Montes Claros, Montes Claros/MG

—-Coordenadoria Municipal de Apoio & Pessoa
Deficiente de Itauna, Itaina/MG

— Coordenadoria para Integragdo da Pessoa
Portadora de Deficiéncia—CORDE, Brasilia/DF
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— Departamento Regional do SENAI/MG, Belo
Horizonte/MG

—Deputada Estadual Maria Elvira S. Ferreira,
Belo Horizonte/MG

— Deputada Federal Sandra Maria Cavalcant,,
Rio de Janeiro/RJ

—Deputado Estadual Paulo Eduardo Ferraz,
Belo Horizonte/MG

— Diretoria de Educag¢&o Especial—DEE/SEE,
Belo Horizonte/MG

—Escola Estadual “Comum Viver”, Belo Hori-
zonte/MG

— Escola Estadual “Joao Moreira Salles”, Belo
Horizonte/MG

— Escola Estadual “S&o Rafael”, Belo Horizon-
te/MG

—Federagao Brasileira de Entidades de Ce-
gos—FEBEC, Curitiba/PR

—Federacgo Brasileira de Integracdo do Ex-
cepcional—FEBIEX, Belo Horizonte/MG

—Federagéo Nacional das APAE, Regido de
Minas Gerais

—Federagao Nacional de Educagé&o e Integra-
¢ao do Deficiente Auditivo—FENEIDA, Rio de Ja-
neiro/RJ

—Federacao Riograndense de Entidades de
Cegos, Porto Alegre/RS

—Federagéo Hilton Rocha-FHR, Belo Horizon-
te/MG

—Fundagéo para o Livro do Cego no Brasil,
Sao Paulo/SP

— Govermno do Estado de Minas Gerais

—Govemo do Estado de S&o Paulo

—Instituto Helena Antipoff (ABEDEV), Floria-
népolis/SC

—Inshtuto Newton de Paiva Ferreira, Belo Hori-
zonte/MG

-—Lions Clube de Belo Horizonte “Marilia de
Dirceu”, Belo Horizonte/MG

— Ministério da Cultura—MEC, Brasilia/DF

—Movimento dos Cegos em Luta pela sua
Emancipacéo Social, Rio de Janeiro/RJ

-—-Organizagio Nacional de Entidades de Defi-
cientes Fisicos—ONEDEF, Rio de Janeiro/RJ

—Procuradoria da Justica de Minas Gerais, Be-
lo Horizonte/MG

—Programa de Apoio & Pessoa Deficiente de
Goias, Goiania/GO

—Secretaria de Estado da Cultura de Minas
Gerais

—Secretaria de Estado de Ciéncias e Tecno-
logia de Minas Gerais

— Secretaria de Estado da Educagao de Minas
Gerais—SEE

— Secretaria de Estado da Satide de Minas Ge-
rais

—Secretaria de Estado do Governo de Sao
Paulo

—Universidade de Campinas—UNICAMP,
Campinas/SP

SUGESTAO N 10.310

SINDICADO DAS AGENCIAS DE
PROPAGANDA DO ESTADO DE

SAO PAULO
Séo Paulo, janeiro de 1987.
Diretoria 001/87

Senhor Deputado:

No momento em que se instala no Brasil a
Assembléia Nacional Constituinte, a propaganda
espera e confia no trabalho de V Ex® e seus com-
panheiros.

Nesse sentido estamos enviando uma cépia
das proposi¢des de nosso setor, alinhavadas apés
inimeras reunides com as liderancas da classe,
colhidas por uma comisséo especial da qual o
signatério foi o Coordenador.

Nada mais desejamos do que uma Constituicdo
que preserve os principios béasicos da liberdade
de comunicar e da liberdade do pablico ser infor-
mado, pois outra néo é a fungao da publicidade.

Por outro lado, desejamos a vamos lutar para
que sejam preservadas as lels que ao longo dos
dltimos anos vieram dar estabilidade a nosso se-
tor, tornando-o um dos mais eficientes entre todos
os paises, inclusive os do Primeiro Mundo, com
economias mais fortes que a nossa.

MNéo ¢ por outra razdo que figuramos hoje no
sétimo lugar em investimentos na classificagéo
mundial, fator que nos levou a ter uma partici-
pacéo de 1,1% no Produto Intemo Bruto, com
mais de 400 mil empregos em todo o Pais.

Séo Paulo, coo V. Ex* néo ignora, lidera esse
processo e, nessa medida, aumenta nossa res-
ponsabilidade quando da elaboragéo da nova Car-
ta Magna.

Contamos com V. Ex* como um dos pontos
de apoio para que as conquistas nao sofram retro-
cesso.

Nessa medida, colocamo-nos & vossa dispo-
sicdo para maiores esclarecimentos, confiantes
em que teremos em V. Ex® um aliado para nossos
pleitos, que s&o, em UGltima andlise, as reivindi-
cagbes de todos os brasileiros que desejam uma
Constituigéo livre e democrética.

Luiz Celso de Piratininga Figueiredo, Presi-
dente.

Comissao Especial Pré-Constituinte
das Agéncias de Propaganda

. Sao Paulo, 30 de julho de 1986
A
Comisséo Proviséria de Estudos Constitucionais
Em maos

Prezados Senhores,

Na oportunidade em que a sociedade brasileira
prepara-se para viver mais uma etapa histérica
emn seu processo de democratizagao, as entidades
de &mbito nacional representativas das agéncias
de propaganda que atuam em todo o Brasil, cons-
tituiram comisséo interessaciativa, coordenada
por Luiz Celso de Piratininga, integrada por Bené
Vaisman (RJ), Elzio Costa (MG), Oswaldo Mendes
(PA) e Raphael de Lala Sobrinho (PR) assessorada
juridicamente pela Dra Helena M. Zoia (que con-
tou, posteriormente, com a colaboracéo do Dr.
Gilberto Leifert) & qual coube a incumbéncia de
colher, analisar e englobar, em um documento,
as principais sugestdes que the foram encami-
nhadas.

Tais sugestdes mereceram amplo debate em
vérias reunibes realizadas no Rio de Janeiro e
em S&o Paulo, nas quais os representantes das
agéncias de propaganda tiveram ocasi&o de, livre
e democraticamente, externar seus pontos-de-vis-
ta a propésito de maltiplos aspectos que lhes cau-
sam preocupagéo no dia-a-dia de sua atividade
profissional e empresarial.

Muitas de tais preocupagées, entretanto, embo-
ra pertinentes, oportunas e bastante significativas
para a atividade publicitaria, foram consideradas
como objeto, mais adequadamente, de legislagéo
ordinéria, o que levou a comisséo interssociativa

a fixar-se na elaboragdo do documento conciso
e bastante abrangente que ora entregamos & con-
sideragéo dessa digna Comisséo.

Assinale-se que as agéncias de propaganda que
atuam em todo o Brasl — cujo nimero alcanga
cerca de 1.300 — s&o normalmente consideradas
como responsaveis por 60% do investimento pu-
blicitério total do Pais, que no ano de 1985 alcan-
cou a cifra de cerca de 15 bilhdes de cruzados,
correspondendo a aproximadamente 1,1% do
Produto Interno Bruto A chamada “indGstria da
propaganda” propiciou, em 1985, em torno de
60 mil empregos diretos. Para nao falar no rol
imenso de fornecedores que a ela estio direta
ou indiretamente ligadas.

A industria da propaganda tem, hoje, uma im-
porténcia extraordindria no Pais e se vem desta-
cando no estrangeiro em termos de qualidade,
ja que o seu nivel criativo se equipara ao dos
paises mais desenvolvidos cultural e economica-
mente. Os publicitérios brasileiros tornaram-se
competidores respeitados em festivais internacio-
nais e tém feito jus aos mais importantes prémios
outorgados em competigdes internacionais.

Orgulhamo-nos, hoje, de ocupar o & lugar en-
tre os maiores mercados mundiais de propagan-
da. Mas, se a industria da propaganda j4 é grande
em nosso Pais, ainda estd longe do que deve
ser em relagdo ao nosso projeto de desenvol-
vimento brasileiro.

Temos um dois maiores parques de comuni-
cagéo social do mundo, propiciando a difusao
e integragéo nacional de informagbes. A publici-
dade comercial sustenta com suas receitas 1.400
jornais, 1.345 emissoras de radio, 127 emissoras
de televiséo, 1.100 revistas, 1.428 salas de cinema
que atingem praticamente toda a populagéo bra-
sileira. Apenas a midia eletrdnica dispoe de 24,6
milhdes de receptores de TV e quase 100 milhdes
de aparelhos de radio.

Ainda assim, hd um enorme caminho a percor-
rer, tanto do lado do desenvolvimento do parque
nacional de comunicagbes, como da prépria in-
dustria da propaganda. Apesar da pujanca de seus
numeros, nossos investimentos publicitarios per
capita ainda sdo baixos, em torno de US% 30.
Pais de economia moderna tem essa relagéo de
nameros muito maior.

Na Austrdlia, o investimento per capita é de
US$ 155, no Canadéa US$ 150, na Franga US$
76 e na Argentina US$ 52.

Mas é certo que a indstria brasileira da propa-
ganda, representada pelos anunciantes, pelas
agéncias e pelos veiculos de divulgagéo, cons-
ciente da responsabilidade social que lhe cabe,
ao lado de sua responsabilidade econémica, mos-
trou-se pioneira quando soube concretizar, a partir
de 1978, o adulto trabalho representado pelo C6-
digo Brasileiro de Auto-Regulamentagéo Publici-
téaria e pelo Conselho Nacional de Auto-Regula-
mentacéo Publicitaria — CONAR, que lhe da apli-
cag&o na prética, a partir de 1979, e que passaram
a defender os consumidores e estabeleceram li-
nhas de comportamento para os profissionais da
publicidade.

Tal estagio de desenvolvimento atingido pela
publicidade brasileira— a exemplo do que ocorre
em outros paises que igualmente defendem o
regime da livre iniciativa — deve ser creditado,
em grande parte, ao principio estabelecido nas
constituicdes democréticas que assegura a liber-
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dade de expressao e da informagao. Embora a
liberdade de imprensa, bem como a de anunciar,
sem a inigua censura prévia para as noticios e
antincias, constitua uma reconquista relativamen-
te recente em nosso Pais, pode-se constatar a
extraordinana importancia da propaganda comer-
cial nos meios de comunicagéo, na medida em
que se torna capaz de assegurar-lhe a indepen-
déncia econdmica e, consequentemente, a liber-
dade de expressao.

Na realidade, a propaganda é responsével: 1)
pela geragcdo da concorréncia, essencial para o
regime da livre iniciativa; 2) pela velocidade que
imprime & circulagdo das riquezas, possibilitando
custos mais vantajosos para o consumidor; 3)
pelo aprimoramento do senso critico do consu-
midor, na medida em que lhe dé oportunidade
de comparar pregos e qualidades de produtos.

A indGstria brasileira da propaganda pode, na
realidade, ser encarada como o grande susten-
taculo da comunicagéo social entre noés.

A propaganda custeia totalmente a midia eletro-
nica de réadio e televisdo e responde por mais
de metade dos custos de midia impressa. O antn-
cio néo apenas possibilita a sobrevivéncia das em-
presas, mas também lhes dé condigbes de expan-
sd0 que Thes permite, inclusive, alcangar aqueles
cones de sombra onde ainda nao chegou a comu-
nicacéo.

Para se avaliar a importdncia da contribuicéo
da publicidade na economia dos vejculos impres-
s0s, basta compulsar o balango recentemente pu-
blicado por um grande jornal brasileiro em que
se comprovava que, para cada cruzado investido
pelo leitor na banca, os anunciantes investiram
outros dois para permitir a confecgao do produto
final. E esta verdade se repete em todos os gran-
des jornais do Pais.

Lembremos que, sem a publicidade, havera
menos veiculos, piores veiculos, veiculos menos
expressivos. E veiculos menos capacitados para
promover a liberdade, a evolugao das instituigdes
e a imprescindivel politizacéo do povo brasilerro.

Agradecemos aos ilustres componentes dessa
colenda Comisséo, a atengdo que vierem a dis-
pensar as sugestdes que se seguem.

FENAPRO — Federagdo Nacional das Agén-
cias de Propaganda.

ABAP — Associacéo Brasileira de Agéncias de
Propaganda.

1. Daliberdade de iniciativa

A ordem econdmica e social tem por fim reali-
zar o desenvolvimento nacional e a justica social
com base nos seguintes principios:

I—a liberdade de iniciativa;

[[— a valorizagdo do trabalho como condigdo
da dignidade humana;

Il — a fungéo social da propriedade;

IV.—a harmonia e solidariedade entre catego-
rias sociais de produgéo;

V —represséo ao abuso do poder econdmico
caracterizado pelo dominio dos mercados, a eli-
minagdo da concorréncia e o aumento arbitrario
dos lucros;

VI —a expanséo das oportunidades de empre-
go produtivo;

Vil — o respeito ao consumidor; e

VIl — o estimulo 4 auto-regulamentacao de ati-
vidade ou categoria social ou econdmica.

Justificacao

Além dos principios dispostos na Constituigao
vigente no capftulo “Da Ordem Econémica e So-
cial” (arts 160 e segs.) pretende-se que o texto
deveria explicitar o respeito ao consumidor e o
estimulo a auto-regulamentacéao.

2. Do direito de ser informado

E assegurado o direito a informagéao editorial

e comercial, independentemente de censura.
Justificacao

Modernamente, o direito de ser informado cor-
respaonde ao dever de informar de forma honesta,
verdadeira e em conformidade com as leis.

3. , Daliberdade de expressao

E livre a manifestagdo de pensamento, de con-
vicgdo politica ou filoséfica, bem como a presta-~
¢ao de informagao editorial (noticia) e de informa-
¢ao comercial (anncio), Independentemente de
censura, respondendo cada um, nos termos da
lei, pelos abusos que cometer.

Justificacao

A Constituicdo em vigor assegura de forma sa-
tisfatéria a liberdade de expressao (estabelece o
ambito da censura — art. 153, § 8°). Ainda que
se pudesse apenas presumir que o andncio esti-
vesse inscrito nessa liberdade, pretende-se a am-
pliagéo dos seus limites, de tal maneira que a
informagéo comercial seja equiparada a informa-
¢80 editorial.

4. Competéncia legislativa

Compete & Uniéo legislar sobre:

produgao e consumo, e sua propaganda comer-
cial

Justificaciao

A propaganda comercial se insere no ramo do
Direito Privado e, como tal, sujeita & competéncia
legislativa reservada exclusivamente & Unifo (art.
8°, n° XVII, letra b da Constituicdo em vigor). O
aperfeicoamento do texto constitucional neste
particular elidira a iniciativa legiferante das (nida-
des da Federacéo e dos Municipios em matéria
de propaganda, evitando-se distorgdes e excessos
até frequentes contra o0 nosso setor. Exemplos:

1) legislagdes estaduais sobre agrotéxicos € sua
propaganda;

I) legislagdo municipal sobre propaganda de
cigarros.

Assim, em respeito a tradigéo federativa e no
interesse do marketing e da média de ambito
nacional, a competéncia para legislar sobre a pro-
paganda comercial deve ser atribuida ao Con-
gresso Nacional.

A propésito, vale relembrar o depoimento pres-
tado pelo entdo candidato Tancredo Neves pe-
rante a Comissdo de Defesa do Consumidor da
Cémara Federal, em 21-11-84:

“Ha todo o imenso problema das respon-
sabilidades da propaganda e da promogéo
dos bens e servigcos, as limites éticos dos
apelos que se fazem na embalagem, no ma-
terial de ponto de venda, nos antncios emn
todas as midias. O drama universal de sepa-
rar-se aquilo que é apenas licenca criativa,
estimulo & fantasia, do que representa desin-
formagéo, abuso, desonestidade (...).

“E tao grande a relevancia desses direitos
difusos que j4 na década de 70 a Constituicdo
portuguesa e a Constituic@o espanhola, deles

tratam com expressa referéncia. Esta dltima,
cuida de modo exemplar da defesa do consu-
midor e do usudrio, estabelecendo que os
poderes publicos garantirdo a sua defesa,
protegendo-os mediante procedimentos efi-
cazes quanto a seguranga, a sauide, e os legiti-
mos inferesses econdmicos, promovendo a
informagdo e a educagdo de consumidores
e usudrios, estimulando suas associagGes”.
Na elaboragéo das diretrizes de Governo, es-
tamos atentos a esses direitos difusos. Esta
preocupagcao vai se tornar evidente em nosso
Programa de Governo e, tenho certeza, nas
etapas decisivas de institucionalizag@o da
nossa Democracia, a completar-se em 1986
no trabalho a ser feito pela Assembléia Nacio-
nal Constituinte

E prossegue Tancredo Neves em seu depoi-
mento.

“Est4 bem claro que a Assembléia Nacio-
nal Constituinte examinaré esses problemas
e deliberara sobre a forma pela qual se rege-
réo as relagdes entre produtores, distribui-
dores e consumidores na economia brasi-
lerra. O primado social, que anima a nossa
campanha e define a esséncia das mudangas
exigidas pela Nagéo, também ai se mani-
festara ao dar-se importéncia significativa &
tutela juridica da defesa do consumidor e
dos usuério (...)

“E preciso que consumidores, produtores
e distribuidores aprofundem experiéncias de
auto-regulagdo que prosperam em econo-
mias mais avangadas e que tém relevado
um grande dinamismo no enfrentamento
das novas situagdes que nem sempre a legis-
lagdo e os atos reguladores do Poder conse-
guem acompanhar com a necesséria veloci-
dade.”

5. Liberdade de Associacao

E assegurada a liberdade de associagdo para
fins licitos. Nenhuma associagé@o poderé ser dis-
solvida sendo em virtude de sentenga judicial.

Justificagao

Manter-se-1a a liberdade de associagdo tal co-
mo consta da Constituicdo em vigor (art. 153
§ 28). Esse dispositivo legitima a existéncia das
entidades existentes, inclusive, do CONAR e sua
agao.

6? Da Protecao das Obras Intelectuais

Aos autores de obras cientificas, literarias e ar-
tisticas, mesmo que de caréter comercial, perten-
ce o direito exclusivo de utilizé-las. Esse direito
é transmissivel por heranga, pelo tempo que a
lei fixar e extensivo a pessoas juridicas, segundo
regulamentacdo da lei ordinaria.

Justificagao

A obra de criaga@o publicitdria ja estd incluida
entre as obras intelectuais definidas como “cria-
¢des do espirito de qualquer modo exteriorizadas
“embora ndo venha explicitamente citada na
Constituigéo. Sua protegao da-se por partes: texto
e desenho. Mas a mensagem publicitaria constitui
um todo onde texto e desenho sdo usados de
forma conjungada com o objetivo de provocar
novos bens na vida social. Texto e desenho tém
valores relativos e estdo englobados na mensa-
gem publicitaria, cujo valor absoluto merece reco-
nhecimento e protegao.
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A mensagem publicitaria constitui obra intelec-
tual de caréter coletivo, vale dizer, criada por diver-
sas pessoas que atuam sob a orientagao e a ex-
pensas de uma empresa (pessoa juridica) a qual
a doutrina e a jurisprudéncia vem conferindo a
titulariedade dos direitos existentes sobre a obra
publicitéria, neles incluindo o direito pessoal. Mo-
dernamente, a obra publicitaria € como tal prote-
gida em paises como; Estados Unidos, Inglaterra,
Alemanha, Franca, Tchecoslavaquia, México e
Suécia, reconhecendo-se & pessoa juridica a titu-
laridade do direito de autor sempre que a obra
revestir caréter coletivo. E o que se pretende ver
atendido na Constituicdo patria

SUGESTAO N° 10.311

FACULDADE DE CIENCIAS ECONOMICAS
DA UNIVERSIDADE FEDERAL
] DE MINAS GERAIS
NGCLEO DE ESTUDOS E PESQUISAS
SOBRE A MULHER

Belo Horizonte, 30 de abril de 1987.
Ime. Sr.
Dr. Deputado Ulysses Guimaraes
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Congresso Nacional
70160 — Brasilia — DF

Prezado Senhor,

Com prazer, enviamos a V. Ex* as propostas
do Nicleo de Estudos e Pesquisas sobre amulher,
daUniversidade Federal de Minas Gerais 4 Assem-
bléia Nacional Constituinte.

Na oportunidade solicitamos a V. Ex* a gentileza
de encaminhé-las as respectivas comissées.

Atenciosas Saudagdes, — Prof". Léa Melo da
Silva, Ph. D. Coordenadora do Nuicleo de Estu-
dos e Pesquisas sobre a Mulher da UFMG.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:

Da Familia

Art. A familia, instituida civil ou natural-
mente, tem direito & protecdo do Estado e
a efetivagao de condigdes que permitam a
realizagéo pessoal dos seus membros.

Paragrafo Gnico. O Estado assegurara
assisténcia a familia e criard mecanismos pa-
ra coibir a violéncia na consténcia das rela-
¢des familiares.

Art. O homem e a mulher tém plena
igualdade de direitos e de deveres no que
diz respeito & sociedade conjugal, ao pétrio
poder, ao registro de filhos, a fixacéo do do-
micilio da familia e a titularidade e adminis-
tragé&o dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos deniro ou fora
do casamento terdo iguais direitos e qualifi-
cagoes.

§ 2° O homem e a mulher tém direito
de declarar a paternidade e a maternidade
de seus filhos, assegurado a ambos o direito
a contestagéo.

§ 3° a lei regulara a investigagao de pa-
ternidade de menores, mediante agéo civil
privada ou ptiblica, condicionada a represen-
tagdo.

Justificagiao

1. Diante das reais transformagées ocorridas
no ambito da sociedade brasileira, propomos in-
corporar & nova Carta Magna conceito mais am-
plo de familia, de forma a equiparar a que se
constitui naturalmente aquela formada pelo casa-
mento.

Sabemos que um ndmero considerével de fa-
milias s@o constituidas sem o pressuposto legal
do casamento. Tal situagdo tem acarretado enor-
mes injusticas, sobretudo, as mulheres, que véem
sonegados seus direitos, notadamente quanto aos
possiveis bens amealhados durante a uniso livre,
a posse dos filhos e aos direitos previdenciarios.
Assim, a ampliagdo do conceito de familia ora
proposto ajusta a norma juridica a realidade so-
cial.

Ademais, hé necessidades de que a nova Cons-~
tituicdo preveja a criagdo de mecanismos espe-
cicos de prevencao a violéncia na constéancia das
relaces familiares. A legislagdo penal vigente,
desde a sua criagdo, ndo logrou assegurar uma
assisténcia digna a mulher e & crianga, vitimas
permanentes de violéncia doméstica.

2. No Brasil, a mulher casada néo possu os
mesmos direitos do homem casado. Pelo artigo
233 do Cédigo Cuwil Brasileiro, é estabelecida prio-
ritariamente a chefia masculina da sociedade con-
jugal, competindo ao marido a representagéo le-
gal da familia, a administrag&o dos bens do casal
e a determinagdo, do domicilio. Dentre vérios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o artigo 380 do referido Cédigo, que confere
a ambos os pais o pétrio poder, mas ao pai o
seu exercicio Estipula, ainda, que em casos de
divergéncia, prevalece a vontade do marido, ca-
bendo & mulher recorrer ao Poder Judiciéario,
quando a ela se oponha.

Tal violagdo ao principio constitucional da iso-
nomia impde que a nova Carta Constitucional
contenha disposigdo expressa sobre a igualdade
entre mulheres e homens no dmbito da familia.

Ressalte-se que o artigo em questdo consagra
dispositivo da Convengéo sobre a Eliminagéo de
Todas as Formas de Discriminacéo contra a Mu-
Iher, de 1979 (D.O.U de 21-3-84.)

Como corolério do principio da igualdade entre
mulheres e homens no casamento, na familia e
na vida em geral, cabe & Constituinte reformular
o direito vigente quanto a declaragéo, para fins
de registro civil, da paternidade e da maternidade.

S&o indmeros os casos de registros civis, nos
quais sdo omitidos os homes de mées ou pais.
Tal situagdo € insustentével, tendo em vista que
exclu a realidade biolégica: os seres humanos
nascem da conjungéo entre uma mulher e um
homem e, portanto, tém necessariamente pai e
mée. Na verdade, o sistema juridico em vigor,
criando limitactes e proibigdes ao registro civil
dos filhos, visa & protegao de outros institutos
como o casamento e a sucessado. Nao garante
o direito dos filhos & metemidade e a paternidade,
nem os dos pais & sua prole.

necessério uma mudanga radical nesse siste-
ma juridico. Para tanto, & fundamental a insercéo
desse novo direito na Magna Carta a ser promul-
gada. A premissa acolhida pelo artigo é de que
a declaragdo quanto & maternidade e & paterni-
dade, independentemente do estado civil do de-
clarante, é verdadeira. Garante-se, entretanto, o
direito & contestagdo da maternidade ou da pater-
nidade.

Por outro lado, elimina-se a odiosa discrimi-
nagéo entre os filhos quanto & legitimidade, repa-
rando-se injusti¢a arraigada na sociedade.

O direito a0 nome € inerente ao cidadéo. Para
néo sujeitd-lo aos elevados custos da agéo de
investigagcdo de paternidade, faz-se necessério
que paralelamente &4 sua sobrevivéncia como
agéo privada, caiba também ao Estado a respon-
sabilidade de promové-la, condicionada a repre-
sentacédo.

Convém esclarecer que as medidas aqui pro-
postas representam antigas reivindicagoes de va-
rios movimentos sociais.

SUGESTAO N° 10.312

FACULDADE DE CIENCIAS ECONOMICAS
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
] MINAS GERAIS
NACLEO DE ESTUDOS E PESQUISAS
SOBRE A MULHER

Belo Horizonte, 30 de abril de 1987.
lIme Sr.
Dr. Deputado Ulysses Guimarées
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Congresso Nacional
70160 — Brasflia — DF

Prezado Senhor,

Com prazer, enviamos a V. Ex® as propostas
do Nicleo de Estudos e Pesquisas sobre a Mulher,
da Universidade Federal de Minas Gerais 4 Assem-
bléia Nacional Constituinte.

Naoportunidade solicitamos a V. Ex* a gentileza
de encaminhé-las as respectivas comissées.

Atenciosas saudagdes, — Prof* Léa Melo da
Silva, PhD Coordenadora do Ntcleo de Estudos
e Pesquisas sobre a Mulher da UFMG.

Incluam-se, para integrar o projeto de consti-
tuigao, os seguintes dispositivos:

“Dos Direitos e Garantias

Art. Homens e mulheres tém iguais di-
reitos ao pleno exercicio da cidadania nos
termos desta Constitui¢éo, cabendo ao Esta-
do garantir sua eficicia, formal e material-
mente.

Art. Todos séo iguais na lei e perante
a lei que punird como crime inafiangével
qualquer discriminagéo atentatéria aos direi-
tos humanos.

§ 1° Ninguém sera prejudicado ou privi-
legiado em razéo de nascimento, raga, cor,
sexo, estado civil, trabalho rural ou urbano,
religido, orientagdo sexual, convicgdes politi-
cas ou filoséficas, deficigncia fisica ou mental
e qualquer particularidade ou condigéo.

§ 2° O poder publico, mediante progra-
mas especificos, promovera a igualdade so-
cial, politica, econdmica e educacional.

Art.  Os presos tém direito & dignidade
e integridade fisica e mental, & assisténcia
espiritual e juridica, a sociabilidade, & comu-
nicabilidade e ao trabalho produtivo e remu-
nerado, na forma da lei

§ 1° Serdo iguais os beneficios conce-
didos aos presos dos sexos masculino e femi-
nino.

§ 2° E dever do Estado manter condi-
¢Oes apropriadas nos estabelecimentos pe-
nais, para que as presididrias permanegam
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com seus filhos, pelo menos durante o perio-
do de amamentagéo.”

Justificacao

1. Adeclaragao do principio de igualdade en-
tre oS sexos, No que concerne ao exercicio da
cidadania, constou apenas das Constituicbes de
1934 e 1967. O texto ora proposto repete dispo-
sicao do artigo 8° do Anteprojeto Afonso Arinos,
substituindo-se, propositadamente, a expresséo
“todos” por “homens e mulheres”. Amelhor expli-
citagio teve o objetivo de inserir no texto constitit-
cional, de forma explitica, o propdsiio de elimnar
discriminacbes e cerceamentos incompativeis
com a plena garantia dos direitos indwiduais

No Brasil, historicamente, as mulheres foi atri-
buida uma cidadamia “menor”, circunscrita ao
universo doméstico, cerceadas até no direito de
ir e vir, as mulheres brasileiras ndo gozam da
plenitude da cidadania, quer na familia, quer no
trabalho

O Estado deve incumbir-se de garantir a efica-
cia deste dispositivo constitucional, através da for-
mulacdo de normas e de mecanismos adequa-
dos.

2. Neste artigo reafirma-se o principio da iso-
nomia, definindo-se o concelto de que as diferen-
¢as entre os cidadaos nao devem determinar desi-
gualdades.

A igualdade, como um direito fundamental da
pessoa humana, € indispensével a pleno exercicio
da cidadania, sendo para todos um bem indispen-
sével. Merece, portanto, a tutela do Estado.

A violagao desse direito tem sido prética cons-
tante na sociedade brasilerra. No que concerne
aos problemas de raga, cor, sexo e estado civil,
a chamada Lei Afonso Arinos (Lei n? 1.390/59),
acrescida pela recente Lei n° 7.437/85, na medida
em que define préticas discriminaténas apenas
como contravencdo penal, ndo surte os efeitos
desejados. Assim, a melhor forma de garantir 2
observancia do principio da isonomia pressupde
a definicdo de suas violagbes como crimes ina-
fiancéaveis. Esta particularidade distingue o texto
ora proposto do art. 11 do Anteprojeto da Comis-
séo Afonso Arnos, do qual &, no restante, repro-
dugdo fiel.

No parégrafo primeiro inova-se, ampliando as
hipéteses que dao ensejo a tratamento injustifica-
damente diferenciado. Visa-se, ainda, garantir a
igualdade entre trabalhadores rurais e urbanos
— o que sequer foi alcangado no plano da legisla-
¢do ordinéria -— bem como as chamadas mino-
rias desvalorizadas, tais como idosos, deficientes
fisicos e mentais. Sob a referéncia “qualquer parti-
cularidade ou condigao” entenda-se, vitimas reco-
nhecidas de outras formas de preconceitos.

No que se refere ac mercado de trabalho, a
mulher devera poder concorrer em igualdade de
condi¢des com os homens. Em decorréncia, o
texto constitucional ndo deveré conter proibigées
que, sob o manto do protecionismo, impliquem,
em verdade, e limitagdes ou restricoes ao acesso
da mulher ao emprego. Deste modo, é funda-
mental que sejam abolidas as antigas restrigdes
quanto ao trabalho noturno, insalubre ou perigo-
so, bem como ao exercicio de determinadas ativi-
dades. Nestes casos, o trabalho nocivo o € para
ambos os sexos, devendo sua supresséo ou ate-

nuagéao constituir-se em luta unificada de todos
os trabalhadores.

Conforme previsto no paragrafo segundo, a re-
pressao criminal, por si 56, néo é suficiente para
coibir a violaggo do direito & igualdade. Cabe ao
Estado instituir programas especificos que possi-
bilitem préticas educativas ressocializadoras

3. O caput repete, com higeiras modificagbes
de redagéo, o art. 41 do Anteprojeto Afonso Ari-
nos.

Os paragrafos 1° e 2° contém matéria que apa-
rentemente pode parecer pertinente a legislagdo
ordinéria; no entanto, cabe figurar no capitulo dos
Direitos e Garantias Individuais, pois refere-se ao
respeito aos direitos hurmanaos.

O parégrafo 1° diz respeito & isonomia constitu-
cional e o paragrafo 2° & condigéo bioldgica espe-
cffica da mulher.

Justifica-se a inclus@o na Constituigdo dos te-
mas aqui tratados, por atenderem indubita-
velmente ao principio da isonomia.

SUGESTAO N¢ 10.313

FACULDADE DE CIENCIAS ECONOMICAS
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
) MINAS GERAIS
NACLEO DE ESTUDOS E PESQUISAS
SOBRE A MULHER

Belo Horizonte, 30 de abril de 1987.

lirme Sr.
Dr. Deputado Ulisses Guimarées
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte

Congresso Nacional
70160 — Brasilia — DF

Prezado Senhor,

Com prazer, enviamos a V. Ex* as propostas
do Nicleo de Estudos e Pesquisas sobre a Mulher,
da Universidade Federal de Minas Gerais 4 Assem-
bléia Nacional Constituinte.

Na oportunidade solicitamos a V. Ex* a gentileza
de encaminhé-las as respectivas comissoes.

Atenciosas saudagdes, — Prof'Léa Melo da
Silva, Ph D. Coordenadora do Ntcleo de Estudos
e Pesquisas sobre a Mulher da UFMG.

Incluam-se, para integrar o projeto de const-
tuigdo, os seguintes dispositivos;

“Da Seguridade Social

Art. E dever do Estado organizar, coor-
denar e manter um sistema de previdéncia
e assisténcia social destinado a assegurar.

[—direitos e garantias & maternidade e
as gestantes;

Il —apés o término do descanso legal re-
munerado da gestante, fica garantida a licen-
¢a remunerada & maternidade ou paterni-
dade por, no minimo, 30 dias.

Art. Os trabalhadores e as trabalhado-
ras rurais e domésticas terdo assegurados
todos os direiics previdenciérios.

Art. E assegurada a assisténcia médica
e psicolégica a mulher vitima de violéncias
sexuais, cabendo & rede hospitalar publica
a responsabilidade por tais servigos "

Justificagao

1. Na promogédo do bem-estar € na elevagao
da qualidade de vida, é fundamental a existéncia
de um programa de seguridade social que traduza
a efetivagdo dos direitos econdmicos e sociais,
eliminando desigualdades graves.

Quanto mais aperfeicoados os equipamentos
de seguridade social, mais eficazmente atuaré o
Estado na absorcao de impactos de origem eco-
némica.

2. Se ao Estado e ao cidadéo importa a exis-
téncia de uma adequada seguridade social, a mu-
lher é imprescindivel, no que tange & sua satide
pessoal na gestagd@o, no parto, no aleitamento
e nos cuidados com a prole.

A lei ordindria exclui as donas-de-casa dos be-
neficios da Previdéncia Social, limitando-se aos
trabalhos que exercem atividades economica-
mente mensuraveis.

3. E indubitavel a contribuicdo do trabalho
doméstico na geracdo de renda familiar, embora
constitua uma economia invisivel, ignorada pelas
estatisticas oficiais.

No que diz respeito aos trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regime previdenciério € in-
justo e discriminatério sob vérios aspectos.

Aos primeiros, por exemplo, é negado o direito
a aposentadoria, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos aos de-
mais assegurados.

4. Os crimes sexuais previstos na legislagao
penal tém efeitos distintos em relagdo a mutlher,
ensejando siuagdes que requerem providéncias
imediatas, a fim de evitar consequéncias insa-
néaveis.

Além das sequelas de ordem psicolégicas e
social uma das consequéncias préticas diz res-
peito ao ndo cumprimento da lei penal que esta-
belece a legalidade do aborto em gravidez resul-
tante do estupro.

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se de atendimento por parte da rede
hospitalar publica. Esta é mais uma penalizagdo
imposta a vitima pobre, que deve ser evitada pela
Lei Magna.

SUGESTAO N° 10.314

FACULDADE DE CIENCIAS ECONOMICAS
DA UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

NACLEO DE ESTUDOS
E PESQUISAS SOBRE A MULHER

Belo Horizonte, 30 de abril de 1987.
Exme Sr.
Dr. Deputado Ulysses Guimarées
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Congresso Nacional
70160 — Brasflia — DF

Prezado Senhor,
Com prazer, enviamos a V. Ex* as propostas
do Nicleo de Estudos e Pesquisas sobre a Mulher,
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da Universidade Federal de Minas Gerais a Assem-
bléia Nacional Constituinte.

Na oportunidade solicitamos a V. Ex* a gentileza
de encaminhé-las as respectivas comissoes

Atenciosas Saudagdes, — Prof* Léa Melo da
Silva, Ph. D. Coordenadora do Ncleo de Estudos
e Pesquisas sobre a Mulher da UFMG

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicéo, os seguintes dispositivos.

“Art. A ordem social tem por fim reali-
zar a justica social, com base nos seguinte
principios:

I — fungéo social da maternidade e da
paternidade como valores sociais fundamen-
tais, devendo o Estado assegurar os meca-
nismos de seu desembarago;

I — igualdade de direitos entre o traba-
hador urbano e o rural "

Justificacao

1. Amaternidade no Brasil € um 6nus pessoal
da mulher que conta apenas com protegdes de
ordem trabalhista.

Em nossa sociedade, cabe a ela tradicional-
mente a responsabilidade direta pelo cuidado e
educacao dos filhos.

Propomos que, a partir do momento do nasci-
mento dos filhos, ao contrario do que vem ocor-
rendo, caiba ao Estado a assisténcia tanto & ma-
ternidade quanto a paternidade. Desta forma, dei-
xa amulher de ser a Ginica responsével pela educa-
¢ao dos filhos, que passa a ser compartilhada
com seu parceiro na reprodugéo. O principio pre-
conizado é extensivo aos pais e mées adotantes.
O reconhecimento da funcéo social da mater-
nidade e da paternidade ewitara praticas discrimi-
natérias correntes que acabam por alijar a mulher
do mercado de trabalho.

Por outro lado, a assisténcia integral aos filhos
depende de respostas efetivas do Estado e da
sociedade, no sentido de amparar, ndo apenas
no campo trabalhista, homens, mulheres, e sua
prole.

2. Nalegislagéo ordinaria sdo enormes as dis-
tingbes entre trabalhadores urbanos e rurais. A
estes sdo negados os direitos previdenciérios cor-
riqueiros (auxilio-doenga, auxilio-natalidade, sala-
rio maternidade e aposentadoria & mulher, en-
quanto que na familia o homem ja goza destes
beneficios).

Os trabalhadores urbanos sofrem a mcidéncia
de prescri¢do bienal na vigéncia do contrato de
trabalho, sepultando direitos que néao podem rei-
vindicar judicialmente, sob pena de demissédo. A
adogéo de um mesmo conjunto de leis para todos
os trabalhadores traria beneficios & Administragéo
— eliminando érgédos desnecessarios e tornando
inliteis debates quanto a natureza de determina-
das atividades, se urbanas ou rurais — e aos traba-
lhadores, que teriam um s6 regime.

Acresca-se que a extensao de todos os bene-
ficios da Previdéncia Social ao homem e mulher
do campo seria de grande valia na sua fixagéo
a terra e, por consequéncia, na redugéo das mi-
gragOes para as areas urbanas. Tais migragoes,

como é sabido, acarretam um extenso elenco de
problemas sociais que, de forma especifica, se
manifestam em decorréncia do desenraizamento
das mulheres. Sofrem elas de forma agravada
o impacto das cidades, privadas que ficam de
seu meio ambiente e familiar, além de ficarem
alijadas da infra-estrutura que as cidades ofere-
cemn de forma restrita.

SUGESTAO N° 10.315

FACULDADE DE CIENCIAS ECONOMICAS
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GE-
RAIS
NACLEO DE ESTUDOS E
PESQUISAS SOBRE A MULHER

Belo Horizonte, 30 de abril de 1987.
Exme Sr
Dr. Deputado Ulysses Guimaraes
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Congresso Nacional
70160 — Brasilia — DF

Prezado Senhor,

Com prazer, enviamos a V. Ex* as propostas
do Ntcleo de Estados e Pesquisas sobre a Mulher,
da Unwversidade Federal de Minas Gerais, a As-
sembléia Nacional Constituinte.

Na oportunidade solicitamos a V. Ex*a gentileza
de encaminhéa-las &s respectivas comissoes.

Atenciosas Saudagoes, — Prof* Léa Melo da
Silva, Ph.D Coordenadora do Nucleo de Estudos
e Pesquisas sobre a Mulher da UFMG

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicéo, os seguintes dispositivos:

Das Tutelas Especiais

Art E assegurada a assisténcia 4 ma-
ternidade e paternidade a infancia, aos idosos
e aos deficientes.

Art. Incumbe ao Estado promover a
criagdo de uma rede nacional de assisténcia
materno-infantil e de uma rede nacional de
creches.

Parégrafo Gnico. As creches de que trata
este artigo deverdo abngar criancas de O a
6 anos, sem prejuizo das obrigagdes atribui-
das aos empregadores.

1guais de trabalho, tranqiiilizando-se em relagéo
a seus filhos, que, por sua vez, terdo condigbes
desenvolvimento saudével e digno.

As creches nao podem estar vinculadas apenas
aos direitos trabalhistas Nao obstante, a obriga-
c@o das empresas de manter creches para os
filhos de seus empregados, o Estado também
deve responder pela necessidade basica de guar-
da e educacgao das criangas, dentro de uma linha
de atendimento & realidade social brasileira.

A énfase dada ao atendimento a 6rfaos e aban-
donados justifica-se pela obngagéo do Estado de
suprir sua condigéo de caréncia absoluta. Acres-
ca-se que o grave quadro que os envolve apre-
senta repercussdes na édrea de criminalidade e
marginalizagao social, que cabe ao Estado evitar.

Também aos idosos e deficientes deve ser es-
tendida a protecao especial, em decorréncia das
limitagcdes biolégicas que lhe séo inerentes.

SUGESTAO N° 10.316

FACULDADE DE CIENCIAS ECONOMICAS
DA UNIVERSIDADE FEDERAL

DE MINAS GERAIS
NUOCLEO DE ESTUDOS E PESQUISAS
SOBRE A MULHER

Belo Horizonte, 30 de abrnl de 1987.
Exm°® Sr
Dr. Deputado Ulysses Guimarées
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Congresso Nacional
70160 — Brasflia — DF

Prezado Senhor,

Com prazer, enviamos a V. Ex* as propostas
do Nacleo de Estudos e Pesquisas sobre a Mulher,
da Universidade Federal de Minas Gerais, a As-
sembléia Nacional Constituinte.

Na oportunidade solicitamos, a V. Ex* a genti-
leza de encaminha-las as respectivas comissoes.

Atenciosas Saudagdes, — Prof* Léa Melo da
Silva, Ph.D. Coordenadora do Ncleo de Estudos
e Pesquisas sobre a Mulher da UFMG.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
fuicdo, os seguintes dispositivos:

Da satide

Art. Os menores, particularmente os
6rfaos e os abandonados, sem prejuizo da
responsabilidade civil e penal dos pais que
os abandonarem, teréo direito & protecéo do
Estado, com total amparo, alimentagéo, edu-
cagao e saude.

Justificacao

Todo cidadéo deve ter garantido no texto cons-
titucional seus direitos fundamentais. Todavia, de-
terminados grupos e algumas situagdes especi-
ficas requerem do Estado uma tutela especial.

A assisténcia & mulher e ao filho desde o nasci-
mento, bem como a criagdo de creches e equipa-
mentos sociais de apoio & familia s&o fundamen-
tais para que os homens e mulheres realizem-se,
satisfatoriamente, como pais e como profissio-
nais. E, portanto, indispensave] que a nova Consh-
tuicdo firme principio a respeito. Acrescente-se
que por “satisfatoriamente” o que se quer dizer
é que s6 assim as pessoas, terdo condigbes de

Art.
cabendo ao Estado garantir condigdes basicas
de saneamento, habitagdo e meio ambiente

Art. Compete ao Estado.

[ — criar servigos e prestar assisténcia médica,
integral e gratuita a todos;

I — garantir a homens e mulheres o direito
de determinar livremente o nimero de filhos, sen-
do vedada a adogéao de qualquer prética coercitiva
pelo poder ptblico e por entidades privadas;

Il — assegurar o acesso & educacéo, & informa-
¢ao e aos métodos adequados a regulagéo da
fertilidade, respeitadas as opgdes individuais;

IV — regulamentar, fiscalizar e controlar as pes-
quisas e experimentacbes desenvolvidas no ser
humano.

O capitulo constitucional relativo & saide héa
de prever a obrigagéo primordial do Estado de
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assegurar e garantir o saneamento bésico, a habi-
tacéo e a execugdo de toda a polftica de meio
ambiente. Para tanto, deve o Estado estabelecer
uma politica nacional de saiide, oferecendo assis-
téncia médica integrada, sem prejuizo dos servi-
¢os da iniciativa privadas

Da mesma forma, cabe ao Estado assegurar
condigdes satisfatérias & nutrigdo, desenvolvendo
as diretrizes e estratégias que assegurem a dispo-
nibilidade interna de alimentos, o incentvo & pro-
dugéo, a regulamentagao de armazenagem e for-
magao de estoques de produtos béasicos essen-
ciais. Vincula-se ao aqui proposto a redefinicao
dos critérios de fixagdo do saldrio minimo & luz
dos hébitos alimentares e necessidades funda-
mentais.

1. O atendimento & mulher pelo sistema de
saide tem-se limitado, quase que exclusivamente,
ao periodo gravidico-puerperal e, mesmo assim,
de forma deficiente. Ao lado de exemplos sobeja-
mente conhecidos, como a assisténcia preventiva
e de diagnéstico precoce de doengas ginecol6-
gicas, outros aspectos, como prevengéo, detec-
¢ao e terapéutica de doengas de transmisséo se-
xual, repercussoes biopsicossociais da gravidez
nio desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertihdade, tém sido rele-
gados a plano secundério Esse quadro assume
importancia ainda maior ao se considerar a cres-
cente presenga da mulher na forga de trabalho,
além de seu papel fundamental no niicleo familiar.

2. O planejamento familiar é questdo de suma
importancia para o futuro dos brasileiros; con-
ceitos dos mais variados e antagdnicos vicejam
nas diferentes tendéncias que se expressam atual-
mente no Pais.

E fundamental que a Constituicdo defina o con-
ceito de planejamento, garantindo o direito de
opcéo do individuo para determinar o nimero
de filhos e o espagamento entre eles Este direito
deveré ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado néo s6 de informagdes, como dos pré-
prios meios e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.

Por outro lado, deve-se atentar para que o Esta-
do e as entidades privadas, nacionais e estran-
geiras abstenham-se de exercer qualquer tipo de
coagéo ou induzimento sobre as pessoas que ne-
cessitam de seus servicos O planejamento, no
caso, néo se confundird com o controle de natali-
dade de cunho puramente demogréfico mas res-
ponderé as necessidades bésicas da populagdo
dentro do contexio de atendimento & salde.

3. A obrigatoriedade prevista neste inciso, pe-
la qual o Estado garantiré o acesso & informagéo
e aos métodos contraceptivos, afasta a possibi-
lidade de que interesses nacionais ou estrangeiros
e de setores govemamentais interfiram na repro-
dugao humana.

Este dispositivo ensejara a criagdo de condi-
¢oes objetivas e democréticas para que brasileiras
e brasileiros decidam sobre o planejamento da
procriagao.

Qutrossim, o inciso vem integrar & Constituicéo
norma contida na Convengéo Sobre a Eliminagao
de todas as Formas de Discriminagdo contra a
Mulher, de 1979, ratificada no Brasil pela Decreto
n° 89.460, de 20-3-84. De acordo com a referida
norma, incumbe ao Estado informar e assessorar
a familia sobre o planejamento da produgéo.

4. O desenvolvimento das pesquisas cienti-
ficas e das experimentagdes a serem desenvol-
vidas no ser humano merece a fiscalizagdo e con-
trole do Estado, que deve atentar também para
a venda, distnbuicao e comercializagdo de meios
quimicos e hormonais de contracepgao, impe-
dindo a colocagdo no mercado de drogas experi-
mentais.

Em relagdo a é4rea de reprodugdo humana,
mais especificamente & de planejamento familiar,
jamais se estabeleceu qualquer preceito constitu-
cional Inseri-lo nesta Carta é imperioso por ser
este um dos grandes problemas vivenciados nao
s6 diretamente pela mulher como por toda a po-
pulagéo brasileira.

SUGESTAO N° 10.317

FACULDADE DE CIENCIAS ECONOMICAS
DA
UNIVERSIDADE. FEDERAL DE MINAS GERAIS

NUCLEO DE ESTUDOS E PESQUISAS
SOBRE A MULHER

Belo Horizonte, 30 de abril de 1987

IIm° Sr

Dr. Deputado Ulysses Guimaraes

Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Congresso Nacional

70160 — Brasilia — DF

Prezado Senhor,

Com prazer, enviamos a V. Ex* as propostas
do Nucleo de Estudos e Pesquisas sobre a Mulher
da Universidade Federal de Minas Gerais 4 Assem-
bléia Nacional Constituinte.

Na oportunidade, solicitamos a V. Ex* a genti-
leza de encaminhé-las as respectivas Comissoes.

Atenciosas saudagées. — Prof* Léa Melo da
8ilva, Ph D, Coordenadora do Nucleo de Estudos
e Pesquisas sobre a Mulher da UFMG

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:
Da Educacao e Cultura

Art. A educagao, direito de todos e de-
ver do Estado, visa o pleno desenvolvimento
da pessoa dentro dos ideais de defesa da
democracia, do aprimoramento dos direitos
humanos, da liberdade e da convivéncia soli-
déria a servico de uma sociedade justa e lvre.

§ 1° Eresponsabilidade do Estado asse-
gurar a educagao universal, publica e gratuita
em todos os niveis.

§ 2° As creches s@o consideradas unida-
des de guarda e educagédo de criangas de
0 a 6 anos de idade.

Art. A educacédo obedecera aos se-
guintes principios:

[— igualdade entre 0 homem e a muther;

I —repudio a qualquer forma de racismo
e discriminagéo;

[l — convivéncia pacifica entre os povos;

IV — pluralismo cultural do povo brasileiro.

Justificacao

1. Os textos propostos repetem, com ligeiras
modificagdes, o Anteprojeto Afonso Arinos em

seu art. 384, inciso | do art. 390 e parégrafo tinico
do art 384.

Apesar de enunciado o principio da isonomia,
faz-se necesséria a explicitacéo de igualdade entre
o homem e a mulher na educagao, porquanto
narealidade brasilerra existe uma grande distingao
dentre meninos e meninas na administragéo do
ensino. Caso mais evidente € o que diz respeito
aos textos dos livros escolares, assim como a
literatura infantil e infanto-juvenil. Neles a imagem
da mulher é transmitida de forma a reduzir sua
fungdo na familia e na sociedade, vez que aparece
ligada somente & esfera doméstica, enfatizadas
sua docilidade e submisséo. Por outro lado, a
imagem do homem é apresentada sempre ligada
ao mundo externo, ao trabalho, ao poder de deci-
sao, irapingindo-se, assim, estereétipos que refor-
cam a discriminagdo da mulher.

O principio da igualdade de tratamento e opor-
tunidade também est4 ausente no planejamento
e encaminhamento feito pelas escolas na oferta
de cursos e carreiras, o que tem dificultado e
limitado o pleno desenvolvimento da mulher na
sociedade.

Aobservancia do principio de igualdade na edu-
cagéo dard, necessariamente, ensejo as mudan-
¢as nas leis e regulamentos, para permitir a plena
participagdo da mulher em todos os niveis, além
de fixar a imagem feminina sem os esteredtipos
discriminatorios.

A escola é um espaco de criagéo, recriagdo
e transmiusséo de idéias e valores. Deve, portanto,
o Estado incluir a educagédo entre seus deveres
prioritérios, uma vez que na escola define-se mui-
to da convivéncia social.

A educagéo, necessidade basica do individuo,
hé de ser obrigatoriamente publica e gratuita.

2 No que diz respeito & questao dos negros,
arealidade contraria o discurso corrente na socie-
dade brasileira, segundo o qual vivemos numa
democracia racial ou entdo que a atitude racista
é esporadica.

A mera inscri¢do do principio da isonomia, tal
como formulado, no capitulo dos direitos e garan-
tias, ndo se mostrou suficiente, ao longo da nossa
Histéria, para eliminar a tripla discriminagédo: mu-
ther, negra e pobre.

Através de uma politica educacional adequada,
que valorize as diferengas, respeitando a cultura
prépria dos grupos étnicos que compdem a Na-
¢éo brasileira — aqui também compreendidos
os indios — ilumine-se o caminho para a efetiva-
¢ao da democracia racial.

SUGESTAO N 10.318

FACULDADE DE CIENCIAS ECONOMICAS
DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

NUCLEO DE ESTUDOS E PESQUISAS
SOBRE A MULHER

Belo Horizonte, 30 de abril de 1987

lme Sr.

Dr. Deputado Ulysses Guimarées

Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Congresso Nacional

70160 — Brasilia — DF

Prezado Senhor,
Com prazer, enviamos a V. Ex* as propostas
do Nucleo de Estudos e Pesquisas sobre a Mulher
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daUniversidade Federal de Minas Gerais & Assem-
bléia Nacional Constituinte.
Na oportunidade, solicitamos a V. Ex* a genti-
leza de encaminhé-las as respectivas Comissdes
Atenciosas saudagbes. — Prof* Léa Melo da
Silva, Ph D, Coordenadora do Nucleo de Estudos
e Pesquisas sobre a Mulher da UFMG.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicéo, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos Trabalhistas

Art As normas que disciplinam as rela-
¢Oes de trabalho obedeceréo aos seguintes
preceitos, além de outros que visem a melho-
ria de seus beneficios:

[— proibi¢do de diferenga de salério para
um mesmo trabalho e de critério de admis-
séo, promogao e dispensa por motivo de ra-
¢a, cor, sexo, religido, opinio politica, orien-
tagédo sexual, nacionalidade, idade, estado ci-
vil, origem, deficiéncia fisica ou condigéo so-
cial;

l —garantia de manutengéo, pelas em-
presas, de creches para os filhos de seus
empregados até um ano de idade, instaladas
no local de trabalho ou nas suas proximi-
dades;

ll— néo-incidéncia de prescrigdo no
curso do contrato;

IV —descanso remunerado da gestante,
antes e depois do parto, com salério integral,
ou para um dos pais nos casos de adogéo,
com garantia de estabilidade no emprego
por um minimo de 180 dias;

V —insergao na vida e no desenvolvimen-
to da empresa com participagédo nos lucros
ou no faturamento, segundo critérios objeti-
vos fixados em lei, com representacéo dos
trabalhadores na diregéo e constituicdo de
comissdes internas, mediante voto livre e se-
creto, com a assisténcia do respectivo sindi-
cato;

VI — estabilidade de emprego além do
fundo de garantia no emprego, proibidas as
despedidas sem justo motivo;

VIl— extenséo de direitos trabalhistas aos
trabalhadores domésticos.

Justificacao

1. A despeito da consideréavel participagéo fe-
minina na forca de trabalho, séo por demais co-
nhecidas as estatisticas e os estudos nos quais
se demonstra sua marginalizacgo no que se refere
aos niveis salariais e ao acesso a cargos de man-
do. Ainda € patente a constante préatica patronal
de dispensas em razéo do casamento ou da gravi-
dez da trabalhadora.

2. E impossivel 8 muther e ao homem iraba-
lhar sem ter onde deixar os filhos. As creches
deverao estar situadas néo sé proximas ao estabe-
lecimento do empregador como aos locais de
moradia dos empregados, de modo que lhes pos-
sa ser dada a opgéo mais conveniente.

Este texto traz uma inovagéo, na medida em
que coloca as creches como direito dos trabalha-
dores de ambos os sexos, em funcéo da equipa-
ragdo de responsabilidades e 6nus de homens
e mulheres na criagéo dos filhos

3. Dispoe a Consolidagéo das Leis do Traba-
lho que em dois anos prescreve o direito de recla-
mar créditos oriundos da relagao do emprego.

Na prética cotidiana, todo empregado que ajui-
za reclamacao, vigente o contrato de trabalho,
€ demitido. A certeza de que perder&o o emprego
se buscarem o Poder Judiciério leva os empre-
gados a aceitar passivamente todas as violagoes
a seus direitos e tomam ineficazes as garantias
legais.

O aqui proposto ja esté previsto em lei ordinéria
(Lei n° 5.889/73), que disciplina as relacdes de
emprego rural.

A mulher, com os 6nus adicionais da mater-
nidade e do servico doméstico, esté sujeita a
maiores dificuldades de msergéo no mercado de
trabalho. Em decorréncia, sua vulnerabilidade
acentua-se e materializa-se na maior aceitagéo
do descumprimento de seus direitos trabalhistas.
A ela, em especial, interessa a inscri¢do desta
garantia no texto constitucional.

4. Importa referir que este inciso néo traduz
qualquer privilégio para a mulher trabalhadora
nem contém uma protegéo individual 4 gestante,
mas decorre do reconhecimento da fungéo social
da maternidade.

A parte final do inciso [V se tornara despicienda,
caso aprovada a garantia de emprego a todos
os trabalhadores.

A seguranca no emprego néo se vincula ao
pré ou pés-parto, mas se constitui em um dos
requisitos da efetividade do direito ao trabalho,
fundamental e inerente aos direitos de cidadania.

5/6. A ordem social baseia-se no direito ao
trabalho e este constitui um dever social. O de-
semprego do trabalhador, decorrente da dispensa
por simples manifestagdo de vontade de seu em-
pregador, ndo embasada em motivo relevante,
configura negacéo daquele direjto fundamental.

Acresce que a integragéo na vida e no desenvol-
vimento da empresa frustra-se quando concedido
ao empregador o poder absoluto de deliberar so-
bre a continuidade do contrato de trabalho.

No que diz respeito & promog&o social da mu-
lher e a consequente conquista da igualdade, sua
independéncia vincula-se, de modo geral, & sua
fonte de renda, isto &, a seu emprego E sabido
que as mulheres séo as primeiras escolhidas nas
dispensas coletivas e as que, em periodo de reces-
s&o, mais dificuldades tém para conseguir novas
colocagdes

A extensdo dos dureitos trabalhistas ao empre-
gado doméstico, obrigatoriamente abrangeria os
beneficios previdenciérios e supriria a injustiga
marcante a uma classe de trabalhadores que vem
sendo, durante toda nossa Histéria, discriminada

SUGESTAO N° 10.319

Exrne Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia/DF

A CAMARA MUNICIPAL DE CASCALHO RICO
(MQ), neste ato representada por seu Presidente,
de conformidade com o disposto no § 11 do
art. 13 da Resolugéo n° 2, de 1987, da Assembléia
Nacional Constituinte, vem, pelo presente, apre-
sentar a Vossa Exceléncia a inclusa sugestédo de
matéria constitucional, que visa a criagéo do Esta-

do do Triangulo, a qual solicita seja encaminhada
para apreciagdo das Comisses competentes.

Nesses Termos,

Peco Deferimento.

Cascalho Rico (MG), 14 de abril de 1987. —
Wilson Prado, Presidente.

A Camara Municipal de Cascalho Rico (MG),
na forma regimental, mediante aprovagéo do Ple-
nério, em reunido do dia 13 de abril de 1987,
de conformidade com o que dispée o § 11 do
art. 13 da Resolugdo n° 2, de 1987, da Assembléia
Nacional Constituinte, resolveu apresentar a se-
guinte sugestdo de matéria constitucional, que
devera ser incluida no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Tridngulo, com
desmembramento de parte de 4rea do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as areas per-
tencentes aos municipios de Sao Joédo Ba-
tista do Gléria, Vargem Bonita, Sdo Roque,
Medeiros, Tapirai, Campos Altos, Santa Rosa
da Serra, Sao Gotardo, Tiros, Cedro do Abae-
té, Sdo Gongalo do Abaeté, Jodo Pinheiro,
Paracatu e Guarda-Mor, as quais pertencerdo
ao novo Estado e se constituirao nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goiés.”

Justificacao

Em razdo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigéo
da Reptiblica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Triangulo Mineiro e Alto Paranatba em
mais uma Unidade da Federagao, com o nome
de Estado do Triangdulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Triangulo, com menos de 100 muni-
cipios

A redugéo das distancias entre os municipios
e a capital do Estado, deve ser contada como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios sé@o os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestéo que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significaré desenvolvimento para nossa re-
gido e, sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Cascalho Rico (MQ), 13 de abril de 1987. —
Seguem-se assinaturas.

SUGESTAO N- 10.320
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA
ESTADO DO CEARA

Primeira Proposta

Implantacéo de Programas Especificos de De-
senvolvimento Rural visando a beneficiar as RM
que tenham vocagao agricola, como é o caso
da RM Fortaleza, evitando, assim, a migragéo
campo-cidade e tormando a zona rural produtiva.

E necessério reconhecer que a RM Fortaleza
tem uma caracteristica peculiar que a difere das
outras RM do Pais: a zona rural abrange cerca
de 80% de toda a sua &rea territorial.

Desse modo, e por estar excluida dos progra-
mas de desenvolvimento rural, tais como Polonor-
deste, Projeto Ceara, Projeto Sertanejo, Promo-
vale, Prodlcool, e mais recentemente Projeto Nor-
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deste, a RM Fortaleza sente agravar-se cada vez
mais o problema do éxodo rural.

Segunda Proposta

Devera ser inserida na nova Constituicdo uma
legislagéo que néo permita a entrada fortuita nas
RM de novos municipios, sem o devido compro-
metimento por parte da Uniéo de recursos adicio-
nais necessérios e indispensavers a implemen-
tagdo de programas de desenvolvimento.

Reforca o nosso ponto de vista o fato que vem
ocorrendo de novos municipios serem integrados
& RM Fortaleza e o total de recursos a ela desti-
nado, por demais insuficiente, ter que ser distri-
buido, contemplando com parcelas cada vez me-
nores 0s municipios ja existentes.

Como exemplo, podemos citar o caso do novo
Municipio de Maracanat, desmembrado do Muni-
cipio de Maranguape.

Asituagao tende a se agravar, pois nas proximas
eleicbes de 1988 teremos mais dois municipios
que deveréo ser incorporados & RM Fortaleza: o
Municipio de Euzébio, a ser desmembrado de
Aquiraz e o Municipio de Guaitiba, a ser desmem-
brado de Pacatuba.

Terceira Proposta

Divisdo das atuais RM em trés grupos distintos,
tendo em vista a grande disparidade existente en-
tre elas.

As Regides Metropolitanas foram instituciona-
lizadas através da Lei Complementar n° 14, de
1973. Foram criadas as RM de Séo Paulo, Rio
de Janeiro, Curitiba, Porto Alegre, Salvador, Belo
Horizonte, Recife, Fortaleza e Belém, obedecendo
um conceito que poderiamos chamar de “sindro-
me de simetria”. Propomos um novo critério de
classificagédo das RM, onde as mesmas seriam
divididas em trés grupos, assim constituidos

Grupo A: composto das RM de Sao Paulo, Rio
de Janeiro e Belo Horizonte.

Grupo B: constituido pelas RM de Porto Alegre,
Curitiba, Salvador e Recife.

Grupo C: composto das RM de Fortaleza e Be-
l1ém.

Atualmente, os parémetros técnicos exigidos
pelo Banco Mundial (BIRD), que é o érgéo finan-
ciador dos programas juntamente com o Governo
Federal, estdo muito acima das regides mais po-
bres. Como exemplo, podemos citar os servicos
de pavimentagdo de vias publicas em que para
serem executados torna-se necessério que o na-
mero de 6nibus/dia que trafegam em uma deter-
minada via ndo seja inferior a 20 (vinte).

Sugerimos também que os municipios perifé-
ricos das RM que ndo atinjam na sua avaliagdo
sécio-econdmica os parémetros técnicos exigi-
dos sejam considerados municipios de porte mé-
dio.

Quarta Proposta

Expandir as atividades do Orgéo Metropolitano,
através de Convénios, com um maior nimero
de Ministérios, com vistas a beneficiar os Muni-
cipios.

Atualmente, apenas os Ministénos do Desenvol-
vimento Urbano, através da EBTU e do CND(,
e o Ministério do Interior, através da Sudene tém
Convénios celebrados com o Orgao Metropoli-
tano.

Pretende-se uma articulagdo com os demais
Ministérios para que os Municipios das RM pos-
sam ser contemplados com os beneficios nas

seguintes areas: Saude, Educacéo, Seguranga,
Saneamento, Energia, Transportes, Agua, Gera-
¢do de Empregos, dentre outras.

SUGESTAO N° 10.321
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO

Telegrama
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
ED. do Congresso
Praga dos Trés Poderes
Brasila—DF

Nome populagédo Municipio Cruzeiro solicito
vosséncia empenho insercéo capftulo futura
Constifuigdo necessidade institucionalizagao Poli-
cia Civil, para assegurar Estado meios realizacdo
garantias individuais e defesa ordem publica. —
Paulo Scamila, Prefeito Municipal Cruzeiro—SP.

SUGESTAO N° 10.322

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA
DOOESTE
ESTADO DO PARANA

Carta aberta aos ilustres constituintes

Senhores Constituintes:

1°— O Poder Judiciério, com o devido respeito
e acatamento, permita-me externar nossa mo-
desta mas honrada opini&o, para que o pais mais
promissor do mundo ocupe o seu devido lugar
de destaque e respeito que merece, pela qual
vou direito as minhas consideragdes:

A —Fazer uma total reformulagédo no Poder
Judiciério, dando-lhe maiores condi¢es de exer-
cerem seus deveres de julgadores, sem interven-
¢éo politico-partidaria; aplicagéo das leis, que de-
verdo ser mais claras e objetivas; a justica para
tudo e para todos, sem a costumeira morosidade
e discriminagao existente.

B —Dar ao Poder Judiciario maiores condi-
¢Oes para a prestagéo da tutela jurisdicional, bem
como melhorar a distribuicdo de recurso; mas,
em contrapartida, cobrar do mesmo maior agili-
dade em suas decisGes, impondo também aos
serventuérios, seus subordinados, maior organi-
zagdo em suas serventias e agilidade na execugéo
dos seus deveres.

C — Criar um tribunal especial para julgamento
em todos os casos de dentincias contra os pode-
res Executivo e Legislativo, bem como aos que
exercam fungées publicas, casos que deverdo ser
analisados e julgados no prazo méximo de 90
(noventa) dias.

D —No caso de absolvigéo do denunciado, (s)
o denunciante (s) deveréa (d0) ser condenados
nas mesmas penas cominadas ao denunciado,
exterminando-se assim com as dentincias de épo-
cas eleitoreiras, praticadas por politiqueiros profis-
sionais, condenando-se estes ao pagamento das
custas processuais e honorarios advocaticios.

E — Nos casos de impetracéo de mandado de
seguranga contra os poderes publicos constitui-
dos, todas as custas e honorarios advocaticios
deverao ser pagos pela parte vencida, pois, na
maioria das vezes a lei proteje os mal- intencio-
nados e detentores do poder econémico, conde-
nando-os apenas com uma simples retratagéo.

F — O juiz e o promotor de justi¢a que fizerem
denudncias ou julgamentos capiosos deverédo ter
seus exercicios cassados, acontecendo o mesmo
aos serventudrios que agirem em desrespeito &
lei, em beneficio préprio para protegdo de muitas
acdes existentes com uma morosidade assusta-
dora, o que poderé ser comprovado nos tribunais;
situagdo inocorrente em paises de justica adian-
tada, onde se age com presteza, patriotismo e
dedicagao, deixando de lado o paternalismo, o
protecionismo e principalmente os interesses par-
ticulares; exemplo temos na Itélia, onde recente-
mente um idolo do futebol mundial foi condenado
pela justica a devolver ao pais o que era de direito
da Nagédo, e em nosso pais continuamos dando
o jeito brasileiro. Ndo, Senhores Constituintes,
precisamos moralizar nossa Pétria, resgatando a
credibilidade do Poder Judiciério, Poder Executivo
e Legislativo, mas, para isso é necessério que
todos os cidadéos brasileiros cumpram com seus
deveres, principalmente aqueles que ocupam car-
gos publicos e se omitem em cumprir com os
deveres que prometem e juram quando s&o inves-
tidos no cargo que exerce; para isto a justica deve-
ra estar sempre atenta, baseando-se em docu-
mentos concretos e ndo muitas vezes em docu-
mentos forjados, como acontece, ou mesmo atra-
vés de testemunhas que sdo pagas para desvirtuar
a verdade; em testemunhas pouco se pode con-
fiar, haja vista que Judas traiu Cristo através do
testemunho de um beijo.

G — Em suma, o Poder Judicidrio devera usar
meios que melhor se ajustem as causas para po-
derem alcangar a realidade, e, dentro de um prazo
minimo, condenar ou absolver uma das partes,
pois em todas as dentincias existe um culpado,
néo devendo estes prazos serem dilatados, como
vemn acontecendo, pois pedidos inescrupulosos
de documentos por hébeis profissionais que pro-
crastinam a propria justi¢a, tornam-se incoerente,
e os julgadores jamais poderdo ser tratados pelo
sentimentalismo, paternalismo ou protecionismo
nos processos, como acontece em nosso pafs,
que é levado no descaso até sua caducidade, sem
que sejam punido os culpados que em sua maior
parte beneficiam os mais aquinhoados

Poder Executivo

1°—-Todo ato do Poder Executivo deveré ser
acompanhado rigorosamente nao s6 pela simples
prestacao de contas documental, mas também
pela fiscalizagdo das obras onde for empregado
o dinheiro publico, onde devera ser certificado
por funcionérios do Estado ou da Unido sujeitos
a fiscalizagéo das obras e com total responsa-
bilidade dos mesmos para que ndo haja desvio
de verba e as obras sejam concluidas dentro dos
moldes e padréo projetados.

A — O Tribunal de Contas devera julgar as con-
tas do Poder Executivo, e Legislativo, observando
principalmente as despesas de viagens, nimero
de diérias recebidas pelo Executivo e Legislativo,
pois se formos levar a sério, de modo proporcioal,
as maiores despesas dos municipios com em via-
gens e digrias fantasmas, lesando o municipio,
Estado e Pais e seu préprio povo. Chego a pensar
que vivernos em um pais rico, pois o que se gasta
em visita a obras, reunides, para se tomar uma
simples deciséo néo é crivel.

B —Todas as obras devem ser planejadas, or-
cadas pelo Executivo antes do inicio das mesmas;
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e em caso de serem conveniadas com o Estado
ou com a Uniéo, a verba devera ser repassada
a0 municipio, de imediato, com prazo para execu-
¢ao da mesma, Sob a responsabilidade do Execu-
tivo municipal, a obra devera ser vistoriada, rece-
bida pelo 6rgéo competente, que dar4 ao Execu-
tivo uma certidéo a ser juntada a prestagéo de
contas, responsabilizando o Executivo municipal
por qualquer dano ou irregularidade do projeto
e execugdo da obra, pois, em nosso entender,
todas as obras devem ser bem feitas, principal-
mente as construidas com dinheiro piblico; na
maioria das vezes séo desviadas e as obras ndo
séo concluidas, e pior, os responséveis ficam im-
punes, e com isto quem fica prejudicado é o povo,
o municipio, o estado e a Nagao, em beneficio
de terceiros, sem que os responsaveis sejam puni-
dos, acarretando maiores despesas & populagéo
pobre e carente do nosso Pafs, tendo como culpa-
do o téo propalado “crime do colarinho branco”.

Poder Legislativo

O Poder Legislativo deve ocupar e desempe-
nhar o papel para o qual foi criado, cumprindo
os seus representantes com o que prometeram
nas eleicoes:

1¢ — Estarem vigilantes e atentos aos proje-
tos do Executivo, a redistribuigao das rendas aos
municipios e Estados, exigindo, através do papel
de legislador, que todos os executivos eleitos ou
nomeados cumpram com seus deveres na distri-
buigéo das verbas a que cada municipio tem direj-
to, pois podemos afirmar que os municipios séo
os maiores prejudicados, assumindo responsa-
bilidades que nao séo suas, tais como: salde,
Incra, servigo militar, técnicos agricolas, funcio-
néarios de rendas estaduais, setor de ensino educa-
cional e também outras obrigacbes que séo da
responsabilidade do Estado e da Unigo.

A— O mais berrante é que o Poder Legislativo
cria leis e as promulga em causa propria, ou seja,
seus vencimentos, vantagens e beneficios, princi-
palmente os legislativos municipais, em nosso en-
tender esta é uma das maiores injusticas legais;
atentos Senhores Constituintes, que tais venci-
mentos devem ser calculados pelos Tribunais de
Contas, proporcionalmente & renda de cada Muni-
cipio e o nimero de sessées no periodo anual
dos Senhores Vereadores, o mesmo célculo deve-
r4 ser feito também ao Poder Executivo — se
examinarmos com atengéo, coeréncia e patrio-
tismo, chegariamos a triste concluséo que a distri-
buicdo da maior renda do nosso Pais, é gasta
com os Poderes Executivo e Legislativo, deixando
de lado em nosso entender os fatores primordiais
para o nosso desenvolvimento e do Pafs tais como
salde, educacéo e a agricultura que nos alimenta,
e para constatar tal veracidade é sé fazer uma
divisdo proporcional das rendas que no caso é
vergonhosa.

B —Todos 0s mandatos eletivos deverdo ter
o prazo méaximo de 4 (quatro) anos de duragéo,
e todos os pleitos eletivos deverdo também coin-
cidir em uma Unica data, evitando barganhas, ne-
gociatas indecorosas e vergonhosas com gastos
supérfluos e abuso do poder econémico, em be-
neficio de um e em detrimento de outrem; a coe-
réncia para a coincidéncia dos pleitos eletivos é
a diminuigdo dos mandatos e nunca da prorro-
gacao do mandato.

Agricultura: Prioridade da Nacao

1°—Somos o Pais mais rico do mundo em
solo agriculturavel, pois em nossa Pétria néo existe
entressafra como comenta nossos tecnocratas,
sendo vejamos:

— Quando se Inicia a colheita de feijdo em
nossa regido Oeste, aqui mesmo no Parang, a
uma disténcia de apenas 330 Km, na regifo Gua-
rapuava, Ponta Grossa inicia-se o plantio do mes-
mo feijéio, enquanto no Matro Grosso ja foi cothido
a mais de quarenta dias; o mesmo acontece com
o trigo e soja, quando aqui estamos cothendo
Guarapuava e Ponta Grossa estao plantando, bem
como Santa Catarina e Rio Grande do Sul estdo
praticamente plantando, o que existe na realidade
é incoeréncia nos financiamentos e a ma distri-
buicéo de financiamentos aos agricultores que
devertam ser distribuidos regionalmente e em
época de plantio em cada regiao, o que nao é
fetto, causando assim a improdutividade e a misé-
na dos pequenos produtores que séo obrigados
a se syjeitarem as normas dos tecnocratas se
quiserem ter cobertura pelo Proagro, o que acar-
reta muitas vezes uma colheita frustrada — os
agricultores com condigbes de plantio sem o fi-
nanciamento, que plantam na época certa che-
gam a colher até cento e sessenta sacas por al-
queire de trigo e os que esperam o Proagro, maio-
ria das vezes colhemn Proagro — é de se perguntar,
onde esté a viséo do Governo?

A-—O que falta na realidade € conhecimento
dos Srs. Ministros e Secretdrios de cada Pasta,
principalmente a da Agricultura; podemos afirmar
sem duvidas, que, com a metade dos montantes,
dipensados em financiamento agricola, se dividi-
dos em rotatividade, dobrariamos nossa produ-
¢80, mas para isto precisamos agir com coeréncia
e bom senso fazendo que cada setor agricola
cumpra com as finalidades que propuseram e
seus deveres.

B — Para que o homem permaneca na agricul-
tura, hé necessidade em associar a mesma a trés
fatores prnimordiais: saide, educagéo e indastria,
de modo que:

1—O atendimento da saide seja estendido
a todos os Municipios, com responsabilidade e
fiscalizagdo matua através de convénios entre Es-
tado, Unido e Municipio, dando ao agricultor
maior assisténcia médico-hospitalar; proporcio-
nando aos seus filhos maiores condigoes de edu-
cagéo, e a industrializagéo é para que o agricultor
minifundiario nao seja obrigado a vender suas
terras e ir para os grandes centros, devido o cresci-
mento da familia que necessita de mao-de-obra,
pois na realidade as indistrias encontram-se ins-
taladas nos grandes centros improdutivos forgan-
do a mudanga dos produtores; além do grande
percurso que nossa producéo de gréos percorre
para chegar a mesa do consumdor; jé calcularam
os custos deste trajeto? Serd que as indUstrias
do trigo e da sofa ndo deveriam ser nstaladas
nos pequenos Municipios, mas de grande produti-
vidade? E caso de se examinar.

Senhores Constituintes

Os beneficios que as empresas de taxis rece-
bem: 1) reducédo do custo do carro novo 2 alcool;
isengao do compulsério. Seré que isto ndo é uma
concessdo disfargada para beneficiar os podero-
s0s politiqueiros, sugadores do Pafs, legftimos res-

ponsaveis pela miséria em que vivemos? Sendo
vejamos: as Prefeituras que s@o 6rgéos puablicos
de direito, sem fins lucrativos ndo gozam desses
beneficios Tenho necessidade de adquirir dois
veiculos stander para o atendimento de trans-
porte de doentes, assisténcia social e trabalho roti-
neiro diario do Municipio — pois dos Volks que
possuimos um é do ano de 78 e outro do ano
de 80 em péssimos estados, ao entrarmos em
entendimentos com a Volks e a Fiat, que séo
os mais modestos do mercado, nos pediram seis
meses para a entrega, sem nenhuma vantagem,
além de pagarmos o compulsério — & de se per-
guntar, sera due isto ¢ justo e honesto? — onde
fica nossa credibilidade? Temos assistido através
da televisdo o trabalho e o esforgo, a dedicagéo
do Ministro Funaro e sua equipe em tentar mora-
lizar nosso querido Brasil, mas em contrapartida
temos visto também politigamias, que fomentam
0 ndo pagamento das dividas. Serd que além de
sermos taxados de desonestos e incompetentes
tornaremo-nos também caloteiros?

—Quanto ao INPS jamais poderé os Municipios
contribuirem com a parte patronal do INPS, uma
vez que os Municipios além de néo visar lucros,
prestam a maior assisténcia social do Pafs, e para
isto basta constatar em loco; esperamos que na
nova Constituicdo seja retirada esta obrigatorie-
dade dos Municipios, conforme s&o isentas outras
entidades; exemplo. sindicatos, etc.

Presidente, Governadores, Ministros e Secre-
tarios — responséveis pelo bem-estar do nosso
Pais — sou um prefeito do interior; assumi a admi-
nistragdo do meu Municipio, que muito me honra,
em 1982, com uma divida de Cr$ 75.000.000,00
aos nossos fomnecedores — devendo ainda sala-
rios e o 13° de dezembro e salarios de janeiro.
Construimos diversas obras de infra-estrutura,
reestruturei o crédito do Municipio que néo existia.
Minha folha de pagamento est4 em dia com todos
os funcionérios e fornecedores. Tenho dado toda
assisténcia social aos mais carentes; o nivel do
ensino em nosso Municipio melhorou 100%; fe-
chei 1986 com uma boa reserva em caixa, é bom
salientar que ndo fui contemplado com ajudas
extras do Estado e principalmente da Unido! —
serd que sou milagreiro? Nao! Tirei apenas o pa-
ternalismo e protecionismo dos mais abastados
e mal-acostumados. Sou taxado de mineiro mu-
nheca e tenho recebido criticas pesadas, néo utli-
zei do poder publico na campanha de 15 de no-
vembro, néo tive o devido apoio que acho mere-
cedor, mas, mesmo assim disputando contra seis
candidatos do meu partido o PMDB, mais trés
de outros partidos com pequena margem fomos
witoriosos. Faco esta comparagéo para dizer o
que penso, e da maneira que deveré ser adminis-
trado o0 nosso Municipio, o Estado e o Pais. Acho
que o maior dever dos homens publicos é traba-
lhar com honestidade, dignidade e forga de pro-
gredir, mesmo que para isto sua imagem seja
desgastada mas consciente na moralizagao do
nosso Pais, oferecendo no dia de amanha melho-
res condigdes e um futuro aos nossos filhos e
netos, que temos certeza, se orgutharéo das nos-
sas atitudes e assim continuarei meu trabalho,
até onde me for possfvel.

Encerramos a presente sugestéo, que de nossa
parte se constitui uma tentativa de colaboragéo,
colocamo-nos & interia disposido dos interessa-
dos, principalmente dos Senhores Constituintes
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para esclarecer com mais detalhes aspectos pos-
sivelmente omissos, e agradecemos pela analise
das nossas sugestoes.

Cordialmente, — Ney Camargo Machado,
Prefeito Municipal.

SUGESTAO N 10.323

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MOGI MIRIM

Ao Excelntissimo Senhor

Doutor Ulysses Guimarées

Presidente da Camara dos Deputados
Brasflia — DF.

Estado de Sao Paulo Mogi Mirim, 10 de fevereiro
de 1987

Senhor Presidente,
Respeitosas saudagbes,

O sistema carcerério brasileiro vive circunstan-
cias desabonadoras. A degradagdo penitenciéria
se abateu sobre os carceres, imundos e superlo-
tados. Levado ao confinamento para recuperar-
se, o preso é submetido a um espago inadequado,
dividido com os piores marginais Néo hé distin-
¢éo para reincidentes ou irrecuperaveis, porque
a falta de dispositivos béasicos obriga as autori-
dades a engaja-los em cubibulos semelhantes as
masmorras medievais.

Ha um mostruério negativo e vergonhoso des-
sas condi¢gbes que a imprensa vem mostrando.
Sentenciado ou aguardando o pronunciamento
da justica, o preso é levado & cela em boas condi-
¢Oes de satde. Muitos, porém, ndo suportam as
humilhagbes de companheiros de mau caréter,
exatamente aqueles que exercem lideranga no
submundo penitenciério.

Doengas, algumas incuraveis, apontam para
um quadro desolador, ja que o contagio e a insalu-
bridade fazem convivéncia coletiva e comprome-
tedora.

Juizes, promotres, delegados e carcereiros sao
unénimes em proclamar o estado de faléncia do
sistema penitenciério, hoje abrigando uma popu-
lagao acima de sua capacidade sem perspectivas
a curto prazo.

O instituto das prisdes-albergue e domiciliar,
que a lei faculta, estd sendo mais uma alternativa
com que o Poder Judiciério se vale para amenizar
o grave problema.

Sé&o, contudo, opgoes paliativas quando se pro-
cura desafogar a superpopulagdo carceréria. Se
a pena é imposta com alto sentido de recupe-
racao, a cadeia, como segmento final da sentenca,
tem efeito &s avessas. Cria marginais, fabrica
monstros, ensina o vicio, a prostituicdo e inocula
enfermidades.

Um condenado a 80 ou 100 anos de prisao
consegue transmitir meleficios a um cidadao que,
preso por trés a quatro anos, espera voltar & socie-
dade. Corrompido moral e fisicamente, a desgra-
¢a se abate sobre sua consciéncia e ele capitula,
porque é sempre mais comodo compartilhar do
que reagir. Talvez por instinto de defesa ou de
sobrevivéncia.

As penitenciérias modelo, exemplos ndo multi-
plicados por questdes que nao nos cabe destacar,
ainda s#o isoladas e reduzidas, ndo chegando a
atender 5% do contingente carcerério.

O caos existe e precisamos conclamar nossas
autoridades, chamar os Parlamentares Constituin-
tes e reclamar suas rovidéncias, que ndo devem
morrer nos debates académicos ou em medidas
protelatérias.

Conflamos na capacidade nunca constestada
de Vossa Exceléncia e renovamos nossos protes-
tos de consideragéo e profundo respeito.

Respeitosamente, — Dr. José Jorge da Silveira
Cintra, Secretério-Geral do PMDB de Mogi Mirim
e Assessor Especial do Prefeito.

SUGESTAO N° 10.324

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO —
GO

Goiénia, 7 de margo de 1987

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembiéia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente,

O que este subscreve, Valentim Lourengo, Pre-
feito Municipal de Mundo Novo, Estado de Goiés,
vem requerer desta presidéncia que encaminhe
ao setor competente da Assembléia Nacional
Constituinte, a sugestao que se segue:

Por quest6es de ordens técnicas, sociais e politi-
cas, sugerimos que seja inclufda na Constituigéo
que a transmisséo de cargos dos prefeitos devera
ser na mesma data dos governadores ou seja
15 de margo.

Certo que nossa sugestéo serd estudada, reite-
ramos nossa estima e consideragéo.

Atenciosamente, — Valentim Lourencgo.

SUGESTAO N 10.325
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA —

MT
Paranatinga — MT, 19 de margo de 1987
Of. 048/87
Exm° Senhor

Dr. Ulysses Guimardes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Ref: Elaboragéo da Constituigao Federal — (men-

ciona) —

Assunto: Sugestdo de Inclusdo — (oferece) —
Senhor Presidente,

Compartilhamos com imenso fervor dos an-
sejos populares quanto & criagdo da Nova Consti-
tuicéo, Carta Magna que regeré a disciplina da
Nagao.

Congratulamo-nos com nossos irméos brasi-
leiros na escolha dos constituintes, nossos repre-
sentantes e que redigirdo essa Constituigao.

Vimos, comungando dessa meta que nos pro-
poe coadjuvantes, oferecer uma sugestdo que
dignificara e valorizara nossa arte e, sendo, tam-
bém, nortear os critérios sécio-educacionais para
uma politica de paz e formagéo do caréter, princi-
palmente do menor.

Estamos nos referindo aos programas de televi-
sd0, onde, os canais focalizam nos programas,
até mesmo com intengdes recreativas, sem as
censuras devidas, espetaculos horripilantes de fil-

mes escabrosos que conduzem ao heroismo san-
guindrio e sem quaisquer valores morais.

Vimos sugerir, nessa meta constitucional, se-
jam banidas tais concessoes visto que s6 servem
para poluir a mentalidade humana.

Na oportunidade vimos apresentar os protestos
de elevada estima e consideragéo.
Atenciosamente. — José Barbosa de Moura,
Prefeito Municipal.

SUGESTAO N- 10.326

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE
SANTA MARIA DA SERRA

Oficio N° 153/87

Excelentissimo Senhor Doutor Ulysses Guima-
raes,
DD. Presidente da Camara dos Deputados

Neste momento em que os Constituintes, por
intermédio de uma nova Constituigdo Federal, tra-
cardo novos destinos, rumos e diretrizes & Nagao
brasileira, quer no setor econémico e financeiro,
na agropecuadria, social e politico, no Direito Inter-
no Puablico e Privado, afinal, em tudo mais, acre-
dito ser hora para adaptagéo das melhores idéias,
para que, o mais importante possa ser inserido
na nova Constituigdo.

Tendo o PMDB, se constituido no maior Partido
Politico do Pais, com liderangas ab§o]utas, creio
ser boa hora para se criar Lei Espécial, conce-
dendo a prorrogagédo de mandato de Prefeito Mu-
nicipal e de Presidente da Reptblica, pelo menos
por mais 2 (dois) anos e direito do reeleigdo ao
término de seus mandatos.

No caso da prorrogagdo de mandato de Pre-
feito, é necesséaria, visto que os Municipios, em
sua maioria, estdo empenhados e voltados para
o progresso, que alias, é a filosofia de progresso
criada pelo préprio Governo, tanto no campo so-
cial, bem como, na zona rural com incentivos
para a produgao de alimentos e expansdo urbana.

Pensando bem, chega-se a uma conclusao de
que 4 (quatro) anos, é um prazo relativamente
exiguo para que um Prefeito ou mesmo o Presi-
dente da Republica, possa consolidar seus planos
administrativos e impor sua prépria filosofia de
trabalho.

Entende esta administracdo, que Democracia
para um Pais democratico, também significa eco-
nomia no sentido genérico.

Um dos fatores antiecondmicos e desgastantes
a nivel social e financeiro, séo as eleigcbes nédo
coincidirem em uma sé data; precisaria também,
coincidir com o final da gestdo do Presidente da
Republica.

A néo coincidéncia, faz com que o Municipio
seja sacrificado, Isto porque, antes e depois de
cada eleigéo, hd uma perda de tempo quase irre-
cuperéavel; antes vem a campanha que se arrasta
por muito tempo e até meses. Apds vém os prepa-
rativos e posse do eleito, sendo que, nesses perio-
dos, diminuem demasiadamente o ritimo de
construgdo das obras, chegando até a paralisé-las,
sacrificando, tammbém, os programas beneficentes
em favor da populagéo.

Observe Exceléncia, o seguinte exemplo: em
15-1-85, houve a eleicdo Presidencial, na qual
foi eleito o saudoso Tancredo Neves. Em
15-11-85 houve a elei¢do para Prefeito das Capi-
tais, em 15-11-86 a eleicho para Governadores,
Senadores, Deputados Federais e Estaduais.
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Penso comigo, sera melhor que as eleigbes pa-
ra Presidente da Reptblica, Governadores, Sena-
dores, Deputados Federais e Estaduais, Prefeitos
Municipais e Vereadores, fossem realizadas em
um s6 dia, evitando, assim, gastos vultuosos, com
economia para o Pafs, principalmente nesta atual
situagéo, acabaria a perda de tempo, as obras
e programas beneficentes continuariam sem
qualquer morosidade ou paralisagéo

Outro exemplo, é a Lein® 7.493 de 17 de junho
de 1986, a qual impede novas contratagbes de
funcionérios ou empregados, impedindo demis-
sbes e impondo quanto aos salérios e alteragdes
contratuais.

Ocorre que nao podendo admitir novos funcio-
néarios ou empregados, considerando que ha
sempre aqueles que solicitam sua demisséo, o
Municipio passa a sofrer graves consequéncias
com respeito & méo-de-obra nos setores de Edu-
cagao, salide e demais setores da administragao
publica que, por sua propria hatureza exige urgén-
cia e rapidez.

O acima exposto, Exceléncia, nada mais é que
um breve relato dos acontecimentos e problemas
que envolvem e incidem sobre os Municipios, jus-
tificando, assim, a razéo do presente pedido de
prorrogagao dos mandatos dos atuais Prefeitos,
com direito a reeleicéo e, mais importante seria
unir ambas as coisas, ou sejam, a reeleicao e
a prorrogag@o de mandatos com devida coinci-
déncia nas datas das elei¢coes, evitando o desgas-
te, a perda de tempo, os exorbitantes gastos e
amorosidade em vérios setores da administragéo.

Esperando poder contar com os estudos de
Vossa Exceléncia, no que tange este pedido, reite-
ro meus protestos de estima e alta consideragéo.

Santa Maria da Serra, 24 de fevereiro de 1987.
— Irineo Zani — Prefeito Municipal.

SUGESTAO N 10.327

GRUPO PASTORAL, ALTO DE ESPERANCA
PAROQUIA CRISTO REDENTOR
RECIFE — PE

27 de abril de 1987

Excelentissimo Dr. Ulysses Guimarées, mui dig-
no Presidente da Constituinte:

Noés que fazemos um grupo de formagéo pasto-
ral que pertence & Igreja Catdlica, € como traba-
lhando juntos, estamos fazendo apelo aos dirigen-
tes governamentais, achamos por bem fazermos
nosso apelo ao dignissimo mestre em favor da
Constituinte.

Por isso foi feito no meio do nosso grupo uma
pesquisa onde todos pudessemos participar e
darmos nossos palpites particulares dizendo aber-
tamente o que pensamos e desejamos.

Fis nossa pesquisa:

Dona Rosa é a vitiva de 64 anos que esté crian-
do cinco netos que n&o tém pais. Ela est4 quase
cega e por isso recebe Cz$ 400,00 por més. J4
passou fome e as criangas também por falta de
recursos.

Dona Cega trabalha e recebe o salério de Cz$
1.368,00 por més do qual deve usar 10,00 por
dia de passagem. Ela tem 8 filhos e a maior preo-
cupagdo é a alimentagdo e a saide dos filhos
e estudos para o futuro deles. O marido dela faz
biscates, e ela trabalha 14 horas por dia. As condi-
¢Oes para criar a familia néo s&o boas.

Dona Nila é a vitiva com 3 filhos. Ela espera
da Constituicao um salério digno de aposentado
que dé para viver. Estd esperando moradia com
direrto ao lazer, religioso e social para todos meno-
res abandonados.

Dona Dié, vitiva, tem 4 netos em casa sem
pais e trés filhos que vivem com ela, que tém
problemas mentais. Nao tem nenhum recurso,
pois nao tem instituto. Ela esta doente, ndo pode
trabalhar e vive da ajuda dos outros.

Dona Maria Isabel tem 77 anos, solteira, mora-
com sua irma. Ela estd doente e nao pode se
locomover para ir a0 médico porque mora num
bairro muito pobre e ndo tem condigbes. Ela tam-
bém vive da ajuda dos outros.

Dona Maria sofre de problema do coragéo que
nao permite mais o trabalho. Gostaria de ter insti-
tuto para comprar os remédios necessérios para
a salde. Ela espera que a Constituigao considere
os direitos dos doentes.

Dona Georgia é mée solteira e estd cuidando
de sua mae e irma, ambas doentes. Sua méae
estd morrendo e nem tem condi¢des de ccomprar
alimentos,e nem remédios. Ela ndo pode traba-
lhar porque tem que ficar em casa cuidando das
doentes.

Nés a pesquisa para mostrar as necessidades
bésicas que temos. Esta pesquisa mostra os pro-
blemas mais basicos da vida — alimentagéo, saj-
de, moradia, estudos para os filhos. Essas coisas
nao s&o luxos, e nds ndo estamos pedindo coisas
que n&o sao nossas. Como brasileiras, como cida-
déos do Brasil, temos o direito dessas coisas. Co-
mo pessoas humanas, temos o direito de ter uma
vida digna e segura no futuro.

Esta carta, entdo, est4 escrita para exigir que
o Constituinte olhe bem a situagéo do povo e
responda através da nova Constituicéo o que de-
sejamos . A Constitui¢do que procure no futuro
respeitar a dignidade de cada pessoa.

Nés queremos a resposta do Senhor, por favor,
para saber se o Senhor recebeu a carta e para
saber seus pensamentos sobre essas realidades.

Com respeito e esperanga no futuro, nés so-
mos, — Maria Isabel da Silva — Rosa Maria
da Costa — Dionista Severina da Conceicéio
— Georgia América do Nascimento — Am-
brozina Maria Noqueira — Leonilda Marques
dos Santos — Maria da Conceigao Costa Sil-
va.

SUGESTAO N° 10.328

PROGRAMA DE IMPLEMENTACAO DO
MODELO ENERGETICO BRASILEIRO
PIMEB

Segunda minuta para elaboragéo do documen-
to “Contribuigdo do Programa PIMEB para a As-
sembléia Nacional Constituinte — CPAC".

Tema Bésico: Energia/Desenvolvimento

Elaboragéo: — Governos das {nidades da Fe-
deragéo através de suas equipes PIMEB;

— Coordenagéo Nacional e Regional do PI-

— Meios cientificos Universitaio participante do
PIMEB.

Objetivo da minuta: Proposta para estudo e lis-
tagem de sugestoes que serdo apresentadas du-
rante a elaboragdo do CPAC ao Encontro Nacio-
nal PIMEB em data a ser definida em abril/87.

Inaldo Loureiro Filho, Coordenador do PIMEB/
MME, fevereiro 1987.

Adverténcias e orientagoes sobre o obje-
tivo desta minuta

1) Uma nova Constituigéo significa uma nova
organizagdo de sociedade, ou seja, uma ruptura
com o convencional, se assim parecer necessario.
Logo, criatividade e sensibilldade s@o elementos
fundamentais para atingir os resultados espera-
dos de tal documento.

2) Pelo seu caréter provisério, e pela neces-
sidade de ser cumprido o seu prazo de distribui-
¢ao, esta minuta nao teve corrigidos os erros orto-
gréficos existentes.

3) Estaminuta deve ser estudada e aprimorada
por todos os participantes do PIMEB, visando ge-
rar contribui¢bes que aprimorem a forma final
do Documento CPAC.

4) Eimportante que toda sugestéo seja prética,
objetiva e bem argumentada, para evitar perda
de tempo e discussbes muteis.

5) A minuta estd organizada para que cada
participante possa refletir sobre cada parte que
teria 0 Documento CPAC final, ou seja, cada item
desta minuta deve ser encarado como o futuro
item do Documento CPAC que esté para ser ela-
borado. Logo os futuros aprimoramentos e acrés-
cimos devem ser preparados item por item como
se estivéssemos elaborando o documento parte
por parte.

6) Esta minuta precisa ser amplamente discu-
tida, localmente, visando captar contribuigbes/so-
licitagbes importantes.

7) Tais contribuicoes devem procurar abordar
o assunto em defesa dos espagos comunitérios
das Unidades da Federacao e do Pais como um
todo.

8) Néo deve haver preocupagdo com o texto
do Documento CPAC, pois este seré elaborado,
conjuntamente, por todos os participantes, item
por item, em encontro nacional.

9) Para que a eficiéncia operacional seja atin-
gida é preciso que:

a) Os grupos PIMEB locais distribuam esta mi-
nuta e expliquem seu objetivo para:

— empresérios locais

—representantes locais de associagdes de
classe

— representantes sindicais

— pesquisadores universitarios locais.

b) Os grupos PIMEB locais solicitem a tais
pessoas que expressem suas sugestées reivindi-
catérias, segundo a visdo local que ttm sobre
o assunto.

¢) Cada grupo PIMEB local perceba que o éxi-
to do trabalho depende de seu esforgo em conse-
guir fais contribui¢bes e bem organizé-las no texto
desta minuta.

d) Cada grupo PIMEB local tenha sua minuta
particular pronta até 30 de margo/87, para que
possamos realizar a reuni&o de abril e assim nédo
perdermos o momento politico da entrega do do-
cumento final aos Parlamentares Constituintes.
Observagao 1: Sugestéo para a capa do Docu-
mento CPAC

Toda alteragéo nesta capa deve ser anotada
para discussao durante o Encontro Nacional de
abril/87.

Contribui¢éo do Grupo do Programa de Imple-
mentacéo do Modelo Energético Brasijleiro — PI-
MEB para a Assembléia Nacional Constituinte.

Tema bésico: Questio Energia no contexto da
politica de desenvolvimento.
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Elaboragao: Governos das Unidades da Federa-
¢ao através de suas equipes PIMEB.
Coordenagéo nacional e regionais do PIMEB.
Meio cientifico universitario participante do PI-
MEB.

Clientela: Parlamentares Constituintes (Federal/
Estadual)

Administragdes locais

Administragéo federal

Comunidade cientifica

abril/1987
Observacao 2: Sugestao para a organizagéo da
lista das entidades que contribuiram para a elabo-
ragao do Documento CPAC.

Todos os nomes de entidades (empresariais,
sindicais associativas e universitarias) que ve-
nham a contribuir para este documento devem
ser anotados e levados para o Encontro Nacional
PIMEB em abrnil.

Entidades participantes do Documento
CPAC
Regiéo Norte

Secretaria de Planejamento do Estado do Acre

Companhia Energética do Amazonas

Secretaria de Planejamento do Estado de Ron-
donia

Instituto de Desenvolvimento Econdmico e So-
cial do Estado do Para

Conselho de Energia do Territério de Roraima

Secretaria de Planejamento do Territério do
Amapa

Companhia de Eletricidade da Regigo Norte
Regido Nordeste.

Companhia de Eletricidade do Piauf

Companhia Energética do Maranhéo

Companhia de Eletricidade do Ceara

Instituto de Planejamento do Ceara

Companhia de Desenvolvimento Industrial do
Rio Grande do Norte

Secretaria de Planejamento do Rio Grande do
Norte

Secretaria de Energia e Meio Ambiente da Pa-
rafba

Instituto de Desenvolvimento de Pernambuco

Companhia Energética de Pernambuco

Companhia Energética de Alagoas

Secretaria de Obras, Transporte e Energia do
Estado de Sergipe

Secretaria de Minas e Energia da Bahia

Companbhia Hidroelétrica do Sao Francisco
Regiao Centro-Oeste

Companhia de Eletricidade de Brasilia

Companhia de Desenvolvimento do Planalto/
DF

Secretaria de Inddstria e Comércio do Estado
de Mato Grosso

Companhia de Desenvolvimento de Mato Gros-
so do Sul
Regiao Sudeste

Companhia Energética de Minas Gerais

Companhia Estadual de Gés do Rio de Janero

Instituto lones do Espirito Santo

Espfrito Santo Centrais Elétricas S/A  Secre-
taria de Energia, Interior e Transportes do Espirito
Santo

Companhia Paulista de Forga e Luz

Companhia Energética de Sao Paulo
Regiao Sul

Companhia Energética do Parana

Secretaria de Industria € Comércio de Santa
Catarina

Conselho de Energia do Rio Grande do Sul

Companbhia Estadual de Energia Elétrica do Rio
Grande do Sul

Companhia de Eletricidade da Regido Sul
Meio Cientifico Universitério

Universidade de Campinas

Universidade de Campina Grande

Universidade Federal do Rio de Janeiro

Universidade Federal de Sergipe

Universidade Federal de Alagoas

Universidade Federal do Parana

(e todas as outras universidades que venham
a contribuir, apds receberem das equipes PIMEB
locais esta minuta)
Observagao: Sugestio para o Sumario do Docu-
mento CPAC

Toda alteragdo neste Sumério (em forma de
expressdo ou contetido) deve ser anotada para
discusséo durante o Encontro Nacional (abril/87).

SUMARIO

Introdugao

1 Reflexdes sobre as implicagdes das ques-
tdes energéticas sobre os desenvolvimentos co-
munitérios e do Pafs como um todo

2. O Programa PIMEB: abordagem técnica e
organizacional

3. Osobjetivos do Documento CPAC

4. Recomendagoes especificas aos Parla-
mentares Constituintes

Conclusao

Anexo: lista dos técnicos participantes do docu-
mento
Observagéo 3: Sobre a Infrodugéo

Todo e qualquer aspecto importante que deva
constar ou ser retirado desta Introdugéo deve ser
anotado e levado para ser discutido no Encontro
Nacional (abril/87)

Introducao

Evidentemente néo se discute a seriedade da
fase histérica que o Pais atravessa (particularmen-
te suas Unidades da Federag&o), caracterizada
por uma transigdo econdmica, politica, adminis~
trativa, e conseqlientemente, social, que deve alte-
rar a acomodagcédo de nossa sociedade, estabele-
cendo, também, correcbes concretas na forma
de entender o ato de governar a Federagdo e
suas Unidades

Neste sentido é conjuntamente consensual que
as solugdes desenvolvimentistas eficientes so-
mente emergiréo de processos integrativos, com
participagéo descentralizada, visto ter ficado com-
provado que agdes concebidas ceniralizadamente
resultaram impraticaveis para a evolugéo progres-
sista da maiorna de nossas comunidades, pois,
seus autores nao consideraram, com a mesma
importéancia, todas as diferentes realidades regio-
nais existentes.

Esta constatagdo, l6gica e racional, ajusta-se
perfeitamente ao problema de combinar as ne-
cessidades de energizagéo comunitaria com as
atividades dos novos Parlamentares na Assem-
bléia Constituinte que ora iniciam seus trabalhos
visando reorganizar nossa sociedade.

Para melhor esclarecer esta observagéo, basta
verificar que o desenvolvimento & uma questio
multidisciplinar, envolvendo aspectos simultanea-
mente interdependentes, cuja compreenséo exige
conhecimentos de todas as areas do conheci-
mento humano. Por outro lado, neste contexto,

a questdo da energizagéo se destaca com uma
dimensdo, igualmente pouco transparente, que
interfere sobre inGmeros desses aspectos, tais co-
mo, formagéo de empregos, exploragado de recur-
sos naturais, captagé@o de financiamentos exter-
nos, autonomia tecnolégica, preservagdo do meio
ambiente, etc., o que implica, obrigatoriamente,
em Ultima instancia, em uma defesa politica da
decisao sobre as solugdes adotadas.

Neste sentido & preciso que seja defendida a
combinagédo de recursos naturais, tecnolégicos
e financeiros para fazer energia, levando-se em
conta tratar-se de uma questdo geograficamente
localizada, enquanto necessidade de utilizagao de
energia, e, geograficamente diluida, enquanto
possibilidade de fornecimento de energéticos: re-
cursos naturais transformados em energéticos e
transportados ao seu ponto de utilizagéo, por um
custo social (natural e financeiro) que precisa ser
coletivamente discutido.

Isto envolve uma decisdo justificada por argu-
mentos econdmicos, tecnoldgicos, socioldgicos,
e ecolégicos. Uma decisao, como citado, politica,
com importantes implicagoes institucionais, para
a qual uma série de condigdes precisam ser satis-
feitas.

A identificagao destas condi¢Ges e a sugestao
de que estas sejam consideradas em nossa proxi-
ma Constituigdo representam o objetivo do docu-
mento “Contribui¢do do Grupo do Programa de
Implementagdo do Modelo Energético Brasileiro
— PIMEB para a Assembléia Nacional Consti-
tuinte”, que seré entregue a Parlamentares Consti-
tuintes rzpresentantes de todas as {Unidades da
Federacéo, visando facilitar-thes a defesa das
mesmas.

Participar da elaboragéo deste documento ou
defender suas solicitagGes séo fases complemen-
tares do trabalho de fazer a histéria da energizagdo
do Brasil. Uma forma de exercer o dever de contri-
buigéo delegada pela cidadania a que todos tém
direito.

Logo, refletindo a consulta efetuada as bases
comunitérias, o grupo de participantes concluiu
que o documento deveria ser o mais franco e
racional possivel visando produzir, sem explica-
¢bes desnecessarias, o conjunto de informagoes
objetivado.

Entretanto, para um maior aprofundamento
das idéias aqui reproduzidas o Parlamentar pode-
r4 contar com o apoio e colaboragao de cada
participante deste citado grupo.

Assim, o documento ficou dividido em quatro
itens que procuram destacar:

—as implicagGes das questoes energéticas so-
bre o desenvolvimento comunitario;

— o valor das opinides emitidas por este docu-
mento para o trabalho, sobre estas questdes, do
Parlamentar Constituinte, através da descricao
técnica e organizacional do Programa PIMEB;

—0s objetivos fundamentais perseguidos por
este documento; e,

— algumas recomendagdes especificas sobre
alguns aspectos que poderdo ser importantes as
reflexdes dos Parlamentares Constituintes respon-
séveis pela elaboragéo e aprovagdo dos temas
da nova Constituicéo referentes & energizagéo das
comunidades do Pais.

Observacao 4: Sobre o item [
Todo e qualquer aspecto importante que deva
constar ou ser retirado deste item deve ser ano-
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tado e levado para ser discutido no Encontro Na-
cional (abril/87)

1) Reflexdes sobre as implicagbes das ques-
tbes energéticas sobre os desenvolvimentos co-
munitérios e do Pais como um todo.

Compreende-se hoje que a exploragéo de re-
cursos haturais, como carvao mineral, petrdleo,
hidro e nucleo-eletricidade e &lcool, capazes de
satisfazer a demanda de grandes volumes de
energia e de utilizar pesados investimentos (tecno-
légicos e financeiros) atraindo as atengbes dos
empresariados e dos governos, incentivou a con-
centragéo de poder e justificou, pelos interesses
envolvidos, a centralizagdo das decisGes sobre o
assunto. Aos poucos foi sendo negligenciada a
participagdo das representagées politicas, admi-
nistrativas e cientificas comunitarias diretamente
interessadas. Este fato teve por efeito, mesmo
em nivel académico, fazer com que a questéo
passasse a ser um problema de evolugéo de nossa
engenharia ou, no limite, mais recentemente, uma
das preocupagdes da economia, ou dos econo-
mistas que procuram acomodar o equilfbrio finan-
ceiro de nosso Pals. Assim, pouca sempre for a
importancia dada aos aspectos sociolégicos e
ecolégicos que o assunto encerra. Note-se que
a miopia que limitou nossa vis@o sobre o citado
temna, evoluiu pela influéncia das culturas impor-
tadas de sociedades onde realmente o problema
é predominantemente econdmico/estratégico, as
quais, coincidentemente, séo aquelas de quem
adquirimos tecnologias e financiamentos.

Tal observag#o encerra, em parte, a explicagao
sobre o fato da quest@o energizacdo comunitaria
ter evoluido dedicando maior interesse ao forneci-
mento de energéticos. Por outro lado, fatores co-
mo o baixo prego do energético para uma socie-
dade &vida de crescimento, os grandes lucros alfe-
ridos pelos grupos empresariais e a motivagéo
governamental pelas obras politicas, convergiram
para induzir as comunidades a aceitarem retiradas
de recursos da natureza para satisfazer um consu-
mo perigosamente crescente em tempos cada
vez mais curtos. Os desperdicios eram desconsi-
derados, ou até aceitos, pois favoreciam a acele-
ragéo da produgdo. Despercebeu-se o custo eco-
légico que a médio prazo significa um dnus social
e econdmico importante.

Atualmente, entretanto, ja se aceita que a ques-
tao fundamental “Energia” seja percebida de for-
ma mais ampla como resultado da ligagéo entre
duas nogdes complexas e regionalmente varia-
veis: a nogdo do desenvolvimento comunitério
adequado e aquela de sua energizagido em igual
sentido. Isto significa que toda estratégia para
energizar as atividades sécio-enondmicas brasi-
leiras presentes e futuras vincula-se evidentemen-
te ao reconhecimento das necessidades especi-
ficas das estruturas comunitérias que a assimila,
precisando para ser eficiente, decorrer da contri-
buicao de todos os segmentos de nossa socie-
dade e da defesa de nossos representantes Parla-
mentares, pois, a intervengéo no processo de de-
senvolvimento global, mais que um dever, é um
direito que cada cidaddo, de todas as fungdes,
precisa assumir.

Evidentemente, inlimeros sdo os aspectos que
estabelecem a ligagéo entre estas duas nogdes,
contudo, alguns merecem destaque especial por
representarem os principios, conceitos e consta-
. tagbes que estruturam a evolugéo das questoes

bésicas do tema Energia. Portanto, o tratamento
eficiente e atual da questéo exige,
— para permitir uma ampla viséo das solugdes
comunitarias localizadas, uma abordagem,
o Sistémica
o Descentralizada
e Multidisciplinar
® nao setorializada
 ndo influenciada pelas especificagdes profis-
sionais
e néo corporativista
e orientada para o desenvolvimento amplo e
nao para o crescimento a qualquer custo das co-
munidades
e que compreenda a plunenerglzagao
— para garantir a eficiéncia dos resultados do
processo, um planejamento,
e integrado (Unido/Unidades Federagéo)
e regionalizado com adequagao a realidade
e participativo com equivaléncia técnica e po-
litica
e nacionalista sem imitar modelos importa-
dos
e né&o concentrador de poder
e nao centralizador de decisbes
® nao corporativista
voltado para a seguranca das soberanias
Mumclpa] Estadual e Nacional
e voltdo para a sociedade com baixa intensi-
dade energética
— para garantir o acesso
Banco de Dados,
o democrético
: disseminador da informagé&o para todo o Pais
® que permita a interpretagédo de todas as
informagées para evitar os instrumentos centrali-
zadores de poder.
— para garantir a seguranga deciséria, a com-
preensao de aspectos como,
e recompensar as administragoes locais de-
tentoras do recurso natural
e desmatamento/limites de desmata-
mento/reflorestamento
e divisdo internacional do trabalho/energia
o fiscalizagdo dos processos envolvidos na
energizagao comunitaria
e legislacao apropriada
e unido Universidade/empresa
e seguranga tecnolégica/seguranga de socie-
dade/Energia

a informagéo, um

e etc.

Observacéo; Sobre o item 2

Todo e qualquer aspecto importante que deva
constar ou ser retirado deste lem deve ser anotado
e levado para ser discutido no Enconiro Nacional
(abril/87).

2) O Programa PIMEB: abordagem técnica e
organizacional.

Isto posto, faz-me necessério um rapido escla-
recimento sobre o que é o Programa PIMEB, seus
objetivos, os resultados ja alcangados e a atual
importancia de sua opinidao sobre o tema em
questéo.

O Programa PIMEB é um movimento de traba-
lho, um processo que visa encontrar a melhor
estrutura energética para o Pais e suas regioes,
através de frabalhos descentralizados em nivel das
Unidades da Federagéao, dirigidos por grupos mul-
tidisciplinares de deciséo e pesquisa, a estas per-
tencentes.

Em linhas gerais tal programa tem a pretenséo
de elaborar, através de um trabalho participativo

e democrético, uma proposta para o Sistema
Energético Brasileiro e, em seguida, tonar esta
proposta uma realidade concreta, considerando
todos os aspectos anteriormente descritos: diag-
nosticar este sistema através do diagnéstico das
partes que o compdem, elaborar e implantar um
Plano Energético Governamental Integrado envol-
vendo as administracoes Federal e das Unidades
da Federagao

Para isto, tem procurado garantir a cada Gover-
no local o treinamento (em alguns casos em nivel
de Mestrado) de Recursos Humanos sobre o as-
sunto Energia/Desenvolvimento, o acesso as in-
formag6es necessérias ao trabalho desses técni-
cos de forma moderna e eficiente (democrati-
zag&o da informacéo/Banco de Dados descentra-
lizado por todas as Unidades da Federagédo) e
o apoio institucional que os mesmos solicitam
através do incentivo para a formagéo de Conse-
lhos Técnicos Locais de Energia.

Esse Grupo conquistou, portanto, o direito &
informacgdo e & capacitagao técnica sobre o as-
sunto e, também, aquele de assumir a responsa-
bilidade de admitir que os efeitos desenvolvimen-
tistas de correntes da energizagdo comunitéria
dependem, fundamentalmente, da competéncia,
da 1deologia e da capacidade politica de reivindi-
cacgédo das administragdes locais.

Com a descentralizagao dos trabathos, o PIMEB
se uma equipe formada por aproximadamente
300 (trezentos) profissionais, envolvendo os Go-
vernos de todas as Unidades da Federagéo, 6
(seis) Universidades e 3 (trés) Ministérios. Equipe,
portanto, multidisciplinar (Ciéncias Humanas e
Exatas) composta de profissionais do meio (uni-
versitario) e de fins (decisores dos servigos publi-
cos locais e federal).

Tendo diagnosticado os Sistemas Energéticos
de quase todas as Unidades da Federagao, consi-
derando-os segundo suas facetas econdmicas,
tecnolégicas, sociolégicas, politicas, institucionais
e ecolégicas, cada técnico integrado ao PIMEB
representa hoje uma forga de trabalho especia-
lizada e conscientemente atenta, cuja opiniéo, re-
fletindo a experiéncia adquirida, néo poderia dej-
xar de ser criteriosamente considerada, por repre-
sentar possivel contribuigéo ao éxtito dos projetos
energéticos desenvolvimentistas localizados de-
fendidos pelos Parlamentares Constituintes.

Observacgédo 5: Sobre o item 3

Todo e qualquer aspecto importante que deva
constar ou ser retirado deste item deve ser ano-
tado e levado para ser discutido no Encontro Na-
cional (abril/87).

3. Os objetivos do Documento CPAC

Em linhas gerais este documento objetiva cha-
mar a atencédo dos Parlamentares Constituintes
para alguns principios, conceitos e constatagoes
que estruturam a evolugéo das questdes da ener-
gia até a percepgéo de seu tratamento atual. Por
outro lado, ele tem também a intengédo de servir
para auxiliar o parlamentar no que tange a realiza-
¢éo prética das idéias defendidas durante a cam-
panha politica.

Neste sentido, 0 documento pretende servir de
orientacéo para a investigagéo do real e do Novo
Sistema Energético Brasileiro de forma eficiente
e competente, criativa e ideologicamente coeren-
te, unindo muito trabalho e responsabilidade so-
cial. Estes sao os ingredientes que também o
documento objetiva acentuar como coniribuigédo
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para um processo de amplo desenvolvimento co-
munitério: democrético nas trocas de opinides,
participativo nas decisdes e integrado em seus
resultados.

Se bem consideradas as idéias nele contidas
poderéo contribuir consideravelmente, para que
a nova Constituicéo controle a aprovagéo de pro-
jetos parlamentares, as vezes divulgados sem o
devido estudo, e por isto imperfeitos e inadequa-
dos a realidade comunitéria a que séo destinados.

Por mais 6bvio que possa parecer, esta regra
basica de cautela, na pratica, tem sido negligen-
ciada e, talvez, em parte, por isto o parlamentar
deixe de honrar os compromissos assumidos
com a maioria de seus representantes, formados
justamente pelos menos poderosos politica e eco-
nomicamente e, asim, 0s que mais dele precisam
e por isto o elegeram

Ressalte-se que, independentemente do mal-
estar moral que uma possivel autocritica possa
trazer ao parlamentar, tal situagéo tem o agravante
de induzir e consagrar, como consumada pela
descrenca e desesperanga, as condigdes inadi-
missfveis em que sobrevive grande parte da popu-
lagéo de todas as Unidades da Federagao bra-
sileira.

Contrério a esta tendéncia, este documento ob-
jetiva oferecer aos Parlamentares Constituintes in-
formacbes recolhidas da realidade, que revelam
uma série de pontos importantes para serem con-
siderados com responsabilidade, em seus traba-
lhos de elaboragéo da Carta Magna, resolvendo
as dificuldades operacionais que tal processo pu-
desse apresentar.

Além disso, este trabalho pretende significar
uma colaboragdo para que aqueles politicos e
dirigentes respeitéveis, cujas propostas pessoas
merecem confianga, admiragéo e respeito, pos-
sam garantir sua dimenséo politico/institucional
e impor suas idéias e ideais.

Observagéo 6: Sobre o item 4

Todo e qualquer aspecto importante que deva
constar ou ser retirado deste item deve ser ano-
tado e levado para discussé@o no Encontro Nacio-
nal (abril/87).

4. Contribuigées sobre as Questoes da Ener-
gia para os Parlamentares Constituintes.

Embora os efeitos da energizagao sob os pon-
tos de vista social, econémico, tecnoldgico, ecol6-
gico, organizacional, tributario e politico/juridico/
institucional ndo possam ser isoladamente medi-
dos dentro da realidade comunitéria (o efeito obti-
do decorre do conjunto destes aspectos) é possi-
vel, entretanto, compreender antecipadamente a
formagéao destes efeitos e portanto intervir para
condicionar cada um deles. Em dltima instancia
este documento tem a finalidade de gerar algu-
mas recomendagdes neste sentido visando faci-
litar os trabalhos dos Parlamentares Constituintes.
Isto é:

— a administragédo das questdes da energia de-
ve ser estruturada como um setor da sécio-eco-
nomia com caracteristicas funcionais multidisci-
plinares, visto tratar-se de uma érea estratégica
de agbes que interferem em todos os demais seto-
res;

—toda deciséo sobre politica, projetos e estra-
tégias energéticas, se nacional, deve contar com
a participagdo de representantes dos governos
das Unidades da Federagéo; se Estadual, deve

contar com a participacao de representantes mu-
nicipais, e, se Municipal, deve contar com a partici-
pagéo de representantes da sociedade; todos es-
tes gozando de condigbes técnicas e politicas
equivalentes;

—deve ser cultivada a pratica de mecanismos
que possibilitem ao usuério de energia uma cons-
cientizagao da questdo e uma representatividade
efetiva de sua opini@o nas decisdes, através das
representacdes de classe e setoriais;

—devem ser delegadas aos municipios auto-
nomia e condigbes para proporem e desenvol-
verem projetos energéticos de particular interesse
de suas coletividades e de seus setores, com o
objetivo de fazer o processo de energizagao passar
a ser um fator que estimule a redugédo do desequi-
librio s6ci0-econdémico regional;

—devem ser incentivadas a conscientizagao e
aformagao de recursos humanos em niveis Fede-
ral, da Unidade da Federagdo e Municipal, para
que espagos comunitarios de mesmas caracte-
risticas naturais e sociais, consideradas as diferen-
¢as entre as zonas urbanas e rurais, possam de-
senvolver tecnologias, pesquisas e estratégias de
energizagdo que satisfacam seus interesses co-
muns. Neste sentido devem ser mobilizados, tam-
bém, as Universidades, os Ceniros de Pesquisa
e o Sistema de Educagdo em geral.

— a energizagao comunitaria deve ser efetuada
através de todas as possibilidades existentes, se-
gundo as melhores opgdes de recursos naturais
e tecnolégicos, para as atividades sécio-econd-
micas especificas, visando sempre satisfazer os
reais e auténticos nteresses do desenvolvimento.
Neste sentido, a coletividade deve sempre ser con-
sultada e os Governos Municipal, da Urnidade da
Federacéo e Federal garantirem as condigées que
viabilizem tal objetivo;

—a exploragdo de um recurso natural com
fins energéticos ndo devera em nenhuma circuns-
tancia e sob nenhuma justificativa adquirir um
carater predatério, penalizando o ecossistema lo-
cal de seu patriménio natural. A fiscalizagéo neste
sentido deve caber tanto ao Governo Municipal
e da Unidade da Federagéo, quanto ao Governo
Federal. Para isto mecanismos enérgicos devem
ser criados na forma da lei e, também, fiscalizado
© seu cumprimento;

—a tecnologia para a energizac&o comunitaria
néao deve representar em nenhuma circunstancia
um risco iminente a seguranga da coletvidade,
nem fazer com que esta se sinta ameagada em
sua integridade fisica e psicoldgica;

—deve ser dado todo apoio as coletividades
locais para que estas possam explorar suas poten-
cialidades energéticas de uso local e serem com-
pensadas adequadamente pela exploragdo em
seu territério de recursos naturais energéticos ou
implantagao de tecnologias para fazer energia de
uso nacional, segundo a importéncia econdémica
desta exploragédo e também pelos danos sociais
e inviabilizacdo de outros recursos naturais que
signifiquem prejuizos econdmicos e ecoldgicos
presentes e futuros;

—a politica energética local e nacional deve
estar estreitamente ligada & politica de preser-
vagdo do meio ambiente, respeitando também
as caracteristicas sécio-culturais locais;

—as politicas energéticas nacional e locais de-
vem priorizar a valorizagio da energia ja disponivel
para a coletividade através da redugéo dos desper-
dicios na exploragéo, transformagéo e transpor-

tac&o e uso pelos setores sécio-econdmicos dos
energéticos, visando valorizar o patriménio natural
e o meio ambiente local.

— deve ser incentivada a conservagdo de ener-
gia de forma racional dentro de cada setor sdcio-
econdémico, fazendo com que os recursos finan-
ceiros também economizados sirvam em parte
para estimular o préprio setor a continuar com
tal politica e, em parte, para financiar beneficios
sociais a seus empregados;

—as politicas energéticas nacionais e locais
devem priorizar a exploragdo de recursos naturais
renovaveis e incentivar o seu uso local, estabele-
cendo a seguinte ordem de prioridades: conser-
vagao de energia; exploragao de energéticos reno-
véveis de uso local e em seguida de uso nacional;
exploragdo de energéticos néo renovaveis de uso
local, e em seguida nacional; importagéo de ener-
géticos; A

—nas estratégias energéticas local e nacional
a simples existéncia do recurso natural, ou a facili-
dade de financiamentos vinculados a obtengéo
de tecnologia, ou a necessidade de dividendos
politicos e de auferir os lucros decorrentes da
implantagédo de grandes obras, ou a motivagdo
pela possibilidade de acesso ao dominio de tecno-
logias de ponta, ndo mais definirdo a decisao so-
bre o processo de energizagdo do Pais e suas
comunidades. Esta decisao decorrera das indica-
¢6es que orientam um desenvolvimento seguro
e permanente das coletividades interessadas, atra-
vés da percepgéo sobre os efeitos gerados em
termos sociais, economicos e ecoldgicos;

—todos os projetos destinados & energizagéo
comunitaria deve ter capitulos especificos identifi-
cando de forma clara e precisa os reais impactos
sociais, econdmicos e ambientais, e definir as
agoes e os recursos financeiros necessérios a evi-
tar os efeitos negativos destes impactos;

- por legislagdo interna as empresas de ener-
gia devemn passar a incentivar o desenvolvimento
de projetos energéticos com caracteristicas deci-
sonas em niveis da Unidade da Federagéo e do
Municipio, definindo parte de seu orcamento para
esta atvidade Os projetos propostos em nivel
estadual captardo recursos das empresas fede-
rais, apés aprovados em nivel federal, e, os proje-
tos em nivel municipal captardo recursos das em-
presas estaduais, ap6s aprovados em nivel esta-
dual;

—devem ser criadas condi¢es para a partici-
pagéo da iniciativa privada no processo de energi-
zagdo comunitaria visando estimular o desenvol-
vimento, implantagéo dos resultados de pesqui-
sas e a adequagéo tecnolégica em niveis local
e nacional;

—todo projeto energético deve procurar, tanto
na exploragdo do recurso natural, quanto na trans-
formagéo, transportagéo e uso pela socic |, -%=.
preservar os recursos naturais e financeirose . -
quar a tecnologia empregada em favor do bem-
estar da coletividade, objetivando obter garantias
de disponibilidade de energia com: prego de ven-
dabaixo, custo econémico reduzido, custos social
reduzido custo ecolégico e ambiental reduzido;

— o planejamento da energizagdo comunitéaria
deve ser integrado em niveis local e federal, esta-
belecendo a curto, médio e longo prazos, revisado
a cada cinco anos, ter um orgamento especial-
mente designado para esta finalidade, e ser desen-
volvido através de instrumentos operacionais que
permitam um tragado seguro para as politicas
energéticas locais e nacional;
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—nenhum instrumento utilizado no planeja-
mento das energizacées nacional e local deve ser-
Vvir para incentivar a centralizagdo das decisbes
e a concentragdo de poder. Logo, todo instru-
mento proposto deve poder ndo somente ser con-
feccionado em niveis local e nacional, mas tam-
bém fazer com que seu quadro de informagées
possa ser por todos interpretado em nivels Muni-
cipal, da Unidade da Federagéo e Federal.

— o planejamento da energizagéo comunitéria
brasileira deve ser baseado nas realidades locais
e nacional, evitando, mesmo no que tange ao
instrumental operacional, as imitagdes de mode-
los oriundos de sociedades diferentes;

—toda entidade Municipal, da Unidade da Fe-
deragéo e Federal deve ter acesso, com facilidade,
aos dados de seu interesse e produzidos por qual-
quer 6rgdo governamental, desde que nao colo-
quem em risco a seguranga nacional;

—-0 planejamento da energizagédo comunitéria
brasileira, deve poder contar com um organismo
que unifique e garanta as informagdes geradas
local e nacionalmente e tenha representagéo e
credibilidade local e nacionall;

—a politica energética local e nacional deve
ser dirigida através respectivamente de consethos
locais e nacional de energia, sendo que as Unida-
des da Federagéo devem ter assento no Conselho
Nacional de Energia, para que este possa real-
mente fazer parte de um sistema administrativo
competente para o desenvolvimento da energi-
zagao do pais.

Observagao 7: Sobre a conclusdo

Toda e qualquer observagéo, que deva ser reti-
rada ou acrescentada na Concluséo, deve ser ano-
tada e levada para ser discutida no Encontro Na-
cional (abril/87)

Conclusao

Pelo exposto fica evidenciado que o trabalho
técnico, participativo, democrético e racional, em
prol dos desenvolvimentos socio-econdmicos lo-
calizados, para tornar-se realidade depende da
sensibilidade de Parlamentares Constituintes que
os defenda em atendimento as solicitagdes de
seus representados.

Neste sentido, visando amenizar as dificuldades
apresentadas pelos Governos das Unidades da
Federagao, através de suas equipes PIMEB, des-
dobradas segundo os aspectos politicos, institu-
cional, econdmico, tecnolégico, socioldgico, eco-
légico e tributério, foram registrados neste docu-
mento uma série de pontos relevantes que mere-
cem uma atengéo especial da Assembléia Nacio-
nal Constituinte, para que esta realize com eficién-
cia o seu trabalho no que tange a estruturagao
da energizacio das comunidades brasileiras.

Vale observar, como incentivo, que o tema ain-
da oferece grande margem de agéo para aprimo-
ramentos juridicos/institucionais, visto que os pro-
jetos socio-econdmicos e energéticos ndo podem
ser dissociados, pois interferem uns sobre os ou-
- fros e contam com a oportunidade do mesmo
recurso financeiro, dependendo, portanto, de de-
cisbes politicas que sejam, criteriosamente, técni-
ca e socialmente argumentadas.

Esta contribuigdo tem, assim, a intengéo de
facilitar ao parlamentar a orientagéo segura de
seu trabalho sobre o tema e da forma de atendi-
mento que estes exigem,

Regido por um espirito de uniéo, o PIMEB estéd
embasado no principio que este Pais 56 sera forte

quando suas Unidades da Federagdo o forem,
e isto significa conseguir amenizar os problemas
de salde, educagéo, habitagao, alimentagéo, em-
prego, etc., nelas encontrados. Por esta razéo, pro-
curou sempre valorizar a abordagem das ques-
toes da energia via questbes do desenvolvimento
local, segundo a qual fica esclarecido, por exem-
plo, que recursos financeiros economizados atra-
vés de uma estratégia inovadora de energizagao
comunitaria podem ser especificamente orienta-
dos para atender parte das solugdes destes pro-
blemas.

Para as administragées locais cabe a prerro-
gativa de perseguir com independéncia a investi-
gacao e defesa das solugdes mais adequadas ao
desenvolvimento de suas economias e popula-
¢oes, justificando assim o direito de participarem
das decisdes nacionais.

Tal situag&o, portanto, precisa e pode ser altera-
da, se bem aproveitado o atual momento politico.
Liderangas respeitaveis e responséveis comegam
a ocupar os espacos da Assembléia Nacional
Constituinte, com propostas que poderdo acar-
retar importantes mudangas em nossa sociedade.

Isto significa que aspectos fundamentais, como
estes propostos neste documento, para uma
transformagéo de sociedade, poder&o realmente
ser bem estudados através de um processo parti-
cipativo, com consultas e constantes contatos pa-
ra discussées técnicas com as populagdes ques
e deseja beneficiar.

Assim, neste momento de grande importancia
para o reavivamento da Federacéo, o Programa
PIMEB néo poderia omitir-se de prestar sua cola-
boragéo para que a nova Constituigéo represente,
realmente, uma nova organizagao de sociedade,
ou seja, no que tange a “energizacéo”, sejam al-
cangadas as condigdes para a ruptura com o con-
vencional, se assim parecer necessério, com cria-
tividade, sensibilidade, competéncia e seriedade.
Observacéao 8: Sugestdo para a organizagéo da
lista dos autores do documento constantes do
Anexo.

Os nomes dos participantes que completam
esta lista devem ser anotados por cada grupo
local e Jevados para o Encontro Nacional PIMEB/
abril, acrescidos dos organismos que tais pessoas
fazem parte. Esta lista tem o simples caréter de
exemplo.

Anexo

Participantes do DOCUMENTO

José Onilson — SEPLAN/RN

Ivo Brasil — CEAM/AM

José Wagner Maciel — CEE/RS

José Rufino — CDI/RN

Obeir Rodrigues — CDI/RN

Hélio Oliveira — CONDEPE/PE

Gilberto Espirito Santo — CEAL/AL
Adalberto Camara — CEAL/AL

Saulo Reis — ASPLAN/SE

Anténio Doria — ASPLAIN/SE

Clodoaldo Almeida — SMEB/BA

Roberto Mussalem —— SMEB/BA

José Roberto Barreto — CODEPLAN/DF
Nelson José Moreira — CEB/DF

Décio Alves Ferreira — SICT/MT

Luiz Carlos A. Fonseca — SICT/MT
Roberto Romeu Ramos — CODESUL/MS
Washington Vieira Pimenta Filho — SMET/GO
Carmem Magda de Melo ~— SMET/GO

Lucas carvalho — SEPLAN/AC

Luis Otévio Moreira — SEPLAN/RO

Jodo Cunha — CENER/RR

Américo Riberiro — IDESP/PA

Dalva Vasconcelos — IDESP/PA

Fernando DIB Tajra — CEPISA/P

Clovis Lobo — CEMIG/MG

Fétima benevides — IPLANCE/CE

Adriano Nunes — SIC/SC

Alexandre Haig — COPEL/PR

Jerénimo Correa Sodré — CEMAR/MA

Wiliam Gongalves — DEPISA/PI

Tiago Rosa — CEPISA/PI

Mauricio Costa Medeiros — CEPISA/PI

Francisco Mansueto — COELCE/CE

Edivaldo Spaosito — ESCELSA/ES

Délio Fernandes da Rocha — ESCELSA/ES

Angela Batista — . JONES/ES

Teles Martins — SGIT/ES

José Gomes Correia — CEG/RJ

Flavio Gasparri — CEG/RJ

Renato Simplicio Lopes — Secretério de Tec-
nologia do MME

Inaldo Loureiro Filho — Coordenador PIMEB/
MME

Maria Thereza Braun — Assessora PIMEB/MM

Alvaro Mesquita

Carlos Henrique Mariz

Flavia

Jacinto

Telésforo Veras

Kurt

Anténio Carlos Boa Nova — USP/SP

Carmem Contreras — (IFRJ/RJ

Ramiro Wahrhafig — UFPR/PR

Virginia Souza — Eletrobréas

Telma Aragjo — UFPB

Solange Vidal — UFPB

SUGESTAO N° 10.329

CONFEDERAGAO NACIONAL DOS
OFICIAIS DE JUSTICA

Reivindicagao dos Srs. Oficiais de Justi¢a para
a incluséo na Carta Magna, das aspiragdes da
classe.

Justificacao

Os Oficiais de Justica, no exercicio de suas
funcdes profissionais, exercem papel altamente
relevantes junto & Justiga e consequente do Poder
Judiciério como Poder de Estado no Pafs politica-
mente organizado.

Nossas condigdes, avizinhando-se a elaboragao
da nova Carta Magna que vird estabelecer normas
elegislagao aplicavel em face do estado de direito,
impoe-se a participagdo dos Oficiais de Justiga
no contexto que representam.

Tratando-se de classe ligada ao Poder Judicia-
rio, entendemos que nossa classe deverd atuar
como 6rgéo denominado “Executério”, para o
que tecemos as seguintes consideragoes:

a) O Oficial de Justica no cumprimento dos
mandados que lhe séo entregues, sem duavida
alguma, representa érgéo de participagéo, funda-
mentalmente ligado ao Poder Judicidrio, como
Poder de Estado que é.

Assim sendo, acomete-lhe representar, na con-
di¢do de Executério que é, um munus, este tradu-
zido pela manifestagdo viva e atuante da distri-
buicédo de Justica, como 6érgao executor, ou,
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quando ndo, referido encargos ignifica represen-
tar a autoridade judicante do juiz, na exata propor-
gdo que delimita o cumprimento do Mandado
Judicial Decorre do fato referido a circunstancia
de que a importancia do munus significa verda-
deira atribuicao que lhe é acometida dentro das
esferas legais, tanto assim que o exato cumpri-
mento da determinagéo legal circunscreve inclu-
sive a atividade do Oficial dentro dos canones
legais.

b) Decorre do exposto, portanto, que também
uma outra fungao exerce o Oficial de Justica. Esta
fungao, de cardter eminentemente social, pren-
de-se ndo somente a simples execugdo e acom-
panhamento das formalidades legais.

Em iniimeras ocasibes, o Oficial de Justiga
também, como participe que é do Poder Judicia-
rio, cumpre fungdo eminentemente social. Se co-
mo executor, ou érgdo executério, zela pelo cum-
primento e respeito das determinagdes emanadas
do Judiciério, também sua fungéo social, enten-
dida dentro do contexto que compde um dos
Poderes de Estado, consiste em pertencer a uma
coletividade na qual exercita papel preponderante,
ja que o seu trabalho se insere num verdadeiro
veiculo de ligagdo entre o Poder Judiciario e a
coletividade de cidadaos.

Por todos os argumentos antes alinhavados,
impoe-se a sua inclusdo ao lado dos demais re-
presentantes da Justica como 6rgéo executério
de um todo que é.

A responsabilidade do Oficial de Justiga esta
nos cédigos, sé@o Leis Federais, nos artigos 144
do CPC, 143, 218, § 1°, 221, inciso [, 224, 230,
239, 172, 599, inciso II, 602, 659, 660, 559 a
579, 813 a 821, 653, 839 a 843, 888 e seus
incisos, 732, 904, pardgrafo Gnico, 934, 940, 838,
339 do CPC, 68 das Leis Contravengdes Penais
e 230 CP e outros. E um verdadeiro juiz na rua.
— Bortolo Spolon, Presidente.

Os abaixo assinados, eleitores inscritos em di-
versas regides do Brasil, vém, através desta, reivin-
dicar a inclus&o na futura Carta Magna, no Capi-
tulo do “Poder Judiciario”, um érgéo denominado
“executério”. (30.000 assinaturas)

Estado Sao Paulo Comarca Pederneiras aos
cuidados do Oficial de Justica — Sr. Odayr
Trombetta — Marco Antonio de Carvalho,
RG 17.114.992 — Adriano Dornelas, RG
18.217.137 — Conceig¢do Aparecida de
Aguiar, RG 15.246.686 — Marcio de Jesus
Gaiott, RG 12.910.762 — Vania Aparecida Per-
tenhez, RG 10.234.610 — Rute C. Ferreira Se-
rafim, RG 5.242.002 — Dulce M. Maldonado
Conde, RG 5.688.222 — Eliza Alberto, RG
5.147.672 — Maria Celia Garnica, RG
8.236.210 — Carlos Aurélio Porcelo, RG
17.806.331 — Marilene Bertulucci, RG
7819.415 — Celso Antonio Albo Silva, RG
3.998.235 -— Francisco Carlos Soares, RG
9.146.926 — Odayr Trombetta, RG 4.774.251.

O Brasil se acha no liminar de uma era que
merece profunda reformagéo de ordem juridica
positiva. Conscientes disso, os Oficiais de Justiga
reivindicam direitos a serem reconhecidos através
de nova legislagé@o na Constituigdo do Pafs. Luta-
mos, na verdade, pela elaboragao de uma lei orga-
nica, que unifique Juizes e Oficiais de Justiga,
disciplinando-lhes os direitos, os deveres, as prer-
rogativas e as atribuicdes (conforme quadro/a-
baixo). Nos paises desenvolvidos a ordem juridica
é positiva e é altamente vantajosa para a adminis-
tracdo da Justica. E chegada a hora do Brasil

estudar uma forma de solucionar este grave pro-
blema do Judiciério.

Disposi¢oes Preliminares

Art. 1° O Poder Judiciério é exercido pelos
seguintes 6rgéos:

[ - Supremo Tribunal Federal;

Il — Supremo Tribunal de Justiga;

Il — Tribunais Federais Regionais e Juizes Fe-
derais;

IV — Trbunais e Juizes Militares;

V — Tribunais e Juizes Eleitorais;

VI — Tribunais e Juizes do Trabalho;

Vil — Tribunais e Juizes Estaduais;

VIl — Executério (Executor das Sentengas).

O eleitor amigo e de seu bairro pede seu voto
— Bortolo Spolon, Presidente.

SUGESTAO N° 10.330

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS
DE SAO FRANCISCO DE SALES

MINAS GERAIS
Séo Francisco de Sales, 3-2-87.

Ao lIme° Sr.

Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Congresso Nacional

Brasilia—DF

Exme Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte.

Sr. Ulysses Guimaraes, venho parabenizar-lhe
pela vitéria obtida no dia 2-2-87, esperamos que
os sonhos do inesquecivel Presidente Tancredo
de Almeida Neves possam gargar novos passos
para frente. Primeiro peco que a luz divina ilumine
a mente do Sr. na escolha dos seus trés asses-
sores para que eies sejam os homens de bom
senso. E em segundo lugar pego para elaborar
a uma lei que faga cumprir as outras leis que
€ muito importante. E em terceiro lugar peco para
aAssembléia Constituinte, junto com o Presidente
da Repiblica, aprovar a lei que se encontra nas
capas de revistas da redugéo das aposentadorias
dos velhinhos, homens com 60 e mulheres com
55 anos, a Lei Complementar e Projeto de Lei
n° 387 e 394/86, que altera a Let Complementar
n° 11, de 25 de maio de 1971.

Sendo sé para 0 momento, cordiais saudagoes.
— José Pedro Bizerra, Presidente do STR de
SFS.

SUGESTAO N° 10.331
CONFEDERACAO NACIONAL
DOS TRABALHADORES EM
_ ESTABELECIMENTO DE
EDUCACAQ E CULTURA
Brasflia-DF., 9 de abril de 1987.

Of. arc. 1004.551

Exmo. Sr.

Ulysses Guimaraes

DD Deputado Federal.
Brasflia-DF

Senhor Constituinte:

Em anexo, como subsidio aos Trabalhos Cons-
titucionais ora iniciados, passamos #s méos de
V. Ex!, as decisdes do | Encontro Nacional dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de Educa-
¢éo Cultura.

Sem outro particular, subscrevemos-nos,

Cordialmente, Miguel Abrado Neto. Presiden-
te.

Relatério das decis6es da plenaria
final do “l1 Encontro Nacional dos
Trabalhadores em Estabelecimentos
da Educacio e Cultura

I ENTEEC”

13, 14 e 15 de margo de 1987
Praia Grande — Sao Paulo

Convocados pela Confederacao Nacional dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de Educa-
cao e Cultura, CNTEEC, reuniram-se nos dias
13, 14 e 15 de margo de 1987, em Praia Grande,
Estado de Séo Paulo, 98 (noventa e oito) entida-
des sindicais, representadas por 422 sindicalista,
de todos os 4 (quatro) grupos que compdem
o plano confederativo: trabalhadores em estabele-
cimentos de ensino, em empresas de difuséo cul-
tural e artistica, em estabelecimentos de cultura
fisica e em estabelecimentos hipicos, para a dis-
cussdo de propostas e reivindicagoes para a As-
sembléia Nacional Constituinte.

Os trabalhos da plenéria final foram dirigidos
por uma mesa eleita na segdo de abertura do
I ENTEEC, com a seguinte composigao

— Presidente; Miguel Abraao Neto (Presidente

da CNTEEC) .

— Vice-Presidente:Juvenal Pedro Cim (Presi-
dente da FTEDCA-PR)

— Relator: Wellington Teixeira Gomes (Presi-
dente da FITEE)

— 1°-Secretério: Carlos Luiz (Vice-Presidente
da CNTEECQ)

— 2°-Secretério Joessy Mendes Nunes (ilegivel)

— Assessor Juridico: Dr. Ulysses Riedel de Re-
sende (Diretor Técnico do DIAP)

Fizeram também parte da mesa diretora do
Plenério os relatores dos grupos: grupo 1: Welling-
ton Teixeira Gomes (FITEE); grupo 2: José Ge-
raldo de Santana Oliveira (SINPRO-GO); grupo
3: José Libério Pimentel (CNTEEC); e grupo 4:
Paulo Rogério dos Santos (SINPRO-JF).

— Decisbes do 1 ENTEEC —
1 — Em relacao a forma de Governo

Foi rejeitado o presidencialismo como forma
de Governo para o Brasil e aprovado a tese de
um governo de tipo parlamentarista, de acordo
com a seguinte fundamentacéo:

O | ENTEEC entende ser decisivo encontrar
uma forma de Governo, a mais democrética pos-
sivel, onde haja equilibrio entre o Executivo e o
Legislativo, abrindo canais para a efetiva partici-
pagéo popular sobre os destinos da nagéo.

Entende que a democratizagéo do exercicio do
poder e das instituigoes politicas exige que os
poderes sejam harménicos e independentes. A
garantia dessa independéncia e harmonia sé sera
possivel com o fortalecimento da organizagao uni-
téria dos trabalhadores e com a conquista de uma
Constituigdo progressista, que estabelega, como
forma de Governo, o fim do presidencialismo e
um sistema parlamentarista, adequado a vida poli-
tica brasileira e que supere as debilidades nos
vérios sistemas existentes hoje, a partir de um
governo de co-responsabilidade entre o Executivo
e o Legislativo, sendo o Presidente eleito, pelo
voto direto e secreto, para uma mandato de quatro
anos, com as atribuicées de Chefe de Estado.
O Governo sera constituido por um Conselho de
Ministros, sendo o Primeiro (com tarefas de Chefe
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de Governo e organizagéo do Ministério), indicado
pelo Presidente, apds consulta aos partidos politi-
cos com representagdo no Congresso Nacional,
que deveré aprovar a investidura do Conselho e
do Primeiro-Ministro. As diretrizes béasicas da Poli-
tica de Governo serdo submetidas & aprovagéo
do Presidente da Republica e do Congresso Na-
cional, que, em casos de insanével crise politica
e de perda de confianga, poderao provocar a que-
da do ministério e sua recomposigéo através da
organizagéo de novo Governo. Caso o Congresso
Nacional, por incompatibilidade com o Governo,
provoque a queda de trés ministérios no periodo
de 18 meses, serdo convocadas eleicbes gerais
para o Congresso Nacional.

2 — Em relagao ao Poder Legislativo:

O Legislativo, segundo as constituicbes brasi-
leiras, é um dos trés poderes, responséveis pela
elaboracgéo das leis. Na Assembléia Nacional
Constituinte esta atribuicdo exige reflexdo, ques-
tionamentos e proposigoes

A forma de representacdo parlamentar, tal co-
mo existe hoje, € uma decorréncia da ascensao
da burguesia ao poder, que na defesa de seus
interesses, passa a defender a existéncia de uma
democracia formal, levando-a a estabelecer o
principio da representagdo popular através dos
deputados, eleitos por determinado perfodo. Esta
forma de representagao se faz na tentativa de ca-
nalizar a luta de classes para o Parlamento, restrin-
gindo a luta politica as disputas eleitorais e a luta
parlamentar, retirando-a das ruas colocando-a
nos limites de uma Camara e Senado controlados
pelo poderio econdmico.

O Poder Legislativo no Brasil baseia-se no siste-
ma bicameral — Cémara dos Deputaods e Sena-
do — com atnbuigGes superpostas, onde o Sena-
do funciona como um funil para barrar alguma
iniciativa mais democratica da Camara Federal.

No Brasil, com a hipertrofia do Executivo, o
Legislativo deixou de ser um Poder indepente,
com condigbes de cumprir suas prerrogativas de
legislar, levando-o a uma situagéo de descrédito
generalizado. Por outro lado, as classes dominan-
tes ndo o consideram instrumento confidvel na
defesa de seus interesses, pois apesar do rigido
controle existente, 0 mesmo ainda é possivel de
sofrer pressdes e ceder frente aos interesses po-
pulares. Por outro, os trabalhadores néo tém moti-
vos para depositar confianga no Parlamento, pois
© mesmo, raramente aprova uma lei que os bene-
ficia.

A histéria do Parlamento brasileiro, salvo pou-
cos momentos e situagbes conjunturais, tem sido
de subserviéncia ao Executivo e aos interesses
das oligarquias. S8o raras e honrosas as excegdes
a esta regra geral. Foram poucos os parlamen-
tares que néo se curvaram ao poder de corrupgéao
sobre o Legislativo, que tiveram e continuam com
uma atuagéo destacada e louvével em defesa dos
interesses populares, da democracia e da Sobe-
rania Nacional.

O Legislativo sempre ficou na condicéo de po-
der menor, décil e subserviente, funcionando
mais com apéndice do Executivo e sem nenhuma
participagdo efetiva no comando da nagéo, nao
legislando sobre matéria econdmico-financeira e
acordos lesivos a soberania nacional, como os
assinados com o FML

Uma das tarefas da Constituinte serd discutir
e decidir sobre a forma de funcionamento e as
atribui¢bes do Legislativo, colocando-o como um

Poder real, co-responsével pelos destinos da na-
céo

Neste sentido, o | ENTEEC entende que é o
momento de mudar esta situagdo e garantir a
indepéndencia do Poder Legislativo.

A nova Constituicdo deve conter dispositivos
que garantam a democratizagdo do Congresso
Nacional, transformando-o numa instituigéo ativa
e democrética, que seja caixa de ressonéncia do
movimento social e de suas reivindicagoes. E,
juntamente com o Executivo, responsabiliza-se
pelos destinos nacionais.

Visando alcangar esses objetivos, o ] ENTEEC
propoe:

1 — Congresso Nacional unicameral com a ex-
tingéo do Senado, sendo os atuais Senadores in-
corporados ao mesmo tempo como congressis-
tas;

2 —Representacao dos Estados no Congresso
Nacional de acordo com o principio de rigorosa
proporcionalidade, tendo como base o nimero
de elertores, sendo os mesmos critérios para to-
dos os estados;

3 —As campanhas eleitorais reger-se-do por
principios democraticos, onde serdo respeitados
os direitos de:

a) livre e ampla atuagao dos partidos poli-
ticos;

b) liberdade de propaganda e igualdade de
oportunidade e de tratamento entre os partidos
e seus candidatos;

c) direito universal de voto, a partir de 16 anos,
inclusive a soldados, cabos e marinheiros.

4 — Ampla liberdade de organizagao partidaria,
sendo competéncia dos partidos politicos defini-
rem sua forma de organizagéo, funcionamento,
programa e estatutos, segundo as tendéncias
ideolégicas de seus filiados.

5 —Proibigdo de utilizagdo de cargos oficiais
e 6rgéos estatais para fins politico-eleitorais e fim
dos “currais” eleitorais.

6 — Os Projetos de Lei serdo decididos no pra-
zo méaximo de 240 dias apds seu recebimento

7— 0O Congresso Nacional é co-responsével
pela elaboracdo do orgamento global da Unido
e pela fiscalizagao financeira e orcamentéria da
Uni&o.

8 — Perdera o mandato o parlamentar que fal-
tar a mais de oito sessées ordindrias, por motivos
injustificados

9 — As associagdes civis e entidades represen-
tativas terao direito & iniciativa de enviar projetos
de lei ao Congresso nacional, desde que subs-
critos por mais de 10 mil eleitores. As associagbes
e entidades populares terdo direito de expor e
defender oralmente projetos de lei encaminhados
ao Congresso Nacional.

10 — Seré vedado aos parlamentares recebe-
rem qualquer remuneragéo extra por participarem
de sessoes do Congresso Nacional.

11 — Em questbes e temas importantes e polé-
micos, o poder legislativo devera convocar plebis-
citos populares para a decisao final sobre o tema.
Estes plebiscitos podem envolver toda a popu-
lagéo ou apenas alguns setores.

3 — Em relagao ao Poder Judiciario

Foram aprovadas as seguintes propostas:

1 — AJustica sera unificada, mantendo as justi-
cas especializadas: do Trabalho, Eleitoral e cria-
¢éo das Justicas Agréria e Previdenciaria.

2 —E competéncia dos Tribunais a defesa dos
direitos e interesses dos cidadaos, reprimindo e

penalizando as transgressdes da legalidade de-
mocrética, tais como: cerceamento ao direito de
organizagéo, expresso e de greve, tentativa de
golpe e uso da tortura

3 — O Judiciério terd autonomia admnistrativa
e financeira, sendo seu orgamento aprovado pelo
Congresso Nacional.

4 — O Judiciério ter4 condigdes financeiras,
técnicas e pessoais para evitar a morosidade pro-
cessual;

5 — O Estado asseguraré assisténcia judiciéria
gratuita a todos que néo disponham de recursos
a sua defesa.

6 — A composigéo dos Tribunais dar-se-a atra-
vés de eleigdes pelo conjunto dos trabalhadores
do judiciario.

7 —Todo e qualquer cargo administrativo s6
podera ser assumido através de concurso ptiblico.

8 — Caber4 a Justica do Trabalho a execugéo
de todas as disposi¢Oes estabelecidas nas con-
vengoes, acordos e dissidios coletivos de trabalho,
néo cabendo recursos ao Tribunal Superior do
Trabalho, nem efeito suspensivo.

9 —Os direitos e garantias dos trabalhadores
que nao estiverem assegurados seréo objeto de
normatizagéo em convengdo coletiva de trabalho
ou pela justica do trabalho em dissidios coletivos
de trabalho, enquanto sobre elas ndo dispuser
alei.

10 — Fim da vitaliciedade dos juizes do Supre-
mo.

4 — Em relagao aos Direitos e Liberdades
Democraticas

No que diz respeito as liberdades democréticas
podemos afirmar que para o povo brasileiro nun-
ca houve plena liberdade, que apesar de constar
das diferentes constitui¢ées, tem sido apenas uma
declaragéo sem contetido. O pouco que tem exis-
tido ou existe atualmente em nosso Pafs, foi con-
quistado através de vigorosas lutas e sacrificios.
Em toda histéria republicana, os periodos de rela-
tiva liberdade sdo entrecortados por regimes auto-
ritarios O povo brasileiro sempre foi oprimido,
jamais desfrutou de verdadeira liberdade.

O ] Enteec entende ser necessério a realizacéo
de vigorosas e constantes mobilizagées popula-
res, baseadas na organizag&o unitéria, em defesa
de seus direitos e para conquistar o respeito &
hberdade, assim como condi¢des que garantam
sua utilizagdo. Para atingir esses objetivos faz-se
necessério liquidar todo aparato e érgaos repres-
sivos, a censura, enfim todo arcabougo repressivo,
que permanece intacto em nossos dias.

A nova Constituicdo deve garantir direitos fun-
damentais e inalienaveis, tais como.

1 —liberdade de consciéncia, religido e de cul-
to. Direjto & livre manifestacdo do pensamento,
de concepgoes politico-ideolégicas;

2 —liberdade de organizagéo e associagéo pa-
ra fins politicos, sociais, culturais, recreativos e
religiosos, sem interferéncia do Estado;

3 — direito ao voto para todos os maiores de
16 anos, inclusive para os analfabetos, soldados,
cabos, marinheiros;

4 — direito de locomogao; inviolabilidade de
domicilio e de correspondéncia;

5 — n&o seré permitido nenhum tipo de discri-
minagao.

5 — Em relacao ao papel das Forcas Arma-

s
As Forgas Armadas em nosso Pafs sempre se
colocaram acima dos Trés Poderes, constituin-
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do-se em um superpoder que reivindica para si
a tutela da Nagéo, colocando-se acima dos inte-
resses maiores do nosso povo, dos poderes cons-
tituidos e da soberania popular.

Na nova Constituicéo, as Forgas Armadas de-
vem ter suas func¢des restritas a defesa das fron-
teiras nacionais, sendo considerado crime qual-
quer tentativa de golpe ou golpe de estado e inter-
vengao na vida politica do Pafs, objetivando sub-
verter os poderes constituidos. Criagdo do Minis-
tério da Defesa, a ser ocupado por civil ou militar
a fim dos Ministérios da Marinha, Aerondutica e
Exército.

As Forcas Armadas, rigorosamente apartida-
rias, deverdo ser estruturadas com base na hierar-
quia e na disciplina, devendo ser obedientes ao
Governo e a autoridade suprema do Chefe de
Estado, o Presidente da Reptiblica, garantindo os
poderes constituintes. A desobediéncia ac poder
legitima e democraticamente constituido é consi-
derada crime contra a soberania popular.

6 — Em relacao a soberania Nacional

O Brasil, em toda sua histéria, desde a chegada
dos portugueses, sempre foi dominado por potén-
cias estrangeiras, que exploram nossas riquezas
naturais e os trabalhadores brasileiros. Nas uilti-
mas décadas, assistimos a uma grande ofensiva
contra nossa soberania, tornando-nos cada vez
mais dependentes, impedindo um desenvolvi-
mento voltado para o progresso social e o bem-
estar de nosso povo.

O [ Enteec entende ser necessario lutar em
defesa da soberania e da independéncia nacional,
nédo admitindo nenhum tipo de ingeréncia impe-
rialista sobre nossa economia, politica e cultural
Ao mesmo tempo, entende ser necessério apoiar
e somar esforgos a todos os povos que lutam
por sua auto-determinagao, pelo progresso social
e contra todo e qualquer tipo de discriminacéo.
O desenvolvimento econdmico independente exi-
ge a defesa da soberania nacional no que diz
respeito & producéo cientifica e tecnoldgica; a re-
serva de mercado para as inddstrias de base e
para a informética. Nao seré permitido o mono-
pdlio, por empresas estrangeiras, de setores de
nossa economia, e nem a estrangeiros a aquisicao
de terras no Pafs. Nao sera permitido contrair em-
préstimos estrangeiros, que objetivam compro-
meter nossa soberamia e independéncia.

O | Enteec defende a suspenséo do pagamento
da divida externa e de seus respectivos juros, bem
como a realizagdo de uma auditoria completa so-
bre a origem e constituigdo da mesma, com puni-
¢do para os responsaveis por possiveis irregula-
ridades. Apés isto, deve ser realizado um plebiscito
nacional para se decidir sobre a divida.

Os recursos obtidos com a suspenséo do paga-
mento da divida devem ser aplicados nas éareas
sociais.

O Brasil deve desatrelar-se do FMI, nacionalizar
as multinacionais e estabelecer pregos justos para
as exportagoes.

7 — Em relacdo a estrutura sindical

I— Principios basicos que deverao orientar a ela-
boragdo de uma estrutura sindical democratica.
1—Liberdade de Organizacdo Sindical, com
a construcéo de um sindicalismo independente,
forte e representativo.
1.1 — Aos trabalhadores, urbanos e rurais, deve
ser assegurado o direito & mais ampla liberdade

de organizagéo sindical, regida pelo principio da
unidade dos trabalhadores e independente do pa-
tronato, do Estado, de opgbes politico-partidaria,
filoséfica-ideclégica ou religiosa, cor e raga;

1.2 —E assegurado aos trabalhadores, urba-
nos e rurais, na mesma base territorial, o direito
a organizagéo do sindicato Gnico por ramo de
produgéo ou categoria profissional;

1.3 — Seralivre a criagéo de entidades sindicais
a nivel municipal, estadual, interestadual e nacio-
nal por ramo de produgdo ou categoria profis-
sional, respeitado o principio da unidade dos tra-
balhadores;

1.4. — Direito amplo de organizagdo sindical
a todos os trabalhadores, inclusive aos funcio-
narios publicos, a partir de seus locais de trabalho,
através da criagdo de comissGes de empresas,
eleitas, democraticamente e com todos os direitos
inerentes aos representantes sindicais eleitos;

1.5 —Fim da exigéncia legal de formagéo de
associag@o pré-sindicais, como requisito para o
reconhecimento do sindicato;

1.6 — Constituigdo de uma comiss&o de orga-
nizagéo sindical, responséavel pelo enquadramen-
to sindical, que definird democratimente, a partir
do principio da unidade, as questes de organi-
zagdo, justica e fiscalizagéo sindical dos trabalha-
dores; |

1.7 — E permitida toda e qualquer interferéncia
governamental (intervengéo, suspenséo, dissolu-
¢ao, etc.) no funcionamento das entidades sindi-
cais.

1- ORGANOGRAMA

2 — As entidades sindicais s&o instrumentos de
luta, de defesa dos interesses e reivindicagoes
econdmicas e sociais dos trabalhadores frente ao
patronato e ao Estado e de defesa das liberdades
democréticas.

3 — Sindicalismo enraizado e vinculado ao
conjunto da categoria, organizado a partir do local
de trabalho e com direcdes representativas.

4 — (Unidade sindial, baseada na sdlida unidade
dos trabalhadores, a partir de seus locais de traba-
lho, passando pelo sindicato tnico por ramo de
produgé@o ou por categoraria, em uma mesma
base territorial, até a construgdo de uma central
sindical unitéria.

5 — A mais ampla democracia Sindical, garan-
tindo o amplo debate de idéias divergentes e até
antagonicas, e a participagéo de todos os traba-
thadores no dia-a-dia de suas entidades, sem con-
tudo quebrar o caréater unitério, classista, organico
e sindical das mesmas.

Orientados por estes principios, entendemos
também, ser importante e decisivo redobrar esfor-
¢os objetivando a Reunificagdo do Movimento
Sindical e a construgdo de apenas uma central
sindical forte, representativa e unitaria, onde as
divergéncias seriam explicitadas clara e aberta-
mente, respeitando-se sempre o principio da uni-
dade e os critérios da democracia sindical.

I — Propostas para construgdo de uma nova es-
trutura sindical democratica.

[CENTRAL SINDICAL

NACIONAL

UNITARIA]

CONFELLRACOES J
FEDERACDES NACIONATS

[CENTRAL SINDICAL ESTADUAL]

TEDERACOES ESTADUAIS
Ol INTEPESTADUATS

[REGIONAL DA CENTRAL STNDICAL]

SINDICATO URICO POR RAMD T PRODUJAO OU CATEGDR
_PROFISSIONAL . P?P BASE TERFTTORIAL

[COMISSOLS DE EMPRESA OU DELEGADDS STNDICAIS)

O organograma proposto orienta-se pelos se-
guintes principios de organizagéo:

— Organizagéo Vertical por categoria & nivel
municipal, estadual, interestadual e nacional;

— Organizagéo Horizontal unificando todos os
trabalhadores, mdependente do ramo de produ-
¢éo ou categoria, através da organizagdo da cen-
tral sindical unitéria.

2 — Estatutos

2 1 —Os Estatutos das entidades sindicais de-
vem ser elaborados democrética e liviemente pe-
los trabathadores de cada categoria, de acordo
com as normas estabelecidas pela Comissédo de
Organizagao Sindical. A categoria estabeleceré os
mecanismos de funcionamento das entidades
(eleicoes, comissao eleitoral, direito a candida-
tar-se, direito de voto, etc.).

3 — Eleicoes

3.1 — Aseleigbes para a diretoria das entidades
de nivel superior (confederagdes, federagdes e
central sindical unitaria) serdo realizadas/em con-

gressos democréticos e representativos. Os dele-
gados serdo eleitos tendo por base a garantia
do critério de proporcionalidade a partir do nime-
ro de sindicalizados e de trabalhadores na cate-
goria.

3.2 — As elei¢des sindicais serdo coordenadas
por uma comissao eleitoral, responsével pela or-
ganizag&o e apuragdo das elei¢des composta por
representantes das chapas concorrentes e por tra-
balhadores eleitos em assembléia, sendo requisito
necessario para participar da comissao, ser sindi-
calizado.

3.3 — Ampla divulgacéo as chapas concorren-
tes, das listas de votantes atualizadas, no momen-
to do registro das mesmas.

3.4 — A propaganda eleitoral das chapas con-
correntes serd custeada pela entidade, sob con-
trole da comisséo eleitoral.

4 —Financas

4.1 — Direito de livre administragdo financeira

das entidades sindicais. A decisao de como utilizar
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0s recursos e o controle dos gastos das entidades
seré feito em assembléia geral, ampla e democra-
ticamente convocada para este fim especifico, se-
gundo critérios béasicos estabelecidos pela Comis-
séo de Organizagdo Sindical

4.2 — Todos os assalariados, sindicalizados ou
néo, contribuirdo anualmente com o salario de
um dia de trabalho para a entidade sindical de
sua categoria ou ramo de produgao.

5 —Relagbes Internacionais

5.1 —Elivre o direito de relacionamento e filia-
¢&o a entidades sindicais mundiais, desde que
a decisao seja tomada em congresso democratico
e representativo.

6 — Garantias e Direitos Sindicais

6.1 —E assegurado as entidades sindicais o
direito de fiscalizagdo sobre o cumprimento da
legislagéo trabalhista e o controle das condigdes
de trabalho nas empresas.

6.2 — As negociagbes coletivas entre patroes
e empregados, sem interferéncia do Estado, em
seus varios niveis, serdo feitas pelas entidades sin-
dicais, respeitando-se sempre a area de abran-
géncia de cada uma. Exemplificando: a central
nacional unitéria desenvolve negociages em pla-
no nacional sobre niveis de salario minimo, direi-
tos trabalhistas, regulamentagéo das relagGes sin-
dicais e politicas publicas de interesses dos traba-
lhadores. As federagGes nacionais por categoria
ou ramo de produgéo negociaréo o piso salanal,
as condigdes de trabalho e outras especificidades
da categoria representada e assim até chegar as
comissbes de empresa.

6.3 —Os dirigentes sindicais, representantes
profissionais e delegados sindicais, terdo direito
a estabilidade no emprego.

6.4 — Constitui prerrogativa das entidades sin-
dicais a celebracao de convengdes e acordos co-
letivos, bem como a autorizag@o e a deflagragdo
da greve e a instauragéo de dissidios coletivos.

8 — Em relagio aos direitos dos trabalha-
dores

Os direitos sociais e trabalhistas, assegurados
por lei, aos trabalhadores brasileiros séo auto-apli-
céveis, néo dependendo de nenhum tipo de regu-
lamentagéo.

O desrespeito aos mesmos, é considerado cri-
me contra os direitos dos trabalhadores, passivel
de punigéo através de multas e indenizagdes e,
para os casos graves e de reincidéncia, a pena
poderé chegar & recluséo do infrator.

E assegurado a todos os trabalhadores brasi-
leiros, sem distingdo de sexo, idade, raga e estado
civil, os seguintes direitos:

1 — Direito ao Trabalho;

2 — Estabilidade no Emprego a partir da con-
tratagdo. N&o ser&o permitidas demissdes a néo
ser por justa causa devidamente comprovada;

3 — Salério Minimo Real capaz de satisfazer as
necessidades basicas do trabalhador e sua familia;

4 — Salério igual para Trabalho Igual;

5 —Jornada de trabalho de 40 horas semanais,
nao excedendo o limite maximo de 8 horas dia~
rias, sempre respeitando as especificidades e con-
quistas das diversas categorias. Ndo serdo permi-
tidas as horas exiras de trabatho;

6 — Seguro-desemprego irrestrito a todos que
perderem seus empregos e aos maiores de 18
anos que néo forem absorvidos pelo mercado
de trabalho;

7 —Pagamento do 13° salario a todos os traba-
Ihadores;

8 —- Adicional de 100% para o trabalho notur-
no, assim entendido o realizado a partir das 18
horas até as 6 horas da manhé, e atividades insa-
lubres;

9 — Pagamento do salério em dobro aos assa-
lariados em gozo de férias;

10 — Livre e irrestrito direito de greve a todos
os trabalhadores;

11 —Reajuste salarial a cada 5% de inflagéo,
calculada pelo Dieese;

12 — Direito & aposentadoria aos 25 anos de
trabalho com 110% do salério;

13 — Assisténcia médico-preventiva, hospitalar
e sanitaria a todos os frabalhadores em seus locais
de trabalho, em especial & mulher trabalhadora;

14 —A existéncia de creches, com as condi-
¢Oes necessérias ao seu funcionamento, em toda
empresa em que trabalhem mulheres;

15 —Descanso com remuneragao integral as
gestantes de um més antes e trés meses apos
o parto;

16 — Proibigao de trabalho em locais insalu-
bres e do trabalho noturno as mulheres e menores
de 18 anos, e de qualquer trabalho a menores
de 14 anos, ressalvados os casos de trabalho no-
turno para a trabalhadora, e trabalhos peculiares
a categorias especificas;

17 — Eliminagéo dos locais insalubres ou redu-
¢éo da insalubridade a niveis admitidos pela OIT
nos locais onde seja impossivel esta eliminagao.
Adicional de 100% nas horas trabalhadas em lo-
cais insalubres;

18 — Extensé&o de todos os direitos trabalhistas
aos assalariados agricolas;

19 — A Constituicao deve também assegurar
aos trabalhadores os seguintes direitos e garan-
tias, além de outros que, nos termos da lei visem
melhoria de sua condicéo social:

[— saldrio minimo, nacionalmente unificado,
capaz de satisfazer efetivamente &s suas necessi-
dades normais e as de sua familia, a ser fixado
pelo Congresso Nacional. Para determinagéo do
valor do salério minimo levar-se-do em conside-
racao as despesas necessérias com alimentagéo,
moradia, educagéo, vestudrio, higiene, transporte,
lazer e saude;

I — salério-familia & razdo de 5% (cinco por
cento) do salério minimo por filho ou dependente
menor de 14 (quatorze) anos ou invalido;

[l — participagéo direta nos lucros e na gestéo
da empresa;

[V—durag@o méaxima do trabalho diério ndo
excedente a oito horas (semanal de quarenta),
com intervalo para descanso, ressalvadas as cate-
gorias profissionais diferenciadas;

V—remuneracdo em dobro nos servigos
emergenciais ou nos casos de forga maior;

VI—repouso remunerado nos sébados e do-
mingos, preferentemente, nos feriados civis e nos
religiosos, de acordo com a tradigdo local;

VIl — gozo de férias anuais, com remuneragao
equivalente ao dobro do saléric mensal;

VIl — higiene e seguranca do trabalho;

IX — cémputo integral do tempo de servigo néo
concomitante, prestado & Unido, Estado ou muni-
cipio, para fins de aposentadoria prevista no inciso

X—manutengéo de creches pelas empresas,
em local adequado, para os filhos de trabalha-

dores, com participacéo de representante sindical
na administrag@o dos servigos.

9 — Em relagao a questao educacional

1 — assegurar o ensino pablico, gratuito e laico
em todos os niveis, a partir de zero ano. Nao
sera permitido nenhum tipo de discriminagéo por
motivos econdmicos, sociais, ideolégicos, raciais
e religiosos;

2 —¢ assegurada a liberdade de ensinar e
aprender, sem quaisquer imposicdes ou restri-
¢Oes de natureza politica, ideolégica, filoséfica ou
religiosa;

3 — as instituigdes de ensino superior tero au-
tonomia pedagdgica, cientifica e administrativa,
respeitando-se a liberdade de cétedra;

4 — direito aos professores, alunos, funciona-
rios e pais de participarem da gestdo democratica
das escolas e realizagéo de elei¢bes diretas para
os cargos de diregéo;

5 — as organizagbes de professores, estudan-
tes, funciondrios e pais de alunos, bem como
da comunidade cientifica ter8o representantes
nos conselhos federal, estaduais e municipais de
educagao;

6 —a escola deve ser unitaria, com curriculos
voltados para os problemas do povo e do pais,
elaborados com a participagao da sociedade, atra-
vés de suas entidades representativas, no planeja-
mento e execugdo da politica educacional. Ensino
voltado para o desenvolvimento independente e
para o progresso social e cientifico;

7 — garantia de 25% do orgamento global da
Unido para o ensino. Os estados e 0s municipios
destinardo 25% de seu orgamento global para
a manutengéo e desenvolvimento do ensino, apli-
cados exclusivamente no ensino piblico;

8 —direito & sindicalizagéo, baseado no prin-
cipio da unidade, a todos os trabalhadores em
estabelecimentos de ensino, independente da re-
de ou grau;

9 — ensino profissionalizante como responsa-
bilidade do estado, garantindo a participagéo das
entidades representativas dos trabalhadores na
elaborag&o e definicdo dos rumos do mesmo;

10 — aposentadoria aos 25 anos com proven-
tos integrais;

11 —garantia de uma carreira do magistério,
elaborada democraticamente com a participagdo
dos trabalhadores em estabelecimentos de ensi-
no. O acesso & mesma sera garantido a todos
em igualdade de condigdes, através de concurso
publico, sem limite de idade. Regulamentagao,
por lei, das profissdes de Professor e Auxiiar de
Administragdo Escolar;

12— piso salarial de 5 saldrios minimos aos
trabalhadores em estabelecmentos de Ensino que
possibilite aos mesmos remuneragéo condigna,
que permita sua formagéo e qualificagéo profis-
sional;

13 — fixagédo do nimero méximo de alunos por
sala de aula, estabelecendo-se de forma demo-
cratica por sérne e faixa etéria dos alunos, através
de comissées estaduais, com participagéo das
entidades sindicais representativas dos trabalha-
dores em estabelecimentos de ensino;

14 —Nao havera subsidio direto ou indireto
para arede privada de ensino, devendo as escolas
particulares subsistirem com seus préprios recur-
SOS; -
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15 — estabilidade no emprego a partir da con-~
tratagéo, para os trabalhadores em estabeleci-
mentos de ensino;

16 — amplas garantias para pais e alunos orga-
nizarem-se em associagdes e grémios por escola,
com garantia de participacdo na sua direcao;

17 —que o poder publico assuma imediata-
mente a estatizagdo das escolas da rede particular
que néo tiverem condi¢bes de subsistirem com
seus préprios recursos, garantindo o emprego aos
trabalhadores destas escolas;

18 — fim do sistema horista, substituigéo pelo
sistema de jornada de 20 ou 40 horas, sendo
que 50% da carga horaria deve ser reservada para
as atividades extraclasse do professor (preparagao
de aulas, corregéo de exercicios, trabathos e pro-
vas, estudos de aperfeicoamento e participagéo
de reunides pedagbgicas);

19 — que a nova constituicéo explicite o direito
a formacéo profissional como decorréncia do di-
reito ao trabalho e da educagéo integral;

20 — criagéo, em todas as unidades da federa-
céo, de escolas de formagéo para docentes do
ensino técnico-profissional, de acordo com as ne-
cessidades e peculiaridades regionais;

21—~ que as entidades nacionais de formagao
profissional sejam transformadas em fundagdes,
dirigidas por colegiados compostos por represen-
tantes dos trabalhadores, empregadores e do go-
verno;

22 — que o Senac e o Senai tenha seus progra-
mas e cursos submetidos aos conselhos esta-
duais de educagéo;

23 —que a escola informal seja considerada,
legalmente, uma continuagéo da escola formal;

24 — abertura de cursos noturnos nas universi-
dades puablicas;

25 —que seja dado ao profissional o direito
de reciclagem perante o avango tecnolégico;

26 — que seja tornado obrigatdrio o ensino a
partir dos 3 e até 14 anos, com responsabilidade
dos municipios e Estados.

10 — Em relacao a cultura

A cultura é um direito do povo e dever do Esta-
do, que destinara recursos, objetivando garantir
a democratizagio e o desenvolvimento cultural.
Ao Estado cabera incentivar, estimular, apoiar e
assegurar o direito de acesso de todos & criagéo
cultural e artistica, assim como garantir a liber-
dade de criagdo e divulgagao. Cabera ac Estado
preservar a memdria e o patriménio histérico na-
cional, reconstruindo, conservando e divulgando
o passado de luta do povo brasileiro

E, considerando-se que o produtor cultural,
qualquer que seja sua area especifica de atuagéo,
& um trabalhador fregiientemente prejudicado por
atitudes discriminatérias, resultantes de umavisao
ainda ndo suficientemente esclarecida da impor-
thncia de seu trabalho e do lugar que lhe cabe
entre as outras categorias de trabalhadores, que
Ihe sejam garantidos os mesmos direitos que aos
demais, ressalvando-se as caracteristicas especi-
ficas de sua categoria. Assim defendemos:

1 — direito contratual para todos os artistas e
técnicos em espetaculos de diversao, com salério
igual para perfodo de ensaios e apresentagéo;

2 — direito & previdéncia e & aposentadoria;

3 — direito ao salario-desemprego;

4 — garantia do aproveitamento do ariista pro-
fissional nas atividades culturais de uma forma

geral, evitando-se a sua pretericéo por individuos
nao pertencentes a catetoria;

5 — descentralizagao da produgéo de teatro, ci-
nema, circo, radio e TV, garantindo assim mer-
cado de trabalho para a categoria em seus pré-
prios Estados;

6 — garantia do direito de utilizagéo do espago
das casas de espetaculos municipais e estaduais
pela classe artistica local;

7 — limitag&@o da importagéo do produto cultu-
ral estrangeiro em detrimento do nacional;

8 — fiscalizagdo pelo Ministério do Trabalho
junto &s empresas produtoras para assegurar o
cumprimento dos direitos da categoria;

9 —néo devera haver censura a qualquer pro-
dugéo e exibigdo cultural;

10 —que as concessoes de canais de radio
e TV sejam submetidos ao Congresso Nacional;

11 —que haja um processo cultural interativo
de norte a sul do Brasil;

12 —que os 6rgaos de pesquisa cientifica e
tecnolégica autodeterminem o seu desenvolvi-
mento especifico, com verbas dvidamente defini-
das, e sejam constituidos segundo critérios de
saber eminente e representatividade democrética,
onde os documentos, as obras, os locais de valor
histérico sejam mantidos com a obrigacao de
protegao especial pelo poder publico;

13 — que os recursos do Ministério da Cultura
sejam destinados ao financiamento de realizagbes
de obras culturais de interesse publico.

11 — Em relacdo a saude e a previdéncia
social

Ao Estado cabe garantir a todos o direito de
acesso & sa(de e a previdéncia social, assegu-
rando condigdes dignas de alimentagéo, educa-
¢do, transporte, moradia, seguranca e lazer. O
Estado garantird a todos medidas de protegdo
ainfancia e a maternidade, de higiene e seguranga
do trabalho O Estado proporcionara acesso gra-
tuito para todos a saude preventiva, curativa e
de reabilitagdo; instituira sistema de seguro social
para a protecédo nos casos de doenga, velhice,
invalidez, desemprego e ouiras situagdes de de-
samparo social. A politica nacional de saide &
de competéncia exclusiva do Estado, que insti-
tuird 0 monopdlio estatal da produgéo, comercia-
lizacio e importagéo de matérias-primas basicas
para a industria farmacéutica.

Assim, defendemos:

1—sistema de previdéncia social descentra-
lizado, que garanta a participagéo dos segurados,
através de suas entidades representativas;

2 — que os célculos da aposentadoria do traba-
lhador, seja por velhice, por tempo de servigo
ou especial, sejam todas com base nos 12 (iltimos
salarios do trabalhador;

3 — participagéo do trabathador, através das
suas entidads de classe, na gestéo financeira da
Previdéncia Social, e reestruturagdo do conselho
fiscal da Previdéncia Social, com a participagdo
dos trabalhadores;

4 —a Previdéncia Socil serd assegurada nos
casos de doenga, velhice, morte, seguro contra
acidente do trabalho e protegao & maternidade.

12 — Em relag@o a moradia

A moradia é um direito tao elementar quanto
o direito de ir e vir.

A especulagao da terra neste pais, tanto na zona
rural quanto na zona urbana, € um trauma cons-
tante na vida da classe trabalhadora.

E necesséario corrigir esta situagéo, dando-se
uma solucdo definitiva para o problema da se-
guinte forma:

1 —o Estado deve se responsabilizar em ga-
rantir o direito de todo cidadéo a ter uma moradia
digna;

2 —o Estado deve se encarregar de baixar im-
postos especiais, taxando todas os proprietarios
que possuirem terrenos na zona urbana para fins
de especulagéo;

3 — o Estado deve se encarregar de promover
os parcelamentos, observando a necessidade la-
tente da classe trabathadora, com toda infra-es-
trutura necesséria;

4 — o Estado se encarregara de desapropriar,
por interesse social, todos os terrenos particulares
ocupados por posseiros urbanos ha mais de 2
anos e legalizar todas as areas de posse urbana.

13 — Em relacio a reforma agraria

A propriedade da terra sempre foi monopo-
lizada por pequeno e seleto grupo de latifundiérios
oligarcas, que constituemn parcela significativa das
classes dominantes e séo responsaveis pela cres-
cente onda de violéncia contra os trabalhadores,
impedindo o desenvolvimento e o progresso so-
cial de nosso Pafs.

Abandeira da reforma agréria, que liquide com
a estrutura do latifindio, tem sido uma constante
nas lutas populares e, com os debates consti-
tuintes, a discussédo sobre este tema ganha forga,
tornando-se reivindicagdo obrigatéria para todos
aqueles que lutam pela independéncia e por me-
Ihores dias para nosso povo.

Neste sentido, entendemos que a realizagéo da
reforma agréria n&o é apenas um problema eco-
némico e social, mas fundamentalmente politico,
que diz respeito a correlagéo de forgas das classes
sociais em luta, pois as oligarquias ligadas ao
latifindio constituem importante pilar da opres-
séo, do obscurantismo e do atraso existente em
nosso Pais.

A reforma agréria radical, antilatifundiéria e sob
o controle dos trabalhadores, € um problema es-
trutural inerente as relagbes e formas de excer-
cicio do poder. Sua realizagdo implica colocar
fim ao monopdlio da propriedade daterra, golpear
a base do poder dos latifundiérios e dos grandes
capitalistas a eles associados, que s&@c parcela
significativa de sustentagdo politica do Estado
brasileiro e constituem os setores mais conserva-
dores e retroégrados da sociedade

Pela sua complexidade, a reforma agréria, ao
liquidar o monopélio da terra e garantir a demo-
cratizacio da propriedade, do acesso a terra, deve-
ra ser complementada com assisténcia técnica
e financeira, favorecendo também a criagdo de
cooperativas, de propriedades coletivas e de fa-
zendas estatais, bem como uma politica agricola
democratica. Arealizagao da reforma agréria deve
levar em consideragéo o nivel de desenvolvimento
alcangado pelo Pais, preservando a eficiéncia da
produgdo e proporcionando melhores condi¢des
de vida e trabalho aos trabalhadores agricolas.

Assim, defendemos:

1 — A propriedade da terra deverd garantir con-
digoes dignas de vida ao trabalhador rural e sua
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famflia, e permitir seu progresso social, técnico
e rural.

2 — A propriedade da terra deveré ser limitada
a 10 vezes o médulo minimo necesséario a uma
familia na regido. Acima disto seréo desapropria-
das.

3 —A propriedade da terra poder4 ser indivi-
dual ou coletiva. Para garantir o direito a terra,
o Estado e a Uni&o poderao desapropriar os imé-
veis rurais e realizar projetos de assentamento
de trabathadores rurais.

4 —Os Estados e Municipios deverdo deter-
minar dotagdo em seus orgamentos suficientes
para a realizagéo de programas de assentamento
dos trabalhadores rurais.

5 — Os atuais parceiros e arrendatérios de imé-
veis com 4rea superior a 3 médulos minimos
terao imediatamente garantido a propriedade da
terra que trabalham.

6 —E reconhecido aos povos a posse perma-
nente e o usufruto exclusivo das terras por eles
habitadas sedentariamente ainda que néo demar-
cadas.

7 — Constitui crime, definido em ley, a invasao
ou ameaga de invasdo das terras habitadas por
povos indigenas, bem como a lavra e o garimpo
das jazidas minerais localizadas nestas éreas.

8— Criag@o de varas agrérias no Poder Judi-
ciario,

9 — Garantia da democratizagéo da proprieda-
de com participagéo efetiva dos sindicatos de tra-
balhadores rurais nos organismos ligados ao setor
agrario (ex.: Incra).

10 — Revogagéo imediata dos subsidios ao tri-
go.
11 —Politica de crédito com juros sobsidiados
aos pequenos produtores.

12 — Pre¢os minimos garantidos.

13 — Criagao de comissdes de politica agricola
com participagao das cooperativas, sindicatos de
trabalhadores rurais junto ao Ministério da Agri-
cultura.

14 —Fiscalizagéo rigorosa do uso de defen-~
sivos agricolas.

15 — Pre¢os minimos calculados sobre o custo
de produgéo, com regulamentagao da taxa de
lucro.

16 — Apuragéo dos assassinatos de campone-
ses e liderangas sindicais dos trabalhadores rurais
€ punicéo para os responséveis.

17 — Fim das milicias particulares no campo.

18 — Que a CNTEEC promova o estudo e
apoie as resolugbes do IV Congresso da Contag.

14 — Em relacao aos direitos da mulher

No conjunto das forgas que avangam em nosso
pais rumo a dias melhores, encontram-se as mu-
lheres. Ao longo da histéria das sociedades, a
sua tem sido de submissao, de restri¢des, de “re-
niincias”, sempre colocada numa situagéo de in-
ferioridade social

Junto com a luta do povo brasileiro, pela supe-
ragdo da negra noite de ditadura que vivemos,
amuther também se mobilizou. Em grandes con-
tingentes esteve presente na luta mais geral de
nosso povo, € em niimero menor, mas com muita
certeza de sua necessidade, na luta pela supera-
¢do da discriminagéo, inerente & sua condicdo
lespeciﬁr::a.

No momento histérico que vivemos, de elabo-
ragéo de uma nova Constituigdo em nosso Pafs,

precisamos contemplar este processo e intervir
para o avango desta luta.

O | ENTEEC entende que a garantia para a
emancipagdo da mulher, a ser expressa na nova
Constituigéo, deve ter como um dos principios
inalienaveis, a igualdade de oportunidade na for-
magdo profissional e no trabalho, assim como
& promogao a cargos superiores. E assegurada
a presenga da mulher em cargos de diregcdo em
todos os érgdos e nas representagdes diploma-
ticas da Pafs. A mulher e 0 homem terdo direitos
iguais em todos os setores da vida econbémica,
politica, cultural, social e familiar. Outra reivindi-
cagéo basica refere-se & extenséo do “pétrio po-
der”, com a consequente igualdade de direitos
e responsabilidades no casamento e em eventual
separagao, tendo os conjuges direitos e deveres
iguais, no que diz respeito & educagéo dos filhos,
cabendo aos mesmos a chefia da sociedade con-
jugal. A necessidade de uma polftica efetiva de
ampliagdo de infra-estrutura, que garanta a mu-
lher o direito ao trabalho (como exemplo, a am-
pliacéo da rede de creches, de servicos materno-
infantis), cabendo ao Estado criar as condigoes
que permitam & mulher conjugar a maternidade
com o trabalho profissional, sendo que a gestante
teré4 direito & licenga, com a mesma remuneragao,
do trabalho antes e nos primeiros meses apds
ica contra a mulher devera ser efetivamente puni-
da como crime, ndo se admitindo nenhum tipo
de procedimento humilhante & mulher e a sua
dignidade. O Estado deveréa dar condigoes de toda
assisténcia médica a partir do momento que a
mulher resolva pela concepgéo ou pelo aborto.

15 — Em relacdo a Convencao 87 da OIT
1 — O ENTEEC se manifesta totalmente con-
trério a ratificagéo pelo Brasil da Convengéo nG-
mero 87 (citenta e sete) da Organizagéo Interna-

- cional do Trabalho;

2 —Esta posig@o deve ser encaminhada, com
a méaxima urgéncia, & todos os Senadores da Re-
publica e as entidades sindicais, promovendo a
mais ampla divulgagao.

16 — Em relagdao ao Congresso da
CNTEEC

O 1 ENTEEC recomenda a4 CNTEEC, o estudo
da viabilidade de se realizar, em 1988, o 1° Con-
gresso dos Trabalhadores em Estabelecimentos
de Educacéao e Cultura. Caso, ap6s este estudo,
os 6rgéos deliberativos da CNTEEC concluam
pela impossibilidade desta proposta, a Confede-
ragdo deverd convocar e realizar o Il ENTEEC,
em 1988, que, incluird em sua pauta a discusséo
da realizagdo do | Congresso de Trabalhadores
em Educagéo e Cultura

17 — Em relagao as formas de encaminha-
mento das decisoes tomadas

1-—Todas as propostas aprovadas no I EN-
TEEC devemn ser amplamente divulgadas para
todas as entidades sindicais e encaminhadas a
Imprensa, aos Deputados e Senadores Consti-
tuintes;

2 — O ENTEEC recomenda a imediata filiagédo
de todas as entidades sindicais de Trabalhadores
em Estabelecimentos de Educagéo e Cultura ao
DIAP — Departamento Intersindical de Assessoria
Parlamentar, bem como total apoio a este 6rgéo;

3 — 0 ENTEEC recomenda a CNTEEC o
apoio e participacdo em todas as lutas levadas
pelo movimento sindical;

4 — OENTEEC recomenda 4 CNTEEC a parti-
cipagéo e o apoio 8 Campanha Salarial Nacional
{nificada dos Trabalhadores em Estabelecimen-
tos de Ensino.

18 — Mogdes aprovadas

Foram aprovadas 11 (onze) mogbes, que se-
guem anexas a este Relatério.

Praia Grande, SP, 15 de margo de 1987. —
Wellington Teixeira Gomes, Relator do | EN-
TEEC.

SUGESTAO N 10.332

CONFEDERACAQO NACIONAL DOS
TRANSPORTES TERRESTRES

Of. GP/Y 195/87

Excelentissimo Senhor

Deputado Federal Ulysses Guimaraes
Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

A Confederagao Nacional dos Transportes Ter-
restres tem a honra de vir & presenga de Vossa
Exceléncia, em cumprimento a intransferivel de-
ver clvico de colaborar com a egrégia Assembléia
Nacional Constituinte, na elaboragao de nossa fu-
tura Constituigéo, oferecendo, através do anexo
documento, as sugestbes debatidas no ambito
desta entidade sindical de grau superior.

Ao assim procedermos, identificados com os
superjores e permanentes interesses do nosso
Pais, estamos por igual atendendo & convocagéo
de Vossa Exceléncia e do Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte, para participa-
¢&o da sociedade brasileira na formagéo do pacto
politico maior a ser expresso em nossa futura
Carta Magna.

Qutrossim, informamos a Vossa Exceléncia
que as sugestoes contidas em nosso documento
tiveram oportunidade de ser expostas na Subco-
misséo da Questdo Urbana e Transporte da Co-
missdo da Ordem Econdmica, em audiéncia pG-
blica que nos foi concedida no dia 30 de abril
préximo passado

Agradecendo a atencéo de Vossa Exceléncia
e a distribui¢do do nosso documento pelas comis-
ses teméticas, renovamos os protestos do nosso
maior respeijto e admiragdo. — Camilo Cola,
Presidente.

A Confederagédo Nacional dos Transportes Ter-
restres, em nome da:

Federagdo Nacional das Empresas de Trans-
portes de Cargas — FENATAC,

Federagdo das Empresas de Transporte Rodo-
vidrio do Sul e Centro-Oeste do Brasil — FETRA-
SAL,

Federagao dos Condutores Autdnomos de Vef-
culos Rodovidrios e Transportadores Autbnomos
de Bens do Estado do Rio Grande do Sul —
FECAVERGS,

Federagdo dos Condutores Auténomos de Vef-
culos Rodoviérios e Transportadores Rodovidrios
Auténomos de Bens do Estado de Sao Paulo —
FETRABENS,

Federacdo Nacional dos Condutores Autdno-
mos de Veiculos Rodoviérios — FENCAVIR,

Federagdo das Empresas de Transportes Ro-
doviérios do Leste Meridional do Brasil — FE-
TRANSPOR,

Federacdo das Empresas de Transportes Ro-
doviérios do Estado do Rio Grande do Sul —
FETERGS,
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Federagdo das Empresas de Transportes Ro-
doviarios do Norte e Nordeste — FETRONNOR,

Federagéo dos Condutores Autdbnomos de Vei-
culos Rodoviérios do Estado do Parané — FECA-
VREP, e da

Associagdo Nacional das Empresas de Trans-
portes Rodoviérios de Cargas — NTC, e

Associagao Nacional das Empresas de Trans-
portes Interestaduais e Internacionais de Passa-
geiros — RODONAL,

E de 250 sindicatos representativos das catego-
rias econdmicas dos transportadores auténomos
de veiculos rodoviarios (taxistas e carreteiros) e
de empresas de transporte urbano e rodoviario
de cargas e passageiros, tem a honra de compa-
recer perante a egrégia Assembléia Nacional
Constituinte para cumprir dever civico que lhe
é exigido neste momento de elaboragéo da nova
Constituicéo para a Republica Federativa do Bra-
sil.

Aotrazermos a palavra dos transportadores bra-
sileiros, constituidos de quinhentos mil taxistas
e carretelros e vinte mil empresas de transportes
rodoviérios, configuramos nossa responsabilida-
de na vida brasileira, por sermos detentores do
encargo de transportar mais de 80% dos bens
nacionais e mais de 90% das pessoas, respon-
dendo por um mercado de trabalho da ordem
de 10% da populagéo economicamente ativa des-
te Pais

Portanto, ¢ em nome dessa responsabilidade
e do nosso compromisso com o futuro do Brasil
e confiantes no trabalho patriético dos Senhores
Constituintes que vimos apresentar as nossas su-
gestoes, como abaixo exposto.

1) Consideragbes gerais sobre a ordem eco-
ndmica e social

1.1 A ordem econémica tem por finalidade a
satisfagdo das necessidades humanas, visando a
assegurar a todos o bem-estar. Deve ser organi-
zada dentro do respeito & liberdade de iniciativa,
a propriedade privada dos meios de produgéo,
aos direitos do trabalhador e & igualdade de opor-
tunidades.

1.2 A economia se organizara segundo as leis
de mercado, cabendo & iniciativa privada, com
o estimulo, o apoio e a fiscalizagdo do Estado,
explorar as atividades econémicas.

1.3 Na disciplina das atividades econdémicas
serdo ngorosamente observados os principios do
estado de direito, néo podendo ser estabelecidas
obrigag6es a ndo ser em lei.

1.4 Nao podera o Estado desempenhar atvi-
dade econdmica, sendo nos casos expressamente
previstos nesta Constituicéo.

1.5 E livre a associagéo de capitais e pessoas
para a exploragao de atividade econdmica

1.6 A propriedade tera fungéo social.

1.7 Né&o sera permitida intervengéo estatal no
processo econémico que resulte em limitagéo &
justa rentabilidade da iniciativa privada, ao seu
desenvolvimento tecnolégico ou restrigédo a sua
livre gestéo.

1.8 A lei reprimird o abuso do poder econd-
mico, especialmente quando caracterizado pelo
dominio dos mercados, a eliminagéo de concor-
réncia e o0 aumento arbitrério dos lucros.

1.9 —E garantido o direito de propriedade. Nao
havera expropriagao, salvo em casos definidos
previamente em lei, de necessidade ou utilidade
publica ou de interesse social, mediante prévio

e justo pagamento em dinheiro. Seré nulo o ato
expropriatério praticado com abuso de poder ou
desvio de finalidade.

1.10 — Sera garantida ao trabalhador a partici-
pagéo no resultado da atividade econdmica, asse-
gurando-se-lhe condigbes de trabatho e de vida
compativeis com a dignidade humana.

1.11 —A lei regulamentara o direito de greve
e de locaute.

2) Sugestoes especificas

2.1 — Inserir, na competéncia da Unido, dispo-
sitivos que lhe reservem:

a) estabelecer os planos nacionais de trans-
portes;

b) legislar sobre transporte de pessoas e de
bens, estipulando que, sob prevaléncia da legisla-
¢ao federal, Estados e Municipios poderéo legislar
supletivamente. '

2 2 — Incluir, no capitulo da Ordem Econémi-
ca, disposicoes que estabelegam que os servigos
de transportes de pessoas e de bens em todos
os seus modais, inclusive as atividades de agen-
ciamento e afins, somente poderdo ser explorados
por brasileiros ou por empresas em que o capital
com direito a voto seja majoritariamente nacional,
na forma que dispuser a lei ordinéria.

2.3 — Incluir, no capitulo da Ordem Econémi-
ca, artigo estipulando que incumbe ao Estado,
diretamente ou sob regime de concessao, permis-
séo ou autorizagéo, a prestacdo de servigos publi-
cos de toda natureza, observados os seguintes
principios:

1 — obrigagdo de manter servico adequado;

2 —tarifas que permitam a justa remuneragéo
do capital, o melhoramento e a expanséo dos
servigos e assegurem o equilfbrio econémico e
financeiro do operador;

3 —fiscalizagcdo permanente e revisédo peri6-
dica das tarifas.

24 —IncJurr no campo de competéncia da
Unido dispositivos que Ihe assegurem explorar,
preferencialmente através dainiciativa privada, em
regime de concess&o ou permissao, os servicsos
detransportes coletivos rodoviérios interestaduais
e internacionais de passageiros, as vias férreas
e os servigos de navegacdo maritima.

2.5 — Incluir no campo de competéncia da po-
licia federal, dentre outras atribuigdes que lhe se-
jam destinadas, a apuracéo e repressao de infra-
¢Oes penais contra a seguranca do transporte de
pessoas e de bens e respectivo patriménio, inclu-
sive quando executados em regime de concessao,
permissao ou autorizagao.

2.6 — No campo tributério, fixar como compe-
téncia da Unigo a instituicdo de imposto sobre
a produgéo, importagéo, circulagao distribuicédo
ou consumo de lubrificantes e combustiveis liqui-
dos ou gasosos, imposto que incidira uma sé
vez sobre qualquer dessas operagbes, excluida
a incidéncia de outro tributo sobre elas.

2.7-— Ainda no campo tributério estabelecer
que, do produto da arrecadagéo do imposto tnico
sobre produgéo, importagéo, circulagéo, distribui-
¢80 ou consumo de lubrificantes liquidos ou gaso-
sos, a Unido destinard 30% para os Estados e
Distrito Federal e 30% para os Municipios.

2.8 — Prosseguindo nas sugestodes, inserir dis-
positivo estabelecendo que do produto da areca-
dagéo do imposto sobre produgéo, importagao,

circulagéo, distribuigdo ou consumo de lubrifi-
cantes e combustiveis liquidos ou gasosos, a
Unido Federal destinara de sua quota-parte um
minimo de 80% para a construgdo, conservagéo,
restauragdo e melhoramentos de rodovias sob
sua jurisdicéo, cabendo aos Estados e Municipios,
no tocante as rodovias sob suas jurisdigoes, desti-
nar o total de sua quota-parte no mencionado
imposto.

2.9 —No campo tributério inserir dispositivo
estabelecendo que seré excluido de qualquer im-
posto o consumo de lubrificantes e combustiveis
liquidos, fornecidos a concessionarios ou permis-
sionarios de servigos publicos de transportes indi-
viduais ou coletivos de passageiros.

2.10 — Ainda no campo tributério colocar arti-
go definindo como de competéncia da Unido a
instituicdo de impostos sobre transportes, ressal-
vados os servigos de caracteristicas urbanas inte-
grantes de um mesmo mercado de trabalho.

2.11 —Inserir no campo tributério disposigéo
estabelecendo que a Unido distribuiré aos Esta-
dos, Distrito Federal e Municipios, de forma expe-
dita, 80% do imposto sobre transportes, cabendo
parcela de 40% aos Estados e Distrito Federal
e 40% para os Municipios.

2.12 — Também no campo tnbutério artigo es-
tipulando ser da competéncia dos Estados e do
Distrito Federal, institurr imposto sobre a proprie-
dade de veiculos automotores, vedada a cobranga
de impostos ou taxas incidentes sobre a utilizagéo
de veiculos e observado limite estabelecido em
lei complementar a Constituigéo federal.

2.13 — Ainda no campo tributério, incluir artigo
estipulando que do produto da arrecadagédo do
imposto sobre propriedade de veiculos automo-
tores 50% constiturrd receita do Estado ou do
Distrito Federal e 50% do Municipio onde estiver
licenciado o veiculo.

2.14 — Ainda no campo tributério inserir dispo-
sicao estabelecendo ser vedado a Unizo, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municipios a impo-
sicdo de IimitagOes a livre circulagéo de pessoas
ou bens pelas vias puiblicas mediante a instituicdo
de impostos, taxas ou emolumentos interesta-
duais e intermunicipais, bem como a existéncia
e funcionamento de barreiras fiscais ao longo das
vias de transporte.

2 15 —Permanecendo no campo das suges-
t6es do setor tributério, incluir artigo estabelecen-
do que somente poderé ser estabelecido regime
de cobranga de pedagio ou taxa de utilizagdo de
via de transporte quando se oferecer ao usuario
caminho alternativo.

2.16 — Ainda quanto ao pedégio e ao imposto
sobre transportes, inserir artigo estabelecendo
que o produto de arrecadagao, pela {ni&o, Esta-
do, Distrito Federal e Municipios, proveniente do
pedégio ou outras taxas de utilizagdo de via de
transporte e o imposto sobre transportes, sera
exclusivamente aplicado em investimentos em
obras de infra-estrutura previstas no plano nacio-
nal de transportes, respeitada, na destinacéo des-
ses recursos, propor¢des equivalentes a partici-
pagao de cada modal na arrecadagao total dos
respectivos tributos.

2.17 — No ambito do capitulo sobre a autono-
mia municipal ncluir disposicao estabelecendo
que os servigos de transportes coletivos rodovia-
rios, metroviarios e ferrovidrios urbanos e com
caracteristicas semelhantes aos urbanos, além de
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outros, de qualquer natureza, que exer¢am fungéo
de interesse de mais de um Municipio de regiao
metropolitana, serdo geridos por érgéo metropo-
litano, em que os Municipios da érea terao repre-
sentagdo, na forma do que dispuser fei comple-
mentar.

2.18. No campo da ordem econdmica incluir
artigo estabelecendo que a lei dispora sobre o
regime de responsabilidade civil nos meios de
transporte piiblico de passageiros e de fretamen-
to, de modo a fixar limites para indenizagdes aos
seus usudrios em caso de acidentes com seus
vefculos, compativel com a natureza e caracte-
risticas dos servicos prestados.

3) Consideragoes sobre a duragao de jorna-
da de trabalho na area dos transportes

No momento em que os debates sobre a elabo-
racdo da nova carta constitucional se tornam reali-
dade, para que seu texto final se aproxime dos
legitimos anseios daqueles que deverdo cumpri-
la, cabem algumas consideragdes sobre a ques-
tao relativa a jornada de trabalho que muitos pre-
tendem ver reduzida para seis horas diérias.

Sem pretensdo que possa parecer contréaria ao
alcance de legitimos objetivos dos trabalhadores
em transportes, € induvidoso que o problernarrela-
tivo & jornada de trabalho deve ser analisado sob
diversos angulos.

Faz-se mister que se tenha em mente que os
paises que adotaram a jornada de seis horas sdo
economicamente estaveis, bem diferentes do Bra-
sil, que luta, obstinadamente, para sanar suas
atuais dificuldades econdmico-financeiras.

Convém adequada reflexao sobre a questéo so-
cial a ser criada com diminuicdo da jornada de
trabalho dessa categoria profissional.

Reduzida a jornada de trabalho para seis horas,
a consequéncia imediata ser4 adog&o, nos trans-
portes urbanos e rodoviérios, de mais um turno
de servigo, gerando, cumulativamente, mais em-
pregos e consequentemente tarifas e fretes maio-
res. .

Como enfrentar tal questéo? E certo que deve-
mos aumentar a oferta de empregos. Contudo,
o momento seria propicio para se criar mais um
Onus para a comunidade usudria que enfrenta
grandes sacrificios para arcar com suas despesas
de locomogéo e de transportes em geral? Pare-
ce-nos que néo se deva impor mais esse sacrificio
a macica maioria da populagéo brasileira.

Em nosso entendimento, a jornada de seis ho-
ras somente deverd ser implantada a partir do
momento em que o Brasil se tornar economi-
camente estével, ndo agora, quando o beneficio
de alguns pode tornar-se o sacrificio de milhdes
e milhdes de brasileiros menos favorecidos.

4) Consideragoes finais

Sép estas, Senhores Constituintes, as sugestbes
que submetemos ao alto discernimento de Vossas
Exceléncias.

Estamos certos de que, agrupadas as contri-
buigbes que os brasileiros estdo motivados a apre-
sentar e submetidas ao crivo do julgamento e
do aperfeicoamento dos eminentes representan-
tes do nosso povo, o Brasil ir4 dispor brevemente
de Carta Magna que traduza nossas aspiracoes
e balize os nossos caminhos, no cumprimento
de vocagéo histérica para a liberdade, a demo-
cracia, o desenvolvimento econdmico e social,

a integragdo, a coeséo, a paz, a justica social e
a felicidade de todos os brasileiros e brasileiras
da atual e das proximas geragdes.

Brasflia, 5 de maio de 1987. — Camilo Cola,
Presidente

SUGESTAO N- 10.333

IRMAOS MARISTAS _
CONFERENCIA DOS IRMAOS
PROVINCIAIS DO BRASIL
SECRETARIA GERAL

Ao Excelentissimo Senhor Presidente da Repi-
blica

Aos Senhores Candidatos ao Congresso Nacional
Constituinte

A Opiniao Puiblica

Os diretores das escolas e demais obras educa-
cionais Maristas de todo o Brasil, reunidos na cida-
de de Mendes — RJ, de 7 a 19 de setembro
de 1986, analisaram a realidade escolar, consti-
tuida por mais de 140.000 alunos, de todos os
graus, que frequentam seus estabelecimentos de
ensino, bem como, a situagéo da educagéo brasi-
leira em geral.

Na qualidade de educadores que se posicio-
nam na perspectiva de uma nova sociedade plura-
lista e democratica, conscientes de sua responsa-
bilidade social e confiantes no futuro da educagéao,
levando em consideragao a atual conjuntura na-
cional e a situagdo da incerteza das escolas de
livre iniciativa, manifestarn ao Senhor Presidente
da Repiblica, aos candidatos & Constituinte e a
opinido publica em geral, o desejo de verem con-
sagrados na nova Constituigdo, os seguintes prin-
cipios fundamentais:

1°— Acesso de todas as criangas em idade es-
colar, a uma educagao de qualidade.

2°—A educagéo, como direito natural, inalie-
nével e efetivo da familia, de delegar a formagéo
de seus filhos a quem quiser.

3»— Liberdade de ensino, entendida como di-
reito de a livre iniciativa manter centros e estabele-
cimentos educacionais de todos os graus e niveis.

4> — Gratuidade de ensino a todo aluno de 1°
grau, qualquer que seja a escola preferida pela
famnilia.

5°— Direito a uma remuneracao condigna,
bem como, a equiparagio salarial de todos os
professores, de acordo com o seu grau, nivel de
atuagdo, com a complementagdo por parte do
poder publico quando necesséria.

Apelam, finalmente, a todos aqueles que forem
incumbidos de elaborar a nova Constituigéo,
usem de sua capacidade e talento, para assegurar
uma lel, ndo s conveniente, mas, justa e que
atenda aos grandes anseios da Nago brasileira.

Conferéncia dos Irmé&os Provinciais do Brasil.
Seguem as assinaturas de 106 participantes do
Seminério.

SUGESTAO N° 10.334

CONGREGACAO DAS IRMAS FRANCISCANAS
DE NOSSA SENHORA APARECIDA

IN° 13/87 Porto Alegre, 13 de abril de 1987
Ime Sr.
Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Constituinte
Brasilia — DF

Neste momento em que todos os setores da
sociedade brasileira se voltam, com suas aspira-

¢oes, para Brasilia, hoje Capital da “Esperanga”,
é oportuno que nés educadores, juntamente com
pais e alunos, estejamos imbuidos também do
mesmo espirito e em parte, porque néo dizer,
preocupados com os rumos que tomard a Nagéo,
quanto a educagéo de seu povo, apds a elabo-
racdo da nova Constituigao.

Externando nossas preocupagdes salientamos
que é fundamental que haja educagédo de boa
qualidade para todos, e que seja garantido o plura-
lismo, condi¢ao basica da democracia.

Ainda endossando o posicionamento dos Bis-
pos do Rio Grande do Sul, nos seguintes aspectos:

1. Néao se pode admitir qualquer agéo que
se encaminhe na diregdo do monopdlio estatal
do ensino. E preciso que “seja reconhecido o
direito de as comunidades e grupos culturais e
religiosos organizarem escolas proprias, em todos
os niveis, a partir de seus valores e de sua concep-
¢éo de vida, dentro das exigéncias da lei”.

2. E momento para que, de todas as formas
e através de todas as instituicdbes democréticas,
se exija do poder publico uma aplicagdo maior
e mais séria de verbas para a educagéo.

3. E preciso tomar realmente gratuito o ensi-
no, pelo menos no 1° grau, em todas as escolas,
comprometendo-se o Estado, como nas boas de-
mocracias, a oferecer condicées e meios para
isso, independente de serem as escolas adminis-
tradas pelo poder pablico ou pelas comunidades
ou grupos culturais e religiosos, garantindo sua
filosofia prépria.

4. Ha que se repensar o que seja a educagao
geral para os dias de hoje, dela devendo fazer
parte o ensino religioso, respeitada sempre a con-
fissdo religiosa do aluno efou de seus respon-
saveis.

Irm& Nadir Bavaresco, Presidente da Socie-
dade.

Diretora da Escola N. Sr* do Brasil

Diretora da Escola Rainha do Brasil

Diretora do Instituto N. Sr* Medianeira

Diretora do Instituto Frei Pacifico.

SUGESTAO N° 10.335

INSTITUTO BRASILEIRO DE
ADMINISTRACAO MUNICIPAL

N° 1.286/87
Rio de Janeiro, 30 de abril de 1987

Exme® Sr.

Deputado Luiz Alberto Rodrigues

DD. Presidente da

Subcomissdo dos Municipios e Regites
Assembléia Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados — Anexo Il
Brasilia, DF

Senhor Presidente,

Em atencgéo ao pedido feito pessoalmente por
V. Ex* ao Prof. Diogo Lordello de Mello e reiterado
em seu telex de 27 do corrente, tenho a satisfagdo
de enviar-lhe, devidamente articuladas e com as
respectivas justificativas, as propostas deste insti-
tuto sobre o municipio, que se inserem no &mbito
dessa subcomissao, entre as quais se encontra
arelagéo dos servigos puablicos locais, nas modali-
dades de competéncia exclusiva e competéncia
concorrente.

Disse-me o Prof. Lordello de Melo de sua satis-
fac@o em ter participado do painel da subcomis-
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séo presidida por V. Ex* e realizado no dia 22
deste, satisfagéo que é extensiva a todos nés do
Ibam, pela oportunidade que nos foi oferecida
de contribuir para a definicdo, no préximo texto
constitucional, do papel do municipio no sistema
governamental brasileiro.

As propostas que ora estamos lhe enviando
encontram o apoio de varias entidades munici-
palistas, conforme Carta de Principios adotada
em Sao Paulo, no dia 27 do corrente (ver anexo),
bem como coincidem muitissimo com as propo-
sigoes formuladas pelo Deputado Waldeck Orne-
las, membro dessa subcomisséo, e por ele apre-
sentadas a V. Ex* e seus dignos pares constituin-
tes. .

Continuamos & inteira disposigéo de V. Ex’, sen-
do que estamos designando o Professor Diogo
Lordello de Mello, Assessor Especial para Assun-
tos Internacionais e ex-Superintendente Geral do
Ibam, para estar em Brasflia nos dias 5, 6 e 7
de maio préximo, a disposi¢do dessa subcomis-
séo.

Atenciosamente. — Cleuler de Barros Loyo-
la, Superintendente -Geral.

Propostas a Subcomissio dos
Municipios e Regioes
1* proposta:

Art. O Brasil € uma Republica Federativa,
constituida pela uniéo indissoltvel dos Estados,
do Distrito Federal, dos Territérios e dos muni-
cipios

Justificagao

Para vérios efeitos préticos, o municipio brasi-
leiro, desde a Constituigdo de 1934, com excegéo
do periodo do Estado Novo, é considerado como
parte constitutiva no pacio federal. Agora é tempo
de deixar isto claro no novo texto constitucional.
Como se sabe, todas as federagbes existentes séo
sui generis, pois ndo ha duas absolutamente
iguais, embora todas guardem certos pontos em
comum — muito poucos, alids —, como a indis-
solubilidade do pacto federal e a capacidade dos
Estados-Membros se darem sua prépria Consti-
tuigdo e se autogovernarem. Nada impede, pois,
a adogdo da proposta.

Uma das originalidades das Constituigdes bra-
sileiras de 1934, 1946 e 1967 é a divisao tripartida
da competéncia nacional, que reserva parte dessa
competéncia ao municipio. Que se complete,
pois, esse processo com a inclusdo do municipio
entre as entidades integrantes da Federagao, visto
que ndo desapareceram os motivos que levaram
as Constituintes do passado a subtrarr a autono-
mia municipal do capricho dos Estados-Membros
e da lei ordinéria federal, dando-the protegao no
texto constitucional.

2* proposta:
Art. A autonomia municipal serd assegu-
rada:

[— pela eleigéo direta do prefeito, do vice-pre-
feito e dos vereadores, realizada simultaneamente
em todo o Pais;

Il — Pela adogédo de sua lei orgéanica, promul-
gada pela Cémara Municipal, atendidos os princi-
pios estabelecidos na Constituingao Federal e na
do respectivo Estados;

lil — pela administrac&o prépria, especialmente
quanto:

a) a decretdgéo e arrecadagao dos tributos de
sua competéncia e a aplicagéo de suas rendas,

sem prejuizo da obrigatoriedade de prestar contas
e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

b) & organizagéo dos servigos pablicos Jocais.

§ 1° As atribui¢cdes dos municipios poderao
variar segundo as peculiaridades locais, sendo,
entretanto, de sua competéncia exclusiva os servi-
¢os e atividades de caréter predominantemente
local, tais como:

|~ prestagao dos seguintes servigos publicos:

a) abastecimento de dgua potével e esgotos
sanitarios;

b) transportes coletivos urbanos e intramuni-
cipais;

¢) mercados, ferras e matadouros;

d) distribuic@o de gas natural ou obtido por
processo técnico;

e) construgéo e conservacdo de estradas vici-
nais;

f) cemtérios e servigos funerérios;

g) guarda noturna;

h) iluminagéo publica;

i) combate a incéndios e prevengéo de aciden-
tes naturais;

j) limpeza urbana;

k) atengdo priméria & salde;

I) ensino de primeiro grau.

I —execugdo de obras publicas de urbaniza-
¢éo e denominacéo e numeracéo de logradouros
publicos;

Il -— concesséo, permissao ou autorizagao de
servigos publicos locais e fixag@o dos respectivos
pregos;

IV — planejamento do desenvolvimento muni-
cipal, inclusive o controle do uso do solo urbano
e da utilizagéo das vias e logradouros publicos;

V—concesséao de licenga para localizagéo,
abertura e funcionamento de estabelecimentos
industriais, comerciais e de servi¢os, bem como
fixar-lhes o horério de funcionamento, respeitada
a competéncia da Unido ou do Estado quando
for o caso;

VI— concesséo de licenca para o exercicio do
comércio eventual ou ambulante;

VIl — regulamentacéo e licenciamento para afi-
xagéo e distribuigdo de cartazes, antincios, faixas
e emblemas, bem como da utilizagéo de alto-fa-
lantes para fins de publicidade e propaganda;

VIl — cassagéo de licenga concedida para o
exercicio de atividade ou alocalizagéo de estabele-
cimento que se tornar prejudicial 4 satide, ao sos-
sego, & seguranga e aos bons costumes, fazendo
cessar a atividade ou determinando o fechamento
do estabelecimento;

IX —regulamentagéo de jogos, espetaculos e
divertimentos ptblicos, observadas as prescrigoes
da ler;

X —utilizagao de bens de dominio do Muni-
cipio;

X1 — regime juridico dos servidores municipais;

Xlt— criagao e supressao de distritos

§ 2> Compete, ainda, ao Municipio:

| — fornentar a produgéo agropecuéria e outras
atividades econdmicas;

Il — preservar as florestas, a fauna e a flora;

1l — promover a melhoria das condiges habi-
tacionais e de saneamento bésico da populagéo;

IV — promover a cultura e a recreagéo;
V — legislar supletivamente sobre:

a) protegdo ao meio ambiente e controle da
poluigéo;

b) protegéo ao patrimdnio histérico, cultural,
artistico e paisagistico;

c) defesa e protegéo da satude;

d) trafego e trénsito nas vias publicas.

§ 3» Os Municiopios poderao prestar outros
servicos e desempenhar outras atividades, me-
diante delegagédo do Estado ou da Uni&o, sempre
que Ihe forem atribuidos os recursos necessérios,
podendo, igualmente, legislar supletivamente ao
Estado e a {nido sobre os mesmos.

§ 4° Cabera ao Estado definir as peculiari-
dades locais para efeito da variagao a que se refere
o § 1° deste artigo.

Justificagao

A proposta consagra, por um lado, as conquis-
tas do municipalismo brasileiro no que diz res-
peito a divis@o tripartida da competéncia nacional
entre as frés esferas de governo, inaugurado na
Constituicdo de 1934 e mantida em todas as que
se lhes seguiram.

Por outro lado, busca consegrar, no texto cons-
titucional, préticas bastante aceitas quanto & atua-
¢&o do Municipio na prestagéo de servigos publi-
cos locais e no exercicio de outras atribuigoes
relativas ao seu poder regulamentar. [mpoe-se,
entretanto, para evitar os graves danos das com-
peténcias concorrentes ou matérias em que tal
prética de nenhum modo se justifica, definir clara-
mente a competéncia municipal no texto constitu-
cional, inclusive para evitar abusos frequentes de
invaséo do campo de agdo préprio do Municipio,
tanto pelos Estados como pela Unido. Isso ndo
significa que os Municipios ndo possam atuar em
certos campos, sem prejuizo da agdo estadual
ou federal, num sistema de competéncias concor-
rentes suplementares e néo conflitivas.

Quanto & adogao, pelo Municipio, de sua pré-
pria le1 organica, se frata de medida ndo somente
consentinea com a explicitacédo do Municipio co-
mo parte integrante da Federagéo, como também
por seguir uma prética adotada pelo Rio Grande
do Sul desde 1891 e que ulimamente foi adotada,
totalmente ou em parte, pelos Estados do Cear4,
Espirito Santo, Sao Paulo e Bahia.

3 proposta:
Art. O Municipio seré criado por let comple-

mentar estadual, na forma estabelecida por lei
complementar federal.
Justificagao

Impoe-se a presenca do legislador federal na
regulamentagdo de certas condigbes essenciais
para a criagdo do Municipio, seja pela emanci-
pagdo de distritos, seja pela fusdo ou pelo des-
membramento de territério Municipal, sobretudo
tendo-se em vista que ao municipio se confere
explicitamente o status de componente da Fede-
ragao.

Por outro lado, as peculiaridades regionais esta-
duais justificam a participagéo do Estado no pro-
cesso.

4* proposta:

Art. A intervengéo no Municipio se dara:

|—pela Unido, para assegurar a integridade
do territério nacional e a observancia aos princi-
pios sensiveis da Unigo;

II — pelo Estado, para assegurar o cumprimen-
to de deciséo judicial.
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Justificacdo

Coerentemente com o principio da autonomia
municipal e da inclus&o expressa dos Municipios
entre 0s componentes do pacto federativo, néo
se justificam as normas tradicionais de interven-
¢ao do Estado nos Municipios ou casos que néo
tenham a ver com os principios acima.

5 proposta:

Art.  Serd assegurada a participacdo majori-
thria dos Municipios na formulagao das politicas
e na administragdo das regides metropolitanas

que integrem.

Justificacao

Os numerosos interesses dos Municipios que
integram uma regi@o metropolitana exigem a par-
ticipagdo municipal ndo apenas na formulacéo
de politicas, planos e programas para a regido,
como também na gestéo das entidades respec-
tivas. Ndo se justifica a prética atual de conceder
aos Municipios um papel meramente consultivo
ou uma participagéo quase que apenas simbdlica
em assuntos de tanta relevancia para os governos
municipais. A experiéncia universal mostra que
as entidades metropolitanas exitosas sdo precisa-
mente aquelas em que ha uma efetiva partici-
pagdo dos Municipios naquelas matérias.

6 proposta:

Art. A fiscalizagao financeira e orcamentéria
dos Municipios serd exercida mediante controle
externo da Camara Municipal e controle interno
do Executivo municipal instituidos por lei.

§ 1° O controle externo da Carnara Municipal
serd exercido com o auxflio de 6rgéo especia-
lizado instituido pelo Estado, com a denominagéo
de Conselho ou de Tribunal de Contas dos Muni-
cipios.

§ 2° Somente por decis@o de dois tergos dos
membros da Camara Municipal deixara de preva-
lecer o parecer prévio, emitido pelo érgéo especia-
lizado estadual mencionado no § 1°, sobre as con-
tas que o prefeito, o presidente da Camara e o0s
dirigentes dos érgaos da administragdo indireta
devem prestar anualmente.

§ 3° Somente poderao instituir tribunais de
contas os Municipios com populagao superior a
cinco milhées de habitantes.

Justificacao

Temn sido amais exitosa experiéncia dos Conse-
lhos de Contas Municpais naqueles seis Estados
que os criaram: Amazonas, Bahia, Ceard, Goias,
Maranhgo & Pard Tal éxito é facil de compreender
diante dos fatores que para tanto tém contribuido,
como: (a) a especializagdo, que permite aqueles
érgéos um conhecimento melhor da realidade
municipal do Estado, nas suas variantes e peculia-
ridades; (b) o papel didético que t&ém assumido,
sem prejuizo de sua fungéo fiscalizadora precipua,
e que é facilitado pelo conhecimento, de perto,
da realidade dos municipios; (¢) a forma expedita
como tém agido, precisamente pelo fato de que
se ocupam tdo-somente das contas municipais;
{d) a maior eficiéncia da fiscalizagéo, facilitada
inclusive pela rede de delegacias regionais e por
procedimentos que aproximam a fiscalizagéo dos
gestores dos dinheiros pUblicos municipais. As-
sim, imp&e-se que os Conselhos de Contas dos
Municipios se tornem regra, aliviando-se os Tribu-

nais de Contas dos Estados da grande sobrecarga
que repesente, na maioria dos Estados, a fiscali-
zacéo financeira de varias centenas de municipios
(10 Estados tém entre 150 e 722 municipios)

7* proposta:

Art. Os vereadores tero tratamento seme-
lhante ao dispensado por esta Constituicéo aos
membros do Congresso Nacional e das assem-
bléias legislativas estaduais no que diz respeito
a inviolabilidade e & imunidade.

Justificagdo

Os veradores sao agentes politicos eleitos po-
pularmente para exercicio de mandato que nio
difere, substancialmente, do mandato dos parla-
mentares federais e estaduais dentro do seu &m-
bito de atuagao, que é o municipio. Se este, como
propée o documento, passa a ser reconhecido
expressamente como parie integrante da Federa-
¢do, mais ainda se justifica a proposta.

8 proposta:

Art. Os prefeitos terdo tratamento seme-
thante ao dispensado por esta Constituigio ao
presidente da Reptiblica e aos governadores na
defini¢do e no julgamento dos crimes de respon-
sabilidade.

Justificagdo

Nada justifica o tratamento diferenciado que
se dé ao prefeito nessa matéria, pois se trata de
um agente poltico cujo mandato tern a mesma
origem e cujas atribui¢Oes, respeitadas as limita-
¢oes geogréficas de seu exercicio, ttm a mesma
natureza gue aquelas dos governadores e do pre-
sidente da Republica. Isso servird, ademais, para
pér fim ao monstrengo juridico, que é o Decre-
to-lei n° 201, de 1967, sem ddvida o mais draco-
niano texto legal em vigéncia no pafs.

9’ proposta:

Art. Compete ao Estado, mediante lei com-
plementar, estabelecer normas gerais para a fixa-
¢do da remuneragéo dos vereadores.

Justificacao

Trata-se de assunto de economia interna dos
municipios que merece, no méximo, tratamento
pelo Estado federado, como era até o apareci-
mento da Emenda Constitucional n° 4, de 1975,
que teve como resultado o entendimento da re-
muneragdo obrigatéria dos vereadores. Note-se
que, até entdo, cada Estado disciplinava a matéria
segundo suas tradigdes, havendo muitos casos
em que o exercicio do mandato era gratuito. Pos-
teriomente, a Lei Complementar r° 50, de 1985,
veio contribuir ainda mais para tumultuar nacio-
nalmente um assunto que no passado sempre
se resolveu no &mbito estadual ou mesmo muni-
cipal.

Disposicoes transitorias
10" proposta:

Art. A transferéncia, ao municipio, dos ser-
vigos publicos locais a que se refere o § 1° do
Art. , compreenderd igualmente a incorpora-
&0, ao patrimbnio do municipio, dos bens e insta-
fagbes respectivos e se darq no prazo méximo
de cinco anos, durante o qual o Estado nao pode-
ra aliena-los nem dar-lhes outra destinagéo.

Justificacgo

Para que a municipalizacéo dos servigos publi-
cos locais possa ter conseqiiéncia, é absoluta-

mente indispenavel assegurar aos municipios a
transferéncia, pelo Estado, dos bens e instalagbes
utilizados pelos respectivos servigos, evitando-se
que, com a alienacéo desses bens e dessas insta-
lagdes ou com a sua destinagao para outros fins,
o processo de municipalizagdo consista tdo-so-
mente na fixagdo de competéncia municipal para
a prestagdo de tais servigos. Caso contrério, gra-
ves danos poder&o ser desnecessariamente cau-
sados & populacéo.

SUGESTAO N- 10.336

MINISTERIO DO INTERIOR
SUPERINTENDENCIA DO
DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

SUDENE — RE — 00082
REF: GAB — 82/87

Recife, 5 de maio de 1987

Excelentissimo Senhor
Doutor Ulysses Guimaries
M.D. Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte
Brasflia-DF
Senhor Presidente:

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Exceléncia
para encaminhar a essa egrégia Assembléia Na-
cional Constiuinte proposta da Superintendéncia
do Desenvolvimento do Nordeste, a ser conside-
rada na elaborag#o da nossa Carta Magna.

A proposta compreende principios relaciona-
dos com os interesses da regiao e a sugestdo
de alguns dispositivos a serem inseridos no texto
constitucional.

Apresento a vossa Exceléncia os meus protes-
tos de elevado aprego e consideragao. — Dorany
de Sa Barreto Sampaio, Superintendente.

O Nordeste brasileiro
e a Constituinte

“Enquanto houver neste pafs um sé ho-
mem sem trabalho, sem péo,sem teto e sem
letras, toda prosperidade sera falsa.”.

“Meus amigos, o que é a Pétria sendo o
povo, com suas tradi¢oes, seus sentimentos,
sua histéria? Retirermos de qualquer territério
o povo que o habita, que Pétria restarg
sobre os paramos deserfos? Amar a Pétria
nédo é amar suas montanhas, seus mares e
seus rios, porque s&o rios, mares e monta-
nhas. Amar a Patria é amar cada um de nos-
505 irméos que nela vivem, trabalham e so-
frem. Nao se ama a Pétria, quando se despre-
za o povo.”

1. Introdugao

Ao aproximar-se o século XX], ja ninguém des-
cré das possibilidades da nagao brasileira, na tare-
fa de construgdo do seu futuro Sexto pais em
populag&o no mundo, oitava economia ocidental,
de dimensbes continentais e recursos naturais
quase inesgotéveis, contando com uma popu-
lago jovem e de tragos culturais relativamente
homogéneos, o Brasil reine todas as condigbes
para ocupar, em breve, o lugar que the cabe entre
as primeiras nagdes da terra.

No entanto, um estigma o desqualifica e inibe
a sua participacio no grupo dos paises ditos de-
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senvolvidos: os seus indicadores sociais o nivelam
com os Estados mais pobres do Terceiro Mundo.

A divida social constitui, assim, o principal obs-
taculo a ser transposto para que a nossa pétria
alcance o seu destino erwnssa, enfim, assegurar
atodos os brasileiros os meios materiais minimos
para o efetivo gozo daqueles direitos fundamen-
tais inscritos numa das primeiras cartas de princi-
pios do continente americano: o direito a vida,
a liberdade e a busca da felicidade.

Néo se pode desconhcer que essa chaga social
tem uma projecdo espacial nitida no corpo da
nacionalidade: a regido nordestina. E no Nordeste
que se concentram mais de 50% dos analfabetos
brasileiros, quase metade das habitagdes subnor-
mais e dos trabalhadores com renda inferior ao
salario minimo, ou a meio saldrio minimo. E ainda
no Nordeste que se encontram quase dois tergos
dos brasileiros com déficit calérico superior a 200
calorias por dia, sendo a esperanga de wida do
nordestino, em média, inferior em dez anos a do
habitante do Sudeste.

Por outro lado, o produto agricola regional re-
presenta apenas 20% do brasileiro. O produto
industrial, menos de 8%. E a renda per capita
é pouco mais que a metade da nacional. Tudo
isso tratando-se de uma regido que ocupa 20%
do terntério e abriga 30% da populagéo do pais.

E por oferecer tdo claramente ao Brasil e ao
mundo esse deprimente quadro de miséria geo-
graficamente concentrada — em certa medida
paradoxal, diante da sua dotagéo de recursos ma-
teriais e humanos néo aproveitados — que o Nor-
deste deve ser engido em prioridade nacional.
E que devem ser inseridos em nossa Carta Magna,
ora em elaboragéao, os dispositivos que assegu-
rem aregi@o, a médio e longo prazos, a superacéo
do seu desnivel em relagao ao resto do Pais, e
garantam aos seus habitantes as condi¢ées eco-
nomicas bésicas indispenséveis ao pleno exer-
cicio da cidadania. Além de um imperativo de
justica social, trata-se também de oferecer a estes
a oportunidade de dar a sua contribuigéo, decerto
valiosa, ao desenvolvimento da nagéo.

Na verdade, a tradigéo constitucional do Estado
brasileiro democrético tem sido a de acolher esse
principio. As Constituicbes de 1934 e de 1946
estabeleceram criténios de vinculagdo da receita
tributéria a aplicacdo em obras em favor da- re-
giéo, segundo a ética que se tinha, & época, dos
seus problemas. Cumpre-nos agora, reverencian-
do essa saudavel tradigao democrética, conceber
novas normas, de pronta aplicabilidade, a um s6
tempo menos esqueméticas e mais abrangentes.

A contribuigdo aqui oferecida aos senhores
constituintes funda-se na convicgdo de que, neste
momento crucial de consolidagao das regras do
jogo democrético, tho penosamente reconquis-
tadas em nossa Pétria, todos estdo plenamente
conscientes da responsabilidade que lhes pesa
sobre os ombros. E, além disso, estéo capacitados
a traduzir em preceitos constitucionais as aspira-
¢oes da socidade brasileira e nordestina. Nossa
proposta, portanto, tem um sentido de manifes-
tagao de desejo, de lembranga, de exortagao.

S&o também seus pressupostos os mesmos
que embasaram o | Plano de Desenvolvimento
do Nordeste da Nova Reptiblica, ja aprovado pelo
Congresso Nacional: além do reconhecimento da
questao nordestina como prioridade nacional, a
irrenunciabilidade ao desenvolvimento econdmi-

co do Pais, a inevitabilidade da reestruturacao
agraria, sobretudo nesta regido, e a progressiva
descentralizagdo e democratizagéo do aparelho
do Estado.

S6 assim sera possivel a nés, brasileiros e nor-
destinos, vislumbrar no horizonte do tempo o dia
em que teremos vencido a miséria e o desem-
prego, realizando, também em relagdo ao povo
desta parte do pais, aquele ideal de amor & Pétria
de que falava o saudoso Presidente Tancredo Ne-
ves.

2. Questdes essenciais de interesse regio-
nal

Estamos convencidos de que, ao retomar o
processo de expanséo e de modermizacédo da sua
economia, o Brasil tenderé a repetir o modelo
de concentragdo geogréfica que se tem obser-
vado até hoje, a menos que umna politica corretiva
e compensatdria seja deliberadamente adotada.
Ha que se pensar, portanto, visando a redugéo
das desigualdades regionais, em uma politica na-
cional de desenvolvimento regionalizado

Os pontos adiante explicitados, para os quais
pedimos a atencdo dos senhores constituintes,
situam-se nessa linha. Sem prejuizo de sua validez
em termos nacionais, e at€ universais, eles interes-
sam de perto a regido nordestina. E, uma vez
convertidos em dispositivos constitucionais espe-
cificos, deveréo servir de base para a valorizagéo
do povo brasileiro do Nordeste, por toda as razées
éticas, politicas e econdmicas que foram apre-
sentadas.

A “Questdo Regional”

A unidade nacional repousa na diversidade re-
gional. As regides brasilerras, portanto, devemn ter
reconhecido o direito & sua heranga cultural, a
iguais oportunidades de valorizagéo dos seus re-
cursos nhaturais e humanos, a uma distribuigéao
equénime dos frutos do desenvolvimento.

Direitos Individuais

Sé&o direitos fundamentais do cidadéo brasileiro
o direito ao trabalho condignamente remunerado,
amoradia, a salide, a educagao gratuiita e a gratui-
dade de quaisquer atos que sejam ou venham
a ser exigidos para o exercicio da cidadania.

Ordem Econémica

A ordenagéo da atividade econdémica, funda-
mentada na justica social e no desenvolvimento,
devera ter como principios, entre outros, o pleno
emprego, a reducéo das desigualdades sociais
e regionais, a valorizagdo do trabalho e a fungédo
social da propriedade e da empresa

Funcgéo social da propriedade

O acesso a propriedade da terra devera ser
democratizado, evitando-se a concentragao desta
em maos improdutivas e assegurando-se a sua
funcdo social de fonte de emprego, alimento e
matérias-primas

Tributagdo

O sistema tributério devera ser orientado no
sentido do estimulo &s atividades produtivas e
de compensagéo das tendéncias concentradoras
da economia de mercado, visando & corregao
das desigualdades sécio-econdmicas entre re-
gides, Estados, municipios e grupos sociais.

Planejamento

O planejamento da atividade econémica devera
incorporar a dimensao espacial, decompondo-se
em nstancias regionais compatibilizadas entre si,
e tendo como objetivo tltimo o bem-estar da po-
pulagéo.

Orcamento

Os orgamentos fiscal, monetario, e de investi-
mentos das empresas estatais deverdo abrigar
também o critério da regionalizagéo, converten-
do-se em instrumentos reais do planejamento,
com ele articulados e sincronizados, visando a
maior efetividade das suas agoes.

Incentivos

Sendo o planejamento da atividade econémica
imperativo para o setor pablico e indicativo para
o setor privado e sendo, por outro lado, o desen-
volvimento do Nordeste uma exigéncia nacional,
os incentivos aos investimentos empresariais
constituem instrumentos necessarios, sob o crnté-
rio tnico e exclusivo de contribuigao para a redu-
¢éo das disparidades regionais.

Localizacdo industrial

Os grandes complexos industriais, publicos e
privados, deveréo ser distribuidos sobre o territ6-
rio do Pafs, considerando-se, além dos aspectos
de infra-estrutra, as repercussoes sobre as econo-
mias locais, segundo um critério de diviséo inter-
regional da atividade produtiva que néo esteja li-
mitado a puras razes microeconémicas.

3. Propostas Especificas

Apresentamos, a seguir, alguns dispositivos
que, adequadamente inseridos no corpo da nossa
Constituicdo, poderao converter em realidade a
legitima aspiragéo de corrigir, ao longo do tempo,
as desigualdades regionais hoje verificadas. Eles
representam a conversao a pratica de alguns dos
principios sobre questoes essenciais enunciados.

Planejamento
Dispositivo constitucional

Art. O planejamento da atividade eco-
némica devera incorporar a dimensé&o espa-
cial, decompondo-se em instancias regionais
compatibilizadas entre si, e tendo como obje-
tivo Gltimo o bem-estar da populagéo.

Justificagao

A institucionalizacgo do planejamento, como
uma fungéo do Estado, no Brasil, é relativamente
recente, curiosamente, desconsiderando-se os ar-
remedos representados pelo Plano SAITE e pelo
Plano de Metas do Presidente Kubitschek, ela co-
megou, no marco regional, com a criagao da SU-
DENE e a formulag&o dos seus planos diretores.
A prépria criagao do Ministério do Planejamento
e a elaboracdo do Plano Tnienal do Presidente
Goulart s&o posteriores a esses fatos.

No entanto, a tendéncia que acabou por preva-
lecer, na medida em que se foram sucedendo
os planos nacionais, foi a de desprezar a dimenséo
espacial do desenvolvimento, ou confinar a ques-
tao regional em um capitulo separado das demais
areas de intervengéo. Sendo as estruturas execu-
tivas todas setorizadas, é facil perceber como os
“programas de desenvolvimento regional” fica-
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ram reduzidos a uma condicao de verdadeiramar-
ginalidade, na administragéo federal. Pari Passu,
o fim dltimo da ag&o planejadora — o bem-estar
dos cidadéos brasileiros — pareceu ir sendo es-
quecido, com a miragem do “Brasil Grande Po-
téncia”.

O principio que se propée incluir na nova Cons-
tituicao tem por finalidade reverter essa tendéncia,
reentronizando o enfoque regional do desenvol-
vimento em toda a atividade planejadora e execu-
tora do Governo. S6 assim, a agéo do poder puibli-
co, inclusive através de suas empresas e entidades
da administragdo indireta, poderé ser regional-
mente desdobrada, em beneficio das areas perifé-
ricas e das populagdes menos favorecidas. E os
fatores de concentragdo da atvidade econdmica,
naturais nas economias de mercado, poderao ser
minimizados.

Orcamento
Dispositivo constitucional

Art. Os orgamentos fiscal e monetario,
bemn como os orgamentos de investimento
das empresas estatais e das empresas mistas
sob controle da Unido adotardo o critério da
regionalizacdo, convertendo-se em instru-
mentos reais do planejamento, com ele arti-
culados e sincronizados, visando & maior efe-
tividade das suas agoes.

;087 Justificagao

A regionalizacdo dos orgamentos € decorréncia
natural da incorporagéo do enfoque espacial &
atividade de planejamento. Planejar e orgar consti-
tuemn, a rigor, etapas de um mesmo processo,
e sdo examinadas separadamente apenas por ra-
zOes metodolbgicas.

Também aqui, a tradi¢do da administragdo pa-
blica brasileira tem sido a de desvincular, no tem-
Po e no espago, esses dois instrumentos da acdo
planificadora, lato sensu — o Plano e o Orga-
mento — fazendo com que, na prética, os verda-
deiros planejadores acabem sendo os que elabo-
ram rotineiramente as propostas or¢amentarias.

O dispositivo proposto pretende assegurar, ao
mesmo tempo, a distribuigdo das despesas de
custeio e investimento do Estado pelo seu territé-
rio, com base em critérios macroecondmicos e
sociais, e a sua estrita vinculagdo a um plano
previamente aprovado pelo Congresso Nacional.
S6 assim teremos a garantia de que as regioes
mais pobres néo acabaréo preteridas pelas estru-
turas executivas do Poder Central.

Empresas Estatais e de
Economia Mista

1 — Dispositivo constitucional

Art. As empresas estatals e sociedades
de economia mista, seguindo critérios de
gestéo e eficiéncia privadas, visardo a dina-
mizar e garantir o desenvolvimento e sobe-
rania nacionais e subsidiariamente &:

— descentralizagdo econdmica;

— sustentag@o dos niveis de emprego;

— formagéo de quadros técnicos e geren-
ciais;

—preferéncia ao uso de recursos nacio-
nais;

~— preservacao do meio ambiente; e

—corregdo das desigualdades regionais
€ soclais.

2 — Dispositivo constitucional transitério

Art.  As empresas estatais e de econo-
mia mista, controladas pela Uni&o, voltadas
para a produgéo e beneficiamento de maté-
nas-primas, bens intermediérios e de uso fi-
nal, para pesquisas e para o transportes de
mercadorias por via terrestre, aplicarao, du-
rante 20 anos, contados a partir da promul-
gacdo desta CArta, nunca menos de 20%
dos seus investimentos globais em projetos
de instalagao de novas unidades ou amplia-
¢ao e modernizagdo das existentes, locali-
zadas no Nordestes.

Paragrafo tinico. Para efeito dos investi-
mentos previstos neste artigo, as empresas
estatals e de economia mista poderéo asso-
ciar-se ou constituir novas empresas.

Justificagdo

O Nordeste, que abriga 30% da populagéo bra-
sileira, néo recebeu sequer 10% dos investimen-
tos globais realizados nos tltimos 20 anos pelas
empresas estatais e de economia mista. Mesmo
assim penalizada, a Regido tem apresentado um
incremento médio anual do seu Produto Interno
Bruto equivalente, as vezes, ao nacional. Para tan-
to tem-se valido sobretudo de inversées de capi-
tais privados.

Com a aprovagao do dispositivo, passariam a
ser canalizados para o Nordeste alguns investi-
mentos de empresas estatais e de economia mis-
ta, indiferentes quanto & localizagdo e hoje con-
centrados nas zonas mais desenvolvidas do Pais.
A proposta fixa cautelosamente o tempo e os per-
centuais das inversoes e seleciona criteriosamen-
te as empresas atingidas pela obrigagéo.

Trata-se da proposi¢ao do maior interesse para
o Nordeste e o Brasil. A descentralizagdo geogra-
fica das empresas estatais, além de desconges-
tionar os centros urbanos, incentivara o desenvol-
vimento regional baseado em recursos naturais
e humanos localizados, promovendo a redugéo
das desigualdades regionais.

Programa Nacional de Irrigagéo

1 — Dispositivo constitucional:

“Art. A politica federal de irrigagéo vi-
saré4 prioritariamente ao beneficiamento de
areas localizadas no Nordeste.

2 — Dispositivo constitucional transitério.

Art. Durante 20 anos, contados a partir
da promulgagéo desta Carta, a Uni&o aplicara
no Nordeste nunca menos de 50% dos seus
recursos totais destinados a irrigagéo.

Justificacao

E de todos sabido que airregularidade climética
tem sido um dos fatores limitantes da produgao
agricola de vasta area do Nordeste, a ponto de
haver sido legalmente definida essa zona como
o Poligono das Secas.

Nao obstante as dificuldades encontradas pela
populagao, a agricultura e a pecuéria ainda consti-
tuem, como acontece desde a época de coloni-
zacao, a principal atividade econdmica da Regi&o.
Esta dispoe de fontes d'dgua para irrigagéo cum-
prindo destacar, entre outras:

— o 1io S&o Francisco, cujas margens ja vém
sendo objeto de experiéncias vitoriosas;

— o rio Parnaiba, ainda pouco aproveitado;

— outros rios regionais a perenizar;

—as grandes e médias barragens, localizadas
no Poligono das Secas.

A medida corresponde a uma aspiragéo nacio-
nal — o combate racional as estiagens, e se reves-
te do maior significado sécio-econdmico, promo-
vendo o incremento da produgéo e da produti-
vidade da agricultura do Nordeste e a melhoria
das condi¢bes das populagoes ali residentes

Regionalizagio do crédito

1 — Dispositivos constitucionais:

“Art. As aplicagbes de recursos por
parte das entidades financeiras controladas
pela Uni&o visardo, além do estimulo &s ativi-
dades econdmicas, a corrigir as desigualda-
des regionais e sociais.

Art. A lei disciplinara a aplicagao de re-
cursos por parte das entidades financeiras
privadas, de forma a ajusté-las a polihica go-
vernamental de crédito, especialmente no
que diz respeito & corregéo das desigualda-
des regionais e sociais.

2 — Dispositivo constitucional transitorio:

Art.  Durante 20 anos, contados a partir
da promulgacao desta Carta, as entidades
financeiras controladas pelo Governo Fede-
ral aplicardo no Nordeste nunca menos de
30% dos seus financiamentos totais de cus-
teio e inverséo, diretos, indiretos e de repasse.

Justificacao

A adogéo das medidas preconizadas nes-
tes artigos contribuir4, por certo, para a con-
secugdo de um objetivo hd muito pretendido
pelos estudiosos das disparidades regionais:
o de estimular a canalizagéo de poupangas
para as areas deprimidas, das quais se desta-
ca, por suas dificuldades, o Nordeste.

Pretende-se, no &mbito do financiamento
das atividades de cunho econdmico e social,
privilegiar a agricultura, profundamente de-
pendente de créditos de custeio, elevando
a produgao e fixando o homem a terra, sobre-
tudo na é4rea das secas, e beneficiar setores
que absorvam grandes quantidades de mao-
de-obra.

Incentivos fiscais e financeiros

Art. A Uniao conceder3, durante o pra-
zo de vinte anos, incentivos fiscais e finan-
ceiros a empreendimentos considerados
prioritarios para o desenvolvimento econ6-
mico e social das Regides Norte e Nordeste.

Parégrafo Gnico. A lei ordinéria que vier
a disciplinar a concesséo dos incentivos refe-
ridos no “caput™ deste artigo deveré consi-
derar prioritarios aqueles empreendimentos
que contribuam de forma substancial para
o aumento da oferta de emprego na regiéo,
para a absorgdo de matérias-primas regio-
nais e para o incremento das exportagoes.

Justificacao

O dispositivo objetiva assegurar constitucional-
mente a responsabilidade da Unido de conceder,
por um determinado prazo (vinte anos), incentivos
fiscais e financeiros a empreendimentos conside-
rados prioritérios para o desenvolvimento econé-
mico e social das regides menos desenvolvidas.
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Esta providéncia visa, assim, a proporcionar aos
empreendimentos privados que se vierem a im-
plantar, modernizar ou ampliar no Nordeste e no
Norte, em conformidade com a politica e as priori-
dades do desenvolvimento regional, a garantia
da manuten¢do de um tratamento diferenciado.

Deve-se acrescentar, ainda, que o paragrafo
Gnico do dispositivo visa garanti atengao especial
aos empreendimentos que contribuam para ate-
nuar graves problemas sociais e econémicos da-
quelas regides, tais como o desemprego e o ndo
aproveitamento das matérias-primas regionais.

Convém ressaltar que a aprovagao do disposto
neste artigo dara efetiva contribuigao para aumen-
tar a participagdo do setor privado nacional no
esforco que o setor publico empreende, através
dos Planos Regionais de Desenvolvimento, visan-
do a proporcionar &s populagdes mais pobres
melhores condigdes de vida.

Apéndice

Tem-se questionado, nos ultimos tempos, a va-
lidez do principal dos incentivos vigentes — o
FINOR. As criticas referem-se, sobretudo, & baixa
eficécia do sistema, em termos de alavancagem
de recursos e de geragdo de empregos, ao retorno
duvidoso dos valores aplicados € 4 magnitude
da rentncia tributéria da Unido, por conta do de-
senvolvimento regional.

Tais argumentos merecem refutagdo cabal,
com base em dados numéricos. Examinemo-los
separadamente.

Eficacia do sistema

Os quantitativos abaixo indicam os projetos
aprovados, os investimentos totais previstos, a
participacdo do FINOR e os empregos diretos
e indiretos criados pelo sistemna de incentivos fis-
cais para o Nordeste.

Vale salientar que a participagdo média do Fl-
NOR no cémputo de todos os projetos aprovados
é de 35% dos investimentos totais, o que significa
que cada Cz$ 1,00 aplicado pelo FINOR gera,
praticamente, Cz$ 2,00 de investimento de outras
fontes de recursos.

Esse dado demonstra o grande poder indutor
do FINOR na realizag@o dos investimentos na re-
gido.

Sdo os seguintes os nimeros das realizacbes
do Sistema de Incentivos para o Nordeste:

1 —Projetos aprovados (todos os projetos):

Ne de projetos:  2.377

Investimento total previsto: Cz% 357,6 bilhdes

Previsdo do FINOR: Cz$ 127,6 bilhdes

Empregos diretos previstos: 490 360

Empregos indiretos: 1.961.440

Empregos totais previstos: 2.451.800

% médio de participagéo do FINOR:  35%

2 — Projetos em implantagéo:

N° de projetos em implantagdo: 843

Investimento total projetado: Cz$ 1472 bi-
Ihées

Previsao do FINOR: Cz$ 60,3 bilhdes

% meédio de participagio do FINOR: 41%

Empregos diretos previstos: 211.410

Empregos indiretos previstos: 845.640

Empregos totais: 1.057.050

3 —Projetos ja concluidos:

N’ de projetos concluidos:  1.263

Investimento total: Cz$ 196,1 bilhdes

Participagéio do FINOR: Cz$ 57,0 bilhdes

Empregos direios criados: 244.482

Empregos indiretos criados: 977.928

Total empregos criados:  1.222 400
4 — Cartas-consultas em anélise-

Ne de cartas-consultas: 555

Investimento total: Cz% 54,9 bilhdes

Previséo de participacéo do FINOR. 26,6 bi-
lhes

Empregos direitos previstos:

Empregos indiretos previstos:

Total de empregos: 526.370
5-—Projetos em andlise:

N° de projetos em andlise 304

Investimento total previsto  Cz$ 26,1 bilhdes

Previs@o de participagéo do FINOR: Cz$ 12,8
bilhdes

Empregos diretos previstos:

Empregos indiretos previstos:

Total de empregos: 267.620

105.274
421.096

53.524
214.096

Retorno dos recursos aplicados

Como ¢ sabido, ao conceder o incentivo, o go-
verno renuncia ao recolhimento de parte do im-
posto, com vistas a gerar empreendimentos que,
por sua vez, vio proporcionar a arrecadagéo futu-
ra de tributos.

No que tange ao Nordeste, o governo tem obti-
do satisfatoriamente o retorno dos tributos que
deixou de arrecadar, ao permitir a sua conversao
em incentivo. Recentes levantamentos procedi-
dos pela Sudene e pelo BNB o demonstram

Com efeito, em 1984, somente as empresas
implantadas com recursos do Finor, situadas en-
tre as 20 (vinte) maiores contribuintes de cada
Estado do Nordeste, contribuiram com um valor
de IPI correspondente a 76,8% do orgamento do
Finor daquele exercicio.

No periodo abril/84 a margo/85 as 20 (vinte)
maiores empresas de cada um dos 9 Estados
da regido recolheram Cz$ 364,7 bilhdes de IPL
Nesse total, as empresas que foram implantadas
com recursos do Finor contribuiram com 83,4%
do valor arrecadado.

Em outros Estados mais desenvolvidos, a parti-
cipagao dessas empresas também é bastante sig-

nificativa, como o Ceara com 64,3%, a Bahia com
50%, a Paraiba com 61,2% e o Rio Grande do
Norte com 54%.

Quanto ‘ao tributo estadual do ICM, o retorno
dos incentivos pode ser avaliado pelo exemplo
da area mineira da Sudene, onde as empresas
implantadas pelo Finor, entre as 20 (vinte) maio-
res arrecadadoras desse imposto, respondern por
50% do ICM arrecadado.

Outro exemplo é o de Pernambuco, onde 85%
do ICM recolhido pelas 50 (cinquenta) maiores
contribuintes industriais do Estado sdo provenien-
tes de empresas implantadas pelo Finor.

Participacdo do Finor no
total de incentivos federais

O governo federal tem-se utilizado bastan-
te do incentivo fiscal como instrumento de
politica econémica. No entanto, apenas uma
pequena parcela desses incentivos é desti-
nada ao desenvolvimento regional.

Os levantamentos recentes procedidos pela
Comissdo de Avaliagdo dos Incentivos Fiscais
(COMIF) indicaram que a participagao do Finor
nao ultrapassa 5% (cinco por cento) de todos
os incentivos concedidos pelo Governo federal
a iniciativa privada do Pais

Em 1985, o Governo concedeu um total de
Cr$ 30,6 bilhoes em incentivos assim distribuidos.

IRPJ — 9506

IRPF — 1.810

IPl — 7599

I1—11.693

Total — 30.608

Desse total, apenas Cr$ 1500 milhées foram
destinados ao Nordeste, via Finor, o que repre-
senta 5% do total dos incentivos concedidos no
exercicio de 1985, abrangendo os vérios tributos
federais

Classificados esses incentivos por sua finalida-
de econdmica, o desenvolvimento regional (in-
cluindo Amazénia, Nordeste e Espirito Santo) fi-
cou restrito a apenas 20% do total concedido,
conforme se observa no quadro a seguir:

1985
Finalidades dos incentivos
Valor %
Desenvolvimento regional (+) 6.112 20,0
Desenvolvimento setorial 5712 18,7
Investimento 138 04
Exportagéo 9.028 295
Atividades agropecuérias 1.421 4,6
Mercado de capitais 83 03
Pequena e média empresa 97 03
Cunho social (treinamento/
alimentagdo, mobral) 1.859 6,1

Capitalizagéo de empresas 148 05
Diversos 6.016 19,6

Total 30.608 100,0

(+) Neste total estao incluidos os recursos do PIN e do Proterra, que nao sdo incentivos a iniciativa

privada, e sim recursos pablicos.
Fonte: CAE/SRF/MF
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Quanto & natureza de cada imposto, a destinac&o ac desenvolvimento regional observa os seguinte

percentuais de participagao:

Destinacao
. . . Valor do ao
Origem dos incentivos Incentivo Desenv. %
Regional
Imposto de Renda Pessoa Juridica 9.506 4,787 50,3
Imposto de Renda Pessoa Fisica 1.810 — —
Imposto sobre Produtos Industrializados 75389 454 6,0
Imposto de Importagao 11.693 871 74
Totais 30.608 6.112 20,0

Vale observar que o desenvolvimento regional sé representa parcela importante do incen-
tivo referente ao Imposto de Renda de Pessoa Juridica (ai incluidas as parcelas do PIN
e do Proterra, que nédo sao incentivos), pois sua participagao atinge 50%.

Quanto aos demais tributos, a participacio do incentivo ao desenvolvimento regional
¢ insignificante, como acontece em relacao ao IPI, com apenas 6%, € ao Imposto de Impor-
tacdo, com escassos 7,4%. Sem falar no Imposto de Renda das Pessoas Fisicas, onde a
participacdo do incentivo ao desenvolvimento regional é nula.

SUGESTAO N- 10.337

SOCIEDADE DOS USUARIOS DE
COMPUTADORES E EQUIPAMENTOS
SUBSIDIARIOS — SUCESU-NACIONAL

Brasilia, 27 de abril de 1987
Ao
Excelentissimo Senhor Deputado Federal
Doutor Ulysses Guimarées
Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Senhor Presidente:

Em aditamento & nossa carta, entregue a Vossa
Exceléncia, no dia 21 de abril (ltimo, através da
qual a SUCESU-Nacional propde, & alta conside-
racéo da Subcomisséo dos Direitos e Garantias
Individuais, sugestdo em norma constitucional a
ser incorporada ao texto da nova Constituigéo,
vimos, pela presente, apresentar redagéo substi-
tutiva, bern como aduzir os seguintes comentarios
que julgamos oportuno levar ao conhecimento
da referida Subcomiss@o, com o objetivo de ins-
truir e esclarecer as propostas apresentadas e
acresentar outras que nos foram encaminhadas
posteriormente pelos associados das SUCESU's
regionais e que solicitamos sejam, igualmente,
encaminhadas as Subcomissdes competentes.

Inclua-se, onde couber:

1. E livre o exercicio de qualquer trabalho,
oficio ou profisséo, podendo a lei estabelecer con-
dicoes:

a) para o ingresso nas profissdes, somente
quando o seu exercicio envolver risco direto a
vida ou a liberdade do cidadao;

b) paraa perda do direito de exercicio, quando
violada a ética profissional ou a lei;

¢) para fiscalizagdo do exercicio profissional,
assegurada, sempre, participagéo equitativa dos
profissionais e de representantes da sociedade
nos érgéos colegiados encarregados de exercer
essa fiscalizagéo.

Comentérios: Entende a SUCESU-Nacional
que o exercicio de qualquer trabalho, oficio ou
profisséo deve ser livre e baseado, primordialmen-
te, no principio da competéncia, devendo a regu-
lamentagao legal ser estabelecida apenas nos ca-
sos previstos nos itens a, b e ¢ acima. A prolife-

ragao de leis regulamentando profissbes tem se
mostrado inadequada e contraproducente, crista-
lizando situages que a evolugéo tecnolégica ten-
de a modificar, ou criando privilégios, socialmente
inaceitaveis, para grupos profissionais diferencia-
dos.

2. O acesso ao conhecimento, em qualquer
de suas formas, néo poderd ser impedido ou difi-
cultado, por quem quer que seja, aos cidadéos
ou as entidades legalmente constituidas.

Comentdrios: Entende a SUCESU-Nacional
que aler devera garantir, aos cidadéos e as entida-
des piblicas ou privadas, o acesso ao conheci-
mento, em qualquer de suas formas, como direito
fundamental da pessoa humana e das entidades
cuja atividade seja de interesse social.

3. A lei protegeré a privacidade do cidadao,
como um direito inalienével da pessoa humana,
garantindo-lhe o acesso &s bases de dados, ptibli-
cas ou privadas, que contenham informagées ou
conceitos a seu respeito, assegurando-lhe o direi-
to de propor retificagdes ou formular defesa, nos
casos em que julgar incorretos ou injustos os
referidos conceitos ou informagdes registrados
a seu respeito.

Comentérios: Considerando que as bases de
dados podem registrar, permanentemente, infor-
magdes sobre a vida privada dos cidadaos, muitas
vezes com conceitos formulados sobre a sua con-
duta social, financeira, comercial, etc., torna-se
imprescindivel que o préprio cidadao tome co-
nhecimento do conteudo dessas informagdes, a
fim de que, ou promova a sua retificacéo, nos
casos em que as informagdes estejam incorretas
e sejam de natureza meramente declarativa, ou
apresente sua defesa, nos casos em que as infor-
magoes envolverem conceitos ou juizos de tercei-
ros quanto a sua pessoa ou a sua conduta e com
0s quais o interessado ndo concorde.

4. Alei asseguraré ao cidadao e as entidades
legalmente constituidas, o direito de acesso as
informacdes de natureza ndo sigilosa contidas nas
bases de dados organizadas e mantidas pelo po-
der piblico, com a finalidade de subsidiar as ativi-
dades de planejamento e de desenvolvimento
econdmico e social.

Comentérios: Desde que as informagbes nédo
sigilosas contidas nas bases de dados organizadas

pelos 6rgaos publicos, em todas as esferas admi-
nistrativas, federal, estadual e municipal, sejam
destinadas & formulagdo de estudos e trabalhos
de interesse social, deverdo ser abertas a todos
os cidadaos e entidades legalmente constituidas,
sem discriminagéo. A democratizagéo do acesso
ainformagéo é um dos tragos mais caracteristicos
das genuinas democracias modernas e que deve
ser limitada, apenas, pelo direito dos demais cida-
déos e de outras sociedades legalmente consti-
tuidas, de manterem sob sigilo as informagées
relativas a privacidade do individuo, das entidades
empresariais e do Estado.

Solicitando a Vossa Exceléncia o especial obsé-
quio de acolher nossas proposicbes e encarmi-
nha-las as Subcomissbes competentes, aprovei-
tamos o ensejo para reiterar os protestos de res-
peito e consideracdo, — Josué Souto Maior
Mussalém, Presidente da SUCESU-Nacional.

Ao

Excelentissimo Senhor Deputado Federal
Doutor Ulysses Guimaraes

Mur Digno Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Senhor Presidente:

A Sociedade dos Usuérios de Computadores
e Equipamentos Subsidiarios — SUCESU-
NACIONAL é uma sociedade civil composta de
17 Sucesu's regionais com aproximadamente
3.500 associados pessoas juridicas e represen-
tativos dos interesses do mais importante seg-
mento da sociedade brasileira que se informatiza-
0s UsSuanos

A SUCESU-NACIONAL foi fundada hé 22 anos
da cidade do Rio de Janeiro, mais precisamente
no dia 13 de dezembro de 1965, quando um
grupo de abnegados reuniu-se para criar uma
sociedade que defendesse os interesses dos usué-
rios de computadores numa época herdica em
que as primeiras méquinas computacionais se
instalavam no Brasil. A idéia basica daqueles pio-
neiros era defender o usudério diante das empresas
fabricantes de tais maquinas e seus equipamentos
subsidiérios.

A sociedade cresceu como cresce toda boa
e grande idéia e tornou-se hoje a maior, mais
antiga e tradicional sociedade de Informética do
Pais. E, mais ainda, néo é uma Sociedade estética
mas essencialmente dindmica podendo ser consi-
derada como a que mais lutou nos dltimos 10
anos pela existéncia de uma polftica nacional de
informaética, o que hoje ja é uma realidade. A SU-
CESU-NACIONAL tem assento, voz e voto no
Conselho Nacional de Informética e Automogéo
— CONIN, érgéao méximo da polftica brasileira
para o setor. Além disso por ser uma sociedade
de usuérios a tendéncia da SUCESU-NACIONAL
& cada vez mais tornar-se mais importante e sélida
na medida em que a sociedade brasileirase infor-
matiza E a SUCESU-NACIONAL ja se prepara
para o futuro ao manter em todo o territério nacio-
nal dezenas de eventos, desde cursos, seminarios,
simpdsios até o internacionalmente conhecido
Congresso Nacional e Feira Internacional de Infor-
matica, evento que tem trazido para discussoes
temas da maior importéancia para a compreenséo
tecnolégica, politica e social dos impactos dessa
revolucionaria e avangada tecnologia.

Por isso é que a SUCESU-NACIONAL se sente
no dever e no direito de dirigir-se & Assembléia
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Nacional Constituinte trazendo a essa Assembléia
temas da maior relevéncia para garantir a socie-
dade brasileira neste final de século uma Consti-
tuicdo compativel com a era pés-industrial j4 ini-
clada nos paises mais avangados do Hemisfério
Ocidental.

A SUCESU-NACIONAL indica & Assembléia
Nacional Constituinte alguns temas que, incorpo-
rados ao texto da nova Constituicao brasileira trara
a Nagéo um elenco de garantias que se traduzira
ao longo dos anos em fatores de melhoria de
qualidade de vida da nossa sociedade. Entre os
temas que mais se destacam numa sociedade
que evolui rapidamente como a brasileira, surge
o da privacidade do cidadao.

Assim é que, na forma do disposto no § 11
do art. 13 do Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte, a Sociedade de Usuérios
de Computadores e Equipamentos Subsididrios
— SUCESU-NACIONAL, vem apresentar a Vossa
Exceléncia a seguinte sugestdo em norma consti-
tucional as Subcomissdes dos Direitos e Garan-
tias Individuais:

Inclua-se onde couber:

1—E livre o exercicio de qualquer trabalho,
oficio ou profissdo. A lei poderéa estabelecer con-
digdes:

a)—Para o ingresso nas profissées, somente
quando envolver risco direto a vida e a liberdade
do cidadao;

b) — Para a perda do direito de exercicto, quan-
do violada a ética profissional, a lei ou seu exer-
cicio;

¢) — Para a fiscalizagéo do exercicio profissio-
nal, assegurando, sempre,participagéo equitativa
dos profissionais e da sociedade.

2-—0 acesso ao conhecimento em qualquer
das suas formas néo podera ser impedido ou
dificultado pelo poder puablico.

Dessa forma é que solicito de Vossa Exceléncia
o especial obséquio de encaminhar este docu-
mento & consideragao da Subcomissao dos Direi-
tos e Garantias Individuars.

Atenciosamente, — Josué Souto Maior Mus-
salém, Presidente da SUCESU-NACIONAL.

SUGESTAO N° 10.338

SOCIEDADE SAO VICENTE DE PAULO
CONFERENCIA VICENTINA SAO JOSE

Oficio n° 22/87

Senhor Presidente da Camara Federal — Ulys-
ses Guimarées

Nés, que fazemos esta conferéncia, estamos,
através deste oficio, comunicando-lhe que quere-
mos participar ativamente desta Nova Constituin-
te através dos Senhores nossos representantes
(Maior) no Congresso Nacional, exigindo uma re-
forma agréria e uma politica agricola mais justa,
para o bem-estar do trabalhador rural e o desen-
volvimento econdmico do Pais; que haja equilibrio
e protecdo ao menor abandonado, diminuindo
desta raneira a marginalizagéo.

Lutar por um sindicato livre e independente,
com liberdade para o ruralista; permanéncia do
homem no campo, oferecendo-lhe crédito rural,
para que tenha melhores condigées de vida, con-
sequentemente produzindo mais para a Nagéo.

A Constituigdo deve ser para todos, especial-
mente para as pessoas de baixa renda, direito
ao planejamento familiar. Modificagao da Lei
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Fleury, para que a mesma ndo venha beneficiar
maus elementos por ser primério, pois a causa
da criminalidade é um mal aparato policial e a
intolerancia do povo com o Poder e a fortuna
nas maos das maiorias privilegiadas, participacéo
da mulher na sociedade, moradia digna para as
pessoas de baixa renda, nas grandes e pequenas
cidades, um saldrio minimo, para que sejamos
capazes de sair do estado de miséna em que
se encontram hoje os pobres; o analfabeto votar
e ndo ser votado, a ndo-prorrogagéo dos man-
datos de prefeitos e vereadores. E s6 assim pode-
remos cantar, a plenos pulmdes, “teus risonhos
campos tém mais flores, nossos bosques tém
mais vida”.

Apresentamos os nossos protestos de estima
e consideracéo.

Atenciosamente, — Antonio Batista de Lima
Neto, Presidente.

SUGESTAO N¢ 10.339

FEDERACAO DOS TRABALHADORES
NAS INDUSTRIAS DE ALIMENTACAO DO
ESTADO DE SAO PAULO

Exme Sr:

Deputado Ulysses Guimarées
Bancada do PMDB

Cémara dos Deputados

Exme® Senhor

O Senado Federal adiou para o més de junho
préximo a votacdo da Convengao n° 87, da OIT.
Paralelamente, pelo que se noticia, o Poder Execu-
tivo pretende enviar ao Congresso projeto de lei
dando nova disciplinagédo & organizagdo sindical,
as negociagdes coletivas e ao direito de greve.

Os trabalhadores do grupo de alimentagdo do
Estado e Séo Paulo entendem que este nao é
o momento oportuno nem para a votagéo da refe-
rida Convengéo nem para reformas de institutos
trabalhistas — quando os parlamentares eleitos
pelo povo brasileiro tém uma missao mais impor-
tante pela frente, qual seja a de elaborar uma
Constituicdo democrética que finalmente resgate
nossa independéncia politica.

De qualquer modo, necessério salientar que
ainda, recentemente, a classe dos trabalhadores
das industrias de alimentagdo em sua Ultima ple-
néria aprovou a manutengéo da Unidade Sindical.
Entendem que a propalada liberdade sindical que
a Convengéo contempla néo se ajusta, por exem-
plo, com a multiplicagéo dos sindicatos, conforme
o gosto de facgbes politicas e credos religiosos,
sem considerar o interesse patronal em estimular
a formagéo de outros, dbceis e frageis. Nao é
tudo. Como falar-se em liberdade sindical quando
no mesmo projeto que o Poder Executivo anuncia
vem a restricdo ao direito de greve e a intervengéao
do Estado nas negociagdes coletivas?

A contribuigédo sindical que se combate em no-
me da liberdade sindical bem poderia ser discipli-
nada de outro modo, afastado o controle do Minis-
tério do Trabalho. Mas sua supressao néo se justi-
fica. Estranho que ndo se combata a contribuigao
também compulséria as Ordens e Conselhos Pro-
fissionais e ndo se permita que os profissionais
liberais constituam tantos e quantos Conselhos
e Ordens que bem entenderem.

A Federagao dos Trabathadores nas Indistrias
de Alimentagao do Estado de S&o Paulo n&o pre-
tende limitar-se a criticas, assim encaminha a
apreciagdo de V. Ex* dois estudos elaborados por
sua assessoria juridica, dispondo sobre a organi-

zagéo sindical. Como observara V. Ex?, cuidam
de sindicatos livres e autdbnomos num sistema
de Unidade Sindical onde a contribuigéo sindical
é mantida conforme a manifestagédo de vontade
livre dos trabalhadores. Anotamos que os estudos
foram apresentados, um deles a Comisséo de
Direito do Trabatho do Ministério do Trabalho,
onde né&o chegou a ser discutido; o segundo ao
Departamento Intersindical de Assessoramento
Parlamentar — DIAP, estando em curso sua anéli-
se. O livreto que segue junto, “Em Defesa da
Unidade Sindical”, d4 uma idéia do que almejam
os frabalhadores que em seus congressos, sem-
pre, apoiaram a (nidade.

Apreciariamos que V. Ex’, eleito pelo voto popu-
lar, vinculado aos compromissos que assumiu
com aqueles que sufragaram nas urnas seu no-
me, levasse em conta, seja na elaboragéo de nos-
sa futura Carta Magna, seja nos debates que se
travardo quando da discusséo do projeto do Poder
Executivo, o que se contém no livreto e nos estu-
dos, estes meros subsidios, vez que englobam
idéias contidas em outros anteprojetos e suges-
toes colocadas por advogados e dirigentes sindi-
cais em reunides havidas.

Contando com o apoio e prestigio de V. Ex:,
renovamos nossos protestos de elevada estima
e respeito.

Atenciosamente, —Melquiades de Araijo,
Presidente.

Organizacao Sindical

Esboco de Anteprojeto apresentado & Co-
misséo de Direito do Trabalho (CDT) do Mi-
nistério do Trabalho pelo Assessor Juridico
da Federacdo dos Trabalhadores nas Indds-
trias de Alimentagédo do Estado de Sdo Paulo.

Observagédo: O esbogo néo reflete, em tudo,
a opinido pessoal do autor nem traduz qualquer
posicéo firmada pela Federacdo, trata-se unica-
mente de um ponto de partida para a discusséo
de uma nova lei sindical

Na sua elaboragdo foram aproveitadas idéias
contidas em diferentes anteprojetos, em especial
a do Prof. Evaristo de Moraes Filho (associagbes
sindicais, arts. 53 a 57, participagao das minorias,
art 34), do Deputado Carlos Lacerda e outros
mais recentes, de iniciativa do PCB e PT.

Da organizagéo sindical

Art. 1° A organizagao sindical é livre e nao
poderé sofrer nenhuma ingeréncia do Estado
nem ser suspensa ou dissolvida por via admi-
nistrativa.

Art. 2° Os trabalhadores, inclusive autdno-
mos, avulsos, profissionais liberais e os emprega-
dores, mesmo que nao tenham fins lucrativos,
tém o direito de organizarem-se em sindicatos
para a defesa de seus direitos e interesses profis-
sionais e econdmicos, desenvolvimento moral e
social da profisséo.

§ 1° Igual direito é assegurado aos funcio-
nérios e servidores pablicos, inclusive regidos pela
legislagéo do trabalho como aos empregados de
empresas publicas, paraestatais, de economia
mista, fundagdes e outras das quais participem
a Uniéo, os Estados e Municipios.

§ 2° Aorganizagdo sindical dos policiais e mi-
litares seré regida por lei especial.

Art. 3> Os sindictos tém o direito de redigir
seus estatutos e regulamentos administrativos, de
eleger livremente seus representantes, de orga-
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nizar sua administragéo e suas atividades e de
formular seu programa de agéo.

Paragrafo tnico. As autoridades publicas de-
ver@o abster-se de toda intervencdo que tenda
alimitar este direito ou entravar seu exercicio legal

Art. 4 Os empregadores, seus sindicatos ou
quaisquer organizagbes patronais sdo proibidos
de promoverem a constituigdo de sindicatos pro-
fissionais, financié-los ou intervir em sua adminis-
tragao.

Art. 5 Os sindicatos t&ém personalidade juri-
dica, podendo praticar todos os atos permitidos
as associagdes civis. Nao lhes é permitido, porém.

I— manter atividades com fins lucraticos;

Il — exercer atividades politicos-partidarias;

Il — fazer proselitismo religioso;

IV —receber ajuda externa, de partidos politi-
cos, organizagdes politicas ou religiosas. Os sindi-
catos profissionais ndo podem, também, receber
doagbes dos empregadores ou de suas organiza-
¢Oes, sindicais ou néo;

V— praticar qualquer discriminagéo por mo-
tivo de raga, cor, sexo, idade, religido ou ideologia
que impega a filiagdo de seus representados ou
o pleno exercicio dos direitos estatutarios

Paragrafo tnico. Né&o se compreendem na
proibigao estabelecida na alinea a:

[—a aplicagdo do patriménio em tftulos de
renda e bens;

I — a compra, para os alugar, ceder ou repartir
entre os associados, de objetos necessérios ao
exercicio da profissdo: matérias-primas, instru-
mentos, ferramentas, méquinas, livros e revistas
técnicas, etc;

Il — servir de intermediério gratuito para a ven-
da dos produtos resultantes exclusivamente do
trabalho pessoal dos seus associados;

IV —facilitar a venda desses produtos através
de exposicdes, feiras, anGncios ou publicagGes;

V — aprestagéo de servigos remunerados a en-
tidades sindicais ou 6rgéos por ela administrados;

Vl—a locagédo de seus iméveis;

VIl— os rendimentos das atividades referidas
no art. 7°

Art. 6° E prerrogativa dos sindicatos:

|— usar em sua denominagéo a palavra sindi-
cato;

I —representar os interesses gerais da profis-
s&0 e da atividade e os particulares de seus asso-
ciados, perante o Estado, em qualquer adminis-
tragao publica e no Poder Judiciério, bem assim
junto a qualquer pessoa fisica ou juridica;

It — celebrar acordos e cnvengdes coletivas de
trabalho;

IV ——promover a instauragao de dissidio cole-
tivo de trabatho;

V—decretar a greve;

VI—eleger e designar seus representantes e
delegados;

VIl — fixar, receber e cobrar as cotizagbes e con-
tribuigbes previstas nos estatutos.

Paragrafo Gnico. Em quaisquer questdes juri-
dicas ou administrativas pode o sindicato intervir
como terceiro interessado, desde que compro-
vada a implicagdo que das mesmas possa advir,
de prejuizo direto ou indireto para a profissao ou
atividade.

Art. 7° Podem os sindicatos, também, cons-
tituir e manter para seus representados:

|— cooperativas de consumo;

I—fundos de assisténcia;

Il — previdéncia complementar;

IV — servigos sociais, recreagéo e lazer;
V—cursos e escolas de qualquer nivel e grau;
VI~ agéncias de colocagéo.

Pardgrafo unico. Admite-3e a constituigao,
pelos sindicatos, de fundos de greve, sua adminis-
tragéo e a aplicagdo de suas rendas.

Art. 8 Os sindicatos serdo constituidos por:

[— empregadores agrupados conforme o ra-
mo da atividade ou atividades afins, similares ou
conexas;

I — empregados, agrupados conforme o ramo
da ahvidade ou atividades, afins, similares ou co-
nexas de seus empregadores;

{il — trabalhadores auténomos;

[V — trabalhadores avulsos;

V-~ profissionais liberais;

VI — funcionaérios e servidores publicos;

VIl — missionérios religiosos;

VIII— empregados domésticos;

IX-— empregados de confianga

Art 9° Entende-se como atividades afins, si-
milares ou conexas aquelas que se compreeen-
derem num dos seguintes grupos:

I— industria;

I-— comércio;

Il —transporte;

IV — agricultura;

V — servigos;

VI — educagéo, cultura, artes, artezanato;

VIl — esporte, recreagéo, lazer;

VIl — bancos, crédito, investimentos, previdén-
cia complementar;

IX — outros.

§ 1° Nas localidades de pequena concentra-
¢é@o de trabalhadores ser&o licita a constituigéo
de sindicatos de oficios vérios;

§ 2° Excluem-se das organizagbes profissio-
nais os empregados de confianga

Art 10. Os sindicatos poderdo organizar-se
em um ou mais Municipios, em um ou mais Esta-
dos e nacionalmente, inclusive criar e manter sec-
¢Oes distritais, regionais e outras

Art. 11. Para a constituicdo de um sindicato
seré indispensével:

[—sua fundagdo em assembléia convocada
por um minimo de cem trabalhadores ou cinco
empresérios, com antecedéncia de, pelo menos,
trinta dias, através de publicagdo em jornal que
tenha circulacdo regular nas localidades abran-
gidas na representacéo pretendida:

Il — aprovagéo, pela assembléia, dos estatudos,
da diretoria provisoria e das cotizagbes a serem
pagas pelos filiados;

Il —adogéo, pelos estatutos, de principios de
democracia intemna e igualdade de tratamento e
de oportunidades para os associados;

IV — expressa definicéo nos estatutos da profis-
séo ou atividade que seré representada e das loca-
lidades abrangidas;

V — depbsito, para registro e arquivamento, no
Ministério do Trabalho, da ata de fundagéo.

Art. 12. O pedido de registro sera instruido
com os seguintes documentos:

[— exemplar dos jornais que tenham publicado
a convocatoria da assembiléia;

[I—relagéo dos fundadores, estendidos como
tais aqueles que tenham assinado a convocagio
e:

a) sendo o sindicato profissional, nome e en-
derego dos respectivos empregadores;

b) sendo sindicato patronal, nome e endere¢o
da empresa da qual sejam titulares ou diretores;

Il —reprodugéo dos estatutos.

Art. 13. Procedido o depésito, o Ministério do
Trabalho faré publicar, nos quinze dias subse-
quentes, na imprensa oficial, a cépia dos estatu-
tos, dando ciéncia ao Ministério Pablico do Traba-
lho.

Art. 14. O pedido de registro somente podera
ser impugnado:

|— por outra organizagdo sindical:

a) se estaja detiver arepresentacdo damesma
profissdo ou atividade na regido pretendida pelo
postulante;

b) se infringidas as proibigdes constantes do
art. 5%

c) quando nao observar o critério de consti-
tuicdo previsto no art. 87

I — pelo Ministério Pablico do Trabalho, se de-
satendidas as exigéncias desta lei;

il — por associagéo sindical que se considere
mais representativa.

§ 1° As impugnagdes serdo dirimidas ao Mi-
nistério do Trabalho no prazo de 30 dias a contar
da publicacéo dos estatutos na imprensa oficial.

§ 2° Recebida aimpugnagéo, dela seré cienti-
ficado o primeiro signatério do pedido de registro
ou quem para tanto for designado na solicitagéo,
assegurando-lhe o prazo de dez dias para o ofere-
cimento de sua manifestagéo.

§ 3° A impugnagéo serd decidida, inprorro-
gavelmente, nos dez dias subsequentes.

§ 4> Nao havendo impugnagéo ou se julgada
improcedente, o registro dar-se-a4 automatica-
mente.

§ 5 Poderédo o Ministro do Trabalho e o Mi-
nistério Piblico do Trabalho delegar competéncia
a seus Orgaos regionais para a préatica dos atos
que lhes sdo pertinentes.

Art. 15. O sindicato adquire personalidade ju-
ridica trinta dias apés o registro de sua consti-
tuigao.

Par4grafo inico. Dentro de noventa dias, apGs
o registro, a diretoria proviséria convocara a elei-
¢éo regular para preenchimento dos cargos esta-
tutarios.

Da filiacao

Art. 16. Todo trabalhador maior de dezesseis
anos tem o direito de filiar-se ao sindicato e dele
nenhuma condigao seré exigida sendo aceitar e
cumprir os estatutos.

Art. 17. Nos sindicatos patronais a filiagao
dar-se-a4 por empresa, aplicando-se o disposto
no artigo anterior.

Art. 18. Qualquerfiliado, sem necessidade de
justificagéo, podera desligar-se do sindicato. Con-
forme dispuser o estatuto, serd, todavia, obrigado
a pagar até dez cotizagdes venciveis.

Art. 19. Tem direito de permanecer no sindi-
cato aquele que:

[— estiver desempregado;

[[—tiver seu contrato de trabalho suspenso ou
interrompido;

[l - aposentar-se definitivamente.

Art. 20. Ofiliado s6 poderé ser eliminado pela
assembléia geral quando cometer séria violagdo
do estatuto, assegurando-lhe amplo direito de de-
fesa.

Do estatuto

Art. 21. O sindicato, em tudo, reger-se-a por
seu estatuto.

Este deveré conter:

I— sua designacéo e sede;
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Il —a profisséo ou atividade para a qual foi
constituido e sua &rea de representagao;

Il —os cargos diretivos, érgéos da adminis-
tragao, suas atribuigbes e o tempo de duragéo
do mandato, que nao podera ser superior a trés
anos, assegurada, porém, a reeleigo,

IV—a convocagéo da assembléia geral e das
extraordinéras;

V—o modo de constituicéo e administragao
do patnimonio, o controle de sua aplicagéo, o des-
tino que lhe ser4 dado no caso de dissolugéo;

Vl— o processo elertoral;

Vil— a designacéo dos delegados e a organi-
zagdo nas empresas;

VIl — o sistema disciplinar, assegurado amplo
direito de defesa e recurso para a assembléia geral
quando imposta qualquer penalidade;

IX — a fixag8o e cobranga das cotizag6es;

X — os servigos sociais e condi¢des para sua
utilizagéo;

XI— hipétese em que se daré a dissolugao.

§ 1° A denominagao do sindjcato devera dis-
tingui-lo dos demais ja constituidos.

§ 2° As alteragOes estatutdrias serdo deposi-
tadas no Ministério do Trabalho para registro e
arquivamento, & margem do ato de sua consti-
tuicao

Da Assembiéia

Art. 22 A assembléia geral é o érgao sobe-
rano do sindicato

Art. 23. A cada doze meses, pelo menos, seré
realizada a assernbléia geral, cumprindo-lhe:

|— tragar o programa de atuagdo para o exer-
cicio;

Il — aprovar a previs&o orgamentéria e a presta-
¢éo de contas do exercicio findo;

[ll — definir, na que anteceder o término do
mandato da diretoria, a convocagéo e realizagéo
da eleigcao, elegendo-se, desde logo, o presidente
da comissao eleitoral.

Art. 24. Compete & assembléia geral autori-
zar o desligamento de diretores do sindicato e
membros de seus érgaos dos respectivos empre-
gos para dedicarem-se, com exclusividade, a ad-
ministracéo e atuagéo sindical, arbitrando-lhes a
remuneragao e vantagens.

Art. 25. As assembléias extraordinarias, ge-
rais ou especificas serdo convocadas, a qualquer
tempo:

|— pelo diretor-presidente ou aquele que o es-
tatuto conferir a direcao executiva da entidade;

I — pela maioria do érgéo diretivo;

Il — por, pelo menos, dez por cento dos filia-
dos.

Art. 26. As assembléias serdo convocadas
com antecedéncia minima de cinco dias, com
ampla divulgagdo de sua finalidade.

Das cotizacées

Art 27. Ascotizagdes serdo estabelecidas pe-
la assembléia-geral.

Art. 28. A assembléia podera fixar contribui-
¢oes de solidariedade a serem pagas por aqueles
que forem representados nas negociagbes coleti-
vas, abrangidos nos acordos, convengbes cole-
tivas ou sentenga normativas

§ 1° Quando a assembléia for convocada pa-
ra discutir e votar a celebragéo de acordos e con-
vengdes coletivas ou instauracdo de processo de
dissidio coletivo, sera facultada a diretoria execu-
tiva abri-la aos néo filiados.

§ 2° Apenas na hipdtese do parégrafo ante-
rior e quando decidido que os efeitos do acordo,
convengao ou sentenga normativa serdo exten-

sivos aos néo filiados, podera a assembléia esta- *

belecer que estes pagarao a contribuigéo de soli-
dariedade que for fixada, como retribuigdo aos
servigos prestados pelo sindicato

§ 3° O trabalhador nao filado, ausente a as-
sembléia, poderé4 opor-se ao pagamento da con-
tnbuigdo, até dez dias antes de sua exibilidade,
mediante declaragéo escrita dirgida ao sindicato
e que, protocolada, serd remetida ao respectivo
empregador

Tal ocorrendo fica 0 empregador impedido de
aplicar em relagdo ao empregado as condi¢des
ajustadas no acordo ou convengéo ou estipulada
na sentenca normativa.

Art. 29, O sindicato, conforme decidir a as-
sembléia-geral, poder4, por delegagéo do poder
publico, arrecadar de seus representados uma
contribuigéo sindical para o custeio de suas ativi-
dades e execugao de programas de interesse da
profiss@o ou atividade

Para tanto observaré os seguintes requisitos:

[— valor teto de:

a) uma remuneracéo diéria para os sindicatos
de empregados;

b) 15% do salério minimo, por pessoa, para
os sindicatos de trabalhadores autbnomos, avul-
sos e de profissionais liberais;

¢) omontante correspondente a folha de paga-
mento de um dia, para os sindicatos patronais.

Il — exibilidade uma vez a cada ano;

Il — pagamento:

a) pelos empregados, mediante desconto em
folha de pagamento, no més determinado pela
assembléia;

b) pelos empregadores, trabalhadores auténo-
mos e avulsos, como especificarem os estatutos;

¢) pelos profissionais liberais até o recolhimen-
to das anuidades devidas as ordens ou conselhos
disciplinadores das respectivas profisses.

IV —rateio conforme a seguinte escala.

a) 10% para o sindicato;

b) 15% para a federagao;

c) 10% para a confederagéo;

d) 5% para a confederagéo geral.

§ 1° As contribuigdes dos empregados serdo
recolhidas pelos empregadores diretamente aos
érgéos sindicais beneficirios.

§ 2¢ Inexistindo sindicato organizado, a quota
a ele atribuida sera destinada & federagao respec-
tiva; a falta desta, a primeira e a que lhe corres-
ponder serédo recothidas a confederagéo e quando
néo houver, a totalidade da contribuigdo revertera
a confederagdo geral.

§ 3° Seré facultado a qualquer organizagéo
sindical, através de sua assembléia-geral, declinar
do recebimento da quota que lhe cabe.

Art. 30. As cotizagdes regulares, as contribui-
¢oes de solidariedade e sindical serdo descon-
tadas em folha de pagamento pelos emprega-
dores.

Do processo eleitoral

Art. 31. As eleigbes nos sindicatos serao dis-
ciplinadas pelo estatuto, assegurando:

[— voto secreto, livre o obrigatério;

I — processo democrético que garanta igual-
dade de oportunidade a todos os filiados, vedada
qualquer discriminacao ideoldgica, de credo reli-

gioso, filiagdo politico-partidaria, de raga, sexo,
idade ou cor;

Il —respeito a liberdade individual;

IV — convocagéo e diregdo do pleito por uma
comisséo eleitoral, cujo presidente serd eleito na
assembléia-geral e integrada por um represen-
tante, pelo menos, de cada chapa inscrita.

V—ampla divulgagao da convocatéria em to-
das as localidades abrangidas pelo sindicato;

VI— publicagéo do colégio eleitoral;

VIt — divulgagéo, pela comisséo eleitoral, dos
programas de acao das chapas inscritas.

Art 32. Serdo eleitos juntamente com a dire-
toria os representantes do sindicato junto a érgaos
do Poder Executivo e Judicidrio, bem assim os
demais membros da administragao.

Art. 33. Concorrendo mais de uma chapa,
aquelas que conseguirem, pelo menos, 20% dos
votos validos, terdo participagéo proporcional nos
cargos diretivos, conforme preverem os estatutos.

Art. 34. Somente poderéo candidatar-se a
cargos eletivos: )

[— os maiores de dezesseis anos;

I — os brasileiros natos ou naturalizados.

Paragrafo unico. Os estatutos poderéo esta-
belecer, como condigédo de elegitibilidade deter-
minado tempo de filiag&o no sindicato.

Garantias

Art. 35. Seré nula de pleno direito clausula
contratual que impeca alguém de filiar-se a um
sindicato, dele retirar-se ou abster-se de participar
de atividades sindicais.

Art. 36. Os candidatos a cargos de diregao,
admimistragdo ou representagao sindical terdo es-
tabilidade no emprego desde o registro de suas
candidaturas e até seis meses apbs o encerra-
mente do pleito, desde que consigam, pelo me-
nos, 10% dos votos validos; caso eleitos, a estabi-
lidade estender-se-4 até doze meses apds o térmi-
no dos mandatos.

Paragrafo Ginico. A garantia prevista neste arti-
go abrange os suplentes, delegados sindicais e
integrantes das comissdes de empresas.

Art. 37. Sera proibida a transferéncia do em-
pregado e nula qualquer alteragéo de seu contrato
de trabalho que dificulte ou impega o exercicio
de cargo diretivo, de administragdo ou represen-
tacdo sindical, inclusive como delegado ou inte-
grante de comisséo de empresa.

Art. 38. Os diretores de sindicatos 56 pode-
réo ser suspensos, afastados ou destituidos por
deliberagdo de assembléia-geral especialmente
convocada para este fim, mediante votacéo secre-
ta, tomada na forma que dispuserem os estatutos.

Da fusao e do desmembramento

Art. 39. Dois ou mais sindicatos, desde que
representativos de profissées ou atividades dife-
rentes mas afins, conexas ou similares poderao,
a qualquer tempo, fundir-se num Unico.

Art. 40. A fusdo dar-se-a por decis&o conjun-
ta das assembléias dos sindicatos interessados,
convocada especialmente para este fim procedida
de ampla divulgagéo.

Art. 41. As assembléias serdo convocadas:
I— conjuntamente, pelas diretonas dos sindi-
catos interessados;

Il — por 20%, pelo menos, dos filiados de cada
sindicato.
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Art. 42. A mesma assembléia que aprovar a
fuséo elegeré a diretoria proviséria do sindicato
resultante, seus estatutos e as cotizagbes.

Art. 43. A diretoria proviséria promovera o re-
gistro do sindicato na forma do artigo 11° e se-
guintes, convocando, dentro de noventa dias, a
eleicdo definitiva.

Art. 44. Néo sereputardtransmissao de bens,
para efeitos fiscais, a fusdov dos patrimdnios dos
sindicatos.

Art. 45. Quando o sindicato for constituido
conforme o ramo de atividades afins, similares
ou conexas, podera a qualquer tempo desmem-
brar-se em outros.

Art. 46. O desmembramento serd decidido
pela assembléia-geral especifica.

Art. 47. A assembléia serd convocada:

{-— pela diretoria do sindicato;

I — por 20%, pelo menos, dos filiados que inte-
grem o grupo a ser desmembrado.

Art. 48. Aprovado o desmembramento, a
constituicdo do novo sindicato observara as exi-
géncias estabelecidas nos artigos 10 e 11.

Art. 49. Procedido o registro do sindicato re-
sultante do desmembramento o originario pro-
moveré no Ministério do Trabalho a alteragao do
seu

Da dissolucao

Art. 50. As organizagbes sindicais somente
serao dissolvidas:

|— por deliberagéo de 2/3 dos filiados, tomada
em assembléia especifica, convocada com ampla
divulgagéo;

I — por decis#o judicial transitada em julgado
resultante de representagao do Ministério Pablico
do Trabalho, quando deixar de atender seus fins
especificos.

Art. 51. Promovida a dissolucéo, o patrimo-
nio seré destinado conforme especificarem os es-
tatutos, ndo se admitindo, porém, sua reparticdo
entre os filiados.

Das associacées sindicais

Art. 52. Independentemente da existéncia de
sindicato organizado, poderédo os trabalhadores
e empresarios, livremente, organizarem-se em as-
sociagoes sindicais.

Art. 53. As associagdes serdo constituidas
observado o que dispbem os arts. 8, 11 e 12
sendo seu registro efetuado & margem do sindi-
cato de igual representagdo, na mesma locali-
dade.

Art. 54. Nao havera limite para o registro de
associagoes sindicais.

Art. 55. A qualquertempo, poderd uma asso-
ciagdo investir-se como sindicato, desde que de-
monstre possuir maior representatividade.

§ 1° No caso, a associagéo substitui o sindi-
cato assumindo seu ativo e passivo, extinguin-
do-se este, de pleno direito, dispensado o pro-
cesso de dissolucéo.

§ 2° A nova diretoria, no prazo de cinco dias
providenciara junto ao Ministério do Trabalho o
cancelamento de seu registro.

Art. 56. Quando uma associagéo requerer
sua investidura, em substituicdo a sindicato ja
existente, o Ministério do Trabalho determinara
que ambos convoquem, conjuntamente, a As-
sembléia Geral dos filiados, para que decidam
a respeito.

Paragrafo Gnico  Sob pena de nulidade da de-
liberagdo, devera a assembléia conjunta, consi-
derar, para a configuragdo da maior represen-
tatividade:

| — o niimero de filiados;

I — o patriménio;

Il — os servigos prestados;

IV — a atuac@o da diretoria.

Das unioes

Art 57. Os sindicatos de um mesmo muni-
cipio ou regido poderao organizar-se em unibes
para a defesa de seus interesses comuns e coor-
denagéo das respectivas atividades.

Da organizacdo nas empresas

Art 58 Os trabalhadores tém o direrto de or-
ganizar-se nos locais de trabalho, representados
por delegados sindicais e comissdes de empresa.

Art. 58. Os delegados seréo designados pela
diretoria executiva do sindicato, na forma prevista
nos estatutos, observada a seguinte proporgéo:

| — empresas com até 50 empregados — um
delegado;

I — empresas com mais de 50 até 200 empre-
gados — trés delegados;

Il — empresas com mais de 200 até 500 em-
pregados — cinco delegados;

IV — empresas com mais de 500 empregados
— cinco delegados e mais um para cada grupo
de cem empregados que exceder o limite da ali-
nea anterior.

Paragrafo tnico. Os delegados representam
os sindicatos nos locais de trabalho.

Art. 60. As comissoes de empresa serao elei-
tas, livremente, pelos trabalhadores e integradas,
também, pelos delegados sindicais.

Art. 61. A constituigao das comissées de em-
presa e o processo de eleicdo de seus membros
sera disciplinado nos estatutos.

Art. 62. Os delegados sindicais e as comis-
sdes'de empresa tém o direito de reunirem-se
nos locais de trabalho, contanto que néo prejudi-
quem a atividade empresarial. Terao, ainda, oito
horas livres, remuneradas, por més, para este fim.

Parégrafo tnico. Onde houver mais de duzen-
tos empregados, os empregadores providencia-
rao local apropriado para suas reunides.

Art 63. Compete as comissdes, nas empre-
sas, unificar as reivindicagdes dos trabalhadores,
negocia-las com os empregadores e atuar como
6rgéo auxiliar dos sindicatos nos locais de tra-
balho.

Art. 64. As comissdes de diferentes empre-
sas, observadas a representacéo e base de atua-
¢ao dos sindicatos, poderdo organizar-se em co-
missoes interempresariais para a defesa de seus
interesses comuns e coordenagéo das respectivas
atividades.

Paragrafo Gnico. Seréo admitidas, também,
comissoes interempresariais, ainda que constitui-
das por sindicatos de diferentes representacdes
e bases de atuagéo quando formadas em empre-
sas de um mesmo grupo econdmico.

Art. 65. As empresas reservarao local de fécil
acesso aos trabalhadores para a afixagdo de co-
municados do sindicato e das comissdes, sob
responsabilidade dos delegados sindicais.

Das organizagoes de grau
superior
Art. 66. As organizagdes de trabalhadores e
de empresérios tm o direito de constituir federa-

¢oes e confederagdes, assim como o de filiarem-
se as mesmas.

Art. 67. Os sindicatos de trabalhadores e de
empresérios, podem organizar-se em federagdes
e estas em confederagdes, observado o disposto
no art. 8.

Art. 68. Os trabalhadores e as empresas inor-
ganizados em sindicato sdo representados pela
respectiva federacéo e, a falta desta, pela confede-
ragéo correspondente.

Art. 69. Para a formagdo de federagoes e
confederacdes atender-se-4 o disposto nos arts.
11 e 12 e as assembléias de fundagéo, conforme
o caso, serdo convocadas por um minimo de
trés sindicatos ou trés federagdes.

Art. 70. As organizagdes sindicais de qual-
quer grau podero unir-se em confederagéo geral
dos trabalhadores e em confederagéo geral dos
empregadores

Art. 71. Aplica-se &s organizagoes de grau su-
perior as mesmas disposi¢des pertinentes aos sin-
dicatos, previstas nesta lei.

Da filiagao as organizacdes
internacionais

Art. 72. Toda organizagao, federagéo ou con-
federacéo temn o direito de filiar-se a organizagéo
internacionais de trabalhadores e de empresérios.

Art. 73. A filiagdo dependeréd de autorizagéo
da assembléia geral.

Art. 74. Nao se admitiré nenhuma ingeréncia
da organizagao internacional na administragéo do
sindicato ou ajuda financeira reciproca.

Disposicoes finais e transitorias

Art. 75. As organizagdes sindicais existentes
adaptardo seus estatutos a presente lei dentro de
doze meses a partir de sua publicagéo. Decorrido
este prazo, as que assim néo procederem extin-
guir-se-do automaticamente, procedendo-se sua
liquidag@o extra-judicial.

Art 76. Fica extinta a Comissdo do Enqua-
dramento Sindical e revogado o Titulo V da Con-
solidagédo das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943,
arts. 511 a 610, bem assim toda e qualquer dispo-
sicdo em contrario a esta lei.

Art. 77. A presente lei entrard em vigor na
data de sua publicagéo.

Esboco de anteprojeto em discusséo no
Departamento Intersindical de Assessora-
mento Parlamentar — DIAP, elaborado a par-
tir das sugestdes oferecidas por advogados
especializados.

Observacao: Embora o esbogo tenha sido redi-
gido por nosso assessor juridico, 0 mesmo néo
reflete, em tudo, sua opinido pessoal nem traduz
qualquer posigéo firmada pela Federacéo dos
Trabalhadores nas Industrias de Alimentagéo do
Estado de S&o Paulo.

Trata-se unicamente de um ponto de partida
para a discusséo de uma nova lei sindical.

Assim, nos trabalhos da comisséo técnica do
— DIAP foi decidida a total supressdo dos arts.
33, 34 e 35 que cuidam das “minorias”, sendo
certo que a anélise do esbogo chegou até os arts.
37/88 relativos ao processo eleitoral.



Agosto de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Quinta-feira 6 265

Organizacgao Sindical

Art. 1° E livre a'organizagéo sindical. Sob ne-
nhum pretexto o Estado intervira em sua admunis-
tragéo. N

Art. 2° Asorganizagdes sindicais tém o direito
de elaborar seus estatutos e regulamentos, de
eleger Ivremente seus representantes, de orga-
nizar sua gestgo e atividades e de formular seu
programa de agao.

Paragrafo tnico. As autoridades publicas nédo
poderao limitar os direjtos previstos neste artigo
nem obstar seu exercicio.

Art. 3° As organizagbes sindicais nao seréao
suspensas ou dissolvidas por via administrativa.

Art. 4° A todos que trabathem subordinada-
mente ou por conta prépria, Inclusive como avul-
sos, é assegurado o direito de organizarem-se
em sindicatos para a defesa de seus direitos e
reivindicagbes econdmicas e sociais, para o estu-
do e proteca@o dos interesses profissionais, para
o desenvolvimento moral e cultural da profissao
ou atividade.

§ 1° Igual drreito tem os servidores e funcio-
néarios phblicos, os empregados de empresas das
quais participem direta ou mdiretamente a Uniéo,
os Estados e Municipios.

§ 2° Os empregadores, mesmo aqueles que
nao tém fins lucrativos, também, poderéo organi-
zar-se em sindicatos.

Art 5° E vedado aos empregadores, a seus
sindicatos ou quaisquer organizagbes patronais
promover a criacdo de sindicatos profissionais,
de financia-los ou intervir em sua administragéo.

Art. 6 Qs sindicatos adquirem personalidade
juridica com o registro, podendo praticar todos
os atos permitidos as associagoes civis.

Art. 7° Constitui prerrogativa exclusiva dos
sindicatos: .

[ — utilizar a denominagéo sindicato;

I — celebrar acordos e convengoes coletivas
de trabalho;

[l — instaurar dissidio coletivo de trabatho;

IV —decretar a greve;

V — representar os interesses gerais da profis-
s&o ou atividade, ainda que de parcela das mes-
mas, perante os Poderes Executivo, Legislativo
e Judiciério, junto a qualquer 6rgéo administra-
tivo, pessoas juridicas ou fisicas;

VI —fundar e manter agéncias de colocagéo.

§ 1° Respeitada a liberdade de iniciativa pes-
soal, t8ém os sindicatos o direito de representar,
na forma do estabelecido no inciso V deste artigo,
os interesses individuais de seus associados.

§ 2° Damesma forma, os sindicatos poderéo
substituir seus representados em agdes judiciais
que envolvam o interesse geral da profissao ou
atividade ou de parcela das mesmas e os interes-
ses individuais e concretos de seus assoclados,
independentemente da outorga de procuragéo.

§ 3> Nas agdes de cumprimento de acordos
e convengdes coletivas de trabalho ou de senten-
¢as normativas os sindicatos, na forma do para-
grafo anterior representaréo a totalidade do grupo
profissional.

§ 4° Gozam os sindicatos de isengéo fiscal,
de custas e emolumentos processuais, inclusive
nas hipéteses previstas nos §§ 2° e 3° deste artigo.

Art. 8 Os sindicatos serdo constituidos con-
forme o ramo de atvidade, sendo unitério para
um mesmo grupo numa mesma localidade.

§ 1° Para os fins deste artigo, serd conside-
rada a atividade bésica ou atividade afim.

§ 2° Atividades afins sdo aquelas que se com-
preendemnuma das seguintes atividades basicas:

| — indiistria;

I — comércio;
[l — agricuitura;
IV —transporte;
V — servigos;

Vl—bancos, crédito, investimentos, seguros e
similares;

Vil — educagao, cultura, artes, artezanato;

VIl — esporte, recreagéo, lazer;

X — comunicagoes;

X —beneficéncia e filantropia;

Xl — servigos publicos;

Xl — outras.

§ 3° Quando aempresa exercer mais de uma
atiidade considerar-se-4 a principal.

§ 4° Se nenhuma das atividades puder ser
considerada principal os empregados elegerdo
qual definira sua organizagéo sindical.

Art. 9 Os trabalhadores autbnomos organi-
zar-se-&0 em sindicatos tendo em conta a profis-
sd0 exercida, quando nao contarem com o con-
curso de empregados assalariados ou a atividade
quando tiverem empregados.

Art 10. Os trabalhadores avulsos e os do-
mésticos organizar-se-ao em sindicatos conside-
rada a profissao.

Art. 11. Os profissionais liberais, também,
constituirao seus sindicatos com base na profis-
sdo. Porém, quando assalariados, poderao optar
por constituirem secgdes especificas no sindicato
que represente os empregados.

Art. 12. Excepcionalmente, desde que a pro-
fissdo possua regulamentagao especial e condi-
¢bes que a distinga das demais poderao seus
exercentes constittirem sindicatos especificos e
diferenciados.

Art. 13. Os sindicatos poderao abranger um
ou mais Municipios, um ou mais Estados, todo
o Pais, i

Paragrafo tinico E facultado aos sindicatos
crier secgdes distritais, municipais, regionais e ou-
tras.

Art. 14. As dividas suscitadas a propésito da
organizag&o sindical serao dirimidas pelo Conse-
lho Sindical.

Art. 15. As organizagdes sindicais serao
constituidas sem prévia autorizagéo, observados
os seguintes requisitos:

[—fundagdo em assembléia convocada por
um minimo de 50 trabalhadores ou 5 emprega-
dores do grupo cuja representagéo se pretender,
com ampla divulgagéo na localidade a ser abran-
gida;

1l — aprovagéo, na mesma assembléia, de esta-
tutos que assegurem vida democrética;

Il —eleig&o da diretoria provisdria.

Parégrafo Gnico. Quando a organizag&o sindi-
cal pretender representagéo que abranja mais de
uma atividade afim ou ultrapasse os Iimites do
municipio, seréd indispensével a convocagéo s¢ja
procedida por trabalhadores ou empresérios de
cada atiidade e de cada regido envolvidas.

Art. 16. Os estatutos serao depositados no
Ministério do Trabalho para registro e arquiva-
mento, acompanhados de cépia da convocaténa
da assembléia de fundagéo, qualificagao dos fun-
dadores, com mencéo da denominagéo e ende-

reco do empregador, em se tratando de sindicato
profissional ou da empresa da qual participe co-
mo s6cio ou quotista, em se tratando de sindicato
patronal.

§ 1° Nos dez dias subsequentes ao depdsito,
o Ministério do Trabalho fard publicar o extrato
dos estatutos naimprensa oficial remetendo cépia
dos mesmos ao Conselho Sindical.

§ 2° A contar da publicagdo do extrato dos
estatutos, qualquer sindicato, trabalhador ou em-
pregador, podera no prazo de dez dias impugnar
a constituicao do sindicato, limitada sua objecao
a uma das seguintes razdes:

[—existéncia de sindicato organizado para a
profisséo ou atividade na mesma localidade;

I — inobservéancia dos fins estabelecidos no ar-
tigo 45

[l — descumprimento dos requisitos do artigo
15.

Parégrafo tnico. Os trabalhadores e sindica-
tos de trabalhadores s6 poderao impugnar a cons-
tituicdo de sindicatos profissionais enquanto os
empregadores e sindicatos de empregadores s6
poderao impugnar a constituicdo de sindicatos
patronais. .

Art. 17. A impugnagao seré dirigida ao Con-
selho Sindical com jurisdi¢do na regido onde se
situe a sede da organizagao sindical impugnada.

§ 1° Recebida a impugnagéo, cépia da mes-
ma sera remetida ao impugnado para que se ma-,
nifeste nos dez dias seguintes.

§ 2° O Conselho Sindical decidird a impug-
nagdo no prazo improrrogéavel de sessénta dias,
podendo, se estender se necessario:

[— determinar a produgao de provas;

I —realizar diligéncias;

[l — requisitar informagoes.

Art. 18. Nao havendo impugnagao ou, ha-
vendo, for julgada improcedente, o registro dar-
se-4 automaticamente.

Filiacdo

Art. 19. Os trabalhadores e empregadores
tém o direito de filiar-se as organizagdes sindicais
que representem na localidade onde atuem a pro-
fissdo ou a atividade sob a Unica condigao de
se conformarem com seus estatutos.

Paragrafo unico. Nos sindicatos patronais a
filiagdo dar-se-a por empresa.

Art. 20. Todo trabalhador e empregador & li-
vre para desfiliar-se de um sindicato, independen-
terente de justificagéo.

Art. 21. Tem direito de permanecer no sindi-
cato aquele que:

[— estiver desempregado, até doze meses
apds a extingdo de seu contrato de trabalho;

Il —tiver seu contrato suspenso ou interrom-
pido;

Il — aposentar-se definitivamente

Paragrafo unico. Os estatutos definirdo os di-
reitos dos filados nas condigdes previstas neste
artigo respeitantes ao exercicio do voto e elegibi-
lidade.

Art 22. Nenhuma penalidade seréd aplicada
ao associado sem que esteja expressamente pre-
vista nos estatutos e assegure-lhe amplo direito
de defesa.

Art, 23. As eliminagdes, observado o dispos-
to no artigo anterior serdo decididas pela assem-
bléia geral.
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Patrimonio

Art. 24. Constituem o patriménio das organi-
zagOes sindicais:

|— as contribuigoes devidas pelos associados,
na forma estatutéria;

I — as contribui¢oes devidas pelo grupo quan-
do estabelecidas em lei, em acordos e conven-
¢bes coletivas ou por decisoes judiciais;

Il — os bens e valores adquiridos e as rendas
produzidas pelos mesmos;

[V— as doagoes e legados;

V—multas e outras rendas eventuais.

Art. 25. E assegurada a vistoria dos registros
contabeis a qualquer associado no gozo de seus
direitos estatutérios.

Art. 26. Os atos que importem em malver-
sagéo ou dilapidacao do patriménio das entidades
sindicais constituem peculato, sem prejuizo da
responsabilidade civil de seus autores.

Estatutos

Art. 27. Os sindicatos, em tudo, reger-se-do
por seus estatutos, que conteréo:

I— a denominagéo que devera4 diferencid-lo de
outros ja existentes e a localidade da sede;

l—a profiss@o ou atividade para a qual foi
constituido e a 4rea de representagao;

I — aquisicao e perda da qualidade de associa-
dos, seus direitos e deveres, como o regime disci-
plinar;

IV—a estrutura administrativa, os cargos e a
duragé@o dos mandatos que ndo podera exceder
de trés anos, assegurado o direito de reeleigéo;

V — a constituiggo, administragao e controle do
patrimonio;

VI— o processo eleitoral;

VIl—a convocagéo e funcionamento da as-
sembléia geral e das assembléias extraordinarias;

VIl — o processamento da alteragéo estatuté-
ria;

IX— hipétese em que se daré a dissolugéo.

Art. 28. Os estatutos garantirao iguais opor-
tunidades aos filiados, assegurando a democracia
interna e ndo poderéo estabelecer discriminagdo
de qualquer espécie.

Art. 29. As reformas estatutarias seréo depo-
sitadas no Ministério do Trabalho e averbadas a
margem de seu registro.

Assembléia

Art 30. A assembléia geral é o érgao sobe-
rano do sindicato, cumprindo-lhe.

I— estabelecer o programa de atuagéo da dire-
toria executiva;

1 —fixar as contribuigdes, formas de pagamen-
to e cobranca;

I — dispor sobre a aplicagao do patriménio,
aprovar as previsbes orgamentrias e a prestagao
de contas;

IV —instituir o calendério eleitoral e eleger a
comisséo eleitoral;

V— atribuir aos diretores e representantes do
sindicato a respectiva remuneragéo;

VI —decidir sobre a eliminagéo de associados,
o afastamento e destituicéo de diretores, delega-
dos e representantes do sindicato;

Vil— julgar os recursos contra atos da diretoria;

VIl — proceder a reforma dos estatutos.

Art 31. A assembléia geral realizar-se-4, pelo
menos, uma vez a cada ano.

Art. 32. O presidente do sindicato ou aquele
a quem os estatutos conferirem poderes para tan-

to, convocaré a assembléia geral e as assembléias
extraordinérias que poder&o ser amplas ou restri-
tas a parcela do grupo.

§ 1° Quando requerida a convocagéo da as-
sembléia por 10%, no minimo, dos associados,
com especificacdo de seus objetivos, ndo podera
a diretoria opor-se a sua realizacéo.

§ 2° Igual direito, nas mesmas condigGes, te-
rao as minoras registradas no sindicato.

§ 3 Nas hipdteses previstas nos §§ 1° e 29,
o requerimento, desde logo, apontaré o dia, hora
e local em que a assembléia devera ser realizada.
Cumprird ao Conselho Sindical assegurar suarea-
lizagéo, garantindo a ordem e o cumprimento dos
estatutos. As deliberagdes tomadas obrigardo a
diretoria e os associados

Minorias

Art. 33. Poderdo os associados, desde que
em numero néo inferior a 20% do quadro social,
constituir grupos para atuagéo conjunta no sindi-
cato.

Art. 34. Os grupos constituidos adotardo de-
nominagéo capaz de distingui-los e promoverao
seu registro no sindicato juntando a relagao de
seus componentes e a indicagdo das liderangas.

§ 1° Os sindicatos manterdo em suas sedes,
em local determinado, a relagéo de seus associa-
dos, renovando-a a cada més.

§ 2° Os grupos serao automaticamente dis-
solvidos se, por ampliagdo do quadro social ou
rentincia de seus componentes, perder a propor-
¢ao estabelecida no artigo 33.

Art. 35. Os grupos registrados terao assegu-
rados, pelo menos, os seguintes direitos:

|— vistoriar, através de sua lideranca, os regis-
tros contabeis do sindicato;

Il — participar, na proporgéo de sua represen-
tagéo, da bancada do sindicato em congressos
e encontros sindicais;

I—ter voz nas assembléias, através de sua
lideranga;

IV — compor, na propor¢ao de sua represen-
tacdo, a bancada do sindicato nos congressos
das organizagbes de nivel superior, inclusive da
confederagéo geral;

V-—incluir na ordem do dia das assembléias,
desde que representemn, ainda que, mediante coli-
gacéo, mais de 50% do quadro social, matéria
a ser objeto de deliberago;

VI— convocar a assembléia, desde que repre-
sentem, ainda que mediante coligac&o, mais de
60% do quadro social.

Art. 36. Os estatutos disciplinardo a consti-
tuicdo dos grupos, suas prerrogativas e forma de
atuagéo.

Processo eleitoral

Art 37. As eleigbes em organizagoes sindi-
cais de qualquer nivel serdo realizadas por votagéao
direta no dia 1° de novembro.

Art. 38. A eleicio dos érgéos diretivos e ou-
tros seré regulada pelos estatutos, assegurando-
se:

I— voto secreto, livre e obrigatério;
Il —igualdade de oportunidades aos associa-
dos;

Il —proibigdo de discriminagbes de qualquer
espécie;

IV — direcéo do pleito a cargo de comisséo elei-
toral eleita pela Assembléia Geral e integrada por
representantes das chapas inscritas;

V— publicagdo do colégio eleitoral com ante-
cedéncia minima de 30 dias até o inicio do pleito;

VI—ampla divulgacéo, inclusive dos progra-
mas de agao das chapas inscritas, nas localidades
abrangidas pelo sindicato.

Paréagrafo Gnico. Juntamente com a diretoria
executiva e demais 6rgaos do sindicato serdo elei-
tos seus representantes junto a érgéos diretivos,
consultivos e outros de empresas estatais, do Po-
der Executivo e da Justi¢a do Trabalho.

Fusao e desmembramento

Art. 39. Dois ou mais sindicatos poderé&o fun-
dir-se em um Unico quando:

[—representaremn a mesma profisséo ou ativi-
dade em diferentes localidades;

Il —representarem diferentes atividades afins
ou profissdes exercidas em diferentes atividades
afins na mesma localidade.

Art. 40. Em qualquer hipdtese sera indispen-
sével: -

|— a aprovag&o por assembléia geral conjunta
dos sindicatos interessados;

I — aprovagéo dos estatutos;

Il — elei¢éo da diretoria proviséria;

IV —registro no Ministério do Trabalho obser-
vado o que dispde o art. 16.

Art. 41. Aassembléia serd convocada pela di-
retoria executiva dos sindicatos interessados, atra-
vés de edital tnico, com ampla divulgacdo nas
localidades abrangidas

Paragrafo Unico. A assembléia, igualmente,
podera ser convocada por um minimo de 20%
dos associados de cada sindicato ou por grupos
minoritérios dos mesmos na forma dos paragra-
fos 1 e 2 do artigo 32.

Art. 42. Aprovada a fusdo, cumprira & dire-
toria proviséria proceder o registro do sindicato
resultante conforme as disposicées do artigo 16.

Art. 43. Quando o sindicato for constituido
por ramos de atividades afins, a qualquer tempo,
poderé desmembrar-se em outros.

Art. 44. O desmembramento serd decidido
pela Assembléia Geral convocada amplamente
pela direcao do sindicato ou por 20%, pelo me-
nos, dos associados interessados, integrantes da
profisséo ou atividade cuja separagéo se pretenda.

Art. 45. Aprovado o desmembramento, os in-
teressados convocarao a Assembléia de fundacdo
do novo sindicato na forma estabelecida nos arti-
gos 15 e 16.

Art. 46. Nafuséo e no desmembramento nao
se reputard transmisséo de bens para efeitos fis-
cais a transferéncia do patriménio.

Art. 47. Asduividas e controvérsias suscitadas
seréo dirimidas pelo Conselho Sindical.

Contribuicoes

Art. 48. A Assemnbléia Geral fixard as contri-
buigdes ordinérias, podendo, também, fixar con-
tribuigbes de solidariedade e, por delegagéo do
poder publico, a contribuigéo sindical.

Art. 49. A contribuigdo de solidariedade sera
paga pelos associados representados nos acor-
dos e convengdes coletivas e nos dissidios coleti-
vos de trabatho.

§ 1° Quando o acordo ou convengao coletiva
ou a sentenga normativa abrangerem, também,
os trabalhadores nao sindicalizados, estes paga-
réo a contribuicdo de solidariedade a titulo de
retribuigdo aos servigos prestados pelo sindicato.
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§ 2° Para que a contribuigéo de solidariedade
possa atingir aqueles que néo forem sindicali-
zados sera indispensével que a assembléia na qual
aprovar-se a celebragéo do acordo ou convengéo
coletiva ou a instauragédo do dissidio coletivo seja
aberta aos mesmos.

Art. 50. A contribuigdo sindical sera destina-
da ao custeio das atividades do sindicato e para
a execugdo de programas de interesse da profis-
sdo ou atividade.

Art. 51. A contribuicéo sindical s6 poderé ser
exigida uma vez a cada ano, observados os se-
guintes tetos:

I— o valor de uma diéria, nos sindicatos de
empregados;

I—15% do salério minimo nos sindicatos de
trabalhadores autbnomos, avulsos e de profissio-
nais liberais;

[l — valor equivalente a 30% da folha de paga-
mento diaria.

Art. 52. A contribuigéo sindical seré recolhida
diretamente aos sindicatos destinatérios que re-
passardo as cotas que forem devidas as organi-
zagles de nivel superior, a saber:

1—15% para a federagéo;

I—5% para a confederacéo;

Il —5% para a confederagéo geral.

Art. 53. Por decisdo da Assembléia Geral
qualquer érgéo sindical poderé dispensar o rece-
bimento da cota que lhe couber.

Art. 54. As contribuigées dos empregados,
de qualquer natureza ser&o descontadas em fotha
de pagamento pelo empregador.

Unides

Art. 55. Os sindicatos de uma mesma cidade
ou regido, qualquer que seja sua representativi-
dade, poderao constituir uniées para a defesa de
seus interesses comuns.

§ 1° As unibes adotardo denominagdo que
as distinga das demais e elegerdo sua diretoria
na forma que dispuserem os estatutos.

§ 2° As unides independem de registro

Organizacao nas empresas

Art. 56. Ostrabalhadores tém direito de orga-
nizarem-se nos locais de trabalho através de co-
missoes de empresa.

Art. 57. As comissdes de empresa seréo elei-
tas livremente pelos trabalhadores e terdo suas
atribui¢Ges, deveres e responsabilidades definidas
como dispuserem seus estatutos, atuando nos
locais de trabalho como 6rgéos auxiliares do sin-
dicato.

Art. 58. Os sindicatos poderéo delegar pode-
res as comissOes de empresa para representéd-lo
nas negociagbes coletivas, em outros mistes que
lhes digam respeito como avocar para si a solugéo
de qualquer problema que lhe esteja afeto.

Art. 59. As Comissdes poderao constituir
subcomissédo de estabelecimentos, de unidades,
departamentos canteiros de obras.

Paragrafo tnico. Nos estabelecimentos, uni-
dades, departamentos e canteiros de obras com
menos de trinta empregados, podera a comissao
designar um representante que gozaré das mes-
mas imunidades outorgadas aos membros efe-
tivos.

Art. 60. As comissOes reunir-se-o nos locais
de trabalho de modo que néo prejudique a ativi-
dade da empresa.

§ 1° Nas empresas, estabelecimentos, unida-
des, departamentos, canteiros de obras em que
trabalhern mais de cem empregados, seré desti-
nado local apropriado para as reunibes da co-
miss&o.

§ 2° Os membros das comissoes terdo oito
horas livres, remuneradas, por més, para suas
atividades

Art. 61.
trabalho:

|— promover a sindicalizacéo;

I — divulgar o programa de agéo do smdicato,
suas atividades e propaganda;

[l — fiscalizar o cumprimento de acordo ou
convengéo coletiva ou da sentenga normativa;

IV — supervisionar a convocagéo e realizagdo
das eleicbes para as comissoes internas de pre-
vengéo de acidentes do trabalho;

V— acompanhar, através de um de seus mem-
bros, a inspegéo promovida por agentes do Minis-
tério do Trabalho, Ministério da Assisténcia e Pre-
vidéncia Social e outros érgéos do Poder Execu-
tivo quando relacionada as condi¢6es de trabalho.

Art. 62. As comissdes de trabalhadores de
empresas de um mesmo grupo econdémico pode-
rao organizar-se em comissoes interempresariais
para a defesa de seus interesses comuns.

Delegados sindicais

Cumpre as comissoes nos locais de

Art. 63. Os delegados sindicais representam
os sindicatos nos locais de trabalho. Conforme
dispuserem os estatutos, serdo eleitos pelo grupo
ou designados pela diretoria, observada a seguin-
te proporgéo:

I—1 nas empresas com até 50 empregados;

I —2 nas empresas com mais de 50 até 200
empregados;

[ —5 nas empresas com mais de 200 até 500
empregados;

IV—10 nas empresas com mais de 500 até
1.000 empregados;

V—acima de 1.000 empregados mais 1 dele-
gado para cada grupo de 200.

Paragrafo nico. A proporgéo estabelecida
neste artigo sera considerada em relagao aos esta-
belecimentos, unidades, departamentos e cantei-
ros de obras

Art. 64. Os delegados integraréo as comis-
soes de empresa.

Art. 65. Nos locais de trabalho havera espago
apropriado para a afixagdo de avisos e comuni-
cados do sindicato, sob responsabilidade dos de-
legados sindicais.

Organizagées de nivel superior

Art. 66. As organizagoes de trabalhadores e
de empregadores tem direito de constituirem fe-
deragées e confederagdes, bem como de filia-
rem-se as mesmas

Art 67. Asfederagdes e confederagdes serdo
constituidas por um minimo de trés sindicatos,
as primeiras, ou trés federagoes, as segundas,
observadas as disposi¢tes dos arts. 8 a 12,

Art. 68. Cumpre as federagbes:

I—coordenar as atividades dos sindicatos a
ela filiados;

l[—representar os trabalhadores e empresas
do grupo inorganizados em sindicatos.

Art. 69. Cumpre as confederagdes:

[— coordenar as atividades das federagbes a
elas filiadas e com estas, dos sindicatos que agru-
pem;

Il —rrepresentar os trabalhadores e empresas
do mesmo grupo quando inorganizados em sindi-
catos e inexistentes em federagdes.

Art. 70. Os sindicatos sdo representados nas
federagdes e estas nas confederagbes através de
seus delegados.

Art. 71. O drgéo soberano das federagdes e
confederagdes é o congresso que, em tudo, equi-
para-se a assembléia geral.

Art. 72. Participam dos congressos:

[— os diretores da entidade;

I — os delegados junto a entidade;

[l — os diretores das organizagoes filiadas;

IV— os grupos minoritérios, os representantes
das comissées de empresas, os delegados sindi-
cais na forma prevista nos estatutos.

Art 73. Aplicam-se as federagdes e confede-
ragOes as normas da presente lei.

Confederacio Geral

Art. 74. As organizagdes sindicais de qual-
quer nivel poderdo concentrar-se em confede-
ragdes gerais dos trabalhadores e dos empre-
gadores.

Art. 75. As confederacbes gerais aplicam-se
as disposi¢oes desta lei, sendo que a represen-
tacdo de seus filiados e o congresso reger-se-do
na forma dos arts. 70 e 72.

Garantias

Art. 76. Serd nula qualquer clausula contra-
tual que impega um trabalhador de filiar-se ao
sindicato ou ter atividade sindical.

Art. 77. Terdo estabilidade no-emprego:

I—a) desde o registro de suas candidaturas
os candidatos a cargos eletivos de qualquer natu-
reza para administragdo e representagdo sindical;

b) os membros das comissdes de empresa;

c) os representantes de trabalhadores nas Co-
missdes Internas de Prevencdo de Acidentes do
Trabalho;

d) os componentes do Conselho Sindical;

e) os delegados sindicais.

[ — desde sua designagéo:

a) os membros das comissoes eleitorais;

b) os delegados sindicais.

Parégrafo Gnico. Aestabilidade a que se refere
este artigo tera duragéo:

[—até 6 meses apds o término do processo
eleitoral, se o candidato ou a chapa que integrar
obtiver um minimo de 10% dos votos validos;

l—até 12 meses apds o término dos man-
datos

Art. 78. Seré nula qualquer transferéncia ou
alteragéo contratual que impega ou dificulte o
exercicio de cargo de diregc@o ou representacdo
sindical, de delegado sindical, membro de comis-
séo de empresa, representantes de trabalhadores
junto as Comissoes Internas de Prevengao de Aci-
dentes do Trabalho, das comissdes eleitorais ou
do Conselho Sindical.

Conselho Sindical

Art. 79. Sera constituido em cada Estado,
com sede na respectiva Capital, um Conselho Sin-
dical integrado por igual niimero de represen-
tantes de trabalhadores e de empregadores.

Art. 80. O Conselho Sindical ser4 dividido em
grupos de representantes de trabathadores e de
empregadores.

Art. 81. Desde que solicitado, o Ministério do
Trabalho ficara obrigado a colocar & disposigao
do Conselho local para suas reunides, instalagoes
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apropriadas para sua secretaria e pessoal neces-
sério ao seu funcionamento.

Art. 82. O Conselho Sindical disciplinaré em
seu regimento interno:

|— o nimero de seus componentes;

I — condicées em que dar-se-4 sua ampliagéo;

ll-— o funcionamento das sessoes;

IV-— os servicos da secretaria.

Parégrafo tnico. Na fixagdo do nimero de
seus componentes e quando de sua ampliag&o,
sera levado em conta o contingente de sindicatos
organizados.

Art.’83 Os representantes de trabalhadores
e de empregadores seréo eleitos diretamente em
pleitos convocados, em cada Estado, pelas res-
pectivas conferagdes gerais

§ 1° Para cada representante havera um su-
plente, também eleito.

§ 2° Os representantes de trabalhadores te-
réo abonadas suas auséncias ao trabalho para
participarem das sessdes do Conselho, ndo so-
frendo, em qualquer disso, qualquer prejuizo sala-
rial.

Art. 84 Compete ao Conselho Sindical deci-
dir;

|— as diividas suscitadas a propdsito da organi-
zagao — sindical;

Il — impugnagbes ao registro de sindicatos;

Il — impugnagbes a candidaturas e recursos
em eleigbes sindicais;

IV —impugnagdes respeitantes & fuséo ou des-
membramento de sindicatos;

V — recursos contra decisbes das assembléias
€ congressos;

VI — recursos contra punigdes aplicadas a as-
sociados;

VIl — recursos contra a eliminagéo de associa-
dos, afastamento e destituicéo de dirigentes, re-
presentantes ou delegados sindicais.

Parégrafo Gnico As davidas suscitadas por
trabalhadores ou suas organizagdes serdo conhe-
cidas e decididas pelo grupo de representantes
dos trabalhadores enquanto que aquelas suscita-
das — por empregadores ou suas organizagdes
sindicais serao decididas pelo grupo de represen-
tantes dos empregadores.

Art. 85 As decisdes do Conselho serdo toma-
das por maioria simples.

Art. 86 As sessoes do Conselho serdo pabli-
cas, com prévia divulgacéo da pauta de seus tra-
balhos, assegurado &s partes amplo direito de
defesa oral de suas razdes.

Dissoluciao

Art. 87 As organizagdes sindicais somente
seré@o dissolvidas por deliberagéo da assembléia
geral convocada especialmente para este fim, to-
mada por 2/3 de seus associados.

Art. 88 Promovidaa dissolugéo, o patriménio
seré destinado conforme determinarem os estatu-
tos, vedada, porém, sua reparticdo entre os asso-
ciados.

Art. 89 Nos cinco dias subsequentes & as-
sembléia que aprovar a dissolugéio, o presidente
da mesma comunicara o fato ao Ministério do
Trabalho.

Organizagoes internacionais

Art. 90 Toda organizagéo sindical, federagédo
ou confederagao tém o direito de filiar-se as orga-
nizagdes internacionais de trabalhadores e de em-
pregadores.

Penalidades
Art. 91

sindical:

I — atos dos empregadores, de suas organi-
zagOes sindicais ou ndo, objetivando a criagéo
de sindicatos de trabalhadores, sua sustentagéo
econdmica, seu controle direto ou indireto;

Il — atos dos empregadores que impegam ou
dificultem a filiagdo de um empregado ao sindi-
cato;

Il — atos dos empregados que impegam ou
dificultem a atuagéo sindical.

Parégrafo tnico. As infragdes previstas neste
artigo serdo punidas com multa, aplicada pelo
Ministério do Trabalho, equivalente a 50 valores
de referéncia, elevada ao dobro na reincidéncia.

Art. 92 Constituem crimes contra a organi-
zacéo do trabalho os atos mencionados no artigo
91 quando, mesmo apés penalizada a reincidén-
cia a que se refere seu paragrafo tinico, persistir
o empregador, os dingentes de suas associagbes
sindicais ou ndo, na mesma prética.

Paragrafo tinico.  Os crimes previstos neste ar-
tigo ser@o punidos com priséo de 15 dias a dois
meses.

Constituem infrac6es & organizagéo

Disposicoes transitérias e finais

Art. 93 As organizagdes sindicais existentes
nesta data deverdo, no prazo de um ano, adapta-
rem-se as determinacoes da presente lei.

Art. 94 Ficam mantidas as profissoes dife-
renciradas ja reconhecidas.

Art. 95 Os mandatos das atuais diretorias de
sindicatos de qualquer nivel sao ampliados ou
reduzidos, conforme o caso e extintos no dia 30
de outubro do ano subseqiiente a vigéncia desta
lei.

Paragrafo dnico. No primeiro més apds o
transcurso do prazo de adaptacdo estabelecido
no artigo 93, todas as organizacoes sindicais deve-
rédo convocar suas eleigbes que serdo realizadas
no dia 1° de novembro seguinte.

Art 96. Esta lei entra em vigor na data de
sua publicacéo, revogado o Titulo V da Conso-
hdacédo das Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-Lein°5.452, de 1°de maio de 1943 e demais
disposi¢oes em contrério.

José Carlos da Silva Arouca
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Introducao

A organizagéo dos trabalhadores para a defesa
de seus interesses pode ter sua origem ha antigui-
dade. Segadas Vianna observa o surgimento de
coalizdes no Egito, China e India, em tempos re-
motos, nascidas como decorréncia do exercicio,
em comum, da mesma profissdo. As corpora-
¢oes, na Franga, Inglaterra, Itdha e Espanha, con-
seguiram mesmo o privilégio de organizar deter-
minadas atividades e até o monopdlio do trabalho
o que motivou a exploragéo dos assalariados e
arevolta, ante a evidéncia de que somente a uni-
dade, naluta, poderia alterar um quadro que assu-
mia foros de definitividade. Mais tarde, em nome
da liberdade individual, a Lei Chapeher, na Franga,
extinguiu as corporagdes {!). Proibidas as coali-
z6es, mesmo assim, os trabalhadores souberam
manté-las travestidas em clubes e associagbes.
Com o desenvolvimento industrial revestem a for-
ma de sindicatos, agrupamentos formados por
pessoas da mesma profisséo, para a defesa de
interesses idénticos (2).

No Brasil, s6 em 1808, quando D Joao VI chega
com a famflia real, fugido das tropas napole6-
nicas, é revogado o alvara de 1785 que ordenara
o fechamento de todas as fébricas existentes na
colénia. Em 1819, 1/3 da populagéo era consti-
tuida de escravos e apenas a partir de 1850 nota-
se o aparecimento de empresas industriais, todas
de pequeno porte (). Com a definitva aboligao
da escraviddo, em 1888, os fazendeiros, senhores
de escravos, aderem ao Partido Republicano e
influem, decisivamente, no sistema politico inspi-
rado em paises europeus e nas antigas coldnias
inglesas da América do Norte.

A Constituigcdo de 1891, assegurou, em seu
artigo 72, § 8°, o direito de associacéo, no qual
Chiarelli vislumbra a garantia de arregimentagéo
sindical (%), embora verdadeiramente, nada exis-
tisse no Pafs com tal sentido (°).

Em 1903 é aprovado projeto de iniciativa de
Joaquim Ignécio Tosta, transformado no Decreto
Legislativo n° 979, instituindo a sindicalizagéo ru-
ral, sindicatos mistos, de fei¢éo corporativa que,
no entanto, ndo tiveram nenhum resultado prati-
co. O mesmo parlamentar voltou a cena e de
outro projeto seu teve origem o Decreto Legis-
lativo n° 1.637, de 1907. Este admitia a consti-
tuicdo de sindicatos tendo como objetivo o estu-
do, a defesa e o desenvolvimento dos interesses
gerais da profissao e dos interesses profissionais
de seus membros, constituidos liviemente, sermn
depender, para tanto, de autorizagdo governa-
mental, mediante simples registro em cartério;
adotava o pluralismo, exigindo, para sua formagao
a adesgo de, pelo menos, sete associados (5).

S6 a partir de 1906 comegam a surgir no Pais
as unides e ligas de resisténcia, principalmente
em S&o Paulo e no Rio de Janerro, sem sombra
de diivida, as origens de nossos sindicatos.

A economia nacional era basicamente agricola.
Como registra Ledncio Basbaum, de 1820 a 1920
chegaram ao Pais 3.642 382 imigrantes, muitos
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de formagéo anarquista, trazendo consigo expe-
riéncias de lutas e enfrentamento com a policia
e patres. Em 1917 a Revolugado russa repercute
por todos os cantos e nos meios intelectuais pro-
pagam-se as 1déias socialistas No Brasil nasce
aimprensa operaria e alguns peri6dicos sdo publi-
cados em italiano ou em espanhol. Em 1908 cer-
ca de 50 organizagdes sindicais criam a Confede-
racdo Operéria Brasileira para conduzir unitarna-
mente uma luta reivindicatéria e em 1917 e 1918
eclodem, no Rio de Janeiro e em S&o Paulo, mowi-
mentos grevistas de notéveis dimensées (7).

O “aiclo café com leite” que significou o domi-
nio politico do eixo Sao Paulo-Minas Gerais ja
nédo se sustentava em seu artificialismo, perma-
nentemente afrontado pelos tenentes Em 1930,
Vargas é batido nas urnas pelo candidato oficial
do sistema, pleito marcado pela fraude, pela in-
fluéncia do coronelismo. A revolucdo de 1930
rompe com a oligarquia dominante e promove
a ascensdo de Vargas, apoiado pelos tenentes,
com um programa nitidamente populista. O novo
regime, porém, significou a decadéncia dos coro-
néis, donos da terra, substituidos pela pequena
baurguesia urbana e pelos senhores do dinheiro
)

O Governo Vargas, de imediato, cna o Ministéno
do Trabalho, “destinado a superintender a ques-
téo social, o amparo e a defesa do operariado
urbano e rural” e, em contra partida, “os proble-
mas referentes aos setores industrial e comercial”

).

Em 1931, é editada a Lei Sindical, através do
Decreto n° 19.770 que teve, em sua elaboragéo,
o concurso de dois homens diretamente ligados
a questéo social, Evaristo de Moraes e Joaquim
Pimenta De caréter nitidamente paternalista, con-
dicionava a existéncia do sindicato & vontade do
Estado, cabendo ao Ministério do Trabalho reco-
nhecé-lo; adotava a unicidade, admitia a interven-
¢ao ministerial, inclusive nas assembléias e o con-
trole da atividade financeira; a organizacéo tinha
como base o ramo da atuagdo econémica, agru-
pando as categorias pelo critério de profissdes
idénticas, similares e conexas; proibia a sindica-
lizagédo dos funcionérios publicos. Para Evaristo
de Moraes Filho, “nao foi uma lei perfeita mas
realizou muito de congragamento e aglutinagéo
das classes produtoras” (1°. Ja o jornal O Estado
de Sao Paulo, na época, ressaltava que a lei
embora favorecendo os trabalhadores “desenvol-
via um mecanismo de controle sobre o movi-
mento obreiro, como um poderoso instrumento
de combate & loucura do comunismo” (11).

O Governo Vargas nao disfarcou seu propésito
de conter a luta de classes. A Constituicao de
1934 assegurou a pluralidade (art 120, paragrafo
inico) gragas a influéncia exercida pelos catoli-
cos, mas o Decreto n° 24.692 que disciplinou
a estrutura dos sindicatos néo significou nem a
liberdade sindical nem a liberagéo dos trabalha-
dores. Alids, nem mesmo assegurou a decantada
pluralidade, exigindo 1/3 da categoria para a cons-
tituicdo de um sindicato. A propésito, diz Evaristo
de Moraes Filho: “a rigor, vinam a existir unica-
mente dois, porque, dada a exigéncia de 1/3 para
cada sindicato, dificimente se daria a diviséo 6ti-
ma desta quantidade para constituicdo de cada
nova associagao. Bastava néo coincidir tal niime-
ro perfeito — e é o que se dava na realidade
— para desfalcar o Gltimo sindicato que poderia
ser criado, do minimo exigido por lei” (*).

Deu-se, como esperada, a imploséo dos sindi-
catos duramente estruturados em lutas dificeis,
marcadas pelo sacrificio. “Foi o esfacelamento
da sindicalizacdo brasileira, em favor das lutas
politicas, dos dacciosismos pessoais, dos con-
flitos de ideologias, dos dissidios confessionais”
(**). O fracasso for total, surgindo os sindicatos
de gaveta e carimbo (**) A Platéia, jornal opera-
ro, em 1935, proclamava: “A unidade sindical
e suas metas aparecem como tética a ser usada
nesta luta para o despertar da consciéncia opera-
ria: a unidade sindical é um problema que em
hipétese alguma poderé ser resolvido somente
com palavras, acordos platdnicos, negociagoes
diplométicas Por cima, néo é tudo. Antes é exigida
para a sua solugdo a mais ampla base de massas”
15

Em 1935, séo frequentes os choques entre par-
tidarios da Alianga Nacional Libertadora e a Acdo
Integralista Brasileira Sucedem-se as insurreicbes
no Norte-Nordeste e no Rio de Janeiro, as quais
seguiu-se um quadro de forte repressdo e incon-
taveis prisoes (16).

Em novembro de 1937, novo golpe e a instala-
¢édo do Estado Novo. A carta outorgada reco-
nhecia como livre a associagédo profissional ou
sindical, ressalvando que apenas o sindicato regu-
larmente reconhecido pelo Estado teria o direito
de representacao legal dos participantes da cate-
goria de produgéo para a qual foi constituido e
defesa de seus interesses perante o Estado e ou-
tras associagdes profissionais, bem assim de esti-
pular contratos coletivos para todos os associa-
dos, impor-lhes contribuicdes e exercer, em rela-
¢éo a eles, fungdes delegadas do Poder Plblico
(art.138). Verdadeira traducéo da Carta De] Lavo-
ro, da ltélia fascista.

A regulamentacéo s6 veio em 1939, com o
Decreto-Lei n° 1.402 (5-7-39), de acordo com
os principios corporativistas em moda.

Ja na elaboragéo de seu anteprojeto, Oliverra
Viana, teérico maior do modelo politico adotado,
definia o que vinha a ser o sindicato fascista, tendo
como ponto de partida, seu registro dependente
da vontade do Estado: Com a instituigdo deste
registro, toda a vida das associagdes profissionais
passara a gravitar em torno do Ministério do Tra-
balho: nele nasceréo, com eles cresceréo, os lau-
dos dele se desenvolverdo, nele se extinguirdo.”
("

Com a exigéncia do registro, cumpria ao Minis-
tério do Trabalho expedir verdadeira carta patente,
sem a qual a associagéo ndo seria sindicato, além
de “outorgar-lhe” uma base territorial, um local
geogréfico de atuaco. O estatuto foi padronizado
(Portaria n° 39, de 2-8-44), onde sé ficaram em
branco dois espagos, reservados para o nome
e endereco do sindicato. O Ministério assumiu
o controle econdmico e financeiro dos 6rgéos
classistas, cabendo-lhe homologar as previsées
e suplementagdes orgamentarias, o balanco, os
atos de compra e venda. O processo eleitoral se-
guia a disciplinagéo a gosto do Ministro de plan-
tao, exigindo, como condigao para o registro de
candidaturas, o atestado ideoldgico (Portaria n°
39).

Em cada sindicato deveria existir um livro para
registro de seus associados, conforme o padrao
determinado pelo Ministério. Com a medida, facil
e cdmoda a identificagéo e vigilancia de seus mili-
tantes pela policia politica.

Por definigdo, um 6rgéo de cooperagéo para
solugéo dos dissidios. Proibido de filiar-se a orga-
nismos internacionais, ajustava-se conforme a ta-
bela do enquadramento casuistico, alinhando ati-
vidades econdmicas as quais correspondiam, pa-
ralelamente, as profissionais, mediante processo
preparatério de uma organizagéo corporativa das
categorias.

Em 1943 a legislagéo trabalhista vestiu-se com
a roupagem da Consolidagéo das Leis do Traba-
lho (Decreto-Lei n° 5452, de 1-5-43), mas a orga-
nizagé@o sindical ficou com o mesmo figurino de
1939.

Néo se manteve nosso corporativismo caboclo
e o Brasil engrossou as forgas aliadas que comba-
teram o nazi-fascismo. Os ideais democréticos
animavam o povo brasileiro. O desempenho dos
soviéticos e aliados na grande conflagragéo era
visto com extraordinéria simpatia. A guerra fria
nao fora, ainda, deflagrada. Agitam-se grupos
oposicionistas em toda parte, exigindo a redemo-
cratizacdo do Pais Vargas é deposto por seus
mais intimos colaboradores Dutra e Goes Mon-
teiro, generais, que haviam participado tanto do
Estado Novo como da farsa que lhe deu origem
(18). Elege-se uma Assembléia Constituinte para
a qual o Partido Social Democrético e o Partido
Trabalhista Brasileiro, ambos estimulados pelo
ex-ditador, obtém 151 cadeiras na Camara Fede-
ral e 26 no Senado o primeiro, 22 na Camara
e 2 no Senado o segundo. A Unido Democratica
Nacional, de oposigéo, consegue eleger 77 depu-
tados e 10 senadores. O Partido Comunista sur-
preende, elegendo 14 deputados e 1 senador ('),
Para a Presidéncia da Republica vence o General
Dutra, com o apoio de Vargas.

A Constituigdo de 1946 dispos ser livre a asso-
ciagdo profissioal ou sindical, sendo reguladas por
lei a forma de sua constitui¢do, a representagéo
legal nas convengdes coletivas de trabalho e o
exercicio de fungdes delegadas pelo Poder Pu-
blico.

A organizagdo sindical, apesar de tudo, man-
tém-se sem alteragdes.

Em 1947, Dutra intervém em 147 sindicatos.
Até o final de seu mandato as intervengées atingi-
ram o expressivo total de 400 (%°).

No mesmo ano a Federagéo Sindical Mundial
e a Federagdo Americana do Trabalho propéem
& Organizagédo Internacional do Trabalho a ado-
¢ao de regras que permitissem a prética da liber-
dade sindical. Em 1948, na 31° sess@o da Conven-
¢éo Geral, é aprovada a Convengao n° 87, relativa
a liberdade sindical e & protegéo do direito sindi-
cal, com apoio dos governos socialistas e demo-
créaticos, inclusive doi Brasil.

O movimento operério, pouco a pouco, em
meio a greves controladas por um instrumento
de excegéo, o Decreto-Lei n° 9.070 acossado pela
policia e duramente vigiado pelo Ministério do
Trabalho, recuperou o félego, tomou forgas e am-
pliou suas reivindicagdes, entendendo merecer
mais 1importéncia a alteragéo das estruturas so-
ciais e reformas de base. Desde entdo, assumem
destaque as greves politicas que inspiraram a im-
prensa e o patronato a insinuar a constituicdo
de uma Reptblica Sindicalista sob o comando
de Jodo Goulart. Em 1963 comuns eram as orga-
nizagdes horizontais. Verticalmente sobressafa-se
a Confederagdo Geral dos Trabalhadores.

Nao tarda a reagdo das for¢as conservadoras
e novo golpe militar implanta em primeiro de abril
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de 1964 o sistema militar inaugurado pelo Gene-
ral Castello Branco. Seu Ministro do Trabalho,
Arnaldo Suissekind, fora um dos autores da Con-
solidagéo das Leis do Trabatho. Voltamn & cena
figuras do Estado Novo, o Marechal Dutra, quase
um “guru”, Francisco Campos redigindo atos ins-
titucionais ¢ complementares. De pronto, nada
menos do que 409 intervengdes em sindicatos
(*) que, chegariam a 1.2G2 em 1979 (%). Cerca
de 50 mil prisdes (¥) e 50 cassagSes de mandatos
parlamentares, 40 j& na primeira lista, atingindo
18 parlamentares do Partido Trabalhista Brasi-
leira, 3 do Partido Social Progressista, 3 do Partido
Social Democrético, 3 do Partido Socialista Brasi-
leire, 3 do Partido Social Trabalhista e 3 do Partido
Democratico Cristdo (**).

O Congresso, em 1967, manietado, acossado,
sem querer, transmuda-se em Assembléia Consti-
tuinte e assina um projeto pronto e acabado que
dispde ser livre a associagao profissional ou sindi-
cal, sendo reguladas em lei sua constituiclo, a
representacéo legal nas convengées coletivas de
trabalho e o exercicio de funcdes delegadas do
poder pdblico (art. 159); especifica que, dentre
tais fungdes, compreende-se a de arrecadar con-
tribuicdes para o custeio de atividades dos érgéaos
sindicais e para a execugéo de programas de inte-
resse das categorias por ele representadas (§ 1°);
impbe o voto obrigatério nas eleicdes sindicais

(§2°).

Em 1968 o Ato Institucional n° 5 (13-12-68)
aniquila as poucas esperangas que restavam de
liberalizagdo do regime. Em 1969, a Emenda n°
1 (17-10-68), verdadeiramente, outra Carta cons-
titucional, outorgada pelos ministros militares, re-
pete literalmente as disposi¢bes atinentes a orga-
nizagéo sindical (art. 166).

Mantém-se a Consolidagéo das Leis do Traba-
lho, a mesma estrutura dos sindicatos, sem altera-
¢oes de importancia. Em 1976 a imprensa mais
afinada com o sistema anuncia, em manchete,
que o General Geisel, o quarto Presidente da nova
ordem, decretara a liberdade sindical. Na verdade,
para desburocratizar o Ministéric do Trabalho,
simplesmente, dispensou-o de homologar as
contas dos sindicatos, mantendo, porém, as co-
missdes de auditagem sindical, com poderes pa-
ra, a qualquer mormento, examiné-las.

No Gitimo Governo militar, o Ministro do Traba-
Iho, Murilo Macedo, revoga o estatuto padréo (Por-
taria n° 3.280, de 7-12-84).

Ja deteriorado o sisterna e incontida a redemo-
cratizagéo do Pais, em 1985 inaugura-se a Nova
Republica, referendada pelos movimentos popu-
lares que entoavam o hino “diretas ja", tendo co-
mo bandeira a reconquista definitiva dos direttos

suprimidos em 1964.

O Ministro do Trabalho anistia os dirigentes
sindicais cassados (despacho de 18-3-85), revoga
portaria anterior, permitindo o funcionamento das
centrais sindicais (Portaria n° 3.100, de 25-3-85)
e também a de n* 3437 que disciplinava o pro-
cesso eleitoral, sem substitui-la por outra (Portaria
n° 3.117, de 28-3-85). Ainda mantém-se intacto
o sisterna corporativista, embora o Ministro néo
esconda suas simpatias pela Convengéo n° 87
(®), apesar do paradoxo de ameagar fazé-la apro-
var, caso persistissem os metalirgicos de Sao
Paulo em seu movimento grevista ().

A organizagao
dos trabalhadores

“Classe trabalhadora € a que nada possuindo,
sendo sua forga de trabaltho, vende essa forga
ao capital, em troca de sua subsisténcia”’). As-
sim, pelo menos, é encarada na sociedade mo-
derna.

No sistema capitalista, onde o modelo é ditado
pelos Estados Unidos, de onde nos vem a tecno-
logia, a musica, o hamburguer e o corte de cabe-
lo, a definigdo pode ser obtida através da afirma-
¢&o de seu sindicalista mais conhecido, George
Meany. “Os interesses dos trabalhadores e do em-
presario devem coincidir na empresa, porque am-
bos devem obter os proprios meios de vida da-
quilo que é o produto da prépria empresa” (28).

Portanto, neste contexto encara-se a organi-
zacio dos trabathadores no Brasil, distante do
ensinamento de Lénin, para quem, num estado
socialista, “a tarefa principal dos sindicatos néo
consiste em quebrar a resisténcia de um inimigo
forte, que jA néo existe num estado proletaric”
).

A organizacéo dos trabalhadores num sistema
capitalista, que prestigia a iniciativa privada, mes-
mo em se tratando de um pais em desenvol-
vimento, terceiro-mundista, ante a perspectiva de
uma nova Constituinte, que se espera, pelo me-
nos, de feicdo democratica, voltada para a restau-
racéo das liberdades individuais e coletivas, sem
duavida, como questdo preliminar, deve excluir o
modelo de estrutura sindical herdado do fascis-
mo, que, em suma, traduz-se pelos seguintes prin-
clpios: a) registro no Ministério do Trabalho, a
quem cabe expedir a carta de reconhecimento
e outorgar a base territorial; b) controle econdmi-
co-financeiro, através das comissGes de audita-
gem do Ministério do Trabalho; ¢) processo eleito-
ral ditado pelo Estado {(mesmo abolida a Portaria
n° 3.437/74, a Consolidagao das Leis do Trabalho
mantém-se, fixando quoruns e maioria absoluta,
inelegibilidades e qualificagdo do colégio eleitoral,
sendo o Ministério o érg@o competente para co-
nhecer e decidir as controvérsias e recursos, além
de a apuragio ficar a cargo da Procuradoria do
Trabalho; d) voto obrigatério; e) intervengéo, des-
dobrada em penalidades de diferentes colora-
¢Oes: afastamento prévio de diretores, destituicéo,
intervengéo propriamente dita e cassagao da carta
de reconhecimento; f) enquadramento sindical;
g) contribui¢éo sindical compulsoria, atingindo
mesmo os nao filiados; h) disciplinagao adminis-
trativa, com a fixagao de cargos (diretoria, conse-
lho fiscal, delegados junto aos 6rgdos superiores)
e seus humeros (trés a sete, nas diretorias de
sindicatos, trés no Consetho Fiscal, dois nas dele-
gacbes junto aos 6rgaos superiores); i) organi-
zagdo apenas vertical (as centrais, CUT, CON-
CLAT, Us], quando muito, séo toleradas, mesmo
porque nao conhecidas na estrutura adotada),
sem previsao para as horizontais (embora existen-
tes, sdo criagdes dos trabalhadores e ndo do siste-
ma); j) érgéo de colaboragio com o Estado; 1)
proibi¢ao de exercicio de atividades econémicas
e politico-partidarias; m) proibi¢&o de propaganda
de doutrinas incompativeis com as instituicses
e os interesses da Nag&o; n) inelegibilidade daque-
les que defendam principios ideolégicos de parti-
dos politicos cassados ou de associagbes cujas
atividades sejam contrarias ao interesse nacional.

A Constituicdo de 1967 inovou, em relagao a
de 1946, acrescentando, como direito assegurado
aos trabalhadores, a integracéo na vida e no de-
senvolvimento da empresa, com participagao nos
lucros e, excepcionalmente, na gestéo (art. 158),
inutilmente repetida na Emenda n° 1 (art. 165,
V), j& que mero enfeite legislativo, sern aplicagéo
préatica. A propésito, o Decreto-lei n° 229, de
28-2-67, com a alteragéo que procedeu no Titulo
VI da CLT, estabeleceu que as convengdes e os
acordos poderéo incluir, entre suas clausulas, dis-
posigdes sobre a constituigéo e o funcionamento
de comissbes mistas de consulta e colaboraggo
no plano da empresa e sobre a participagio nos
lucros (CLT, art. 621).

Inameras, mas sempre frustradas, t&m sido as
tentativas de reforma da lei sindical. Em 1955,
assinado pelo Deputado Carlos Lacerda, o projeto
de Dorval de Lacerda dava ao sindicato a repre-
sentacéo dos interesses dos associados e da cate-
goria ou atividade, visando ao aperfeicoamento
de suas condigbes de trabalho e as relagées com
as demais classes e com o Estado. Sua consti-
tuicao deveria envolver aqueles que exercessem
a mesma profissdo ou atividade, profissbes ou
atividades similares e conexas. Visando a asse-
gurar a liberdade sindical, abolia a contribuigdo
compulséria, o sistema de enquadramento, o es-
tatuto padrao, o processo eleitoral origindrio da
vontade do Estado; mantinha o registro no Minis-
tério do Trabalho e a unicidade. Em sua justifi-
cacéo considerava que “pluralidade, pelo menos
no momento presente, ndo estaria em fungéo do
verdadeiro interesse da profisséo, mas de contro-
vérsias subalternas, de dofrina, de ideologia, de
politica e das fomentadas pelos maus patrdes que
acabariam por arrasar a fraca estrutura existente”

).

Em 1963, Evaristo de Moraes Filho apresentou
seu anteprojeto de Cédigo do Trabalho. Embora
mantendo a unicidade sindical, permitida no pla-
no das associagdes, a pluralidade, prevendo que
poderiam, provando ser mais representativas, a
qualquer tempo, obter seu registro como sindi-
catos com a consequente perda de representac@o
daqueles existentes. Impedia a intervencéo do Es-
tado, 86 admitindo o cancelamento do registro
na hipbtese de fusdo, dissolugéo deliberada pela
assembléia ou deciséo do Poder Judiciario. A or-
ganiza¢éo teria como fim a defesa dos direitos
econdmicos e profissionais, desenvolvimento
moral € social da profisséo, preenchimento de
fins culturais; admitia a sindicalizagéo dos funcio-
nérios publicos e paraestatais, porém, mediante
lei especial; estabelecia que a constituicdo dos
sindicatos dar-se-ia por categorias (atividades
idénticas, similares ou conexas) ou profissées,
sendo a profissional pelo ramo de atividades, ex-
cetuada a diferenciada; proibia o exercicio de fun-
¢des econdmicas, atuagdo politico-partidéria ou
confessional; mantinha a obrigatoriedade de re-
gistro no Ministério do Trabalho como a condi o
de 6rgéo de colaboragéo com o Estado, também
a defini¢éo dos cargos administrativos e a discipli-
nagéio do processe eleitoral; assegurava a consti-
tuicdo de uma central e dava fim & contribuigdo
sindical ¢!).

Mais recentemente, o projeto Siissekind estabe-
leceu ser livre a assoclagdo para fins de estudo,
defesa e coordenagao dos interesses econdmicos
ou profissionais de quantos, como empregadores,
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empregados, agentes, trabalhadores autdbnomos
ou avulsos, exercessem atividades ou profissoes
idénticas, similares ou conexas; mantende como
base, o modelo vigente, adotou a unicidade, a
contribuigdo compulséria, o enquadramento pré-
vio, o registro no Ministéno do Trabalho; vedou
o exercicio de atividades econdmicas, a sindica-
lizagdo dos funcionérios publicos; dispds quanto
a administragéo, disciplinou o processo eleitoral,
a constituicdo dos érgdos superiores, a gestdo
financeira, a fillagédo a entidades internacionais;
como inovagao ficou a intervengéo (suspensao
temporéria ou destituicdo de dirigentes) a cargo
da Justica Federal, mediante representacdo do
Mnistério do Trabalho ao Ministério Pablico da
{nido “quando a entidade sindical violar as nor-
mas fundamentais estabelecidas na lei, de modo
a conturbar a ordem piblica™ (2).

A organizagéo dos trabalhadores néo pode ficar
limitada aos compartimentos da sede de um sin-
dicato; deve ser ampla, nos locais de trabalho
horizontalmente, intersindical, nos bairros, nos
municipios, em cada regiao nos Estados e verti-
calmente, com Federac¢bes e Confederagbes, cul-
minando com uma central.

Mas os trabalhadores nédo se organizam tendo
em vista fins recreativos, culturais ou assistenciais;
organizam-se a partir da profissao para somarem
forgas e defenderem suficientemente suas reinvi-
dicagdes. Logo, a organizagéo dos trabalhadores,
qualquer que seja a forma e nivel, ndo pode des-
vincular-se do sindicato, que é seu agrupamento
natural.

Comissoes de empresas

Diz Octavio Bueno Magano que “em verdade,
o sindicato nasceu como um shop club dentro
da empresa”, mas observa que esta tendéncia
original disvirtuou-se com a criagdo dos sindi-
catos amarelos ou de palha, isto &, organizacées
criadas e estimuladas pelos patrdes; dai o desapa-
recimento do sistema, retomado a partir de 1960,
principalmente na ltélia e Estados Unidos (**).

A organizag&o dos trabalhadores nos locais de
trabalho, ultimamente, tem se dado através de
comissdes de empresas, algumas paralelas aos
sindicatos, outras estritamente vinculadas a eles.

Comissoes, conselhos de empresas, de fabri-
cas, sdo organismos que tém empolgado os tra-
balhadores nas dltimas décadas.

Com as limitagbes da lei, restringindo a sete
o nimero de diretores executivos, a par da pro-
funda burocratizagéo provocada pelo assistencia-
lismo, tornou-se indispensavel a presenga dos sin-
dicatos nas fabricas, sem que isto pudesse signi-
ficar despedimento de seus principais ativistas.
Primeiro, nas negociagbes e nos dissidios, pas-
sou-se a reivindicar o reconhecimento dos dele-
gados sindicais. Mas estes j& existiam, pelo menos
no papel, designados pela diretoria (CLT, art. 523),
com atrnibuigdes iguais as dos dirigentes: repre-
sentagdo e defesa dos interesses da entidade, pe-
rante os poderes publicos e as empresas (CLT,
art. 522, § 3°). S6 que o delegado, necessaria-
mente, faz supor a existéncia de uma delegacia
(CLT, art. 517, § 2°). Claro que néo tendo garantia
de emprego, aliés negada reiteradamente nas ne-
gociagbes e julgamentos de dissidios, mesmo pe-
los juizes classistas, a reivindicagéo perdeu-se no
vazio. Como em certo momento a defesa do dele-
gado estava préxima da prética da subverséo, o
cipeiro foi travestido de delegado e hoje investem

os sindicatos na preparagéo e eleicdo desses re-
presentantes que, pelo menos, contam com a
ténue garantia de emprego (CLT, art 165).

Refere-se Alvaro Moisés a intensificagdo das co-
missoes, cerca de 500, empolgadas pelos comu-
nistas em 1953, como forma de penetragéo no
sindicato oficial e preparagéao da greve dos trezen-
tos mil, eclodida em Séo Paulo (**). Apés o golpe
de 64, a idéia das comissoes foi retomada em
Osasco com a organizagao dos trabathadores da
Cobrasma que, em 1965, incorporou-se ao pro-
prio sindicato, passando a ser seu campo mais
avangado de atuagao. Afinal, uma e outro foram
massacrados pela intervencdo havida em 1968
).

Sé&o conhecidos conselhos de empresa, de for-
magao paritria, resultantes de convengdes coleti-
vas, na Inglaterra, Canada, Estados Unidos, Dina-
marca, Noruega e Suécia Na Alemanha existern
héa anos, mesmo anteriormente & sua regulamen-
tag@o por lei, em 1920, sendo hoje os represen-
tantes legais das comunidades de trabalho nas
empresas Na Franga tem atribuigbes figurativas
na &rea econdémica, apenas consultivas (%).

Claro que os conselhos néo se confundem com
as Comissdes Internas de Prevengéo de Acidentes
do Trabalho (CIPAS), paritérias, tendo um fim de-
terminado. Nem com os conselhos de fabricas
estimulados por Gransci, como modelo do estado
proletério, baseados na profisséo, uma alternativa
ante os sindicatos, surgidos como resposta & crise
do capitalismo e forma priméria de organizagéo
da classe operéria num periodo em que os sindi-
catos estavam burocratizados e reproduziam o
capitalismo ou, simplesmente, estavam proibidos
de atuar por forga coercitiva do estado burgués
(37).

Apés 1964 foram constituidas e reconhecidas
pelas empresas inGmeras comissoes, na Coldex-
Frigor, em 1979, alids, nascida de uma greve;
a comisséo atuou, atendendo, sempre, reivindi-
cagbes especificas dos empregados, como rea-
justamento trimestral, vales para compras, redu-
¢éo de jornadas etc. (*8). Outras destacaram-se,
como na Mafersa, Starco, Ford, Pirelli, Sabesp,
Volkswagen, Asama, Mercedes Benz. Muitas surgi-
ram de greves vitoriosas, outras tiveram origem
nas CIPAS.

Muito discute-se a propésito de sua autonomia
Mauricio Tragtemberg defende seu total desatre-
lamento dos sindicatos, entendendo que se dege-
nerem quando “transformadas em correias de
transmisséo de diretorias sindicais pelegas ou au-
ténticas, ou de seitas e partidos politicos” (*%).
Fernando Motta considera que as comisstes de
fabricas e o préprio sindicato, num sistema capita-
lista, apesar de conseguirem certas concessoes
aos trabalhadores, néo alteram as relagtes de pro-
dugéo; a comisséo de fabrica, afirma, atua mais
como um elo de comunicagao trabalhador/admi-
nistragéo, do que como instrumento de contes-
tagdo (*°).

Em 1980, Carlos Alberto Chiarelli, a partir de
estudos elaborados por Luiz José de Mesquita,
apresentou projeto de lei, aplicando a teoria insti-
tucionalista, de inspiragéo catélica; criava comis-
sOes paritarias onde houvesse mais de oitenta
empregados, as quais teriam como meta con-
correr para o bom relacionamento entre os traba-
lhadores e a diregéo do empreendimento, objeti-
vando a observancia da legislagéo protetora do

trabalho e o desenvolvimento da empresa, dentro
de um espirito de colaboragdo. Competia-lhes:
a) conhecer e conciliar os dissidios individuais
no ambito da empresa; b) acompanhar os proce-
dimentos rescisérios, dos créditos trabalhistas de-
vidos aos empregados, especialmente no caso
de despedida imotivada; c) pronunciar-se, quando
requerido, sobre a aplicagédo de critérios legais
e regulamentadores de promogéo; d) diligenciar
junto & dire¢do da empresa para exata observan-
cia das normas trabalhistas e previdenciarias, o
fiel cumprimento dos contratos de trabalho e das
regras estabelecidas nas convengdes coletivas; )
colaborar na elaboragao dos estatutos e dos regu-
lamentos de pessoal da empresa ou instituigoes
internas de caréter social. Interessante que o pro-
jeto foi aplaudido pela Academia Nacional de Di-
reito Social, porque as comissoes, de feicdo nitida-
mente colaboracionista, desafogariam a Justigca
do Trabalho (*'). Também o Ministro do Trabalho,
Murilo Macedo, mostrou seu entusiasmo, afir-
mando que as comissdes “possibilitariam a diplo-
macia sindical e aplicacdo dos instrumentos
amortecedores de mediagdo e arbitragem” (*3).
Felizmente o projeto foi esquecido.

Antes, em 1963, no ja referido anteprojeto de
Cédigo do Trabalho, de Evaristo de Moraes Filho,
os conselhos de empresa tinham como fins a
elevagdo econdmica e social do trabalho, com
vista as exigéncias de produgéo, cabendo-lhes co-
faborar com a diregéo para a melhoria das condi-
¢oes coletivas de trabalho e de vida do pessoal,
tudo, porém, sem prejudicar as prerrogativas dos
sindicatos. Em sua justificativa, assinalou o nota-
vel professor: “Ao adotarmos os conselhos de
empresa, ndo chegamos aos extremos avangados
da legislagéo francesa, que lhes empresta perso-
nalidade juridica, podendo comprar, vender, ter
patriménio, estar na Justica, nem lhes entrega-
mos para administrar, por si s6, as obras sociais
da empresa. Mantivemos a autoridade com o em-
pregador, mas dividimos a responsabilidade de
dirigir a empresa, com o conselho, nas decisoes
que lhe digam respeito & orientacao geral da em-
presa e aos interesses do pessoal com que ela
colabora” (*3).

As comissdes de empresa ndo podem, como
querem alguns, traduzir-se na oposigéo sindical.
Esta, quando o sindicato é pelego ou ineficaz,
deve atingi-lo como um todo. Enquanto comis-
sd0, necessario que seja um dos meios da organi-
zagédo maior que é o sindicato, atuando de forma
particularizada no que diz respeito aos interesses
determinados da comunidade da empresa, mas
como engrenagem poderosa nas reivindicagoes
coletivas. Do contrério ndo serd mais do que o
sindicato de empresa, por vezes elitista, preocu-
pado em obter conquistas pequenas e individua-
lizadas, a margem de um processo de luta mais
amplo e forte.

Por sua feigéo, devemn as comissdes envolver
apenas trabalhadores e suas reivindicagoes espe-
cificas. Na medida em que adquirem formagao
paritaria e assumem encargos na administragéo,
como a definicao de critérios de dispensas ou
promogoes, julgamento de atos faltosos, transfor-
mam-se em mero 6rgéo de colaboragdo com
o empregador. Al hada mais é do que um instru-
mento amortecedor da luta de classes, agindo,
quase sempre, em troca de benesses e promessas
ilusorias. :
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Estrutura sindical

O sindicato esta para a profissdo como o Esta-
do para a Nagéo, observa com propriedade Eva-
risto (**) No sistema capitalista, lembra Magano,
*néo ha como negar a tendéncia de ser o sindica-
lismo de contestagdo contrastado pelo sindica-
lismo de participagao.(**) Certo que no Brasil, des-
de 1931, o sindicato € um érgéo de colaboragao
com o Estado, colaboragao de intensidade varia-
vel, bem avaliada pelo Marechal Castello Branco,
para quem, no seu Governo, “os pelegos tinham,
pelo menos, a vantagem de permitirem um enten-
dimento cordial.(*) Transformado em organismo
assistencialista, integrou-se no sistema como ins-
trumento de desenvolvimento capitalista do pais,
tornando o dirigente operério um burocrata “ou
seja, funcionério de um 6rgao inserido no quadro
institucional estatal.(*")

Quando se trata da estrutura sindical, importa,
desde logo, considerar-se dois principios basicos:
liberdade e autonomia sindical. Autonomia, na
definicdo de Jodo Mangabeira, € o poder reconhe-
cido ao sindicato para alcangar suas finalidades,
dentro dos melos néo contrérios a lei e normas
estabelecidas para a manutengéo da ordem publi-
ca.(*®) Ja liberdade sindical traduz-se em um feixe
de liberdades individuais que se opde ao sindica-
lismo compulsério: direito de filiar-se ou desfi-
liar-se livremente de um sindicato, de votar e ser
votado, de valer-se dos servigos assistenciais, etc...

Considerada a liberdade sindical como um to-
do, de pronto, faz-se presente a Convengdo n°
87 da OIT, cujos principios consagram o que,
internacionalmente, entende-se sob tal denomi-
nacéo: a) liberdade de constituigé@o das associa-
¢Ges, independentemente de prévia autorizagéo;
b) liberdade de filiagao, condicionada, unica-
mente, a aceitagao das normas estatutérias; c) li-
berdade de elaboragéo de estatutos e regulamen-
tos, bem assim dos programas administrativos
e de agéo; d) eleigao livre para escolha de seus
representantes; e) proibigéo ao Estado de intervir,
limitando ou dificultando o exercicio das garantias
de autonomia ou de, administrativamente, sus-
pender ou dissolver as organizagdes; f) liberda-
de de tais organizagbes constitufrem federagoes
e confederagdes e de filiarem-se a elas, ainda,
dessas entidades, por sua vez, filiarem-se a organi-
zagOes internacionais; g) aquisi¢do de persona-
lidade juridica sem obstéculo ou restricdes das
garantias de autonomia; h) proibigéo da lei pre-
judicar ou ser aplicada de modo a prejudicar as
mesmas garantias; i) extensao desses pnnci-
pios, mediante lei ordinéria, as forgas armadas
e a policia; j) adogao, pelo Estado, de medidas
que assegurem aos trabalhadores e empregado-
res o livre exercicio do direito sindical.

Diante de simplista comparagéo entre os princi-
pios que a convengao contempla e aqueles que
regem nosso sistema, claro que se fica com a
primeira. Se adotada no Pais, cessar4 a tutela do
Estado. Como consequéncia, os sindicatos ja ndao
dependeréo de registro no Ministério do Trabalho
e, livremente, delimitardo a area geogréfica de
sua atuagao; s os estatutos preverdo o processo
eleitoral, os cargos da administragdo. A organi-
zagdo dos sindicatos poderd se dar horizontal-
mente (locais, intercategorias, etc.) e verticalmen-
te (federagoes, confederagdes e centrais); inde-
penderéd de autorizagdo do Estado a filiagao a
organizagdes internacionais. Serd admitida a sin-

dicalizacdo dos funciondrios publicos e, depen-
dendo de ler especial, dos militares e policiais.
A aprovagéo das contas, a fixagao da receita cum-
prira as assembléias, destituic@o de diretores, cas-
sacdo de mandatos, intervengdes e mesmo des-
constituicdo de um érgao s6 ocorrerdo por vonta-
de dos fillados e determinagéo do Poder Judicia-
rio. Fim do enquadramento prévio das atividades
e profissoes, fim da contribuicdo compulséria, da
proibicdo de exercicio de atividade econémica,
de partidarismo politico ou proselitismo religioso.

Mas inevitével a pluralidade sindical.

O Brasil, como referido, foi um dos signatérios
da Convengéo n°, 87 adotada pela OIT. J& em
31 de maio de 1949, o Presidente Dutra, mesmo
intervindo em sindicatos e preseguindo seus diri-
gentes, acolheu a exposicdo de motivos de seu
Chanceler, Ciro de Freitas Vale, encaminhando
mensagem ao Congresso Nacional com solicita-
¢éo para que fosse aprovada a Convengéo.

Atramitag@o da mensagem for morosa e vergo-
nhosa. Melhor dizendo, até 1966, praticamente
néo tramitou. Ao contrério, desapareceu. Recons-
tituida, foi encaminhada a Comissao de Legis-
lagao Social que solicitou a manifestagédo do Mi-
nistério do Trabalho. A resposta s6 veio em 1968,
apds audiéncia da Comissao Permanente de Di-
refto Social. Em 1970, outra vez, foi reconstituida
a mensagem que conhecera uma segunda e es-
tranha desaparigdo. Finalmente, em agosto de
1985 foi aprovado o parecer do Deputado Fran-
cisco Amaral, na Comissdo de Trabalho e Legis-
lagao Social, favorével & ratificagao do instrumen-
to. Também aprovada na Camara Federal foi a
mensagem remetida ao Senado, achando-se na
Comissdo de Relagdes Exteriores, sendo seu rela-
tor o Senador Nelson Carneiro.

Aposta-se na aprovagéo, pelo Senado, da Con-
vengdo n°87, com o que o Brasil, finalmente, co-
nheceré a liberdade e a autonomia sindical. Afir-
ma-se que o Presidente José Sarney e seu Ministro
Almir Pazzianotto defendem sua imediata adogéo,
tanto para desatrelar os sindicatos da tutela do
Estado, como para tirar o Pais da “Jista negra”
dos filiados faltosos da Organizagéo Internacional
do Trabalho. Até o Minisiro-Chefe do Servigo Na-
cional de Informagées declarou-se seu ardoroso
defensor segundo noticirio da grande impren-
sa.(49)

Os principios consagrados pela Convengao
n°87 néo se ajustam a, pelo menos, duas regras
constitucionais: a) o voto obrigatério nas elei-
¢bes sindicais (art. 166;§ 2°); b) a arrecadagédo
da contribuicao sindical, como fungéo delegada
pelo Estado (art. 166, § 1°).

Realmente, no que diz respeito & estrutura sindi-
cal, a Constituicdo ndo impede a adogéo da Con-
vengao n° 87, mesmo porque seu artigo 166 sim-
plesmente estabelece ser livre a associagéo profis-
sional ou sindical, sendo sua constituigdo relega-
da a lei ordinaria. Assim, como assinalou Pontes
de Miranda, “deixou a Constituinte, para a legisla-
¢&o ordmnaria, a solugéo do problema da unidade
ou pluralidade sindical.(*®)

Evaristo de Moraes Filho insiste “néo ser possi-
vel, rigorosamente, a ratificacdo da Convengéo
n° 87, enquanto mantida a contribuigéo sindi-
cal.(*") Diferentemente, opina Julio César do Pra-
do Leite, para quem a conveng&o néo proibe “a
instituicao, por via legal, de uma contribuigdo

recolhida de todos que comp&em a forga econd-
mica ativa, em favor das entidades sindicais.(*?)
Para ele, o artigo 8 da Convencao consagra o
principio da legalidade, de sorte que sua adogéo
nao pode ferr o sistema legal vigente.

Sabido que a Convengéo n° 87, por tratar de
direitos fundamentais, s pode ser aprovada no
todo, mesmo porque, ndo consagra o direito de
reservas.(®®)

Unidade e
pluralidade sindical

Inutilmente, afirma-se que a Convengéo n° 87
néo tem como objetivo fazer obrigatério o plura-
lismo, significando, pelo menos, sua possibilida-
de, em todos os casos (*#). Mas, ndo menos certo
que, adotada, ndo poderé a lei impor o sindicato
Gnico. A propésito, observa Magano que “a regra
da pluralidade deflui, naturalmente, a leitura do
texto” (*°).

Para a OIT, a pluralidade, guando menos, é
um grave complicador, a unidade seria o ideal
mas, néo pode ser imposta por lei (*6).

Quando da Constituinte de 1946, o deputado
Monsenhor Arruda Camara (PDC — Pernambu-
co) propbs emenda ao projeto que deu origem
ao artigo 159 com a seguinte redagéo: “As asso-
ciagbes profissionais e sindicatos seréo reconhe-
cidos de acordo com a lei, salvaguardados os
direitos & pluralidade e autonomia, na ordem estri-
tamente profissional”. Ja Baeta Neves (PTB —
Distrito Federal), pretendeu acrescentar ao texto
do anteprojeto a expresséo “conservada, porém,
a sua unidade”. Arruda Cémara defendendo sua
emenda, afirmava que a mesma opunha-se “a
concepgao monolitica do comunismo: uma clas-
se, um sindicato, um partido™. Retrucou-lhe Baeta
Neves que a fragmentacao dos trabalhadores re-
presentaria seu enfraquecimento. Caires de Brito
(PC — Séo Paulo) propugnou que a Constituigdo
ficasse limitada a estabelecer que a associagéo
profissional ou sindical seria livre. Café Filho (PRP
— Rio Grande do Norte) e Guaraci Silveira (PTB
— Sao Paulo) manifestaram-se em favor da uni-
dade, enquanto Ataliba Nogueira (PSD — Séo
Paulo) pela pluralidade, mas nos termos da lei
de 1934, exigindo, pelo menos 1/2 dos profissio-
nais para a constituigdo de um sindicato; afinal
apresentou a seguinte emenda, na qual entendia
conter-se o principio da pluralidade: “aos sindi-
catos legalmente reconhecidos, se assegura o di-
reito de representagéo proporcional na defesa dos
interesses da profissdo”. Para Prado Kelly (UDN
— Rio de Janeiro) a questéo da pluralidade ou
unidade s6 tinha interesse se submetidos os traba-
lhadores a agdo do Estado, mas, para seu compa-
nheiro de partido, Hermes Lima (UDN — Distrito
Federal), “proletariado dividido era o mesmo que
proletariado enfraquecido”, donde a necessidade
de assegurar-se a unidade sindical. Adroaldo Mes-
quita (PSD — Rio Grande do Sul) opinou a favor
da pluralidade. Afinal foram rejeitadas as emendas
de Prado Kelly, Arruda Cémara e Baeta Neves,
acolhendo-se o texto do anteprojeto. Aprovado
em segundo tumno Luiz Carlos Prestes (PC —
Distrito Federal) , obteve destaque para a seguinte
emenda: “A associagéo profissional ou sindical
é livre®, insistindo Jo&go Amazonas (PC — Distrito
Federal) em sua aprovagéo, de modo a expungir
do texto originédrio a disposicdo que remetia a
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le1 ordindria sua regulamentagao; acreditava ele
que isto poderia comprometer o principio da liber-
dade sindical. Agamenom Magalhées (PSD —
Pernambuco) objetou-lhe entendendo que a ni-
ca limitagéo possivel seria exigir que seus fins
fossem licitos. Foram rejeitadas as emendas apre-
sentadas, inclusive de Eduardo Duvivier (PSD —
Rio de Janeiro) que visava a pluralidade, de Celso
Machado (PSD — Minas Gerais) que se referia
a unidade de representagdo. Consagrando-se,
apenas o principio da Iiberdade, entendiam Nereu
Ramos (PSD — Santa Catarina), Toledo Pizza
(UDN — Sao Paulo), Plinio Barreto (UDN — Sao
Paulo) e Paulo Sarazate (UDN — Cear4) que a
lei ordinéria tanto poderia adotar a unidade cormo
a pluralidade (7).

Para a OIT a exigéncia do registro néo fere
a liberdade sindical (**) muito menos o reconhe-
cimento do sindicato mais representativo, sendo
vélido distinguir-se entre este e outras organiza-
¢Oes, desde que a maior representatividade seja
definida por um érgéo independente e votada pela
maioria dos mteressados, possivel, ainda, que
aquele que for relegado, possa, depois, pretender
nova eleigdo (*°). Proibir-se que o dirigente seja
remunerado, também, ofende os principios de
liberdade sindical (¢°) e da mesma forma a proibi-
¢éo geral de atividade politica (°!) ou econdmica
(%), mas proibir aos comunistas toda atividade
publica, se bem que possa trazer riscos, constitui
questdo polftica interna, que escapa a compe-
téncia da OIT e a cujo respeito deve abster-se
de expressar sua opinido (). Exigir-se que a dis-
solugdo de um sindicato fique condicionada a
determinado quorum, ndo ofende os principios
da liberdade sindical (**).

Assim foram os debates na Constituinte de
1946, assim a viséo que tem a OIT sobre a liber-
dade sindical.

Em defesa da
unidade sindical

Desfraldaram alguns a bandeira da pluralidade
como se fosse um dogma da liberdade sindical.
Nao ratificada a Convengéo n° 87, nosso sindica-
lismo jamais sera democrético, como se assim
fossem do Haiti e do Paraguai, que a adotaram.
De outra parte, a unicidade estaria vinculada dire-
tamente ao fascismo.

Observa a propésito Joaquim Pimenta que “es-
queceram, porém, ou ignoravam que antes do
advento do fascismo, j4 a Rissia Soviética havia
adotado o sindicato Gnico”, aduzindo que “a plu-
ralidade implanta entre sindicatos da mesma cate-
goria rivalidades e 6dios facciosos em detrimento
dos interesses comuns & prépria classe e cria
entre operérios um ambiente de hostilidades e
delagdes que sé ao patronato aproveita” (¢%). Lem-
bra Evaristo que “sindicalizam-se atividades e pro-
fissGes e néo seitas, crengas, ideologias, interesses
politicos, com divisionismo e fraccionismo do ver-
dadeiro interesse profissional. O sindicato tnico
néo é fruto direto do Estado Novo, ndo surgiu
com ele, ja existia antes dele, com bons resuita-
dos” Quanto a experiéncia pluralista, acrescenta:
“E néo for boa, com dispersdo do movimento
sindical e facil dominio das entidades por interes-
ses patronais ou confessionais”. Por tltimo, lem-
bra o slogan dos socialistas, anotado por Leroy,
sociaista também:! “uma localidade, um sindica-
to” (*°).

Evaristo, comentando seu anteprojeto, afirma
que “o sindicato Unico sempre constituiu aspira-
¢do dos socialistas, pelo menos desde os tltimos
anos do século passado”, acrescentando: “o divi-
sionismo servira para favorecer o patronato; sen-
c{_’c; bem aplicével o refrao: “dividir para reinar”
*)-

Tarso Genro, outro socialista notavel, nega que
o unitarismo vincule as entidades sindicais ao Es-
tado, admitindo a existéncia de lei ordinaria que
defina sua independéncia, mas alertando ser “ne-
cessério que esta lei se formalize em cima de
principios que impegam a dominagéo dos sindi-
catos por grupos manipuladores e burocratizados,
ou seja, que assegure, sem nenhuma davida ou
limite, a democracia interna de classe e a repre-
sentag@o das minorias nos érgéos fiscais e direti-
vos do sindicato, com plenos direitos em defesa
desta democracia interna, garantidas por um ra-
mo do Judiciario Trabalhista, 4gil e desburocra-
tizado” (%),

Alias, neste sentido, a proposta da antiga Co-
miss&o Nacional pelo registro do Partido Comu-
nista Brasileiro, prevendo expressamente que, re-
cebendo uma das chapas 20% ou mais dos sufra-
gios, preenchera nimero de vagas equivalente
a votagdo (%%). Também Francisco Weffort, da di-
rec&o do Partido dos Trabalhadores, anota que
“a questa@o do sindicato tnico n&o é tao impor-
tante, por tudo que se conhece das tendéncias
que compdem o movimento sindical, ndo seria
dificil encontrar-se um denominador comum. E
possivel garantir a liberdade e a pluralidade de
opinides e tendéncias do mundo sindical dentro
de uma estrutura sindical unitaria, isto se respei-
tado o direito das minorias” (°). Vahoso, também,
lembrar que Evaristo, em seu anteprojeto tantas
vezes mencionado, assegurou a figuragéo de um
membro da chapa derrotada no Conselho Fiscal
do sindicato, desde que obtido 25% dos sufragios.

Presentemente, a Igreja, alguns seguidores da
CUT (Jacd Bittar, Jair Meneguelli) e segmentos
da intelectualidade {(Octévio Bueno Magano, Car-
los Alberto Chiarelli, Mozart Victor Russomano),
defendem a pluralidade.

No caso da CUT, pronunciamentos recentes
de seus principais dirigentes causam estranheza
quando seus estatutos dispdem: art. 2 “A CUT
& uma central sindical unitaria classista...”; art. 3%
“Para cumprir seus objetivos de central sindical
unitéria classista...”; art. 4° “A CUT defende a uni-
dade da classe trabalhadora... (e) ..tem como tare-
fa avangar na unidade da classe trabalhadora...”.

Antes de mais nada, indispensével saber o que
pensam aqueles que, efetivamente, tém interesse
na organizagéo sindical:

1920 — 1l Congresso Operério Brasileiro
— Rio de Janeiro:

“Que os trabalhadores de cada localidade
se organizem por oficio ou mdustria, em sin-
dicatos de resisténcia, constituindo-se em
sindicatos de oficios véarios os que néo reuni-
rem numero suficiente para a formacéo de
organismos auténomos (*!).”

1946 — Congresso Nacional dos Traba-
lhadores no Brsil — Rio de Janeiro:

“Considerando que, em hipdtese alguma,
devera ser permitida a existéncia de mais de
um sindicato de determinado grupo ou cate-
goria profissional numa mesma base territo-
rial; considerando que a unidade sindical é

a Unica forma capaz de exprimir realmente
a vontade e o pensamento de um grupo ou
categoria profissional, resolve sugerir ao Ple-
nario do Congresso Sindical dos Trabalha-
dores do Brasil a adogéo do principio funda-
mental da unidade sindical.”

1949 — [ Congresso Brasileiro dos Traba-
lhadores nas Industrias — Rio de Janeiro:

“Liberdade de constituicdo de sindicatos,
respeitado o sistema unitério de represen-
tagao profissional, dentro de determinada ba-
se territorial "

1963 — 1l Congresso Nacional dos Traba-
lhadores nas Indistrias da Alimentagdo —
Séo Paulo:

“A organizagdo sindical pétria devera se
inspirar em trés principios basicos: liberdade,
unidade e autonomia sindical, entendendo-
se como unidade sindical o direito da cate-
gorla profissional de se representar por um
unico érgao sindical, evitando-se o pluralis-
mo que fracionando a categoria em diversos
érgaos, o enfraquece diante do poder econd-
mico.”

1964 — Conferéncia Nacional de Dirigen-
tes Sindicais:

“Pela defesa da unidade sindical™.

1974 —1 Congresso dos Metaltrgicos de
S&o Bernardo do Campo:

“Ratificacido da Convengéo n° 87 da OIT,
assegurando-se, contudo, o principio da uni-
dade sindical. A unidade sindical é funda-
mental, A unidade sindical é um dos princi-
pios basicos da luta dos trabalhadores. Aos
poderosos grupos empresariais, organizados
e unidos na defesa de seus interesses, devera
se contrapor a unidade da classe trabalha-
dora, através de uma central Unica de traba-
thadores, de ambito nacional ” {Resolugéo
ratificada em 1976, no Il Congresso e em
1978, no IV Congresso).

1978 —V Congresso Nacional dos Traba-
lhadores nas Industrias — Ric de Janeiro:

“Deve a lei sindical manter o sistema de
unidade, de modo que apenas um sindicato
possa existir na mesma localidade para a re-
presentac@o de uma categoria, profisséo ou
atividade.”

1979 — Congresso Estadual dos Metaltir-
gicos — Lins: “Ratificagdo da Convengéo n°
87, preservando-se, contudo, o principio da
unidade sindical.”

1979 -—X Congresso Nacional dos Meta-
largicos — Pogos de Caldas (presentes; Lula
e Jodo Paulo Pires Vasconcelos): “Os sindi-
catos serdo organizados em correspondén-
cia ao ramo de produgdo das empresas, ga-
rantida a unidade sindical apra um mesmo
ramo e base territorial Havendo mais de um
ramo de produgéo na empresa, decidirdo os
trabalhadores interessados quanto & filiagdo
sindical.”

1979 — Encontro Nacional dos Dirigente
Sindicais — Gragoata (presentes Lula, Joa-
quinzao, Olivio Dutra, Arnaldo Gongalves,
Raimundo Rosa de Lima);

“Extinto o enquadramento sindical, os sin-
dicatos deveréo organizar-se de acordo com
o que for deliberado pela assembléia dos tra-
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balhadores interessados, garantida a unidade
sindical.”

1979 —1 Congresso dos Metaltrgicos de
Santo André: “Que se mantenha o principio
da unidade da organizagéo sindical.”

1980 — Encontro Estadual dos Gréficos
— Sao Paulo; “Repudiamos o plurissindica-
lismo ou pluralismo sindical e lutamos pela
unicidade de representagéo sindical”

1980 — Il Encontro Nacional de Dirigentes
Sindicais — Tabodo da Serra (presentes: Hé-
lio Bombardi, lider da oposigéio dos metaltr-
gicos de Sao Paulo, José Cicotti, Olivio Dutra,
Jodo Paulo Pires de Vasconcelos, Lula, todos
vinculados & CUT e, & excegéo de Jo&o Paulo,
ao PT):

“Ratificagdo da Convengédo n° 87 da QOIT,
preservando a unidade sindical”.

1980 — VI Congresso Nacional dos Traba-
Thadores nas Indistrias da Construgéo Civil
— Curitiba:

“Ratificaco da Convengédo n° 87 com o
sindicato Gnico”.

1981 — ENCLAT — Rio Grande do Sul:

“Contra a pluralidade sindical”.

1981 — ENCLAT — Goias:

“Pela aprovagéo da Convengao n° 87, mas
contra o pluralismo sindical, entendendo ser
necesséario lutar por um sindicato Unico”.

1981 — ENCLAT — Parana:

“A preservagéo do sindicato tinico, por ca-
tegoria e cidade, como forma de evitar o esfa-
celamento do movimento sindical”.

1981 — ENCLAT — Rio de Janeiro:

“O sindicato tnico &, portanto, o methor
instrumento da classe trabalhadora”.

1981 — ENCLAT — Pernambuco:

“Por um sindicato unitério, ou seja, um
tinico sindicato por setor econdmico, uma
(inica central nacional e articulagbes unitanas
pelo Estado*.

1981 — ENCLAT — Baixada Santista:

“E aspiragao do trabalhador atingir a uni-
dade nas suas lutas. A unidade orgénica tera
que ser alcangada por este processo, parale-
lamente a luta contra a pluralidade, fator de
enfraquecimento do movimento sindical”.

1981 — ENCLAT — Paré:

“Unidade, assumindo uma posigdo con-
tréria ao pluralimso e paralelismo sindical e
na defesa do sindicato tinico por base terri-
torial”.

1981 — ENCLAT — Maranhéao:

“Unidade, ndo aceitando nem paralelismo
nem pluralismo”.

1981 — ENCLAT — ABC (Estado de Séo
Paulo):

“Extinta a Comissa@o do Enquadramento
Sindical os sindicatos serdo organizados em
correspondéncia ao ramo de produgédo e na
mesma base territorial. Havendo mais de um
ramo de produgdo na mesma empresa, os
trabalhadores se filiardo ao sindicato corres-
pondente ao de maior nimero de empre-
gados”.

1981 — ENCLAT — Sao Paulo:

“Pela unidade sindical”.

1981 — I Congresso Nacional dos Comer-
cidrios — Brasflia:

“S6 deverd existir um sindicato de uma
mesma categoria profissional em cadalocali-
dade”.

1981 — Encontro Nacional dos Trabatha-
dores Rurais:

“Unicidade sindical. Um sindicto tGnico por
categoria profissional. Os sistemas norte-a-
mericano e europeu de pluralidade sindical
podemn, também, ser um fator de diviséo,
de enfraquecimento de sua luta e organi-
zacdo, principalmente no momento politico
brasileiro, de auséncia de democracia plena”.

Até entdo, os trabalhadores nao estavam
divididos em CUT, CONCLAT, USl e ndepen-
dentes.

1981 — 1 CONCLAT — Praia Grande (Es-
tado de Séao Paulo):

“Os sindicatos tém o direito de exercer
suas atividades em representagéo dos traba-
Ihadores segundo seus estatutos, livremente
adotados, sem controle dos poderes piiblicos
ou dos empregadores. Os sindicatos serdo
organizados em correspondéncia ao ramo
de atividade e na mesma base territorial, deci-
dindo a assembléia dos trabalhadores qual-
quer diivida quanto & representagdo da cate-
goria, garantida a unidade sindical”.

1981 — Férum de debates de questdes
sindicais dos dirigentes cassados:

“Otimismo pelas resolugdes aprovadas na
[ CONCLAT, pela manutengéo do principio
da unidade sindical”.

1983 — VI Congresso dos Trabalhadores
Metaltrgicos de Sao Paulo:

“Lutar pela manutengéo da unidade sindi-
cal, repudiando-se todas as tentativas de plu-
ralismo sindical”.

1983 — Il CONCLAT — Praia Grande (Es-
tado de S&o Paulo):

“Para levar avante, com sucesso, a luta
dos trabalhadores, estd na ordem do dia a
construgéo e defesa do movimento sindical
unitério, livre dos prejuizos do partidarismo,
do paralelismo e do pluralismo sindical. E
fundamental ratificar o principio da unicidade
sindical como férmula correta para o desen-
volvimento do sindicalismo brasileiro, pois
as idéias divergentes contribuirdo, uma vez
livtemente debatidas, dentro das entidades
para seu fortalecimento, impedindo tanto o
imobilismo como a fuga para o paralelismo
inconsequente.

1984 — 1l Congresso Estadual dos Trabatha-
dores nas Indistriais do A¢ticar — Barra Bonita:

“Pela garantia da unidade sindical.”

1985 — IV Congresso Nacional dos Trabalha-
dores Rurais — Brasflia:

“Assegurar o principio da unidade sindical, ga-
rantindo a existéncia de um tnico sindicato repre-
sentativo da categoria numa mesma base territo-
rial, como melhor instrumento de lutas dos traba-
lhadores e para evitar a divisdo e conseqiente
enfraquecimento do movimento sindical”.

1985 — VIl Congresso Nacional dos Trabalha-
dores nas Industrias da Alimentagdo — S&o Paulo:

“Os principios de autonomia e liberdade sindi-
cal contidos na Convengao n° 87 da OIT atendem
aos reclamos dos trabalhadores, todavia, devera
ser mantido o sistema de unidade sindical.”

Divergentemente, sob a Presidéncia de Ary
Campista, em 1967, o lll Congresso Nacional dos
Trabalhadores nas Industrias (Brasilia), aprovou
a seguinte resolugéo:

“Ratificacdo da Convengéao n° 87 da OIT para
que o sindicalismo brasileiro goze de ampla auto-
nomia e liberdade sindical, sem qualquer interfe-
réncia do Ministério do Trabalho e da Previdéncia
Social.”

Mesmo sem disfargar sua preferéncia pelo plu-
ralismo, Marcelo Grondin, em pesquisa feita com
11 dirigentes sindicais, revela que “a grande maio-
ria dos entrevistados (85% ) manifestou sua opgéo
pela unidade sindical” (?). Por sua vez, escreve
Efrén Cordova, perito da OIT, que 81% dos traba-
lhadores entrevistados em pesquisa realizada pelo
Cedec, em 1981, mostraram-se favoréveis ao sin-
dicato nico, registrando que Paulo Salim Maluf
em seu programa de governo, “Brasil Esperanga’,
afirmou que a pluralidade sindical ajusta-se me-
lhor as sociedades abertas, democréticas e, por
sua vez, pluralistas (7).

Realmente, “s6 a unidade permite o fortaleci-
mento e expanséo do movimento sindical porque
corresponde & sua natureza e a seu sentido de
reagdo contra a desorganizagdo nas relages de
producao”, observa Orlando Gomes, anotando
que “a divergéncia entre unitaristas e pluralistas
tem um pronunciado sabor politico. No fundo,
é um aspecto parcial da luta entre duas concep-
¢Oes antitéticas do mundo: a concepgao indivi-
dualista e a concepgéo socialista” (™). Visivel, pois,
o equivoco dos partidérios do PT e filiados da
CUT quando passam a defender a pluralidade,
embora intitulem-se socialistas. De qualquer mo-
do, a observagdo de Orlando Gomes, feita em
1979, mais se evidencia nos dias de hoje, quando,
apds a greve de novembro de 1985 que envolveu
metalirgicos, quimicos, padeiros, gréficos e ou-
tros setores operarios de Sdo Paulo, depois de
selarem um pacto de atuagéo conjunta, CUT e
Conclat preocupam-se mais com as baixas do
que com os resultados:

“Conclatacusa quimicos de acerto secreto com
os patrdes” (™).

“Conclat ou CUT? Vence Joaquinzéo” (78).

“Della Manna vé& a CUT como a grande derro-
tada” (77 ).

“Joaquinzao desgastado”. Meneguelli avaliou,
também, que a Central (nica dos Trabalhadores
saiu fortalecida da greve, “embora néo tivéssemos
proposta e encaminhado a campanha unitéria
com o objetivo de beneficiar a CUT". Ainda assim,
assinalou que a influéncia da central sindical cres-
ceu particularmente entre os metal(irgicos de Séo
Paulo. Ao mesmo tempo, ficou bastante claro para
os trabalhadores que Joaquinzio, Presidente do
Sindicato dos Metaltrgicos e lider da Conclat so-
mente foi & greve por presséo da categoria” (8).

“Agora, a CUT quer dominar o Sindicato dos
Metaltrgicos” ("*sr 9).

“Para Magri, da Conclat, Joaquim néo tinha
outra opgao. Magri néo tem dividas: o sindicato
ficou com a Conclat e a CUT saiu derrotada por-
que ndo conseguiu controlar a greve dos metalGr-
gicos” (¥0).

“Naluta entre CUT e Conclat vitéria de Joaquin-
zao” (BY).

Esta seria, pois, pequena amostragem do plura-
lismo que nos querem impingir. Nem por outra
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razéo, decidiu o Il Congresso dos Marceneiros
de S&o Paulo:

“Rejeitar a diviséo e continuar na luta para unir
todos os sindicatos, reunificar o movimento sindi-
cal e construir uma verdadeira central tinica dos
trabalhadores™ (1985).

A Convengéo n° 87, até janeiro de 1984, foi
ratificada por 97 paises (*), 12 socialistas, 15 que,
mesmo sob forma democrética, adotam o capita-
lismo, também por algumas ditaduras ferozes co-
mo o Haiti e o Paraguai (®%). Segundo Amauri
Mascaro Nascimento consagram o monismo sin-
dical os seguintes paises: Brasil, Argélia, Bolivia,
Tchecoslovéquia, Colombia, Congo, Cuba, Egito,
Filipinas, Honduras, Iraque, Jordania, Kuwait, Li-
bia, Mauritania, México, Nicaragua, Panama, Peru,
Polénia, Salvador, Siria, Uniao Soviética, Tanzénia,
Zambia, muitos dos quais ratificaram a Conven-
¢ao rr 87. O pluralismo € encontrado na Franga,
Itélia, Espanha, Portugal, Gré-Bretanha, Estados
Unidos, Alemanha (Reptblica Federal), Austrélia
e Nova Zelandia (*).

Néo pode passar desapercebido que, em sua
origem, como reagéo ao nazi-fascismo, a Conven-
¢do n° 87 cumpriu seu objetivo de assegurar a
liberdade sindical. Mas, em substituigéo a luta ar-
mada dos aliados contra o eixo, veio a guerra
fria, tornando-se tanto a OIT como a ONU palco
de disputas entre dois blocos politicos, entre pai-
ses desenvolvidos e em desenvolvimento! Por is-
so, ainda hoje faz-se presente o questionamento
da estrutura tripartite da OIT.

ltaborai Martins, ja em 1977 registrava na im-
prensa: “A estrutura da OIT, bem mais tarde ane-
xada & Organizagéo das Nagdes Unidas, jA em
si demonstra que seus idealizadores estavam bem
longe dos ideais socialistas, pois dela fazem parte
nao s6 os trabalhadores, mas também represen-
tantes governamentais e empresariais. Sua desti-
nag@o prética é a de promover as condigdes nédo
s6 de trabalho mas também de vida dos empre-
gados em todé o mundo, sendo sua inspiragdo
ideolégica a de colaboragéo entre capital e traba-
lho. Nos paises do Ocidente é comum o delegado
governamental aliar-se ao representante patronal,
na OIT, na hora das discussées das convengées
internacionais de trabalho, em Genebra. Nesse
caso, o delegado dos trabalhadores fica sozinho”
(¥). Mas nem sempre. No Brasil, pelo menos,
orepresentante dos trabalhadores, simplesmente,
é escolhido pelo Ministro do Trabaho e, como
ocorreu em 1974, mesmo anulada a atuagao sin-
dical pelo Governo, Ary Campista, dissertou, lon-
gamente, sobre nosso desenvolvimento(%).

Mas néo é s6 o problema de sua estrutura tripar-
tite que compromete a OIT, também o fato de
seu Conselho de Administragéo, integrado por
28 representantes governamentais, possuir 10,
necessariamente, indicados pelos Estados de im-
porténcia industrial, melhor dizendo, aqueles que
pagam maiores cotizagoes. William Waak, a pro-
pésito, em matéria jornalistica, lembrou que “a
principio fundada também como contrapeso as
idéias socialistas, buscando reunir numa santa
trindade os governos, o capital e o trabalho, a
OIT representa aos olhos de muitos pafses em
desenvolvimento, uma forma de organizagéo eco-
némica e social que pouco tem a ver com suas
préprias realidades”(*").

Como é sabido, os Estados Unidos retiraram-se
da OIT em 1977 s6 retornando em 1980 e assim
voltaram a custear 25% de seus gastos.

Quando critica-se nosso sindicalismo, incipien-
te e fragil, sem divida, olvida-se que sua indepen-
déncia, no regime unitério ou pluralista, é igual
a da liberdade politica que se tem. Lula, Mene-
guelli, Joaquinzéo e outros, nasceram e molda-
ram-se conforme as licengas que o regime militar
instalado em 1964 lhes permitiu. As greves de
1978, comandadas por Lula, certamente o te-
riam acontecido em 1975 quando os DOI-CODI
hospedavam muitos dirigentes de sindicatos (in-
clusive Frei Chico, seu irmao) e caso ocorndas
em 1968, teriam sido sufocadas militarmente, co-
mo foram as de Contagem e Osasco. O certo
& que, bem ou mal, dentro da liberdade permitida
ou conduistada, assim se exerce e serd exercida
a liberdade sindical, por vezes como meio para
avango da classe operaria, mas, em muitos casos,
como simples consolidagao do regime capitalista,

Acreditam os defensores do pluralismo que
bastante a sua adogédo para estimular a sindica-
lizagao dos trabalhadores, como, de outra parte,
a extingdo da contribuicdo compulséria, afastard
os pelegos eternizados em seus cargos, elimi-
nando a corrupg&o e o acomodamento. Ora, des-
de que se encare o sindicato como instrumento
de luta da classe operéria na abertura de caminho
para o socialismo, sem duvida, que s6 a unidade
pode ser admitida. Um dos maiores tedricos do
direito do trabalho no Brasil, Catharino, diz ser
utdpico pensar que o pluralismo engendrara ab-
soluta liberdade sindical Defendendo o monismo,
afirma: “tratando-se de fendmeno grupal, nédo de-
ve prevalecer um critério meramente individua-
lista; o pluralismo divide forgas, enfraquecendo
a capacidade sindical de pressionar e reivindicar,
enquanto o monismo, repartido territorialmente,
melhor propicia a unido dos mais préximos, além
de evitar o problema da constituicdo das unidades
apropriadas para negociagao sindical” (%)

Culpa-se o sistema pelos baixos indices de sin-
dicalizagdo: 5.098.522 em sindicatos urbanos,
5.139.566 em sindicatos rurais (2°). Mas em paises
que convivem com o pluralismo, o quadro é o
mesmo: Alemanha Federal, 40% de trabalhado-
res sindicalizados; entre 30% a 40% da Suica,
Canad4, Japao e Holanda; de 15% a 30% na
Franga, Espanha, Portugal e Estados Unidos(*).

Atribui-se & contnibuigao sindical a manutengéo
dos pelegos, a continuagéo dos sindicatos fantas-
mas, as sucessivas reeleicdes. Mas o maior sindi-
calista americano, George Meany, por 20 anos
exerceu a diregdo da poderosa central AFL-CIO,
sucedendo-o, em 1979, Lane Kirfland, seu diretor
desde 1957. No México, Fidel Velasques, desde
1940 dirige a Confederagao dos Trabalhadores
do México, 6rgao oficial do Partido Revolucionério
Institucional, como também, todos os sindicatos
a ela filiados, os Gnicos reconhecidos pelo Estado.
Em relato na imprensa, informa Flavio Tavares:
“Tudo passa pelos grandes sindicatos, os quais
tém, néo sb6 o poder de aceitar ou impedir a con-
tratagéo de trabalhadores, como o de indicar os
que devem ser admitidos”(®!).

O assistencialismo que burocratizou os sindica-
tos, com a instalagdo de rede ambulatorial e col6-
nia de férias, foi inspiracéo do sistema implantado
em 1964. A eliminagéo deste tributo tem apoio
em razdes puramente burguesas. Também os
profissionais liberais contribuem, compulsoria-
mente, para as ordens e conselhos que controlam
as profissdes. Bem lembra Luiz Werneck Viana:
“E se vocé impGe uma nova disciplina para o

imposto sindical, que ele néo sirva de instrumento
de controle da classe operéria, qual o problema?
Nao se trata de cnar um sindicalismo livre e fraco,
mas um sindicalismo livre e forte"(*?).

Os metaldrgicos de Sao Bernardo do Campo,
na greve de 1985, confessadamente, gastaram
trezentos milhdes de cruzeiros(*). Nao seria com
as contnibuigées voluntérias que conseguiriam ta-
manha soma, mantendo, além disso, os mesmos
servicos de rotina, inclusive os assistenciais.

Que a contribuicéo seja recolhida diretamente
aos sindicatos e por eles gerida sem nenhuma
intervencdo do Estado; que se faculte mesmo,
aqueles que assim deliberarem, a dispensa de
sua cobranga; que o valor da contribui¢do ndo
seja fixadas por lei, mas decidido nas assembléias,
aplicado nos fundos de greve, na imprensa opera-
ria, na difusdo da cultura, sem duavida favorecera
grandemente os trabalhadores.

O que nao se pode admitir é que, abolida a
contribuigdo sindical, passem os sindicatos a dis-
putar e pedir ajuda externa. Em 1979 revelou-se
que o [ADESIL, de 1961 a 1963 promovera, atra-
vés do Ponto IV, dos Estados {nidos, a viagem
de 136 dirigentes brasileiros para participarem
de cursos de capacitagéo sindical, arquitetados
pela CIA (). Em 1983, justo quando se tratava
da criagdo da CUT, acusou-se a Articulacdo Na-
cional dos Movimentos Populares e Sindicais
(ANAMPQS) de receber dinheiro do exterior, prin-
cipalmente da CFDT francesa, da UGT espanhola
e da LO sueca. A tempo respondeu um de seus
dirigentes, Jacé Bittar, confirmando que a ANAM-
POS fizera um projeto de ajuda financeira, envian-
do-o a todas as centrais sindicais democraticas
da Europa, entre as quais, apenas uma interna-
cional, a CIOSL, no valor total de US$ 436 mil;
mas s6 recebera US$ 26 mil, além da promessa
de mais US$ 20 mil (*). Agora, novas dentincias
de ajuda externa, dessa feita favorecendo a CUT.
Outra vez, Jacd Bittar responde; “é comum aos
sindicatos ligados & central, a elaboragéo de proje-
tos de intercdmbio com entidades internacionais,
muitas vezes para obter solidariedade e angariar
fundos para os movimentos grevistas, apoio aos
associados etc.” (%). Para Jair Meneguelli “a clas-
se operdria é internacional, portanto, qualquer aju-
da é normal e ndo se trata de ato criminoso”
(*"). Mais recentemente, uma central, de inspira-
¢ao catélica, a CLAT, foi acusada de promover
o divisionismo no Brasil, através da criagdo de
nova central, conservadora, para enfraquecer as
bases da CUT e da CONCLAT (*8). Segundo a
Frente Nacional do Trabalho, organizagéo para-
sindical, seu afastamento da CLAT deveu-se a
descoberta de que favorecera, no Chile, & queda
de Salvador Allende. A seu turno, a Pastoral Ope-
réria negou-lhe qualquer apoio ().

A AFL-CIO, como denunciado pela revista Bu-
siness Week despende US$ 43 milhées por ano
em 83 paises, geralmente em projetos contra o
comunismo, que tendem a se fundir com temas
de politica externa dos Estados Unidos. Em 1985,
a maior fatia desses recursos foi destinada, Amé-
rica Latina, sendo seu beneficiario, no Brasil, o
Irlnosotituto Cultural do Trabalho, através do IADESIL
(™).

Todavia, a contribui¢éo sindical s6 tem impor-
tancia enquanto nao existir plena liberdade para
a negociagdo coletiva e efetivo poder normativo
da Justica do Trabalho. Entdo, como em outros
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paises, poderao os sindicatos substitui-la pela
chamada contribuigéo de solidariedade que a OIT
entende néo infringir os principios de liberdade
sindical, mesmo quando atinge, tal e qual nossa
contribuigao assistencial, também os trabalhado-
res néo sindicalizados ().

O sindicato, como observa Joaquim Pimenta,
nasceu em terreno socialista (%) e a estrutura
que se reclama para o Brasil, para ser, quando
menos democrética, néo precisa, necessariamen-
te, amoldar-se ao pluralismo sindical. Aligs, anota
Rezende Puech que “.. a propria OIT tende a
congciliar a liberdade sindical com o unitarismo
para a solugéo pratica do problema de representa-
céo".(1%).

Conclusao

Breve ser4 eleita uma Assembléia Constituinte
que definird o nosso sistema politico, mais ou
menos democrético, autoritario, conservador ou
liberal, conforme a ideologia daqueles que forem
conduzidos ao parlamento pelo voto popular. A
classe operéria serd representada pelos partidos
politicos, podendo omitir-se, seguir os padrdes
tradicionais de escolha de seus candidatos pelo
discurso, pelo carisma, pela simpatia, agir ideolo-
gicamente, de forma unitéria ou dividida na inevi-
tavel disputa entre as siglas que pretenderéo co-
mandar seus destinos: nesta itima hipétese, ine-
vitvel que, outra vez, a burguesia, os grandes
industriais, comerciantes e banqueiros compo-
nham a maioria da Assembléia, ficando os traba-
lhadores isolados, & margem das discussées que
forem travadas, inclusive respeitantes a forma de
suas organizagoes.

O propalado pacto, econimicista, situa-se ainda
em reivindicagbes salariais, sem que se cogite
da participagdo dos trabalhadores nas decisdes
dos grandes temas nacionais, quando menos da-
queles que lhes dizem respeito: garantia de em-
prego, direito & satide, & previdéncia, ao ensino,
a moradia, & organizagéo sindical, etc. .

A OIT cobra do Brasil a ratificagao da Conven-
gao n° 87 e, em nome de uma liberdade burguesa
e individualista, muitos empolgam-se e assumem,
intransigentemente, sua defesa. Curioso que se
mantém siléncio absoluto sobre a Convengéo ne
158 que dispoe sobre a proibicéo de dispensas
sem justo motivo, ainda né&o ratificada pelo Brasil.

Valiosa, neste momento, a observacéo de Stan-
ley A. Gacek, assessor juridico da AFL-CIO, que
reconheceu o declinio do modelo norte-ameri-
cano, que n&o possui mais do que 20% de traba-
lhadores sindicalizados. Sem subterftgios, afirma
que, “na crise do sindicalismo americano o cresci-
mento da consciéncia de classe do empresariado
é o fator polftico de maior influéncia, pois nos
Gltimos anos foram criadas dezenas de empresas
especializadas em ajudar os empresarios em suas
relagdes trabalhistas, as quais t&m como uma das
atividades mais frequentes a de instruir os empre-
sérios a ganhar as elei¢des sindicais e a de demutir
os ativistas, instalando um verdadeiro medo de
sindicalizagéo no pafs™. A propésito da Convengéo
n° 87 revela que “seu modelo néo deve ser ado-
tado pelo Brasil mecanicamente, ao contrério, os
sindicalistas brasileiros, deveréo achar novas for-
mulas para a conquista da liberdade e autonomia
sindicais que melhor se encaixem em sua realida-
de” (1%4).

Cumpre aos trabalhadores definir suas formas
de luta e de organizacdo, nao tendo legitimidade
a OIT, impor-lhes o figurino que adotou, superado
no tempo pelo acerbamento da luta de classe,
ainda mais quando traduz um modelo apropriado
para os Estados Unidos e pafses europeus onde
a colaborag@o com o capital tem estreita conota-
¢ao com as benesses do imperialismo, numa so-
ciedade consumista

A Constituicao deve, acima de tudo, dispor que
a organizacéo sindical € livre, inclusive nos locais
de trabalho, horizontal e verticalmente, e, também,
na forma preconizada pelos socialistas, com fun-
damento na solidariedade internacional, mantida,
porém, a unidade, sem a qual o sindicalismo sera
nada mais do que uma seccao de partido politico,
um departamento de organizagdo religiosa, ins-
trumento dos empregadores e, também, um bra-
¢o estendido do Estado.

Mas ndo bastaré a mnscri¢do desses principios
numa constituicdo progressista e avancada para
que, efetivamente, a organizagéo sindical seja livre
e auténtica.

A lei ordinéria que, em nosso caso, sera feita
pelo mesmo congresso, apds despir-se de seus
poderes constituintes, terd que assegurar a verda-
deira autonomia sindical, conforme os anseios
da classe operéria, regida por um estatuto demo-
cratico que permita um comando de baixo para
cima, dos trabalhadores para as diregdes execu-
tivas, como expresséo induvidosa de sua vontade
legitima.

Nao se pode agora, por oportunismos bem si-
tuados ou equivocos, muitas vezes inspirados por
aqueles que sempre defenderam o patronato e
a burguesia, impor & classe operaria uma regra
que mesmo a OIT sabe estar superada, em nome
do indwvidualismo que mantém, de um lado a
coexisténcia pacifica entre o capital e o trabalho
e, de outro, a partidarizacéo dos sindicatos, com
sacrificio do principio que sempre animou os so-
cialistas.

Os trabalhadores ndo podem, mais uma vez,
ser enganados Se nao reagirem j4, sua reagéo
chegara um dia, quando sentirem o que fizeram
com suas organizagées sindicais.

Séo Paulo, novembro de 1985
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SUGESTAO N° 10.340

SOCIEDADE ESPIRITA
CARAVANA DA FRATERNIDADE,
JESUS GONGALVES

S&o Paulo, 16 de margo de 1987

Ao presidente da Assembléia Nacional Constituin-
te

Sr. Ulysses Guimaraes

Senado Federal — Brasilia — DF

Prezado Senhor:

Como é do desejo de todo brasileiro, de que
tenhamos uma Constituicdo que acima de tudo
privilegie o interesse de todos de um modo justo
e equilibrado, estamos encaminhando a nossa
contribuigéo para sua apreciagao.

Particularmente, nos interessa as questoes rela-
tivas a situagio de discriminagdo e preconceito,
aos doentes em geral e especificamente aos por-
tadores de hansenfase (ex-lepra).

A situagéo de nossos companheiros é extrema-
mente preocupante em todos os aspectos, desde
© econdmico, o social, o médico, etc., que chega
ao ponto de serem proibidos de circularem em
cidades, de trabalharem e de educarem seus fi-
lhos em escolas.

Esperamos que a nossa experiéncia de 10 anos
de convivio estreito com os nossos irmaos possa
ser util na elaboracéo da nova Constituigéo.

Certos de contarmos com a vossa inestimavel
atengdo, rogamos a Deus. Nosso Pai, que os
abengoe na dificil tarefa que abragaram.

Fraternalmente, Antonio Arisa, Presidente.

Proposta

Considerando o momento e a oportunidade
em que todos os assuntos e problemas séo pesa-
dos, discutidos e postos em votagao para integrar
a nova Carta Magna da Nagdo, a sociedade em
epigrafe, que desde o ano de 1977 vem-se dedi-
cando a uma atividade social, econdmica, cultural
e filantrépica especifica, com escopo de conse-
guir a reitegracdo dos “leprosos” e suas familias
na sociedade, ndo poderia se furtar ac ensejo
de trazer alguns fatos veridicos e atualizadissimos
para serem ponderados e, qui¢é, aceitos como
proposta para serem inseridos na nova Carta Mag-
na, a saber:

1°) Considerando a inexisténcia de uma cadeira
especifica para o estudo e pesquisa da “lepra”,
doenga fisica, moral, social, cultural e economica;

2°) Considerando o desinteresse do Ministério
da Satde e demais autarquias congéneres, fede-
rais, estaduais e municipais, de abordarem otema
frontalmente;

3°) Considerando que o Ministério da Sadde
e suas respectivas secretarias estaduais desco-
nhecem a real situagdo quanto a einexisténcia
de dados concretos referentes ao controle da inci-

déncia em percentuais, no Pafs e por Regido, dos
doentes de hanseniase;

4°) Considerando que a Portaria Ministerial n°
165/BSB, de 14-5-76, jamais saira do papel por
falta de interesse politico, cultural, econdmico e
social, para o devido cumprimento em sua inte-
gra; ,

5°) Considerando que o Orgéo Mundial da Sai-
de tem a doenga controlével no percentual de
1/1.000;

6°) Considerando que em nosso Pais, por re-
gido, esse percentual atinge a cifra superior a
8/1.000, portanto totalmente distante do controle;

7°) Considerando que essa incidéncia vem, ge
agravando dia-a-dia, podendo passar do estado
endémico ao estado epidémico;

8°) Considerando que o tratamento existente
com sulfonas e derivados provoca nos pacientes
inimeros efeitos colaterais violentos;

9°) Considerando que o doente de hanseniase
é passivel de todos os demais tipos de doencas
e néo sao aceitos em muitos hospitais;

10°) Considerando a inexisténcia em nosso Pais
de cadeira especifica para a atividade de cirurgia
pléstica, objetivando a correcéo das deformagoes
fisicas, ocorridas aos doentes portadores do mal
de Hansen;

11°) Considerando que os doentes em aprego
foram banidos da sociedade, com seus direitos
e garantias individuais cassados, principalmente
no que tange ao principio da isonomia, direito
a estudo e atividade profissionalizante;

12°) Considerando que a Federagao e Estados
Membros dao a esses enfermos, atitulo de pensao
ou aposentadoria compulsoria, irrisérias impor-
tancias que ndo atendem suas necessidades;

13°) Considerando que os hospitais estéo total-
mente inadequados e despreparados para o devi-
do atendimento médico hospitalar aos portadores
de hanseniase;

14°) Considerando a inexisténcia de meios de
transpsorte, por parte dos governos, a possibilitar
a condugao dos doentes em tela, de um hospital
para outro; a fim de atendimentos de urgéncia,
uma vez que os ambulatérios dos hospitais foramn
desativados;

15°) Considerando que os hansemanos sdo in-
duzidos a pedirem baixa dos respectivos hospi-
tais-colonias na tentativa de reabilitagao e, “a pos-
teriori” tomam conhecimento da impossibilidade
de voltarem, ficando assim ao léu, sem eira e
nem beira e sem qualquer possibilidade de sobre-
vivéncia, forgando-os a mendigar, bem como apli-
car o famigerado “bate-gato” (envio de cartas
apelativas);

16°) Considerando, que a terminologia “lepra”
carrega consigo um sentido pejorativo, desde a
mais remota antiguidade, até nossos dias, com
conotagdes violentas e estigmatizantes, tendo em
vista ser usada fluentemente pela sociedade ndo
esclarecida, porquanto fora banida tnica e exclu-
sivamente dos compéndios e nomenclaturas mé-
dicas;

17°) Considerando, que pelo medo ancestral
e injustificavel que campea na sociedade, existe
cidades em nosso Pais que ndo permitern a entra-
da de hansenianos, obrigando-os a residirem em
acampamentos embrenhados nas matas, distante
cinco quildmetros da zona urbana, havendo ou-
tras cidades que permitern sua entrada, mas séo
eles cobidos de diabular pelas calgadas e sim
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tdo-somente pelos leitos carrogaveis das vias, co-
locando-os em situagdo anéloga aos antigos pa-
rias da sociedade;

18°) Considerando, que os meios de comuni-
cagado e divulgacdo pouco, ou nada fazem para
abordar qualquer problema relacionado com esse
estado de coisa e, ainda, muitas vezes, tornam-se
veiculos estigmatizantes, prejudicando sobrema-
neira a situagdo e o modo de vida dessa casta
de seres sofridos;

19°) Considerando, que o estigma “lepra”, tam-
bém recai sobre os familiares dos enfermos, sen-
do estes também segregados do convivio social,
sendo coibidos de frequentarem qualquer érgéo
de ensino, clubes, cinemas etc., ou ainda entrarem
em estabelecimentos comerciais para fazerem
suas compras, por nao aceitarem seu dinheiro,
temerosos de serem contagiados;

20°) Considerando, que o rosério de precon-
ceitos e idéias errbneas a respeito da doenga,
em razéo do estigma milenar existente, sdo agra-
vados pela falta de informagées cientificas e so-
ciais que retardam a reintegragdo dos hansenia-
nos na sociedade, porquanto a conotagéo estig-
matizante da doenga “lepra” é o principal obstéa-
culo a reabilitagdo desses enfermos;

21°) Considerando, a falta de participagdo plena
do hanseniano na formulagdo de uma politica
de integragéo, que lhe € negada, porquanto até
hoje, nunca se procurou ouvi-lo nas suas reivindi-
cacoes;

22°) Considerando, que os portadores de han-
senfase estdo sendo burlados em seus direitos
adquiridos pela “Declaragao Universal dos Direi-
tos Humanos”, aprovada pela Assembléia Geral
das Nagdes Unidas no ano de 1948, pnncipal-
mente nos artigos infra relacionados:

Art. 1° Todos os homens nascem livres e
iguais em dignidade e direitos. Sdo dotados de
razao e consciéncia e devem agir em relagéo uns
aos outros com espirito de fraternidade.

Art. 3> Todo homem tem direito & vida e a
liberdade e & seguranga pessoal.

Art. 6 Todo homem tem o direito de ser, em
todos os lugares, reconhecido como pessoa hu-
mana, perante a lei.

Art. 7° Todos sdo iguais perante a lei e tém
direitos, sem qualquer distingéo, a igual protegéo
da lei. Todos tém direitos a igual protegao contra
qualquer discriminagéo que viole a presente De-
claragéo.

Art. 12. Ninguém serd sujeito a interferéncia
na sua vida privada, na sua famflia, no seu lar
ou na sua correspondéncia, nem a ataques a hon-
ra e reputac@o. Todo homem tem direito & prote-
¢ao da lei contra tais interferéncias ou ataques.

Art. 13. Todo homem tem direito & liberdade
de locomogéo e residéncia dentro das fronteiras
de cada Estado. Todo homem tem direito a sair
de qualquer pafs, inclusive do préprio e a ele re-
gressar.

Art. 26. Todo homem tem direito & instrugé&o.
A instrugéio serd gratuita, pelo menos nos graus
elementares e fundamentais. A instrugéo elemen-
tar seré obrigatéria. A instrugéo técnico-profissio-
nal sera acessivel a todos.

Art. 27. Todo homem tem direito a participar
livremente da vida cultural da comunidade, de
fruir das artes e participar do progresso cientifico
e de seus beneficios. Todo homem tem direito
a protecdo dos interesses morais e materiais, de-

correntes de qualquer produgéo cientifica, literaria
ou artistica da qual seja autor.

Art. 29. Todo homem tem deveres para a co-
munidade, na qual € possivel o livre e pleno desen-
volvimento de sua personalidade. No exercicio
de seus direitos e liberdade, todo homem esta
sujeito apenas as limitagoes determinadas pela
lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devi-
do reconhecimento e respeito dos direitos e liber-
dades de outrem e de satisfazer as justas exigén-
cias da moral, da ordem publica e do bem-estar
de uma sociedade, em hipétese alguma ser exer-
cidos contrariamente aos objetivos e principios
das Nagbes Unidas.

Art 30. Nenhuma disposi¢do da presente
Declaragéo pode ser interpretada como o reco-
nhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa,
do direito de exercer qualquer atividade ou prati-
car ato destinado a destruicdo de quaisquer direi-
tos e liberdades aqui estabelecidos.

Em face das consideragées supras, a Socie-
dade Espinta “Caravana da Fraternidade Jésus
Gongalves de Séo Paulo”, propoe o que adiante
se segue:

a) Que seja reservado em nossa Constituigao
um capitulo especifico, dando aos hansenianos
total e geral garantia de direitos individuais, inclu-
sive aos concernentes a Declaragao Universal dos
Direitos Humanos, em seus artigos aqui trans-
critos;

b) A criagdo de uma cadeira especifica para
o estudo e pesquisa do Bacilo de Hansen (hanse-
nologia) no intuito de ser conseguida vacina pre-
ventiva e tratamento mais adequado e menos téxi-
co, bem como incluir nos curriculos escolares
de 1° e 2° graus matéria de nogdes sobre hanse-
niase;

¢) A garantia do domicilio ou residéncia dc
internados em hospitais-colonias, onde ja se en-
contram, mesmo aos que tentam a reabilitacédo
na sociedade e nao logram é&xito;

d) Dispensar melhor atengdo aos residentes
em Vilas de Egressos, melhorando suas condi-
¢Oes de vida, higiene, satide, educagdo, escolas,
bem como dando-lhes habitagbes adequadas, ou
mesmo suas reintegragbes aos hospitais-
colbnias, aproveitando as terras em desuso, isto
quando, por ventura, forem rejeitados pela comu-
nidade;

e) A garantia de hospitalizagdo em Centros de
Reabilitagdo Médica e Profissionalizante para os
hansenianos que j& se encontrem com baixa dos
hospitais e ficam sem local para domicilio ou resi-
déncia;

f) Obrigatoriamente de ampla e irrestrita divul-
gagao em esclarecimento do que é a doenga da
lepra e/ou hansenfase, no intuito de eliminar o
estigma pejorativo “leproso — morfético — laza-
rento e outros, através dos meios de comuni-
cagao;

g) Obrigatoriedade de um levantamento esta-
tistico no Pafs e por regides, para apurar-se a
quantidade de hansenianos por habitantes, para
melhor controle da doenga, evitando atingir-se
o estado de epidemis;

h) Intensificar a conscientizagéo junto aos ser-
vigos de saiide, a fim de evitar a discriminagao
e 0 medo em razao da doenga e suas intercor-
réncias;

i) Estimular a realizagdo de estagios para os
formandos nas areas de medicina e servigo social
em hospitais dermatolégicos;

j) Criagao de programas de reabilitagéo ade-
quados a enfermos mutilados ou atrofiados;

1) realizagdo de Programas de ensino e escla-
recimentos, em hospitais desvinculados de hospi-
tais-colénias, no tratamento dos casos novos de
hanseniase sem decorréncia de mutilagdes ou
qualquer outro tipo de mutagéo fisica, de forma
a preservé-los psicologicamente, face ao quadro
e a cultura caracterfstica desses doentes;

m) promover a elaboragéo de Programa para
a realizagdo de diagnéstico precoce através do
Teste de Mitsuda, principalmente as criangas;

n) assegurar o direito ao hanseniano de rece-
ber internagdo, bem como tratamento médico e
hospitalar adequado, em hospitais do Estado, reli-
giosos e particulares, bem como nos Postos do
INPS, seguro saide e convénios de empresas,
extensivo aos acometidos cumulativamente de
hanseniase e deficiéncia mental;

0) a obrigatoriedade da criagédo de Centros de
Reabilitagdo médica, social e profissionalizante
para os hansenianos, principalmente aos enfer-
mos mutilados;

p) conscientizar a sociedade de que a capaci-
dade de trabalho do hanseniano pode ser redu-
zida, mas nunca nula;

q) coibicéo de dispensa do emprego por mo-
tivo de descoberta de hanseniase em algum em-
pregado, e a liberagdo do FGTS e PIS para o
devido tratamento, sem periodo de caréncia;

r) determinar a aceitagcdo do hanseniano nos
servicos publicos, municipais, estaduais e fede-
rais, incluindo o servigo militar;

8) assegurar o direito de amparo previdencia-
rio, beneficiando os hansenianos estigmatizados,
por serem portadores de sequelas, como mutila-
¢oes, lesbes, atrofias, com pensdes, Funrural e
aposentadorias que possibilitem o minimo de
condi¢des dignas de sobrevivéncia;

t) apoiar integralmente &s institui¢des de caré-
ter social e religioso que lutam pela reintegragéo
dos hansenianos na sociedade;

u) amparar a liberdade de acesso dos hanse-
nianos nos locais publicos, como cinemas, esco-
las, teatros, restaurantes, etc., sem qualquer tipo
de discriminagao;

v) estimular a visitag&o publica e religiosa aos
hospitais-colonias pela importancia psicolégica
que ela significa na sua reabilitagdo, coibindo
qualquer tipo de barreira nesse sentido;

x) coibir a mendicéncia dos hansenianos, viti-
ma das desativagdes, bem como a exploragéo
da credulidade ptblica, através de cartas apela-
tivas (Bate-Gato) e, aos carentes, proporcionar-
lhes melhor assisténcia social pelos 6rgaos da
Previdéncia Social, com o escopo de libertar esses
enfermigos da marginalidade, oferecendo-lhes
uma vida mais justa e humana no seio da socie-
dade;

z) assegurar o direito ao casamento e domi-
cilio aos hansenianos, bem como de residéncia
nos hospitais-colénias, em qualquer circunstancia
e hipétese.

A Sociedade Espfrita “Caravana da Fraterni-
dade Jésus Gongalves” intencionando assegurar
o bem-estar comunitério, aproveita o ensejo para
propor mais os seguintes itens:

|— assegurar a liberdade de culio religioso e
manter a separacao da Igreja com o Estado, pri-
mando por um govermno gue possa construir uma
sociedade cristd, isentando-se de envolvimento
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religioso, dando a todas as religides, indistinta-
mente, o direito de funcionamento em todo terri-
tério brasileiro;

I —obrigatoriedade de ser inserido nos curri-
culos escolares de 1° e 2° graus, 2 matéria Religiao,
sem privilégio desta ou daquela, uma vez que
seja estribada nos principios cristdos;

Wl.—amparo aos idosos, paraplégicos, incapa-
zes de qualquer natureza, criangas marginalizadas
e seus regpectivos familiares e familias carentes,
célula principal da vida social;

[V —coibir mais rigorosamente o trafico e uso
de téxicos e entorpecentes, fato esse que levam
incautas vitimas a trilhar o caminho obscuro do
submundo do crime, trafico de menores e a vio-
léncia;

V— proibir a divulgagéo em jornais, revistas,
televiséo, radio e outros meios anélogos, de pro-
pagandas com cunho pornogréfico, capaz de
atentar contra a moral e os bons costumes;

VI—assegurar a vida mtra-uterina, proibindo
severamente a prética de aborto, em qualquer
circunstéancia ou hipétese;

VIl — proibicéo da pena de morte em qualquer
hipétese, uma vez que néo é dado o direito a
pinguém de ceifar a vida de seu semelhante e
a eutanasia;

VIl — obrigatoriedade de trabalho aos presos,
partindo-se do principio que o detento n&o pode
onerar o Estado, permanecendo na ociosidade,
com a criagd@o de coldnias agricolas ou profissio-
nalizantes, proporcinando-lhes meios mais efica-
zes e humanos, para uma pronta recuperagéo
e eficiéncia na sua reintegragéo ao convivio social,
quando do total cumprimento & pena que lhes
fora imposta. Essas colénias poderdo ser man-
tidas pelo préprio Estado, ou por Instituigdes de
inciativa privada e separag@o do preso primério
do ja considerado delinquente, objetivando a sua
recuperagéo e, em toda e qualquer forma de de-
tencéo;

IX —assegurar o amparo as familias das viti-
mas de homicidios ou latrocinios, as quais foram
colocadas em estado de caréncia, pela falta do
peter familia ou quem suas vezes fizer, fixando-
lhes uma pensdo mensal, capaz de atender em
sua totalidade, as necessidades de sobrevivéncia,
penséo essa que poderé ser paga com a produti-
vidade dos préprios sentenciados, pelos desem-
penhos nas colénias;

X —extingdo das aglutinagbes de residéncias
carentes, denominadas favelas, oferecendo aos
favelados, a possibilidade de adquirirem suas pré-
prias casas de alvenaria.

Xl — dignificar a obra da Educagéo e da Satdde,
metas da maior importéncia no processo de de-
senvolvimento moral e intelectual do homem, pa-
ra que ele aprenda a respeitar a si mesmo, ao
proximo, propiciando amor 4 vida e & natureza;

Xl -— assegurar os direitos e deveres do ser hu-
mano, reconhecendo na muther os mesmos direi-
tos concernente aos homens;

Xl — primar para que a economia social possa
dar ao homem a possibilidade de viver com digni-
dade, através do seu trabalho, iliminando o acha-
tamento salarial;

XIV— criar uma justica social mais humana,
com condigbes bésicas para se formar uma socie-
dade mais cristianizada.

Mister se faz dar aos brasileiros, uma condigao
de vida melhor e mais humana, para que no ama-
nhé o Brasil possa realmente ser “Gigante pela

prépria natureza” e, em assim sendo estaremos
agindo com os mais fecundos principios da Jus-
tiga

Séo Paulo, de dezembro de 1987. — Presi-
dente Antonio Arisa — Vice-Presidente Erly Ida-
mar de A. Castro — Primeiro-Secretério Cariri
Giroto de Freitas — Segundo-Secretério Ro-
sely Arisa — Primeiro-Tesoureiro Mario Gala-
brez — Relagdes Publicas Walter Rodrigues
Venancio.

SUGESTAO N 10.341

SOCIEDADE BRASILEIRA
DE CULTURA

Of. n¢ 4/87-SBC Porto Alegre, RS, 22aa4

A Diretoria da Sociedade Brasileira de Cultura
(SBCQ), entidade educacional, cultural e civica, de-
clarada de utilidade publica pelo Governo do Esta-
do do RS, destinada a congregar educadores em
geral e desenvolver atividades educacionais, cul-
turais e cfvicas, com sede na cidade de Porto
Alegre, Estado do RS, vem por meio deste apre-
sentar a V. Ex® as seguintes sugestes para elabo-
ragéo da Constituicdo brasileira, nos termos do
Paragrafo 11, do Artigo 13, da Resolugéo n° 2,
de 1987, que dispde sobre o Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, por parte
desta entidade, para ser remetida a Comisséo da
Ordem Social.

Esta entidade, dentro dos anseios da classe
educacional, apresenta como sugestao a essa co-
miss&o representativa, a seguinte matéria consti-
tucional para a devida apresentag&o.

a) A Emenda Constitucional n° 18, de 30 de
junho de 1981, concedeu a aposentadoria aos
professores e professoras, respectivamente, aos
30 (trinta) anos e 25 (vinte e cinco) anos de efetivo
exercicio em fungées de magistério, com salério
integral;

Sugestiao

Dentro do possivel, achamos que a aposen-
tadoria dos professores, deveria ser comum a am-
bos os sexos, aos (vinte e cinco) anos de servigo,
sem discriminagéo, incluindo todos os tempos
de servigo piblico (federal, estadual ou municipal)
e privado, prestados antenormente pelos profes-
sores em questao.

Justificacdo

Ao nosso entender, néo € justo que um — pro-
fessor (homem ou mulher) sofra discriminagé@o
no que tange a aposentadoria por tempo de servi-
¢o, pois o trabalho dos mesmos ¢é desgastante,
tanto para o homem, como para a mulher ou
seja a igualdade para todos. Achamos por bem,
que todos os Tempos de Servigo, prestados ante-
riormente pelos professores, devam ser compu-
tados e averbados, como ja acontece com outras
profissées, pois atualmente a citada Emenda
Constitucional n° 18/81, discrimina, assegurando
a aposentadoria somente se o professor tiver 30
(trinta) ou 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exer-
cicio de magistério, ndo computado de — forma
alguma, “tempo de servico”, que néo seja especi-
ficamente o de Magistério, este dispositivo esta
prejudicando milhares de Professores em todo
o pais, que depois de um longo periodo de traba-
lho, séo discriminados em razéo de seu tempo
de servigo.

b) aposentadoria para o homem (30 anos de
servico) e para a mulher (25 anos de Servigo):

A nossa segunda sugestao se tange a esses
2 (dois) assuntos de real importancia para o povo
brasileiro, que é a questdo da aposentadoria por
tempo de servigo, desejamos que seja incluido
na nova constituicéo brasileira, dispositivos que
assegurem a aposentadoria nas condigbes acima
citadas, como um prémio a homens e mulheres
de nossa nagao.

¢) Estabilidade no emprego ap6s 2 (dois) anos
de servigo:

A nossa terceira sugestéo é a questdo da estabi-
lidade no emprego a todos os brasileiros apbs
2 (dois) anos de servigo ininterrupto em uma mes-
ma empresa, pois achamos que deve ser incluido
na proxima Constituicéo brasilera dispositivos
pertinentes a estabilidade, ndo é justo que um
trabalhador ap6s longos anos de servigo em uma
empresa seja colocado na rua, sem direitos, a
estabilidade vai de encontro as aspiragdes do po-
vo brasileiro, que necessita cada vez mais de segu-
ranga no setor de trabalho.

d) Licenga-prémio apés 10 (dez) anos de servi-
¢o, para trabathadores em regime CLT:

A nossa quarta sugestdo se tange na licenga-
prémio, para trabalhadores em regime CLT em
igualdade de condigtes aos servidores publicos,
apos 10 (dez) anos de Servigo ininterrupto, como
prémio a sua atuagao profissional, pois achamos
que nao deve haver discriminagéo entre servi-
dores publicos em regime estatutario e servidores
em regime CLT, para efeito de concesséo de li-
cenga-prémio, porque todos séo iguais perante
a lei e a Constituigéo brasileira.

Esperamos que estas sugestoes sejam aprovei-
tadas pela Comissao da Ordem Social, pois as
mesmas vao de encontro aos anseios do povo
brasileiro, sob todos os aspectos e se aprovadas
sejam incluidas na nova Constituigao brasileira.

Desde ja, agradecemos a atengéo dispensada
por V. Ex®, subscrevemo-nos,

Atenciosamente, Jorge Alencastro de Oli-
veia Juanior, Presidente da SBC.

Estado do Rio Grande do Sul

O Secretério de Estado da Justiga, de acordo
com o Processo n° 788-12.00/82, declara de utili-
dade piblica, nos termos do Decreto-Lei n° 1.130,
de 24 de julho de 1946, regulamentado pelo De-
creto n° 3.565, de 15 de outubro de 1952, alterado
pelo Decreto n° 29.021, de 18 de julho de 1979,
a Sociedade Brasileira de Cultura”, com sede nes-
ta Capital. Porto Alegre, 24 de maio de 1982.

— Celestino Goulart, Secretério de Estado da
Justica.

Registre-se e publique-se. — Jacques Noce-
ku, Supervisor Administrativo.

Estado do Rio Grande do Sul

Comarca de Porto Alegre

Poder Judiciario

Cartédrio do Registro Especial
(Pessoas Juridicas e Titulo e Documentos)

Bel. José Augusto Medeiros Pereira

Oficial

Certidao

O Bacharel José Augusto Medeiros Pereira, Ofi-
cial do Registro Especial (Pessoas Juridicas e Titu-
los e Documentos), na sede do Municipio de Porto
Alegre, Capital do Estado do Rio Grande do Sul,
Certifica, usando da faculdade que lhe confere
a lei e por lhe ser verbalmente pedido que, em
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15 de abril de 1982, a fls. 166, sob o nimero
de ordem 4503, no livro a n° 4 de “Registro de
Pessoas Juridicas”, foi inscrita a “Sociedade Bra-
sileira de Cultura”, com sede nesta capital, de
conformidade com seus estatutos neste cartério
arquivados e publicados no Didrio Oficial do
Estado do dia 6 de abnl de 1982. Esta inscricao
foi requerida na peti¢éo protocolada sob o niime-
ro de ordem 365.139, no Livro A n° 10 de Proto-
colo. Eu, Isabel Cristina Soares Paz, escrevente,
datilografei a presente certidao, que o Sub oficial
Pérsio Brinckmann Filho, subscreve, assinando-a.
O referido € verdade do que dou fé. Porto Alegre,
26 de abril de 1982,

SUGESTAO N° 10.342

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS
FUNDAGAO BRASILEIRA
DE DIREITO ECONOMICO

Belo Horizonte, 23 de abril de 1987.

Exme Senhor

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Congresso Nacional

Brasilia — DF.

Senhor Presidente,

A Fundacéo Brasileira de Direito Econémico,
instituida por Escritura Piblica, Livro 218 B, fl.
8-v no Cartério Triginelli 3° Oficio de Notas, Co-
marca de Belo Horizonte — Estatuto Registrado
no Cartério Jero Oliva—- Registro Civil de Pessoas
Juridicas, sob o n° 21.217, Livro A-18, fl. 252,
em 8 de setembro de 1972.

Em atividade hé 15 anos, a fundacéo tem como
objetivo promover pesquisas de Direito Econé-
mico, através de cursos, congressos, simpdsios
e outros certames que visem a difundir este ramo
do Direito e publicar livros, cadernos, revistas e
monografias que versem sobre o Direito Econé-
mico.

A entidade tem colaborado para o aprimora-
mento cientifico de seus membros mantenedo-
res, com os poderes constituidos, entidades e em-
presas particulares em questdes relacionadas
com o Direito Econémico e promovido intercam-
bio com Faculdades de Direito e Universidades
de todo o mundo, inclusive realizando em
21-5-77, no Colégio do Caraca MG, o | Seminario
de Professores de Direito Econdmico, como parte
das comemoragdes do Cinquentenario da Univer-
sidade Federal de Minas Gerais.

Neste sentido, a fundagdo vem perante V. Ex*
para sugerir 2 Comissdo Constituinte a seguinte
proposta referente & competéncia da Uniéo para
legislar:

“Art. Compete & Unido legislar sobre:
a) Direito Econdmico;”

Tal iniciativa se deve ao fato de que o Direito
Econbémico é hoje um ramo do Direito que esta
consolidado em todos os curriculos escolares das
mais renomadas universidades brasileiras e es-
trangeiras, tanto nos cursos de bacharelado comno
de doutorado e fonte de estudos e pesquisas por
parte de alunos, professores e estudiosos do Di-
reito.

Portanto, faz-se imprescindivel a inclusédo do
Direito Econdmico na nova Carta Constitucional
como matéria de competéncia da Unido.

Solicitamos a V. Ex’, ainda, que encaminhe a
presente proposigdo & Comissdo competente e
respectiva Subcomiss&@o, como objeto de estudo
por parte dos nobres Constituintes.

Atenciosamente, — Washington Peluso Albi-
no de Souza, Diretor — Presidente

SUGESTAO N° 10.343

FEDERAGAO DOS TRABALHADORES
NA AGRICULTURA DO
ESTADO DE SAO PAULO

OF/SEC/253-87
Sao Paulo, 1° de abril de 1987

IIm® Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes

Prezado Senhor,

A Federagéo dos Trabalhadores na Agricultura
do Estado de Séo Paulo, juntamente com seus
sindicatos filiados, preocupada com a triste crise
pela qual os pequenos agricultores do Estado vém
passando. Os Ultimos dados estatisticos mostram
que mais de 110 mil familias que trabalham em
suas pequenas proprniedades em regime de “eco-
nomia familiar” e cerca de 80 mil que trabalham
como parceiros, meeiros e arrendatérios, pagam
taxas de renda (em dinheiro ou in natura por
produto colhido, cuja importéncia chega até a
75% ).

Para tanto, foi realizado nos dias 12 e 13 de
margo um Encontro sobre Politica Agricola, onde
tiramos as conclusdes em anexo, a fim de que
o nobre Deputado Constituinte conhega os nos-
sos problemas, nossas aspiragbes e nos ajude
a conquista-las, pois s6 assim poderemos conti-
nuar vivendo com nossas familias no meio rural,
porque € isso que sabemos fazer, e, com digni-
dade: “Produzir para a Nagéo, construindo nosso
proprio emprego”.

Contamos com vossa colaboragéo e, ao ensejo
apresentamos protestos de elevada estima e dis-
tinta consideragao.

Atenciosamente, Orlando Izaque Birrer —
Presidente, Waldomiro Cordeiro, Secretério-
Geral.

Sintese das discussées nos
grupos e conclusao do encontro

1. juros diferenciados a 3%, sem corregdo
monetaria;

2. pregos justos de acordo com o artigo 85
do Estatuto da Terra, corrigido mensalmente e
com uma margem de 30% de lucro;

3. que o VBC cubra realmente os custos de
produgéo e seja liberado em tempo oportuno,
e que a AGF ou o EGF, sejam liberados em 30
dias antes do inicio da safra de cada produto;

4. tabelamento dos insumos;

5. aquisicdo & vista até 200 salérios minimos;

6. para a obtengao de custeio de produgao,
0s parceiros e arrendatérios deverdo apresentar
o contrato, ficando a prépria safra como garantia
de crédito (sem avalista ou carta de anuéncia);

7. seguro-indenizacdo de 100% da lavoura,
e ndo da forma que estd o PROAGRO, que asse-
dura s6 as agéncias de créditos e n&o outras des-
pesas do agricultor;

8. fiscalizagéo sobre grandes produtores, para
que néo haja desvios de verbas subsidiadas;

9. isengéo do ICM e IPI para pequenos e mé-
dios produtores na aquisicdo de maquinas e im-
plementos agricolas;

10 néo aimportagéo de milho, arroz e outros
produtos (fortalecimento do mercado interno);

11. que toda assisténcia técnica seja gratuita
ao pequeno e médio produtor.

Reforma agraria

1. que seja feita a desapropriagdo de terras
improdutivas, latifindios por dimenséo ou sem
documentagao:

2. desapropriagdo de empresas e latifindios
estrangeiros;

3. quesejalimitada a propriedade por proprie-
tario em 1.000 hectares para o Sul e Sudeste
e em 2.000 hectares para o Norte e Nordeste
(tanto para pessoa fisica como juridica);

4. criagdo de uma justica agraria;

5. que o Govemno Federal estude uma forma
de acabar com o subsidio do trigo para os grandes
produtores.

SUGESTAO N° 10.344

SINDICATO NACIONAL
DOS AERONAUTAS

Of. re 122/87—DIR
Exme Sr.

Ulysses Guimaraes
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia, DF

Senhor Presidente,

A Federagéo Nacional dos Trabalhadores em
Transportes Aéreos, o Sindicato Nacional dos Ae-
ronautas, o Sindicato Nacional dos Aerovidrios,
o Sindicato dos Aerovidrios no Estado de Séo
Paulo e o Sindicato dos Aeroviérios de Recife,
drgéos oficiais que representam todos os profis-
sionais da Aviagdo Civil brasileira, propbem & As-
sembléia Nacional Constituinte a desvinculagéo
da Aviagdo Civil do Ministério da Aeronéutica.

Consideramos que, como cidadéos e trabalha-
dores organizados, néo poderiamos deixar de tra-
zer a Nagéo esta proposta, sintetizando a vontade
de homens e mulheres que, no exercicio da profis-
s80 néo sé assistem como sofrem as consequén-
cias da viséo ultrapassada e tutelar que prevalece
no chamado Sisterna de Aviagéo Civil.

Dirigida, controlada, administrada, normatiza-
da, organizada e punida pelo Ministério da Aero-
néutica, a Aviagdo Civil brasileira pertence a este
sistema fechado de poder concentrado onde pre-
valece o discutivel conceito de seguranga nacio-
nal, mantendo visao doutrinéria errada, estrutura
autoritéria e ineficiente, perversa aos trabalhado-
res e prejudicial as necessidades publicas do
transporte.

Uma nova Constituicdo implica a definicdo de
poderes e redefinicdo dentro da sociedade dos
espacos politicos assim como as responsabilida-
des pelos servigos de interesse piblico. Para isto
é preciso ter clareza quanto 4 funcéo das organi-
zacOes civis e militares sob pena de fazermos per-
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petuar anomalias, que nao servern maris aos inte-
resses legitimos do povo brasileiro.

Assim formulando as razdes criticas do cidadéo
e trabalhador aeronauta e aeroviério, propomos
a essa Assembléia Nacional Constitumnte a desvin-
culagdo da Aviagao Civil do Ministério da Aero-
néautica,

Razoées do cidadao
Aeronauta e Aeroviario

Fungé&o constitucional

A Aviagao Civil, nascida de forma auténoma,
esteve no Brasil vinculada ao Ministério de Viagéo
e Obras Pablicas até 1941 quando foi criado o
Ministério da Aerondutica. Se naquela época fez
sentido sua ligagdo ao Ministério da Aeronautica,
juntamente com a Aviagéo Naval e a Aviacao Mili-
tar, hoje é indiscutivel a inadequagéo desta estru-
tura.

Em todo mundo, ao transporte aéreo cwil for
garantido lugar de destaque, e cresceu desenvol-
vendo-se numa estrutura totalmente controlada
pela sociedade civil balizada pelo interesse do
transporte como fator de desenvolvimento. O Bra-
sil é um dos dois Unicos paises que tém hoje
a aviagao civil controlada diretamente por um mi-
nistério militar.

O Ministéno da Aeronautica tem importante pa-
pel no controle da Forga Aérea Brasileira e alguns
setores da estrutura aerondutica para garantir o
poder aéreo no Interesse da Nacdo. Mas certa-
mente é fora de propésito tutelar a Aviagao Civil,
onde deve prevalecer sempre a visdo doutrinaria
do interesse publico do transporte e néo a visao
de seguranga nacional.

Por isto mesmo, no momento que a sociedade
se organiza e discute uma nova ordem politica,
administrativa e social, que pretende ser moderna
e adequada ao nosso desenvolvimento, da mes-
ma forma que reconhece a atuagéo das corpo-
ragbes militares nas diversas areas, deve trazer
as organizagdes civis a responsabilidade pela ges-
tag8o de seus interesses e liberar os militares para
o exercico de sua verdadeira funcéo.

Se verdadeira fosse a necessidade imprescin-
divel e racional fosse a manutencdo da Aviacdo
Civil, controlada pelo ministério militar, deverfa-
mos colocar o Exército brasileiro e os policiais
militares para controlar o transporte terrestre inte-
restadual, intermunicipal e urbano, respectiva-
mente, assim como a Marinha de Guerra deveria
controlar totalmente o transporte maritimo civil.

Enfim, no aspecto constitucional nos parece
6bvio que foge ao objetivo das Forgas Armadas
assumir o controle e organizagado de qualquer
meio de transporte civil. Razéo pela qual cabe
a essa Assembléia Nacional Constituinte dar ao
Ministério da Aeronautica, oportunidade para que
cumpra suas reais fungdes constitucionais.

Da Estrutura de Deciséo

O controle da Aviagéo Civil obriga o Ministério
da Aeronéutica a destacar pessoal para servigo
nas diversas dreas do chamado Sistema de Avia-
¢do Civil. Entretanto, a passagem por estes postos
de servico é sempre de carater temporério, quan-
do nédo eventual, ja que é imperativo & carreira
militar o deslocamento constante para promo-
¢oes. Isto faz com que no DAC (Departamento
de Aviagdo Civil) e diversos setores ligados ao
sistema, venham exercendo os principais postos
de decisao profissionais militares que se revesam
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as vezes em periodos extremamente curtos. Desta
forma, por mais bem intencionndos que sejam
estes militares, na sua maiona passam pela Avia-
¢éo Civil sem acumular bagagem necessaria para
garantir estabilildade ao setor.

Se a estrutura militar possibilita transicées cur-
tas nas funcoes e unidades €, pelo seu carater
corporativo, fechado onde nao ha a dindmica es-
tabelecida pelo desenvolvimento rapido e choque
de interesses como na Aviagao Civil. A forma de
administrar uma corporagao militar é para nosso
setor inadequada.

Assim, nés aeronautas e aeroviarios, entende-
mos que o crescimento continuo do transporte
aéreo ndo pode ficar & mercé deste sistema onde
prevalecem decisdes inadequadas por desconhe-
cimento, imobulistas por inseguranga ou autori-
taria pelo seu caréter concentrador e unilateral.

Da Politica do Transporte Aéreo

Existe uma politica de transporte aéreo no Pais?
Quem a define® Ou existe somente uma politica
de Jucro com o transporte aéreo?

Estabelecer uma politica de transporte aéreo
que considere as reais necessidades de um pals
com a dimenséo territorial continental e que possa
atingir todas as camadas sécio-econémicas de
nosso povo, é o interesse maior da Nagéo bra-
sileira.

O diretor do DAC (Departamento de Aviagio
Civil) tem publicamente afirmado que néo cabe
ao Departamento de Aviagao Civil definir a politica
do transporte aéreo, segundo ele, o 6rgao é ape-
nas fiel cumpridor da politica estabelecida pelo
Ministério da Aerondutica através de seu ministro.
Mas quem discute com o ministro esta politica?
Com quais referéncias mantém no pais transporte
extremamente elitizado na sua utilizacéo e discri-
minador de areas importantes para o nosso de-
senvolvimento? A vis@o doutrinaria da seguranca
nacional impede ao Ministro da Aeronéutica abrir
espago para que todos os segmentos interessa-
dos, de forma ampla, discutam e proponham uma
politica para este transporte. Decidir em gabinetes
com os chamados “realmente conhecedores do
assunto” (as empresas), faz prevalecer a politica
formulada a partir do interesse de cada empresa
pelo seu lucro onde através de trafego de influén-
cia garantem lugar no espago complicado da con-
corréncia aérea.

Da Politica Geral dos Transportes no Pais

Esta o transporte aéreo considerado no plano
geral dos transportes do Pais? Ou o Ministério
da Aeronautica mantém isolado o transporte aé-
reo?

Hé certamente o interesse nacional permanente
e legitimo na formulacdo de uma politica geral
e integrada dos transportes Legitimo pelo seu
cardter de unanimidade dada a dimenséo e as
diversidades sécio-economicas e geogréficas das
regies. Entretanto, declaragao do préprio Minis-
tro dos Transportes comprova a existéncia de es-
tudos para plano de integragéo excluindo a Avia-
céo Civil. “Esta érea é do Ministro da Aeronéutica”,
nos disse o Ministro, demonstrando a clara dificul-
dade de entendimento e coordenagéo com o Mi-
nistério Militar

Por seu carater corporativo e doutrinério o Mi-
nistro da Aeronautica néo permite discusséo que
possa colocar em prova as decisdes tomadas pelo
alto comando, submetidas apenas ao tréfego de

influéncia das empresas aéreas E os objetivos
reais do povo brasileiro? Sé acreditamos em resul-
tados positivos na politica geral dos transportes,
se envolvidos todos os setores da sociedade e
o Congresso Nacional no seu estabelecimento.

Da Centralizacao, Concentracao do Poder e
Ineficiéncia

O sistema de deciséo da atual estrutura aero-
néautica brasileira com seu carater autontério e
neficiente e suas consequéncias, tem como cau-
sa principal a concentragdo do poder. Um s6 mi-
nisténo militar pretende compatibilizar o controle
da Forga Aérea Brasileira e da Aviagdo Civil sob
o mesmo comportamento doutrinério. A manu-
tencédo da estrutura de poder que garanta uma
politica dentro da visdo militar do sistema de Avia-
gao Civil agride os ideais democréticos do Pais,
por impossivel que é compatibilizar democracia
com centralizagao.

O pressuposto democrético € o estabelecimen-
to de estrutura participativa e descentralizagéo do
poder.

Centralizar esforgos e racionalizar servigos é ne-
cessaro principalmente para um Pais pobre como
0 nosso, mas isto ndo significa estrutura concen-
trada, pretendendo atender a corporagdo militar
e suas necessidades e o interesse publico do
transporte aéreo. Desvincular a aviagéo civil do
Ministério da Aerondutica é estabelecer novo es-
paco de discussao onde todos os segmentos inte-
ressados definem os reais objetivos e metas sem
a tutela da visdo da corporagdo militar. Certa-
mente isto beneficiara mais ao Pais, pois a inde-
pendéncia do centro de decisdao ndo impedira
a concentrac@o de esforgos e a racionalizacdo
dos servigos prestados & aviagao civil e militar.

Do Cédigo de Excecdo — Cédigo Brasileiro
de Aeronautica

A centralizacao estrutural no Ministério da Aero-
néutica da Aviagdo Civil e Militar, teve no Cédigo
Brasileiro do Ar e tem hoje no Cédigo Brasileiro
de Aeronautica, o instrumento juridico necesséario
para garantir o exercicio discricionério do poder
concentrado. E através desse c6digo que a subor-
dinag&o autoritaria se materializa contra empresas
e individuos do sistema da aviagéo civil. A tal pon-
to, que um trabalhador pode ser impedido do
exercicio de sua profissao por um simples ato
administrativo, apoiado apenas na opinido de um
inspetor do sistema sobre sua idoneidade profis-
sional. E preciso notar que um cédigo que confere
poderes ao Estado, por simples ato administrativo
punir sem a existéncia de Tribunal que possa ga-
rantir o direito de defesa, é inadmissivel numa
sociedade democratizada. O cédigo brasileiro ae-
rondutico é um cédigo de excego e serve apenas
para possibilitar o exercicio do poder concentra-
do.

Com estas razées, senhor Presidente da Assem-
bléia Nacional Constituinte, os trabalhadores ae-
ronautas e aerovidrios, clamam aos senhores
constituintes e cidadaos democratas, por uma no-
va organizagdo, que liberada das amarras e com-
promissos criados durante todos estes anos, pos-
sa colocar a Aviagéo Cuvil Brasileira em seu verda-
deiro lugar dentro de uma visdo moderna e volta-
da para o futuro de nosso Pais.

Respeitosamente, José Caetano Lavorato
Alves, Presidente.
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SUGESTAO N° 10.345

FEDERACAO NACIONAL DAS
ASSOCIACOES DE CANTADORES
REPENTISTAS E POETAS
CORDELISTAS (FENACREPC)

Exme Sr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Camara dos Deputados
E da Assembléia Nacional Constituinte
Gabinete — 506

Esta Federagao vem mui respeitosamente fra-
zer a V. Ex°, um subsidio dos cantadores repen-
tistas, cantadores de cdco e dos poetas corde-
listas, através desta Entidade que representa toda
esta categoria, para V Ex* introduzir na redagéo
da nova Constituicéo brasileira, matéria a seguir:

Nobre Constituinte:

Os poetas do povo (cantadores, coquistas, re-
pentistas, cordelistas) do Brasil, representados por
sua Federagéo Nacional, a qual, por sua vez, re-
presenta as Associacbes da Classe no Pais vém
juntar sua voz e suas maos as dos ilustres mem-
bros da Assembléia Nacional Constituinte, para
tentar abrir espago e conquistar seu Jugar, no texto
da nova Constituigéo federal brasileira.

Legitimos porta-vozes da poesia tradicional, ar-
tistas que promovern a cultura nacional em suas
bases através da literatura oral e escrita popular
em verso, hd mais de dois séculos cultivando e
preservando o linguajar e a propria alma nordes-
tina, ndo podem, esses militantes da poética po-
pular, continuar marginalizados, discriminados e
sem direitos profissionais, como vem sendo até
hoje.

Enquanto no Brasil séo até perseguidos e proi-
bidos de cantar e oferecer seus folhetos em praga
publica, no estrangeiro (Estados Unidos, Franga,
Japdo e outros Paises) seus nomes e trabalhos
servem de motivo de tese de doutoramento. Séo
eles os continuadores das melhores e mais belas
tradigbes de nossa gente, mas néo podem cantar
nem publicar seus versos, porque nao acham
apoio e guarida nos meios de comunicagao e
por parte das autoridades o que ja nao falta para
a miisica e a cangéo de fora, cantadas, gritadas
em outros idiomas.

Por tudo isto, sugerem que a Carta Magna em
elaboragéo proporcione acs cantadores e poetas
populares brasileiros, entre outros:

a) odirejto de reconhecimento oficial da pro-
fissdo de cantador, repentista e cordelista, poden-
do aposentar-se pelo exercicio de sua atividade
artistica — profissional;

b) o direito de divulgar sua arte através de
todos os veiculos de comunicagéo (televisao, ra-
dio e imprensa), garantida por lei a proporcio-
nalidade na apresentagéo de nimeros de canto-
ria, improvisos e corde] entre os ritmos estran-
geiros apresentados.

c) odireito de edigdo de suas obras, facilitado
pelo poder piblico, através do Ministério da Cultu-
ra e demais 6érgéos dessa area, em todo o Terri-
tério Nacional.

“Texto redigido por Paulo Nunes Batista,
repentista e cordelista paraibano, radicado
em Goids, hd mais de 38 anos, militando
cormo poeta popular profissional e autor de
cinco livros de poesia erudita, mais de cem
folhetos e folhas volantes e um livro de cordel,

Jornalista profissional, bacharel em direito e
agente arrecadador por concurso do Estado
de Goids.”

Trabalho apresentado e aprovado na 24° (vigé-
sima quarta) Reunio da Diretoria da Federagéo
Nacional das Associagboes de Cantadores, Repen-
tistas e Poetas Cordelistas (FENACREPC), reali-
zada &s 9:00 horas do dia 1° de maio de 1987,
em seu escritério de trabalho, situado na CNM
2, Bloco C, Lotes 3/4, sala 103, Ceilandia Centro
— Distrito Federal — Cep: 72000, Fone:
581-1537.

Antecipadamente agradecemos a V. Ex*

Atenciosamente, Goncalo Gongalves Bezer-
ra, Presidente.

SUGESTAO N° 10.346

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PALMAS
PAGO MUNICIPAL PRESIDENTE
TANCREDO NEVES
ESTADO DO PARANA

OF. n° 14-AP/87

Palmas, 3 de de 1987
Exme Sr.
Dep. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Camara dos Deputados
Brasflia — DF

Excelentissimo Senhor Presidente,

Tenho a satisfagdo de cumprimentar V. Ex,
pela eleicéo e ato de posse como Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte e da Cémara
dos Deputados, formulando votos de proficuos
trabathos na elaboracéo de uma Constituicao de-
mocrética e liberal.

A Nagéo e os brasileiros esperam uma Biblia
Civica em que os direitos sociais e fundamentais
da pessoa humana sejam preservados, pois ndo
existem para Estado nenhum ideais mais altos
do que os da liberdade e da justiga.

Efetivamente, o estado de direito, onde a lei
¢ a forma de expresséo do direito, se caracteriza
pela soberania de sua Constituicéo, & qual repre-
senta em verdade, a soberania do povo, e & qual
nenhuma outra lei se pode sobrepor.

Convicto do elevado espirito civico e demo-
cratico de V. Ex*, reitero protestos de elevado apre-
co.

Atenciosamente, José Maria de Araijo Per-
pétuo, Prefeito Municipal.

SUGESTAO N° 10.347

FEDERAGCAO INTERESTADUAL DOS
TRABALHADORES EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

Belo Horizonte, 23 de abril de 1987
OF. FITEE-216/87
Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente,
Com nossa cordial visita e escudados no esta-
belecido pelo artigo 13 em seu § 11 do Regimento

Interno da Assembléia Nacional Constituinte, esta-
mos enviando a V. Ex’, a titulo de sugestéo para
o trabalho da Subcomissdo do Poder Executivo,
proposi¢bes acerca de matéria constitucional,
aprovadas em recente Congresso de Professores
e Auxiliares de Administracéo Escolar, que forma
a base de representacéo de nossa Federagéo.

Na oportunidade, reafirmamos nossa certeza
de que através de um amplo e profundo debate,
o0s constituintes, em consonancia com os mais
legitimos interesses patriéticos, democréticos e
progressistas de nosso povo, saberdo aprovar
uma Constituicdo a altura do que exige a neces-
sidade e o momento histérico

Atenciosamente, Federacao Interestadual dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino
— FITEE; Wellington Teixeira Gomes, Presi-
dente.

1 — Em relacao a forma de Governo

A democratizagdo das instituigbes politicas e
do exercicio do Poder € hoje um anseio e uma
necessidade inadiavel. Nesse rumo, a FITEE con-
sidera que a implantagdo de um sistema parla-
mentarista que se adeque a vida politica brasileira
& um passo decisivo no atendimento desse anseio
e dessa necessidade.

Nessa forma de governo proposta, o Presidente,
eleito diretamente para um mandato de quatro
anos, exerceria as fungdes de chefe de Estado.
E indicaria, ouvidas as liderangas partidérias no
Congresso Nacional, um primeiro-ministro, com
fungodes de chefe de governo. O Congresso Nacio-
nal poderia, em caso de crise de confianga, votar
a subtituigdo do ministério e, em caso de incom-
patibilidade total do Congresso e governo, repre-
sentada por trés substituices sucessivas de mi-
nistérios, seriam convocadas elei¢bes gerais para
o Congresso Nacional.

Anteciosamente, Federagédo Interestadual dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino
~— FITEE — Wellington Teixeira Gomes —

Presidente

SUGESTAO N° 10.348

FEDERAGCAC INTERESTADUAL DOS
TRABALHADORES EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

Belo Horizonte, 23 de abril de 1987
OF. FITEE-219/87

Exm® Sr.

Deputado Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Assembléia Nacional Constituinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente;

Com nossa cordial visita e escudados no esta-
belecido pelo art. 13 em seu § 11 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, esta-
mos enviando a Vossa Exceléncia, a titulo de su-
gestéo para o trabalho da Subcomisséo da Politica
Agricola e Fundiéria e da Reforma Agréria, propo-
sicbes acerca de matéria constitucional, aprova-
das em recente Congresso de Professores e Auxi-
liares de Administragéo Escolar, que formam a
base de representagéo de nossa Federagao.

Na oportunidade, reafirmamos nossa certeza
de que através de umn amplo e profundo debate,
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os constituintes, em consonéncia com os mais
legitimos interesses patrifticos, democréticos e
progressistas de nosso povo, saberdo aprovar
uma Constituigao a altura do que exige a neces-
sidade e o momento histérnicos.

Atenciosamente, Federagdo Interestadual dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino
—FITEE — Wellington Teixeira Gomes, Presi-
dente.

13 — Em relagéao a reforma agraria

Abandeira da reforma agraria, que liquide com
a estrutura do latifindio, tem sido uma constante
nas lutas populares, e, com os debates consti-
tuintes a discusséo sobre este tema ganha forga,
tornando-se reivindicagéo obrigatéria para todos
aqueles que lutam pela independéncia e por me-
lhores dias para nosso povo.

Assim, defendemos que a nova Constituigdo
garanta que:

1 — A propriedade da terra deveré garantir con-
dicbes dignas de vida ao trabalhador rural e sua
familia, e permitir seu progresso social, técnico
e rural.

2 — A propriedade da terra devera ser hmitada
a 10 vezes o médulo minimo necessério a uma
familia na regido. Acima disto seréo desapropria-
das.

3 —A propriedade da terra podera ser indivi-
dual ou coletiva. Para garantir o direito & terra,
o Estado e a Uni@o poderéo desapropriar os im6-
veis rurais e realizar projetos de assentamento
de trabalhadores rurais.

4 —.Os Estados e Municipios deverdo deter-
minar dotagdo em seus orcamentos suficientes
para a realizagdo de programas de assentamento
dos trabalhadores rurais.

5 — Os atuais parceiros e arrendatanos de imé-
veis com &rea superior a 3 mddulos minimos
terdo mediatamente garantido a propriedade da
terra que trabatham.

6 — E reconhecido aos povos a posse perma-
nente e o usufruto exclusivo das terras por eles
habitadas sedentariamente ainda que néo demar-
cadas

7 — Constitui crime, definido em lei, a invaséo
ou ameaga de invasdo dasterras habitadas por
povos indigenas, bem como a lavra e o garimpo
das jazidas minerais localizadas nestas areas.

8-—Criacédo de varas agrérias no Poder Judi-
cidrto.

9 — Garantia da democratizagéo da proprieda-
de com participagdo efetiva dos Sindicatos de
Trabalhadores Rurais nos organismos ligados ao
setor agrano (Ex.: Incra).

10 —Revogacéo imediata dos subsidios ao tri-
go.
11 — Politica de crédito com juros subsidiados
aos pequenos produtores.

12 — Pregos minimos garantudos.

13 — Criagéo de comissdes de politica agricola
com participagédo das cooperativas, sindicatos de
trabalhadores rurais junto ao Ministério da Agri-
cultura.

14 —Fiscalizagao rigorosa do uso de defen-
sivos agricolas.

15 — Precos minimos calculados sobre o custo
de produgdo, com regulamentagéo da taxa de
lucro.

16 — Apuragéo dos assassinatos de campone-
ses e liderancas sindicais dos trabalhadores rurais
€ puni¢ao para os responsaveis.

17 —Fim das milicias particulares no campo.

Federacéo Interestadual dos Trabalhadores em
Estabelecimentos de Ensino — FITEE — We-
llington Teixeira Gomes, Presidente.

SUGESTAO N° 10.349

FEDERACAO INTERESTADUAL DOS
TRABALHADORES EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

Belo Horizonte, 23 de abril de 1987

OF. FITEE-213/87

Exme Sr

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Assembléia Nacional Constituinte

Brasilia-DF

Senhor Presidente,

Com nossa cordial visita e escudados no esta-
belecido pelo art. 13, em seu § 11, do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, esta-
mos enviando a Vossa Exceléncia, a titulo de su-
gestdo para o trabalho da Subcomisséo da Nacio-
nalidade, da Soberania e das Relagbes Interna-
cionais, proposi¢oes acerca de matéria constitu-
cional, aprovadas em recente Congresso de Pro-
fessores a Auxiliares de Administragdo Escolar,
que formam a base de representacéo de nossa
Federagéo.

Na oportunidade, reafirmamos nossa certeza
de que através de um amplo e profundo debate,
os Constituintes, em consonéncia com 0s mais
legitimos interesses patriéticos, democraticos e
progressistas de nosso povo, saberdo aprovar
uma Constituicdo a altura do que exige a neces-
sidade e 0 momento histérico.

Atenciosamente, Federacao Interestadual dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino-
FITEE Wellington Teixeira Gomes Presidente.

5 — Em relacao ao papel das Forgas Arma-
das

A nova Constituicdo deve, no entender da FI-
TEE, estabelecer de forma clara o papel das For-
¢as Armadas em nosso Pais, tendo como referen-
cial os seguintes principios:

—as Forgas Armadas caberao Unica e exclusi-
vamente a defesa das fronteiras nacionais;

——seré considerado crime qualquer tentativa
de golpe de estado ou qualquer intervengéo mili-
tar na vida politica nacional;

——as forgas Armadas serdo estruturadas em
bases disciplinares e hierarquicas, devendo obe-
diéncia ao Governo e & chefia do Estado;

— os atuais ministérios militares serdo unifica-
dos em um sd, o da defesa, que podera ser ocu-
pado por cwil ou militar.

6 — Em relacao a soberania nacional

A FITEE considera, de fundamental importan-
cia, que a nova Constituicdio assegure e defina
mecanismos de defesa da independéncia e sobe-
rania nacional, tais como:

—reserva de mercado para inddstrias de base
e de informética;

— proibigéo de monopdlio por parte de empre-
sas esfrangeiras de setores de nossa economia;

— proibigéo a estrangeiros de aquisigdo de ter-
ras em territério brasileiro;

— proibigdo de empréstimos estrangeiros que
comprometam a soberania nacional.

Federagéo Interestadual dos Trabalhadores em
Estabelecimentos de Ensino-FITEE Wellington
Teixeira Gomes Presidente.

SUGESTAO Nr 10.350

FEDERAGAO INTERESTADUAL DOS
TRABALHADORES EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

Belo Horizonte, 23 de abril de 1987

OF. FITEE-223/87

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Const-
tuinte

Assembléia Nacional Constituinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente

Com nossa cordial visita e escudados no esta-
belecido pelo artigo 13° em seu § 11° do Regi-
mento Interno da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, estamos enviando a Vossa Exceléncia, a
titulo de sugestéo para o trabalho da Subcomis-
sao dos Negros, Populacées Indigenas, Pes-
soas Deficientes e Minorias, proposicoes acer-
ca de matéria constitucional, aprovadas em recen-
te Congresso de Professores e Auxiliares de Admi-
nistragdo Escolar, que formam a base de repre-
sentagdo de nossa Federacao.

Na oportunidade, reafirmamos nossa certeza
de que através de um amplo e profundo debate,
os constituintes, em consonancia com os mais
legitimos interesses patridticos, democraticos e
progressistas de nosso povo, saberdo aprovar
uma Constitui¢do a altura do que exige a neces-
sidade e o momento histérico.

Anteciosamente, Fundagédo Interestadual dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino
— FITEE Wellington Teixeira Gomes Presi-
dente.

14 — Em relacao aos direitos femininos

No momento histérico em que vivemos, quan-
do se elabora uma nova Constitui¢@o para o Pafs,
a FITEE entende que se deve assegurar entre
outros, de forma clara e objetiva, os direitos e
reivindicagdes dos movimentos de mulheres, tais
como:

—igualdade de oportunidade em todos os se-
tores da vida nacional;

— salério igual para trabalho igual;

—igualdade de direitos e responsabilidades no
casamento;

—ampliagao da rede de creches, lavanderias
e refeitérios populares;

— punigdo como crime da violéncia sexual
contra mulher.

Federagéao Interestadual dos Trabalhadores em
Estabelecimentos de Ensino — FITEE Welling-
ton Teixeira Gomes Presidente.
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SUGESTAO N° 10.351

FEDERAGAO INTERESTADUAL DOS
TRABALHADORES EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

Belo Horizonte, 23 de abnl de 1987

OF FITEE-222/87
Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
DD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente

Com nossa cordial visita e escudados no esta-
belecido pelo artigo 13° em seu § 11° do Regi-
mento Interno da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, estamos enviando a Vossa Exceléncia, a
titulo de sugestéo para o trabalho da Subcomis-
sio da Educacéo, Cultura e Esportes, propo-
sicbes acerca de matéria constitucional, aprova-
das em recente Congresso de Professores e Auxi-
liares de Administrag@o Escolar, que formam a
base de representagéo de nossa Federagao.

Na oportunidade, reafirmamos nossa certeza
de que através de um amplo e profundo debate,
os constituintes, em consonancia com os mais
legitimos nteresses patridticos, democréticos e
progressistas de nosso povo, saberdo aprovar
uma Constituig@o a altura do que exige a neces-
sidade e o momento histénco.

Atenciosamente, Federacao Interestadual dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino
— FITEE Wellington Teixeira Gomes, Presi-
dente.

9 — Em relagéo a questio educacional

Enquanto trabalhadores em estabelecimentos
de ensino, nossa preocupag&o principal é com
a democratizagdo do acesso a educagédo, como
meilo de criar oportunidade & todos de terem uma
vida digna, assegurando um ensino voltado para
atender os interesses do povo trabalhador. E ne-
cessério levar em consideragéo também, o fato
de que a solugdo dos problemas educacionais
néo esgotam em si mesmos, mas esto indissolu-
velmente ligados a necessidade de distribuicdo
da renda e melhoria das condigdes de vida da
populagdo nas véarias areas sociais, como satde,
habitagéo, cultura, lazer, transporte, etc.

Entendemos que a solugéo desses problemas
exige um novo projeto nacional, voltado para o
atendimento das necessidades das amplas parce-
las marginalizadas de nossa populagéo, que limite
e controle a agéo do grande capital internacional
em nosso Pals, efetive uma reforma agréria que
liquide com o latifiindio, uma reforma tributaria
que garanta a autonomia financeira dos Estados
e municipios, enfim, aprofundando a democra-
tizagdo da sociedade.

A FITEE defende que a educagéo ¢ direito de
todos e dever do Estado e o ensino publico e
gratuito em todos os niveis coloca-se como obje-
tivo a ser defendido pela maioria esmagadora da
populagdo Entendemos ser fundamental e ne-
cesséria a formagao de homens e mulheres se-
gundo principios da democracia politica, econd-
mica e social.

Para alcangar estes objetivos a FITEE entende
ser necessario incorporar a nova Constituicao, as

seguintes reivindicagbes, que dizem respeito as
redes publica e particular:

1 — assegurar o ensino publico, gratuito e laico
em todos os niveis a partir de zero ano. Nao sera
permitido nenhum tipo de discriminagéo por mo-
tivos econémicos, sociais, 1deolégicos, raciais e
religiosos;

2-—¢& assegurada a liberdade de ensinar e
aprender, sem quaisquer Imposi¢cdes ou restri-
¢oOes de natureza politica, 1deolégica, filoséfica ou
religiosa;

3 — as universidades terdo autonomia pedagé-
gica, cientifica e administrativa, respeitando-se a
liberdade de cétedra;

4 — direito aos professores, alunos, funciona-
rios e pais de participarem da gest&o democréatica
das escolas e realizagdo de eleicdes diretas para
os cargos de diregao;

5 —as organizagoes de professores, estudan-
tes, funcionérios e pais de alunos, bem como
da comunidade cientifica terdo representantes
nos Conselhos Federal e Estaduais de Educagéo;

6 — curriculos voltados para os problemas do
povo e do Pais, elaborados com a participagéo
da sociedade, através de suas entidades represen-
tativas, no planejamento e execugédo da politica
educacional. Ensino voltado para o desenvolvi-
mento independente e para o progresso social
e cientifico;

7 — garantia de 13% do orgamento global da
Unido para o ensino. Os Estados e os Municipios
destinardao 25% de seu orgamento global para
a manutencao e desenvolvimento do ensino, apli-
cados exclusivamente no ensino publico;

8 — drreito a sindicalizagdo, baseado no prin-
cipio da unidade, a todos os trabalhadores em
estabelecimentos de ensino, independente da re-
de ou grau;

9 — ensino profissionalizante como responsa-
bilidade do Estado, garantindo a participagao das
entidades representativas dos trabalhadores na
elaboragéo e definicdo dos rumos do mesmo;

10 — aposentadoria aos 25 anos com proven-
tos integrais;

11 — garantia de uma carreira do magistério,
elaborada democraticamente com a participacdo
dos trabalhadores em estabelecimentos de ensi-
no. O acesso & mesma seré garantido a todos
em igualdade de condigGes, através de concurso
publico, sem Imite de idade. Regulamentagéo,
por lei, das profissdes de professor e auxiliar de
administracédo escolar;

12 — piso salarial aos trabalhadores em estabe-
lecimentos de ensino que possibilite aos mesmos
remuneragéo condigna, que permita sua forma-
¢éo e qualificacao profissional;

13 — fixacéo do nimero maximo de alunos por
sala de aula, estabelecendo-se de forma demo-
créatica por série e faixa etéria dos alunos, através
de comissoes estaduais com participagdo das en-
tidades sindicais representativas dos trabalhado-
res em estabelecimentos de ensino;

14 — néo havera subsidio direto ou indireto pa-
ra a rede privada de ensino, devendo as escolas
particulares subsistirem com seus préprios recur-
508;

15 — estabilidade no emprego a partir da con-
tratagéo, para os trabalhadores em estabeleci-
mentos de ensino;

16 — amplas garantias para pais e alunos orga-
nizarem-se em associagdes e grémios por escola.

10 — Em relacao a cultura

A cultura é um direito do povo e dever do Esta-
do que destinara recursos, objetivando garantir
a democratizagio e desenvolvimento cultural. Ao
Estado cabera incentivar, estimular, apoiar e asse-
gurar o direjto de acesso de todos a criagéo cultu-
ral e arffstica, assim como garantir a liberdade
de cnagéo e divulgagdo. Caberd ao Estado pre-
servar a memoria e o patrimonio histérico nacio-
nal, reconstruindo, conservando e divulgando o
passado de lutas do povo brasileiro.

E, considerando-se que, o produtor cultural,
qualquer que seja sua érea especifica de atuagéo,
é um trabathador frequentemente prejudicado por
atitudes discriminaténas, resultantes de uma visdo
ainda nao suficientemente esclarecida da impor-
tancia de seu trabalho e do lugar que lhe cabe
entre as outras categorias de trabalhadores, que
lhe sejam garantidos os mesmos direitos que aos
demais, ressalvando-se as caracteristicas especi-
ficas de sua categoria. Assim defendemos:

1 —direito contratual para todos os artistas e
técnicos em espetaculos de diverséo, com salario
igual para periodo de ensaios e apresentagées;

2 — direito & previdéncia e &4 aposentadoria;

3 — direito ao salario-desemprego;

4 — garantia do aproveitamento do artista pro-
fissional nas atwvidades culturais de uma forma
geral, evitando-se a sua preteri¢do por individuos
néo pertencentes a categoria;

5 — descentralizagéo da produgéo de teatro, ci-
nema, circo, radio e TV, garantindo assim mer-
cado de trabalho para a categoria em seus pro-
prios Estados;

6 — garantia do direito de utilizagao do espago
das casas de espetaculos municipais e estaduais
pela classe artistica local;

7 — limitag&o da importagéo do produto cultu-
ral estrangeiro em detrimento do nacional;

8 —fiscalizagéo pelo Ministério do Trabalho
junto as empresas produtoras para assegurar o
cumprimento dos direitos da categoria;

9 — n&o deverd haver censura a qualquer pro-
dugio e exibigao cultural;

10 —que as concessdes de canais de radio
e TV sejam submetidas ao Congresso Nacional;

11 — que haja um processo cultural interativo
de Norte a Sul do Brasil;

12—que os 6rgaos de pesquisa cientifica e
teconolégica autodeterminem o seu desenvolvi-
mento especifico, com verbas devidamente defi-
nidas, e sejam constituidos segundo critérios de
saber eminente e representatividade democréatica,
onde os documentos, as obras, os locais de valor
histérico sejam mantidos com a obrigagéo de
protegéo especial pelo poder publico; e

13 — que os recursos do Ministério da Cultura
sejam destinados ao financiamento de realizagoes
de obras culturais de interesse publico.

Federacéo Interestadual dos Trabalhadores em
Estabelecimentos de Ensino FITEE Wellington
Teixeira Gomes Presidente.
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SUGESTAO N 10.352

FEDERAGCAQO INTERESTADUAL DOS
TRABALHADORES EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

Belo Horizonte, 23 de abril de 1987
Of. FITEE — 221/87
Exme° Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-

tuinte
Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Com a nossa cordial visita e escudados no esta-
belecido pelo artigo 13 em seu § 11 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, esta-
mos enviando a Vossa Exceléncia, a titulo de su-
gesto para o trabalho da Subcomisséo de Satde,
Seguridade e do Melo Ambiente, proposi¢des
acerca de matéria constitucional, aprovadas em
recente Congresso de Professores e Auxiliares de
Administracéo Escolar, que formam a base de
representacéo de nossa Federagéo.

Na oportunidade, reafirmamos nossa certeza
de que através de um amplo e profundo debate,
os Constituintes, em consonéncia com os mais
legitimos interesses patriéticos, democraticos e
progressistas de nosso povo, saberdo aprovar
uma Constituigao a altura do que exige a neces-
sidade e o momento histérico.

Atenciosamente, Federagéo Interestadual dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino
— FITEE, Wellington Teixeira Gomes, Presi-
dente.

12 — Emrelagao a saiide e previdéncia so-
cial

Ao Estado cabe garantr a todos o direito de
acesso & saude e a Previdéncia Social, assegu-
rando condi¢bes dignas de alimentacéo, educa-
¢8o, transporte, moradia, seguranga e lazer. O
Estado garantird a todos medidas de protecéo
ainfancia e Amaternidade, de higiene e seguranga
do trabalho. O Estado proporcionaréa acesso gra-
tuito para todos & satde preventiva, curativa e
de reabilitagao, instituira sistema de seguro social
para a protecio nos casos de doenga, velhice,
invalidez, desemprego e outras situacdes de de-
samparo social. A Politica Nacional de Saide é
competéncia exclusiva do Estado, que instituird

o monopdlio estatal da produgéo, comerciali-
zacdo e importagdc de matérias-primas bésicas
para a indastria farmacéutica.

Assim, defendemos que a nova Constituicdo
garanta:

1 — Sistema de Previdéncia Social descentra-
lizado, que garanta a participagéo dos segurados,
através de suas entidades representativas;

2 — que os célculos da aposentadoria do traba-
Ihador, seja por velhice, por tempo de servico
ou especial, sejam todas com base nos 12 Gltimos
salérios do trabalhador;

3 — participagdo do trabalhador, através das
suas entidades de classe na gestéo financerra da
Previdéncia Social e reestruturagdo do conselho
fiscal da Previdéncia Social, com a participagao
dos trabalhadores;

4 — a Previdéncia Social serd assegurada nos
casos de doenga, velhice, morte, seguro contra
acidente do trabalho e proteg¢éo a maternidade.

Federagéo Interestadual dos Trabalhadores em
Estabelecimentos de Ensino — FITEE, Welling-
ton Teixeira Gomes, Presidente.

SUGESTAO N° 10.353

FEDERACAO INTERESTADUAL DOS
TRABALHADORES EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

Belo Horizonte, 23 de abril de 1987

Of. FITEE — 220/87
Exm® Sr.

Deputado Ulysses Guirnaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Assemnbléia Nacional Constituinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Com nossa cordial visita e escudados no esta-
belecido pelo artigo 13 em seu § 11 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, esta-
mos enviando a Vossa Exceléncia, a titulo de su-
gestéo para o trabalho da Subcomissao dos Direi-
tos dos Trabalhadores e Servidores Publicos, pro-
posigdes acerca de matéria constitucional, apro-
vadas em recente Congresso de Professores e
Auxiliares de Administragéo Escolar, que formam
a base de representagdo de nossa Federagao.

Na oportunidade, reafirmamos nossa certeza
de que através de um amplo e profundo debate,
os Constituintes, em consonéancia com os mais
legitimos interesses patriticos, democréticos e
progressistas de nosso povo, saberdo aprovar
uma Constituigéo a altura do que exige a neces-
sidade e o momento histérico.

Atenciosamente, Federagéo Interestadual dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino
— FITEE, Wellington Teixeira Gomes, Presi-
dente.

7 — Em relacéao a estrutura sindical

As propostas por nés apresentadas, que visam
a construgdo de uma nova estrutura sindical, se-
guem alguns principios basicos, que considera-
mos essenciais para o fortalecimento da luta orga-
nizada e unitaria dos trabalhadores

— Principios bésicos que deverao orientar a ela-
boragdo de uma estrutura sindical democrética:

1 —Liberdade de organizagdo sindical, com a
construcdo de um sindicalismo independente,
forte e representativo;

1.1 — aos trabalhadores, urbanos e rurais, deve
ser assegurado o direito & mais ampla liberdade

de organizagéo sindical, regida pelo principio da
unidade dos trabalhadores e independente do pa-
tronato do Estado, de opgdes politico-partidaria,
filoséfica-ideoldgica ou religiosa, cor e raga;

1.2 — é assegurado aos trabalhadores, urbanos
e rurais, na mesma base territorial, o direito a
organizagéo do sindicato Unico por ramo de pro-
dugéo ou categoria profissional;

1.3 — seréa livre a criagao de entidades sindicais
a nivel municipal, estadual, interestadual e nacio-
nal por ramo de produgéo ou categoria profis-
sional, respeitado o principio da unidade dos tra-
balhadores;

1.4 — direito amplo de organizagéo sindical a
todos os trabalhadores, inclusive aos funcionérios
publicos, a partir de seus locais de trabatho, atra-
vés da criacdo de Comissoes de Empresas, eleitas
democraticamente e com todos os direttos ine-
rentes aos representantes sindicais eleitos;

1.5 —fim da exigéncia legal de formagéo de
associages pré-sindicais, como requisito para o
reconhecimento do sindicato;

1 6 — constituigdo de uma Comisséo de Orga-
nizagao Sindical, responsavel pelo enquadramen-
to sindical, que definird democraticamente, a par-
tir do principio da unidade, as questdes de organi-
zagdo, justica e fiscalizag&o sindical dos trabalha-
dores;

17 — é proibida toda e qualquer mterferéncia
governamental (intervengao, suspenséao, dissolu-
¢éo, etc.) no funcionamento das entidades sindi-
cais

2 — As entidades sindicais sao instrumentos de
luta, de defesa dos interesses e reivindicagdes
econdmicas e sociais dos trabalhadores frente ao
patronato e ao Estado e de defesa das liberdades
democréticas.

3 — Sindicalismo enraizado e vinculado ao
conjunto da categoria, organizado a partir do local
de trabalho e com diregbes representativas.

4 — Unidade sindical, baseada na sélida unida-
de dos trabalhadores, a partir de seus locais de
trabalho, passando pelo sindicato tinico por ramo
de produgédo ou por categoria, em uma mesma
base terntorial, até a consirugdo de uma central
sindical unitaria.

5 — A mais ampla democracia sindical, garan-
tindo o amplo debate de idéias divergentes e até
antagOnicas, e a participagéo de todos os traba-
lhadores no dia-a-dia de suas entidades, sem con-
tudo quebrar o caréter unitério, organico e sindical
das mesmas.

Orientados por estes principios, entendemos
também, ser importante e decisivo redobrar esfor-
¢o0s objetivando a Reunificagdo do Movimento
Sindical e a construgdo de apenas uma central
sindical forte, representativa e unitéria, onde as
divergéncias seriam explicitadas clara e aberta-
mente, respeitando-se sempre o principio da uni-
dade e os critérios da democracia sindical.

~— Propostas para construgso de uma nova es-
trutura sindical democrética
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1 — Organograma

CENTRAL SINDICAL

NACIONAL UNITARIA |

CONFEDERACOES
FEDERACOES NACIONATY

{ CENTRAL SINDICAL ESTADUAI

FCDRRACOES LSTADUATS

OU INTERESTADUAIS

\ REGIONAL TA CENTRALW
SINDICAL

SINDICATO ONICO POR RAMD DE PRODUGAO

OU CATEGORIA PROFISSIONAL; POR BASE
TERRITORIAL

[ COMISSOES DE EMPRESA OU DELEGADOS SINDICAIS |

O Organograma proposto orienta-se pelos se-
guintes principios de organizagéo:

— Organizagdo Vertical por categoria & nivel
municipal, estadual, interestadual e nacional;

~ Organizagéo Horizontal unificando todos os
trabalhadores, independente do ramo de produ-
&0 ou categoria, através da organizagéo da cen-
tral sindical unitaria,

2 — Estatutos

2.1 — Os Estatutos das entidades sindicais de-
vem ser elaborados democrética e liviemente pe-
los trabalhadores de cada categoria, de acordo
com as normas estabelecidas pela Comisséo de
Organizagéo Sindical. A categoria estabelecera os
mecanismos de funcionamento das entidades
(eleicbes, comisséo eleitoral, direito a candida-
tar-se, direito de voto, etc.)

3 —Eleicoes

3.1 — As eleigbes para a diretoria das entidades
de nivel superior (Confederagbes, Federagbes e
central sindical unitéria) sero realizadas em Con-
gressos democréticos e representativos. Os dele-
gados serdo eleitos tendo por base a garantia
do critério de proporcionalidade a partir do nime-
ro de sindicalizados e de trabalhadores na cate-
goria;

32 — as elei¢des sindicais serfo coordenadas
por uma commissao eleitoral, responséavel pela or-
ganizagéo e apuragéo das eleicdes, composta por
representantes das chapas concorrentes ou por
trabalhadores eleitos em Assembléia, sendo re-
quisito necessério para participar da comissao,
ser sindicalizado;

3.3 — ampla divulgagéo as chapas concorren-
tes, das listas de votantes atualizadas, no momen-
to do registro das mesmas;

3.4 — a propaganda eleitoral das chapas con-
correntes ser4 custeada pela entidade, sob con-
trole da Comisséo Eleitoral.

4 — Finangas

4.1 — Direito de livie administragéo financeira
das entidades sindicais. A decisdo de como utilizar

0s recursos e o controle dos gastos das entidades
seré feito em Assembléia Geral, ampla e democra-
ticamente convocada para este fim especifico, se-
gundo critérios bésicos estabelecidos pela Comis-
séo de Organizacéo Sindical;

4 2 —Todos os assalariados, sindicalizados ou
ndo, contribuirdo anualmente com o salério de
um dia de trabalho para a entidade sindical de
sua categoria ou ramo de produgéo.

5 — Relagbes internacionais

5.1 — E livre o direito de relacionamento e filia-
¢fo a entidades sindicais mundiais, desde que
a decisao seja tomada em Congresso democra-
tico e representativo.

6 — Garantias e direitos sindicais

6.1 —E assegurado as entidades sindicais o
direito de fiscalizagdo sobre o cumprimento da
legislagéo trabalhista e o controle das condigées
de trabaltho nas empresas;

6.2 —as negociagoes coletivas entre patrées
e empregados, sem interferéncia do Estado, em
seus varios niveis, serdo feitas pelas entidades sin-
dicais, respeitando-se sempre a area de abran-
géncia de cada uma. Exemplificando: a central
nacjonal unitéria desenvolve negociagdes em pla-
no nacional sobre niveis de salario minimo, direi-
tos trabathistas, regulamentacgéo das relagdes sin-
dicais e politicas pablicas de interesse dos traba-
lhadores. As Federagtes nacionais por categoria
ou ramo de produgéo negociardo o piso salarial,
as condigées de trabalho e outras especificidades
da categoria representada e assim até chegar as
comissoes de empresa.

Federagéo Interestadual dos Trabalhadores em
Estabelecimentos de Ensino - FITEE - Welling-
ton Teixeira Gomes, Presidente.

8 — Em relagao aos direitos dos trabalha-

dores

AFITEE defende que a nova Constituicio deve
assegurar os seguintes direitos sociais e traba-

lhistas, que serdo auto-aplicaveis e cujo desres-
peito seré considerado crime, passivel de punigéo,
por multas, indenizagoes ou recluséo do infrator:

1 — direito ao trabatho;

2 — estabilidade no emprego a partir da contra-
tagdo. Nao serdo permitidas demissdes sem justa
causa ou por motivos politicos e ideolégicos;

3 — salério minimo real capaz de satisfazer as
necessidades béasicas do trabalhador e sua familia;

4 — salério igual para trabalho igual;

5 — jornada de trabatho de 40 horas semanais,
néo excedendo o limite méximo de 8 horas dié-
rias, sempre respeitando as especificidades e con-
quistas das diversas categorias. Nao serao permi-
tidas as horas extras de trabalho.

Obs: No caso dos professores serdo compu-
tadas as horas gastas em atividades extraclasse
tais como: estudos de aperfeicoamento, prepa-
ragéo de aulas, corregdo de provas e trabalhos,
participagdo em reunides pedagdgicas, etc.

6 — Seguro-Desemprego irrestrito a todos que
perderem seus empregdos;

7—pagamento do 13° salario e extensdo de
todos os direitos trabalhistas aos funcionarios pt-
blicos;

8 — adicional de 50% para o trabalho noturno,
assim entendido o realizado a partir das 18 horas,
e atividades insalubres;

9— pagamento do salario em dobro aos assa-
lariados em gozo de férias;

10 —livre e 1irrestrito direito de greve a todos
os trabalhadores;

11 —reajuste salarial a cada 5% de inflagao;

12 — direito a aposentadoria aos 25 anos de
trabalho para a mulher trabalhadora e 30 anos
para o homem;

13 — assisténcia médico-preventiva, hospitalar
e sanitaria a todos os trabalhadores em seus locais
de trabatho, em especial & mulher trabalhadora;

14 — a existéncia de creches, com as condi-
¢Oes necessérias ao seu funcionamento, em toda
empresa em que trabathem mulheres;

15 — descanso com remuneragéo integral as
gestantes de um més antes e trés meses apds
o parto;

16 — proibi¢ao de trabalho em locais insalu-
bres e do trabalho noturno &s mulheres e menores
de 18 anos, e de qualquer trabalho a menores
de 14 anos;

17 — extens&o de todos os direitos trabalhistas
aos assalariados agricolas.

federagéo Interestadual dos Trabalhadores em
Estabelecimento de Ensino— FITEE — Welling-
ton Teixeira Gomes, Presidente.

SUGESTAO N° 10.354

FEDERAGAO INTERESTADUAL DOS
TRABALHADORES EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

Belo Horizonte, 23 de abril de 1987

OF. FITEE — 218/87
Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia — DF
Senhor Presidente,
Com nossa cordial visita e escudados no esta-
belecido pelo artigo 13 em seu § 11 do Regimento
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Interno da Assembléia Nacional Constituinte, esta-
mos enviando a V. Ex?, a titulo de sugestéo para
o trabalho da Subcomisséo da Questao Urbana
e Transportes, proposi¢bes acerca de matéria
constitucional, aprovadas em recente Congresso
de Professores e Auxiliares de Administracéo Es-
colar, que formam a base de representagéo de
nossa Federacgéo.

Na oportunidade, reafirmamos nossa certeza
de que através de um amplo e profundo debate,
os constituintes, em consonancia com os mais
legitimos interesses patri6ticos, democraticos e
progressistas de nosso povo, saberdo aprovar
uma Constituigdo a altura do que exige a neces-
sidade e o momento histérico.

Atenciosamente, Federacéo Interestadual dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino
— FITEE — Wellington Teixeira Gomes, Presi-
dente.

11 — Em relacdo a moradia e ao uso do
solo urbano

A moradia é um direito tdo elementar quanto
o direito de ir e vir.

A especulacao da terra neste Pafs, tanto na zona
rural quanto na zona urbana é um trauma cons-
tante na vida da classe trabalhadora.

Na nova Constituicio € necessério corrigir esta
situag@o, dando-se uma solugéo definitiva para
o problema da seguinte forma:

1—o Estado deve se responsabilizar em ga-
rantir o diretto de todo cidadéo a ter uma moradia
digna;

2 —o Estado deve se encarregar de baixar im-
postos especiais, taxando todos os proprietérios
que possuirem terrenos na zona urbana para fins
de especulacéo;

3 — o Estado deve se encarregar de promover
os parcelamentos, observando a necessidade la-
tente da classe trabalhadora, com toda infra-es-
trutura necesséria;

4 — o Estado se encarregard de desapropriar
por interesse social, todos os terrenos particulares
ocupados por posseiros urbanos héd mais de 2
anos e legalizar todas as areas de posse urbana.

Federagéo Interestadual dos Trabalhadores em
Estabelecimentos de Ensino — FITEE — We-
Hington Teixeira Gomes, Presidente.

SUGESTAO N° 10.355

FEDERACAO INTERESTADUAL DOS
TRABALHADORES EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

Belo Horizonte, 23 de abril de 1987
Of FITEE-217/87

Exm° Sr.

Deputado Ulysses Guimaréaes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Assembléia Nacional Constituinte

Brasiha — DF

Senhor Presidente,

Com nossa cordial visita e escudados no esta-
belecido pelo art 13° em seu § 11 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, esta-
mos enviando a Vossa Exceléncia, a titulo de su-
gestao para o trabalho da Subcomisséo do Poder
Judiciario e do Ministério Pdblico, proposicées

acerca de matéria constitucional, aprovadas em
recente Congresso de Professores e Auxiliares de
Administracdo Escolar, que formam a base de
representacéo de nossa Federagéo.

Na oportunidade, reafirmamos nossa certeza
de que através de um amplo e profundo debate,
os constituintes, em consonéncia com os mais
legitimos interesses patriéticos, democraticos e
progressistas de nosso povo, saberdo aprovar
uma Constituicao a altura do que exige a neces-
sidade e 0 momento histérico.

Atenciosamente, Federacédo Interestadual dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino
— FITEE Wellington Teixeira Gomes, Presi-
dente

3 — Em relagéo ao Poder Judiciario

O Poder Judiciério, pela nova Constituicéo, de-
ve tornar-se democrético, independente e aces-
sivel aos trabalhadores.

Buscando isto, a FITEE propée:

— o Poder Judicidrio devera ter seu orcamento
aprovado pelo Congresso Nacional, garantindo-
se sua autonomia financeira e administrativa;

—o Poder Judiciério ser4 federalizado ¢ unifica-
do, mantendo suas insténcias especializadas;

— o Estado deveré assegurar assisténcia judi-
ciaria gratuita a todos que néo possuam recursos
financeiros;

— qualquer cargo administrativo no Poder Ju-
diciério somente sera preenchido através de con-
curso publico;

— o Poder Judiciério devera defender os inte-
resses e os direitos dos cidad&os, penalizando
as transgressoes da ordem democrética.

Federagéo Interestadual dos Trabalhadores em
Estabelecimentos de Ensino — FITEE Welling-
ton Teixeira Gomes, Presidente.

SUGESTAO N° 10.356

FEDERACAO INTERESTADUAL DOS
TRABALHADORES EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

Belo Horizonte, 23 de abnl de 1987

Of. FTTEE-215/87

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Assembléia Nacional Constituinte

Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Com nossa cordial visita e escudados no esta-
belecido pelo art. 13, em seu § 11, do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, esta-
mos enviando a Vossa Exceléncia, a titulo de su-
gestdo para o trabalho da Subcomisséo do Poder
Legislativo, proposi¢Ges acerca de matéria consti-
tucional, aprovadas em recente Congresso de
Professores e Auxliares de Administragéo Esco-
lar, que formam a base de representag&o de nossa
Federagéo.

Na oportunidade, reafirmamos nossa certeza
de que através de um amplo e profundo debate,
os constituintes, em consonédncia com os mais
legitimos interesses patri6ticos, democréticos e
progressistas de nosso povo, saberao aprovar

uma Constitui¢éo a altura do que exige a neces-
sidade e o momento histérico.

Atenciosamente, Federagéo Interestadual dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino
— FITEE Wellington Teixeira Gomes Presi-
dente.

2 — Em relacao ao Poder Legislativo

Uma das tarefas da Assembléia Constituinte é
a transformagao do Legislativo, transformando-o
em um poder de fato, real, que tenha parcela
decisiva nos destinos politicos e econdmicos na-
cionais.

Assim, a FITEE defende:

— Congresso Nacional unicameral, extingéo do
Senado Federal, incorporando-se os senadores
eleitos em 1986 ao novo congresso, com man-
dato igual aos deputados;

—os parlamentares deverdo ser eleitos com
base em rigorosa proporcionalidade com o ni-
mero de eleitores de seus Estados;

—ampla liberdade de organizagéo partidaria,
sem ressalvas que limitem nimero ou platafor-
mas dos partidos politicos;

—o Congresso Nacional seré co-responsével
pela elaboragdo do orgamento global da Unido
e fiscalizara a sua aplicagao;

—o0s projetos de lei deverdo ser apreciados
e votados num prazo méximo de 240 dias a contar
da data de apresentagéo;

—as entidades representativas e as associa-
¢oes civis terao direito & “iniciativa popular”, po-
dendo apresentar projetos de lei ao Congresso
Nacional, que contem com o apoio por escrito
de pelo menos 30 mil eleitores;

—as eleicoes para o Congresso Nacional re-
ger-se-@o tendo como base os seguintes prin-
cipios:

a) ampla e completa liberdade de propaganda
politico-partidéaria;

b) proibicdo, com puni¢cées imediatas, inclu-
sive cassagéo do registro de candidaturas, da utili-
zagéo de cargos oficiais, verbas e 6rgéos estatais
nas campanhas eleitorais;

¢) diretto universal de voto, a partir de 16 anos,
inclusive aos soldados, cabos e marinheiros. —
Federagdo Interestadual dos Trabalhadores em
estabelecimentos de ensino — FITEE. — We-
llington Teixeira Gomes, Presidente.

SUGESTAO N° 10.357

FEDERAGAC INTERESTADUAL DOS
TRABALHADORES EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

Belo Horizonte, 23 de abril de 1987
Of. FITEE-214/87

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Assembléia Nacional Constituinte

Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Com nossa cordial visita e escudados no esta-
belecido pelo art. 13 em seu § 11, do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, esta-
mos enviando a Vossa Excelénca, a titulo de su-
gestao para o trabalho da Subcomisséo dos Direi-
tos Politicos, dos Direitos Coletivos e Garantias,
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proposicdes acerca de matéria constitucional,
aprovadas em recente Congresso de Professores
e Auxiliares de Administragdo Escolar, que for-
mam a base de representagdo de nossa Fede-
ragao.

Na oportunidade, reafirmamos nossa certeza
de que através de um amplo e profundo debate,
os constituintes, em consonéncia comn os mais
legitimos interesses patriéticos, democraticos e
progressistas de nosso povo, saberdo aprovar
uma Constitui¢éo a altura do que exige a neces-
sidade e o momento histérico.

Atenciosamente, Federagéo Interestadual dos
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino
— FITEE — Wellington Teixeira Gomes, Presi-
dente,

4 — Em relacao aos direitos e liberdades
individuais e coletivas

A FITEE entende que ao banir da Constituigédo
as limitagbes draconianas das liberdades demo-
créticas vigentes em nosso Pais, a Assembléia
Constituinte deve inscrever como direitos inalie-
néveis do povo brasileiro os seguintes:

—liberdade politica, ideolégica, religiosa e de
culto;

—liberdade de associagéo e organizagdo com
fins politicos, ideolégicos, sociais, culturais, reli-
giosos ou afins;

— direito irrestnto de locomogéo, inviolabilida-
de de domicilio e meios de correspondéncia;

— penalizagdo do racismo e quaisquer outras
discriminagoes.

Federagéo Interestadual dos Trabalhadores em
Estabelecimentos de Ensino — FITEE. — We-
llington Teixeira Gomes, Presidente.

SUGESTAO N° 10.358-6

Brasilia, 6 de maio de 1987

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimarées

MD. Presidente de Assembléia Nacional Cons-
tituinte

Brasilia — DF

Anexo, tenho o méximo prazer de fazer chegar
as maos de V. Ex* valiosa contribuigéo que o Rota-
1y Club de Barra Mansa faz & Assembléia Nacional
Constituinte.

Como o préprio relatério enfoca, trata-se da
opiniéio levantada em toda regiéo sul do Estado
do Rio de Janeiro.

Como constituinte, subscrevo, na totalidade, to-
dos os itens constantes desta proposta.

Atenciosamente, Constituinte Denisar Amei-
ro.

Rotary Club de Barra Mansa

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Constituinte
Brasilia — DF

Senhor Deputado,

O Rotary Club de Barra Mansa, ap6s discusséo
em plendrio, passa 4s maos de V. Ex® as sugestdes
que pede sejam encaminhadas &s comissoes
competentes.

E que a elaboragéo de nossa Carta Magna des-
perta crescente interesse em todos os segmentos
nacionais, razéo pela qual o Rotary deseja parti-

cipar, respeitosamente, levando aos dignos cons-
tituintes, a sua palavra, para medigéo e uso, se
assim for julgado oportuno.

Aproveitando o ensejo, além de apresentagao
de sugestes, reiteramos nosso aprego ao poder
constituinte, a quem desejamos o mais completo
acerto na elaboragéo de nossa Constituigéo, para
o bem de nosso povo e de nosso Pais.

Atenciosa e respeitosamente, José Lauro de
Oliveira, Presidente.

1 —Proposta para a Constituinte

Considerando que grande parte dos problemas
sociais do Brasi, hoje, sdo devidos a exploséo
demogriéfica acelerada, a partir do inicio da déca-
da de 40

Considerando que a densidade demografica do
Brasil ndo amazénico, hoje, é cerca de 34 habi-
tantes por km?, conta cerca de 30 habitantes por
km?, para os Estados Unidos continental, onde
a taxa anual de expanséo demogréfica é, atual-
mente, de cerca de 0,7%, conta cerca de 2,5%
para o Brasil;

Considerando que o Brasil amazénico é uma
area de dificil ocupagao como de dificil ocupagao
séo a Sibéria, o territério do Alasca e os espagos
vazios do Canada, tal parte do Brasil deveré ser
ocupada. As trés, digo, deverdo ser ocupadas com
o mesmo respeito e cuidado com que vem sendo
ocupadas as trés partes do mundo retrodimen-
sionadas e, aliés, como vinha sendo ocupado o
préprio Brasil amazénico até o governo Costa e
Silva, inclusive;

Considerando que a populagéo brasileira, hoje,
é quase o dobro da populagéo alema4, no inicio
da Segunda-Guerra Mundial, ndo ha mais, por
este motivo, hé ja alguns anos, necessidade de
rapido aumento da populagéo brasileira, para a
ocupagdo de possiveis espagos vazios, ou para
a da defesa do Pals, mas sim h4 a necessidade
de uma rapida melhoria do padréo de vida dos
brasileiros;

Considerando que a obtengéo desta rapida me-
Ihoria do padrao de vida dos brasileiros sera gran-
demente facilitada pelo rapido baixamento da pre-
sente taxa anual de aumento da populagédo do
Brasil, de cerca de 2,5% para, digamos, a taxa
atual do Canada, de cerca de 1%, néo s6 esque-
cendo de que o Canada é um pais desenvolvido
de maior 4rea territorial que o Brasil e que tem
apenas 25.000.000 de habitantes. Propde-se que
seja garantido, pela nova Constituigéo, o direito
de cada casal planejar sua familia, voluntariamen-
te, isto &, o direito de praticar a paternidade res-
ponséavel.

2 —Sugestdes & Assembléia Nacional Cons-
tituinte

2.1. Fuséo de todas as Justigas, exceto a do
Trabalho, em uma tinica.

2.2. Preenchimento dos cargos de Juizes de
1° Instancia através de eleigoes.

Fundamentagdo:

1 —Fusao das Justigas:

Entendemos que a unificagdo das Justicas Fe-
deral, Militar e Estadual em uma tnica tornaria
o Poder Judiciario mais eficiente, menos burocréa-
tico, mais barato, como uma justica mais satisfa-
téria de vez que ao invés de termos 4 (quatro)
tribunais na capital Federal, passariamos a ter
apenas 2 (dois), isto &, o Supremo Tribunal Fede-
ral e o Tribunal Superior do Trabalho, ja que o
Tribunal Federal de Recursos e o Superior Tribu-
nal Militar seriam extintos

Nas Unidades da Federagao teriamos apenas
os Tribunais de Justiga, isto a nivel de 2° grau,
extinguindo-se também os Tnbunais de Alcada,

E bem verdade que necessitariamos de tribu-
nais maiores, mas mesmo assim os custos seriam
bem menores, em razdo de passarmos a ter uma
Unica estrutura burocrético-administrativa.

E de se ressaltar a necessidade de expanséo
da 1° Insténcia, por ser a mais assediada pelos
Jurisdicionados.

Outro aspecto importante é o de que passariam
a nao existir os conflitos, quer positivos, quer ne-
gativos, de competéncia ratione materiae

Ademais, toda a magistratura nacional teria sua
equiparagdo, sem distorgdes, e ficaria vinculada
a uma Unica Corregedoria.

No nosso entender, com a unificagéo das Justi-
¢as, passarfamos a ter Varas especializadas na
1° Instéancia, tais como:

e Varas Civeis

e Varas Criminais

o Varas de Familia

e Varas da Fazenda Pablica Estadual

e Varas da Fazenda Pdblica Federal

o Varas Agrérias

e Varas Militares ()

o Varas de Faléncias e Concordatas (?)

e Varas de Menores

Todas estas Varas teriam como 2° grau de juris-
di¢@o os Tribunais de Justica e como instancia
especial o Supremo Tribunal Federal, com isto
o custo da Justica seria sensivelmente mais baixo,
em razdo da extingdo dos intimeros outros tribu-
nais.

E de se lembrar, ainda, que, hoje, existem nas
capitais dos Estados se¢bes judiciarias federais
apenas para conhecer dos casos em que a Fazen-
da nacional, digo, Fazenda federal e/ou suas em-
presas sdo parte. Para que esta Justiga funcione
& necesséria uma organizagdo administrativa.

Vejamos um exemplo: se um funcionério publi-
co pretende ajuizar uma reclamagéo trabalhista,
pois sente que foi lesado em algum de seus direi-
tos, ele o tera que fazer perante a justica federal.
Um absurdo no nosso entender, posto que a Jus-
tica do Trabalho é uma justiga federal.

Entéo, o que existe hoje, na realidade, é mais
de uma justi¢a tratando do mesmo assunto.

Pior do que o emperramento das justicas esta-
duais é o da Justiga Federal.

Por tudo isto, é que sugerimos a V. Ex**, que
modifiquem, na nova Carta Magna, a estrutura
do Poder Judiciério, fundindo-se todas as justigas
em uma s6, a excegéo da Justica do Trabalho.

2 — Eleicéo de juizes.

A caréncia de juizes é cada dia maior, pois os
concursos séo muito teéricos A Justica, em razéo
disto, dentre outros, vern-se emperrando cada vez
mais.

Para a solugéo deste problema, entendemos
que a escolha dos juizes de 1° Insténcia, pela co-
munidade, é a Gnica solugéo Isto, por sinal, ocorre
tanto nos Estados Unidos da América como na
Unido das Republicas Socialistas Soviéticas.

Temos a certeza de que a extingéo da garantia
constitucional de vitaliciedade tornariam os juizes
mais produtivos, menos corruptos e suprirfamos
a falta de juizes.

E bem verdade que nao devemos generalizar,
pois existem muitos juizes capazes, honestos e
trabalhadores, porém do é crescente e preocu-
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pante o crescimento de nimero de magistrados
com desvios de comportamento.

Além do mais, a comunidade escolhendo seu

juizteria mais condigdes de fiscalizar o Poder Judi-
cidrio, e o eleito, com receio de perder o cargo,
trabalharia com maior afinco e dedicagéo.

Para concorrer ao cargo de juiz, o candidato
devera preencher os pré-requisitos constitucio-
nais, tais como: ser advogado militante na co-
marca para a qual ird se candidatar no minimo
hé 5 (cinco) anos, ser de reconhecida capacidade
e idoneidade etc.

Entendemos que as reeleicoes dos juizes de-
vam ser permitidas.

Os tribunais superiores seriam compostos por
juizes concursados, juizes eleitos pelos jufzes de
1" Instancia e por representantes do Ministério
Publico, por elei¢ao dos promotores.

Por estas razbes, ousando mais uma vez, apre-
sentamos mais esta sugestéo, a fim de que a
nova Carta Magna estabelega a eleigao dos juizes
de 1° Instancia pela comunidade.

Sugest@o a Constituinte

Segundo a pesquisa do IBGE, a assisténcia mé-
dico-hospitalar é considerada um dos problemas
mais sérios do povo brasileiro.

Isto aconteceu porque o Brasll gasta com a
assisténcia médico-hospitalar apenas 1,5% do
PIB (Produto Interno Bruto) enquanto outros pai-
ses gastam 20%. ¢

Responsabilidade do atendimento médico-hos-
pitalar no Brasil:

Para o total do atendimento médico-hospitalar
no Brasil, 0 INAMPS e seus hospitais contribui
com apenas 15% do servigo, gastando 55% do
seu orgamento, sendo os outros 85% do servigo,
realizado pela iniciativa privada, a quem o INAMPS
paga apenas 45% do orgamento.

Em um ano os hospitais proprios do INAMPS,
a precos dez vezes mais elevados aos comuns,
s6 puderam realizar 214.822 internagoes, en-
quanto que os hospitais privados chegaram a
9.201.698 internagées. Diante destes dados como
pode o Ministério da Previdéncia classificar a rede
hospitalar privada como “complementar™?

Se o atendimento médico-hospitalar ficasse na
dependéncia do Governo, somente 1/6 da popu-
lagao receberia o necessério socorro. Quanto
mais se estatizar a assisténcia médica, maior serg
a despesa e menor serd o atendimento.

Imaginem-se os gastos governamentais, se os
85% do servigo médico-hospitalar no Brasil forem
estatizados.

Se no momento ja se afirma ndo existir verba
suficiente para a salide e o percentual a ela desti-
nado é irrisério, qual seré o futuro?

Que diz a Constituigdo Federal®

O artigo 170 afirma que as empresas privadas
compete preferencialmente, com o estimulo e
apoio do Estado, organizar e explorar ativdades
econdmicas voltadas para a produgéo de bens
e servicos. Ao Estado s6 cabe suplementar a ini-
ciativa privada, submetendo-se entdo as mesmas
normas juridicas que regem as empresas priva-
das.

Néo cremos que a Constituigdo altere esta for-
ma de pensar, seria restringir a livre iniciativa. O
exercicio da atividade empresarial pelo Estado s6
excepcionalmente e com contornos bem precisos
deve ser admitido.

Qual o verdadeiro interesse que leva a pensar
na estatizagao!

“a eliminagdo da liberdade alheia transforma
arelagdo em dominagéo e o parceiro em objeto”,
Francisco Domelles.

Palavras de ex-Presidente Tancredo Neves:

“Sempre que a intervengéo estatal cresce de-
masiadarmente em plano horizontal multiphcando
atividade, ou pretende influir em excesso nas deci-
sbes dos cidad@os e das empresas, perde em
eficiéncia e desserve o seu objetivo maior, que
é o de promover o bem piblico e de corrigir
injustica. Isto, sem falar nos riscos de aumento
da burocracia ou das tentagées do autoritarismo.”

Proposicoes

1 — Transferéncia para empregadores € em-
pregados (sindicatos), a geréncia da assisténcia
médica no Pals, ficando a previdéncia com os
aposentados, auxilio de doenca e pensionistas,
ou seja, entregar a quem de direito para admi-
nistrar o que é seu

2 — Os empregados deixardo de descontar 5%
(cinco por cento), dos seus vencimentos e os
empregadores 5% (cinco por cento) dos seus
recolhimentos pessoais, bem como, autondémos,
contrnbumtes em dobro e outros que seriam dest-
nados & previdéncia, remetendo estes recursos
a um seguro de satde ibrigatério, sendo parte
destinado a cobertura de indigentes, desempre-
gados e ruralistas, que é incontestavelmente um
problema social no Pafs.

Vantagens

Dar ao segurado a op¢éo em procurar o médico
e o hospital de sua lvre escolha, acabando de
uma vez por todas com as filas dos segurados
e Ihes proporcionando um atendimento mais efi-
caz

Melhor fiscalizag@o da aplicagéo dos recursos
destinados & assisténcia médica por emprega-
dores e empregados (sindicato) ou seja por quem
de direito.

Desburocratizagdo dos servigos de satde no
Pais.

Igualdade de atendimento aos segurados em
todos os niveis, proporcionando maior confianga
e tendo flexibiidade no pronto atendimento a to-
dos os segmentos da sociedade.

Humanizagéo dos servigos de saide em todas
as éareas.

Redugéo dos custos nos gastos da assisténcia
médica, conforme foi demonstrado na exposi¢éo
de motivos, o que possibilitaréd destinagao das
sobras de verbas para melhorias dos hospitais
préprios dos Governos Federal, Estadual e Muni~
cipal e o restante dos recursos obtidos, para au-
mento da remuneragdo dos aposentados e pen-
sionistas.

Os hospitals governamentais passaréo a ter em
termos de atendimentos o mesmo tratamento da
rede privada, e deverdo ser gerenciados da mes-
ma forma.

Importante

E sabido que em diversos paises da Europa
e da América, os Governos néo interferem nos
servigos de salde, funcionando com seguros pré-
prios, que dao cobertura a assisténcia médica
hospitalar, cabendo ao Governo os casos ineren-
tes a outras dreas como: pesquisas cientificas,

fabricagao de soros e vacinas, medicina preven-
tiva e controle de doengas transmissiveis

4 — Urge mudar o quadro do despreparo edu-
cacional

O Artigo 176, da Constituicao da Reptiblica Fe-
derativa do Brasl], ensina e orienta que “a Educa-
¢ao, inspirada no principio da unidade nacional
e nos ideais de liberdade e solidariedade humana,
é direito de todos e dever do Estado, e serd dada
no lar e na escola”.

A 1mprensa de todo o Brasil tem noticiado, nos
dltimos anos, a impressionante queda do nivel
de conhecimento escolar, tanto de alunos como
de professores

Os exames vestibulares, soa o retrato fiel do
despreparo de grande massa de jovens que, mais
cedo ou mais tarde dingirdo os destinos de nosso
Pais.

O legislador constituinte necessita ver com cari-
nho a imensa responsabilidade, quais as provi-
déncias que se impéem no Titulo IV (art 175
e seguintes) da nossa Carta Magna, para frear
o0s rumos da educagéo, colocando-nos em bom
caminho.

O certo é que precisamos de mestres condigna-
mente pagos e preparados e de alunos que saiam
das escolas, capacitados.

Temos receio de que nossos jovens néo te-
nham condigdes de obter emprego e até de exer-
cer responsavelmente uma profisséo, se perdurar
o quadro atual do ensino, com as excegdes de
estilo, cujo percentual decresce a cada dia.

SUGESTAO N° 10.359

REDE MULHER

Séo Paulo, 7 de abril de 1987

Vimos, pela presente, enviar a V. S° o Manifesto
“Direttos da Mulher” que constitui a sintese de
propostas elaboradas por grupos de cidadas de
todo o Pais.

Trata-se de um importante documento, produ-
to de intensa reflexédo e discussdo das mulheres
brasileiras, tendo como objetivo apontar para a
necessidade fundamental de participar na elabo-
rag&o da nova Constituigao Brasileira.

Esperando contar com o apoio de V. $* no
sentido de sensibilizar os nossos constituintes pa-
ra discusséo e aprovagdo de nossas propostas,
agradecemos. Atenciosamente, P/ Rede Mulher.

Manifesto
Direitos da Mulher

Como cidadés brasileiras, representantes de
mais da metade da populagéo deste Pais, fazemos
nossas as propostas e reivindicagdes gerais dos
homens dos setores oprimidos da populagéo.

Garantir o direito a todos os cidadéos e cidadas
aterra, trabalho, moradia, educacao, saiide, trans-
porte, lazer e seguranca, particularmente através
da Reforma Agréria, Reforma Urbana e Reforma
Administrativa do Estado

Criminalizar a prética da tortura, da discrimi-
nagé&o racial, sexual, ideolégica e religiosa, bem
como as agdes que prejudiquem o meio ambiente
e a preservagdo dos recursos naturais do Pais.

Proibir o uso dos recursos publicos na indtstna
armamentista.

Garantir a soberania nacional.

Como cidadas brasileiras propomos as seguin-
tes emendas & nova Constituicao Nacional:
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Do Trabalho

Art. Sao assegurado pelo Estado o direito
ao trabalho remunerado dignamente e a estabi-
lidade do seu exercicio sem discriminagéo de se-
xo, idade, estado civil, namero de filhos, cor ou
etnia.

§ E probida a diferenga de salérios para um
mesmo trabatho.

Art.  Séo reconhecidas pelo Estado as pro-
fissbes de empregada doméstica e de trabalho
rural, devendo ser assegurados todos os direitos
trabalhistas, previdenciérios e sindicais.

Da Educacao

Art. A educagéo obedecerd aos seguintes
principios:

I. Garantia de igualdade de acesso a educagéo
para mulheres e homens.

II. Eliminacao de qualquer forma de discrimi-
nacdo sexual.

I Respeito ao pluralismo éinico e cultural do
povo brasileiro.

Da Saide

Art. Compete ao Estado:

I. Prestar assisténcia integral e gratuita 4 satde
da mulher nas diferentes fases da sua vida.

Il. Garantir a mulheres e homens o direito de
determinar liviemente o nimero de filhos, sendo
vedada a adogéo de qualquer prética coercitiva
em contrério, pelo poder publico ou por entidades
privadas.

lll. Assegurar o acesso a educagao, a informa-
¢ao e ao uso dos métodos contraceptivos adequa-
dos a satde.

Da Terra

At E assegurado & mulher e ao homem,
independente do estado civil, o direito & posse
e ao titulo de propriedade da terra.

Da Familia

Art. A familia, constituida de direito (casa-
mento civil) ou de fato (concubinato) tem direito
& protegéo do Estado e & efetivagdo de condigbes
gue permitam a realizacdo pessoal dos seus
membros.

§ Além de assegurar assisténcia a famdlia,
a lei criminalizaré a violéncia em todas as suas
formas na consténcia das relagbes familiares e
o abandono dos filhos menores.

Art.  Amulher e 0o homem independente da
falta de um ou outro, tém plena igualdade de
direitos e de deveres no que diz respeito & socie-
dade conjugal, ao pétrio poder, ao registro de
filhos, a fixagao do domicilio da familia e & titulari-
dade e administragéo dos bens do casal.

Art. E reconhecido o valor social da mater-
nidade.

Paragrafo unico: O Estado protegera a méae
nas exigéncias especificas da sua condicdo de
reprodutora bioldgica e na agao, juntamente com
o pai, quanto & educagao e responsabilidades dos
filhos, garantindo os servicos ptblicos necessa-
rios.

Da Seguridade Social

Art. E assegurada a assisténcia médica e
psicolégica & mulher vitima de violéncias sexuais,

cabendo & Satde Piblica a responsabilidade por
tais servigos.

Dos Meios de Comunicacao

Art. E vedada a veiculagio em todo e qual-
quer meio de comunicagéo formal e/ou informal,
de atos ou mensagens que incitem & violéncia,
que firam a dignidade ou que propaguem a discri-
minag&o contra a mulher.

§ E probido o uso da imagem do corpo
da muther como objeto.

Estas propostas sdo mais uma contnbuigéo a
participagdo das mutheres na Constituinte. Foram
tiradas como concluséo do projeto Nés e a Consti-
tuinte, do qual partiparam vérios grupos e entida-
des de mulheres dos setores populares de todo
o Brasil durante o ano de 1986. Para a redagéo,
foram consultadas as propostas do Conselho Na-
cional dos Direitos da Mulher e as propostas gerais
elaboradas pelo Plenério Pré-Participagéo Popular
na Constituinte.

A quem estéo sendo enviadas:

1) A todos os grupos de mulheres que partici-
param do Projeto Nés e a Constituinte e a outros
grupos de mulheres que estdo cadastrados na
Rede Mulher.

2) A todos os plenérios estaduais do Plenario
Pré-Participagéo Popular na Constituinte.

3) As Deputadas Federais Constituintes

4) As Comissbes Teméticas da Assembléia Na-
cional Constituinte.

5) Aos lideres de bancada dos Partidos

6) Ao Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

Maiores informagoes:

Rede Mulher

Caixa Postal 1803

01051- S. Paulo — SP

Tel: (011) 262-9407

SUGESTAO N° 10.360

SINDICATO DOS TRABALHADORES
RURAIS DE GUIMARAES

Of. n° 23/87. Guimarées, 24 de abril
Exme Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Congresso Nacional — Brasilia — DF

Sr. Presidente,

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Gui-
marées, na ansia de oferecer sua contribuicao
(como todo bom brasileiro), a nossa tao sonhada
Carta Magna brasileira, procurou ouvir as reivindi-
cagbes da classe em sua base territorial, chegou
a concluir o documento que segue em anexo.

Sabendo do vosso interesse em que todos pos-
sam participar da elaboracdo da nova Constitui-
¢éo e néo sabendo explicitamente as subcomis-
sOes a que deveriamos enviar nossas reivindica-
¢oes, fazemos este documento chegar até vossa
méo, na certeza de que V. Ex* fard chegar as
comissdes competentes, a fim de que possamos
ser ouvidos e se Deus quiser termos o prazer
de ver se ndo tudo mas parte de nossos anseios
concretizados na Lei Maior do Pais.

Sendo €6 0 que nos oferece a oportunidade,
aproveitamos da mesma para lhe desejar felicida-
des e &xitos na coordenagéo de tdo importante,

ou porque néo dizer, o mais importante aconteci-

_ mento na politica brasileira e na nova Republica.

Atenciosamente, Sindicato dos Trabalhadores
Rurais de Guimarées, Paulino Martins, Presi-
dente.

Guimaraes, 5 de abril de 1987
Do: Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Gui-
maraes — MA,
Ao: Constituinte Dep. Ulysses Guimaraes

Senhor Constituinte,

Nos, trabalhadores Rurais de Guimaraes — MA,
preocupados com as noticias que tém surgido
através dos meios de comunicagdo de massa,
sobre os possiveis rumos que iréo tomar a feitura
da nova Carta Magna do Pafs, pois conforme pes-
quisas feitas em algumas revistas, conclui-se que
é assustador o niimero de Constituintes de ten-
déncias conservadoras, isto €, deputados e sena-
dores que querem uma Constituigdo igual ou pa-
recida com essa que temos atualmente, Diante
disto resolvemos fazer-lhes as nossas reivindica-
¢oes e sugestdes, para que em nNOSSO NoMe possa
influir na construgdo de uma nova Constituicdo
mais humana e democrética.

Sugestoes

— Que a reforma agréaria seja feita imediata
e completamente, controlada pelos trabalhado-
res

—Que a politica agricola seja imediata na sua
sua modificacéo,criando melhores condig&es pa-
ra os pequenos produtores rurais, que produzem
80% da produgéo agricola da Nagéo e que eles
tenham acesso facil ao crédito rural.

—Que volte o juro de 3% para o crédito rural.

— Que o trabathador rural, apresente como ga-
rantia, no caso de financiamento, apenas a produ-
¢ao financiada.

— Quie o trabalhador rural, goze dos beneficios
da previdéncia igual ao trabalhador urbano.

— Que a aposentadoria por velhice, seja devida
ao trabalhador e a sua esposa ou companheira.

— Que o valor da aposentadoria, penséo e ou-
tros auxilios néo seja nunca inferior ao salério
minimo.

— Que o trabalhador rural possa aposentar-se
aos 55 anos de idade, ou 30 anos de servigo.

-— Que a aposentadoria por invalidez, seja con-
cedida ao trabalhador rural, quando este apre-
sentar insuficiéncias fisicas para sua profissao.

— Que haja na Constituigdo um artigo coibindo
a violéncia, principalmente no campo.

— Que as questdes agrérias e problemas envol-
vendo trabathador rural e patrGes, sejam resol-
vidas pelas autoridades competentes e sem parti-
cipagéo de pistoleiro.

— Que a Justica seja mais 4gil e inteframente
imparcial.

— Que acabe as restrigoes sobre o arrendatério
para tirar o empréstimo agricola.

—Que se assegure na Constituicdo a autono-
mia sindical.

— Que nenhuma pessoa ou empresa possa
possuir mais de 1.000 ha salvo se aprovado pelo
Congresso Nacional.

—Que acabe o subsidic ao trigo, porque esté
beneficiando somente os produtores ricos e do-
nos de padarias.

— Que a fungéo das Forgas Armadas seja res-
trita & seguranga externa.

~—Que na nova Constituicéo, ndo exista mais
Lei‘de Seguranca Nacional.
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— Que nenhum brasileiro possa ser expatriado.
Seguem-se assmaturas

SUGESTAO N 10.361

CAMAR{\ MUNICIPAL DE
SAO ROQUE

ESTADO DE SAO PAULO
Of. n° 250/87 S&o Roque, 13 de maio de 1987

Excelentissimo Senhor
Ulysses Guimarées
DD. Deputado Federal
Brasflia DF

Prezado Senhor,

Servimo-nos do presente para encaminhar o
Requerimento n° 69/87 de autoria do Vereador
José Carlos Baroni Garcia, aprovado pelo Plenério
desta Casa em sessao realizada no dia 11-5-87.

Sendo o que havia para o momento, subscreve-
mo-nos manifestando os protestos de elevada es-
tima e consideragéo.

Camara Municipal de Séo Roque. — José An-
tonio Sanches Dias, Presidente.

Requerimento n° 69/87

Requeiro a Mesa, na forma regimental, oficie-se
aos Exm™ Deputados Constituintes Srs. José Ser-
ra, Teodoro Mendes e Ulysses Guimaraes, solici-
tando-lhes apoio a proposta a Assembléia Nacio-
nal Constituinte (em anexo), elaborada pelo Con-
selhd” Nacional dos Direitos da Mulher e encami-
nhada a esta Casa pela Comissao Proviséria Muni-
cipal do Conselho da Condicdo Feminina.

Sala das Sessoes, 4 de maio de 1987 ~— Dr.
Julio Arantes de Freitas, José Carlos Baroni
Garcia, Vereador.

Justificac@o

No amplo debate nacional da Constituinte a

questdo da mulher deve ter espago privilegiado,
. de modo a eliminar a visao muitas vezes exclu-
dente, com que é tratada a mulher.

Esta claro que ndo se deve tratar a questdo
de maneira paternalista, mas viabilizar a abertura
de canais eficazes de debates, para que as propos-
tas que seguem anexas meregam a justa atengéo
dos constituintes.

Conselho Nacional
dos Direitos da Muiher

O presente trabalho € resultado do empenho
de uma equipe formada por especialistas em va-
nas éreas do Direito e uma Assessora Legislativa,
convidadas pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher — CNDM a formular propostas prelimi-
nares do novo texto constitucional. Contém dispo-
sigdes que traduzem as reivindicagbes debatidas
por diversos setores do movimento de mutheres,
muitas das quais foram incorporadas as plata-
formas politicas de atuais constituintes.

As propostas formuladas foram de temas espe-
cificamente femininos, o que, evidentemente, ndo
significa minimizar a relevéncia de outros, tais co-
mo a organizagéo do Estado, a reforma agraria,
areforma tributéria e orgamentéria que, com igual

peso, interessam de perto as mulheres. Elas pode-
rao ser apresentadas & Assembléia Nacional
Constituinte em bloco ou através do desmem-
bramento dos textos.

Nosso propésito, através da divulgagdo do pre-
sente trabalho, é que o mesmo seja entregue ao
maior nimero de constituintes, pelas suas bases
eleitorais. Como continuidade, acompanharemos
diretamente no Congresso a entrada das propos-
tas, de modo a garantir a integragéo entre a popu-
lagho & seus representantes politicos.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuigéo, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos e Garantias

Art. Homens e mulheres tém iguais direitos
ao pleno exercicio da cidadania nos termos desta
Constituigéo, cabendo ao Estado garantir sua efi-
cécia, formal e materialmente.

Parégrafo tinico.  Ficam liminarmente revoga-
dos todos aqueles dispositivos legais que conte-
nham qualquer discriminagéo relativa a sexo ou
a estado civil.

Art.  Todos séo iguais perante a lei, que punira
como crime inafiangével qualquer discriminagao
atentatdria aos direitos humanos.

§ 1¢ Ninguém sera prejudicado ou privilegia-
do em razéo de nascimento, raga, cor, sexo, esta-
do civil, trabalho rural ou urbano, religiao, orienta-
¢&o sexual, convicgbes politicas ou filoséficas, de-
ficiéncia fisica ou mental e qualquer particula-
ridade ou condigéo.

§ 2° O poder publico, mediante programas
especificos, promoveré a igualdade social, politi-
ca, econdmica e educacional.

Art.  Os presos tém direito a dignidade e inte-
gridade fisica e mental, & assisténcia espiritual
e juridica, & sociabilidade, & comunicabilidade e
ao trabalho produtive e remunerado, na forma
da lei.

§ 1° Seré&o iguais os beneficios concedidos
aos presos do sexo masculino e do sexo feminino.

§ 2° E dever do Estado manter condigdes
apropriadas nos estabelecimentos penais, para
que as presidiarias permanegam com seus filhos,
pelo menos durante o periodo de amamentagao.

Justificacao

1. A declaragdo do principio de igualdade en-
tre 0s sexos, No que concerne ao exercicio da
cidadania, constou apenas das Constituigbes de
1934 e 1967. O texto ora proposto repete dispo-
si¢@o do artigo 8° do Anteprojeto Afonso Arinos,
substituindo-se, propositadamente, a expressao
“todos” por “homens e mulheres”. Amelhor expli-
citag@o teve o objetivo de inserir no texto constitu-
cional, de forma explicita, o prop6sito de eliminar
discrimmnagbes e cerceamentos incompativeis
com a plena garantia dos direitos individuais.

No Brasil, histoncamente, &s mulheres foi atri-
buida uma cidadania “menor”, circunscrita ao
universo doméstico cerceadas até no direito de
ir e vir, as mulheres brasileiras ndo gozam da
plenitude da cidadania, quer na familia, quer no
trabalho.

QO Estado deve incumbir-se de garantir a efica-
cia deste dispositivo constitucional, através da for-
mulagdo de normas e de mecanismos adequa-
dos.

2. Neste artigo reafirma-se o principio da iso-
nomia, definindo-se o conceito de que as diferen-
¢as entre os cidaddos nao devemn determinar desi-
gualdades.

A igualdade, como um direito fundamental da
pessoa humana, é indispenséavel ao pleno exer-
cicio da cidadania, sendo para todos um bem
indispensével. Merece, portanto, a tutela do Es-
tado.

A violacéo desse direito tem sido prética cons-
tante na sociedade brasileira. No que concerne
aos problemas de raga, cor, sexo e estado civil,
a chamada Lei Afonso Arinos (Lei n° 1.390/59),
acrescida pela recente Lei n° 7.437/85, na medida
em que define préticas discriminatérias apenas
como contravengdo penal, ndo surte os efeitos
desejados. Assim, a melhor forma de garantir a
observancia do principio da 1sonomia pressupée
a definigdo de suas violagdes como crimes ina-
fiangaveis. Esta particularidade distingue o texto
ora proposto do art. 11 do Anteprojeto da Comis-
séo Afonso Arinos, do qual &, no restante, repro-
dugao fiel.

No paréagrafo primeiro inova-se, ampliando as
hipéteses que déo ensejo a tratamento injustifica-
damente diferenciado. Visa-se, ainda, garantir a
igualdade entre trabalhadores rurais e urbanos
— 0 que sequer foi alcangado no plano da legisla-
¢éo ordindria — bem como as chamadas mino-
rias desvalorizadas, tais como idosos, deficientes
fisicos e mentais Sob a referéncia “qualquer parti-
cularidade ou condigao” entenda-se, vinmas reco-
nhecidas de outras formas de preconceitos.

No que se refere ao mercado de trabalho, a
mulher devera poder concorrer em igualdade de
condigdes com os homens. Em decorréncia, o
texto constitucional ndo devera conter proibigdes
que, sob o manto do protecionismo, implique,
em verdade, em limitagoes ou restricbes ao aces-
so da mulher ao emprego. Deste modo, é funda-
mental que sejam abolidas as antigas restrigdes
quanto ao trabalho noturno, insalubre ou perigo-
s0, bem como ao exercicio de determinadas ativi-
dades. Mestes casos o trabalho nocivo o é para
ambos os sexos, devendo sua supresséo ou ate-
nuagdo constituir-se em luta unificada de todos
os frabalhadores.

Conforme previsto no paragrafo segundo, a re-
presséo criminal, por si s6, ndo é suficiente para
coibir a violagédo do direito & igualdade Cabe ao
Estado instituir programas especificos que possi-
bilitem préticas educativas ressocializadoras.

3. O caput repete, com ligeiras modificagtes
de redagéo, o art. 41 do Anteprojeto Afonso Ari-
nos.

Os paragrafos 1° e 2° contém matéria que apa-
rentemente pode parecer pertinente 2 legislaggo
ordindria; no entanto, cabe figurar no Capitulo
dos Direitos e Garantias individuais, pois refere-se
ao respeito aos direitos hurnanos.

O parégrafo 1° diz respeito & isonomia constitu-
cional, e o parégrafo 2° 4 condigéo biolégica espe-
cifica da mulher.

Justifica-se a inclusdo na Constituigdo dos te-
mas aqui tratados, por atenderem indubita-
velmente ao principio da isonomia.
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Da Ordem Econdémica

Art.— Considera-se atividade econémica aque-
la realizada no recesso do lar

Justificacdo

O reconhecimento do valor econémico do tra-
balho doméstico e das vérias atividades realizadas
no recesso da casa & de suma importéncia para
a mulher que, em sua grande maioria, trabalha
nas lides domésticas sem receber qualquer com-
pensagao.

Se fosse considerado pelas estatisticas oficiais,
o trabalho doméstico ocuparia faixa significativa
do Produto Interno Bruto (PIB). Na verdade, o
valor econémico do trabalho doméstico se evi-
dencia quando confrontado com o da atividade
empresarial organizada, realizada em creches,
restaurantes, lavanderias, servicos de asseio e
conservagdo. A inexisténcia de uma infra-estru-
tura de apoio & familia impede a livre opgéo da
mulher entre o servico doméstico e a atividade
remunerada

A presente disposigéo, reivindicacdo de alguns
segmentos do movimento de mulheres, repete
o previsto no paragrafo tnico do art. 318 do Ante-
projeto Afonso Arinos e tem, como consequéncia
prética, possibilitar a vinculagdo da dona-de-casa
ao sistema estatal de seguridade social.

Da Ordem Social

Art. — A ordem social tem por fim realizar a
justica social, com base nos seguintes principios:

I— fungéo social da maternidade e da paterni-
dade como valores sociais fundamentais, deven-
do o Estado assegurar os mecanismos de seu
desembarago;

I — igualdade de direitos entre o trabalhador
urbano e o rural.

Justificagao

1. A maternidade no Brasil é um 6nus pessoal
da mulher que conta apenas com protecdes de
ordern trabalhista.

Em nossa sociedade, cabe a ela tradicional-
mente a responsabilidade direta pelo cuidado e
educagao dos filhos.

Propomos que, a partir do momento do nasci-
mento dos filhos, ao contrério do que vem ocor-
rendo, caiba ao Estado a assisténcia tanto & ma-
ternidade quanto a paternidade Desta forma, dei-
xa a mulher de ser a Gnica responsével pela educa-
¢&o dos filhos, que passa a ser compartilhada
com seu parceiro na reprodugéao. O principio pre-
conizado € extensivo aos pais e maes adotantes
O reconhecimento da fungéo social da mater-
nidade e da paternidade evitard préticas discrimi-
natérias correntes, qtie acabam por alifjar a mulher
do mercado de trabalho.

Por outro lado, a assisténcia integral aos filhos
depende de respostas efetivas-do Estado e da
sociedade, no sentido de amparar, ndo apenas
no campo trabalhista, homens, mulheres, e sua
prole.

2. Nalegislag&o ordinéria séo enormes as dis-
tingbes entre trabalhadores urbanos e rurais A
estes séo negados os direitos previdenciéros cor-
riqueiros (auxilio-doenga, auxflio-natalidade, sala-

rio-maternidade e aposentadoria & muiher, en-
quanto que na familia, o homem j& goza destes
beneficios).

Os trabalhadores urbanos sofrem a incidéncia
da prescrigdo bienal na vigéncia do contrato de
trabalho, sepultando direitos que ndo podem rei-
vindicar judicialmente, sob pena de demisséo. A
adocdo de um mesmo conjunto de leis para todos
os trabathadores traria beneficios & administragéo
— eliminando 6rgaos desnecessérios e tornando
inGteis debates quanto & natureza de determina-
das atividades, se urbanas ou rurais — e aos fraba-
Ihadores, que tertam um sé regime.

Acresga-se que a extensao de todos os bene-
ficios da Previdéncia Social ao homem e mulher
do campo sena de grande valia na sua fixagdo
a terra e, por consequéncia, na redugdo das mi-
gragdes para as areas urbanas. Tais migragdes,
como é sabido, acarretam um extenso elenco de
problemas sociais que, de forma especifica, se
manifestam em decorréncia do desenraizamento
das mulheres Sofrem elas de forma agravada
o impacto das cidades, privadas que ficam de
seu meio ambiente e familiar, além de ficarem
alijadas da infra-estrutura que as cidades ofere-
cem de forma restrita.

Dos Direitos dos Trabalhadores
e das Trabalhadoras

Art As normas que disciplinam as relagoes
de trabalho obedecer&o aos seguintes preceitos,
além de outros que visem a melhoria de seus
beneficios:

[— probigéo de diferenga de salério para um
mesmo trabalho e de critério de admisséo, pro-
mogao e dispensa por motivo de raga, cor, sexo,
religido, opiniéo politica, orientag@o sexual, nacio-
nalidade, idade, estado civil, origem, deficiéncia
fisica ou condigéo social;

[ — garantia de manutencéo, pelas empresas,
de creches para os filhos de seus empregados
até um ano de idade, instaladas no local de traba-
lho, nas suas proximidades ou da moradia;

1l — néo incidéncia da prescrigéo no curso do
contrato;

IV — descanso remunerado da gestante, antes
e depois do parto, com garantia de estabilidade
no emprego, desde o inicio da gravidez até cento
e oitenta dias apés o parto;

V—inser¢éo na vida e no desenvolvimento da
empresa com participagdo nos lucros ou no fatu-
ramento, segundo critérios objetivos fixados em
lei, com representagéo dos trabalhadores na dire-
cao e constituigdo de comissdes internas, me-
diante voto livie e secreto, com a assisténcia do
respectivo sindicato;

VI — garantia e seguranga no emprego, proibi-
das as despedidas sem justo motivo;

VIl —extensé@o de direitos trabalhistas aos tra-
balthadores domésticos.

Justificacdo

1. A despeito da considerével participagéo fe-
minina na for¢a de trabalho, sao por demais co-
nhecidas as estatisticas e os estudos nos quais
se demonstra sua marginalizagdo no que se refere
aos niveis salariais e ao acesso a cargos de man-
do. Ainda € patente a constante pratica patronal

de dispensas em razéo do casamento ou da gravi-
dez da trabalhadora.

2. E impossivel a mulher e ao homem traba-
thar sem ter onde deixar os filhos. As creches
deverédo estar situadas néo s6 proximas ao estabe-
lecimento do empregador como aos locais de
moradia dos empregados, de modo que lhes pos-
sa ser dada a opgao mais conveniente.

Este texto traz uma inovagéo, na medida em
que coloca as creches como direito dos trabatha-
dores de ambos os sexos, em fungdo da equipa-
racdo de responsabilidade e dnus de homens e
mulheres na criagdo dos filhos.

3. Dispoe a Consolidacéo das Leis do Traba-
Iho que em dois anos prescreve o direjio de recla-
mar créditos oriundos da relagéo do emprego.

Na prética cotidiana, todo empregado que ajui-
za reclamagéo, vigente o contrato de trabalho,
é demitido. A certeza de que perderdo o emprego
se buscarem o Poder Judiciério leva os empre-
gados a aceitar passivamente todas as violagoes
a seus direitos e tomam ineficazes as garantias
legais.

O aqui proposto ja esté previsto em lei ordinéria
(Lei n° 5.889/73) que disciplina as relagbes de
emprego rural.

A mulher, com os 8nus adicionais da mater-
nidade e do servigo domeéstico, estd sujeita a
maiores dificuldades de insergao no mercado de
trabalho. Em decorréncia, sua vulnerabilidade
acentua-se e materializa-se na maior aceitagao
do descumprimento de seus direitos trabalhistas.
A ela, em especial, interessa a inscrigdo desta
garantia no texto constitucional.

4. Importa referir que este inciso nédo traduz
qualquer privilégio para a mulher trabalhadora
nem contém uma protegdo individual a gestante,
mas decorre do reconhecimento da funcéo social
da maternidade.

A parte final do inciso [V se tomnaré despicienda,
caso aprovada a garantia de emprego a todos
os trabalhadores.

A seguranga no emprego ndo se vincula ao
pré ou pbs parto, mas se constitui em um dos
requisitos da efetividade do direito ao trabalho,
fundamental e inerente aos direitos de cidadania,
5/6. A ordem baseia-se no direito ao trabalho e
este constitui um dever social. O desemprego do
trabalhador, decorrente da dispensa por simples
manifestacéo de vontade de seu empregador, ndo
embasada em motivo relavante, configura nega-
¢éo daquele direito fundamental.

Acresce que a integragao na vida e no desenvol-
vimento da empresa frustra-se quando concedido
ao empregador, o poder absoluto de deliberar
sobre a continuidade do contrato de trabalho.

No que diz respeito & promogéo social da mu-
lher e a consequente conquista da igualdade, sua
independéncia vincula-se, de modo geral, & sua
fonte de renda, isto &, a seu emprego. E sabido
que as mulheres sao as primeiras escolhidas nas
dispensas coletivas e as que, em periodo de reces-
séo, mais dificuldades tém para conseguir novas
colocagbes

A extensao dos direitos trabalhistas ao empre-
gado doméstico, obrigatoriarnente abrangeria os
beneficios previdencirios e supriria a injustica
marcante a uma classe de trabalhadores que vem
sendo, durante toda nossa histéria, discriminada.
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Da Seguridade Social

Art Todos tém direito a seguridade social.

Art, E dever do Estado organizar, coordenar
e manter um sistema de previdéncia e assiténcia
social destinado a assegurar:

| — direitos e garantias a maternidade e as ges-
tantes;

Il — a aposentadoria as donas-de-casa.

Art. — Os trabalhadores e as trabalhadoras ru-
rais e domésticas terdo assegurados todos os di-
reitos previdenciarios.

Art E assegurada a assisténcia médica e
psicolégica @ mulher vitima de violéncias sexuais,
cabendo a rede hospitalar pablica a responsa-
bilidade por tais servigos.

Justificacdo

1. Na promogao do bem-estar e na elevacéo
da qualidade de vida, é fundamental a existéncia
de um programa de seguridade social que traduza
a efetivagéo dos direitos econdmicos e sociais,
eliminando desigualdades graves

Quanto mais aperfeicoados os equipamentos
de seguridade social, mais eficazmente atuara o
Estado na absorgéo de impactos de origem eco-
nbémica.

2. Se ao Estado e ao cidadao importa a exis-
téncia de uma adequada segundade social, a mu-
Iher é imprescindivel, no que tange a sua satde
pessoal na gestacdo, no parto, no aleitamento
e nos cuidados com a prole.

A lei ordinéria exclui as donas-de-casa dos be-
neficios da Previdéncia Social, limitando-se aos
trabalhos que exercem atividades economica-
mente mensuraveis.

3. E indubitavel a contribuigao do trabalho
doméstico na geragéo de renda familiar, embora
constitua uma economua invisivel, ignorada pelas
estatisticas oficiais.

No que diz respeito aos trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regime previdenciério é in-
justo e discriminaténo sob vérios aspectos.

Aos pnimeiros, por exemplo, € negado o direito
a aposentadoria, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos aos de-
mais assegurados.

4. Qs crimes sexuais previstos na legislagéo
penal tém efeitos distintos em relagdo & mulher,
ensejando situagoes que requerem providéncias
imediatas, a fim de evitar conseqliéncias insa-
naveis.

Além das sequelas de ordem psicolégica e so-
cial uma das consequéncias préticas diz respeito
ao nao cumprimento da lei penal que estabelece
a legalidade do aborto em gravidez resultante do
estupro.

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se de atendimento por parte da rede
hospitalar pablica. Esta é mais uma penalizagdo
imposta a vitima pobre, que deve ser evitada pela
Lei Magna.

Da Familia

Art. A familia, instituida civil ou naturalmen-
te, tem direito & protegdo do Estado e a efetivagéo
de condigoes que permitam a realizagao pessoal
dos seus membros.

Parégrafo tnico. O Estado assegurara as-
sisténcia & familia e criard mecanismos para coibir
a violéncia na constéancia das relagées familiares

Art. — O homem e a mulher t8m plena igual-
dade de direitos e de deveres no que diz respeito
& sociedade conjugal, ao pétrio poder, ao registro
de filhos, a fixacdo do domicilio da familia e &
titularidade e administragé@o dos bens do casal

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora do ca-
samento ter@o iguais direitos e qualificagdes.

§ 2° O homem e a mulher tém direito de
declarar a paternidade e a maternidade de seus
filhos, assegurado a ambos o direito a contes-
tacéo.

§ 3° Aleiregulara a investigacéo de paterni-
dade de menores, mediante agéo civil privada ou
publica, condicionada & representacéo.

Justificagao

1. Diante das reais transformacgdes ocorridas
no ambito da sociedade brasileira, propomos in-
corporar & nova Carta Magna conceito mais am-
plo de familia, de forma a equiparar a que se
constitul naturalmente aquela formada pelo casa-
mento.

Sabemos que um ndmero consideravel da fa-
milias sdo constituidas sem o pressuposto legal
do casamento. Tal situagéo tem acarretado enor-
mes njusticas, sobretudo as mulheres, que véem
sonegados seus direitos, notadamente quanto aos
possiveis bens amealhados durante a uniao livre,
a posse dos filhos e aos direitos previdenciérios.
Assim, a ampliagdo do conceito de familia ora
proposto ajusta a norma juridica a realidade so-
cial.

Ademais, ha necessidade de que a nova Consti-
tuicdo preveja a criagao de mecanismos especi-
ficos de prevengéo & violéncia na constancia das
relagSes familiares. A legislagdo penal vigente,
desde a sua criagao, néo logrou assegurar uma
assisténcia digna &8 mulher e & crianga, vitimas
permanentes de violéncia doméstica.

2. No Brasil, a mulher casada nao possui os
mesmos direitos do homem casado. Pelo artigo
233 do Cédigo Civil Brasilerro, é estabelecida prio-
ritariamente a chefia masculina da sociedade con-
jugal, competindo ao marido a representagéo le-
gal da familia, a administragdo dos bens do casal
e a determinagdo do domicilio. Dentre vérios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o artigo 380 do referido Cédigo, que confere
a ambos os pais o pétrio poder, mas ao pai o
seu exercicio. Estipula ainda, que em casos de
divergéncia, prevalece a vontade do marido, ca-
bendo & mulher recorrer ao Poder Judiciério,
quando a ela se oponha.

Tal violagéo ao principio constitucional da inso-
nomia impde que a nova Carta Constitucional
contenha disposigdo expressa sobre a igualdade
entre mulheres e homens no 4mbito da familia.

Ressalte-se que o artigo em questéo consagra
dispositivo da Convengéo sobre a Eliminagéo de
todas as Formas de Discriminagéo contra a Mu-
lher, de 1979 (DOU de 21-03-84)

Como corolério do principio da igualdade entre
mulheres e homens no casamento, na familia e
na vida em geral, cabe a Constituinte reformular
o direito vigente quanto & declaragéo, para fins
de registro civil, da paternidade e da maternidade.

Sao inimeros os casos de registros civis, nos
quais sédo omitidos os nomes de mées ou pais.

Tal situagdo é insustentével, tendo em vista que
exclui a realidade biolégica: os seres humanos
nascem da cunjungéo entre uma mulher e um
homem e, portanto, tém necessariamente pai e
mae. Na verdade, o sistema juridico em vigor,
criando limitagdes e proibigbes ao registro civil
dos filhos, visa a protegao de outros institutos
como o casamento e a sucessdo. Nao garante
o direito dos filhos a maternidade e a parternidade,
nem os dos pais a sua prole.

E necessério uma mudanga radical nesse siste-
ma juridico. Para tanto, é fundamental a msergéo
desse novo direito na Magna Carta a ser promul-
gada. A premissa acolhida pelo artigo é de que
a declaragdo quanto a maternidade e a paterni-
dade, independentemente do estado civil do de-
clarante, é verdadeira. Garante-se, entretanto, o
direito a contestagdo da maternidade ou da pater-
nidade.

Por outro lado, elimina-se a odiosa discrimi-
nagéo entre os filhos quanto a legitimidade, repa-
rando-se injustica arraigada na sociedade.

O direito ao nome é inerente ao cidadao. Para
néo sujeitd-lo aos elevados custos da acgao de
mnvestigacéo de paternidade, faz-se necessério
que paralelamente a sua sobrevivéncia como
agdo privada, caiba também ao Estado a respon-
sabilidade de promové-la, condicionada a repre-
sentagao.

Convém esclarecer que as medidas aqui pro-
postas representam antigas reivindicacdes de va-
rios movimentos sociais.

Da Saide

Art. E assegurado a todos o direito & satide,
cabendo ao Estado garantir condigdes bésicas
de saneamento, habitagédo e meio ambiente.

Art. Compete ao Estado:

[— prestar assisténcia integral e gratuita a sad-
de da mulher, nas diferentes fases de sua vida;

Il — Garantir a homens e mulheres o direito
de determinar liviemente o nimero de filhos, sen-
do vedada a adogdo de qualquer prética coercitiva
pelo poder publico e por entidades privadas;

Il — assegurar o acesso a educagao, a informa-
¢do e aos métodos adequados a regulagdo da
fertilidade, respeitadas as opgdes individuais;

IV — regulamentar, fiscalizar e controlar as pes-
quisas e experimentagdes desenvolvidas no ser
humano.

Justificacio

O capitulo constitucional relativo & saide ha
de prever a obrigagdo primordial do Estado de
assegurar e garantir o saneamento bésico, a habi-
tacdo e a execugdo de toda a politica de meio-am-
biente. Para tanto, deve o Estado estabelecer uma
politica nacional de satide, oferecendo assisténcia
médica integrada, sem prejuizo dos servigos da
iniciativa privada.

Da mesma forma, cabe ao Estado assegurar
condi¢des satisfatdrias & nutricdo, desenvolvendo
as diretrizes e estratégias que assegurem a dispo-
nibilidade interna de alimentos, o incentivo a pro-
ducéo, a regulamentacgéo de armazenagem e for-
magéo de estoques de produtos bésicos essen-
ciais, Vincula-se ao aqui proposto a redefinicdo
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dos critérios de fixagdo do salério minimo & luz
dos héabitos alimentares e necessidades funda-
mentais.

1. O atendimento & mulher pelo sistema de
satide tem-se limitado, quase que exclusivamente,
ao periodo gravidico-puerperal e, mesmo assim,
de forma deficiente. Ao lado de exemplos sobeja-
mente conhecidos, como a assisténcia preventiva
e de diagnéstico precoce de doengas ginecold-
gicas, outros aspectos, como prevengéo, detec-
¢&o e terapéutica de doengas de transmissao se-
xual, repercussdes biopsicossociais da gravidez
nao desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertilidade, tém sido rele-
gados a plano secundario. Esse quadro assume
importéncia ainda maior ao se considerar a cres-
cente presenca da mulher na forga de trabalho,
além de seu papel fundamental no ntcleo familiar.

2. O planejamento familiar é questéo de suma
importéncia para o futuro dos brasileiros; con-
ceitos dos mais variados e antagdnicos vicejam
nas diferentes tendéncias que se expressam atual-
mente no pais.

E fundamental que a Constituigao defina o con-
ceito de planejamento, garantindo o direito de
opgdo do individuo para determinar o niimero
de filhos e o espagamento entre eles. Este direito
deveré ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado néo s6 de informagdes, como dos pré-
prios meios e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.

Por outro lado, deve-se atentar para qué o Esta-
do e as entidades privadas, nacionais e estran-
geiras, abstenham-se de exercer qualquer tipo de
coagéo ou induzimento sobre as pessoas que ne-
cessitam de seus servigos. O planejamento, no
caso néo se confundird com o controle de natali-
dade de cunho puramente demogréfico mas res-
ponderé as necessidades bésicas da populagdo
dentro do contexto de atendimento & satde.

3. A obrigatoriedade prevista neste inciso, pe-
la qual o Estado garantira o acesso & informagéo
e aos métodos contraceptivos, afasta a possibi-
lidade de que interesses nacionais ou estrangeiros
e de setores governamentais interfiram na repro-
dugéo humana

Este dispositivo ensejard a criagdo de condi-
¢Oes objetivas e democréticas para que brasileiras
e brasileiros decidam sobre o planejamento da
procriagéo.

Outrossim, o inciso vem integrar & Constituicao
norma contida na Convengéo Sobre a Eliminagao
de todas as Formas de Discriminagéo Contra a
Mulher, de 1979, ratificada no Brasil pelo Decreto
n° 89.460 de 20-3-84. De acordo com a referida
norma, incumbe ao Estado informar e assessorar
a famflia sobre o planejamento da reprodugéo.

4. O desenvolvimento das pesquisas cienti-
ficas e das experimentagdes a serem desenvol-
vidas no ser humano merece a fiscalizagéo e con-
trole do Estado, que deve atentar também para
a venda, distribui¢éo e comercializagéo de meios
quimicos e hormonais de contracepgédo, impe-
dindo a colocagdo no mercado de drogas experi-
mentais.

Em relagéo a area de reprodugdo humana,
mais especificamente a de planejamento familiar,
Jjamais se estabeleceu qualquer preceito constitu-
cional. Inseri-lo nesta Carta é imperioso por ser
este um dos grandes problemas vivenciados nao

s6 diretamente pela mulher como por toda a po-
pulagao brasileira.

Da Educacao e Cultura

Art. A educagéo, direito de todos e dever
do Estado, visa o pleno desenvolvimento da pes-
soa dentro dos ideais de defesa da democracia,
do aprimoramento dos direitos humenos, daliber-
dade e da convivéncia solidéria a servico de uma
sociedade justa e livre.

§ 1° Eresponsabilidade do Estado assegurar
a educacéo universal, piblica e gratuita em todos
os niveis.

§ 2° As creches s&o consideradas unidades
de guarda e educagao de criangas de O a 6 anos
de idade.

Art.
principios:

| —igualdade entre 0 homem e a mulher;

[ —repadio a qualquer forma de racismo e
discriminagéo;

[l — convivéncia pacffica entre os povos;

IV — pluralismo cultural do povo brasileiro.

A educagéo obedecera aos seguintes

Justificagao

1. Os textos propostos repetem, com ligeiras
modificagdes o Anteprojeto Afonso Arinos em seu
art. 384, inciso I do art. 390 e parégrafo Gnico
do art. 384.

Apesar de enunciado o principio da isonomia,
faz-se necesséria a explicitagao de igualdade entre
o homem e a mulher na educagao, porquanto
narealidade brasileira existe uma grande distingéo
dentre meninos e meninas na administragéo do
ensino. Caso mais evidente é o que diz respeito
aos textos dos livros escolares, assim como a
Iiteratura infantil e infanto-juvenil. Neles a imagem
da mulher é transmitida de forma a reduzir sua
fung@o na familia e na sociedade, vez que aparece
ligada somente & esfera doméstica, enfatizadas
sua docilidade e submissao. Por outro lado, a
imagem do homem é apresentada sempre ligada
ao mundo externo, ao trabalho, ao poder de deci-
sdo impingindo-se, assim, estereétipos que refor-
¢am a discriminagéo da mulher.

O principio da igualdade de tratamento e opor-
tunidade também est4 ausente no planejamento
e encaminhamento feito pelas escolas na oferta
de cursos e carreiras, o que tem dificultado e
limitado o pleno desenvolvimento da mulher na
sociedade.

A observéncia do principio de igualdade na
educagéo dard, necessariamente, ensejo as mu-
dancas nas leis e regulamentos, para permitir a
plena participagdo da mulher em todos os niveis,
além de fixar a imagem feminina sem os estere6-
tipos discriminatérios.

A escola é um espago de criagao, recriagéo
e transmisséao de idéias e valores. Deve, portanto,
o Estado incluir a educagéo entre seus deveres
prioritarios, uma vez que na escola define-se mui-
to da convivéncia social.

A educagéo necessidade bésica do individuo,
ha de ser obrigatoriamente publica e gratuita.

2. No que diz respeito & questao dos negros,
arealidade contraria o discurso corrente na socie-
dade brasileira, segundo o qual vivemos numa

democracia racial ou entao que a atitude racista
é esporadica.

A mera inscrigdo do principio da isonomia, tal
como formulado, no capitulo dos Direitos e Ga-
rantias, ndao se mostrou sufuciente, ao longo de
nossa histéria, para elininar a tripla discriminagao:
mulher negra e pobre.

Através de umna politica educacional adequada,
que valorize as diferengas, respeitando a cultura
prépria dos grupos étnicos que compem a na-
¢éo brasileira — aqui também compreendidos
os indios — ilumine-se o caminho para a efetiva-
cao da democracia racial

Das Tutelas Especiais

Art. E assegurada a assisténcia a2 maternida-
de, & infancia, a adolecéncia, aos idosos e aos
deficientes.

Art. Incumbe ao Estado promover a criacéo
de uma rede nacional de assisténcia materno-
infantil € de uma rede nacional de creches.

Paragra tinico — As creches de que trata este
artigo deverdo abrigar criangas de 0 a 6 anos,
sem prejuizo das obrigacées atribuidas aos em-
pregadores.

Art. Os menores, particularmente os 6rféos
e os abandonados, sem prejufzo da responsa-
bilidade civil e penal dos pais que os abando-
narem, terdo direito & protegdo do Estado, com
total amparo, alimentagéo, educagéo e satde.

Justificagao

Todo cidadéao deve ter garantido no texto cons-
titucional seus direitos fundamentais. Todavia, de-
terminados grupos e algumas situagdes especi-
ficas requerem do Estado uma tutela especial.

A assisténcia & mulher e ao filho desde o nasci-
mento, bem como a criagdo de creches e equipa-
mentos sociais de apoio a famflia sdo fundamen-
tais para que os homens e mulheres realizem-se,
satisfatoriamente, como pais € como profissio-
nais. E, portanto, indispensavel que a nova Consti-
tuicdo firme principio a respeito. Acrescente-se
que por “satisfatoriamente” o que se quer dizer
& que s6 assim as pessoas terdo condigdes de
desenvolvimento saudével e digno.

As creches néo podem estar vinculadas apenas
aos direitos trabalhistas. N&o obstante a obrigagéo
das empresas de manter creches para os filhos
de seus empregados, o Estado também deve res-
ponder pela necessidade bécica de guarda e edu-
cagéo das criangas, dentro de uma linha de aten-
dimento a realidade social brasileira.

A énfase dada ao antendimento a 6rfios e
abondonados justifica-se pela obrigagao do Esta-
do de suprir sua condigéo de caréncia absoluta.
Acresga-se que o grave quadro que os envolve
apresenta repercussoes na area de criminalidade
e marginalizagdo social, que cabe ao Estado evi-
tar.

Também aos idosos e deficientes deve ser es-
tendida a protegao especial, em decorréncia das
limitagbes biolSticas que the s&o inerentes.
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SUGESTAO N° 10.362

SINDICATO DOS TRABALHADORES
RURAIS DE NEOPOLIS-SERGIPE

Oficio n° 24/87

Ao Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Consttuinte
Brasilia-DF.

Senhor Presidente,

Preocupado com a situagdo que atravessa o
povo brasileiro, com as constantes crises politicas
e econbmicas, ciente das dificuldades que esta
atravessando toda Nagéo brasileira, mais precisa-
mente, o operario e o trabalhador rural

Atendendo também pedido de sugestéo do
Centro de Acompanhamento da Constituinte
(CEAQ), aproveitamos a oportunidade para enca-
minhar as seguintes sugestdes que seguem ane-
xas relacionadas 18 itens.

Qutrossim pedimos desculpas se fomos agres-
sivos em alguma parte por falta de expresséo.
Para nds o que interessa é transmitir a V. Ex?,
o pensamento da classe que lideramos; também
queremos levar ao conhecimento de V. Ex, que
os itens que seguem foram debatidos, discutidos
e aprovados pela sociedade em reunides com
fim especifico.

Aproveitamos a oportunidade para reiterarmos
protestos da mais alta estima, elevada conside-
ragao e sincero aprego.

Atenciosamente — José Moacir dos Santos,
Presidente.

Temas para a Constituinte

1°— Queremos uma Constitui¢éo livre e sobe-
rana, duradoura, progressista e social, que nos
garanta uma reforma agraria com justica social.

2°— Que defina de imediato eleicéo direta para
Presidente da Republica com diminui¢éo do man-
dato presidencial para cinco anos, que defina tam-~
bém que o mandato do Presidente atual seja um
mandato de transigao, definindo eleicdo direta pa-
ra 88 Que mude o sistema presidencialista para
parlamentarista.

3°—Que devolva autonomia aos Estados e
Municipios e que garanta a soberania nacional
e discipline a atuagéo das multinacionais, determi-
nando os lucros das multinacionais que circulam
no Brasil dando prioridade as empresas nacionais.

4°— Que defina um novo cédigo tributario
com justa distribui¢do de rendas.

5°— Queremos uma Constituinte que elimine
com o criminoso-assaltante, ou seja, aquele que
mata para roubar deve ser morto automaticamen-
te para a tranquilidade da sociedade brasileira.

6° — Que faga uma reforma na educagéo, que
garanta direito do ensino gratufto para a classe
pobre em todos os graus.

7°— A satde publica deve ser a prioridade de
todos os governos, que defina uma reforma na
previdéncia social conjugando os Orgéos de sat-
de publica que andam divorciados.

8°—Que defina o deflagramento da reforma
agréria, que ela saia do papel para a realidade.

9 — Que a Constituicio nos assegure uma po-
litica agricola com garantia de pregos minimos
superiores ao valor do custo da produgéo.

10°— Uma Constituicdo que garanta autono-
mia o Poder Judiciério, que devolva as prerro-
gativas do Poder Legislativo, que discentralize o
Poder Executivo.

11°—Que os constituintes néo elaborem uma
Constituigéo visando o bem-estar do Congresso
Nacional e o progresso da burguesia do empre-
sariado esquecendo que o operério e o traba-
lhador rural passam fome sem direito a educagéo
e salde.

12°— Que estabelega uma justa distribuigao
de renda e diminua os gastos do Governo.

13°— Que proiba a venda das empresas esta-
tais.

14° — Que garanta uma politica de desenvol-
vimento econdmico com fonte de emprego e
mercado de trabalho.

15° — Que dé um salério basico real com parti-
cipac@o nos lucros da empresa em cada fim de
ano ao invés do acionamento do gatitho, em que
seja garantido o congelamento dos pregos.

16° — Estabilidade da economia brasileira, que
o Brasil pague sua divida sem sacrificar o povo
brasileiro

17°— Que a nova Reptiblica nédo adote a poli-
tica da velha Repiblica quanto ao aumento da
gasolina e 6leo diesel constantemente que é um
dos atos acionadores da mflagao.

18°— Queremos uma legislag@o eleitoral que
elimine com a corrupgao eleitoral e garanta a
participagé@o de todas as camadas sociais ha po-
litica.

SUGESTAO N- 10.363
Brasilia, 4 de maio de 1987

Prezado Senhor Constituinte,

Temos a satisfagdo de cumprimentar Vossa Ex-
celéncia, aproveitando o ensejo para desejar os
melhores éxitos na importante tarefa que desen-
volve face aos trabalhos da Constituinte Nacional.

No intuito de apoio e colaboragéo, estamos
anexando o documento Proposi¢des do Grupo
Nordeste para a Constituinte, solicitando especial
atengéo, pois contém temas por demais vélidos
para a regiao, ndo somente para o presente, como
para o seu futuro.

Assim sendo, colocamo-nos a disposigéao de
Vossa Exceléncia para quaisquer esclarecimen-
tos, estando o Grupo Nordeste apto a colaborar,
no que for de interesse para a regiao.

Certos da atencgéo, renovamos a Vossa Exce-
Iéncia nossos protestos de estima e consideragéao.
— José de Jesus Moraes Régo, Pelo Grupo
Nordeste.

Proposigoes do Grupo Nordeste para a Cons-
tituinte
1. Sistematica de Planejamento

1.1. Cabe a Uniéo o dever de diminuir as desi-
gualdades entre pessoas fisicas, entre regiées e
entre setores da economia.

1.2. Para a regionalizagdo do planejamento na-
cional considerar as regides determinadas pela
Fundagéo IBGE e centralizar os 6rgéos de plane-
jamento regional, ja existentes, na Seplan, inclu-
sive organizando o da regido Sudeste, a fim de
se evitar o aumento das disparidades regionais
e realizar um melhor controle dos investimentos..

1.3. Todo dispositivo de politica econdmica
que visa privilegiar um determinado setor, tera
que ser aplicado, preferencialmente, nas empre-
sas instaladas na regido onde a renda interna “per
capita” for a mais baixa do Pais.

2. Regicnalizacao do Or¢amento Nacional

2.1. Adogao de um orgamento regionalizado,
aproveitando, para tanto, os Constituintes, traba-
lhos propostos e ja elaborados do Deputado José
Carlos Vasconcelos, de outros Deputados e técni-
cos, que devem ser analisados e vistos quais os
melhores para encaminhamento.

2.2. O orgamento da Unizo terd que alocar va-
lores “per capita” uniformes, por cada regiéo, ex-
ceto se os investimentos forem feitos na regido
onde a renda mterna “per capita” for a menor
do Pais.

2 3. Durante um periodo de 30 (trnta) anos,
3% (trés por cento) do Orgamento Federal forma-
ré4 um Fundo Rotativo gerido pelo Banco do Nor-
deste do Brasil, para que este Banco promova
o desenvolvimento regional, realizando emprés-
timos a longo prazo, com juros que cubram estri-
tamente a depreciagéo anual da moeda e os cus-
tos de operacéo.

24. O orgamento do Ministério da Educagdo
serd regionalizado, conforme indice de escola-
ridade primaéria e taxas de analfabetismo, inclui-
dos nos artigos da Constituic@o, que mostrem
a obrigatoriedade do ensino gratuito de 1¢ e 2°
graus na Constituicéo.

3. Reforma Tributéria

3.1. Indicagéo de uma nova Politica Tributéria
Nacional, que melhor leve a uma distribuigao de
recursos mais justa para regioes carentes do Pais.

3.2. Estabelecer formas de transferéncia do
Imposto Territorial Rural para os Estados, a fim
de fortalecer a Politica Regional de Reforma Agra-
ria, dando prioridade aos que mais tenham pro-
blernas fundiérios.

3.3. Rever o sistema de acompanhamento dos
incentivos fiscais regionais e setoriais como o Fi-
nor, de tal forma que estes Fundos venham, real-
mente atender as necessidades regionais de gera-
¢@o de empregos, ao incremento da renda da
populagéo e a melhoria do bem-estar social.

3.4. E proibido a criagao de tributos estaduais
que obriguem os contribuintes de um Estado a
recolherem impostos a outro Estado. Excetuan-
do-se o que estabelecido anteriormente, quando
o fato gerador do imposto for referente ao consu-
midor final.

4. Imposto de Circulagdo de Mercadorias

4.1. Criar o Fundo de Equanimidade — FEN:

— Constituido de 15% (quinze por cento) do
Imposto sobre Circulagéo de Mercadorias (ICM).
Por outro lado, o valor Global do FEN seré distri-
buido aos Estados e Territérios, proporcio-
nalmente a populagao de cada um e inversamente
proporcional ao inverso da tributagéo “per capita”.

42. Os Estados e Municipios devem ser com-
pensados pela perda de Imposto de Circulagéo
de Mercadorias — ICM, nas exportagdes de manu-
faturados decorrentes de promogdes realizadas
pelo Govermno Federal.

5. Imposto Unico

Exame da possibilidade de criagéo de um Im-
posto {nico, vendo como inclui-lo na Constitui-
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¢80, apds discussdo e andlise de aspectos vélidos
para o Nordeste.

6. Setor Energético

6.1. Deve ser elaborado um Estatuto para re-
gulamentar — como decorréncia de previsdo na
Constituicéo, de maior atengéo ao problema ener-
gético nacional — a exploragéo, o beneficiamen-
to, a comercializacgo e a utilizagao dos recursos
energéticos, nas diversas regides do Brasil, princi-
palmente do Nordeste. Ficando também estabe-
lecido a proibicdo da exploragéo depredatéria
desses recursos, que representem ameaga a dis-
tribuicdo dos recursos naturais, como, também,
deve-se criar regulamentos para punigbes devidas
ao ndo cumprimento do dispositivo da matéria
constitucional.

6.2. Recomendar que o trato da quest@o ener-
gética nacional seja de forma regionalizada, com
representantes do Govemno, do Congresso e da
Sociedade, com atribuigtes de:

a) elaborar a politica energética brasileira re-
gionalizada;

b) dimensionar os recursos e definir as tarifas
por regides;

¢) elaborar um novo modelo energético para
o Pais.

6. Tamanho da Propriedade Rural e Name-
ro de Propriedade

Estabelecer, na Constitui¢&o, o tamanho maxi-
mo da propriedade rural, a fim de evitar-se a lati-
fundiarizag@o da propriedade. Como consequén-
cia, deve-se adotar formas de se controlar o ni-
mero de propriedades em méos de uma $6 pes-
s0a, bem como de firmas individuais, de respon-
sabilidade limitada e Sociedades Anénimas

SUGESTAO N° 10.364

GRUPO DE EVANGELHO NO LAR DA COMU-
NIDADE CRUZEIRO DO SUL, PAROQUIA DO
BOM PASTOR DE CAMPO GRANDE — CARIA-
CICA—ES.

Para: Deputados e Senadores Constituintes
Campo Grande, Carjacica — ES, 20 de Margo
de 1987

Nos, participantes da equipe de Evangelho no
Lar da Comunidade Cruzeiro do Sul, sita em Cam-
po Grande, vimos por meio desta fazer com que
V. Ex* sensibilizem-se com o problema do menor
carente, ja que é um problema grave que atinge
a nossa sociedade.

Como membros desta Igreja que caminha ao
lado dos marginalizados e que reflete de um modo
especial nesta Quaresma o problema do menor,
sentimos a necessidade de ajuda-los na elabo-
ragéo da nossa Constituigao: sugerindo propostas
para que sejam apreciadas nao de uma forma
superficial mas que haja um aprofundamento so-
bre um problema que ja se agrava tanto em nossa
sociedade. Afinal, ndo se diz que as criangas sao
o futuro de nosso Pais? O que esperar de um
Pais com a sociedade de hoje, onde praticamente
36 milhdes de criangas estdo s margens de uma
vida digna?

Ao pensar nas criangas na elaboragdo desta
Constituicdo ndo lembrem-se sé de seus filhos
que tém um lar, todas as refei¢des diarias, baba,
ensino digno nas melhores escolas; mas sim da-

queles que ndo tém nada disso e que esperam
de cada um de nés um pouco de apoio.

Tendo a oportunidade de podé-lo ajudar nesse
momento forte de nossa politica, gostariamos de
mostrar que podem ser assumidas as promessas
feitas, garantindo como direito do menor os se-
duintes itens:

1 — Direito & assisténcia médica gratuita de
0 a 5 anos de idade sem nenhum tipo de buro-
cracia.

2 — Direito & creches mantidas pelos governos
federal, estadual e municipal.

3 — Direito a usufruir de instituigdes de apoio
ao menor onde sejam realmente educadas para
a vida e acima de tudo sintam-se amados.

4 — Direito & escolas especificas para os meno-
res deficientes.

5 — Direto ao ensino gratuito e ao material
didético facihtado.

6 — Direito a todo tipo de assisténcia por parte
do Governo j& que os pais nao tem condicdes
pelo salério miseravel que recebem.

7 — Direito de ter seus direitos garantidos.

Certos de que os itens acima serdo estudados
e se possivel aprovados, vamos assinar este docu-
mento acreditando e confiando na capacidade
dos representantes do povo na Constituinte.

Seguem-se anexas as assinaturas.

SUGESTAO N° 10.365

Iracema, 11 de maio de 1987
Exme Sr. Deputado,
Ulysses Guimaraes,

O CLUBE DO IDOSO, DA SOCIEDADE DE
SAQ VICENTE DE PAULA, desta Cidade — Irace-
ma-CE., dirige-se a V. Ex*, para fazer-lhe um pe-
dido:

“Precisamos que o Sr. conceda uma verba, para
o nosso Clube dar continuidade &s suas progra-
magoes

Somos 110 idosos, que nos reunimos nas 3°
e 6° feiras, das 13:00 as 17.00 h. na Sede dos
Vicentinos, 8 Rua Angelo Paz n° 45. Tem por finali-
dade, ajudar a reintegrar socialmente aqueles que
jando sao mais jovens. E as condigdes que temos,
néo condiz com essa finalidade, por isso, lembra-
mos do Sr. para fazer-lhe esse pedido. Nos ajude
criando uma verba para nosso Clube do Idoso,
que “Deus n&o paga no final de cada semana,
mas paga.”

Gostarfamos de salientar que temos muita ad-
miragéo pelo Sr. lhe aplaudimos cada vez que
se apresenta na televisao.

Dados da entidade

Entidade — Sociedade Imaculada Conceicao da
S. de Sao Vicente de Paula
CGC — n° 07 355 886/0001—35
Enderego Rua Angelo Paz, 45. CEP — 62.980.
n° da conta bancéna — 6.278-2 — Agéncia —
Iracema — CE.
Banco do Brasil S/A.
Representante Legal — Presidente — Avelar de
Almeida Guerra — CPF n° 07631674/0001-33
Sem mais para o momento, aproveitamos para
desejar felicidades.
Atenciosamente, O idoso iracemense. — Maria
Almeida Guerra de Lima, Coordenadora do
Clube do Idoso.

SUGESTAO N- 10.366

GRUPO DE FAMILIAS NOVAS
DE OURINHOS
Ourinhos, 4 de junho de 1987
Ao
Sr. Presidente da Constituinte
Dr. Ulisses Guimaraes

Prezado Senhor, temos a honra de dirigir até
V. Ex* para reivindicarmos, ou melhor dar-nos a
nossa sugestao para a nossa tdo sonhada Cons-
fituinte.

Uma mudanga em geral, imediata nas estru-
turas escolares, pois a maior causa dos menores
abandonados é a falta de escolas de periodo inte-
gral, os menores cujos pais trabalham, ou néo
trabalham ficariam mais sossegados, pois nestas
escolas teriam, estudo, lazer, boas informagoes
e afinal a crianga receberia uma educagdo com-
pleta, tanto no ensino Pedagégico como no profis-
sional e valor moral, seria um investimento alongo
prazo mas que, daria resultado, da maneira que
estd caminhando, daqui a dez anos néo teremos
mais em quem votar de tanta deliquéncia, tanto
nos abandonados de pais vivos como de pais
mortos, os menores abandonados de que tanto
se fala ndo nasce abandonado ou marginal, ele
vira pela ma formacéo ou a sociedade que néo
da o suficiente para eles se formarem homens
de valores; a falta de alimentag&o, higiene e saade
s6 gera mé formagéo

O futuro do homen brasileiro est4 em vossas
maos.

“Para que uma casa figue bem construida e
firme, tem que se fazer um bom alicerce.”

Atenciosamente, — Grupo de Familias Novas
de Ourinhos.

SUGESTAO N° 10.367

PREFEITURA MUNICIPAL
DE CALIFORNIA
Estado do Parana

Art 1° Todo deficiente fisico, cego paraplé-
gico, ou débil mental ao completar 18 anos, tem
direito a perceber da Previdéncia uma aposen-
tadoria minima.

Art. 2> Revogam-se as disposicbes em con-
trario, entrando a presente lei em vigor na data
de sua publicagéo.

Brasilia, Subscritores. Senador Lei-
te Chaves, Cirineu Dias — Pref. Municipal Cali-
férnia, Zulmira Dias — Vereadora Califérnia —
PR, Ciro Dias — Vereador Foz do Iguagu.

SUGESTAO N° 10.368

PREFEITURA MUNICIPAL
DE CALIFORNIA

ESTADO DO PARANA

Art. 1° — Do subsidio dos vereadores, soma-
das todas a vantagens néo poderdo perceber mais
do que o seguinte quadro:

Cidades até 20.000 hab. — um salario minimo

de 20.001 a 50.000 hab. — 2 salérios minimos

De 50 001 a 100.000 hab. — 4 saléarios mini-
mos

De 100.001 a 300.000 hab. — 7 salérios mini-
mos
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De 300.001 acima — 10 salérios minimos

Art. 2° — Revogam-se as disposi¢bes em
contrério, entrando a presente Lei em vigor na
data de sua publicagdo.

Brasflia, Subscritores Senador Lei-
te Chaves, Cirineu Dias — Pref. Municipal Cali-
férnia, Zulmira Dias — Vereadora Califérnia.

SUGESTAO N° 10.369

PREFEITURA MUNICIPAL
DE CALIFORNIA

ESTADO DO PARANA

Art 1° Toda cooperativa esta obrigada a ele-
ger sua diretoria a cada biénio, por voto direto
e secreto, com uma urna em cada entreposto,
sendo a abertura as 8:00 h. e fechamento as 17:00
h.

Art. 2° Revogam-se as disposicbes em con-
trario, entrando a presente lei em vigor na data
de sua publicagao.

Brasilia, Subscritores —
Senador Leite Chaves — Cirineu Dias —
Pref. Municipal Califérnia — Zulmira Dias —
Vereadora Califérnia — Ciro Dias — Verea-
dor Foz do Iguacu.

SUGESTAO N° 10.370

PREFEITURA MUNICIPAL
DE CALIFORNIA

Art 1° Os membros do Poder Executivo po-
deréo reeleger-se consecutivamente por uma Gini-
ca vez.

Obrigam-se os mesmos a desencompatibiliza-
rem-se 6 meses antes das respectivas elei¢oes.

Art. 2° Revogam-se as disposigées em con-
trério, entrando a presente lei em vigor na data
de sua publicag&o.

Brasiha, Subscritores Se-
nador Leite Chaves — Cirineu Dias — Pref.
Municipal — Ciro Dias — Vereador Foz do
Iguacu — Zulmira Dias — Vereadora Cali-
férmia

SUGESTAO N° 10.371

GRUPO ECOLOGICO FRENTE VERDE

Ao

DD Presidente da

Assembléia Nacional Constituinte

Dr. Ulysses Guimaraes

Ref.: Subcomiss&o dos Principios Gerais, Inter-
vencdo do Estado, Regime de Propriedade, do
Subsolo e da Atividade Econémica.

A Sociedade Grupo Ecolégico Frente Verde,
sociedade sem fins lucrativos registrada sob o
n° 87.951 — Livro A-28 — CGC n° 29545702-57,
com sede no Rio de Janeiro — RJ — na Rua
Uruguaiana n° 10 — sala n° 1807, em cumpri-
mento aos objetivos estatutarios de defesa da eco-
logia nacional e, de modo intransigente, dos re-
cursos minerais do Pais, vem apresentar 4 Assem-
bléia Nacional Constituinte, em obediéncia aos
termos do seu Regimento Interno, as sugestées
adiante alinhadas e dirigidas a Subcomisséo dos
Principios Gerais, Intervengdo do Estado, Regime
de Propriedade, do Subsolo e da Atividade Econ6-
mica.

Preliminarmente, apresenta a Justificativa

Rio de Janeiro, —Pela Sociedade Grupo Ecolé-
gico Frente Verde — Eduardo Nilér de Souza
Mendes, Presidente.

Justificacao
A natureza amazbnica vem sofrendo crescente
depredagédo por grupos internacionais e nacio-
nais, acobertados pela impunidade, em total des-
respeito ao equilibrio ecolégico e ao homem.

Enquanto cientistas estrangeiros se dizem te-
merosos pelo ja sentido desequilibrio, anunciando
a necessidade de preservar os ecossistemas flo-
restais, outros carregam nossa plantas e os res-
pectivos codigos genéticos, sem que nos seja da-
da a oportunidde de esbogar um gesto de defesa
ou de repudio a intromisséo estrangeira, camu-
flada pela roupagem da ciéncia.

Estamos assistindo a pilhagem de nossas ri-
quezas florestais e minerais, pilhagem que é uma
das principais causas da miséria do povo brasi-
leiro. E o subsolo amazénico o objetivo principal
das chamadas grandes poténcias e, por isso,
ocorrem desmatamentos indiscriminados, cau-
sando irreparéaveis danos ao meio ambiente,

Denunciamos a venda irregular de terras a gru-
pos estrangeiros, a invaséo de terras indigenas,
a estratégica instalagdo de empresas multinacio-
nais na regido amazonica e, em particular, de mo-
do desnacionalizante no que tange a exploragdo
da bauxita.

Por falta de planejamento global os grandes
projetos hidrelétricos causam a extingéo de espé-
cies da flora e da fauna e submergem milhares
de hectares de florestas. Ao mesmo tempo, o
aproveitamento do potencial hidrelétrico amazd-
nico é feito, na maior parte, em proveito das em-
presas monopolistas do aluminio, em detrimento
ao desenvolvimento industrial do aluminio brasi-
leiro. Além de tudo isso, é garantido o forneci-
mento de energia elétrica as multinacionais a pre-
¢os baixissimos. E evidente que tais contratos pre-
cisam ser revistos.

Os grandes projetos e seus estudos de viabili-
dade ndo podem mais ser elaborados a portas
fechadas

A defesa do meio ambiente da Amazodnia esta
intimamente higada a defesa do subsolo, das ri-
quezas minerais e da propria Soberania Nacional.

A cobiga internacional, dvida pelo mundo ama-
z0nico, exige medidas de defesa mais enérgicas
e eficazes até ao ponto do estabelecimento do
Monopdlio Estatal sobre os recursos minerais, co-
mo Unica forma de preservar e assegurar o domi-
nio nacional sobre aquela vasta regifo e as rique-
zas nela contidas, que constituem patriménio do
povo brasileiro.

Sugestdes & Subcomissdo dos Principios Ge-
rais, Intervengéo do Estado, Regime de Proprie-
dade, do Subsolo e da Atividade Econémica:

|

No anteprojeto elaborado pela Comisséo Afon-
so Arinos, onde se faz referéncia a que “A Floresta
Amazbnica é patrimdnio nacional. Sua utilizagao
far-se-4 na forma da lei, dentro de condi¢des que
asseguremn a apropriada preservagao de sua ri-
queza florestal e meio ambiente”, podemos acres-
centar a expressao ... e do subsolo.

A redagéo ficaria assim:

A Floresta Amazodnica é patriménio nacional.
Sua utilizagao far-se-4 na forma da lei, dentro de

condi¢des que assegurem a apropriada preser-
vagdo de sua riqueza florestal, do meio ambiente
e do subsolo.

Il

Ainda com referéncia a defesa do subsolo, pro-
pomos:

Rever as concessdes de terras e de exploragédo
de recursos minerais, precedendo a anulagéo da-
quelas outorgadas em desrespeito as leis vigentes
na época, cabendo aos Governos dos Estados
e Territérios a agédo de desfazimento de tais con-
cessoes.

Il

Definir os recursos minerais como propriedade
inalienével e imprescritivel da Nagao, estabele-
cendo o Regime de Monopdho Estatal na explo-
ragdo do Subsolo Amazénico, essencial ao De-
senvolvimento do Pafs e vital & Soberania Na-
cional

Com o apoio de; — Arthur Cezar Ferreira
Reis, 1°-Vice Presidente do IHGB — Instituto His-
térico e Geogréfico Brasileiro.

Com o apoio das seguintes entidades:

As entidades conservacionistas do Estado do
Rio de Janeiro, criadoras da FAMA — Federagéo
presidida pelo Professor Marcelo Ipanema, sdo
as seguintes:

Associacdo Mageense de Meio Ambiente —
AMMA — Radamés Marzullo— Av. Siméo da Mota
687 — Magé — 25900

Associac@o de Meio Ambiente da Regiao da
Lagoa de Araruarna — Amarla — Anita Mureb
— Av. Assungéo 679 Cabo Frio — 28900

Associagdo de Meio Ambiente da Regido de
Teresépolis — AMARTE — Maria Adelaide de
Freitas Soares — R. das Castanheiras n° 364 Co-
mar. — Teresépolis. — 25950

Associagdo de Amigos de Petrépolis — Patri-
monio — Protegéo aos Animais e Defesa da Eco-
logia. APPANDE; Avenida Vieira Souto 364/102
— Ipanema — Rio de Janeiro — 22420

Associagao Ecolégica de Volta Redonda. Julio
Cezar Ferrerra. R. S. Vicente 237 — Bairro Niteroi
— Volta Redonda. — 27180

Centro Norte Fluminense para Conservagéo da
Natureza. CNFCN — Aristides Arthur Soffiat Neto
— R. Miranda Pinto 122. Cx. P. 353 — Campos
— 28100

Campanha Popular em Defesa da Natureza —
CPDN. Ruth Christie. — R. Sambaiba 400/310.
Alto Leblon — Rio de Janeiro — 22450

Centro de Estudos e Conservagao da Natureza.
CECNA. Rosalvo de Magalhdes. R Mal. Rondon
13 —Bairro do Congo — Nova Frigurgo — 28600

Harmonia Ambiental — HA — Manuela ou An-
tonio Lago — Telefone: 266-3644 - Rio de Ja-
neiro.

SUGESTAO N° 10.372

GRUPO ECOLOGICO FRENTE VERDE
Ao
DD Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
Dr. Ulysses Guimarées

Ref.: Subcomissao de Salde, Seguridade e
Meio Ambiente

A Sociedade Grupo Ecolégico Frente Verde,
sociedade sem fins lucrativos registrada sob o
n° 87.951 — Livro A-28 — CGC 29545702-57,
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com sede no Rio de Janeiro — RJ — na Rua
Uruguaiana n° 10 — sala n° 1807, em cumpri-
mento aos objetivos estatutérios de defesa da eco-
logia nacional e, de modo intransigente, dos re-
cursos minerais do Pafs, vem apresentar &4 Assem-
biéia Nacional Constituinte, em obediéncia aos
termos do seu Regimento Interno, as sugestbes
adiante alinhadas e dirigidas & Subcomisséo de
Salde, Seguridade e Meio Ambiente.

Preliminarmente, apresenta a justificativa.

Rio de Janeiro, pela Sociedade Grupo Ecolé-
gico Frente Verde — Eduardo Nilér de Souza
Mendes, Presidente.

Justificacao

A natureza amazdnica vem sofrendo crescente
depredagao por grupos internacionais e nacio-
nais, acobertados pela impunidade, em total des-
respeito ao equilibrio ecolégico e ao homem.

Enquanto cientistas estrangeiros se dizem te-
merosos pelo jé sentido desequilibrio, anunciando
a necessidade de preservar os econsistemnas flo-
restais, outros carregam nossas plantas e os res-
pectivos cédigos genéticos, sem que nos seja da-
da a oportunidade de esbogar um gesto de defesa
ou de reptdio a intromisséo estrangeira, camu-
flada pela roupagem da ciéncia.

Estamos assistindo a pilhagem de nossas ri-
quezas florestais e minerais, pilhagem que é uma
das principais causas da miséria do povo brasi-
leiro. E o subsolo amazénico o objetivo principal
das chamadas grandes poténcias e, por isso,
ocorrem desmatamentos indiscriminados, cau-
sando irreparaveis danos ao meic ambiente.

Denunciamos a venda irregular de terras a gru-
pos estrangeiros, a invaséo de terras indigenas,
a estratégica instalacdo de empresas multinacio-
nais na regio amazonica e, em particular, de mo-
do desnacionalizante no que tange a exploragao
da bauxita.

Por falta de planejamento global, os grandes
projetos hidrelétricos causam a extingao de espé-
cies da flora e da fauna e submergem milhares
de hectares de florestas. Ao mesmo tempo, o
aproveitamento do potencial hidrelétrico amaz6-
nico é feito, na maior parte, em proveito das em-
presas monopolistas do aluminio, em detrimento
do desenvolvimento industrial do aluminio brasi-
leiro. Além de tudo isso, é garantido o forneci-
mento de energia elétrica &s multinacionais a pre-
¢os baixissmos. E evidente que tais contratos pre-
cisam ser revistos.

Os grandes projetos e seus estudos de viabili-
dade ndo podem mais ser elaborados a portas
fechadas.

A defesa do meio ambiente da Amazénia esta
intimamente ligada & defesa do subsolo, das ri-
quezas minerais e da prépria soberania nacional.

A cobiga internacional, avida pelo mundo ama-
zbnico, exige medidas de defesa mais enérgicas
e eficazes até ao ponto do estabelecimento do
monopdlio estatal sobre os recursos minerais, co-

mo Unica forma de preservar e assegurar o domi-,

nio nacional sobre aquela vasta regiao e as rique-
zas nela contidas, que constituem patriménio do
povo brasileiro.

I
Calcados nos termos do Projeto de Lei de Poli-
tica Florestal para a Amazdnia, elaborado no Go-
verno do Presidente Jo&o Figueiredo, propomos:
A implantag@o de projetos hidrelétricos na
Amazbnia sera, obrigatoriamente, precedida de

estudos sobre impactos adversos ao solo, a flora,
a fauna, & qualidade do ar e da 4gua e as popula-
¢Oes humanas.

Os estudos referidos neste artigo deverdo ser
submetidos, antes do inicio da execugdo do em-
preendimento, aos érgéos ou entidades respon-
séaveis pela matéria no &mbito estadual e federal.

]

Quanto aos que lesarem o meio ambiente, pro-
pomos:

Penalizar severamente as agressoes ao meio
ambiente, tomando efetivas a fiscalizagéo e aplica-
¢éo das cominagdes legais aos infratores.

Enquadrar como agresséo ao meio ambiente
a invaséo de terras indigenas, cabendo aos auto-
res intelectuais da invas&o a pena maior que a
lei determinar.

Com o apoio de: — Arthur Cezar Ferreira
Reis, 1° Vice Presidente do IHGB — Instituto His-
térico e Geogréfico Brasileiro.

Com o apoio das seguintes entidades.

As entidades conservacionistas do Estado do
Rio de Janeiro, criadoras da FAMA — Federagéao
presidida pelo Professor Marcelo [panema, sédo
as seguintes:

Associagdo Mageense de Meio Ambiente —
AMMA — Radamés Marzullo— Av. Simao da Mota
687 — Magé — 25900

Associagdo de Meio Ambiente da Regido da
Lagoa de Araruama — AMARLA - Anita Mureb
-— Av. Assungéo — 679 — Cabo Frio — 28900

Associacdo de Meio Ambiente da Regido de
Teresopolis AMARTE — Maria Adelaide de Freitas
Soares — R das Castanheiras n° 364, Comari.
— Teresépolis — 25950

Associacéo de Amigos de Petrépolis — Patri-
mobnio — Protecéo aos Animnais e Defesa da Eco-
logia. APPANDE; Avenida Vieira Souto 364/102
— Ipanema — Rio de Janeiro — 22420

Associagéo Ecologica de Volta Redonda, — Jui-
lio Cezar Ferreira. — R. S. Vicente, 237 — Bairro
Niteréi -— Volta Redonda. 27180

Centro Norte Fluminense para Conservagao da
Natureza CNFCN — Aristides Arthur Soffiati Neto.
R. Miranda Pinto 122. Caixa postal, 353 — Cam-
pos. 28100

Campanha Popular em Defesa da Natureza —
CPDN — Ruth Christie. — R Sambaiba 400/310.
Alto Leblon — Rio de Janeiro — 22450.

Centro de Estudos e Conservagao da Natureza
— CECNA — Rosalvo de Magalh&es R. Mal. Ron-
don 13 — Bairro do Congo — Nova Friburgo.
28600

Harmonia Ambiental — HA — Manuela ou An-
ténio Lago — Telefone: 266-3644 — Rio de Ja-
neiro

SUGESTAO N° 10.373

FEDERAGAO DOS CLUBES
SOCIAIS DE BRASILIA

Excelentissimo Senhor Doutor Ulysses Guima-
raes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

A Federacao dos Clubes Sociais de Brasilia,
sociedade civil estabelecida nesta capital, no
SRTVN — Brasilia Radio Center, salas 3136/7,
por sua representante legal “in fine” assinada,
com fulcro no art. 13, § 11, do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte, em tempo

hébil vem apresentar a anexa sugestéo de matéria
constitucional, requerendo digne-se V Ex* de de-
terminar o seu encaminhamento: 1) & Comissdo
da Soberania e dos Direitos e Garantias do Ho-
mem e da Mulher (Subcomisséo dos Direitos e
Garantias Individuais); 2) & Comisséo da Ordem
Social (Subcomiss@o dos Direitos dos Trabalha-
dores e Servidores Pablicos); ¢ 3) & Comisséo
da Familia, da Educacéo, Cultura e Esportes, da
Ciéncia e Tecnologia e da Comunicagao (Subco-
missdo da Educagéo, Cultura e Esportes), para
que as mencionadas Subcomissdes, nos termos
regimentais, incluam a presente sugestio de ma-
téria constitucional nos seus respectivos antepro-
jetos.

Nestes termos, P. deferimento.

Brasilia, 6 de maio de 1987 — Federagéo dos
Clubes Sociais de Brasilia— Maria Helena Alves
Fleury — Presidente.

ASSEMBLEIA NACIONAL
CONSTITUINTE
O ESPORTE E O LAZER NA
NOVA CONSTITUICAO

Exposigao de Motivos

A. O problema do trabalho, chave da questdo
social

1. Inicialmente, é de se destacar o fato de
que “o trabalho humano é uma chave, provavel-
mente a chave essencial, de toda a questéo social,
se nbés procurarmos vé-la verdadeiramento sob
o ponto de vista do bem do homem. E se a solu-
¢do— oumelhor, a gradual solugdo — da questao
social, que continuamente se reapresenta e se
vai tornando cada vez mais complexa, deve ser
buscada no sentido de tornar a vida mais humana,
entdo por isso mesmo a chave, que € o trabalho
humano, assume uma importancia fundamental
e decisiva.

2. E como pessoa, pais, que o homem ¢ su-
jeito do trabalho. E como pessoa que ele trabalha
e realiza diversas agdes que fazem parte do pro-
cesso do trabalho; estas, independentemente do
seu contetdo objetivo, devern servir todas para
arealizagdo da sua humanidade e para o cumpri-
mento da vocagéo a ser pessoa, que the é prépria
em razéo da sua mesma humanidade (Enciclica
“Laborem Exercens”, Jo&o Paulo 1113 e IL.6).

B. Higidez: esporte e lazer

3. O trabalho estd umbilicalmente associado
ao descanso, e este, por seu turno, a precipua
fungéo de higidez do Esporte e do Lazer. E a
estes igualmente se aplica o que alguém j4 escre-
veu a propésito da luta pela redugéo da jornada
laboral, de que “é a luta humana pela vida e a
luta por uma vida humana”.

C. Direito positivo: fundamentos

4. Desse ponto, outrossim, vé-se que se co-
municam, ao direito do cidadao e do trabalhador
a Esporte e Lazer, os trés fundamentos do direito
positivo que antes ji4 contemplavam a questdo
da Iimitagédo da duragao do trabalho:

a) biolégico — a necessidade de protegdo ao
organismo do individuo, com a qual a prética
de esportes e o desfrute de lazer simultaneamente
o habilitam, nos termos da construgéo tomistica
“mens sana in corpore sano”, a um maior rendi-
mento na execugéo do servigo;

b) social — o dever do Estado, inspirado no
respeito & pessoa humana do trabalhador, de en-
sejar-lhe condigoes ideais de trabalho;
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€) econdmico —o propésito de evitar o desem-
prego, fortalecendo a procura de mao-de-obra
no mercado de trabalho.

D. Drreitos sociais: créditos do individuo

5. Paulo Braga Galvao in “Os Direitos Sociais
nas ConstituicSes”, adverte que, no atual estagio
da evolugé&o social, “é preciso considerar o indivi-
duo como um ser social, exercendo uma tarefa
concreta da estrutura da sociedade, e ndo como
um ente abstrato e isolado”.

6. E continua, citando Georges Burdeau, para
quem, “no contexto de idéias em que hoje se
situa o papel do Poder, os direitos séo, ao contra-
rio, exigéncias; seu contetdo é fixado em fungéo
de uma necessidade da qual eles sdo a consa-
gracao juridica. O direito do homem néo é mais
a delimitagdo de uma faculdade que lhe é inata
ou a protegdo de uma prerrogativa de que ele
goza. Ele é a medida de uma necessidade”.

7. E Burdeau conclui que “assim entendidos,
os direitos séo classificados de sociais, de um
lado porque séo reconhecidos, nao a um ser abs-
trato mas ao homem situado, cuja dependéncia
em relag@o ao meio nds conhecemos, e de outro
lado porque, obrigando os governantes a uma
intervengao positiva, podem ser considerados co-
mo créditos do individuo em relagéo a socieda-
de”.

E. Esporte é cultura. Esporte é educagéo

8. Em mensagem publicada agora no “Dia
do Trabalho”, a CNBB — Conferéncia Nacional
dos Bispos do Brasil, por seu presidente recém-
eleito, D. Luciano Mendes de Almeida, destaca
que “a verdadeira ordem e seguranga tém sua
base na melhoria da alimentagdo, da moradia,
da satde, da educagdo, no acesso & terra e ao
trabalho com salério justo, ao lazer e a cultura,
no crescimento da solidariedade e na liberdade
de celebrar a fé".

9. A par da funcéo de higidez de que se reves-
tem o esporte e o lazer, é também inegével a
procedéncia do distico Esporte é Cultura. Outros-
sim, insofisméavel que o esporte integra o proprio
conceito de Educagéo, inclusive por implementar
a solidariedade humana j& preconizada no art.
176 da Constitui¢io Federal em vigor.

Conclusao

O papel transcendente de tudo o que se relaciona
com a manutencgao da paz social é de tamanha
relevancia, que se torna conveniente e indispen-
savel converter o principio essencial do direito
do cidadéo e do trabalhador a Esporte e Lazer
em preceito ou declaragbes de nivel constitucio-
nal — na forma sugerida a seguir —, a fim de
lhe atribuir firmeza e estabilidade e lhe garantir
posi¢do juridica mais adequada a importancia que
o caracteriza.

Sugestao de matéria
constitucional a
Assembléia Nacional
Constituinte
1. No capitulo “Dos Direitos e Garantias Indi-
viduais”, promover a inser¢do do seguinte para-
grafo:
“A todo cidaddo sera garantida a prética
de esportes, na forma que a lei dispuser”.

2. Notitulo “Da Ordem Econdmica e So-
cial”, entre os direitos do trabalhador (atual
art. 165), inserir:

“A Constituigao assegura aos traba-
lhadores os seguintes direitos, além de outros
que, nos termos da lei, visem & melhoria de
sua condigéo social:

| — prética de esportes e desfrute de lazer”

3. No titulo “Da Famflia, da Educagéo
e da Cultura”, aos atuaijs arts. 176 e 178
acrescentar os dispositivos:

“A educagéo, inspirada no principio
da unidade nacional e nos ideais de iberdade
e solidariedade humana, inclui o desporto,
é direito de todos e dever do Estado, e sera
dada no lar, nas escolas, nos clubes e asso-
cagdes recreativas”.

“Na forma que a lei estabelecer, as empre-
sas comerciais, industriais e agricolas sédo
obrigadas a manter o ensino de primeiro grau
gratuito de seus empregados e o ensino des-
tes, entre os sete e os quatorze anos, ou a
concorrer para aquele fim, mediante a contri-
buicéo do salério-educagéo, garantindo-lhes
igualmente a pratica de esportes”.

SUGESTAO N° 10.374

EEDERA(;AO DAS
ASSOCIACOES DOS PENSIONISTAS E
APOSENTADOS DA BAHIA

Salvador, 6 de maio de 1987
Dr Ulysses Guimaraes
Presidente da Camara dos Deputados
Congresso Nacional
Brasilia-DF

As entidades abaixo, representando o pensa-
mento dos aposentados, pensionistas e demais
segurados da previdéncia social, desejam ver con-
cretizados na Constituicdo de 1987, os seguintes
principios basicos, relativos a previdéncia social:

1 — Sisterna Gnico de previdéncia social e pla-
no de beneficios, mediante contribuigéo triplice
(governo-empregador-empregado) para toda
pessoa humana das cidades ou do campo, sem
discriminagao de sexo, empregdo, atividade, profis-
s&0 ou caréter de relagdo empregaticia, com ga-
rantia de aposentadoria por tempo de servigos,
protegdo a maternidade e contra as consequién-
cias da doenga, da velhice, de invalidez e da morte.

2 — Monopélio estatal, na previdéncia social,
dois seguros:

2.1 —de acidente do trabalho, custeado pelo
empregador, com taxas variaveis de acordo com
a natureza da atividade profissional e do indice
de ocorréncia de sinistros.

2 2 — desemprego, custeado pelo empregador
com taxas variaveis de acordo com a rotatividade
da mao-de-obra de cada empresa; e

2.3 — de responsabilidade civil contra aciden-
tes pessoais de veiculos automotores terrestres,
custeados pelos seus proprietérios

3 — Sistema colegiado na administragéo e fis-
calizagéo de todos os érgaos da previdéncia so-
cial, com representagdo igualitaria de governo,
trabathadores (ativos e inativos) e empregadores,
liviemente indicados por seus 6rgéos de repre-
sentagao.

4 — Permissao constitucional para haver desti-
nacéao especifica, no caso de taxas e tributos desti-
nados & previdéncia social.

5 — Proibigéo de utilizacéo de recursos da pre-
vidéncia social em obras, investimentos e ativida-
des alheias e seus fins especificos.

6 — Garantia, pela previdéncia social, de pro-
ventos de inatividade aos trabalhadores de ativida-
des privadas, e em geral, a ela associadas, sem
discriminagao de qualquer natureza, calculados
sempre em fung&o do salério base de sua contri-
buigao e nunca inferior a0 maior salério minimo
vigente no Pais, com reajustes assegurados nas
épocas e proporgoes em que for reajustado o
satario minimo

7 — Estudar o gradual repasse dos encargos
de sadde e hospitalizagbes para o Ministério da
Satide, entendido que as contribuigées dos traba-
lhadores sdo s6 para as suas aposentadonas e
pensoes;

8 — Como decorréncia do 7: assisténcia a sa-
de, nos campos da prevencéo, manutencéo, recu-
peragéo e reabilitagdo, como responsabilidade do
Estado e recursos fiscais alocados ao Ministério
da Satde e as secretarias de saiide dos Estados
e municipios, e devida & pessoa humana, indepen-
dentemente da eventual e com elementar assis-
téncia a ser prestada pela previdéncia social ou
instituigdes privadas a seus aderentes.

A previdéncia social deve ser encarada como
& um sistema de seguridade social e ndo uma
instituicdo de beneficéncia.

Salvador, 4 de maio de 1987 — Federagéo
das Associagdes dos Pensionistas e Aposentados
da Bahia — Gilson Irenio Magalhaes — Associa-
céo dos Pensionistas e Aposentados da Previdén-
cia Social da Bahia — Gilson Costa de Oliveira
— Rua prof. Conceigao Menezes, 13 — Rio Ver-
metho — Salvador — Bahia — Sotape — Socie-
dade dos Trabalhadores Aposentados da Petro-
bras e demais empresas extrativas e petroquimi-
cas do Estado da Bahia — Associagdo dos Ex-
combatentes do Brasil (Se¢do Bahia) — Centro
de Convivéncia dos Aposentados e Pensionistas
do Sesi — Associacéo dos Aposentados da Coel-
ba — Associagdo dos Ferroviarios da Bahia —
Associagao Beneficente dos Estivadores aposen-
tados do Estado da Bahia — Associagéo dos ant-
gos funcionérios do Banco do Brasil — Associa-
¢do dos portuérios aposentados do Estado da
Bahia — Unido Brasileira dos Servidores Postais
e Telegréficos (segao Bahia) — Associagao dos
Arrumadores Aposentados do Estado da Bahia
—- Unido de Trabalhadores Aposentados — Luta
— Sociedade beneficente de Aposentados e Inva-
lidos e Pensionistas da Bahia — Associagédo dos
aposentados e pensionistas da cidade de llhéus
— Associacdo de Aposentados e Pensionistas do
Fantoches da Euterpe — Pres. Gilson Costa de
Oliveira — Associagdo dos Aposentados e Pen-
sionistas de Valenga — Associagdo de Aposen-
tados e Pensionistas de Queimadas — Associagéo
dos Aposentados e Pensionistas de Jequié — As-
sociagao dos Arrumadores Aposentados de llhéus
— Associagdo dos Aposentados e Pensionistas
de Simoes Filho — Associag@o dos Aposentados
e Pensionistas Ferroviarios de lhéus — Associa-
¢éo dos Trabalhadores Aposentados nos Servicos
Portuérios de llhéus — Sociedade Beneficente
dos Empregados nos Portos da Bahia— Associa-
¢éo de Aposentados e Pensionistas de Jequié —
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Associag8o de Aposentados e Pensionistas de Va-
lenga

SUGESTAO N° 10.375

CAMARA MUNICIPAL DE ALEGRETE
ESTADO DO RIAO GRANDE DO SUL

Ne 529787
Ime Sr,
Dep. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Camara Federal
Palacio da Alvorada
Brasflia — DF
Em 7 de maio de 1987

Junto com o presente encaminho a V. 8°, cdpia
de uma proposicao de avtoria do vereadar Giber-
to Maciel Brandolt, aprovada em sesséo plendria
de 4-5-87, com relagao a beneficio ao deficiente
fisico, desde seu nascimento.

Atenciosamente — Dorval Braulio Marques,
Presidente.

Indicagéo

Senhor Presidente, Senhores Vereadores.

O Vereador signatdrio, integrante da bancada
do Partido Democréatico Sacial, cumpridas as for-
malidades regimentais e ouvido o douto plenério.
requer:

Que a Casa envie correspondéncia aoc Senhor
Presidente da Constituinte Dep. Ulysses Guima-
raes e aos Lideres Partidarios de todas as banca-
das no Congresse Nacional, manifestando o
apoijo ao projeto de todas as bancadas no Con-
gresso Nacional, manifestando o apoio ao projeto
do Dep. Federal Davi Alves da Silva da bancada
do PDS-MA, que assegura ac deficiente fisico,
desde o seu nascimento, uma penséo com o valor
de 1 salario minimo.

Justificagao

Segundo o hosso entendimento, é chegada a
hora de o Pais, através da nova Carta Magna,
garantir & sobrevivéncia dessas pessoas incapa-
citadas para o trabalho e muitas vezes rejeitadas
pela sociedade ou pela prépria familia.

Sala da Sessdes, Alegrete, 4 de maio de 1987
— Gilberto Maciel Brandolt — Vereador, Vice-
Lider —PDS.

Legislacdo Social
Deficiente Fisico

O Deputado Davi Alves da Silva (PDS-MA), ao
tecer comentérios sobre propostas que pretende
apresentar & Constituinte, ressaltou aquela que
assegura ao deficiente fisico, desde o seu nasci-
THENto, uma pensao no valor de um salério mini-
mo. Segundo entende, é chegada a hora de o
Pafs, através da nova Carta Magna, garantir a so-
brevivéncia dessas pessoas incapacitadas para o
trabalho e muitas vezes rejeitadas pela sociedade
ou pela prépria famiia.

Falando sobre outros projetos & serem encami-
nhados ao exame da Assembléia, o parlamentar
destacou aquele que concede imunidade parla-
mentar ao vereador e lhe atnbui o nome de depu-
tado municipal; 0 que defende os interesses da
gestante, intitulado “O direito de nascer”; e final-
mente, o que determina a criagio do Estado de
Carajés.

SUGESTAO N° 10.376

CONFEDERAGAO DAS ASSOCIACOES
COMERCIAIS DO BRASIL
IV CONGRESSO NACIONAL DAS
ASSOCIACOES COMERCIAIS

Brasilia, 27 e 28 de abril de 1987
Nova constituicdo
anteprojeto do capitulo
“Da Ordem Econdmica e Social

Art. A — A atividade econdmica & livre & com-
pete a iniciativa privada exercé-la em todas as
suas modalidades.

Art B — A ordem ecopdrmica e social t8m por
fim propiciar o desenvolvimento nacional, com
base nos seguintes principios:

[~ liberdade de iniciativa;

Il — propriedade privada dos meios de produ-
¢ao;

[[l— livre concorréncia nos mercados;

IV —valorizagdo do trabalho como condigdo
da dignidade humana;

V- expanséo das oportunidades de emprega
produtivo;

W —igualdade de oportunidades;

Vil —reducéo das disparidades regionais de
natureza sécio~-econbémica,

Art. C Evedada a intervengéo complementar
do Estado na economia, salvo expressa autori-
zacéo legislativa, caso a caso, por lei complemen-
tar, mas deverd ser sempre transitdria para aten-
der a setor que néo se tenha desenvolvido plena-
mente e que a iniciativa privada néo se disponha
a fazé-lo.

§ 1I° A intervengéo regulamentar somente se
dara para agsegurar o livre funcionamento dos
mercados e da concorréncia, em beneficio do
consumidor.

§ 2° Em quaisquer destas hipéteses, a inter-
vengAo cessard assim que desaparecerem as ra-
z6es que a determinaram.

§ 3» Os gastos da Unigo de capital e custeio,
nos setores da educacao e saide, realizados nos
Estados que tenham renda per capita inferior
a média nacional, n&o poderéo ser inferiores a
proporgéo percentual que cada Estado detenha
na populagéo total do Pafs,

§ 4° As desapropriagdes por interesse plibli-
¢o que ndo se destinam para fins de reforma
agréria promovidas pela {Inido, Estados ou Muni-
cipios, ser@o sempre precedidas de prévia e justa
indenizagéo em dinheiro, vedando-se ao desapro-
priante a imisséo na posse dos bens desapro-
priados, até que sejp efetivada a aludida indeni-
zagéo, fixada pelo Jufzo competente.

§ 5 E de competéncia da Unido, apés dispo-
sig@o de terras publicas inexploradas préprias, dos
Estados, Municipios, Territérios e Distrito Federal,
promover a desapropriagéio de propriedade terri-
torial rural, para fins de reforma agréria, mediante
pagamento prévio de justa indenizagao, ern titulos
da divida publica, com clausula de exata atuali-
zagd0 monetdria, resgatéveis no prazo de dez
anos, em parcelas semestrais, iguais e sucessivas
asseguradas a sua aceitacio, a qualquer tempo,
como meio de pagamento de dqualquer tributo
federal ou obrigagées do expropriado para com

a Unido. A indenizacéo das benfeitorias, existentes
nas areas desapropriadas, serad sempre paga em
dinheiro:

a) a desapropriagdo, de que trata este para-
grafo, limitar-se~4 &s éreas inexploradas abran-
gidas por zonas priontérias, conforme definidas
pela politica agricola e fundidria de que trata o
art. D;

b) o volume anual ou periddico das emissdes
de tftulos, para os fins de que trata este paragrafo,
observara o limite de endividamento da {Unigo,
segundo dispuser a lei;

¢) os praprietarios ficarao isentos dos impos-
tos federais, estaduais e municipais que incidam
sobre a transferéncia da propriedade cobjeto de
desapropriagdo, de que trata este paragrafo.

Art. D Lei complementar disporé sobre uma
politica agricola e fundiaria permanente e aplicé-
vel, sem discriminacoes, a todo produtor rural,
e estabelecera as diretrizes para delimitacéo das
zonas rurais prioritdrias, sujeitas a reforma agréria.

Art. E Ao investimento de capital estrangeiro
no Pais, inclusive o tecnolégico, & assegurado tra-
tamento idéntico ao dispensado ao capital nacio-
nal, sendo proibidas discriminagdes ou restricoes
de qualquer natureza, observado o disposto no
art. C e seus, pardgrafos.

Parégrafo tnico. Considera-se empresa brasi-
Jeira ou nacional aquela constituida sob as leis
brasileiras e que tenha sua administragdo sediada
no Pais.

Art. F As normas de valorizagéo do trabatho
obedecerao aos seguintes principios, além de ou-
tros que visem a melhoria de condigéo social dos
trabalhadores:

| — salério minimo capaz de satisfazer as suas
necessidades normais e as de sua familia;

II—né&o discriminagéo ou distingédo, excluséo
ou preferéncia baseada em motivos de raga, cor,
sexo, religido, opinido politica, ascendéncia nacio-
nal ou origem social, com igualdade de oportu-
nidades e de tratamento no emprego ou No exex-
cicio da profiss@o. Nao se considera distingéio as
preferéncias baseadas nas qualificagbes exigidas
para fungdo ou cargo, nem as normas concer-
nentes a racionalizagéo do trabalho;

i —integragéo na vida e no desenvolvimento
da empresa;

IV —duragéo semanal do trabalho nédo exce-
denie a 48 horas, com intervalo para descanso,
salvo cagsos excepcionalmente previstos;

YV —repouso semanal remunerado e nos feria-
dos civis;

VI —férias anuais remuneradas;

VIl— medicina e seguranga do trabalho;

Viil— proibigéo de qualquer trabatho a meno-
res de 12 anos. A lei definird quais as afividades
que ndo devem ser exercidas por menores de
18 anos, por razbes de saide e de moral;

IX— condigBes especiais de trabalho & gestan-
te;

X — otrabathador injustamente despedido, néo
optante do FGTS, tera direito a indenizagéo pelo
seu tempo trabalho;

X§ — previdéncia social nos casos de doengas,
invalidez, velhice e morte, com protecéo adequa-
da conira acidente de trabalho, bem comno assis-
téncia sanitaria, hospitalar e médica preventiva;

Xl — aposentadoria, com salério compativel,
conforme o que for estabelecido em lei;
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Xl — a organizagao sindical é hivre, ficando res-
tritas quaisquer contribuicdes aos respectivos as-
sociados;

XIV —reconhecimento da convengéo coletiva
como instrumento adequado ao estabelecimento
de condigbes de trabalho e estimulo aos proces-
sos de negociagdes;

XVl — reconhecimento do direito de greve, fi-
cando o seu exercicio dependente da manuten-
c&o de servigos essenciais 4 comunidade, defini-
dos em lei.

Paragrafo Gnico. Nenhuma prestagao de servi-
¢o de assisténcia ou beneficio compreendidos na
previdéncia social seré criada, majorada ou esten-
dida sem a correspondente e vinculada fonte de
custeio total.

Art. G Alei dispora sobre o regime das empre-
sas concessionarias de servigos publicos federais,
estaduais e municipais, estabelecendo:

[— obrigagéo de manter o servigo adequado;

| — tarifas que permitam a remunergaéo do
capital, 0 melhoramento e a expanséo dos servi-
¢os e assegurem o equilibrio econémico-finan-
ceiro;

Il — fiscalizagdo permanente e revisdo perié-
dica das tarifas, ainda que estipuladas em contrato
anterior.

Parégrafo dnico. a escolha da empresa con-
cessionaria dependerd de concorréncia.

Art. H As jazidas, minas e demais recursos
minerais e os potenciais de energia hidraulica
constituem propriedade distinta da do solo, para
o efeito de exploragdo ou aproveitamento indus-
trial, assegurada, porém, preferéncia ao proprie-
tério do solo a esta exploragéo ou aproveitamento

§ 1° A exploragdo e o aproveitamento das ja-
zidas, minas e demais recursos minerais e dos
potenciais de energia hidraulica dependerdo de
autorizagdo ou concessao federal na forma de
lei. i

§ 2° E assegurada ao proprietario do solo a
participacdo nos resultados da lavra. Quanto as
jazidas e minas cuja exploragdo constitui mono-
pdlio da Uni&o, a lei regulara a forma da indeni-
zagao.

§ 3° Nao dependera de autorizagdo ou con-
cess@io o aproveitamento de energia hidraulica
de poténcia reduzida.

§ 4° Alei garantira a venda em condicéo eco-
nomica da energia produzida pela iniciativa priva-
da cuja comercializagéo seja feita exclusivamente
por empresa publicas.

Art. [ As empresas publicas e sociedade de
economia mista cabe exercer a intervengao com-
plementar observado no que for aplicével, o dis-
posto no art. C e seus paragrafos. No desempenho
desta atividade elas se submeterdo integralmente
ao direito proprio das empresas privadas e nao
poderéo gozar de beneficios, privilégios, subven-
¢bes ou dotagdes orgamentdrias ou fiscais néo
extensiveis paritariamente as demais do setor.

Art. J Aleifederal disporé sobre as condigbes
de legitimagdo da posse e de preferéncia para
a aquisicéo, até cem hectares, de terra pablicas
por aqueles que as tornarem produtivas com o
seu trabalho e o de sua familia.

Paragrafo tinico. Salvo para execucéo de pla-
nos de reforma agréria, ndo se fara, sem prévia
aprovagdo do Senado Federal, alienagéo ou con-
cess@o de terras pablicas com é&rea superior a
trés mil hectares.

Art. L O controle acionério de empresas jor-
nalisticas, de qualquer espécie, inclusive de televi-
s@o e de radiodifusao, é vedado:

I— a estrangeiros;

Il — a sociedades que tenham como acionistas
ou sécios majoritarios, estrangeiros ou pessoas
juridicas, exceto partidos polticos.

§ 1° A responsabilidade e a orientacéo inte-
lectual e administrativa das empresas menciona-
das neste artigo caberdo somente a brasileiros.

§ 2° Sem prejuizo daliberdade de pensamen-
to e de informagao, a lei podera estabelecer outras
condigbes para a organizagéo e o funcionamento
das empresas jornalisticas ou de televisdo e de
radiofus8o, no interesse do regime democrético
e do combate & subverséo e & corrupgéo.

SUGESTAO N° 10.377

FEDERACAO DOS TRABALHADORES
NAS INDUSTRIAS DE
ALIMENTACAQ DO ESTADO DE
SAO PAULO

Sao Paulo, 11 de maio de 1987
Exme Sr.
Ulysses Guimaraes
DD Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte
Praca dos Trés Poderes
Brasilia — DF

Prezado Senhor.

A Federagéo dos Trabalhadores nas Industrias
de Alimentagéo do Estado de Séao Paulo, através
de seu presidente infra-assinado, com a presente,
vem encaminhar & apreciagéo de V. Ex* os inclu-
sos trabalhos elaborados para discussdo no seu
primeiro Congresso a ser realizado em junho pré-
ximo.

Queremos com isso oferecer subsidios aos tra-
balhos desta Comisséo para a elaboragéo de nos-
sa Lei Maior.

Na oportunidade renovamos nossos protestos
de elevada estima e respeito.

Atenciosamente, — Melquiades de Aratijo,
Presidente

Negociacdes e convengoes
coletivas — dissidios
coletivos

I Negoaagéo coletiva

1. Origens

A histéria das relagbes coletivas do trabalho
confunde-se com a dos movimentos libertérios,
de desenvolvimentos dos humildes e superagao
das desigualdades sociais. Para aqueles que outra
coisa néo tinham, sendo a forga do trabalho, com-
preendida nesta a prole apta a seguir o destino
inexoréavel de seus familiares, a cerieza do desem-
prego quando esta forga reduzia-se e do desam-
paro na doenga e na velhice, apenas a coalizdo
permitiu pudessem enfrentar o patrao, a policia
do Estado e reivindicar o que intransigentemente
lhes era negado: melhores salérios e condigbes
de trabalho mais humanas.

Como resposta ao alhelamento patronal, a re-
cusa injustificada as suas reivindicag6es, foi pre-
ciso que atingisse os lucros néo repartidos, cru-
zando os bragos, parando as méaquinas.

Se a greve é a guerra, como lembrado por
Ruprecht, (1), a convengéo coletiva é o tratado
de paz. Nem por outra razio observa a OIT: “A
freqiiéncia das greves e as graves perdas que
ocasionavam a ambas as partes tiveram como
consequéncia que se renunciavam gradualmente
e elas, — substituindo-as pelas negociagdes cole-
tivas e por procedimentos de conciliagdo” (2).

O sistema de negociagbes coletivas, portanto,
tem como origem a acomodagdo dos conflitos
mediantes acordos, através dos quais, cada lado
renuncia parte de suas prentesdes, permitindo aos
trabalhadores, elevagéo de seus saldrios, redugéo
das jornadas, reconhecimento dos sindicatos e,
aos empresarios, a continuacdo de seus empreen-
dimentos e de seus lucros.

2. Fins

A negociagéo tem por objetivo a superagao de
um conflito determinado pela celebragao de um
ajuste duradouro, materializado na convengao co-
letiva.

Para a O[T, ainda que néo se chegue a um
acordo, mesmo que, por isso, deflagre-se a greve
ou o loock-out, considera-se negociagao coletiva,
se ambas as partes esforcaram-se sinceramente
para consegui-lo (3).

3. Partes

Se a negociagao coletiva, necessariarnente, su-
poe uma relagéo de trabalho, seus personagens
principais sdo os empregadores e 0s empregados.

Conforme o sistema legal, a tradigao e as for-
mas de organizagéo sindical, as negociagdes tra-
vam-se entre empresas, grupos de empresas, or-
ganizagoes sindicais patronais, um ou mais sindi-
catos de trabalhadores, federagdes de sindicatos
e até unidades estranhas ao sindicato. No Brasil,
ainda hoje, permite-se, excepcionalmente, que os
trabalhadores negociem mesmo inorganizados.

Nos paises que adotam a pluralidade sindical
tem-se bem situado um dos personagem da ne-
gociagdo, o empregador, os empregadores de um
mesmo grupo ou sua associagdo. Com respeito
arepresentacéo dos trabalhadores, por vezes, tor-
na-se dificil identificar o personagem, sendo mes-
mo necessario elegé-lo.

Existindo diferentes sindicatos para um mesmo
grupo, como regra, nas negociagdes o pluralismo
cede ao unitarismo e apenas um sindicato ne-
gocia.

Ja superada a fase em que empregador esco-
lhia o sindicato mais representativo Em alguns
paises, apenas ou sindicatos registrados em re-
partigbes do Estado podem representar os traba-
thadores nas negociagdes. Contanto prove contar
com a afiliagéo da maioria em seus quadros, co-
mum que o sindicato submeta-se a um processo
de eleigdo, quase disciplinada e fiscalizada pelo
Estado para que, enfim, encontre-se qual o mais
representativo.

No Brasil, onde se mantém o sindicato Unico,
por forca de lei, apenas aquele, reconhecido pelo
Estado, detém a representagdo de todo grupo,
compreendendo-se em suas prerrogativas cele-
brar convengdes coletivas de trabalho (art. 513,
“b" da CLT). Inexistindo sindicato, empregados
e empregadores séo representados pela respec-
tiva federagéo e, a falta desta, pela confederacéo
(art. 611, § 2° da CLT). Como excegdo, podem
os empregados de uma ou mais empresas decidir
celebrar acordo com estas, cumprindo-lhes, pri-
meiro, dar ciéncia de seu intento ao sindicato;
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caso este recuse assumir o comando das nego-
ciagbes, seré convocada a federagéo para fazé-lo;
havendo nova recusa, a convocagéo seré dirigida
a confederagéo e, repetindo-se este mesmo pro-
cedimento, admite-se que os interessados prossi-
gam diretamente na negociagéo até o final (art.
617, §§ 1° e 22 da CLT).

4. Beneficiarios

Se o resultado da negociagéo é a convengéo,
seus beneficirios, em alguns paises, sao os sindi-
calizados, empregados e empregadores, ficando
a extensao das condigdes ajustadas aos demais,
na dependéncia dos érgéos sindicais. Em outros,
a lei Impde aos empregadores que apliquem o
acordo, em sua totalidade, a todos os empre-
gados. Ha pafses que admitem a extensdo do
acordo aos né&o filiados que n&o queiram aderir
ao sindicato desde que paguem-lhe uma contri-
buigéo de solidariedade.

No sistema brasileiro a convengéo abrange to-
dos, impondo a lei, mesmo que a assembléia
convocada para deliberar sobre o acordo seja
aberta a todos os interessados, inclusive os traba-
Ihadores nao sindicalizados (art. 617, § 2° da CLT).

5. Objeto

Na legislagéo dos paises mais avangados o ob-
jeto das negociagbes é determinado exclusiva-
mente pelas partes envolvidas; em outros, com
limitagdes ou imposigdes, define-se ou limita-se
seu contetido.

Mas, sem davida, a condigdo mais destacada
nas negociagdes é a fixagdo dos salérios.

O contetido, naturalmente, varia, observada a
legislagéo de cada pais, conforme seja mais ou
menos tutelar e casuistica.

De qualquer modo, as negociagdes néo se limi-
tam a superar o contrato individual, dispondo so-
bre salérios e jornadas, mas, também, regulam
as relagbes entre as partes da convengao, estabe-
lecendo condigdes estranhas aos contratos indivi-
duais, interessando mais diretamente aos sindi-
catos.

Comum cl4usulas assegurando tempo livre aos
representantes sindicais para atuagéo ou garantia
contra discriminagdes patronais, em razéo de par-
ticipacéo dos empregados no sindicato. As nego-
ciagdes, igualmente, podem envolver clausulas
que estabelecam um regime de preferéncia para
os trabalhadores sindicalizados: Mas, sendo a con-
vengéo um tratado de paz, quase sempre, proibe
a ecloséo de greves enquanto vigir.

6. AOIT

A Convengao n° 98, de 1949, promulgada pelo
Brasil em 1953 em seu artigo 4° estabelece que
“deverédo ser tornadas, se necessério for, medidas
apropriadas as condicdes nacionais, para fomen-
tar e promover o pleno desenvolvimento e utiliza-
¢do dos meios de negociacéo voluntéria entre
empregadores ou organizages de empregadores
e a oragnizagoes de trabalhadores, com o objetivo
de regular, por meio de convengdes, os termos
e condi¢des de emprego”.

Mas, para a Convengdo n° 98, a negociagéo
coletiva s6 se legitima num sistema que assegure
liberdade sindical, protegendo o trabalhador con-
tra atos que subordine o emprego & condigéo
de nao se filiar a um sindicato ou deixar de inte-
gré-lo (art. 1°, “a") ou que importem em sua dis-
pensa ou prejufzos, em virtude de sua filiagao
sindical ou participagdo em atividades sindicais

(art. 1°, 2, “b"). Por outro lado, as organizagoes,
tanto de empregados como de empregadores de-
verdo ser protegidas contra ingeréncias de qual-
quer Jado, em sua formagéo, funcionamento e
administragéo (art. 2°). Veda-se, mais, a criagao
de organizagdes de trabalhadores dominadas pe-
lo empregador ou organismos seus (art. 3°).

7. A boa-fé

Q principio da boa fé é insito as negociagées,
trazido pelo propésito das partes em, efetivamen-
te, evidarem seus melhores esforgos para o atingi-
mento de um acordo que, sem subterflgios, seja
cumprido.

8. O sistema de negociacoes no Brasil

No Brasil, em 1932, o Decreto n° 16.027 criou
o Conselho Nacional do Trabalho ao qual cum-
pria, também, ocupar-se dos contratos coletivos,
sistemas de conciliagdo e arbitragem, especial-
mente para prevenir ou resolver as paredes. (4).

Em 1932 surgem as Comissoes Mistas de Con-
cliagéo instituidas pelo Decreto n° 21.396, de 12
de maio de 1932, voltadas para a concliagao dos
conflitos coletivos Com a criagdo da Justica do
Trabalho,através do Decreto-lei n°1.237, de 1° de
maio de 1935, os Conselhos Regionais do Traba-
lho (6rgéos regionais do Conselho Nacional) as-
sumem competéncia para solucionar os conflitos
coletivos até que com a Constituicdo de 1946
transmudaram-se em Tribunais Regionais do Tra-
balho, integrados no Poder Judiciério.

A Consolidagao das Leis do Trabalho, de 1943,
cuidou dos contratos coletivos, submetendo-as
a homologacao do Ministério do Trabalho, defi-
nindo seu contetido minimo: abrangéncia, impor-
tancia e modalidade dos saléarios, horério de traba-
Tho, direitos e deveres dos empregados, prazo de
duragéo, etc. Se deixava a solugéo do conflito
4 Justica do Trabalho, nenhuma referéncia fazia
as negociagoes coletivas.

Com o Decreto-lei n° 229, de 28 de fevereiro
de 1967, adotou-se a roupagem atual, conven-
¢bes coletivas, entendendo-se como tais aquelas
que envolvem érgéos sindicais dos dois lados e
acordo coletivo quando um ou mais sindicatos
de empregados celebrar o ajuste com uma ou
mais empresas.

Substituiu-se a homologagéo ministerial pelo
depésito e registro do instrumento, mas manteve
alei atual a fixagé@o de quorum, prazo de duragao,
contetido minimo.

Mas tocou na negociagéo coletiva. Assim “os
sindicatos representativos de categorias econd-
micas ou profissionais e as empresas, inclusive
as que nao tenham representagao sindical, quan-
do provocadas n&o podem recusar-se a negocia-
¢&o coletiva” (art 616). Verificada a recusa, cum-
pre ao interessado dar ciéncia do fato ao Ministério
do Trabalho que convocard compulsoriamente
o recalcitrante (art. 616, § 1°). Persistindo ainda,
a recusa ou malograda a negociagéo é facultada
a instrauracéo do dissidio coletivo” (art. 616, §
2°),

No Brasil, até h4 pouco, mesmo com o advento
do Decreto-lei n° 229, o titulo das convengdes
coletivas s6 se prestavam a enfeitar a Consoli-
dagdo das Leis do Trabalho. Também pudera,
nossa estrutura sindical, nascida nas trevas de
1939, vinculava os sindicatos ao Estado que a
através do Ministerio do Trabalho, reconhecia-os,
delimitava sua reperesentatividade e outorgava-

lhe a base territotial, disciplinando o processo de
elei¢des, sem esquecer do atestado de 1deologia;
ditava o estatuto-padrao e julgava suas contas
mantendo, ainda, poderes para afastar e destituir
direitos, intervir, suspender e cessar sua carta de
reconhecimento.

Néo foi apenas com o Estado Novo que os
sindicatos dependeram, para existir, do humor
de um Ministro do Trabalho; mesmo apds a rede-
mocratizacdo do Pais, o Governo Dutra, em 1947,
interviu em 143 sindicatos chegando a 400 inter-
vengdo enquanto manteve-se na direcao do pais
(5). Em 1964 nada menos do que 409 interven-
¢oes foram decretadas (6).

Apesar de tudo, alguns tedricos alinham razées
pelas quais as negociagbes tem pouco uso no
Brasil. Afirmam que nossa legislagao é ampla,
de sorte a disciplinar condigdes que normalem-
nete, em outras terras, constituem, apenas cldusu-
las de convengdes, como saldrio minimo, fénas
repouso, etc. Atribuem 2 fragilidade dos sindica-
tos, aos despreparo de seus dirigentes, a prefe-
réncia notéria pelos dissidios coletivos. Mas néo
se pode ignorar que a facilidade com que se multi-
plicam os sindicatos como benesse do Ministério
do Trabalho, sempre interessou mais‘ao Governo,
aos patrées que aos trabalhadores, E sabido que
o assistencialismo que comprometeu sua atua-
¢éo, desviando-o de seus fins foi consertado pelo
Estado. Diante da intransigéncia patronal abre-se
para os sindicatos dois caminhos: a greve ou o
dissidio. Mais greve com a lei restritiva, mais apro-
priada para um cédigo penal. Dissidio com efeito
suspensivo e tramitagéo lerda, coisa de até trés
anos quando o prazo de duragdo da norma nao
vai além de doze meses.

Bem ou mal, tem os trabalhadores procurado
negociar.

Induvidoso que as negociages tem como su-
porte a liberdade sindical e o direito de greve.
E néo surpreende ninguém saber que apés as
greves de 1978 os sindicatos tornaram-se mais
fortes e atuantes e, por isso mesmo, as negocia-
¢bes mais repetidas, refletindo-se em acordos co-
letivos de importancia consideravel.

9. Projetos

O Decreto n° 88 984, de 10 de margo de 1983
crou o Sistema Nacional de Relagdes do Trabalho
e com ele um servico de mediagéo, outro de arbi-
tragem, objetivando promover o melhor desenvol-
vimento das negociagGes. Mais adiante, em de-
zembro, o Ministro Murilo Macedo divulgou seu
anteprojeto dispondo sobre negociagdo coletiva,
mediagdo , arbitragem e greve. Um e outro, o
decreto e o anteprojeto foram, de imediato, sepul-
tados, mesmo porque o tltimo preferia unidades
de negociagbes ao invés de sindicatos, permi-
tindo, notoriamente, fossem aquelas criadas pelos
empregadores. Destacando a boa fé como su-
porte da negociagao institufa o mediador e s6
admitia o dissidio coletivo quando ajuizado atra-
vés de pedido conjunto das partes- Arbitragem,
também facultativa, regida conforme disposicbes
da lei comum.

O anteprojeto Almir Pazzianotto preocupouuo
em tornar a negociagdo procedimentos natural
e comum, mas colocou-a sob a 6rbita do Minis-
tério do Trabalho. Restringiu o dissidio coletivo
s6 permitindo ajuiza-lo quem tivesse participagéo
das negociagOes; criou, com propriedade a figura
do impassem, mas atribuiu & Procuradoria Regio-
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nal do Trabalho poderes para também instaurar
o dissiidio e, paradoxalmente, até mesmo quando,
recusado pelo sindicato, este prefira valer-se da
greve. O projeto Almir conseguiu unanime rejei-
¢ao, combatido pelos empregados e emprega-
dores. Outros que o seguiram,do Professor Octéa-
vio Bueno Magno, de grupos patronais, como Fe-
deragéo das Indttrias do Estado de Minas Gerais,
Associagdo Comercial de Sao Paulo, nao tiveram
maior repercuss&o. Arquivado o projeto Almir, o
Munistério do Trabalho repetiu-o, procurando su-
perar o que fora objeto de criticas. Mesmo assim,
0 novo nem algou voo.

10. A Constituigao por vir

A Constituicdo de 1934 reconhecia as conven-
¢oes coletivas de trabalho (art. 121, “i"); a carta
de 1937 dispunha que a lei deveria observar que
“os contratos coletivos de trabatho concluidos pe-
las associagdes legalmente reconhecidas, de
emoregadores, trabathadores, artistas e especia-
listas serdo aplicados a todos os empregados,
trabathadores, artistas e especialistas que elas re-
presentam, devendo estipular obrigatoriamente a
sua duragéo, a importancia e as modalidades do
saldrio, a disciplina interior e o horério de trabalho”
(art. 137). A Constituicao de 1946 limitou-se a
reconhecer as convengoes coletivas (art. 157, XIlI),
no que foi seguida literalmente pela carta de 1967
(art. 158, XIV) e assim mantida pela emenda n°
1 (art. 165, XIV).

Para Gino Giugni que recentemnete esteve en-
tre nés, o importante é querer superar um conflito
real ou iminente, valendo-se da negociagéo. Para
ele, a legislagéo italiana nao pressupoe a interven-
¢ao do Estado nas negociagdes, embora seja efe-
tiva e intensa

A negociagao, sem duvida, é o meio eficaz de
fixar as condigdes de trabalho (7), mas sua disci-
plinagéo devera ser cuidada pela lei ordinaria, as-
segurando-se as organizagbes sindicais ampla li-
berdade de agao, inclusive do direito de greve,
com intervengao do Estado meramente faculta-
tivo, tanto na conciliagdo como na solugdo do
conflito, quando ndo atingidos interesses funda-
mentais da populagéo. E isto se presta também,
a solugéo jurisdicional que, em suma, nada mais
é de que o arbitramento obrigatério via um érgéo
oficial

Mas a ConstituigBo por vir, necessariamente,
devera incluir, entre os direitos assegurados aos
trabalhadores, néo s6 o reconhecimento das con-
vengbes coletivas, como a garantia de liberdade
nas negoclagoes.

Neste ponto, os projetos conhecidos ndo diver-
gem. O da Comiss@o dos Notéveis reconhece
as convengoes coletivas e o incentivo a negocia-
¢éo coletiva (art 343, XVIll). Fabio Konder Com-
parato no anteprojeto feito a pedido da Cut (Muda
Brasil) destaca que “a lei ndo podera cercear a
livre regulagio das condi¢des de trabalho em con-
vengdes coletivas entre sindicatos de emprega-
dores e de empregados” (art 218). J& o antepro-
jeto do PCB limita-se ao reconhecimento das con-
vengoes e contratos coletivos de trabatho (art. 64)

2. Dissidios coletivos

Bonito dizer que a sentenga normativa proferida
em dissidio coletivo corresponde & convengao co-
letiva que nao foi realizada.

Verdadeiramente, o dissidio coletivo transfor-
mou-se no instrumento mais notavel para a ani-
quilagéo das reivindigoes trabalhistas.

De se ver que no periodo de 1964/1978 tivemos
dissidios coletivos ao invés de negociagdes, sen-
tengas normativas e ndo convengoes.

A doutrina registra que os dissidios coletivos
tém feicdo nitidamente corporativista

Porém, desde 1965 sofreu transformagdes que
limitaram o poder normativo da Justi¢a do Traba-
tho A politica salanal “tabelada” impedia (e impe-
de, ainda hoje), que os juizes arbitrem o salério
justo. O efeito suspensivo invalida as decisbes,
mesmo porque vem como um relampago, mas
é sabido que o Tribunal Superior do Trabalho
engole dois anos ou mais para o julgamento de
um recurso, embora o prazo de duragao da norma
coletiva, como regra, seja de 12 meses.

Nao bastasse tanto, o Supremo Tribunal Fede-
ral, com insisténcia vem proclamando a inconsti-
tucionalidade de clausulas fixadas pela Justica do
Trabalho: piso salarial, estabilidade do alistado,
estabilidade do acidentado, quadros de avisos do
sindicato. etc.

Os dissidios coletivos nao podem, neste esta-
gio, simplesmente, serem suprimidos. Sindicatos
de porte pequeno, despreparados para a greve,
ficariam ainda mais desamparados.

Necesséario, porém, que o dissidio coletivo seja
um melo rapido e eficaz para a solugao do conflito
que néo foi resolvido amigavelmente.

Rechaga-se, como condigdo imperativa, a arbi-
tragem, instituto estranho as nossas tradigoes.
Alias, tivéssemos a arbitragem, tantas vezes reco-
mendadas por técnicos, arbitros seriam os mes-
mos peritos que atuam nos dissidios individuais,
significando unicamente o encarecimento dos
dissidios.

O anteprojeto da Comissao dos Notéveis man-
tém o poder normativo da Justica do Trabalho
e os dissidios coletivos, embora, absurdamente,
consagre o efeito suspensivo (art. 307, §§ 1° e
2°). O projeto do PCB (Novos Rumos) nem se
refere a atuagao do poder normativo, embora faga
mengao aos dissidios coletivos (art. 317). Final-
mente, o projeto Comparato estabelece que “o
poder normativo da Justica do Trabalho, é exer-
cido, unicamente, nos casos de dissidio coletivo
(art. 218, paragrafo (nico). Porém, dispde antes
que “a lei determinard a competéncia originéria
e recursal dos Tribunais do Trabalho, os quais
poderéo proferir decisbes normativas que regu-
lem para o futuro todos os casos do mesmo géne-
ro, respeitados os dispositivos legais” (art. 185).

Como subsidio a discussao, a Federagao ofere-
ce o anteprojeto elaborado por seu assessor juridi-
co, apresentado & Comisséo de Direito do Traba-
lho do Ministério do Trabalho onde nao chegou
a ser apreciado.

SUGESTAO N 10.378

FEDERAGAO DOS TRABALHADORES
NAS INDUSTRIAS DE
ALIMENTACAO DO ESTADO DE
SAO PAULO

S&o Paulo, 11 de maio de 1987
Exme Sr.
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte
Praga dos Trés Poderes
Brasflia — DF

Prezado Senhor,

A Federagéo dos Trabalhadores nas Industrias
de Alimentagéo do Estado de S&o Paulo, através
de seu presidente infra-assinado, com a presente,
vern encaminhar & apreciagado de V Ex® os inclu-
sos trabalhos eleborados para discusséo no seu
primeiro congresso a ser realizado em junho pré-
ximo.

Queremos com isso oferecer subsidios aos tra-
balhos desta Comisséo para a elaboragéo de nos-
sa Lei Maior.

Na oportunidade renovamos nossos protestos
de elevada estima e respeito.

Atenciosamente, Melquiades de Araijo, Pre-
sidente.

Dissidio coletivo

Esbogo apresentado & Comisséo de Direito do
Trabalho, do Ministério do Trabalho, pelo Asses-
sor Juridico da Federagao dos Trabalhadores nas
Industrias de Alimentagéo do Estado de Sao Pau-
lo, José Carlos da Silva Arouca.

Observagéo: O esbogo atéve-se & Constituicdo
vigente e ndo chegou a ser discutido na Comisséo
de dirteito do trabalho.

Art. 1 Compete & Justica do Trabalho con-
ciliar e julgar os conflitos:

[ — de natureza econémica, quando-

a — ocorre elevagéo do custo de vida, capaz
de afetar o poder aquisitivo dos trabalhadores;
b) — for conveniente estebelecer justa pro-

porcionalidade entre os salérios contratuais e os
lucros auferidos pelos empregadores;

¢ — a realidade econdmico-social do Pais
ou da regido torna injustas as condigdes de traba-
lho vigente.

Il — de natureza juridica para interpretar normas
preexistentes, regualamentos internos, clausulas
de acordos e convengdes coletivas e de sentenga
normativas, de interesse geral do grupo profis-
sional ou parcela do mesmo.

Paragrafo tnico. Nas condigbes de trabalho
a que se refere a alinea “c” do inciso | compreen-
dem-se, também, as relagdes das organizagdes
sindicais no ambito das empresas.

Art. 2° No exercicio de seu poder normativo
poderé a Justica do Trabalho:

| — arbitrar o salério justo;

Il — corrigir os salarios contratuais;

Il — fixar saldrios minimos profissionais e cate-
gorias;

IV — determinar novas condigées de trabalho
e aprimorar as existentes, impondo:

a — suplementos e adicionais de salérios,
como compesagoes relativas as caracteristicas do
trabalho desenvolvido;

b — jomadas de trabalho, intervalos e re-
pousos compativeis com a profissao exercida,
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com a demanda de emprego e os avangos tecno-
l6gicos;

¢ — medidas de higiene e seguranga do tra-
balho, de prevengéo contra acidentes do trabalho;

d — normas complementares de previdén-
cia e assisténcia social;

e — critérios preferenciais para admiss@o
de empregados e para dispensa coletiva ditadas
por razdes tecnoldgicas, dificuldades econdmico-
financeiras e motivacdo de forga maior;

f — garantias de emprego;
g — planos de participagéo nos lucros;
h — aconstituigéo, funcionamento e limites

de competéncia das comissdes de empresa e re-
presentacdo dos empregados na gestdo ou no
conselho administrativo da empresa.

V — definir relagbes entre as emp:esas e os
sindicatos profissionais e entre estes e seus repre-
sentados, no ambito da empresa;

VI — ordenar o desconto em folha de paga-
mento da contribuigdo de solidariedade aprovada
pela assembléia geral dos empregados, inclusive
dos néo filiados, quando a eles extensivos os efei-
tos da sentenca normativa, como retribuigao aos
servicos prestados pelo sindicato;

VI — suprir lacunas da lej;

VIl — atender peculiaridades da profisséo e
da atividade;

IX — instituir procedimentos de fiscalizagdo
quanto ao cumprimento da sentenga proferida
e penalidades pela sua infrigéncia.

Paragrafo tnico. As reivindicagcoes desaten-
didas na negociagéo serao solucionadas normati-
vamente.

Art. 3° Na solugéo dos conflitos a Justica do
Trabalho atenderd, dentre outras, as seguintes si-
tuacgbes:

| — a realidade sécio-econdmico da regido on-
de atuem as partes envolvidas;

I — a lucratividade e a capacidade econdmico-
financeira das empresas representadas; '

Il — a politica econémico-financeira vigorante;

IV — as condigbes salariais e de trabalho do
mesmo grupo profissional em outras regides e
de outros grupos na mesma regio.

Paragrafo tnico. Podera a Justica do Traba-
lho nos processos de dissidios coletivo decidir
por equidade.

Art. 4° Compete aos Tribunais Regionais do
Trabalho conciliar e julgar os processos de dissi-
dios coletivos.

§ 1° Quando os trabalhadores e empresas
envolvidas atuarem em diferentes regies que ex-
cedam a jurisdigéo de diferentes Tribunais Regio-
nais seré competente aquele onde os sindicatos
representativos tiverem suas sedes.

§ 2° Na hipétese do paragrafo anterior, se os
sindicatos tiverern sedes em regibes néo coinci-
dentes, serd competente o Tribunal Superior do
Trabalho.

Art B°
suscitados:

I — os sindicatos de trabalhadores;

II— os sindicatos de profissionais liberais repre-
sentando aqueles que estejam vinculados a uma
relagéo de emprego;

Il — os sindicatos de empregadores;

IV — as empresas quando diretamente envol-
vidas na negociagao.

§ 1° Naocorréncia de greve a insténcia pode-
ra ser instaurada pela Procuradoria do Trabalho.

Poderéo instaurar a instancia e serem

§ 2° Inexistindo sindicato organizado os tra-
balhadores e as empresas serdo representadas
pela respectiva federagéo e a falta desta pela con-
federacéo.

Art 6° A instancia seré instaurada medante
representacéo escrita dirigida ao Presidente do
Tribunal, acompanhada de tantas vias quantos
forem os suscitados, contendo:

I — a designacéo dos suscitantes e dos susci-
tados;

I — o pedido e sua justificagdo;

Il — as provas, se houver;

IV — cépias auténticas das seguintes pegas:

a — ata da assembléia que aprovou as rei-
vindicagdes;

b — convocatéria da assembléia;

¢ — declaragdo que expresse o nimero de

trabalhadores envolvidos e quantos sindicaliza-
dos;

d — lista de presenga & assembléia;

e — comprovagao da convocagédo dos sus-
citados para a negociacéo e de sua frustracéo.

§ 1° Quando a instancia for instaurada por
empresa as exigéncias do inciso IV ficargo limita-
das a observéncia da contida na alinea “e”.

§ 2° Tratando-se de dissidio coletivo revisio-
nala sera necessério ainda, a juntada do acordo,
convengao ou sentenga normativa revisada

§ 3* Instaurado o processo por sindicato de
representacéo econdmica ou empresa ser4 indis-
pensavel constar da representagéo a proposta de
conciliacdo.

§ 4° No caso de greve a Procuradoria do Tra-
balho, em sua representagéo propora a solugdo
que lhe parece capaz de solucionar o conflito.

Art. 7—Recebida a representagdo providen-
ciaré o presidente do Tribunal:

|—a citagéo dos suscitados para, no prazo de
cinco dias apresentarem, por escrito, suas alega-
¢oes e provas que tiverem,;

[[-—a designagéo de audiéncia e a notificagdo
das partes;

1l — a cientificagéo da Procuradona do Traba-
lho;

IV— o sorteio de juiz-relator.

§ 1° A citagao serd acompanhada de cépia
da representagao, valendo como notificagéo da
audiéncia que devera ser realizada no mais tardar
até dez dias apés a instauracdo do processo.

§ 2° Na ocorréncia de greve, o prazo para
0s suscitados oferecerem suas alegagoes sera de
48 horas, realizando-se a audiéncia até cinco dias
ap6s o recebimento da representagéo.

Art. 8 A audiéncia ser4 presidida pelo Juiz
sorteado, relator que envidaré todos os esforgos
para conciliar as partes, ap6s conhecer as razées
determinantes do conflito e o impasse surgido
nas negociagoes.

Art. 9 Os sindicatos serfo representados na
audiéncia por seus diretores e as empresas por
preposto credenciado.

Art 10 A auséncia do suscitante & audiéncia
importard no arquivamento do processo e, do
suscitado, em confissdo quanto a matéria de fato

Art. 11 Havendo protestos por provas, se de-
feridas, estas serdo deduzidas dentro de quinze
dias, sob pena de o processo ser julgdo conforme
o estado em que se encontrar.

Art. 12 Encerrada a instrug&o o juiz-presiden-
te submetera aos dissidentes a solugéo concilia-

téria que Ihe pareca oportuna, a qual seré lavrada
em ata.

Art 13 O ajuste entre as partes terd a forma
de convengao ou acordo coletivo conforme o &m-
bito de aplicagdo de suas clausulas.

Art. 14 Independem de homologagéo os
ajustes celebrados no curso de dissidio coletivo.

Art. 15 Frustrando-se a conciliagao, no todo
ou em parte, o juiz instrutor, apés excluir do feito
as partes ajustads, designara audiéncia de julga-
mento que se realizar4 dentro de dez dias e, na
ocorréncia de greve, no prazo de cinco dias.

Art. 16 A Procuradoria do Trabalho oficiara
até a oportunidade do julgamento que se dara
independentemente de sua manifestagéo.

Art. 17 Nos dissidios coletivos de natureza
econdmica as clausulas preexistentes serdo man-
tidas a menos que os suscitados, em suas mani-
festagbes aleguem e demonstrem:

I— sua inconveniéncia, verificada no curso de
duragao do acordo, convengdo ou setenga nor-
mativa revisada;

I —impossibilidade econémico-financeira pa-
ra cumpri-la;

Il — cessagéo das razbes determinantes para
sua adogéo.

Art. 18 A senten¢a normativa revisional subs-
tituird o instrumento revisado, sem solugéo de
continuidade, mas a falta de prova da efetivagéo
do convite & negociago ou frustragio da media-
¢&0o pelo Ministério do Trabalho s6 vigoraré a partir
da data de sua publicagéo.

Paragrafo Gnico. A sentenga proferida em dis-
sidio coletivo originario ou de natureza juridica
teré vigéncia a contar do recebimento da repre-
sentagao.

Art 19 O prazo de vigéncia das sentencas
normativas proferidas em dissidios coletivos de
natureza econdmica nao podera ser inferior a um
nem superior a dois anos. .

Art. 20 Das decisdes proferidas em dissidios
coletivos cabe recurso ordinério, no efeito mera-
mente devolutivo, no prazo de oito dias, para o
mesmo Tribunal, a contar da publicagéo do acér-
d&o na imprensa oficial.

§ 1° Nos Tribunais que se dividirem em gru-
pos de turmas o recurso serd julgado pelo Tribu-
nal Pleno

§ 2 Se o Tribunal dividir-se em mais de trés
grupos de turmas poderé seu Regimento Interno
dispor quanto a composigdo competente para jul-
gamento dos recursos, assegurada a represen-
tac@o paritdria.

Art. 21 A Procuradoria do Trabalho tem legi-
timidade para recorrer desde que:

[— o dissidio coletivo envolva interesses da
Unido, dos Estados ou Municipios;

I — alegue ofensa a Constitui¢éo ou lei federal

Art 22 Quando a decisao versar matéria
constitucional cabera recurso de revista para o
Tribunal Superior do Trabalho, o qual seré dirigido
ao presidente do tribunal recorrido, concomitan-
temente com o recurso ordindrio.

Art 23 Julgado o recurso ordindrio e man-
tida a decisdo, o recorrente, no prazo de cinco
dias, contados da publicagéo do acérdao, reque-
rera, sob pena de o siléncio importar desisténcia,
a remessa do processo ao Tribunal Superior do
Trabalho

Art. 24 Os recursos seréo julgados no prazo
improrrogével de sessenta dias.
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Art. 25 A eficécia das clausulas da sentenga
normativa mantém-se mesmo cessado o perfodo
de usa duragao até que outra a substitua.

Art. 26 Aplicam-se aos empregados de sindi-
catos as mesmas clausulas estabelecidas na sen-
tenga normativa.

Art. 27 Proferida a decisdo, seguir-se-a seu
cumprimento.

§ 1° A agdo de cumprimento poderd ser in-
tentada diretamente pelo empregado beneficiado
ou por seu sindicato, independentemente da ou-
torga de poderes para tanto, juntando cdpia au-
tenticada da deciséao invocada ou de sua publica-
¢édo naimprensa oficial, vedado o questionamento
de matéria de fato e de direito nela aprectada.

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se as
agdes de cumprimento de conveng&o ou acordo
coletivos

Art. 28 Proposta a agéo de cumprimento pe-
lo sindicato, néo podera o trabalhador substituido
desistir ou transigir sem a anuéncia daquele.

Art. 29 Ficam revogados os artigos 856 a
875 da Consolidagéo das Leis do Trabalho apro-
vada pelo Decreto-Lei n° 5452, de 1° de maio
de 1943 como toda e qualquer disposi¢do em
contrério & presente lei.

Art. 30 Esta lei entrard em vigor na data de
sua publicacéo.

SUGESTAO N° 10.379

FEDERACAO DOS TRABALHADORES
NAS INDUSTRIAS DE
ALIMENTACAO DO ESTADO
DE SAO PAULO

Sao Paulo, 11 de maio de 1987.
Exm® Sr
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte
Praga dos Trés Poderes
Brasilia — DF

Prezado Senhor:

A Federagéo dos Trabalhadores nas Industrias
de Alimentagéo do Estado de S&o Paulo, através
de seu presidente infra-assinado, com a presente,
vem encaminhar & apreciacdo de V. Ex® os inclu-
sos trabalhos elaborados para discusséo no seu
primeiro Congresso a ser realizado em junho pré-
ximo.

Queremos com isso oferecer subsidios aos tra-
balhos desta Comisséo para a elaboragéo de nos-
sa Lei Maior.

Na oportunidade renovamos nossos protestos
de elevada estima e respeito.

Atenciosamente, Melquiades de Aradjo, Pre-
sidente.

Direito de greve

1. Conceito

A greve ja for delito, hoje é direito, ainda que
negado ou restringido. Mas Ruprecht entende que
é apenas um ato humano que, em si mesmo,
néo é um direito nem um delito, mas que depende
da ordem juridica respectiva, j& que em dltima
andlise somente significa abster-se de trabalhar.

Agreve, também, vincula-se a liberdade sindical
que, por sua vez tem o mesmo tamanho das hiber-
dades individuais do figurino politico adotado
num pafs.

Irrelevante as elocubragdes em tomno de sua
natureza, a perplexidade diante de um direito de
greve, quando a greve, por si s6 é um fato politico
que, por vezes, volta-se contra o Estado que a
reconhece como direito ou um fato juridico, espé-
cie de guerra.

2. Origem

N&o importa, como é comum, nos livros de
doutrina, procurar-se nas rebelides e protestos
a origem da greve. Nitido fendmeno da civilizagao
industrial, nada mais & do que instrumento de
reagdo dos trabalhadores ante a intransigéncia
patronal na luta pelo salério justo e por melhores
condi¢des de trabalho.

3. AOIT

Para a Organizacéo Internacional do Trabalho
“o direito dos trabalhadores & greve e dos empre-
gadores ao lock-out consideram-se geralmente
com certas restrigoes, como essenciais, para a
liberdade das negociagdes a dos contratos cole-
tivos“.

Nao se aprovou, até hoje, convengao que dispo-
nha sobre o direito de greve, mas o Comité de
Liberdade Sindical do Conselho de Administragao
da OIT entende que dentncias a ela atinentes,
néo escapam & sua competéncia, na medida em
que afetam direitos sindicais, sendo um dos meios
essenciais de que dispéem os trabalhadores para
promover e defender seus interesses profissio-
nais.

4. O Direito de Greve no Brasil

A Constituicdo de 1934 nada dispés sobre o
direito de greve, mas a Carta de 1937 declarou
tanto a greve como o lock-out “recursos anti-so-
ciais, nocivos ao trabalhe e ao capital e incompa-
tiveis com os superiores interesses da produgéo
(art. 139). Com a redemocratizagéo do Pais, a
Constituicéo de 1946 reconheceu o direito de gre-
ve deixando a lei ordinarna sua regulamentagéo
(art. 158). A carta de 1967, por sua vez, assegurou
o direito, exceto nos servigos publicos e atividades
essenciais definidas por lei (arts 158, XXl e 157,
§ 7°), redacdo mantida pela emenda n° 1 (art.
165, XX).

Assinala Paulo Garcia que, “quando debatia-se
o modo de dispor quanto e, talvez, como resposta
ao requerimento dos parlamentares comunistas
que pretendiam simplesmente a consagragdo do
direito de greve, em consequéncia ao fato de o
Brasil haver subscrito a Declaragéo dos Principios
da América, na Conferéncia de Chapultepec, em
1945, surgiu o Decreto-Lei n° 9.070.

O Decreto-Lei n° 9.070, de margo de 1946,
anterior a Constituicdo de 1946, proibia a greve
nas atividades fundameptais, restringindo, consi-
deravelmente, seu exercicio, nas acessdrias. Mas,
com a promulgagéo desta, “perante o direito posi-
tivo brasileiro, o decreto-lei tornou-se manifes-
tamente inconstitucional”.

Observa Evaristo de Moraes Filhc que “se desu-
50 revogasse lei, esta ja estaria revogada hé muito
tempo”.

O certo é que até 1964 cansaram-se os Tribu-
nais de discutir a aplicabilidade ou nédo do decre-
to-lei, embora as greves se repetissem, como fato
social e politico, especialmente quando se avizi-
nhava o golpe fatidico, quando as greves tinham
como objetivo o monopdlio estatal da indGstria
do petrdleo, a proibigdo de remessas de lucros
para o exteror, a efetivacéo das reformas de base.

Em 1949 o deputado socialista Aurélio Viana
apresentou o projeto n° 1.471, pelo qual “o direito

de greve é exercido pelos trabalhadores de qual-
quer categoria profissional, organizados ou ndo
em sindicatos™. A greve seria licita quando reivin-
dicatéria, de natureza econdmica e, também, as
que se vinculassem ao exercicio da atividade pro-
fissional, inclusive simbdlicas e de solidariedade.
Se decidida por uma assembléia, o quérum seria
definido pelos sindicatos. Notificada a empresa
e o Ministério do Trabalho, assegurando-se aquela
um prazo de 48 horas para resposta as reinvindi-
cagoes, o siléncio ourecusa de atendimento, justi-
ficaria a irrupg&o do movimento. Admitia o projeto
piquetes, coleta de auxilios, propaganda e a cria-
¢&@o de um fundo de greve. Ninguém poderia ser
despedido por ter participado da parede. A autori-
dade policial ou administrativa que impedisse ou
tentasse impedir o exercicio do direito seria demi-
tida do cargo. Néo havendo acordo, poderiam
as partes, instaurar o dissidio coletivo, cuja agdo
seria puramente arbitral.

Reagiu o Senador da UDN, Jefferson de Aguiar,
que apresentou um substitutivo, afinal aprovado;
com isso retornou & Camara Federal que aprovou
o projeto conforme parecer do deputado Ulysses
Guimaraes, ent&o do PDS. Para surpresa de mui-
tos, em junho de 1964, j4 instalado o regime mili-
tar inaugurado em 1° de abril.

E ai estd a Lei n° 4.330, também caida em
desuso, prima da contravengéo do jogo do bicho,
dispondo sobre prazos, formas e quéruns, atri-
buindo & Procuradoria do Trabalho a apuragdo
de uma assembléia sindical, ao Ministério do Tra-
balho a tentativa de conciliagao, ao Tribunal do
Trabalho o julgamento do dissidio. Traduzido em
mildos, este o aparato da lei: a) publicagdo de
edital convocatério da assembléia com antece-
déncia minima de 10 dias; b) diferenga de dois
dias entre a convocagdo (2/3 dos presentes) e
a segunda (1/3 apenas); c) prazo de 5 dias, nas
atividades acessérias e de 10 nas fundamentais
para a solug&o amistosa do pleito. Resultado: con-
vocada a assembléia, mesmo nas atividades co-
muns, somente 17 dias ap6s seré possivel a eclo-
séo da greve. SO que, antes disso a Justica do
Trabalho teré recebido arepresentagéo do empre-
gador, o requerimento do Procurador ou o pro-
cesso origindrio do Ministério do Trabalho e ins-
taurado o dissidio, instruido as pressas, julgado
em sessdo extraordinaria. E a greve cessa por
decisao adotada pela Justica do Trabalho.

Por 1s50 mesmo, esgotou-se a Justica do Traba-
Tho em declarar a ilegalidade de greves enquanto
promotores publicos, delegados, policiais e até
juizes, também, faziam as suas.

Discute-se quanto a competéncia da Justi¢a
do Trabalho para qualificar de legal ou Hegal movi-
mentos grevistas. Nega tal competéncia Coqueijo
Costa, como negou-a Wilson de Souza Campos
Batalha, Mas a discuss&o ficou limitada & doutrina
quando o Tribunal Superior do Trabalho editou
enunciado ressaltando a competéncia. Poucos
discutem se a Carta de 1967 derrogou a Lei n°
4.330 naquilo que dispde sobre a greve nas ativi-
dades comuns, Mas a ligdo de Aluysio Sampaio,
parece, n&o seduziu os juizes, nem mesmo clas-
sistas, nem mesmo representantes dos empre-
gados

O certo é que, desde 1978, as greves repe-
tem-se, ja corriqueiras, vistas como atuagéo nor-
mal dos trabalhadores. Mas, ndo € por acaso que
o marco estd em 1978, coincidindo com a aber-
tura dernocratica. Se em Contagem e Osasco os
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piquetes foram dissolvidos a forga, presos os diri-
gentes sindicais, fechados os sindicatos, agora,
retornamos aos tempos em que tinhamos dois
marcos opostos, a8 Constituicao de 1946 e o De-
creto-Lei n° 9.070. Temos agora a Nova Repu-
blica, uma Constituigdo por vir e a Lei n° 4.330.

5. Projetos

O projeto Murilo Macedo, admitia que, malo-
grada a mediagéo, néo utilizando as partes a arbi-
tragem, poderia seguir-se o dissidio coletivo, a
greve ou o lock-out, embora nas atividades de
interesse da seguranga nacional, ocorrendo a gra-
ve perturbag@o da 6rdem publica ou risco imi-
nente de sua caracterizag&o, o Ministério Piblico
devesse suscitar, de oficio, o dissidio; em caso
de greve nas atividades comuns, o dissfdio pode-
ria ser instaurado pelo Presidente do Tribunal do
Trabalho e mesmo pelo Minisiério Prblico. S6
que a greve seria decidia pela representacéo de
empregados na unidade de negociagéo. Mantida
a notificacdo prévia do empregador e do Minis-
tério do Trabalho, o anteprojeto, expressamente,
proibia o piquete, insultos as autoridades, ac em-
pregador e a seu sindicato. A decis&o da Justica
do Trabalho punha fim ao movimento, mas pro-
cedimentos de ma f&, compreendendo-se neles,
enfim, a greve que n&o observasse as condigdes
rigidas, impostas por um projeto de autor desco-
nhecido, sujeitavam o sindicato e seus diretores
a multas vultosas.

Como dito, o anteprojeto foi esquecido e sepul-
tado. O do Ministro Almiyr Pazzianotio teve igual
destino. Mas, pelo menos, reascendeu o debate,
justo quando avizinhava-se a elei¢do de uma As-
sembléia Constituinte.

O projeto Almir, inequivocamente, teve em con-
ta a realidade de 1985, com greves repetidas,
as quais para muitos, bem poderiam desestabi-
lizar a fragil Nova Republica. Assim, néo podia
mesmo desconhecer a realidade constitucional
a impedir as greves nos servicos publicos e ativi-
dades essenciais (art. 162). Bastou-lhe proibir pa-
ra que tivesse a reagéo dos trabalhadores, muitos
dos quais pensavam que a restricdo fosse apens
o Decreto-lel n° 1.632, de 4 de agosto de 1978.
Também os empregadores assustaram-se, princi-
palmente quando legalidade e ilegalidade foram
substituidas por procedéncia e improcedéncia,
termos, aliés, usados por Dorval de Lacerda no
projeto de Cédigo do Trabatho subscrito por Car-
los de Lacerda. Acreditava o Ministro Almir Pazzia-
notto que as greves de novembro/dezembro de
1985 fossem resolvidas por um novo instrumento
legal, ndo aquele esperado pelos trabalhadores
que se empolgaram nos movimentos populares
recentes, mas, também, que néo fosse a Lei n°
4.330. Os debates travados deixaram evidenciado
que muitos querem uma disciplinagio para a gre-
ve que a conceitue como quase-delito; em nome
da seguranga nacional tratam a greve menos co-
mo direito do que como caso de policia.

Em agosto de 1986, novo projeto idealizado
pelo Ministro Pazzianotto, foi remetido ao Con-
gresso Nacional (Projeto de Lei 17 8.059, de 1986).
Sem merecer como o prifmetro discussdes acirra-
das, mas tendo, ao que parecg, destino igual. Mes-
mos porque, inadmissivel sua votagdo quando
a Assembléia Constituinte devera definir-se em

breve, assegurando ou limitando o direito de gre-
ve.

A proposito, vale mencionar que no enfrenta-
mento do tema os trabalhadores mantém diver-
géncia insuperavel em relagdo aos empresérios
e, tambéin em relagéo ao Estado.

O anteprojeto de Comisséo dos Notéveis reco-
nhece o direito de greve, prevendo que, “para
seu exercicio serdo estabelecidas providéncias e
garantias necessdrias que assegurem a manuent-
¢&o dos servigos essenciais & comunidade”. Tam-
bém que, “as categorias profissionais dos servigo
essenciais que deixarem de recorrer ao direito
de greve, fardo jus aos beneficios ja obtidos pelas
categorias anélogas ou correlatas” (art, 345). O
projeto Konder Comparato assegura “aos traba-
lhadores e funciondrios publicos, de qualquer gé-
nero ou categoria, a liberdade de paralisar, coleti-
vamente, a prestagdo de trabalho ou de servigo
funcional”. E néo deixa de enfatizar que “a lei
néo podera restringir ou condicionar o exercicio
de liberdade paralisagéio ao cumprimento de de-
veres e onus” Apenas, estabelece que “o abuso
em manifestagdo de greve acarreta a responsa-
bilidade cvil, penal e administrativa; mas em caso
algum a paralisagéo coletiva do trabalho sera con-
siderada, em si mesma, um crime” (art. 50). Final-
mente, o projeto do PCB dispde que “a greve,
como forma de defesa dos interesses dos traba-
Ihadores e dos servidores piiblicos civis, naoc ter4
outras limitagbes que as constantes da Consti-
tuicdio”. No caso, a limitagcdo consiste em que,
“nos servigos priblicos essenciais, assim definidos
pelo Congresso Nacional, a deflagragéo de greve
serd precedida de divulgagdo, na forma estabe-
lecida pelo trabalhadores”. Ademais, proibe o
lock-out e qualquer intervengéo de autoridade
publica que possa limitar o direito de greve (arts
74/77).

6. Conclusao

Fora de divida as greves de 1985 tem muito
a ver com a redemocratizagéo do Pais, com os
sonhos de uma Nova Republica ser a redengéo
dos trabalhadores. A greve, porém, é prépria do
sistema capitalista, na medida que constitui um
recurso natural, de reagéo ao sistema que prote-
gendo a livre iniciativa, mantém a desigualdade
social.

Seria exagero, para concluir, adotar a defini¢éo
de Jorge Amado em sua obra notével, onde cons-
tr6i o mito do heréi Balduino se a greve nao é
festa dos pobres, como pretendeu o escritor baia-
no, greve, quando menos, é greve, incontida, inde-
finivel mas sentida. Por isso a preocupagéo em
defini-la j& importa em restringir seu exercicio.

Ninguém admitird que possa, porém, afetar,
injustificadamente, a populagéo A, indispensével
que o Estado esteja aparelhado para, em tempo
hébil, agir, mas néo limitando a declaragdo da
ilegalidade da greve e sim para a solugdo do con-
flito

Portanto, enquanto se pensar nura sociedade
mais justa, a Constituicdo porvir devera incluir
como direito assegurado aos trabalhadores o
exercicio da greve, pura e simplesmente, cum-
prindo a lei ordinéaria regulamentar, apenas, a in-
tervengéo do Estado, na hipbtese acima, quando
apopulagéo ¢é atingida, mas sem limitar ou restrin-
gir aquilo que, acima de tudo, é um direito.

SUGESTAO N- 10.380

FEDERAGAO DOS TRABALHADORES
NAS INDUSTRIAS DE
ALIMENTACAO DO ESTADO DE
SAO PAULO

Séo Paulo, 11 de maio de 1987

Exme Sr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte

Praga dos Trés Poderes
Brasflia — DF

Prezado Senhor:

A Federagéo dos Trabalhadores nas Indastria
de Alimentagéo do Estado de Sdo Paulo, através
de seu presidente infra-assinado, com a presente,
vemn encaminhar & apreciagéo de V. Ex* os inclu-
sos trabalhos elaborados para discusséo no seu
primeiro Congresso a ser realizado em junho pré-
ximo.

Queremos com isso oferecer subsidios aos tra-
balhos desta Comisséo para a elaboragéo de nos-
sa Lei Maior.

Na oportunidade renovamos nossos protestos
de elevada estima e respeito.

Atenciosamente, — Melquiades de Araiijo,
Presidente.

Justica do Trabalho

1. —Introducéao

AJustica do Trabalho tem sua origem nas Jun-
tas de Conciliagéo e Julgamento criadas pelo De-
creto n°22.132, de 25 de maio de 1932, para
a solugao dos dissidios individuais, paralelamente
as Comissdes Mistas de Conciliagdo instituidas
pelo Decreto 21.396, de 12 de maio de 1932,
destinadas a dirimir os dissidios coletivos. Toda-
via, as primeiras nao tinham competéncia, sequer,
para executar suas préprias decisdes, passiveis
de revisé@o na justica comum. Em verdade, eram
érgaos administrativos, sujeitos & intervengéo do
Ministério do Trabalho que, mediante avocatérias,
podia revogar as decisdes tomadas. Por sua vez,
as ComissOes Mistas restringiam sua atuagéo a
tentativa conciliatéria.

Com o Decreto-Lein°1.237, de 2/5/39, a Justica
do Trabalho adquiriu fei¢do prépria e autbnoma,
apesar de excluida, ainda, do Poder Judiciario,
no qual integrou-se com a Constituicdo de 1946.

O Decreto-Lei n°1 237 criou os Conselhos Re-
gionais do Trabalho, compostos de 2 vogais, um
representando o patronato, outro os trabalhado-
res, mais 3 membros “especializados em ques-
tdes econdmicas e sociais, alheios aos interesses
profissionais”, todos livremente nomeados pelo
Presidente da Repiblica. Apenas o presidente do
consetho deveria ser um jurista especializado em
legislagéo social. Como tribunal de nivel superior
criou-se, também, o Conselho Nacional do Traba-
lho, com séde na capital federal e jurisdigdo em
todo o territdrio nacional. Composto de 18 mem-
bros livremente escolhidos pelo Presidente da Re-
publica, o Conselho era integrado por 4 represen-
tantes de empregados e 4 de empregadores; ou-
tros 4 escolhidos dentre os funcionérios mais gra-
duados do Ministério do Trabalho, Indlstria e Co-
mércio, mais 6 dentre pessoas reconhecidamente
competentes em assuntos sociais (Waldemar Fer-
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reira — A Justica do Trabalho — Vol. | — pég.82).

Dentre outras atribuiges, competia aos Conse-
lhos Regionais “conciliar e julgar os dissidios cole-
tivos que ocorressem dentro da respectiva jurisdi-
¢do” e também “julgar em segunda e (ltima ins-
tancia os dissidios individuais”, ao passo que ao
Conselho Nacional competia “julgar os recursos
das decisGes dos Consethos Regionais em dissi-
dios ou conflitos coletivos” (Dec-Lei n° 1 346, de
15/6/39).

Das decisdes proferidas pelas juntas cabiam
embargos desde que envolvessem salérios, férias
ou indenizag&o por despedida injusta, até o limite
de al¢ada ou recurso ordinério para o Conselho
Regional nas demais hipteses Quando a deciséao
do Conselho Regional “desse & mesma lei inteli-
géncia diversa da que tivesse sido dada por outro
Conselho ou pelo Conselho Nacional do Traba-
lho” cabia recurso para este.

Junto ao Conselho funcionava a Procuradoria
do Trabalho, cabendo-the oficiar em todos os pro-
cessos

Com o Decreto-Ler n° 5596, de 12/12/40, a
apelagao cabivel contra as decisdes das Juntas
de Conciliagao e Julgamento foi batizada recurso
ordinério enquanto que a Lei n° 861, de 13/10/49,
charnou de revista o recurso propno em relagao
as sentengas dos Conselhos Regionais; antes no-
meado extraordinério (Alcides Mendonga Lima —
Recursos Trabalhistas — Vol.ll — pég. 296).

O Decreto-Lei 9.797. de 9/9/46, alterou a deno-
minagao dos érgéos da Justica do Trabalho subs-
tituindo Conselho por Tribunal e dispds que os
juizes alheios aos interesses profissionais seriam
escolhidos, por promogao, dentre aqueles que
integrassem as Juntas de Conciliagdo e Julga-
mento. Relativamente ao Tribunal Superior do
Trabalho, composto de 11 juizes, dentre os 7
alheios aos interesses profissionais, pelo menos
5 deveriam ser bacharéis em Direito Apenas com
a Lei n° 2.244, de 23/6/54, seus juizes togados
deveriam ter, necessariamente, notével saber juri-
dico, especialmente em Direito do Trabalho, sen-
do 9 bacharé:s.

A Carta de 1967 estabeleceu que o Tribunal
Superior do Trabalho compor-se-4 de 17 minis-
tros, sendo 11 togados e vitalicios, nomeados pelo
Presidente da Republica, depois de aprovada a
escolha pelo Senado Federal, sendo 7 entre ma-
gistrados da Justica do Trabalho, 2 entre advoga-
dos no efetivo exercicio da profisséo e 2 entre
membros do Ministério Publico da Justica do Tra-
balho, mais 6 classistas, temporérios, sendo 3
representantes dos empregados e 3 dos empre-
gadores (artigo 141 da emenda de 1969)

Jé os Tribunais Regionais s&o compostos de
2/3 de juizes togados, vitalicios, e 1/3 de juizes
classistas, temporarios, assegurada, entre os toga-
dos, a participag¢éo de advogados e membros do
Ministério Pablico da Justiga do Trabalho, na pro-
porgéo de 1/5 para cada classe

2 — Competéncia dos Tribunais

Compete, originariamente, aos Tribunais Re-
gionais, na plenitude de sua composigéo, conciliar
e julgar os dissidios coletivos de trabalho, coma
julgar mandados de seguranga, agbes recisorias,

conflitos de jurisdicdo etc.; e as suas turmas,
os recursos ordinérios e agravos, de peticéo e
instrumento (excluidas, propositadamente, outras
atribuigdes). Ao Tribunal Superior compete con-
ciliar e julgar dissidios coletivos que extravasem
a jurisdic@o dos Regionais, recursos ordinérios

das decis6es proferidas em processos de conhe-
cimento originario e embargos das decisdes de
suas turmas quando estas divergirem entre si,
ou de deciséo do Tribunal pleno e, ainda, quando
contrérias a lei; agravos de despachos denega-
térios dos presidentes de Turmas, quando tranca-
dos os embargos. De outro lado, compete as Tur-
mas julgar os conflitos de jurisdigéo, recursos de
revista, agravos de instrumento etc. (art. 702 da
CLT).

Ademais disso, cabe aos Tribunais o julgamen-
to de embargos declaratdrios de suas préprias
decisoes.

Ao presidente do Tribunal pleno cumpre despa-
char os recursos interpostos pelas partes (art 707,
')

Nao nos referimos a revisdes e extensées de
setencas normativas, absolutamente em desuso
nem a impugnagdes a mnvestidura de vogais, mul-
tas, processos de natureza administrativa, suspei-
¢Oes, matéria constitucional que ndo 1mportam
& presente andlise.

A Consolidagdo das Leis do Trabalho nomeia
os recursos admissiveis no processo trabalhista:

I— embargos;

I — ordinério;

[f — revista;

IV —agravos

(art. 893).

Numa viso sistemética mas deliberadamente
simplificada, envolvendo s6 o que interessa a pre-
sente anédlise, podemos adotar o seguinte quadro.

Tribunais Regionais

a) processos de competéncia originéria:

1 — agbes recisbrias, competéncia;

2 — dissidios coletivos, Tribunal

3 —mandados de seguranga, Pleno

4 — contflitos de competéncia

b) conhecimento em tltima instancia:

1 —recursos ordinérios, competéncia:

2 — agravos de peticgo, Turmas

3 — agravos de instrumento

Tribunal Superior

a) processos de competéncia originaria:

1 — agdes rescisdnas, competéncia:

2 — dissidios coletivos, Tribunal Pleno

3 — mandados de seguranga,

4 — conflitos de competéncia.

b) conhecimento em (ltima insténcia:

1 —recursos de revista, competéncia:

2 — agravos de instrumento, Turmas

competéncia.

3 -—embargos, Tribunal Pleno

3. Atuacio dos Tribunais

Néo se pode medir a capacidade de trabalho
do homem quando desenvolve uma atividade 1n-
telectual Ademais, o processo néo € apenas uma
quantidade de papel sujeita « uma apreciagdo
medida e tabelada. O processo, também, tem vida
e emn seu bojo contém-se uma preiensac resistida
que deve ser solucionada.

A Justica do Trabalho da 2° Regido, abarcando
todo o Estado de Séo Paulo, compreende 45 Jun-
tas de Concillagdo e Julgamento na cidade de
Séo Paulo e outras 54 no interior do Estado.

4 A crise do recurso

No Direito do Trabalho permite-se ao empre-
gador despedir por despedir, o que, se gera a
rotatiidade da méo-de-obra, de qualguer modo,
reflete e reafirma seu poder de comando — um
ato potestativo Esse poder, em nome da econo-
mia nacional e da livre iniciativa, admite alterar

condigdes contratuais, exceto se danosas para
o empregado. Tem o empregador, ainda, o poder
disciplinar que lhe assegura punir seu servidor,
ou, como querem os mais avangados, seu colabo-
rador.

Alberdade de agao da empresa vai ao extremo
de seus atos s serem invalidados através de deci-
s&o transitada em julgado. Experiéncias tentadas
com as medidas cautelares inonimadas tém sido
frustradas.

Dai o caudal de agdes trabalhistas que se mult-
plicam a cada ano e que se avolumam ainda
mais quando um sindicato operério libera-se de
uma diregéo pelega e incentiva o enfrentamento
judicial.

Mas para dezenas de Juntas de Conciliagao
eJulgamento apenas um Tribunal Regional e para
12 Tnbunais Regionais, somente 1 Tribunal Supe-
rior.

Nasceu disso o propésito deliberado de obsta-
culizar-se o recurso como tnico meio hébil capaz
de esvaziar os Tribunais assoberbados.

O Decreto-Lei n° 229, de 28-2-67, tornou-se
incabivel o recurso de revista quando a deciséo
recorrida estivesse em consénancia com prejul-
gado ou jurisprudéncia uniforme do Tribunal Su-
perior do Trabalho; depois, a Emenda Constitu-
cional n° 1, de 17-10-69, restringiu o recurso ex-
traordinério & hipétese de contrariedade da Cons-
tituicdo Federal (art. 143). Adiante, a Lei ne 5.584,
de 26-6-70, tornou irrecorrivel a deciséo proferida
em causas cujo valor ndo excedesse duas vezes
o salério minimo regional (art. 2°, § 3°), dispondo,
também que ajustada a sentenca a jurisprudéncia
sumulada, poderia o juiz relator negar prossegui-
mento ao recurso (art. 9°).

O Tribunal Superior do Trabalho tem sido pré-
digo na edigao de simulas: 265, agora denomi-
nadas “enunciados” e dentre estas, a de n° 126
considerou incabivel o recurso de revista ou de
embargos para reexame de fatos e provas.

Ruprecht diz-se decididamente contrério & limi-
tacdo dos recursos em razao do valor da causa,
“pois a Justigca deve ser igual para todos" (A com-
peténcia da Justica do Trabalho na América do
Sul — 1981 — pég. 99) Porém, mais grave &
o impedimento & revis@o jurisdicional por forga
de artificios, ainda que legais.

Nao cabendo embargo para o plenério dos Tri-
bunais Regionais divididos em Turmas, muitas
vezes, a sorte de um interesse legitimo, levado
a apreciagéo do Poder Judiciério, fica na depen-
déncia do entendimento de um grupo, nem sem-
pre coincidente com o dos demais

Com isso os Tribunais, longe de democratiza-
rem-se assumem poderes proéprio da ditadura,
negando a distribuicdo da justica, na busca de
racionar os recursos.

Admite-se até que restringindo o recurso ex-
traordinario a matéria eminentemente constitu-
cional, cuidou-se de proteger o trabalhador contra
a morosa atuagdo do Supremo Tribunal Federal
Porém, inegével que a medida importou na des-
qualificagéo do processo trabalhista, reconhecen-
do-the importancia secundaria.

5. — Critica do Sistema

Fora de divida, limitadissima a competéncia
da Justiga do Trabalho.

Né&o bastassem os processos acidentérios esta-
rem fora de sua érbita por for¢a de preceito consti-
tucional (art. 142, § 2°), inexplicavelmente entre-
gue & Justica Comum, enquanto matéria previ-
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denciéria esta afeta 4 Justica Federal, a Lei 5.638,
de 3-12-70, excluiu da Justica do Trabalho as
agdes em que sejam parte a Unido, suas autar-
quias e empresas publicas.

E o que dizer das controvérsias relacionadas
com a organizagao sindical que, igualmente, esca-
pam do &mbito de uma Justica que se diz especia-
lizada?

Certo que, constitucionalmente, sé6 compete a
Justica do Trabalho conciliar e juigar os dissidios
individuais e coletivos entre empregados e empre-
gadores, enquanto outras controvérsias, oriundas
da relagdo de emprego, para tanto, dependenrao
de disposicdo legal (art 142).

Porém, o Direito do Trabalho que se ap6ia num
estatuto proprio projeta-se processualmente, tan-
to na Justica Comum como nessa estranha Jus-
tica Federal, restando um pouco para a Justica
do Trabalho também federal. E, fora de diivida,
nem se justifica um aparelho judiciario especia-
lizado quando matéria prépria dessa especializa-
céo lhe foge.

O processo trabalhista, por decorréncia de pa-
ternalismo as avessas, pode ser movimentado di-
retamente pelas partes (art. 791 da CLT). Logo,
por absurdo, podem elas, também, recorrer e im-
pugnar recursos.

Notério que a conciliagéo que deveria pres-
tar-se a harmonizar as partes transmudou-se em
transag&o civil, com o que os juizes levam as ulti-
mas conseqgliéncias o instrumento de persuasio
que lhe impde a lei; delegam-no aos vogais ja
investidos da incumbéncia de aconselharem as
partes ao acordo e tudo se faz para que a conci-
liagdo seja meio de liquidagdo imediata do pro-
cesso.

Desse modo a reduzida competéncia da Justica
do Trabalho e o falso paternalismo que permite
dispensar a assisténcia do advogado mas que
entrega o trabalthador a sua prépria sorte ou a
profissionais malformados, cuja atuagdo néo vai
além dos limites da conciltagdo em verdade, im-
pedem que litigios em quantidade consideravel-
mente maior cheguem ao conhecimento dos tri-
bunais.

No vértice da piramide mantém-se o Tribunal
Superior para o qual séo canalizados recursos
ordinérios em agdes de competéncia originaia
dos Tribunais Regionais, revistas contra agées
proferidas por esses, nas hipéteses de violagéo
de literal disposicao de lei ou sentenga normativa
e conflito jurisprudencial, agravos de instrumento,
etc.

Como se vé&, um tribunal pretendidamente unifi-
cador da jurisprudéncia, situado em Brasilia.

Nos Tribunais Regionais os recursos passam
pela Procuradoria, também Regional, apds o que
sao distribuidos mediante sorteio publico, ao juiz
relator; em seqliéncia sédo remetidos ao juiz revisor
e, depois, levado & aputa para julgameanto.

Ademais disso, o Tribunal do Trabalho, no Esta-
do que concentra o maior contingente de traba-
lhadores do pafs, reduz-se a 5 Turmas e 29 Juizes,
dentre esses o presidente, o vice-presidente, o
corregedor e o vice-corregedor, guando a Justica
comum desdobrar-se em um Tribunal de Justica
e quatro Tribunais de Algada, com um total de
201 juizes.

Nesse emaranhado de complicadores exige-se
que o processo passe pelo crivo da Procuradoria
que em S&o Paulo funciona com 23 procuradores,
representando o Estado e zelando pelo fiel cum-

primento da lei Muito estranho que interesse ao
Estado uma reclamagao que envolve, por exem-
plo, mero pedido de que equiparagéo salarial. E
nesse mister de representar o Estado na aplicagao
da legislagao trabalhista opina-se hum processo
pelo cabimento do aviso prévio numa rescis@o
indireta, contrariando-se este entendimento, logo
em outro.

Assim, o oficio da Procuradoria reduz-se & ma-
nifestacdo de um posionamento.pegsoal, inutil
para o Estado e para o processo.

A Justica do Trabalho, desde sua instituico,
Integrou-se na érbita do Poder Judiciario Federal,
com o vértice centralizado num Tribunal isolado
na Capital Federal. Cumpre ao Tribunal Superior
do Trabalho, como regra, a unificagéo da junspru-
déncia e garantia do principio da legalidade.

A partir da Carta de 1967, inutilmente, estabele-
ceu-se que o Tribunal Superior do Trabalho, com-
poe-se de 17 juizes (art. 133, § 1°, repetido no
art. 141 da Emenda de 1969). Logo, sua amplia-
¢éo depende de reforma constitucional.

Se o Supremo Tribunal Federal constitui o 4pi-
ce do Poder Judicidrio, voltado, pnmordialmente,
para garantir o comando da Constitui¢éo, a Jus-
tica Federal (genericamente) desdobra-se entre
o Tribunal Federal de Recursos e os juizes fede-
rais, os Tribunais e juizes do Trabalho. (Art. 112).

Cabendo aos Tribunais e juizes estaduais com-
peténcia para conhecerem de agbes que envol-
vem a familia e a liberdade, n&o se atina por que,
matéria trabalhista deva ficar adstrita & Justiga
Federal.

Mas, além disso, apenas a tradigéo justifica o
desdobramento da Justica do Trabalho em irés
graus culminando no Tribunal Superior para unifi-
car a jurisprudéncia dos Estados,

Aponta-se como caracteristica maior da Justiga
do Trabalho sua feigéo paritaria, com o que com-
porta em todos seus drgéos representantes das
categorias profissionais e econémicas. O juiz clas-
sista de Tribunal € nomeado pelo Presidente da
Repiblica, dentre aqueles eleitos em listas triplices
pelos Conselhos de Representantes (das Federa-
¢Oes para integrarem os Tribunais Regionais e
das Confederagdes para comporem o Tribunal
Superior).

Esses juises — mas acima de tudo, lideres ope-
rdrics e patronais — tém hoje assessores, bacha-
réis em Direito e no Tribunal Superior tratamento
de ministros. Repetidamente, o movimento sindi-
caltem manifestado como reivindicag&o, o prop6-
sito de se fazer representar néo s6 no Poder Judi-
ciério, mas também em érgéos do Poder Execu-
tivo responséveis por bens que digam respeito
a seus interesses. Porém, questiona-se a impor-
tancia do juiz classista num Tribunal, ndo como
defensor de interesses de classe, mas como mero
analista de fatos ou intérprete do Direito. Para
esse mister, o representante sindical é facilmente
substituivel por um jogador profissional e melhor
principalmente quando se conduz ao Tribunal
quemn sb se exercitou na mecénica, na marce-
naria, no comércio ou no transporte. Considere-se
também, a mais absoluta falta de autonomia do
juiz classista quando, sendo temporério, sua no-
meagcdo e recondugéo dependemn de ato discrimi-
natério do presidente da Repfiblica. O juiz classista
é pago pelos cofres do Estado e goza hoje de
vantagem extraordinéria da aposentadoria a atua-
¢ao, durante cinco anos, no exercicio do cargo.
Se néo tinha autonomia porque sua nomeacéo

traduz umn ato politico e a recondugéo envolve,
mais do que isso, o reconhecimento de seu com-
portamento, conforme os interesses oficiais, a
perspectiva da aposentadoria e assim a continua-
¢&o dos proventos reduz a nada a autonomia que
se quer de um jogador. "

O Tribunal é constituido, ainda, por 1/5 de advo-
gados e 1/5 de membros do Ministério Pablico,
mas escolhidos livremente pelo presidente da Re-
publica. Né&o se garante & classe dos advogados
e dos procuradores, sequer a elaboragéo de listas
triplices capazes de, quando menos, limitar a inter-
vengao absoluta do Poder Executivo que nomeia,
sem qualquer restrigdo, num Tribunal composto,
por exemplo, de 27 juizes, nada menos do que
16 deles, portanto, sua maioria. Tal como ocorre
com os juizes classistas a nomeagéo do advogado
para o Tribunal reflete um ato politico, de sorte
que a representacdo da classe perde em autenti-
cidade e sentido.

6 — Propostas de Solugao

No diagndstico a que nos propusemos encara-
mos a situagdo presente e assim néo nos cabe
enveredar por outros caminhos, tanto do direito
individual como do direito coletivo do trabalho.
Inegével, porém, tivessem os trabalhadores esta-
bilidade no emprego e, através de convengbes
coletivas pudessem fixar as condigdes de trabalho
e, como por enquanto, reduzir-se-iam as agdes
e, portanto, os recursos. Tivéssemos liberdade
sindical — sem estatuto-padrdo, sem enquadra-
mento prévio, sem intervengdes —e efetivo direito
de greve, exercesse a Justi¢a do Trabalho, verda-
deiramente, seu poder normativo e veriamos, com
certeza, reduzirem-se os nimeros alinhados, de
agdes e apelos.

Indiscutivelmente, uma justiga especializada,
voltada para as relagbes de
trabalho, néo pode ter & sua margem processos
que envolvam infortiinios, seguro social ou ques-
tdes sindicais, justamente porque sua especia-
lizagéo diz respeito & matéria. Todavia, depois de
considerar a incapacidade da Justiga do Trabalho
em atender o volume de recursos que lhe che-
gam, serja paradoxal insinuar a ampliacéo de sua
competéncia.

O anteprojeto da Comisséo dos notéveis pouco
inova Mantém a atual estrutura da Justiga do
Trabalho, inclusive o Tribunal Superior, o efeito
suspensivo. Inovagéo é a limitagéo da represen-
tagdo classista as Juntas de Conciliagéo e Julga-
mento (art. 307) e a timida ampliagéo de compe-
téncia da Justica do Trabaho para conhecer e
julgar as agbes que envolvam empregados da
administragdo pablica direta e indireta e as agbes
de cumprimento, de interesse dos sindicatos (ex:
cobranga da contribuicao assistencial). O ante-
projeto do PCB, da mesma forma e timido em
inovagées. Verdadeiramente mantém o sistema
vigente, ampliando & competéncia da Justiga do
Trabalho para conhecer e julgar as agoes de aci-
dentes do trabalho e dispde que os representantes
classistas seréo remunerados pelas préprias enti-
dades (arts. 313 e seguintes).

O projeto Konder Comparato (da CUT). exclui
a representagdo classista e, igualmente, coloca
as acdes de acidentes na 6rbita da Justica do
Trabalho (art. 184).

Resta-nos concluir que fere a légica e o senso
relegar-se & justica do Trabalho aq comando de-
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cisvo do Poder Executivo quase nunca interes-
sado em conhecer a extenséo de seus problemas.

Desse modo, formulamos as seguintes conclu-
soes:

1—O volume de recursos — e, portanto, de
reclamacdes trabalhistas — bem sua ampliagdo
continua, ndo justifica a criagdo de obstéculos
4 sua interposicdo nem mesmo a redugao da
competéncia da Justica do Trabalho

A existéncia de conflitos individuais em intensi-
dade anormal atesta que o sistema vigorante de
disciplinagéo da relag@o de emprego néo se pres-
ta a impedir o surgimento desmedido de litigios.

2 — Na medida que existe, o litigio e se tenham
um aparelhamento estatal, integrado no Poder
Judiciario, para resolvé-lo, deve o recurso consti-
tuir-se um instrumento normal de reviséo do jul-
gado.

Por isso, sua limitagao através de bloqueios co-
mo a algada e as simulas (art 896, “a”, in fine)
afetam seriamente a democratizag@o do Direito
do Trabalho.

3— O impedimento & atuagédo do Supremo
Tribunal Federal sendo nas hipéteses de ofensa
constitucional conduz a redugao, em valor do Di-
reito do Trabalho, langado a plano inferior no sis-
tema juridico.

4 — Mesmo reconhecendo-se, no momento
presente, o emperramento dos Tribunais do Tra-
balho, mercé da quantidade de recursos que lhe
cabe julgar, o que reflete em grandeza maior, o
congestionamento das Juntas de Conciliagéo e
Julgamento, forgoso salientar que um 6rgéo es-
pecializado do Poder Judicidrio deve voltar sua
especializacdo & matéria e néo a condicéo das
partes. Por isso, em tese, deveria competir & Jus-
tica do Trabalho o conhecimento néo sé de litigios
decorrentes da relagdo de emprege, mas todos
quantos envolvessem matéria relacionada com
o trabalho. Assim, as agdes que tivessem como
causa o acidente do trabalho, aquelas que disses-
sem respeito a questdes previdenciérias ou sindi-
cais deveriam girar na 6rbita da Justica do Traba-
lho. E se nédo pode, casuisticamente, transferir
para outra Justiga, também federal, mas nao es-
pecializada, as agbes intentadas contra a Uniéo,
suas autarquias e empresas publicas federais (Lei
e 5.638, de 3-12-70).

5 —A superagéo dos litigios trabalhistas néo
comporta desestimulos artificiais — onerosidade,
maior complexidade processual — nem instru-
mentos que desfigurem o sindicalismo, manten-
do inviolével o poder de comando do emprega-
dor, o direito potestativo de despedir por despedir
—— comissdes de fabricas autbnomas em relagéo
ao sindicato, com atribuigbes puramente discipli-
nares, voltadas para substitwr a ineficiéncia da
Justica do Trabalho e a omisséo do Estado quan-
do, verdadeiramente e unicamente cabe-lhes
apoiar e projetar o sindicato nas empresas servin-
do como canal de comunicagbes e base reivindi-
catéria. A desmocratizagéo do Direito do Trabalho
supde, necessariamente, estabilidade no empre-
go que possa integrar o trabalhador na empresa;
sindicatos livres da intervengéo estatal, desvincu-
lados de um enquadaramento prévio, capazes de
elaborar seus préprios estatutos, dispor quanto
ao processo eleitoral a ser observado, prover os
meios de subsisténcia; liberdade de negociagdes
para o atingimento da convengéo coletiva, como
utilizagéo, sempre que necessario da greve, consi-
derada como instrumento legitimo de presséo;

poder normativo amplo da Justi¢a do Trabalho
para solugdo juriscidional dos conflitos coletivos
ao invés de importagéo de modelos alienigenas
como a mediagdo e a arbitragem, que implan-
tados, sem que paralelamente garanta-se a auto-
nomia sindical, ndo produzindo efeitos.

A disciplinagéo dos contratos individuais atra-
vés da convengdo e seu controle, mediante atua-
¢ao de sindicatos fortes a par da garantia do em-
prego, induvidosamente, reduziré os litigios indivi-
duais a proporgées insignificantes. Verdadeira-
mente, s6 havera conflito quando este for insupe-
ravel

6 — O recurso constitui-se um instrumento
eminentemente técnico de sorte que, paradoxal-
mente, a tutela promovida pela Consolidagéo das
Leis do Trabalho, permitindo o jus postulandi,
importa em mecanismo antidemocrético, na me-
dida em que nega & parte a assisténcia do advo-
gado.

7— O Tribunal Regional do Trabalho, como
érgao revisional, deve limitar-se ao Estado, de
modo que exista um em cada Capital independen-
temente do niimero de agdes trabalhistas

8 — Néo tem relevéncia cientifica nem politica
e federalizagdo da Justica do Trabalho. Desde
que garantida sua especializacao e autonomia em
relagdo a Justica comum, nada, técnicamente,
obsta sua integragéo no Poder Judiciério dos Es-
tado.

9 —Nao se justifica um Tribunal Superior do
Trabalho instalado no Distrito Federal, como 6r-
gdo unificador da Jurisprudéncia. Ao contrério,
preta-se, téo-s, a tornar o processo do trabalho
mais oneroso, lerdo e dificil.

10 — Mas, enquanto existir, indispensével que
se permita sua ampliagéo, relegando-se & lei ordi-
néria a definigdo dos critérios para criagéo de
novas turmas e aumento consequente do ndmero
de juizes.

11— Também os Tribunais devem ser demo-
cratizados. A representagéo partidaria traduz, an-
tes de tudo, uma conquista. Necessério manté-la
mas como representagao € como conguista, ado-
tando-se eleicdes diretas, na forma que dispu-
serem os sindicatos, para a escolha de seus mem-
bros, sendo condig&o para o acesso aos Tribunais
a escolha pela classe, independentemente de no-
meagéo através do Estado. Mas para que a repre-
sentagdo seja, efetivamente, auténtica, mister que
os sindicatos,ao invés do Estado, remunerem o
juiz classista.

12 — A participagéo do advogado nos Tribu-
nais, igualmente, presta-se a democratizé-los.
Mais do que isso, da-lhe vitalidade na medida
em que a representagdo se faga através de advo-
gado militante, cuja experiéncia, desconhecida do
juiz, sera irradiada e absorvida. Mas o advogado
também hé que ser escolhido através de eleigbes
diretas, sem qualquer interferéncia do Estado.

13 — A nomeagéo do advogado para compor
o quinto constitucional, mediante livre escolha do
Poder Executivo desnatura a representagdo pre-
tendida e anula-se em expresséo e forga.

14 — O juiz tem garantias constitucionais que
se projetam como garantias do cidadéo que pode
assim acionar a méaquina do Poder Judiciério na
pretenséo de obter uma solugéo justa ou pelo
menos equilibrada. A figura anémala do assessor
de juiz afronta as garantias do cidadao e atenta
contra a seriedade do Judiciério.

15 — Absolutamente irrelevante e inatil a atua-
¢éo do Ministério Publico nos dissidios individuais.
Limitando-se a opinar sobre questéo de fato que
néo importa ao Estado, presta-se unicamente a
provocar a paralisagao do processo por longos
meses, no aguardo de um parecer dispensével.
Mesmo quando a agéo envolve matéria de Direlto,
ainda indtil o oficio do Ministério Pablico quando,
sabidamente, também os procuradores divergem
entre si na interpretagao das diferentes teses sermn
que o Estado tenha, através de qualquer meio
vélido, eleito um posicionamento qualquer.

SUGESTAO N° 10.381

FEDERAGAO DOS TRABALHADORES
NAS INDASTRIAS DE
ALIMENTAGAO DO ESTADO DE
SAO PAULO

S&o Paulo, 11 de maio de 1987
Exme Sr.
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Praga dos Trés Poderes
Brasilia-DF

Prezado Senhor:

A Federagéo dos Trabalhadores nas inddstrias
de Alimentagéo do Estado de Séo Paulo, através
de seu presidente infra-assinaddo, com a presen-
te, vem encaminhar & apreciagéo de V. Ex* osain-
clusos trabalhos elaborados para discussédo no
seu primeiro Congresso a ser realizado em junho
préximo.

Queremos com isso oferecer subsidios aos tra-
balhos desta Comissao para a elaboragéo de nos-
sa Lei Maior.

Na oportunidade renovamos nossos protestos
de elevada estima e respeito.

Atenciosamente, Melquiades de Araijo, Pre-
sidente.

Garantia de emprego

Esbogo apresentado & Comisséo de Direito do
Trabalho, do Ministério do Trabalho, pelo Asses-
sor Juridico da Federag&o dos Trabalhadores nas
Industrias de Alimentacéo do Estado de Séo Pau-
lo, José Carlos da Silva Arouca, apoiado na Con-
vengéo n® 158, da OIT.

Observagéo: O esbogo atéve-se a Constituicdo
vigente. Néo chegou a ser discutido na Comisséo
de Direito do Trabalho.

Art. 1° E vedada a dispensa do empregado
sem causa justificada.

Art. 2° Serd reputada dispensa sem causa
justificada aquela que nédo se fundar num dos
seguinte motivos:

[ — prética de falta grave;

I— desemprego insatisfatério;

Il — extingdo do estabelecimento, setor de tra-
balho ou supresséo necesséria do servigo;

[V —redugéo do pessoal por razées econdmi-
cas, financeiras ou mudancas tecnolégicas;

V— motivo de forga maior;

VI—terminagéo de contrato a prazo determi-
nado ou de periodo de prova.

Art. 3° O empregador comunicara por escrito
ao empregado as razbes determinantes de sua
dispensa que, no seu entender caracterizaram a
falta grave ou o desempenho insatisfatério.
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§ 1° Copia da comunicagéo serd remetida ao
sindicato de classe, mediante recibo, até 72 horas
apds sua entrega ao empregado

§ 2° O decurso de prazo razoével, desde o
conhecimento da falta, importard em perdao té-
cito.

Art. 4° No primeiro ano de duragdo do con-
trato de trabalho, o desempenho insatisfatério jus-
tificaré a dispensa, no caso de reincidéncia devida-
mente comprovada e, desde gue instruido, man-
tenha o empregado 1gual comportamento nos
trinta dias subsequentes.

§ 1° Notificado o empregado de que reinci-
dindo tera seu contrato rescindido, a ele seré asse-
gurado:

[— o direito de defender-se;

Il — ser assistido, na formulagéo de sua defesa,
pelo sindicato de classe ou pela comisséo de re-
presentantes dos empregados.

§ 2° Nao se caracterizard o desempenho in-
satisfatério quando o empregado comprovar mo-
tivo relevante capaz de alterar seu comportamen-
to.

§ 3° Paraa avaliagao do desempenho insatis-
fatério, sera levado em conta:

[— o procedimento dos demais empregados
de empresa exercentes de igual fungéo;

Il — a conduta habitual do empregado.

Art. 5¢ Caracterizado o desempenho insatis-
fatério poderd o empregador dispensar o empre-
gado, com aviso prévio e pagamento das repara-
¢des previstas em lel

Art. 6° O empregador sempre que prever
modificagdo da produgao ou a adogdo de mudan-
cas tecnolégicas suscetiveis de provocar dispen-
sas devera consultar com a antecedéncia possivel
o sindicato dos trabalhadores e a comisséo de
representantes dos empregados acerca da reper-
cussd@o das medidas pretendidas e sugestoes para
prevenir ou atenuar seus efeitos prejudiciais.

Art. 7° O empregador que pretender efetuar

dispensas fundadas nos motivos previstos nos in-
cisos lll, IV e V do artigo 2 deverd, com antece-

déncia minima de trinta dias, comunicar, por es-
crito, seu propdsito ao sindicato dos trabalhado-
res, informando:

|— as razées determinantes, comprovando-as
satisfatoriamente;

Il —nimero e categorias de trabalhadores que
seréo afetados;

Il — critérios adotados para a definicdo dos
atingidos e sua identificagéo;

IV —periodo em que haverd as dispensas;
V— programagao do pagamento das reparagoes.

Art. 8 Caso o sindicato ndo aceite as condi-
¢bes da comunicagéo, deverd, dentro de 10 dias,
provocar a negociagéo coletiva, sob pena de ficar
caracterizada sua concordancia.

§ 1° O Ministério do Trabalho podera atuar,
por solicitacdo de qualquer das partes como 6r-
géo conciliador. :

§ 2 Esgotada a negociagéo e caracterizado
o impasse seré facultado ao sindicato ou & empre-
sa a instauragdo de dissidio coletivo de trabalho
que devera ser julgado, impreterivelmeine, no pra-
zo de trinta dias.

§ 3° Aosindicato é permitido delegar poderes
& comisséo de representantes dos empregados
para atuar na fase de negociag@o coletiva.

Art. 9° Evidenciada, na negociagéo, a neces-
sidade de redugéo do pessoal, as partes teréao
presentes medidas que possam limité-la, inclu-
sive:

|— supresséo de horas extraordinérias;

Il —redugéo das jornadas de trabalho,

Il — supressao de suplementos salariais.

Parégrafo (nico. Superadas as causas deter-
minantes da redugdo do pessoal seréo restabe-
lecidas a jornada anterior e 0s suplementos pagos.

Art. 10. Definida, através de acordo coletivo
de trabalho ou deciséo judicial a necessidade de
reducdo do pessoal, o empregador pré-avisara
os empregados atingidos, informando a data da
dispensa,com antecedéncia minima de trinta dias.

§ 1 Copia do pré-aviso seré remetido ao sin-
dicato de clase concomitantemente com sua con-
cesséo.

§ 2° Comprovada a obtengéo de novo em-
prego, o empregado, com assisténcia de seu sm-
dicato ou da comisséo de representantes dos em-
pregados, desde que tenha delegacéo de poderes
deste, sera dispensado do aviso.

§ 3° Tratando-se de dispensas de amplitude
capazes de ter repercussoes graves na regiéo, o
empregador e o sindicato notificardo o érgéo re-
gional do Ministério do Trabalho para que adote
medidas que possam atenuar suas condiges ad-
versas

§ 4° Na hipdtese prevista no parégrafo ante-
rior, conjunta ou separadamente, o Ministério do
Trabalho, o sindicato dos trabalhadores e o em-
pregador envidardo esforgos para:

[— a colocagéo dos empregados dispensados
€m ouiro emprego;

Il — readestramente o ou formagéo profissional
dos empregados para o exercicio de outras fun-
coes;

Il — obteng&o do seguro-desemprego.

§ 5° O acordo coletivo de trabalho especi-
ficara as obriagdes do empregador para o cumpri-
mento do estabelecido no paragrafo anterior, in-
clusive, se for o caso:

[— o custeio da formagéo ou readaptacéao pro-
fissional;

l-—O pagamento das despesas do emprego
com sua transferéncia para outra localidade ou
retorno a localidade de origem;

I — o reembolso das contribuigGes previden-
ciérias pagas pelo empregado na condigéo de
desempregado.

Art. 11. Definida a redugao do pessoal néo
podera o empregador no prazo que estipular o
acordo coletivo ou a sentenca normativa, con-
tratar novos empregados.

Paragrafo dnico. Os empregados cujos con-
tratos tenha sido extintos por motivo de redugéo
de pessoal terdo prioridade nas novas contrata-
¢6es conforme os critérios que forem ajustados
no acordo coletivo ou estipulados judicialmente.

Art. 12. O empregado que considerar néo ter
havido uma causa justificada para sua dispensa
poderéa optar pelo recebimento das reparagbes
a que tiver direito ou pelo cumpnmetno do con-
trato pelo empregador.

§ 1¢° Recebida a comunicacéo a que se refere
o § 3¢, o sindicato orientard o empregado acerca
do direito que tem de insurgir-se contra a dis-
pensa.

§ 2° Incumbird ao empregador a prova da
existéncia de causa justificada para a dispensa.

§ 3° Determinada sua reintegragdo no em-
prego recebera o empregado os salérios e demais
prestagdes do contrato de trabalho deixadas de
receber, desde o afastamento.

§ 4° Transitada em julgado a deciséo que de-
terminar a reintegragéo, desde que provada a exis-
téncia de novo emprego em condi¢bes mais van-
tajosas, sera facultado ao empregado requerer
a conversao da medida em indenizag&o, sem pre-
juizo do estabelecimento no parédgrafo anterior.

§ 5° O empregador que deixar de cumprir
medida limnar ou deciséo transitada em julgado
determinando a reitegracéo do empregado, paga-
ré, em favor deste, multa equivalente a 20% do
saldrio minimo, por dia.

Art. 13. Instaurado o dissidio coletivo de tra-
balho o juiz mnstrutor determmard que as provas
sejam produzidas no prazo méaximo de trinta dias.

Art. 14; Em sua deciséo o Tribunal do Traba-
Tho solucionaré o impasse caracterizado na nego-
ciagéo, podendo:

[— considrar justificadas as razdes invocadas
pela empresa e impor aos empregados as condi-
¢Oes estabelecidas na comunicagéo a qual se re-
fere o artigo 6° ou outras que entenda mais apro-
priadas;

I — entender justificadas as razbes da empresa
mas insuficientes para permitir, no todo ou em
parte as dispensas pretendidas, estabelecendo:

a— o nilmero e categorias de trabalhadores
que serao afetados;

b — os critérios de dispensas;

c) —as reparagdes a serem pagas

Il —rejeitar a pretenséo da empresa, determi-
nando a manutengéo dos contratos de trabaltho
na forma do § 3¢ do artigo 12.

Art. 15 O cumprimento da deciséo do Tribu-
nal do Trabalho processar-se-& perante a Junta
de Conciliagdo de Julgamento através de agéo
promovida pelo empregado ou pelo sindicato de
classe, independentemente da outorga de procu-
racdo, vedada a apreciacdo da matéria de fato
e de direito que a deteminaram.

Art 16 O contrato por prazo determinado
néo poderéa ser estipulado por prazo superior a
doze meses e 86 serd admitido quando:

I—a atividade econdmica ou a natureza dos
servigos contratados forem transitérios;

[ — envolver substituigbes de empregado que
tenha seu contrato suspenso ou interrompido.

Paréagrafo tnico. O contrato por prazo deter-
minado seré sempre excepcional, ndo se admi-
tindo sua prorregagéo nem outro, de igual natu-
reza, que o suceda no espago de doze meses,

Art. 17. Nos contratos de trabalho, indepen-
dentemente de sua natureza, os primeiros noventa
dias de sua duragio serdo considerados como
perfodo de prova, exceto quando:

I—a condigéo néo for ajustada por escrito;

I —tratar-se de recontratagéo do empregado
para o exercicio da mesma fungéo, nos doze me-
ses subsequentes a dispensa.

Paragrafo Ginico. Caso a prova néo seja satis-
fatéria, o empregador pré-avisara o empregado,
com dez dias de antecedéncia, no minimo, de
que o contrato cessaré atingindo o termo estabe-
lecido para a prova.

Art. 18. A extingdo do contrato a prazo deter-
minado ou do perfodo de prova ndo obstam o
pagamento ao empregado das reparagées previs-
tas em lei.
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Paragrafo Gnico. Rescindido o contrato a pra-
20 determinado antecipadamente ou antes de fin-
do o perfodo de prova, ficara obrigado o empre-
gador a pagar ao empregado todas as prestagdes
devidas até seu final.

Art. 19. O empregado que pretender demi-
tir-se do emprego devera pré-avisar o emprega-
dor, com antecedéncia minima de dez dias.

Paragrafo tinico. Aplica-se a hipétese o dis-
posto no § 2° do artigo 10.

Art. 20  Extinto o contrato de trabalho, qual-
quer que seja a razdo determinada, obriga-se o
empregador, até o pagamento das reparagdes,
a fornecer ao empregado declaragéo contendo
a data de inicio e de terminagéo do contrato e
a fungéo desempenhada.

§ 1° Por solicitagdo do empregado, na mes-
ma ou em outra declaragéo, assinalara o empre-
gador a avaliagdo de sua conduta e desempenho.

§ 20 Oempregado dispensado por prética de
falta grave ou desempenho satisfatério receber
do empregador a declaragéo a que se refere este
artigo até o pagamento do saldo de seu salério.

Art. 2° Os artigos 477, 478, 487 e 659, IX
da Consolidagdo das Lefs do Trabalho aprovada
pelo Decreto-lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943,
passam a vigorar com a seguinte redagao:

Art. 477. E assegurado ao empregado, extin-
guindo-se a relacéo de emprego, exceto quando
dispensado pela prética de falta grave, haver do
empregador uma indenizagéo paga com base na
maior remuneracao que tenha percebido na em-
presa, considerando-se, sempre, um més de 240
horas.

§ 1° A indenizagfo serd devida, também,
quando ocorrer a rescisdo antecipada de contrato
a prazo determinado ou do periodo de prova.

§ 22 O valor da indenizagéo sera de 1/12 da
remunerag&o, considerada a integragéo de todos
os suplementos salariais, por més ou por e frago
superior a 14 dias, de trabalho, observado o que
dispde o § 2° do artigo 547 da Consolidagao das
Leis do Trabalho.

§ 3° Para os empregados que trabalhem a
comiss&o, tarefa ou que tenham direito & percen-
tagens, a indenizagéo seré calculada pela média
dos valores recebidos nos Ultimos doze meses.

Art. 478. O pedido de demisséo do empre-
gado como o pagamento das reparagdes a que
teiver direito, vencido o periodo de prova, sé seré
vélido quando assistido pelo sindicato de classe.

§ 1° Otermo de assistencia especificara a na-
tureza e o valor das importancias pagas ao empre-
gado e eventuais descontos efetuados, sendo véli-
da a quitagéo apenas em relacédo ao que efetiva-
mente for pago.

§ 2° Inexistindo na localidade sindicato de
classe, a assisténcia sera prestada em ordem pre-
ferencial e sucessiva por um dos seguintes 6r-
géos:

[— secgao regional da federagéo dos trabalha-
dores;

I —seccéo regional da confederagéo dos tra-
balhadores;

Il — qualquer outro sindicato de trabalhadores;

IV — érgéo regional do Ministério do Trabatho;

V —— Ministério Priblico;

VI —juiz de paz.

§ 3° O pagamento das reparacoes devidas
ao empregado seré efetuado conforme o ajustado
em acordo coletivo de trabaltho ou determinagéo

contida em sentenga normativa. Do contrério, se-
r4 feito no ato, em dinheiro ou em cheque visado
e, em se tratando de analfabeto, sempre em di-
nheiro.

§ 4° Qualquer compensagao, pelo emprega-
dor, ndo excederé o equivalente a uma remune-
ragdo mensal.

Art 487. A falta do aviso prévio por parte do
empregador d& ao empregado o direito aos sala-
rios corregpondentes ao prazo do aviso, garantida,
sempre, a integrag@o desse periodo no seu tempo
de servigo.

§ 1° A falta do aviso prévio por parte do em-
pregado da ao empregador o direito de descontar
os salarios correspondentes ao prazo respectivo.

§ 3> Em se tratando de salério pago na base
de farefa, o célculo, para os efeitos previstos neste
artigo, sera feito de acordo com a média dos
Ultimos doze meses de servigo.

§ 4° E devido o aviso prévio na despedida
indireta

Art. 659. IX— Conceder medida liminar, até
decis@o final do processo, em reclamagdes traba-
lhistas que visem a tornar sem efeito transferéncia
disciplinada pelos paragrafos do art. 469 desta
Consolidagédo ou dispensa de empregado sem
causa justificada.

Art. 3° Para compatibilizar a Lei n° 5.107, de
13 de setembro de 1963 com as disposi¢des da
presente lei, seus artigos abaixo especificados tem
sua redagéo alterada, como segue:

Art. 6° — Extinto o contrato de trabalho, exce-
tuada a hipétese de prética de falta grave, ficard
obrigada a empresa a pagar diretamente ao em-
pregado optante os valores relativos aos depdsitos
referentes ao més em que ocorrer a extingéo e
ao imediatamente anterior, que ainda ndo houver
sido recolhido ao banco depositério, além da im-
portanciaigual a 10% (dez por cento) desses valo-
res e do montante dos depésitos, da corregéo
monetéria e dos juros capitalizados na sua conta
vinculada, correspondentes ao periodo de traba-
lho na empresa.

Art. 8¢ —Extinto o contrato de trabalho na
forma do art. 6, provada esta pelo pagamento
dos valores a que se refere mencionado dispo-
sitivo ou por declaragdo da empresa, ou ainda
por decisé@o da Justica do Trabalho, ou por justa
causa nos termos do artigo 483 da CLT e também
no caso de aposentoria concedida pela Previdén-
cia Social, a conta poderéa ser livrernente movi-
mentada,

[ — No caso de resciséo, pelo empregado, sem
justa causa, ou pelo empregado, na hipétese de
prética de falta grave, a conta poderé ser utilizada,
parcial ou totalmente, com a assisténcia do sindi-
cato da categoria do empregado na forma do
art. 466 da CLT, nas seguintes situagdes, devida-
mente comprovadas:

Art. 17.

§ 2° Para a validade do pedido de demisséo
é essencial o cumprimento das formalidades
prescritas no artigo 478 da Consolidagao das Leis
do Trabalho.

Art 18

Paréagrafo tnico. A conta vinculada do empre-
gado ndo optante gue tiver extinto seu contrato
de trabalho, exceto na hipétese de prética de falta
grave, antes de um ano de servigo, reverterd a
seu favor; se despedido por prética de falta grave,
reverterd a favor do FGTS. Decorrido esse periodo

a conta poder4 ser utilizada pela empresa na for-
ma deste artigo

Art. 26. O empregado optante ou ndo que
tiver extinto seu contrato de trabalho, exceto na
hipétese de préatica de falta grave, antes de com-
pletar um ano de servico na mesma empresa,
faré jus ao pagamento de férias, de acordo com
o art. 130, inciso I da CLT, na propor¢do de 1/12
(um doze avos) por més trabalhado, consideran-
do-se como més completo a fragéo igual ou supe-
rior a 15 (quinze) dias.

Art. 4° Ficam revogados os artigos 445 e seu
paréagrafo Unico, 451, 452, 480 e seu § 1°, 481
e 500, os paragrafos 1° e 2° do art. 443 e § 2°
do art. 475, todos da Consolidagéo das Leis do
Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de
1° de maio de 1943 e outras disposigdes em con-
trério a presente lei.

Art. 5° Esta lei entrard em vigor na data de
sua publicagéo.

SUGESTAO N° 10.382

FEDERAGAO DOS TRABALHADORES
NAS INDUSTRIAS DE
ALIMENTAGAO DO ESTADO DE
SAO PAULO

Sao Paulo, 11 de maio de 1987.
Exme Sr.
(lysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte
Praca dos Trés Poderes
Brasilia — DF

Prezado Senhor:

A Federagio dos Trabalhadores nas Indistrias
de Alimentagéo do Estado de Séo Paulo, através
de seu presidente infra-assinado, com a presente,
vem encaminhar & apreciagao de V. Ex® os, inclu-
sos, trabalhos elaborados para discussao no seu
primeiro Congresso a ser realizado em junho pré-
ximo.

Queremos, com isso, oferecer subsidios aos
trabalhos desta Comisséo para a elaboragéo de
nossa Lei Malor:

Na oportunidade renovamos nossos protestos
de elevada estima e respeito.

Atenciosamente, Melguiades de Aragjo, Pre-
sidente. )

Estabilidade no emprego

Sem divida, a garantia do emprego, até 1964,
constituiu o aspecto mais notavel de nossa legisla-
¢do trabalhista. J& em 1917 o projeto de Cédigo
do Trabalho consagrava a idéia de ndo se permitir
adispensa do empregado que contasse com mais
de cinco anos de servicos em umamesma empre-
sa. Mas foi em 1923 que se implantou a estabi-
lidade entre nés, beneficiando os ferrovidrios. Cer-
to que a medida tinha como objetivo, garantir
a Presidéncia Social que se miciava. De qualquer
modo, a vantagem foi, pouco a pouco estendida
para outras categorias até que em 1935, atingiu
todos os trabalhadores. Em 1943, com a Conso-
lidagdo das Leis do Trabalho a estabilidade mere-
ceu destaque, como instituto, adquirida apds dez
anos de trabalho na empresa. Em 1946, tornou-se
principio inscrito na Constituigio da Republica.

86 que em 1948 no Governo Dutra, chegou
ao Brasil a Missdo Abbink, propondo maiores in-
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vestimentos estrangeiros no Pais, contanto que
fossem adotados determinadas medidas, dentre
elas, a eliminagdo da estabilidade. Em 1963, o
embaixador dos Estados Unidos, Lincoln Gordon,
levando em conta o papel das empresas norte-a-
mericanas na expansao indutrial brasileira, dirigiu
uma pesquisa, através da qual conclui-se que a
estabilidade, longe de proteger o bom elemento,
amparava os maus.

Ap6s a chamada Revolugéo de 1964, os sindi-
catos foram emudecidos, os trabalhadores esta-
vam desorganizados e temerosos. Os patrdes ndo
perderam tempo e a Federag&o das industias do
Estado de Séo Paulo apressou-se em divulgar
estudo contrério a estabilidade.

Nao tardou o atendimento, por parte do Gover-
no, a reivindicagdo dos empregadores, principal-
mente das multinacionais. Em 1966, instituiu-se
o sistema do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico como alternativa a estabilidade.

Mas esta alternativa era falsa e enganosa. Como
se fosse possivel ao trabalhador, apés a procura
de uma colocagéo, munido de cartas de referén-
cias, aprovado em testes, submetido & exames
meédicos, impor sua vontade, escolher livremente;
alei criou a figura da opgao. Evidente, como ficou
demonstrado, que se tratava de uma opgao patro-
nal e nao do trabalhador. A empresa, na qualidade
de detentora do emprego, impunha aos candi-
datos o regime que ela, unilateraimente escolhes-
se. Por isso, presentemente, todos os trabalha-
dores sdo optantes. A estabilidade ficou como
simples lembranga, letra morta em nosso Sistema
legislativo.

O resultado desse profundo retrocesso néo tar-
dou. As dispensas foram grandemente facilitadas,
mesmo porque, para o empregador passou a cus-
tar, nada mais do que 10% dos depdsitos feitos
més & més nas contas vinculadas. Se bem que
o depésito corresponda a 8% do saldrio pago,
na verdade, a lei que criou o FGTS aboliu outros
encargos, que representavam 6,4% das folhas de
pagamento. Assim, o custo do FGTS, inicialmen-
te, significou, apenas, 1,6%. S inicialmente, é
bom que se diga, porque, de pronto foi incorpo-
rado aos pregos dos produtos e servigos. Desse
modo, constituindo o assalariado o grosso da
massa consumidora, verdadeiramente, passou,
ele proprio a pagar, na compra de qualquer bem
ou utilidade, o prego da sua dispensa futura.

Tantos foram os despedimentos, que até se
criou uma expressdo nova: a rotatitividade de
mao-de-obra. E em 1980, oficialmente consta-
tou-se que na regifo de Sao Paulo, foi da ordem
de 53% . Rotatividade, no caso, significa despedir
por despedir, sem que o trabalhador tenha come-
tido qualquer falta, Dispensa que importa, unica-
mente, na substituicgo do empregado, por outro,
em geral a prego (saldrio) mais baixo.

86 que, ainda hoje, passados 18 anos, desde
o surgimento do Fundo de Garantia, a bandeira
da estabilidade mantém-se, empunhada por to-
dos os trabalhadores, traduzindo sua principal rei-
vindicagéo.

Como forma substitutiva, nos acordos ¢ dissi-
dos coletivos, foram criadas as chamadas estabili-
dades provisérias, beneficiando a gestante, o tra-
balhador em idade de convocagéo para o servigo
militar, o acidentado.

O governo Federal, ainda avesso ao instituto,
quando reformulou o capitulo da CLT relativo a

higiene e seguranga do trabatho, criou um substi-
tutivo chamado “garantia de emprego”, protegen-
do_os cipeiros (representantes de trabalhadores
nas Comissoes Internas de Prevengéo de Aciden-
tes do Trabalho) A diferenga esta em que o estével
s6 pode ter rescindido seu contrato de trabalho
na hipétese de prética de falta grave, apurada
em inquérito judicial enquanto a garantia do em-
prego, apesar do nome, permite ao empregador
despedir de imediato o empregado, fundado em
razbes de ordem disciplinar, técnica, econdmica
e financeira, cumprindo a este reclamar sua rein-
tegragéo, judicialmente, quando, s6 entdo, serd
discutida a legitimidade ou néo da dispensa.

Mais do que demonstrado que delegados sindi-
cais, membros de comissdes de negociagbes ou
de empresa, s6 podem exercer suas fungdes, des-
de que garantidos pela estabilidade. O trabalha-
dor, vé serem alteradas as condiges de seu con-
trato de trabalho, violados seus direjtos, descum-
pridas cléusulas de acordo ou sentenga normativa
e ndo reclama sabendo que se reclamar seré des-
pedido. E outros, mesmo dispensados, nao recla-
mam porque lhes faltam testemunhas temerosos
seus companheiros de, assumindo este papel,
perderem o emprego.

Inegavelmente, a estabilidade integra o traba-
Ihador na empresa, liberta-o do medo e permi-
te-lhe exigir que seja respeitado.

Por isso mesmo, o restabelecimento da estabi-
lidade e seu aperfeicoamento para que seja adqui-
rido de imediato, tdo logo cumprido um prazo
experimental, repete-se como resolugéo nos con-
gressos operarios e agora, nos pleitos dos proces-
sos de negociag@o.

E hé& razées de sobra para isso. O emprego
€ o Unico bem que possuie o trabathador para
permitir-lhe o sustento préprio e de seus fami-
liares.

Em junho de 1982 a Organizagéo Internacional
do Trabalho aprovou a Conveng&o n° 158 dispon-
do sobre a terminagao da relagdo de trabalho
por iniciativa do empregador, e também, sobre
o mesmo tema, a Recomendagéo n° 166.

A convengao prevé que ndo se poré término
arelagéo de trabalho de um trabalhador, a menos
que exista para ele uma causa justificada, relacio-
nada com sua capacidade ou sua conduta ou
baseada nas necessidades de funcionamento da
empresa, estabelecimento ou servigo.

A dispensa, quando relacionada com a conduta
do empregado ou seu rendimento, ndo podera
ocorrer sem que se lhe permita a possibilidade
de defesa.

De qualquer modo, o trabathador, desde que
considere injustificada sua dispensa, podera re-
correr a um tribunal.

N&o se pode esquecer que a estabilidade teve
o referendo do movimento sindical e da Camara
Federal quando aprovou-se o Projeto Pimenta da
Veiga, elaborado pelo DIAP, tendo como signa-
tarios os lideres de todos os partidos politicos,
a excegéo do PDS.

O projeto ndo mereceu o beneplécito nem do
Sr. Presidente da RepGblica nem de seu Ministro
do Trabalho.

Na oportunidade, junho de 1982, o Governo
brasileiro, sob a batuta do Ministro Murilo Macedo,
deixou de apoiar a conveng&o.

Hoje, a Nova Repiiblica e seu Ministro do Traba~
lho ameagam a unidade sindical e sua forga nas

greves exigindo que o Senado aprove a Conven-
céo 87. Estranhamente, ignora a de n° 158. Mais
estranho, ainda, que a grande imprensa, Folha
de S. Paulo, O Estado de 8. Paulo que critica-
ram duramente o Projeto Pimenta da Veiga, vetan-
do qualquer forma de estabilidade, néo negam
aplausos a Convengéo 87.

O anteprojeto elaborado pela Comisséo dos
Notéveis, consagra em seu art. 343, XVI, como
direito dos trabalhadores, a estabilidade no em-
prego, juntamente com o Fundo de Garantia, sem
que um exclua o outro. Neste sentido, também,
a proposta do PCB, embora mais ampla (estabi-
lidade desde a admiss&o no emprego, garantin-
do-se indenizag&o a ser paga por um Fundo de
Garantia, custeado pelas empresas, no caso de
despedida por for¢a maior, previamente compro-
vada ou desligamento voluntério, assegurada a
reintegragéo obrigatéria do empregado despedi-
do injustamente, art. 64, XIX.

A CGT propde o direito a estabilidade pura e
simplesmente (caderno de educagdo, n° 1,
nov/86) enquanto a propsta de Fébio Konder
Comparato, adotada pela CUT limita-se a proibir
dispensas coletivas, fora os casos definidos em
lei (art. 219, X, Muda Brasil).

Como subsidio para as discussoes, segue o
estudo elaborado pelo assessor juridico da Fede-
ragéo, disciplinando a garantia do emprego,
apoiado na Convengéo n° 158, porém dentro dos
limites da Constituigdo vigente.

SUGESTAO N- 10.383

SINDICATO DOS TRABALHADORES
RURAIS DE ESPERANTINOPOLIS

Oficio n° 12/87
Esperantinépolis, 27 de abril de 1987.

lim? Sr. Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte
Deputado Ulysses Guimaraes

Sr. Presidente, por meio deste esta entidade
de Classe sindicato dos trabalhadores rurais de
Esperantindpolis MA. vem respeitosamente enca-
minhar a V. 8.* copia da resolugdo aprovada na
8" Conferéncia Nacional de Satde, realizada em
Brasflia em 21 de margo de 86. Na qual esta
entidade participou, consideramos que as reivin-
dicagbes contida no documento anexo, expressa
o pensamento e as aspiragdes do povo brasileiro,
no que diz respeito ao direito a satde publica
para todos, as modificagdes gerais no novo siste-
ma nacional de sadde, tanto no aspecto adminis-
trativo, polftico e financeiro.

Por tudo isto aguardamos a intermediagéo do
Sr. Presidente, no sentido de encaminhar esta re-
solugdo a Subcomissdo que trata da salde e a
mesma seja inserida na nova Constitui¢éo brasi-
leira, — Lourengo Moura de Oliveira Presidente
do STR — Manoel M. Lopes de Castro Secre-
tério do STR — Francisco Pessoa Freire —
Tesoureiro do STR — Salustriano Francisco
da Costa — 1°-Conselheiro Fiscal do STR

Conteiido “Salide” para a
nova Constituicao
Proposta aprovada pela Comisséo Nacional da

Reforma Sanitéria, na reuniéio de 30 e 31 de mar-
co de 1987, na cidade do Rio de Janeiro.
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Art. 1° A saide é um direito assegurado pelo
Estado a todos os habitantes do territério nacio-
nal, sem qualquer distingéo.

Parégrafo Gnico. O direito & satde implica:

|— Condi¢des dignas de trabalho, saneamen-
to, moradia, alimentacédo, educacéo, transporte
e lazer,

I—Respeito ao meio ambiente e controle da
poluicdo ambiental.

Il —Informagdes sobre os riscos de adoecer
e morrer incluindo condigdes individuais e cole-
tivas de sadde.

IV— Dignidade, gratuidade e qualidade das
agdes de salide, com direito a escolha e a recusa.

V— Recusa aos trabalhos em ambiente insalu-
bre ou perigoso ou que represente grave e imi-
nente risco & satide quando nao forem adotadas
medidas de eliminag&o ou protegdo nos riscos.

VI —Opgéo quanto ao tamanho da prole.

VIl — Participagéo, em nivel de deciséo, na for-
mulagéo das politicas de satide e na gestdo dos
servigos. |

Art. 2° E dever do Estado:

[— Implementar politicas econdmicas e sociais
que contribuam para eliminar ou reduzir o risco
de doengas e de outros agravos & satde.

I — Assegurar a promog&o, protegéo e recupe-
ragéo da satide pela garantia de acesso universal
e igualitario as agdes e servigos de saGde em
todos os niveis.

[ — Assegurar, com essa finalidade, a existén-
cia da rede publica de servigos de sadde.

Art. 3> O conjunto de agdes de qualquer na-
tureza na 4rea da satide, desenvolvidas por pessoa
fisica ou juridica, é de interesse social, sendo res-
ponsabilidade do Estado a sua normatizago e
controle.

§ 1° A lei definird a abrangéncia, as compe-
téncias e as formas de organizagéo, financiamen-
to e coordenagéo inter-setorial do Sistema Nacio-
nal de Satide, constituindo-o com o sistema tinico
segundo as seguintes diretrizes:

[—Integragdo das agdes e servigos com co-
mando politico-administrativo tinico em cada ni-
vel de governo.

I —Integralidade e unidade operacional das
agbes de saude adequadas as realidades epide-
miolégicas,

I — Descentralizagéo politico-administrativo
que respeite a autonomia dos Estados e Munici-
pios de forma a definir como de responsabilidade
desses niveis prestagdo de servigos de satude de
natureza local ou regional.

IV —Participagéo, em nivel de decisdo de enti-
dades representativas da populagéo na formu-
lag&o e controle das politicas de satide em todos
os niveis.

§ 20 E assegurado o livre exercicio de ativi-
dade liberal em satide e a organizag&o de servicos
de sadde privados, obedecidos os preceitos éticos
e técnicos determinados pela lei e os principios
que norteiam a politica nacional de satde.

§ 3¢ A utilizagdo de servigos de satide de na-
tureza privada pela rede puablica, se fard segundo
necessidades definidas pelo poder pablico de
acordo com as normas estabelecidas pelo direito
publico.

Art. 4° O Estado mobilizara, no exercicio de
suas atribuigdes, os recursos necessarios a pre-
servagdo da sadde, incorporando as conquistas

do avango cientifico-tecnolégico segundo crité-
rios de interesse social.

Art. 5° As Atividades de ensino, pesquisa, de-
senvolvimento tecnolégico e produgédo de insu-
mos e equipamentos essenciais para a satde,
subordinam-se & politica nacional de satide e séo
desenvolvidas sob controle estatal, com priorida-
de para os érgéos publicos e empresas nacionais
com vistas a preservagéo da soberania nacional.

Art. & O financiamento das agdes e servigos
de responsabilidade ptblica serd provido com re-
cursos fiscais e parafiscais com destinagéo espe-
cifica para a salde, cujos valores serdo estabe-
lecidos em lei e submetidos a gestdo Gnica nos
vérios niveis de organizagéo dos Sistema Nacional
de Satide.

Paragréfo Gnico. O volume minimo dosrecur-
sos publicos destinados pela unido, Estados, Ter-
ritérios, Distrito Federal e Municipios, correspon-
deré anualmente a doze por cento das respectivas
receitas tributérias.

DISPOSICOES TRANSITORIAS:

[— A Previdéncia Social alocard o minimo de
quarenta e cinco por cento da contribuigéo patro-
nal ao fundo nacional de satde.

I — Os recursos da Previdéncia Social destina-
dos ao financiamento do Sistema Nacional de
Satide, serao gradualmente substituidos por ou-
tras fontes, a partir do momento em que o gasto
nacional em satide alcance o equivalente a dez
por cento do produto interno bruto.

Observagéo: Esta proposta, para a qual se pede
apoio, est4d de acordo com as recomendagdes
da 8 CNS.

SUGESTAO N- 10.384

SINDICATO DOS TRABALHADORES
RURAIS
DE BARRA DO MENDES
BAHIA

Barra do Mendes, 26 de

limo 8r.
Presidente da Constituinte

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Barra
do Mendes — BA, e Diretoria. Abordamos os se-
guintes aspectos solicitados pelos trabalhadores
para Constituinte:

1° Jugar:

Reforma agréria (terra para os trabalhadores
sem-terra).

2° lugar:

Assisténcia completa; moradia com &gua, es-
trada, satide, educagéo, merenda escolar, crédito
agricola, garantia de pregos justos, comerciali-
zag@o do produto garantida pelo governo, peque-
na irrigagéio para as comunidades, maquinas agri-
colas, pequeno criatério, atendimento para as
criangas carentes, técnicos de treinamentos de
obras para o desenvolvimento das comunidades.

3° lugar: .

Seguranga de aposentadoria para os trabalha-
dores rurais com salério justo. Conservar a pro-
posta do projeto CONTAG, 55 anos para o ho-
mem e 50 anos para a mulher.

4° lugar:

Entrar em acordo com os trabalhadores, nor-
malizar o custo de vida com o salério para que
néo haja tantos debates.

A Diretoria. — Sindicato dos Trab. Rurais de
Barra do Mendes — Pedro dos Santos Neiva,
Presidente — Jordino Martiniano da Rocha,
Secretario — Valmir Alves Carneiro, Tesourei-
ro.

SUGESTAO N° 10.385

SELETA SOCIEDADE
CARITATIVA E
HUMANITARIA
QUADRO DE NAVIRA{
Of. n° 39/87
Navirai, 9 de fevereiro de 1987
Exmo. Sr.

Deputado Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

70.160 — Brasflia — DF.

Assunto: Preocupagdes desta entidade acerca
do menor carente.

A Seleta Sociedade Caritativa e Humanitaria
Quadro de Navirai, uma das doze unidades em
que se compde esta entidade filantrépica fundada
em 2 de agosto de 1908, em Corumb4 — MS,
com lastro de 80 anos na assisténcia social e
educacional de menores carentes, toma a liber-
dade de expor a V. Ex® o seguinte:

Esta entidade procura sempre estabelecer-se
nos bairros mais carentes e, gragas a campanhas
junto a comunidade a com o auxilio dos poderes
constituidos, edifica escolas para alfabetizagéo e
profissionalizagdo de menores carentes.

Tem o mérito histérico de ter sido a primeira
organizagdo a instituir a “merenda escolar” no
Brasil para os menores do Bairro do Porto de
Corumba e do Bairro S. Francisco de Campo
Grande.

Hoje d4 assisténcia a milhares de menores ca-
rentes, a muitas figuras de projegdo no nosso
Estado, inclusive na politica, séo ex-alunos da Se-
leta.

A Seleta de Naviral, por deliberagdo unanime
de geus associados, encaminha este memorando
a V. Ex" e demais constituintes de Mato Grosso
do Sul, enfatizando os temas que mais a preocu-
pagéo nesta quadra da vida nacional:

1 —A necessidade de manutengéo da escola
pablica em todos os graus, pois a crescente priva-
tizacdo do ensino esta elitizando-o e cerceando
as oportunidades democréticas.

2 — Ainoportunidade da pretendida municipa-
lizagdo do ensino de 1° gray, j& que é publico
e notério que os préprios Estados que possuem
uma sdlida infra-estrutura, ainda assim oferecem
um ensino deficiente, quanto mais as municipa-
lidades que padecem de problemas crénicos de
toda ordem e que, além do mais, fugiriam de
um controle mais eficaz, com prejufzos irrepa-
raveis para os educandos.

3 — A necessidade de educagéo em periodo
integral (8 horas diérias) para que os alunos tives-
sem uma total assisténcia: alimentar, educacional,
social, sanitéria, etc., e para que poupados fossem
da senda criminosa que a ociosidade proporciona
nas ruas.

4 — A obrigatoriedade de cada escola contar,
além de médico, dentista e nutricionista, com as-
sistentes sociais para verificar in loco as condi-
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¢oes familiares do educando, para se evitar a eva-
sdo escolar.

5—A criag@o de normas de conscientizagao
e mesmo coercitivas para que os pais curnpram
com o indeclinavel dever de dar escolaridade aos
filhos.

6-— A efetiva atuacdo do professor exclusiva-
mente em favor do aluno, com ordenado condt-
zente e instrumentos modernos de trabalho, para
que o aprendizado néo sofra as deficiéncias atuals

7 — A expanséo de cursos pré-escolares desde
a mais tenra infancia, pois seria ai a primerra e,
muitas vezes, a Gnica oportunidade de bem nutrir
o menor e dar-lhe um mimmo de assisténcia na
primeira infancia.

8 — Uma melhor atengéo a entidades filantro-
picas particulares que se dedicam a crianga, para
que disponham de recursos efetivos para desen-
volverem os seus menitérios trabalhos (Tome-se,
por exemplo, a Seleta de Campo Grande que re-
centemente adotou cinco menores excepcionais
abandonados, alugou uma casa, mobiliou-a e
contratou uma senhora para cuida-los como fi-
lhos. O sucesso foi tanto que ali eles se sentem
em famnilia e essa experiéncia pioneira pode frutifi-
car. E tudo resultado de boa vontade).

9 —A reformulagéo total das Febem e afins
que sdo verdadeiras prisoes e laboratérios de toda
espécie de marginais. Humanizar o trato desses
desvalidos que a vida maculou enquanto cniangas
cheias de sonhos e fantasias

10 — A instituicdo de normas e meios para efe-
tivo planejamento famuliar, para que se evite a
paternidade irresponsével, ainda mais atentando-
se para o fato que estio previstos para os proxi-
mos 13 anos o nascimento de nada menos que
60 (sessenta) mihdes de brasileiros, a maioria
absoluta com toda sorte de caréncias, a persistir
o triste quadro sécio-econémico do nosso Pais

A Seleta de Navirai, respeitosamente, roga a
V. Ex* faca suas estas preocupagdes ao votar a
nova Constituicdo, para que se possa resgatar,
pelo menos em parte, as dividas sociais para com
a infancia.

Sendo s6 o que nos cumpre para o0 momento,
reiteramos protestos de estima e consideragéo
e subscrevemo-nos,

Fraternalmente — Raphael Chociai, Orador
— Ronaldo Almeida Cancado, Presidente em
exercicio.

SUGESTAO N- 10.386

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS DA CONSTRUCAO E
DO MOBILIARIO DE ALAGOAS

Oficio-Circular n° 086/STICMAL/87.
Macei6, 5 de fevereiro de 1987.

flme Sr.

DD. Deputado Federal
Ulysses Guimarées
Brasilia — DF.

Senhor Deputado

Temos a honra de nos dirigir a V. Ex* no mo-
mento em que se instala no Brasil uma nova legis-
latura, com o objetivo principal de dar ao Pafs
uma nova Constituicéo.

Sob os auspicios desse momento histérico este
Sindicato deseja fazer a representagéo de Alagoas,
aqual V. Ex* integra uma sugestéo que, na realida-

de, vem ao encontro das aspiragdes de todos
os trabalhadores desta terra.

A Justiga do Trabalho, no Brasi, tem atividade
permanente em todos os Estados da Federagéo
e, em alguns Estados, a exemplo do de Alagoas,
os trabalhadores para defenderem os seus direitos
sao obngados muitas vezes a descolarem seus
advogados para outras capitais, tornando-se a de-
fesa dos seus direitos quase 1mpossivel do ponto
de wvista econémico.

Em Alagoas, s6 temos Justiga do Trabalho na
Primeiro Instancia, os recursos séo dingidos ao
Tribunal da 6° Regido, com sede em Recife —
Pernambuco

Os processos no Estado de Sergipe sobem,
em grau de recurso, para o TRT da 5° Regiao,
com sede em Salvador-Bahia, enquanto que os
do Espirito Santo sao encaminhados para o TRT
da 1° Regido, com sede no Rio de Janeiro

Precisamos acabar com essa desigualdade,
criando Trbunais do Trabalho em todos os Esta-
dos, a exemplo dos Tribunais Regionais Eleitorais
e dos Tribunais de Justica

Para solucéo do problema é s6 inserir na nova
Constituicéo dispositivos semelhantes aos dos
Tribunais Eleitorais e, dos Tribunais de Justiga.

Na oportunidade, estamos fazendo uma cam-
panha de &mbito nacional junto aos parlamen-
tares, a fim de que com a nova Constituicéo seja
solucionada a desigualdade.

Esperando contar com o seu apoio e a sua
agao na defesa dos interesses de Alagoas e dos
trabalhadores desta terra, firmamo-nos.

Atenciosamente — José Augusto Batista
Maia, Presidente.

SUGESTAO N- 10.387

SINDICATO DOS TRABALHADORES
RURAIS DE APUIARES

STRA/Of. n° 006/87

Apuiarés — CE, 28 de janeiro de 1987
Exm
Srs:

Deputados da Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia — DF.

Srs

Deputados

Venho através do presente, solicitar aos senho-
res, que fazem a Assembléia Nacional Constitumn-
te, que defendem os Sindicatos dos Trabalha-
dores Rurais, especialmente os sofridos no caso,
os nordestinos, onde estd o meu Ceara

Pois vale salientar, que os beneficios que vém
do Governo se destinam aos trabalhadores, quem
recebe s80 os politicos e aproveitadores da misé-
ria do pobre

Fagam isto Senhores Deputados, pois proce-
dendo assim, estarao defendendo a nossa causa
trabalhista sem esquecer o nosso Cear4, do Brasil
somos um dos mais sofredores, mas podemos
levantar a nossa bandeira em sua defesa.

Sem mais para o momento, aproveito a oporiu-
nidade para reiterar as nossas saudagdes sindicais
e muito respeito.

Atenciosamente, Sindicato dos Trabalhadores
Rurais de Apuiarés — Jodo Cristino Gomes,
Presidente.

SUGESTAO N° 10.388
Oficio expedido n° 46/87.

Exme Sr.
Deputado Federal
DD. Dr Ulysses Guimaraes

Deputado Federal

Remetemos & consideragao de V. Ex, respeito-
samente, nosso trabalho, a titulo de colaboragéo,
colocando-nos acima de qualquer interesse poli-
tico ou pessoal, visando tao-s6 o interesse da so-
ciedade brasileira.

Aproveitamos a oportunidade para renovarmos
nossos protestos de estima e admiragéo.

Atenciosamente — Juvenal da Silva Azeve-
do.

Propostas para elaboragao da Constituigao da
Republica.

1) Reforma Tributdria com os seguintes obje-
tivos:

a) — o8 impostos sobre bens iméveis langados
com base unicamente no valor venal da terra nua;

b) — os impostos indiretos que atualmente tém
como fato gerador a produgéo industral, a venda
ou saida de mercadoria sejam transformados em
1mpostos sobre negécios de produgéo industrial
e negdcios de comercializag&o, ambos calculados
sobre o movimento das operagdes mercantis,
com base de célculo no lucro bruto.

¢) — definir o imposto de renda sobre os fatos
geradores de renda, lucros liquidos dos negécios
mercantis, financeiros e prestagéo de servigos por
pessoa juridica.

d)— o imposto de transmissao de propriedade
imével “inter vivos”, no valor de 70% da diferenga
apurada entre o valor venal da terra nua a data
da aquisicéo e a data da venda;

e) — o imposto territonal rural terd como base
de célculo o valor venal da terra nua e seré cobra-
do sob forma de imposto tnico, proibida a dife-
renciagéo de aliquota & isengéo, ndo podendo
recair sobre o imével rural nenhum outro imposto
Federal, Estadual e Municipal, bem como nenhu-
ma contribuicdo de melhora. E também vedada
a incidéncia de qualquer imposto sobre a venda
dos produtos agropecudrios ndo transformados.

2) Estabelecer o plebiscito para ratificar pro-
jeto de emenda a Constituigdo, apds aprovagao
por 2/3 pelo Poder Legislativo.

3) Determinar quorum 2/3 para a aprova-
¢éo pelo Poder Legislativo de qualquer aumento
de imposto.

4) Definir como terras sujeitas a desapropria-
¢ao para fim de Reforma Agréria as terras cujas
areas tenham dimensdes superiores a média das
areas destinadas a agricultura, cuja dimenséo de-
vera ser fixada por lei complementar.

5) O direito de propriedade da terra é condicio-
nada ao mteresse social

6) O Governo Federal deveré formular um pla-
no nacional de politica agropecudria, atendendo
as peculiaridades regionais, promovendo o zonea-
mento agricola.

7) As terras de propriedade da Uniéo, dos Esta-
dos e dos Municipios ndo poderéo ser alienadas
para particulares, a néo ser quando, para atender
ao interesse social caso em que o imével serd
cedido em relag@o ao seu direito de posse, sob
regime efiteuse.

8) E vedado a correcdo Monetéria aos créditos
publicos e privados, bem como nas operacbes
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financeiras em relagéo aos titulos negociaveis,
quer publicos ou privados, devendo prevalecer
unicamente o valor da moeda Nacional emitida
pelo Governo Federal

9) E vedado o estabelecimento de normas dife-
renciadas na Legislagdo Trabalhista ou Previden-
cidnas em relacdo a qualquer atividade

10) Educagéo, saude e transporte, s&o servigos
publicos sendo vedada a sua concesséo ou per-
misséo a atividade privada

11) As decisoes sobre a Economia Nacional
sao privativas do Congresso Nacional

12) Cabe & participagédo do Trabalho na produ-
¢&o de riqueza, além do saléno, o direito a partici-
pagdo nos lucros auferidos pelas empresas, na
forma em que for determmado em Lei comple-
mentar.

13) As atividades conceituadas como ilicitas na
atividade econdmica de comércio serdo conside-
radas como crime comum.

14) A omusséo pelo Contnbuinte, através do arti-
ficio doloso de omutir a ocorréncia do fato ou
ato gerador de imposto, além da pena adminis-
trativa, constitul crime de peculato.

A nossa atual crise
econdmica e social

A nossa atual crise econdmica e social tem
como principal origem no nosso sistema institu-
cional determinante do Governo presidencialista,
néo influindo, portanto, naquele que ocupa a pre-
sidéncia, isto é, mas sim, o sisterna, comprova-
damente atraves de nossa Histéria Politica, como
incapaz.

Ainda hoje, no climax de nossa crise econémico
e social, confrontam-se os nosses homens pubh-
cos pelo poder pessoal, omitindo-se por completo
de uma decisdo democrética em relagéo a sua
solucéo.

Quadro esse que se converteria dentro do siste-
ma Parlamentarista, cujo gabinete sempre é cons-
tituido em fungédo de uma proposta de solucdo
e ndo de poder pessoal de seus integrantes ou
de grupos.

Atualmente, além do mal do personalismo, dis-
puta-se a prevaléncia de dois grupos politicos:
os que visam solugSes brasileiras e os que acei-
tam o dominio dos grupos econémicos interna-
cionais que querem continuar predominante no
direcionamento de nossa administragéo interna
e externa (FMI).

Inflagdo

A agéo do Governo para combater a inflagédo
deve objetivar as suas causas e néo os seus efei-
tos, como vem acontecendo

O Governo Federal, hoje, tem uma dimenséao
que por si 80 revela a causa da inflagéo brasileira;
séo 550 mil empregados na administracéo direta
Federal, 1 milhdo e 300 mil nas Estatais ¢ 1,8
milhdos nas 485 Entidades existentes (empresas,
sociedades de economia mista, sociedades civis
e limitadas, e etc.).

Para tudo isso conta o Governo com a Receita
Pdablica através do sistema Tributério.

Ora, as medidas adotadas da terapéutica mone-
tarista, tais como: recess&o, alta taxagao de tribu-
tos sobre saldrios e correcao monetéria néo solu-
cionam de modo algum o problema da inflagéo,
muito ao contrério multiplicam a sua principal
causa; meio de pagamento, uma vez que dimi-
nuem a Receita Pablica, ficando o Governo obri-

gado a emitir para fazer face aos seus compro-
missos.

Entendemos ser a tnica solugao ao desenvol-
vimento, o aumento de prodoucao de riquezas,
porque exclusivamente sobre ela podera o Gover-
no obter o aumento de sua Receita e assim encon-
trar o equilibrio orgamentario indispensavel ao sa-
neamento financeiro do Pais

Como medidas necessérias para caminharmos
a curto prazo a um processo realista de desenvol-
vimento s&o necessérias as seguintes medidas.

1° Extingdo da correg@o monetaria através da
seguite medida de Lei. “E vedada a corregao mo-
netéria aos créditos publicos e privados, bem co-
mo nas operagoes financeiras em relacdo aos
titulos negociaveis, quer ptblicos ou privados, de-
vendo prevalecer unicamente o valor da moeda
Nacional emitida pelo Governo Federal.

Esta medida é urgente e fundamental para o
processc de desenvolvimento, uma vez que o ca-
pital hoje apés a queda inesplicével do Plano Cru-
zado [, concentrado novamente na especulagao
do mercado financeiro ao invés de estar no mer-
cado de nvestimento de producéo de niqueza,
Unica forma de promover o desenvolvimento, ge-
rar a crise econdmica e social que entao, em
consequéncia , eclodiu, além de caminharmos
para a recessao e a cnse social com o desem-
prego.

2° Ainda, como medida em favor do desen-
volvimento, hé de se promover a Reforma Tribu-
téria, visando-se ndo apenas o aumento de Recel-
ta, mas, também, o desenvolvimento, tirando o
seu onus do salério para que o mercador de con-
sumo tenha maior capacidade de compra. Tendo
em vista que o aumento de produgéo de riquezas
estd condicinado a capacidade de consumo do
mercado, e isso s6 se d4 com aumento de seu
poder de compra.

Como proposta de uma Reforma Tributéria so-
bre a qual nos reportamos ao trabalho por nés
ja elaborado que passamos a reproduzir:

“O plano cruzado do Presidente José Sarney,
implantado em margo do corrente ano, veio ao
encontro de nossa proposta editada em janeiro:

“E vedada a correg@o monetéria aos créditos
publicos e privados, bem como nas operagdes
financeiras em relagdo aos titulos negociaveis,
quer publicos ou privados, devendo prevalecer-se
unicamente o valor da moeda Nacional emitida
pelo Governo Federal.”

A medida tomada por decisdo do Governo foi
rigoroSamente acertada e produziu efeitos econd-
micos e sociais que mudaram a curto prazo a
vida do povo brasileiro, quer no seu desenvol-
vimento, quer no mercado de trabalho entdo em
crise.

O capital privado antes do plano cruzado, con-
centrava-se no mercado financeiro em detrimento
da produgéo de riqueza, resultando na falta de
emprego e na queda da produgéo agricola e in-
dustrial do Pais, gerando assim o maior indice
de inflagdo com a queda negativa de receita pa-
blica.

Entretanto, outras medidas deveriam ser toma-
das em complementagéo ao plano cruzado, obje-
tivando-se em toda sua plenitude o processo eco-
némico de produgéo de riqueza: linica fonte de
desenvolvimento e meio de estabilizagdo finan-
ceira.

Como uma das medidas ainda ndo tomadas,
é a nosso ver a ewitar a ativagdo do mercado
imobilidno, cuja concentragdo de investimento ja
resultou na alta excessiva dos valores fundiénos,
né&o s6 das terras urbanas, como das terras agrico-
las, criando em conseqiiéncia entraves a produ-
¢éo agricola e crise social na drea de moradia.

Também como medida complementar ao pla-
no cruzado, entendemos necessaria uma ampla
Reforma Tributaria, mudando-se a nomeclatura
impostos.

"] —Reforma Tributaria com os seguintes obje-
tivos.

a) os impostos sobre bens iméveis langados
com base unicamente no valor venal da terra nua;

b) os impostos indiretos que atualmente téem
como fato gerdador a produgéo industnal, a venda
ou saida de mercadorias sejam transformadas em
impostos sobre negécios de produgéo industrial
e negodclos de comercializag@o, ambos calculados
sobre o movimento das operagdes mercantis,
com base de célculo no lucro bruto;

c) definir o Imposto de Renda sobre os fatos
geradores renda, lucros liquidos dos negécios
mercantis, financeiros e prestagao de servigo por
pessoa juridica,

d) o imposto de Transmissdo de Propriedade
Imével “inter vivos™, no valor de 70% da diferenga
apurada entre o valor venal da terra nua a data
da aquisicéo e a data da venda;

e) o Imposto Terntorial Rural terd como base
de célculo o valor venal da terra nua e seré cobra-
do sob forma de imposto tnico proibida a diferen-
clagdo de aliquota e isengédo, ndo podendo recair
sobre o imével rural nenhum outro imposto Fede-
ral Estadual e Municaipal, bem como nenhuma
contribuigéo de melhoria. E também vedada a
incidéncia de qualquer imposto sobre a venda
dos produtos agropecuédrios ndo-transformados.”

O sistema tributério € hoje um instrumento poli-
tico, ndo sé de promover a receita publica, como,
tamnbém o de estabelecer regras para politica eco-
ndmica.

Dai a sua importancia ao se definir o seu siste-
ma Constitucional, onde determina a nomencla-
tura dos tributos autorizados, estabelecendo-se
para cada um a sua incidéncia (sujeito passivo),
o seu fato ou ato gerador e a sua base de célculo.

Histéricamente nosso sistema tributério, tem
sido inspirado pelos grupos latifundiarios e de
monopdlios, em consequéncia, a sua base de re-
ceita tem sido nos tributos (IPL. ICMISS) e j4 agora
(Reforma 1964), com o imposto Federal sobre
proventos de qualquer natureza (salario).

O sistema de tributos indiretos recai sempre
no comprador final, por repasse, onderando o
salério, hoje respondendo na proporgéo entre
52% a 56%, resultando na diminuigéo do poder
de compra do mercado mterno nesta proporgéo,
o que é altamente prejudicial ao desenvolvimento
econdmico do Pafs.

Dai defendermos uma Reforma Tributéria que
mude esse quadro, libertando tanto quanto possi-
vel o saldrio dos seus encargos.

Dentro do mesmo sentido é a nossa orientagéo
em relagdo aos impostos que recaem sobre os
iméveis (territorial e Predial).

A propriedade da Terra, quer agricola, quer ur-
bana, motivada pela apropriagdo dos valores fun-
diarios pelos proprietérios, valores esses resultan-
tes do desenvolvimento comunitério e do investi-
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mento pablico, tem causado grande distorgao so-
cial, Razéo porque defendemos a sua fributagéo
através do Imposto Territorial, eliminando-se o
Imposto Predial (que recai sobre a construgéo),
calculada sobre o valor venal da terra nua.

A tributagdo através do Imposto Territorial tem
dupla vantagem: primeiro em relagio a receita
que passa a ser superior, além de ser uma exagao
mais simples; em segundo lugar faz retornar &
Sociedade parte dos valores fundidrios que de
fato lhe pertence.

Finalmente, como grande mérito, detém a es-
peculagao da terra, preservando-a no sentido que
realmente deve ter para Sociedade. Completan-
do-se a tributagdo sobre o bem imével com a
alteragéo do Imposto de Transmisséo de Proprie-
dade “inter vivos” com o objetivo de fazer retornar
para sociedade os valores fundirios acumulados.

Nao seguimos aqueles favoraveis a uma altera-
¢éo no Imposto de Transmisséo “causa-mortis”,
por ser a heranga o fruto do trabalho de quemn,
através dele, planejou a desejou o bem-estar de
sua familia (seus sucessores), ndo caracterizando
por isso, o negdcio imobilidrio da venda “inter
vivos',

Por outro Jado, o Plano Cruzado para significar
uma reforma econdmica e social, deveria definir
regras institucionais da distribui¢do da riqueza
(produto), hoje restrita apenas na férmula de salé-
rio.

Entendemos que a férmula salarial, com base
em reajuste, ndo alcance uma justa diviséo da

distribuigdo de riqueza, esta somente poderé ser
alcangada pelo sistema de participagéo nos lucros
(politica adotada no Japao), a Unica capaz de ser
antepor a mais valia sustentada pela economia
marxista.

A avaliacéo do desenvolvimento através do PIB,
néo refrata o seu quadro social, uma vez que
o Produto Interno Bruto ndo mostra a proporgéo
da distribuigao da riqueza produzida (produto) en-
tre o capital e o trabalho.

E da regra social da distribuicdo da riqueza
que se define a politica econémica e social de
uma nagéo, é em verdade a férmula de governo
adotada.

Somos pela privatizagdo do capital e trabalho,
e o capital ser o resultado do trabalho acumulado,
mas néo devendo prevalecer o capital resultante
da apropriag&o dos valores fundiérios, cujos valo-
res séo produzidos pelo desenvolvimento comu-
pitario e o investimento publico.

Devendo a economia aplicada ser a de merca-
do, uma vez que tanto a monetarista como a diri-
gida estarem evidentemente ultrapassadas, tendo
como exernplos os nossos ultimos 25 anos de
crise.

Razéo por que o Plano Cruzado, ao se com-
pletar, deve dar ao Brasil um novo modelo econd-
mico e social, pela total reforma dos métodos
econbdmicos seguidos até entdo. E o que se espera
da Nova Republica.

A seguir, através do gréfico, demanstramos co
mo atualmente € a distribui¢do da riqueza (pro-
duto).

{(EXPLICAGAOD GRAFICA DA PRODUGAD E DA SUA DISTRIBUICAQ).
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1. Renda auferida pelos proprictérios da terra,
2. Juro ot inlercsse ou lucfo (como queiram) vencidos pelo capital. o
3. Incidéncia de 1ribuios indirelns e direlos para a susient2cio da receita piblica

sobre o saldrio.

4. Valor llquido Yo saliria repiesentativo do rea! poder squisitivo do mescado de

consumo,

O Plano Cruzado-2—, resultante da escola mo-
netarista imposta ao Brasil pelo FM], isto é, pela
alta taxacéo dos saldrios com o objetivo de baixar
O consumo e em consequéncia a redugao do
desenvolvimento (recesséo), & a prova do poder
econdmico impedindo um novo modelo social.

Alids, o FMI que ha anos vem impondo tais
condigdes a todas as nagdes dependentes, tem
agravado cada vez mais a vida econdmica e social
desses paises.

Artigo escrito por Juvenal da S. Azevedo.

3 Politica de pregos — Néo atinamos como
se possa adotar o tabelamento de pregos para
alcancar estabilidade dos seus valores. Uma vez
que o tabelamento somente seria vidvel se o Go-
verno tivesse capacidade de aferir o custo dos
produtos o que julgamos ser impossivel realizar.

A nosso ver, somente através do controle do
lucro poder-se-4 estabilizar os pregos Tal medida,
se usade o Imposto de Renda, com pagamento,
pelas pessoas juridicas, trimestral, estabelecen-
do-se o lucro admitido e o excesso sob forma
de taxagéo, poderfamos sem qualquer obstaculo,
chegar a uma situag@o de regularidade.

Como medida complementar, definir em lei co-
mo crime de peculato: “A omisséo pelo contri-
buinte, através do artificio doloso de omitir a ocor-
réncia do fato ou ato gerador de impostos, além
da pena administrativa constituir crime de pecu-
lato”.

Em verdade a apropriagéo pelo contribuinte
de numerdrio correspondente a imposto, deve ser
crime, e tal se caracteriza desde a ocorréncia do
crédito fiscal a partir da verificacdo do fato ou
ato gerador do imposto.

Tomadas pois, tais medidas, chegarfamos a
curto prazo a uma estabilizagdo de pregos, téo
necessdaria & normalizagao de nossa economia.

N&o menos importante, em se tratando da re-
forma tributaria no sentido do desenvolvimento,
outrossim, no setor de produgéo de alimentos,
€ a adoglo do imposto Unico inserido em nosso
trabatho j& transcrito.

Finalmente, nenhuma economia resistirnia ao
atual estdgio de desordenados aumentos: insu-
mos basicos (combustivel e eletricidade) respon-
séveis pelo aumento do produio final, e, como
resultante, o aumento de salérios j& em periodos
que ameagam a propria seguranga de nossa so-
ciedade, além de nos oferecer um desfecho irn-
previsivel num futuro préximo.

SUGESTAO N- 10.389

SINDICATO DOS ESTIVADORES
DE BEILMONTE

Belmonte, 22 de abril de 1987
A Assembléia Nacional Constituitne
Palacio do Planalto
Brasflia — DF

Senhor Presidente:

O Sindicato dos Estivadores de Belmonte —
BA, atendendo aos anseios de sua classe, bem
como aos pedidos incessantes de cidaddos desta
Terra, que desejam ver planejada, discutida e
aprovada por esta Constituinte, uma Carta Magna
que realmente reflita a vontade, a necessidade
e o futuro do povo brasileiro, principalmente no
que se refere a protecéo da classe pobre e por
isso mais trabalhadora, reuniu os seus associados
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em assembléia, no dia 15-4-87, e aprovou o elen-
co de medidas que envia a essa eminentissima
Assembléia, a titulo de colaboracdo esperando
assim ter cumprido com o seu dever social, levan-
do os municipios desta terra a exercer a sua cida-
dania de modo responséavel, dando sugestoes que
serdo benéficas ndo s6 para o Municfpio, mas
para todo o Pafs.

As sugestdes est@o distribuidas por natureza
dos assuntos, e a redagéo extremamente leiga,
cabendo aos Srs. Deputados e advogados a reda-
c&o e distribuicéo adequadas para cada caso:

1 — Politica

a) que Insira-se artigo na Constituicao exigin-
do-se dos executivos municipais prestagao de
contas financeira e econémica ao publico, em
frequéncia mensal;

b) concendo a qualquer cidadao o direito de
denunciar qualquer tipo de corrupgéo, desde que
apresente provas testemunhais ou de outra forma
admitida em ley,

¢) condicionando a posse de qualquer prefeito
& apresentagéo, perante a Camara Municipal, de
sua declaragdo de bens, até o exercicio imediata-
mente anterior ao do inicio de seu mandato, e
dai em diante, até o final do mesmo, em qualquer
circunsténcia;

2 — Educagao

d) estendendo a gratuidade do ensino a todos
os niveis (inclusive superior), para alunos de baixa
renda;

3 — Saunde

e) estabelecendo critérios rigorosos de as-
sisténciais médica, levando-se em conta a propor-
¢do de médicos em relagdo a populagéo, e isto
mais necessario em municipios distantes das Ca~
pitais, e meios rurais;

4 — Previdéncia Social

f) fazendo justica aos aposentados cujos sala-
rios ndo comportam as despesas bésicas “neces-
sarium vitae”, e que contribuiram por mais de
25 anos para a previdéncia social;

g) obrigado a previdéncia social manter
Agéncias de beneficios nas cidades a partir de
3.000 habitantes segurados da previdéncia social
(Notar bem: Cidades pequenasnéo tém agencias
de beneficios, obrigando justamente os segura-
dos que ndo podem a se deslocarem de suas
cidades, sem poder pagar passagem, hospeda-
gem, expedientes, imprevistos, e coisas seme-
lhantes);

5 — Justica

h) estabelecer no Brasil a pena de morte, para
crimes de comprovada barbaridade, como estu-
pro, sequestro e, ndo havendo homicidio, a lei
do Antigo Testamento: “Olho por olho dente por
dente; i) acabar com a parcialidade e discrimi-
nag&o nos julgamentos, levados a efeito pelo po-
der do dinheiro, quando é dito certo e aceito que
“pobre nao tem vez e rico nao fica na cadeia.”

6 — Seguranca

j) proteger o cidad&o brasileiro, na rua, no tra-
balho e em sua casa, que, antes, era local mais
respeitado, agora é praga para vagabundo pas-
sear. Se o Estado nao faculta ao cidaddo o uso
de arma para sua defesa, que ele, o Estado, o
proteja. Mas com eficiéncia;

1) instituir a remuneracéo para Delegado Civil;

m) desestimular, através de boas remunera-
¢oes para os delegados, a prética de cobranga

de percentual sobre roubos, furtos, etc. a fim de
resolverem ditos casos

Na esperanca de ver nossas reivindicagdes ana-
lisadas e propostas, somos antecipadamente gra-
tos.

Atenciosamente

Hugo Emiliano dos Santos.

Presidente.

SUGESTAO N- 10.39¢

SINDICATO DOS ARTISTAS E
TECNICOS EM ESPETACULOS
DE DIVERSOES
NO ESTADO DO PARANA

Curitiba, 17 de

Of. 23/87
Senhores Senadores e Deputados,

Sabemos que estamos vivendo um importante
periodo de grandes renovagdes e que Vossas Ex-
celéncias estao trabalhando, arduamente, para a
melhoria da vida de cada um de nés brasieiros

A matéria que estamos encaminhando, nédo é
propriamente constitucional, mas deseamos que
a nova Constituigdo no seu tratamento genérico
dé oportunidade a que futuras leis complemen-
tares tutelem, amparem e preservem as Artes Cé-
nicas (teatro, circo, danga e Opera).

Por esta razédo, dirigimo-nos a Vossas Exce-
léncias solicitando, respeitosamente, a elaboragéo
de leis que protejam essas artes, em especial o
circo, o qual é de ongem itinerante e vive transi-
tando de um municipio a outro, dependendo sem-
pre da benevoléncia das autoridades, as quais
nem sempre sao sensiveis ao processo cultural
que o artista e o técnico carregam.

Os trabalhadores dessa area, gostariam de ter
leis que lhes assegurassem o direito de exercer
a profiss@o em todas as cidades brasileiras, dando
continuidade & tradi¢é@o circence e possibilitando
o desenvolvimento dessa atividade artitisco-cul-
tural.

O circo é o meio cultural que chega nos lugare-
jos mais distantes. Nessa constante locomogéo
enfrenta os mais diversos tipos de obstaculos e
dificuldades, as quais tém propiciado grandes de-
sestimulo & juventude na luta de manter viva essa
arte popular e auténtica.

Recorremos entdo a Vossas Exceléncias, para
que nos ajudem, através de leis gerais as quais
possibilitem as artes um desenvolvimento sem
tropegos, as quais oportunizem ao artista o ao
técnico viver com dignidade, podendo deixar aos
seus descendentes um exemplo de dedicagéo,
de criatividade e de amor ao seu fazer cultural.

Vossas Exceléncias sao nossos representantes.
Confiamos que haverdo de desempenhar suas
elevadas funcdes com eficiéncia e, de acordo com
as necessidades e aspiragcdes do povo brasileiro,
respeitando nosso viver e a nossa realidade na-
cional.

Na oportunidade, expressamos alto aprego e
amais distinta consideragéo. Lucio Togo Mange
— Presidente — Edeamar Zanquettin Departa-
mento de Circo Sater/PR.

SUGESTAO N 10.391

SERVICO NACIONAL JUSTICA
E NAO-VIOLENCIA

SANTO ANGELO — RS
Santo Angelo, 16 de fevereiro de 1987.

Prezado Senhor Constituinte:

Sendo V. S* membro atuante da Assembléia
Nacional Constituinte, pedimos o vosso apoio pa-
ra que seja incluido na nova Constituigao o artigo
21 e seu pardgrafo Unico, constante no antepro-
jeto constitucional, elaborado pela comisséo pro-
viséria de estudos constitucionais e publicado no
diario oficial da Unido em 26 de setembro de
1986.

Entretanto, gostariamos que V. 3* se empe-
nhasse no sentido de suprimir o final do artigo,
onde consta as palavras “Salvo em Tempo de
Guerra". Somente desta maneira sera assegurado
aos cidadéaos brasilerros que optarem pela presta-
¢do do servigo civil alternativo, o direito pleno
aobjecéo de consciéncia, j& considerado por mui-
tos paises.

Com a certeza de podermos contar com vosso
empenho e solidariedade enviamo-lhes nossos
votos de estima e consideragéo.

Atenciosamente, — Justica e Nao-Violéncia —
Santo Angelo — RS

SUGESTAO N° 10.392

8.8.CH— CIDEM
SELETA SOCIEDADE
CARITATIVA HUMANITARIA

PRES/OF/N° 65/87
Campo Grande, 19 de margo de 1987.

Sr. Presidente

Neste momento em que nosso Pais atravessa
fase extremamente dificil, surge no corag@o de
todo o brasileiro novas esperangas e grande oti-
mismo, corn a elaboracao da nova lei maxima.
Pensando nisto é que nossa sociedade, resolveu
também se embuir do sentimento mistico que
envolve esta situagédo e, apresenta esta simples
mas objetiva participag&o.

Somos uma entidade que trabatha desde a sua
fundagéo para e pelo menor e, assim como toda
aNagao estamos num dar as méos e aguardamos
com ansiedade, leis que implementem dinamis-
mo, que irdo sem duvida, respaldar todos os traba-
lhos j4 existentes, assim como os que virdo.

Sendo s6 o que nos cumpre para o momento,
reiteramos protestos de estima e consideragéo,
subscrevemo-nos. — Daniel Montelio, Presi-
dente — S.8.CH.

A Seleta Sociedade Caritativa e Humanitéria S.
S.C.H., sendo uma entidade sem fins lucrativos,
voltada para o problema do menor, dentro de
sua parcela de contribuigdo, se preocupa com
esta nova Constituinte, que ira elaborar a Lei Méaxi-
ma e norteadora de nosso Pais.

Percebemos que estes constituintes precisam
ser ajudados dada a complexidade da tarefa, com
sugestdes que possam apaziguar toda a dinamica
exstente nessa pseudo ordem social que hora
vivernos.
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Sabendo-se que a pessoa é em grande parte
o produto do que lhe houver sido dado ou negado
é que a nossa Constituigéo assim como na Decla-
ragéo Universal dos Direitos da Crianga, deve re-
conhecer que estes seres tém direito a sauide,
educagao, lazer, seguranca social e material, sem
discriminagédo de raga, cor e posigédo social Isto
estabelece que esses direitos implicam na respon-
sabilidade que todos os que se ocupam na prote-
gdo e na educagéo de criangas e adolescentes.

Baseados no que descrevemos acima é que
apresentamos sugestées no sentido de serem in-
crementados na érea de atendimento do menor

Quanto a familia —

Percebemos a necessidade de leis que ampa-
rem a familia ja estruturada, através de trabalhos,
projetos de orientagbes aos pais, para que tentem
desenvolver aquilo que nao foi trabalhado na in-
fancia, habilidade, possam ter melhores condi-
¢Oes de engrossarem a renda familiar. Seria um
trabalho de rastreamento e encaminhamento a
profissbes de assimilagéo rapida ou semi-profis-
sionalizagdes, especializando essas pessoas, para
que possam conseguir melhores empregos.

— desenvolver trabalho, baseado em lei pré-
pria, junto as familias estruturadas e junto as que
ainda néo se estruturaram, em comunidades, a
nivel de planejarem o ntimero de filhos que pos-
sam ter, de acordo com o seu nivel profissional
e social, evitando assim o abandono da crianga,
sua degradagéo e o desenlace do casal. Nesse
processo deve ser assegurado o acesso a educa-
¢ao sexual, no sentido amplo, informagdes dos
anticonceptivos naturais e artificiais, suas viabili-
dades, educagéo sanitéria, ssmpre sendo respei-
tados os direitos da pessoa humana.

Como continuidade seja garantido o direito a
assisténcia integral de sdude a gestante, nutrizes
assim como ao recém-nascido.

Quanto ao menor —

— Assisténcia ao menor para a faixa etaria de
0 a 6 anos, através de programa a nivel nacional,
sendo obrigatério em cada bairro, pelo menos
uma creche, onde a mae que precise trabalhar
fora do lar, possa deixar seu filho em lugar que
oportunize a este, condicbes humanas de se de-
senvolver bio-psicossocialmente

— enfocadas devam ser leis que tratem da faixa
etaria mais esquecida nesse Pais, que é a de 7
a 13 anos.

Sejam construidas escolas em que no periodo
da manha desenvolva-se a parte de educagéo for-
mal e no periodo vespertino jé se micie a profissio-
nalizacéo deste menor, com saldes de ensino de
acordo com as suas potencialidade, fisicas e men-
tais, para que haja mais interesse dessa crianga,
e ja detenha algum beneficio desse trabalho.

Sejam incrementadas mais escolas profissiona-
lizantes, dando mais incentivos as instituicdes que
ja possuam uma infra-estrutura para isso, objeti-
vando assim melhores aproveitamentos do me-
nor carente.

Quanto ao excepcional abandonado —

Devem ser elaboradas leis especificas que aten-
dam a nivel nacional, para o grave problema do
excepcional érfao abandonado. Queremos lem-
brar que a vida de um excepcional é muito dificil
e a dos seus pais torna-se mais dificil ainda.

Como uma pequena coniribui¢éo nés ja desen-
volvemos um Projeto Pilot, que pode servir de
modelo e experiéncia nessa area, um pequeno

lar, e outros deveriam aderr essa idéia para aten-
der estes desprovidas da sorte e amparo social.

Quanto ao trabalho do menor —

A colocagéo do menor no mercado de trabalho
deve ser precedida de definigdo sobre a posicéo
que val ocupar, deve ser regido por tutela especial
e legislacao especifica. Este menor deve ter colo-
cagdo compativel com sua idade, até mesmo
aqueles com menos de 12 anos, com seu desen-
volvimento fisico e mental e, acima de tudo remu-
neragdo nao exploratéria, nem desonrosa ao seu
desempenho como trabathador.

Quanto ao menor autor de infragéo penal —

A situacéo de caréncia que afeta a sociedade
brasilerra foi-se duplicando nos tltimos anos co-
mo consequéncia dos modelos econémicos ado-
tados, procedendo a recesséo e consequente cri-
se interna. A familia que se enquadra nos indices
de pobreza cada vez mais se afunda nesse emara-
nhado E basta ver a televisdo para se avaliar a
pobreza dos delitos cometidos.

Nesse sentido deve-se tentar voltar a agao de
maneira que sejam buriladas novas maneiras de
atender a este menor

Percebe-se que tudo o que hoje é preconizado
esta caducado e deve ser reformulado. Eles, estes
menores que hoje muitas vezes se encontram
em “reformatérios” ou mesmo em presidios co-
muns, embora separados em alas deva ser ouvido
para que opine sobre sua situagéo.

E necessério mudar a visao de que este menor
deva ser separado como o joio do trigo. O trabalho
achamos que comega por a, integré-lo cada vez
mais aos sistemas e nao alijé-lo.

Nés os doutores sociais nem sempre temos
a verdadeira visdo do que ocorre e, estes sim
pois estdo sofrendo as consequéncias dos atos
cometidos por gestdes sociais.

Concluséo:

A questao da crnianga e do adolescente caren-
ciados, abandonados ou autores de infragao penal
estd fundamentalmente ligada & questao da injus-
ta marginalizacéo de grande parte da populagéo.

A SSCH — CIDEM, se detém nesse momento
a estas sugestoes, que se levadas em conside-
ragéo acreditamos possamos estar construindo,
de uma certa forma para o controle e direciona-
mento desta situagao.

A questéo social, s6 encontrard uma resposta
com a solugéo da questao do nucleo familiar.

Preambulo da Constituicdo

Da
S.8.C.H.
Fundada em 2 de agosto de 1908
em Corumba-MS

A Sele ta Sociedade Caritativa e Humanutéria,
por abreviatura S. S. C. H. é uma instituicdo de
caréter social e filantrépico, destinada a disse-
minar a instrugéo e propagar os principios morais
que regem a civilizagao e que pregam a solidarie-
dade humana. Nao impde nenhum limite a livre
investigacao da verdade, e é para garantir a todos
essa liberdade, que ela exige dos seus filiados
tolerancia e boa vontade. Nao reconhece distin-
¢do de raga, classe, nacionalidade, crenga religio-
sa ou facgdo politica, sendo, portanto, acessivel
a todos os homens livres Pugna pelos ideais de
justica que constituem o patriménio moral da hu-
manidade, sem os quais 0 homem néo pode viver
livremente e com dignidade. Veda, entretanto, aos

seus associados, dentro de seus Quadros, bem
como em seus estabelecimentos de educagao
e cultura, debates em torno de matéria politica
ou religiosa Declara que a liberdade, a justica
e o direito nunca foram alcangados com stplicas
ou lamentagdes, mas, sim pela forga do pensa-
mento, orientada com Inteligéncia. Que a paz,
o progresso e o desenvolvimento das nagdes s6
se conquistam pela unido dos homens de boa
vontade, pelo respeito aos principios fundamen-
tais da cwvilizagao, pelo amor 4 ordem e pelo espi-
rito de humanidade Proclama a necessidade de
amparo & crianga pobre, ministrando-lhe educa-
céo leiga e gratuita, dando-the assisténcia conti-
nua e eficaz, cuidando-lhe da saide e melhoria
da raga, proporcionando-the conientacéo e forma-
¢80 moral, através do ensino primaro, secundario
e técnico-profissional, que héo de proporcionar-
lhe melhores condigdes de vida, de modo a pou-
pé-la da miséria, da fome e da senda criminosa.
Combate por todos os meios ao seu alcance, o
fanatismo e todos os seus excessos intoleraveis,
bem como os degenerados morais, que vivem
afligindo e torturando aos seus semelhantes.

Mantém ambulaténos médicos, gabinetes den-
tarno e outros servicos de assisténcia social gra-
tuita, incluindo, ainda, em seu programa, a cons-
truga@o e manutengéo de creches, lactérios, hospi-
tais e outros estabelecimentos congéneres.

SUGESTAO N° 10.393

A Presidéncia do Congresso Constituinte
P¢a dos 3 Poderes
Brasflia-DF (70160)

O CONSELHO PAULISTA DE DEFESA DA
PAZ, dinge-se 4 Assembléia Nacional Constituinte,
na consonancia como anseios democréticos e
pacificos do nosso povo, sugerindo que da futura
Carta constem os seguintes tépicos especificos:

1) Pdlitica externa de paz e cooperagéo.

2) Solugéo pacifica dos conflitos de guerra.

3) Subordinagéo da declaragéo de guerra, ad-
missivel apenas sessdo externa, & consulta prévia
ao Congresso Nacional.

4) Proibicdo de fabricaggo e utilizagéo de ar-
mas nucleares.

5) Proibic@o de propaganda e incitamento a
guerra.

6) Proibigao da exportagdo de armamentos.

Solicitamos a esta egrégia digna fornecer c6-
pias deste telegrama a todos os senhores consti-
tuintes.

Atenciosamente

Vereador Luiz Tendrio de Lima

Vereador Joji Hato

Dr. Fued Saad

Cémara Municipal DSSAOPUG

SUGESTAO N- 10.394

CONSELHO REGIONAL DE
NUTRICIONISTAS 3* REGIAO

Exme Sr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Congresso Nacional

Brasfha—DF (70160)

Reforgamos solicitagéo inclue no texto da nova
Constituicdo da proposta do contetido “saide”
da Comiss&o Nacional de Reforma Sanitéria.

Conselho Regional de Nutricionistas 3 Regiao
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Contetdo “Saude” para a
nova Constituicao

Art. 1° A saide é um direito assegurado pelo
Estado a todos os habitantes do territério nacio-
nal, sem qualquer distingéo.

Parégrafo Gnico. O direito a saide implica

|— Condigbes dignas de trabalho, saneamen-
to, moradia, alimentacdo, educacéo, transporte
e lazer.

ll —Respelto ao melo ambiente e controle da
poluig@o ambiental.

[l —Informagdes sobre os riscos de adoecer
e morrer incluindo condigdes individuais e cole-
tivas de saude.

IV— Dignidade, gratuidade e qualidade das
agoes de salide, com direito a escolha e a recusa.

V—Recusa ao trabalho em ambiente insalubre
ou perigoso ou que represente grave e iminente
risco a saude quando néao forem adotadas medi-
das de elmmagéo ou protegao nos riscos.

VI — Opgéo quanto ao tamanho da prole.

VIl — Participagéo, em nivel de decisdo, na for-
mulag@o das politicas de sadde e na gestao dos
servicos.

Art. 2° E dever do Estado:

|— Implementar politicas econémicas e sociais
que contribuam para elminar ou reduzir o risco
de doengas e de outros agravos a satde.

Il — Assegurar a promogéo, protegéo e recupe-
ragéo da saide pela garantia de acesso universal
e igualitario as agdes e servicos de salde em
todos os niveis.

Il — Assegurar, com essa finalidade, a existén-
cia da rede publica de servicos de saide

Art. 3° O conjunto de agbes de qualquer na-
tureza na area da saiide, desenvolvidas por pessoa
fisica ou juridica, é de interesse social, sendo res-
ponsabikdade do Estado a sua normatizagéo e
controle.

§ 1° A lei definird a abrangéncia, as compe-
téncias e as formas de organizagéo, financiamen-
to e coordenagéo intersetorial do Sistema Nacio-
nal de Satide, constituindo-o com o sistema tinico
segundo as seguintes diretrizes:

[—Integragdo das agdes e servigos com co-
mando politico-administrativo tnico em cada ni-
vel de governo.

Il — Integralidade e umdade operacional das
acoes de satde adequadas as realidades epide-
miolégicas.

Il — Descentralizagdo politico-administrativa
que respeite a autonomia dos Estados e muni-
cipios, de forma a defimr como de responsabi-
lidade desses niveis a prestagdo de servicos de
satde de natureza local ou regional

IV — Participagdo, em nivel de deciséo, de enti-
dades representativas da populagdo na formu-
lagéo e controle das polfticas de satide em todos
os niveis,

§ 2° E assegurado o livre exercicio de ativi-
dade iberal em satde e a organizagao de servigos
de saude privados, obedecidos os preceitos éticos
e técnicos determmados pela lei e os principios
que nortefam a politica nacional de satide.

§ 3° A utihzagdo de servigos de satide de na-
tureza privada pela rede piblica, se fara segundo
necessidades definidas pelo poder publico, de
acordo com as normas estabelecidas pelo direito
publico.

Art. 4° O Estado mobilizara, no exercicio de
suas atribuicGes, os recursos necessérios a pre-
servagao da salde, incorporando as conquistas

—

do avango cientifico e tecnolégico segundo crité-
rios de interesse social.

Art 5 As atividades de ensino, pesquisa, de-
senvolvimento tecnolégico e produgdo de insu-
mos e equipamentos essenciais para a salde,
subordinam-se & politica nacional de saide e séo
desenvolvidas sob controle estatal, com priorida-
de para os 6rgaos publicos e empresas nacionais
com vistas & preservacdo da soberania nacional.

Art. 6 O financiamento das ag6es e servigos
de responsabilidade publica sera provido com re-
cursos fiscais e parafiscais com destinagéo espe-
cifica para a satde, cujos valores seréo estabe-
lecidos em lei e submetidos a gestéo unica nos
varios nivels de organizagao do Sistema Nacional
de Satde.

Paragrafo tnico. O volume minimo dos recur-
sos publicos destinados pela Uni&o, Estados, Ter-
ritérios, Distrito Federal e municipios, correspon-
derd anualmente a doze por cento das respectivas
receitas tributérias.

Disposicgoes transitérias.

[— A Previdéncia Social alocard o minimo de
quarenta e cinco por cento da contribuigao patro-
nal ao fundo nacional de salde.

I — Os recursos da Previdéncia Social destina-
dos ao financiamento do Sistema Nacional de
Satde, serdo gradualmente substituidos por ou-
tras fontes, a partir do momento em que o gasto
nactonal em salUde alcance o equivalente a dez
por cento do Produto Interno Bruto.

Observagéo: Esta proposta, para a qual se pede
apoio, estd de acordo com as recomendagdes

da 8° CNS.

SUGESTAO N 10.395

CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE
NATAL — RN

Oficio n° 003/87 — CMS
Natal, 11 de maio de 1987
Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Congresso Nacional
Brasilia—DF

Senhor Presidente,

O Conselho Municipal de Satde de Natal —
RN em reunido realizada a 7-5-87 aprovou as
propostas do CNRS, que deve configurar na nova
Constituinte e por 1sso solicita 0 empenho de V.
Ex’, no sentido de referendar o referido relatério.

Sem mais subscrevo-me.

Cordialmente, Dr. Joaquim Eloi Ferreira da
Silva — Presidente do CMS.

Conteiido “Satde” para a
nova Constituicao

Proposta aprovada pela Comiss@o Nacional da
Reforma Sanitéria, na reuniéo de 30 e 31 de mar-
¢o de 1987, na cidade do Rio de Janeiro.

Art. 1° A salde é um direito assegurado pelo
Estado e todos os habitantes do territério nacio-
nal, sem qualquer distingao.

Paragrafo tnico. O direito & satde implica:

[— Condigdes dignas de trabalho, saneamen-
to, moradia, alimentagao, educagéo, transporte
e lazer.

Il —Respeito ao meio ambiente e controle da
polui¢do ambiental.

I — Informagodes sobre os riscos de adoecer
e morrer incluindo condigbes individuais e cole-
tivas de satde.

IV — Dignidade, gratuidade e qualidade das
agdes de satde, com direito a escolha e a recusa.

V—Recusa ao trabalho em ambiente msalubre
ou perigoso ou que represente grave e iminente
risco & salide quando nao forem adotadas medi-
das de eliminag&o ou protegéo nos riscos.

VI— Opgéo quanto ao tamanho da prole.

VIl — Participagdo, em nivel de deciséo, na for-
mulagéo das politicas de satde e na gestéo dos
servicos.

Art. 2° E dever do Estado:

[— Implementar politicas econdmicas = sociais
que contribuam para eliminar ou reduzir o risco
de doengas e de outros agravos & saude.

Il — Assegurar a promogao, protegéo e recupe-
racao da salide pela garantia de acesso universal
e igualitario as agdes e servigos de salide em
todos os niveis.

1 — Assegurar, com essa finalidade, a existén-
cia da rede publica de servicos de saude

Art 3° O conjunto de agdes de qualquer na-
tureza na érea da satide, desenvolvidas por pessoa
fisica ou juridica, é de interesse social, sendo res-
ponsabilidade do Estado a sua normatizacdo e
controle.

§ 1I° A lel definiré a abrangéncia, as compe-
téncias e as formas de organizagao, financiamen-
to e coordenagéo intersetorial do Sisterna Nacio-
nal de Satde, constituindo-o com o sistema Ginico
segundo as seguintes diretrizes:

[—Integragdo das agcdes e servicos com co-
mando poiitico-administrativotnico em cada nivel
de governo.

I —Integralidade e unidade operacional das
acoes de salde adequadas as realidades epide-
miolégicas.

IT— Descentralizagdo politico-admirustrativa
que respeite a autonomia dos Estados municipios
de forma a definir como de responsabilidade des-
ses niveis a prestacdo de servigos de salide de
natureza local ou regional.

IV —Participagéo, em nivel de deciséo, de enti-
dades representativas da populagao na formu-
lagéo e controle das politicas de satide em todos
08 niveis.

§ 2° E assegurado o livre exercicio de ativi-
dade liberal em satde e a organizagao de servicos
de satde privados, obedecidos os preceitos éticos
e técnicos determinados pela lei e os principios
que norteiam a politica nacional de saide.

§ 3° A utilizagéo de servigos de saide de na-
tureza privada pela rede publica, se fara segundo
necessidades definidas pelo poder publico, de
acordo com as normas estabelecidas pelo direito
publico.

Art. 4° O Estado mobilizard, no exercicio de
suas atribui¢des, 0s recursos necessarios a pre-
servagdo da satde, incorporando as conquistas
do avango cientifico e tecnolégico segundo crité-
rios de interesse social.

Art. 5° As atividades de ensino, pesquisa, de-
senvolvimento tecnolégico e produgdo de insu-
mos e equipamentos essenciais para a salude,
subordinam-se a politica nacional de satide e sdo
desenvolvidas sob controle estatal, com priorida-
de para os érgéos publicos e empresas nacionais
com vistas & preservagao da soberania nacional.

At 6° O financiamento das agdes e servigos
de responsabilidade ptiblica sera provido com re-
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cursos fiscais e parafiscais com destinagao espe-
cifica para a sadde, cujos valores serédo estabe-
Jecidos em lei e submetidos a gestéo Unica nos
vérios niveis de organizagéo do Sistema Nacional
de Satide.

Paragrafo Gnico. O volume minimo dos recur-
sos publicos destinados pela Uniao, Estados, Ter-
ritérios, Distrito Federal e municipios, correspon-
dera anualmente a doze por cento das respectivas
receitas tributérias.

Disposigées transitorias:

[— A Previdéncia Social alocard o minimo de
quarenta e cinco por cento da contribuigéo patro-
nal ao fundo nacional de satide.

Il — Os recursos da Previdéncia Social destina-
dos ao financiamento do Sistema Nacional de
Satide, serdo gradualmente substituidos por ou-
tras fontes, a partir do momento em que o gasto
nacional em satide alcance o equivalente a dez
por cento do Produto Interno Bruto.

Observagéo: Esta proposta, para a qual se pede
apoio, esta de acordo com as recomendagées
da 8° CNS.

SUGESTAO N- 10.396

CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA MULHER
Teresina, 7 de maio de 1987
Exmo. Sr.
Deputado Ulysses Guimarées
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Congresso Nacional
70160 — Brasilia — DF

Senhor Deputado,

Estamos encaminhando a V. Ex* as propostas
em anexo, elaboradas a partir de intensas discus-
sdes realizadas durante mais de dois anos, em
todo o Territério nacional, pelos mais diferentes
segmentos organizados, tendo como preocupa-
¢ao basica a elaboragéo de uma Constituigao que
reflita os anseios do povo brasileiro e, em parti-
cular, os anseios da mulher brasileira, que repre-
senta significativa parcela da populagdo deste
Pafs.

Com relagéo ao Capftulo Satde, gostarfamos
de alertar para a proposta de regulamentagéo,
fiscalizagéo e controle das pesquisas e experimen-
tagoes no ser humano. A questéo mereceria apro-
fundamento por parte dos constituintes. As alter-
nativas serfam proibir tais pesquisas ou simples-
mente ignoré-las. Pesquisas e experimentacbes
no ser humano realmente existem e s&o feitas,
em nosso Pafs, sem nenhuma regulamentagéo
e controle. Prever sua regulamentacéo poderia
ser uma forma de tentar controlé-las, tornando-as
menos perniciosas. Autorizando-as, estaria o go-
verne proporcionando condigdes a que as multi-
nacionais ou grandes for¢as economicas transfor-
mem nosso Pais nuin campo fécil de experién-
cias? Por outro lado, a regulamentagdo poderia
impor rigorosas restricoes e limites a essas pes-
quisas, dependendo dos legisladores e seu com-
promisso com a comunidade.

Existe, concretamente, a questdo dos volunta-
rios, que se submetem a testes — muitos cientis-
tas noculam no préprio organismo os medica-
mentos ou dregas que sintetizam em laboratério.
Tais voluntérios contribuem para que a Ciéncia
evolua. Também os portadores de doengas até
agora incuraveis vém-se submetendo voluntaria-
mente a testes com os mais variados medica-
mentos (como é o caso da AIDS). Trata-se, por-

tanto, de questdes que, se por um lado atendem
aos objetivos da Ciéncia, por outro, significam
um atentado & vida humana e um risco para as
populagdes que, como a maioria dos brasileiros,
n&o dispéem de informagdes suficientes para de-
fender-se, correndo o risco permanente de serem
utihizadas como cobaias compulsérias no rentoso
negdcio que é a inddstria farmacéutica. Ressal-
te-se que, para os grandes laboratérios, é impor-
tante que os controles governamentais sejam
mais frouxos.

Consideramos importante verificar como os
paises desenvolvidos se comportam com relagéo
a tais testes, mas atentando para o fato de que,
mesmo que tais testes sejam liberados nesses
paises, isso néo significa que devam ser liberados
no Brasil. Deve-se levar em conta que o cidadao
num pais desenvolvido é mais protegido pelas
leis e tem consciéncia profunda de seus direitos,
utihizando com mais desenvoltura os mecanismos
de justica, os quais sdo mais disponiveis.

Ainda no capitulo referente a satide, conside-
ramos que esta & dever do Estado. E que o Estado
deve oferecer servigos de qualidade & populago.
Para atingir tal qualidade, diante de recursos es-
cassos, deveriam ser eliminadas as transferéncias
de recursos para o setor privado.

No Capitulo Da Seguridade Social, é assegu-
rada a assisténcia médica e psicolégica & muther
vitima de violéncias sexuais Sugerimos que, ao
invés de “amulher vitima de violéncia”, fosse redi-
gido de forma mais abrangente, colocando-se
“assisténcia médica e psicolégica as vitimas de
violéncias sexuais e familias”, considerando-se
que, embora as estatisticas com relagao a mulher
sejam alarmantes, ocorre principalmente nas co-
munidades pobres, que sdo mais vulneréveis,
considerdvel niimero de estupros em que as viti-
mas séo criangas do sexo masculino, e, em am-
bos o0s casos, o trauma atinge toda a familia, ou
parte dela. Nos dois casos, pode haver, inclusive,
rejeig@o ou discriminagéo da vitima dentro da pré-
pria familia, o que deve ser evitado, com acompa-
nhamento psicolégico.

Com respetto a4 Educagéo — porta de entrada
para a construgdo das bases da democracia —
deveria ser da competéncia exclusiva do Estado.
A escola publica, com qualidade de ensino, é,
certamente, a aspiracéo de quase todos os brasi-
leiros. N&o podemos admitir que continue se alas-
trando no Brasil a epidemia da escola particular
que a todos assusta, tanto pelo elevado custo,
quanto pela qualidade duvidosa do ensino. Néo
é justo que o contribuinte seja compelido a buscar
a escola particular como “mal menor”, porque
o Estado se nega a oferecer o minimo de condi-
¢bes ao funcionamento de suas Escolas. Dever-
se-ia estabelecer rigido controle sobre criagéo de
escolas particulares e intensa fiscalizagdo sobre
aquelas existentes. A educagéo sistemética é de
extrema importancia na formagéo da crianga e
do adolescente, devendo ser eliminada a menta-
lidade de que educagéo é um empreendimento
que dé bons lucros e de que escola piblica “nao
est4d com nada’. Para isso, os recursos destinados
a Educagéo deveriam concentrar-se nas escolas
publicas, eliminando as transferéncias de recur-
sos para a escola particular.

No Capitulo dos Direitos e Garantias Individuais,
sugerimos a seguinte redagéo para o pardgrafo
2°. 0 poder ptiblico, mediante programas especi-
ficos, proporcionara as condigdes necessérias a
1gualdade social, politica, econémica e educacio-
nal”

Contamos com o apoio de V. Ex* para que
as propostas apresentadas neste documento se-
jam analisadas e consideradas

Atenciosamente, Conselho Municipal dos Direi-
tos da Mulher.

SUGESTAO N- 10.397

Deputado Ulysses Guimarées
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Congresso Nacinal
Brasilia — DF

O CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONIS-
TAS objetivando colaborar sentido 'nova Consti-
tuicao assegure todos os brasileiros direito & sat-
de através condigodes dignas de trabalho vg ali-
mentagdo sadia vg saneamento basico vg mora-
dia condigna vg educacédo vg respeito ao meio
ambiente et outros vg vem encarecer de Vossa
Exceléncia et demais Constituintes exames deta-
lhado proposta aprovada Comissao Nacional de
Reforma Samitéria e referendar o relatério final
da 8 Conferéncia Nacional de Saiide que pelo
seu processo de elaboragéo possibihtamn reversao
do atual quadro sanitario dos pais pt do pronun-
clamento favorével de Vossa Exceléncia et demais
pares da Assembléia Nacional Constituinte de-
pende futuro da familia brasileira vg altamente
sanificada et por certo vg merecedora de melho-
res condigbes de wita pt cordiais saudagées. Neli
Rodrigues Davidovich — Presidente do Conselho
Federal de Nutricionistas

SUGESTAO N° 10.398

CONSELHO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR DE ARARAQUARA

A
Mesa Diretora da Assembléia Macional Constitum-
te
Edificio do Congresso Nacional
Brasiha — DF

O teor do disposto no artigo 13 paréagrafo 11
do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, o conselho de Defesa do Consu-
midor de Araraquara — SP, apresenta, preocu-
pado em defender o consumirdor, para incluséo
na nova Carta Magna este dispositivo: Art. Os con-
sumidores tem o direito a educagéo para o consu-
mo e a informagéo, a protegédo da satude, da segu-
ranga e dos seus interesses econdmicos e a repa-
racéo de danos. Pardgrafo 1/0 — As associagoes
de consumidores e as cooperativas de consumo
tém direito, nos termos da lei, ao apoio do Estado
e a serem ouvidas sobre as questées que digam
respeito a defesa dos consumidores. Pardgrafo
2/0 — A publicidade e disciplinada por lei, sendo
proibidas todas as formas de publicidade oculia,
indireta, enganosa e dolosa

Saudacdes, — Vereador Afrovaldo Dal’Ac-
qua, Presidente do Codecon — Araraquara —
SP.



Agosto de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Quinta-feira 6 321

SUGESTAO N° 10.399

ESTADO DE MATO GROSSO
VICE-GOVERNADORIA
Oficio/GVG/278/87  Cuibd, 21 de abril de 1987.

Exm® Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes
Cémara dos Deputados
Brastha — DF

Senhor Deputado:

O Crescimento econdmico esta diretamente re-
lacionado & utilizag&o dos recursos naturais reno-
vaveis, Flora, Fauna, Solo e Agua. Entretanto, para
que ocorra um processo harmonioso de desen-
volvimento sécio-econdmico, é necessério que
o flustre Constituinte observe a preservacéo e a
melhoria de qualidade de vida como variaveis im-
portantes desse contexto.

Objetivando descentrahzar a acdo administra-
tiva e dar mais eficiéncia & defesa da natureza,
solicitamos que os Constituintes brasileiros facam
garantir, na proxima Constituicéo, os direitos de
os Estados legislarem em defesa de sua fauna
e flora

Lembramos que tais nquezas, além de diferen-
tes nos vérios Estados, sofrem influéncias e agres-
sOes muito diversas Por isso mesmo entendemos
que os Governos Estaduais estao mais aptos para
sua protegéo.

Na certeza de que o nobre parlamentar envidara
os esforcos necessérios & consecugio do que
ora reivindicamos, subscrevemo-nos com profun-
do resperto. — Edison Freitas de Oliveira, Vice-
Governador do Estado.

SUGESTAO N° 10.400

UNIVERSIDADE REGIONAL DE
BLUMENAU SANTA — CATARINA
A Constituinte

Através do boletim informativo da associagdo
brasileira de mantenedoras do ensino superior,
tomamos conhecimento da proposta de resolu-
¢ao emitida pela Céamara de Ensino de 1° e 2°
graus datada em 7-10-86 que trata da reformu-
lagéo do nicleo comum do ensino de 1° e 2°
graus. Como professores do Departamento de
Artes, causa-nos estranheza a maneira como foi
tratada a educagéo artistica O ensino das artes
é de fundamental importancia na formagao da
crianga e do adolescente, e disto ndo hé discor-
déncia. Sabemos que, no dia do debate sobre
educagéo, pouco refletiu-se sobre a educagéo ar-
tistica, significando, a nosso ver, a posig@o ocu-
pada pela arte deliberadamente relegada a segun-
do plano em nossa conjuntura atual.

A Universidade Regional de Blumenau, insenda
no contexto da tradi¢do blumenauense, a qual
preserva e valoriza as artes, ndo como ocasional
“elemento de ornamento”, mas como efetiva edu-
cagao liberadora para a vida, solicitada aos ilustris-
simos constituintes reflexdo e deciséo relativas
& questdo da arte, como educagéo nas escolas,
integrando efetivamente o curriculo pois:

.. “A educacéo nao se aprenderd apenas no
desenvolvimento tecnicista, sendo obrigatéria a

abordagem na area de comunicagéo onde devera
haver especial destaque para a educagao artistica
(educagao musical, artes plasticas, artes cénicas
e outras), levando em conta o grau de peculia-
ridade de suas caracteristicas.”

Assinam. Reitor da Universidade, Prof José Taf-
ner

Professor do Departamento de Artes da FURB:

Profa Noemi Kellermann, Prof. Jorge Hartke,
Prof, Frank Graf,

Prof. José Ronaldo Faleiro, Profa. Maria Cristina
Schaefer, Profa Marilene Schramm, Profa Maria
Edith Poerner, e Diretora do Centro de Ciéncias
Humanas, Letras e Artes, Prof* Yolanda Soares
Tridapaih.

SUGESTAO N° 10.401

) UMNA
UNIAO DOS MILITARES NAO-ANISTIADOS
CARTA ABERTA AOS CONSTITUINTES

Exme Sr. Constituinte,

Ao longo do tempo, a histéria das Constituigdes
do Brasil tem registrado a ratificagéo da exclusdo
da maioria da populagéo do pais, do processo
de participagéo politica da sociedade. Do Império
a Republica, e ao longo desta, nossas constitui-
¢6es nao primaram pela sensibilidade de antever
e prevenir mudangas na sociedade, ja anunciadas
pela evolugédo das diferentes fases histérias. Nos
diversos periodos histéricos que atravessamos,
elaborar a Constituigao Brasileira significou, antes
de tudo, recombinar privilégios politicos das fra-
¢oes dominantes, a partir do peso econdmico
de cada uma dessas fragdes no conjunto da socie-
dade O interesse social mais amplo, por uma
sociedade mais justa e mais fraterna, tem sido
sempre relegado a um segundo plano, e as vezes,
nem a 1sso. Essa atitude por parte de alguns que,
tendo o dever de processar na estrutura da Lei
Magna novas normas que auxiiassem no desen-
volvimento sdcio-econdmico, politico e cultural
da nagdo, bem como e fundamentalmente, no
aprofundamento de sua democracia, néo o fize-
ram, acarretou graves prejuizos para a sociedade.

A cidadania plena, para imensas camadas da
populagdo, tem se arrastado durante toda a nossa
histéria republicana. A mulher adquiriu o direito
de votar na década de trinta, no entanto, falta-lhes
o reconhecimento de direitos essenciais a sua
integragéo social. Os analfabetos — contingente
de 31 milhdes de pessoas em 1980 — somente
em 1986 puderam exercer o direito de votar. Po-
rém, ainda hoje o contingente majoritério das ins-
tituicdes militares nao possui esse direito.

A excluséo politico-eleitoral, entretanto, é ape-
nas um aspecto de uma deformagéo social que
exclul dezenas de milhdes de brasileiros do pro-
cesso de apropriagéo de qualquer fragéo da rique-
za existente. E as outras dezenas de mihées s6
permite se apropriar do essencial & sobrevivéncia
para o trabatho. Tudo isto compromete o aperfei-
¢oamento politico-institucional do Estado e politi-
co-cultural da sociedade.

Romper com esse estado de coisas é o que
importa agora.

A populagéo brasileira vive na presente conjun-
tura uma expectativa que é ao mesmo tempo
um misto de indignagéo e ceticismo politicos.
A frustragdo com a desestruturagcdo e centrali-

zagao perene e perversa da economia se soma
a decepgdo com a impunidade dos crimes contra
o patriménio nacional e contra a humanidade (cri-
me imprescritivel de tortura), que nem sequer
possuem Indiciados. Contraditoriamente, man-
tém-se sem anustia todo um conjunto de brasi-
leiros que apolavam as reformas de base procla-
madas pelo governo constitucional, deposto pelo
golpe militar de 64

A quebra de relagdes com esse passado, pre-
sente, impde, portanto, alguns pré-requisitos a
credibilidade da Constituinte agora instalada, en-
tre os quais destacam-se: rompimento com toda
forma de entulho autoritario ainda presente na
vida politica brasileira; elminagéo das restrigoes
aos ja anistiados; e, imediata anistia plena a todos
os politicamente punidos pela ditadura militar, co-
mo os marinheiros, fuzileiros navais e cabos da
aerondutica, além da localizagao e devolugéo dos
corpos das vitimas da represséo.

Sem a imediata adogéo de tais medidas, o Con-
gresso Constituinte ndo gozard nem de credibi-
lidade, nem de autonomia, nem de legitimidade
para o exercicio da missao que Ihe foi conferida.

Injustica: nunca mais.

Unido dos Militares Nao Anistiados — UMNA
fevereiro de 1987.

SUGESTAO N° 10.402

TURMA OK — RIO DE JANEIRO
Rio de Janeiro, 15 de abril de 1987.

Exmo. Sr. Deputado
Ulysses Guimaraes, PMDB/SP
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte

Congresso Nacional
Brasilia, DF
70160

Senhor Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Nés, da Turma OK, vimos, pela presente, soli-
citar de V. Ex® que faga incluir, na préxima Consti-
tuicdo Federal, expressa proibigao de discrimi-
nagdo por Orientacao Sexual (heterossexuali-
dade/homosexualidade/bissexualidade). Tal ato
representard uma verdadeira Lei Aurea para mi-
lhées de brasileiros.

A partir dai, a Orientagao Sexual nao podera
mais servir de justificativa & exteriorizagao de pre-
conceitos na escola, no emprego, moradia, custo-
dia de filhos, atendimento em bares, restaurantes,
hotéis, hospitais, etc.

Nao temos a ingenuidade de imaginar que um
dispositivo constitucional venha a mudar a menta-
lidade da populagao de um dia para outro. Dara,
porém, ac injustigado, a possibilidade de reclamar
e fazer valer o direito recém-reconhecido

Conhecedores do seu espirito largo e progres-
sista, esperamos contar com o Inestimavel apoio
de V. Ex’ e, na expectativa de suas noticias, subs-
crevemo-nos

Atenciosamente, -—— Anuar Farah, Presidente.

P.S. A Turma OK é uma associagdo civil, plena-
mente legalizada, em funcionamento desde 1961,
que, além de se dedicar a atividades recreativas,
culturais e de bencrneréncia, participa ativamente



